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A Cidade de Meca como Espaço Sagrado no Relato de Viagens de Ibn Ŷubayr 

(1183-1185) 

 

Thiago Damasceno Pinto Milhomem1 

 

Resumo: A figura do viajante, no mundo árabe-islâmico do Medievo, ajudou a produzir 

importantes fontes históricas de primeira mão sobre o tão diverso, dinâmico e muitas vezes mal 

compreendido período medieval. É com uma dessas fontes que trabalhamos neste artigo. O 

muçulmano valenciano Ibn Ŷubayr (540/1145-614/1217) partiu da cidade de Granada, em al-

Andalus, a Península Ibérica islâmica, e viajou por cerca de dois anos pela região que atualmente 

corresponde ao Oriente Médio, indo ao coração do mundo árabe-islâmico.  Versado em 

jurisprudência e poesia, o viajante escreveu um relato de viagens (riḥla) sobre suas experiências e 

vivências em um mundo habitado e construído tanto por cristãos quanto por muçulmanos durante 

o período das Cruzadas. O motivo de sua jornada foi a peregrinação a Meca, na Península 

Arábica, principal cidade santa do Islã. Essa peregrinação é obrigatória para os muçulmanos que 

possuam recursos materiais, físicos e mentais para tal, sendo, portanto, uma atividade sagrada no 

seio da religião islâmica. Utilizaremos as considerações do cientista das religiões Mircea Eliade 

(1907-1986) sobre a sacralização do espaço e os pressupostos da pesquisadora Karen Armstrong 

(1944-) sobre o significado religioso de Meca para demonstrar como se deu a construção do 

espaço sagrado da cidade santa e como a orientação ritual, nesse território, adquire valor 

cosmogônico.  
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Introdução 

 

“Ah!, la noche tenía una belleza única, (era) la novia de (todas) las noches de la vida, 

la virgen de las hijas del destino2”. Assim escreveu o peregrino muçulmano Ibn Ŷubayr3 ao 

adentrar em Meca em 4 de agosto de 1183 ou, em datação islâmica, em 13 de rabīᶜ II de 578. 

Devido à sua peregrinação à principal cidade santa do Islã, Ibn Ŷubayr realizou uma série de 

viagens pelas terras que correspondem hoje ao Oriente Médio. Fruto dessas jornadas foi o seu 

                                                           
1Mestrando em História pela Universidade Federal de Goiás (UFG). E-mail:  

thiagodamascenohistoria@gmail.com 
2 IBN ŶUBAYR, A través del Oriente (Riḥla). Madrid: Alianza Editorial, S.A., 2007, p. 139-140. 
3 Lê-se “ibini jubair”, com o “ŷ” sendo pronunciando segundo o “j” dos idiomas inglês ou português e o “r”, segundo 

o idioma espanhol. 
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relato de viagens (riḥla), por meio do qual o viajante deixou seu testemunho sobre importantes 

aspectos do mundo oriental no final do século VI/XII4.  

Trabalhamos com essa fonte primária em tradução espanhola, intitulada A través del 

Oriente (Riḥla), traduzida do árabe clássico (fuṣḥa) por Felipe Maíllo Salgado5 e publicada em 

2007 - em formato brochura com 568 páginas, incluindo narrativa e estudos da mesma - pela 

Alianza Literaria, de Madri. O tradutor usou, para transcrição das letras árabes para o alfabeto 

espanhol, o sistema de transcrição da escola de arabistas espanhóis. Adotamos o mesmo sistema 

de transcrição para citar nomes e termos de origem árabe. Esse sistema encontra-se na Tabela de 

Transliteração ao final deste trabalho.  

O centro das viagens e do relato de Ibn Ŷubayr é a cidade de Meca, berço do Islã. 

Nosso objetivo é demonstrar como se deu a construção do espaço sagrado da cidade santa de 

Meca e como a orientação ritual, nesse espaço, adquire valor cosmogônico.  

 

Panorama histórico  

 

Neste primeiro momento, é preciso apresentar o contexto histórico do período de 

tessitura do relato (578/1183-581/1185) para uma melhor compreensão do peregrino valenciano e 

dos aspectos históricos e literários de sua obra. Abordaremos as Cruzadas e alguns aspectos do 

mundo árabe-islâmico medieval.  

As Cruzadas foram um movimento de longa duração que acarretou em 

enfrentamentos militares nas regiões da Síria e da Palestina. Esse movimento ocorreu entre os 

séculos XI e XIII no Oriente e entre os séculos VIII e XV na Península Ibérica6. Depois de um 

período de relativa pacificação das invasões germânicas, húngaras, nórdicas e islâmicas, a Europa 

viveu um período de crescimento demográfico, econômico e social a partir do século XI. Porém, 

surgiram problemas políticos e militares, como, por exemplo, as questões envolvendo os poderes 

temporal e espiritual, entre os papas e os imperadores.  

                                                           
4 Citaremos as datas conforme o calendário lunar islâmico seguidas pelas datas segundo o calendário solar cristão. 

Em casos de desinformação das datas islâmicas correspondentes às datas cristãs, citaremos apenas essas últimas. 
5 Felipe Maíllo Salgado nasceu em 1954 em Salamanca. É filólogo, historiador e professor aposentado de Estudos 

Árabes e Islâmicos na Universidade de Salamanca. A riḥla de Ibn Ŷubayr foi publicada de forma integral no 

Ocidente, pela primeira vez, por William Wright (1830-1889) em 1852. Em 1907, M. J. de Goeje (1836-1909) 

republicou a edição de Wright. A edição de Goeje foi republicada em 1973 pela editora Ams Press, de New York. 

Salgado se baseou diretamente nessa última edição para realizar sua tradução. 
6 FERNANDES, Fátima Regina. Cruzadas na Idade Média. In: MAGNOLI, Demétrio. (org.) História das guerras. 

São Paulo, Contexto, 3ª edição, 2006, p. 99-129. 
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Esses conflitos incentivaram a convocação, em 25 de novembro de 1095, para a 

Primeira Cruzada pelo papa Urbano II no Concílio de Clermont, na região da atual França. A 

convocação papal aos cristãos para lutar contra os muçulmanos no Oriente e libertar o Santo 

Sepulcro de Cristo foi a resposta do papa ao pedido de ajuda do imperador bizantino Aleixo I, 

soberano nos territórios na Ásia Menor, que estavam prestes a ser invadidos pelos turcos 

seljúcidas. Com o pedido do imperador bizantino, o Papado visou canalizar as pressões internas 

ocidentais e expandir a Cristandade7, pondo-se como soberano da Cristandade latina e grega. Foi 

o começo de uma série de relações entre a Cristandade e o mundo islâmico8, relações tanto 

bélicas quanto pacíficas.   

Os estudos historiográficos tradicionais levam em conta a ocorrência de oito cruzadas 

no Oriente, tendo a primeira sido convocada em 1095 e, a última, em 1270. Apesar do fracasso 

cristão na última cruzada e da retomada de Jerusalém pelos turcos muçulmanos, os conflitos 

contaram com vitórias militares de ambos os lados, bem como com acordos políticos e militares. 

A troca de influências culturais também fez parte do movimento no Medievo9. Nesse contexto 

histórico, o Islã já estava política e religiosamente consolidado, mas no campo da política, 

apresentava divisões regionais. Vejamos alguns aspectos desse modo de vida.  

A palavra “Islã” vem do termo árabe “islām”, que significa “submissão”. No caso 

religioso, “submissão a Deus”. O termo também tem a noção de “paz”, não apenas do sentido de 

“ausência de guerra”, mas incluindo o sentido de unificação espiritual, corporal, territorial, etc. O 

islã “trata-se de um modo de vida completo que abarca todas as esferas da existência humana”.10 

Para essa característica existencial abrangente, usa-se o termo árabe dīn. Para os muçulmanos – 

fiéis do Islã - por englobar todos os campos da vida privada e pública, bem como seus valores, o 

islã é um modo de vida completo.  

                                                           
7 “Cristandade”, nesse contexto, era um espaço vasto em torno do Mediterrâneo que envolvia povos de diferentes 

ritos, culturas, etnias e dialetos. Tal noção foi mais solidificada a partir do século XI segundo as prerrogativas papais 

de supremacia do poder espiritual sobre o temporal. FERNANDES, Fátima Regina. op. cit., 2006.  
8 Nesse quadro histórico, “mundo islâmico” foi uma grande área geográfica governada por dinastias muçulmanas 

com diversos elementos comuns. Esse mundo era dominado por instituições islâmicas e abarcava uma parte 

expressiva de populações não muçulmanas. O mundo islâmico também era caracterizado por certos símbolos 

externos, materiais e imateriais, como as mesquitas e a língua árabe. SONN, Tamara. Uma breve história do Islã. 

Rio de Janeiro: José Olympio, 2011. 
9 Fátima Regina. op. cit., 2006.   
10HRBEK, Ivan; MOHAMMED, El Fasi. O advento do Islã e a ascensão do Império Muçulmano. In: 

MOHAMMED, El Fasi (org.). História Geral da África III: África do século VII ao XI. Brasília: UNESCO, 

2010, p. 39-68, p. 49. 
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A religião foi fundada em 610 com as pregações do mercador Muḥammad Ibn ᶜAbd 

Allāh11 (570-632), do clã hāšim da tribo coraixita, da cidade de Meca. Posteriormente, a tradição 

religiosa islâmica iria denominá-lo de “Profeta” por considerar o até então mercador o último 

mensageiro enviado aos homens pelo único Deus, Allāh12.  

Devido às suas pregações, que ameaçam a vida econômica de Meca e a identidade 

dos árabes – que girava em torno do politeísmo - Muḥammad foi perseguido e correu risco de 

morte. Partiu para a cidade de Yatrib, localizada a 300 quilômetros ao norte de Meca, episódio 

que ficou conhecido como Hégira13 e que marcou o início do calendário lunar islâmico, composto 

por 354 dias. Era o w gano 622 do cristianismo e o ano 1 do Islã. Em pouco tempo um governo 

em Medina foi fundado. Morto em 632, o Profeta Muḥammad foi substituído politicamente pelos 

califas14, que expandiram o Islã pelo Oriente Médio, Ásia e norte da África (Magreb15).  

Nesse processo se expansão, três califados importantes se sucederam: o Califado 

Corretamente Guiado, Bem Encaminhado ou Ortodoxo (Rāšidūn), que durou de 11/632 a 41/661, 

o Califado Omíada, de 41/661 a 132/750 e o Califado Abássida, de 132/750 a 656/1258. No auge 

da expansão, os domínios islâmicos abarcaram regiões da atual Índia à atual Espanha. Nesses 

domínios, os contatos com povos de outras etnias e culturas era uma realidade cotidiana, e essa 

realidade foi vigorosa principalmente durante a soberania da dinastia abássida, período em que 

houve a divisão do poder político islâmico a despeito da unificação cultural em torno das cidades, 

do comércio, da religião islâmica e da língua árabe16.   

Sediados em Bagdá, os abássidas governaram um império grande demais para que 

fosse controlado a partir do Oriente. Isso levou ao surgimento de dinastias fundadas pelos 

                                                           
11 Conhecido em língua portuguesa como “Maomé”, “Mofamede”, “Mafoma”, entre outros termos. Por considerar 

tais termos equivocados e carregados por preconceitos negativos e, em respeito à visão religiosa, adotamos o nome 

original em árabe.  
12 Termo árabe para “Deus Único”.  
13 Do árabe “hiŷra”¸que pode ser entendido como “ruptura”, “emigração”. O termo tem a conotação de “busca de 

proteção”. HOURANI, Albert. Uma história dos povos árabes. São Paulo: Companhia das Letras, 2ª edição, 1994. 

Certos indícios e suposições apontam 16 de julho de 622 como o início da era muçulmana. SALGADO, Felipe 

Maíllo. Diccionario de historia árabe & islám3ica. Madrid: Abada Editores, 2013.  
14 O termo “califa” vem do árabe “jalīfa”, que quer dizer “sucessor”. Os califas tinham em torno de si um 

simbolismo de santidade, mas detinham apenas autoridade política. Não eram considerados profetas ou mensageiros 

divinos. HOURANI, Albert. op. cit., 1994. 
15 Termo árabe para “Ocidente”.e52] 
16 HOURANI, Albert. op. cit., 1994.  
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governadores regionais, dentre as quais, a dinastia almôada, que foi soberana no mundo islâmico 

ocidental no tempo de vida de Ibn Ŷubayr.  

O Império Almôada abarcou os atuais territórios do Marrocos, da Argélia, da Tunísia 

e da Península Ibérica, incluindo o sul de Portugal, entre 524/1130 e 667/1269. Os califas dessa 

dinastia governaram no Magreb de 541/1146 até 667/1269 e também em al-Andalus, a Península 

Ibérica islâmica, com base em Marrakeš. A decadência dessa dinastia se iniciou em 609/1212 

após a Batalha de Las Navas de Tolosa (al-ᶜIkāh) 17. Após esse episódio, surgiram reinos 

islâmicos independentes no Ocidente, que em muitos momentos foram adversários políticos entre 

si.  

O termo “almôada” vem do árabe “al-Muwaḥḥidūn” que significa “os que professam 

a unicidade divina”18. O surgimento dessa dinastia foi influenciado pelas ideias de Ibn Tūmart19, 

morto em 524/1130, e do seu movimento religioso reformista20, baseado na reelaboração do 

dogma islâmico fundamentado na tawḥīd21, o monoteísmo ou a unicidade de Deus. Os almôadas 

nasceram no noroeste da África e realizaram a primeira e única união política do Magreb 

registrada na história. Seu império foi a maior construção geopolítica que se fez na região, 

levando-os ao feito de atrasarem a queda de al-Andalus a mãos cristãs22.  

Os dirigentes almôadas tomaram o título de califas, mas seu regime foi caracterizado 

pela falta de apoio popular. Apesar da impopularidade, foi registrado nessa época um clima 

                                                           
17 Batalha travada em 16 de julho de 1212 entre o exército do Império Almôada e uma coalizão de reinos cristãos 

ibéricos. Esses reinos eram Castela, Navarra, Aragão, Leão, Portugal e tropas dos cavaleiros das ordens militares de 

Santiago, Calatrava, Templários e Hospitalários. HRBEK, Ivan. A desintegração política do Magreb. In: NIANE, 

Djibril Tamsir (org.). História Geral da África IV: África do século XII ao XVI. Brasília: UNESCO, 2ª edição, 

2010.  
18 SALGADO, Felipe Maíllo. op. cit., 2013.  
19 Camponês berbere das montanhas Anti-Atlas que viajou pelo mundo islâmico oriental. No território que hoje 

corresponde ao Iraque, Ibn Tūmart estudou com os melhores mestres da época. Retornando ao Magreb, encontrou-se 

com ᶜAbd al-Mu`min, que se tornou seu discípulo e, posteriormente, o primeiro califa almôada, tendo governado de 

524/1130 a 558/1163. LORCA, Andrés Martínez. La reforma almohade: del impulso religioso a la política ilustrada. 

In: Espacio, Tiempo y Forma, Serie III, Historia Medieval, t. 17, 2004, p. 399-413.  
20 O núcleo teológico da reforma almôada foi a concepção da unicidade divina, o tawḥīd, indo contra as práticas 

religiosas que eram contrárias à šarīᶜa, a lei islâmica. Essa concepção tinha como objetivo desassociar de Deus, o 

Criador, quaisquer comparações e associações com os limites e imperfeições das criaturas feitas por Ele. Para Ibn 

Tūmart, converter Deus em uma criatura era semelhante à adoração a um ídolo. LORCA, Andrés Martínez. op. cit., 

2004.  
21 O termo “tawḥīd” significa “unificação”, transformar algo em um”, “afirmar a unicidade”. Esse conceito é a base 

da religião islâmica, expresso na fórmula “Não há outra divindade senão Deus”, e serve para distinguir a verdadeira 

crença em Deus (imām) da descrença (kufr). PHILIPS, Abdu Ameenah Bilal. Os fundamentos do tawheed: 

monoteísmo puro. Tradução de Leia Ali Tassa. Revisão da Tradução: Samir El Hayek, 2008. SALGADO, Felipe 

Maíllo. op. cit., 2013.  
22 SALGADO, Felipe Maíllo. op. cit., 2013.  
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favorável à criação intelectual, bem como o desenvolvimento, entre as massas populares, do 

“culto aos santos”, que desde então passou a fazer cada vez mais parte da vida dos muçulmanos 

ocidentais, como Ibn Ŷubayr, tido como um dos pioneiros do gênero riḥla23.  

 

A trajetória de Ibn Ŷubayr  

 

O erudito muçulmano Ibn Ŷubayr (540/1145-614/1217), o Valenciano, viajou pelo 

Oriente de 578/1183 a 581/1185. Tendo como base suas experiências e os registros dos eventos 

que chamaram sua atenção erudita, o peregrino redigiu seu relato de viagem, sendo considerado 

um dos pioneiros do gênero árabe-islâmico de literatura de viagens (riḥla)24.  . 

Os primeiros roteiros de viagens do mundo islâmico, com descrições tanto objetivas 

quanto fantasiosas de produtos e entrepostos comerciais, são dos séculos VIII-IX25. Desde 

princípios do século VIII o comércio islâmico era feito por uma atuante cadeira de mercadores, 

principalmente árabes e persas, em regiões como o litoral ocidental indiano, a costa oriental da 

África e as rotas entre o norte da África e a África subsaariana26. Nesse mundo islâmico, as bases 

das relações sociais, econômicas e culturais eram as cidades e o comércio. Logo, viagens 

terrestres e marítimas, e seus relatos, eram comuns. Faziam parte desse quadro de viagens e 

relatos os testemunhos de mercadores e marinheiros, os relatos de funcionários de cortes, as 

memórias de peregrinos e os relatos de viajantes motivados por razões pessoais27. Dessa 

atividade cultural surgiu o gênero riḥla, o relato de viagem.  

“El término arábigo riḥla significa “viaje, partida, marcha, salida, emigración, 

périplo, itinerário, relato de viaje28”. A riḥla abrange vários discursos, como o histórico, o 

geográfico, o antropológico e o literário, discursos esses que narram e descrevem diversas 

situações vividas pelo viajante bem como vários campos sociais por ele observados, como 

                                                           
23 SALGADO, Felipe Maíllo. Introducción. In: IBN ŶUBAYR. A través del Oriente (Riḥla). Madrid: Alianza 

Editorial, S.A., 2007. p. 25-56.  
24 SALGADO, Felipe Maíllo. op. cit., 2007.  
25 MACEDO, José Rivair; MARQUES, Roberta Pôrto. Uma viagem ao Império do Mali no século XIV: o 

testemunho da rihla de Ibn Battuta (1352-1353). In: Revista Ciências e Letras, Porto Alegre, nº 44, julho/dezembro 

de 2008, p. 17-34.  
26 PLANAS, Dolors Bramon. Viajeros musulmanes: origen y desmitificación de creencias medievales. In: 

Cuadernos Del Cemyr, 14, diciembre 2006, p. 37-53.  
27 BISSIO, Beatriz. A viagem e as suas narrativas no Islã medieval. In: Revista Litteris, Rio de Janeiro, nº 04, edição 

quadrimestral, março de 2010.  
28 SALGADO, Felipe Maíllo. op. cit., 2007, p. 25.  
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política, religião, lendas e costumes locais29. O gênero riḥla se movimenta entre a geografia 

descritiva e a novela de aventuras, sendo um documento histórico com valores literários30. O 

redator da riḥla é uma testemunha do que foi vivido, visto e ouvido, contribuindo assim, no plano 

discursivo, com a veracidade do que foi escrito. O texto, descrito e narrado em primeira pessoa, é 

mais livre, diferenciando-o de outras obras como crônicas régias31.  

Uma anedota explica como Ibn Ŷubayr decidiu transitar pelo mundo islâmico de sua 

época. Versado em jurisprudência e tradições, poesia e literatura, o jovem muçulmano era, em 

578/1183, secretário do então governador de Granada Abū Zayd. Convidado pelo governador 

para beber vinho e redigir uma carta, a princípio o valenciano recusou a oferta do vinho por 

motivos religiosos. Porém, de algum modo, depois foi obrigado a beber sete copos, recebendo 

por isso sete tachas cheias de moedas de ouro (dinares). O jovem sábio muçulmano decidiu então 

fazer a peregrinação obrigatória a Meca com essa quantia, talvez, em busca de perdão. 

Essa anedota32 tem mais teor de registro de curiosidade do que de justificativa 

legítima. Em todo caso, as pesquisas sobre as viagens de Ibn Ŷubayr apontam para um périplo 

feito em dois anos e três meses e meio pelo território de muitos países que atualmente fazem 

parte do Oriente Médio. Das regiões visitadas, 9 correspondem hoje à Espanha, ao Marrocos, ao 

Egito, à Arábia Saudita, ao Iraque, à Síria, a Israel, à Palestina, ao Líbano e à Sicília.  

Nesse espaço geográfico, o peregrino visitou 71 cidades e 24 povoados, segundo suas 

próprias citações no relato. Em muitos momentos da narrativa, o viajante generaliza a quantidade 

núcleos populacionais visitados, gerando imprecisão. Das 71 cidades citadas, a 32 o peregrino 

dedicou algumas linhas descritivo-narrativas. Cidades de maior destaque como Alexandria, 

Bagdá e Damasco merecem mais registros, mas nenhum de seus escritos urbanos supera Meca. O 

viajante dedicou a maior parte do seu relato à descrição e à narração de Meca, de seus arrabaldes 

e de seus santuários. A importância da maior cidade santa do Islã pode ser percebida quando Ibn 

Ŷubayr chega à “cidade iluminada” em 4 de agosto de 1183 ou em 13 de rabīᶜ II de 578.  

 

 

                                                           
29ALMEIDA, Maria Cândida Ferreira de. Palavras em viagem: um estudo dos relatos de viagens medievais 

muçulmanos e cristãos. In: Revista Afro-Ásia, Universidade Federal da Bahia, Bahia, Brasil, nº 32, 2005, p. 83-114.  
30 SALGADO, Felipe Maíllo. op. cit., 2007. 
31 ALMEIDA, Maria Cândida Ferreira de. op. cit., 2005.  
32 Anedota registrada pelo autor Al-Maqqarī (1578-1632), mas em nenhum momento de sua narrativa Ibn Ŷubayr a 

menciona. SALGADO, Felipe Maíllo. op. cit., 2007, p. 34. 
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La Meca – Dios la enaltezca – es toda entera un noble lugar sagrado. Bastaría a 

su grandeza el que Dios la haya distinguido como lugar de su augusta Casa y el 

que tuviese prioridad (sobre las demás) en la vocación de Abraham, el Amigo 

(de Dios). Es el territorio sagrado (ḥaram) de Dios y su lugar seguro. Le bastaría 

el ser lugar de origen del Profeta – Dios lo bendiga y salve – al que Dios ha 

honrado con la distinción y la nobleza, y al que ha enviado con los signos y la 

palabra decisiva (Dikr al-Ḥakīm). Es el primer sitio donde descendió la 

inspiración y la revelación; el primer sitio donde vino a posarse el Espíritu Fiel 

(ar-Rūḥ al-Amīn), Gabriel. Fue el punto de encuentro de los profetas de Dios y 

de sus más nobles enviados, y fue también la patria de una multitud de 

Compañeros (ṣaḥāba) qurayšíes y de Emigrados (muhāŷirūn) a los que Dios ha 

hecho luminarias de la fe, luceros para los que están en la buena senda33.  

 

“Nobre lugar sagrado”. Esse é o primeiro elogio do peregrino a Meca. Faz-se 

necessário agora entender a noção de “sagrado” e sua relação com o espaço.  

O sagrado é tudo que é absolutamente diferente do profano. É a manifestação de algo 

de “ordem diferente”, de uma outra realidade que não pertence ao nosso mundo, considerado 

profano. A partir desse conceito, entende-se que hierofania é o termo que indica o ato da 

manifestação do sagrado. Seu sentido etimológico é “algo de sagrado se nos revela”34. Pelas 

descrições de Ibn Ŷubayr, podemos ver que a própria Meca é uma hierofania.  

 

Hasta que llegamos, en la citada hora del citado día, al venerable recinto sagrado 

(Ḥaram) de Dios, la morada del Amigo (de Dios), Abraham. Encontramos la 

Kaᶜba, la Casa Sagrada (Bayt al- Ḥarām), como una desposada que aparece por 

primera vez si velo, conducida al jardín de la felicidad (riḍwān) rodeada por los 

embajadores (los peregrinos) del Clemente (wufūd ar-Raḥmān). Entonces dimos 

las vueltas (tawāf) de llegada, luego hicimos las oraciones en el noble Maqām y 

nos agarramos a los velos de la Kaᶜba junto al Multazam, que está entre la Piedra 

Negra y la puerta, pues es lugar (donde) las plegarias son acogidas. Entramos en 

el abovedado pabellón (qubba) de Zamzam y bebimos su agua, que es, cuando 

se bebe, como dijo él (el Profeta) – Dos lo bendiga – salve -. Luego efectuamos 

el ṣaᶜy entre aṣ-Ṣafā y al-Marwa, después nos rasuramos y salimos de nuestro 

estado sacro. Alabado sea Dios que nos hizo el honor de venir a Él y nos ha 

puesto entre aquellos a quienes les llegó la doctrina abrahámica. ¡Él nos basta! 

¡Qué excelente procurador es!35  

 

Importante destacar que a hierofania é paradoxal, pois até a mais elementar das 

hierofanias manifesta o sagrado em um objeto que se torna outra coisa, mas que continua sendo 

                                                           
33 IBN ŶUBAYR, op. cit., 2007: 189.  
34 ELIADE, Mircea. O sagrado e o profano: a essência das religiões. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 
35 IBN ŶUBAYR. op. cit., 2007, p. 140-141. 
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ele mesmo porque continua a participar do meio cósmico que o envolve. Por exemplo, uma pedra 

sagrada é sagrada, mas não deixa de ser pedra, de um ponto de vista profano, não tendo 

diferente das demais pedras. Para quem crê que essa pedra é sagrada, sua realidade imediata se 

transforma numa realidade sobrenatural. “Em outras palavras, para aqueles que têm uma 

experiência religiosa, toda a Natureza é suscetível de revelar-se como sacralidade cósmica. O 

Cosmos, na sua totalidade, pode tornar-se uma hierofania36”.  

O homem das sociedades arcaicas tinha tendência a viver o mais próximo possível do 

sagrado ou dos objetos consagrados. Dentro dessa visão, o sagrado e o profano são dois modos 

de ser no Mundo. E o que importa, em termos de análise, são as dimensões específicas da 

experiência religiosa.  

Para o homem religioso, há espaços sagrados - ou fortes, significativos e 

heterogêneos - e espaços profanos, que são espaços amorfos, sem estrutura nem consistência, 

homogêneos.  O espaço sagrado é o único real e o resto é a extensão informe que circunda esse 

espaço sagrado. A experiência religiosa de espaço heterogêneo ou sagrado é uma experiência 

primordial que corresponde a uma “fundação do mundo”. A manifestação do sagrado é o que 

funda ontologicamente o mundo. A hierofania revela então um ponto fixo, absoluto, um Centro a 

partir do qual é possível se orientar37.  

Logo, a revelação ou instituição do espaço sagrado tem valor existencial para o 

homem religioso, pois nada se pode começar nem nada se pode fazer sem uma prévia orientação, 

e essa orientação leva à implicação de um ponto fixo. Por isso o homem religioso sempre se 

esforçou em se estabelecer no “Centro do Mundo”. Esse centro do mundo, para Ibn Ŷubayr, é a 

cidade de Meca, pois o espaço da cidade, por ser considerado sagrado, destaca uma área no meio 

cósmico que o envolve e o torna diferente, em termos de qualidade. Meca é, portanto, uma 

teofania, um espaço consagrado. A revelação de um espaço sagrado permite a orientação da 

homogeneidade caótica.  

A experiência religiosa passa por esses aspectos porque é preciso fundar o Mundo 

para viver nele, e nenhum mundo nasceu no caos da homogeneidade e da relatividade do espaço 

profano. Descobrir ou projetar um ponto fixo, o Centro, equivale a Criar o Mundo, a estabelecer 

o Cosmos. Um território desconhecido e desocupado é Caos. A consagração de um território é 

                                                           
36 ELIADE, Mircea. op. cit., 2001, p. 18.  
37 Idem, 2001.  
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equivalente à sua cosmização. Assim, a construção do espaço sagrado e a orientação ritual têm 

valor cosmogônico. Como o homem religioso deseja viver num mundo santificado, ele elabora 

técnicas de orientação, que são técnicas de construção do espaço sagrado38. Considera-se que 

essa sacralização do espaço de Meca existe antes mesmo do advento do Islã, e este a desenvolveu 

segundo os preceitos do monoteísmo. Portanto, a sacralização de Meca pode ser entendida como 

um processo histórico.  

No período árabe pré-islâmico, denominado pelos muçulmanos como ŷahiliya39, o 

meio era de elevado grau de hostilidade devido às agruras da natureza e aos conflitos tribais. 

Contudo, valores morais como a hospitalidade e a solidariedade eram virtudes importantes para 

os árabes sedentários e nômades (beduínos). Esses valores faziam parte da chamada muruwah, 

termo que menciona o “espírito comunitário” dos árabes, que auxiliava na sobrevivência em 

meios às dificuldades. É possível conceber esse “espírito” como uma espécie de ética comunitária 

que se baseava em habilidades técnicas, sociais e em atributos pessoais. A muruwah significava 

coragem na batalha, resistência ao sofrimento, paciência, dedicação em vingar o mal feito à tribo 

e um senso de proteção aos mais fracos e pobres. Muitos desses elementos da muruwah passaram 

ao Islã40.   

Apesar de não terem uma religião unificada instituída – como foi o caso do Islã anos 

depois - os árabes tinham uma vida espiritual importante. Havia muitos lugares consagrados, 

com santuários e rituais próprios dedicados a certas divindades. Desses locais consagrados, o 

mais importante era a Kaᶜba, localizada junto à fonte sagrada de Zamzam, em Meca, único 

santuário da Arábia pré-islâmica que sobreviveu ao tempo.  

A Caaba era e é um templo de granito, em forma de cubo, que abriga a Pedra Negra, 

cujas pesquisas defendem que se trata de um meteorito que caiu em terra firme há muito tempo. 

Na época do Profeta Muḥammad, a Kaᶜba era oficialmente dedicada ao deus Hubal, divindade 

oriunda do Reino dos Nabateus, na atual Jordânia, e adota pelos povos da Península Arábica. No 

entanto, acredita-se que a Kaᶜba tenha sido originalmente dedicada a al-Llah, o Deus supremo dos 

árabes41.  

                                                           
38 Idem, 2001.  
39 Termo que pode ser traduzido como “era da ignorância”.   
40 ARMSTRONG, Karen. op. cit., 2002.  
41 Idem, 2002. 
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Em volta da Kaᶜba havia – e ainda há - uma área circular onde os peregrinos se 

reúnem para a cerimônia da tawāf, que consiste em 7 circunvoluções seguindo a direção do Sol. 

Essa prática, da Arábia pré-islâmica, se manteve com o advento do Islã. Mas na época pré-

monoteísta a Kaᶜba era rodeada por 360 ídolos ou efígies dos deuses, possíveis totens de todas as 

tribos árabes que iriam prestar culto, no devido mês. O território ao redor de Meca - um raio de 

32 quilômetros a partir do centro da Kaᶜba - era e ainda é considera uma área sagrada, onde se 

proíbe qualquer tipo de violência.  

Santuários eram comuns no mundo semítico. Os 4 cantos da Kaᶜba - que representam 

os 4 cantos do mundo - e os 360 símbolos do seu entorno - parecem ter vindo da antiga religião 

suméria. O ano sumério era composto 360 dias, mais 5 dias santos, passados “fora do tempo”, na 

realização de cerimônias especiais que ligavam o céu à terra. Na cultura árabe pré-islâmica, esses 

cinco dias especiais talvez fossem representados pela peregrinação do haŷŷ, que acontecia uma 

vez por ano e era feita por todos os árabes da península. O haŷŷ começava na Kaᶜba e se 

encaminhava aos vários santuários fora de Meca, possivelmente dedicados a outros deuses. O 

haŷŷ originalmente acontecia durante o outono e acredita-se que as várias cerimônias foram um 

modo de acompanhar o Sol poente para que viessem as chuvas do inverno. Os peregrinos iam em 

grupo até o vale de Muzḍalifa, morada do deus Trovão, faziam uma vigília noturna na planície 

em volta do monte Arafat, a aproximadamente 25 quilômetros de Meca, atiravam pedras nos três 

pilares sagrados de Mina e, posteriormente, ofereciam um sacrifício animal. Hoje, não se sabe o 

significado desses ritos, mas os árabes permaneciam fervorosamente ligados à Kaᶜba e aos outros 

santuários da Arábia realizando seus rituais com devoção42. Alguns desses traços se mantiveram 

no Islã, pois este os ressignificou segundo os preceitos do monoteísmo.   

Santuários como a Kaᶜba e os rituais a ela associados respondiam a certas 

necessidades religiosas e psicológicas dos árabes. As pessoas gostavam de fazer as 7 

circunvoluções e consideravam-nas parte de suas rotinas. Antes de encerrar o dia voltando para 

casa, talvez vindo da caça ou da colheita, e davam as 7 voltas na Kaᶜba. Em um contexto de luta 

constante, como era na Arábia pré-islâmica, o santuário foi uma necessidade, um afastamento em 

busca de orientação e criatividade. Nos santuários, os árabes podiam se encontrar sem 

preocupações, pois neles as regras de conflitos tribais não tinham validade. Assim, podiam 

                                                           
42 Idem, 2002.  
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negociar sem medo de serem atacados por tribos inimigas43. Importante destacar, nesse processo, 

que santuários como a Kaᶜba, com seus 4 cantos irradiados a partir do centro, sob forma circular, 

representam o mundo.  

O círculo em si é um arquétipo encontrado em diferentes culturas como símbolo da 

eternidade. Em termos temporais e espaciais representa a totalidade. Por isso o caminhar em 

círculo, como o caminhar peregrinatório islâmico, é prática também de outras religiões: andar 

desse modo implica em voltar constantemente ao ponto de partida, em descobrir que o fim está 

no começo. A eternidade é então o centro do círculo, em torno do qual o Mundo gira, ou seja, em 

torno do qual se constrói o Cosmos. Para os muçulmanos, a Kaᶜba é esse Centro. Dando voltas 

em torno desse Centro, o peregrino encontra o seu centro em relação ao mundo, ou seja, se 

orienta. É como se a circunvolução fosse uma forma de meditação. Tal como a maioria dos 

lugares sagrados em diversas tradições, a Kaᶜba é considerada não só o Centro do Mundo, mas o 

primeiro lugar criado pelo poder divino. Para o peregrino, o lugar está investido do encanto do 

começo. O peregrino então se sente próximo do centro de poder44.   

 

Considerações Finais 

 

A experiência religiosa de Ibn Ŷubayr, expressa em seu relato de viagens, evidencia o 

caráter sagrado que o Islã atribui à cidade de Meca, onde, segundo a tradição, a Revelação de 

Deus foi feita ao Profeta Muḥammad. Nesse espaço, segundo preceitos do Islã e pela ação de 

seus fiéis, ocorreu uma cosmização, processo religioso que sacraliza determina região e a institui 

de centralidade no Mundo, orientando assim os muçulmanos em termos de territórios e princípios 

religiosos, indo contra a desorientação que o Caos, ou o espaço profano, proporciona. Desse 

modo, Meca apresenta valor cosmogônico.  

Essa construção de Meca como espaço sagrado pode ser observada como um 

processo histórico, visto que a cosmização do território da “cidade iluminada” já acontecia antes 

do advento do Islã e continuou sendo alicerçado e ressignificado com a religião fundada pelo 

Profeta Muḥammad, evidenciando assim o campo dinâmico e histórico que é a religião.   

 

                                                           
43 Idem, 2002.  
44 Idem, 2002. 
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TABELA DE TRANSLITERAÇÃO 

 

Letras Árabes na 

Forma Isolada 

Letras Transliteradas 

 ` ا

 B ب

 T ت

 T ث

 Ŷ ج

 ḥ ح

 J خ

 D د

 D ذ

 R ر

 Z ز

 S س

 Š ش

 ṣ ص

 ḍ ض

 ṭ ط

 ẓ  ظ

 ᶜ ع

 G غ
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 F ف

 Q ق

 K ك

 L ل

 M م

 N ن

 H ه

 W و

 Y ي

 

As vogais breves ou sons vocálicos breves foram transliterados para os seguintes 

caracteres: a, i, u. As vogais longas ou sons vocálicos longos foram transliterados, 

respectivamente, para: ā, ī, ū.  

Em concordância com a fonte primária utilizada neste artigo, o sistema de 

transliteração adotado para as palavras e termos árabes segue as normas estabelecidas pela escola 

de arabistas espanhóis. A consulta a esse sistema de transliteração foi feita na obra Diccionario 

de Historia Árabe & Islámica, de Felipe Maíllo Salgado, publicada em 2013 pela Abada 

Editores, de Madrid. Para consultar o alfabeto árabe e suas regras gramaticais, foi adotada a obra 

Nueva Gramática Árabe, de Haywood-Nahmad, publicada em Madrid pela Editorial Coloquio, 

S.A., em 1992, tradução do original em inglês por Francisco Ruiz Girela.  
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Corpo cultuado e consumo 

 

Carmem Susana Makhoul 

Álvaro Lorencini Junior 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar a exaltação do corpo e a aparência como uma 

das suas dimensões mais valorizadas do ser humano na atualidade. Sabemos que o corpo e os 

assuntos relacionados a ele despertam interesse desde a antiguidade, mas o corpo contemporâneo 

difere substancialmente do corpo de qualquer outro período histórico vivenciado. Vivemos a 

época da civilização das formas, na qual o corpo belo, jovem e magro tornou-se objeto de 

consumo, excessivamente cultuado. Desse modo, a representação do corpo ocupa um lugar 

central na sociedade, levando-o a ser entendido como algo que pode ser manipulado e 

transformado na tentativa de alcançar uma imagem corporal que seja aceita por si e pela 

sociedade em geral. Concluímos que essa ideia de transformação promove um distanciamento do 

indivíduo em relação ao próprio corpo e dos próprios desejos em função da busca de uma 

imagem corporal difundida e imposta por interesses financeiros. Na lógica desses interesses, as 

necessidades do sujeito são manipuladas fazendo surgir falsas necessidades de consumo.  

 

Palavras-chave: Beleza, Consumo, Corpo. 

 

 

1 – INTRODUÇÃO 

O corpo e os assuntos relacionados a ele despertam interesse desde a antiguidade, 

sendo objeto de destaque e sempre relacionado aos interesses e necessidades de cada momento 

histórico. As práticas e as representações relacionadas ao corpo demonstram a sua adequação às 

necessidades inerentes à sociedade. Isso fica evidenciado em Mauss (2003), que ao discutir 

acerca do corpo, esclarece que a sociedade sempre desenvolveu modos eficazes e particulares de 

lidar com o corpo em decorrência das necessidades sociais. Conforme suas palavras, as técnicas 

do corpo “variam não simplesmente com os indivíduos e suas imitações, variam sobretudo com 

as sociedades, as educações, as conveniências e as modas, os prestígios” (p. 404). 
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O corpo contemporâneo difere substancialmente do corpo de qualquer outro período 

histórico vivenciado. Em nenhum outro momento presenciou-se uma preocupação tão grande 

com a busca da beleza e da juventude como presenciamos atualmente. Assistimos a uma 

exaltação do corpo, com ênfase na sua exposição e exibição pública jamais presenciada 

anteriormente. A aparência se tornou uma das dimensões mais valorizadas no corpo. E de acordo 

com Goldenberg e Ramos (2002), vivemos a época da civilização das formas, na qual o corpo 

belo, jovem e magro tornou-se objeto de consumo, excessivamente exaltado.  

 

2 – COMPREENSÃO DE CORPO NO DECORRER DA HISTÓRIA 

 

Ao empreendermos uma breve digressão, observamos que historicamente o corpo foi 

escondido e aparentemente controlado. Na Idade Média, sob a influência da Igreja Católica, o 

corpo foi concebido como pecaminoso e desvalorizado. A dicotomia corpo/mente se transformou 

na dicotomia corpo/alma, sendo a alma a parte digna e o corpo ora era visto como templo da 

alma, ora como oficina do pecado. Vale ressaltar que a concepção de pecado justificava a sua 

eliminação pela fogueira da inquisição como forma de “derrotar o demônio” que poderia se 

apoderar do corpo. É possível perceber neste momento uma certa contradição da Igreja em 

relação ao corpo que poderia ser entendido como meio de pecado e meio de salvação das pessoas. 

Avançando um pouco mais na digressão, já no período da Renascença, notamos que 

com o avanço dos estudos da anatomia e fisiologia estabeleceu uma outra compreensão de corpo. 

O corpo passou a ser concebido como belo e o nu passou a ser destacado nas artes, afastando-se 

cada vez mais da visão religiosa e aproximando-se de uma visão funcional. 

Já em período mais recente, sob a égide da industrialização, novas tecnologias com base na 

informação e na ciência surgiram e transformaram o modo de pensar, consumir e comunicar. 

Percebemos uma mudança na relação das pessoas com o seu próprio corpo e na transformação 

dele em decorrência de novos valores que vêm sendo estabelecidos e substituídos. Nesse sentido, 

o conceito de beleza sofreu uma mudança em relação aos conceitos de períodos anteriores e a 

busca pelo corpo belo e em forma passou a ser entendida como uma meta individual a ser 

alcançada com esforço e força de vontade. 
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3 – DISCUSSÃO  

 

Neste contexto em que o corpo se torna alvo de preocupação e investimento a 

questão do culto ao corpo vem sendo objeto de reflexão de vários pesquisadores brasileiros, 

entre eles, Goldenberg (2002), Malysse (2002), Sabino (2002), Dantas (2011)45 e Amaral 

(2011)46, que o entendem a partir de uma cultura de atitudes que envolve tanto o consumo de 

uma série de produtos e serviços disponíveis, como o sentido de adoração mediante as 

possibilidades de construção da aparência. 

De acordo com Goldenberg (2002), o culto ao corpo foi altamente difundido com 

a generalização das normas de cuidados com o corpo da mulher, e em menor grau, com o 

corpo do homem. Cumpre ressaltar que embora o culto ao corpo apresente eficiência no 

movimento de individualização, responsabilizando cada indivíduo pela construção e/ou 

manutenção do seu corpo conforme os padrões de beleza e saúde vigentes, é possível 

perceber, no argumento da autora, movimentos que apresentam um sentido contraditório, 

pois,  

 

Quanto mais se impõe o ideal de autonomia individual, mais aumenta a 

exigência de conformidade aos modelos sociais do corpo. Se é bem verdade 

que o corpo se emancipou de muitas de suas antigas prisões sexuais, 

procriadoras ou indumentárias, atualmente encontra-se submetido a coerções 

estéticas mais imperativas e geradoras de ansiedade do que antigamente (p. 

9). 

 

Nesse sentido, as “coerções estéticas” e a “ansiedade” em alcançar a forma física 

que mais se aproxima do padrão de beleza estabelecido e aceito socialmente, não leva o 

indivíduo apenas a busca das academias ou a prática de exercícios físicos, mas leva também à 

busca de diversas práticas de consumo, tais como, dietas, suplementos, cosméticos, vestuário 

e até mesmo intervenções médicas. Leva ainda, a indicadores que conforme Silva (2001), 

levantam preocupações acerca da expectativa de corpo que vem se tornando hegemônica. 

Segundo a autora, “a radicalização do modelo técnico tem levado a iniciativas de alteração do 

                                                           

3 DANTAS, Jurema Bastos. Um ensaio sobre o culto ao corpo na contemporaneidade. Estud. pesqui. psicol. 

2011, vol.11, n.3, pp. 898-912.   
4 AMARAL, Marcela Carvalho Martins. Culto ao corpo e estilo de vida entre as mulheres. Tese (Doutorado em 

Sociologia) – Departamento de Sociologia, Universidade de Brasília, Brasília, 2011. 
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código genético e do sistema endócrino, da criogenia, buscando a “saúde perfeita” e a 

eternização da juventude” (p. 3). 

Sabemos que essa preocupação está presente entre as diferentes faixas-etárias, grupos sociais, 

e também, entre homens e mulheres. Embora alguns produtos e serviços tenham um custo 

alto, sendo privilégio das classes mais favorecidas economicamente, percebemos que o culto 

ao corpo está muito presente também nas classes sociais menos favorecidas economicamente. 

A disseminação da ideia de que é possível o aperfeiçoamento corporal por meio de atividade 

física, planos alimentares, cosméticos, procedimentos médicos etc., e ainda, de que o 

aperfeiçoamento corporal é necessário para alcançar o sucesso, leva os indivíduos a admirar e 

buscar alcançar essa construção da aparência.   

A preocupação com a construção da aparência se torna importante da mesma 

forma que a preocupação com a construção da identidade torna-se tarefa dos indivíduos. 

Conforme Giddens (2003), a identidade social de um indivíduo, em uma sociedade 

tradicional, é limitada pela tradição, parentesco e localidade. Já em uma sociedade moderna 

impõe-se ao indivíduo a tarefa crucial de definir sua própria identidade em um mundo com 

uma diversidade de possibilidades e escolhas. Assim o indivíduo se torna responsável por si 

mesmo, tendo que redefinir sua identidade frequentemente.  

Ainda de acordo com Giddens (2003), o constante processo de redefinição da 

identidade implica na construção de um estilo de vida em que o corpo assume centralidade 

mediante a pluralidade de escolhas acerca das dietas, modalidades de atividades físicas, 

cirurgias estéticas etc. Isso possibilita ao indivíduo a construção de um estilo em que ele ao 

mesmo tempo possa ser único e identificar-se com os outros.  

Continuando na perspectiva do corpo ocupando posição central na vida social 

moderna temos em Bourdieu (2007a) que sendo o corpo um local de significados simbólicos, 

a adequação do sujeito às necessidades imanentes da sociedade, neste caso específico, a 

questão da beleza e saúde, está relacionada a um dispositivo que atua no sentido de 

determinar gostos, práticas e estilos de vida associados a uma classe social por meio do 

habitus, que se constitui como “um sistema de disposições socialmente constituídas que, 

enquanto estruturas estruturadas e estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador 

do conjunto das práticas e das ideologias características de um grupo de agentes (p. 191).” 

Desse modo a representação do corpo ocupa um lugar central na sociedade, 

fazendo do corpo algo manipulável na tentativa de alcançar uma imagem corporal que seja 

aceita por si e pela sociedade em geral. É importante ressaltar que muito próximo do 
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entendimento do habitus de Pierre Bourdieu, está o entendimento de hábito de Marcel Mauss. 

Foi a partir da discussão a respeito dos “usos do corpo” de Marcel Mauss que Pierre Bourdieu 

ampliou o conceito tornando-o conhecido. Assim, temos que Mauss (2003), ao discutir as 

“técnicas corporais” chama a atenção para a importância da “imitação prestigiosa”, que 

consiste na imitação e aprendizado de gestos de pessoas que alcançaram um determinado 

sucesso. No contexto atual é possível enumerar várias situações que servem de parâmetro de 

sucesso no sentido proposto por Mauss (2003), mas também como modelos a serem buscados 

por indivíduos que querem alcançar padrões pré-determinados de beleza, por exemplo. 

E retomando a discussão do corpo como algo manipulável ou entendido como 

algo inacabado, temos em Le Breton (2003), que o corpo deixa de ser visto em sua inteireza e 

passa a ser compreendido como se fosse composto por partes sempre passíveis de melhoras, 

modificações, trocas, ou seja, algo que se modifica de acordo com os anseios do indivíduo e a 

moda. Essa insatisfação e sensação de incompletude com o próprio corpo leva ao 

entendimento de que “não é mais o caso de contentar-se com o corpo que se tem, mas de 

modificar suas bases para completá-lo ou torná-lo conforme a ideia que dele se faz” (p. 22). 

Essa ideia de complementação ou transformação promove um distanciamento do 

indivíduo em relação ao próprio corpo e dos próprios desejos em função da busca de uma 

imagem corporal difundida e imposta por interesses financeiros. Na lógica desses interesses, 

as necessidades do sujeito são manipuladas fazendo surgir falsas necessidades de consumo de 

modo que o indivíduo consuma cada vez mais. Em meio a essa necessidade de consumo, a 

conquista da imagem corporal conforme o modelo vigente é desejada como qualquer outra 

mercadoria, transformando o corpo em mercadoria vendável. E na busca desenfreada pelo 

consumo, de acordo Baudrillard (1995), o mais belo e precioso de todos os objetos é o corpo, 

se constituindo “como Capital e como Feitiço” (p.137). Ainda conforme o autor, não só o 

corpo, mas a sexualidade também vive o “imperativo da moda”, desencadeando um consumo 

pelo erotismo, pois 

 

Importa que o indivíduo se tome a si mesmo como objecto, como o mais 

belo dos objectos e como o material de troca mais precioso, para que, ao 

nível do corpo desconstruído, da sexualidade desconstruída, venha a 

instituir-se um processo económico de rendibilidade (p. 143). 

 

É importante ressaltar que de acordo com Baudrillard (1995) o veículo 

privilegiado da beleza e da sexualidade está relacionado ao corpo feminino. Embora os 

homens também estejam recorrendo a tratamentos estéticos e intervenções em busca da 
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imagem corporal que atenda ao padrão de beleza vigente é o corpo feminino que se reduz ao 

valor erótico. Isso devido ao fato da mulher e seu corpo terem sido historicamente associados 

à sexualidade, sendo destinados à servidão e à relegação social. E sendo atualmente “Mito 

Estético/Erótico” ao mesmo tempo em que o corpo da mulher se apresenta como objeto ele 

faz vender. Assim, a mulher necessita de um corpo sensual e a publicidade reforça essa 

situação, pois nela presenciamos sempre a exibição do corpo feminino e a sua erotização. A 

publicidade sempre traz a oferta de algo para ser consumido, nas palavras de Baudrillard 

(1995), com “vibração sexual”, associando à sociedade do consumo a “sexualização 

automática dos objectos de primeira necessidade” (p. 152). 

Afora essa erotização do corpo feminino e retomando o corpo, tanto de homem 

quanto de mulheres, vale destacar que o culto ao corpo se reveste de uma certa contradição, 

pois, ora se apresenta o discurso de preservação e manutenção de um corpo saudável, tendo 

como perspectiva a saúde, ora se apresenta pelo discurso da beleza na perspectiva de 

manutenção do corpo jovem. Com relação a preocupação com a saúde, as consequências 

positivas advindas da atividade física não impedem o uso de anabolizantes por uma parcela de 

indivíduos que cultuam o corpo, conforme apresentado nas pesquisas de Iriart e Andrade5, 

Sabino6, Silva e Moreau7, Silva et al8, Araújo; Andreolo e Silva9. Contribui para esta situação 

a representação de que manter o corpo em forma é equivalente a ter um corpo saudável. Nesse 

sentido, aparência corporal revela o estado de saúde do indivíduo, sendo um indicador 

importante de boa saúde, mesmo que isso implique o uso de anabolizantes.  

Os usuários de anabolizantes constroem a ideia de que o uso dessas drogas 

associadas a exercícios físicos de grande intensidade é uma conduta saudável, pois o resultado 

aparente é consequentemente um corpo com musculatura desenvolvida e sem gordura 

localizada. E um corpo sem gordura e com musculatura rígida, na sociedade do culto ao 

corpo, é um corpo saudável. 

                                                           
5  IRIART, Jorge Alberto Bernstein e ANDRADE, Tarcísio Matos de. Musculação, uso de esteroides 

anabolizantes e percepção de risco entre jovens fisiculturistas de um bairro popular de Salvador, Bahia, Brasil. 

Cad. Saúde Pública, 2002; 18:1379-87.  
6 Sabino, Cesar. Anabolizantes: drogas de Apolo. In: Goldenberg Mirian, organizador. Nu & vestido. Dez 

antropólogos revelam a cultura do corpo carioca. Rio de Janeiro: Editora Record; 2002. p. 139-88.   
7 SILVA, Luciana Silvia Maria Franco e MOREAU, Regina Lúcia de Moraes. Uso de esteroides anabólicos 

androgênicos por praticantes de musculação de grandes academias da cidade de São Paulo. Ver. Bras. Ciênc. 

Farm. 2003; 39:327-33.  
8 SILVA, Paulo Rodrigo Pedroso da, et al. Prevalência do uso de agentes anabólicos em praticantes de 

musculação de Porto Alegre. Arq. Bras. Endocrinol. Metab. 2007; 51:104-10.  
9 ARAÚJO, Leandro Rodrigues de; ANDREOLO, Jesuíno; SILVA, Maria Sebastiana. Utilização de suplemento 

alimentar e anabolizante por praticantes de musculação nas academias de Goiânia-Go. Ver. Bras. Ciênc. Mov. 

2002; 10:13-8.  
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Mas em qualquer uma das perspectivas, tanto a da saúde quanto a da beleza, tem-

se o entendimento de que são os cuidados com o corpo que revelam a essência do sujeito. A 

apresentação corporal é muito importante no estabelecimento das distinções sociais, pois o 

corpo se comunica por meio da linguagem/gestualidade e da forma. E mais uma vez 

recorremos a Bourdieu (2007b), que entende as práticas corporais como marcadores de 

distinção social. Sendo o consumo alimentar, cultural e a forma de apresentação – que inclui 

consumo de produtos de beleza, vestuário, cuidados e manipulação do corpo –, as três 

maneiras mais importantes de se distinguir. Assim, 

 

o corpo é a objetivação mais irrecusável do gosto de classe, 

manifestado sob várias maneiras. Em primeiro lugar, no que tem de 

mais natural, na aparência, ou seja, nas dimens6es (volume, tamanho, 

peso, etc.) e nas formas (redondas ou quadradas, rígidas ou flexíveis, 

retas ou encurvadas, etc.) de sua conformação visível em que se 

exprime de inúmeros modos uma verdadeira relação com a corpo, ou 

seja, a maneira de tratá-lo, cuidar dele, alimentá-lo, sustentá-lo, que é 

reveladora das disposições mais profundas do habitus (p. 179). 

 

Cada classe social tem um habitus diferente. O corpo social é o corpo portador do 

habitus. E o corpo passa a ser portador do habitus quando ele é moldado a partir das 

condições culturais. Assim, temos que o processo de socialização, produz um indivíduo por 

meio das relações sociais forjadas. Dessa forma, o habitus articula o individual e o coletivo 

E relacionando o culto ao corpo aos critérios de distinção social de Bourdieu 

(2007b), temos que as práticas corporais são apresentadas como distinção de classe. E embora 

sejam resguardadas as diferenças entre as práticas corporais nas classes sociais distintas, como 

por exemplo, o tipo de alimentos consumidos (light, diet), o esporte a que tem acesso, o 

padrão da academia frequentada etc., a imposição do modelo corporal vigente é o mesmo para 

todos. Por isso, um número cada vez maior de indivíduos busca se adequar aos padrões de 

beleza vigentes, com vistas a construção de um corpo praticamente inatingível. 

Vale ressaltar que embora a imposição do modelo corporal seja o mesmo para 

todos, observamos que alguns indivíduos se entregam aos exercícios físicos como seres 

subjugados ao culto do corpo belo. Tais indivíduos dedicam grande parte do seu tempo em 

academias devido a um comportamento compulsivo pela modelagem corporal.  Nesse caso, o 

bem-estar não resulta apenas do condicionamento físico alcançado, mas da construção da 

imagem corporal que atenda o padrão vigente. 
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Essa mudança em relação à motivação para a prática de exercícios físicos 

associada ao exagerado culto ao corpo pode transformar-se em patologia. Essa obsessão com 

a aparência corporal que se manifesta sob a forma de compulsão pela construção do corpo em 

academias, está relacionada ao que vem sendo denominado corpolatria. A palavra corpolatria 

foi utilizada por Codo e Senne (1985) para caracterizar o processo de alienação típico da 

sociedade capitalista. A corpolatria é caracterizada pela preocupação e cuidado extremos com 

o corpo no sentido do narcisismo10. Os autores constatam que o culto ao corpo tem todas as 

características de uma religião, pois, “Uma religião carece de milagres, a Corpolatria tem 

milhares a oferecer...” (p. 12, grifo do autor). Na religião para alcançar uma graça são 

necessárias penitências e na corpolatria para alcançar a graça pretendida é necessário se 

submeter ao sacrifício. O indivíduo influenciado pela corpolatria tende a dedicar horas 

seguidas aos exercícios físicos, consumir em exagero determinados alimentos, fármacos e 

cosméticos, tornando o próprio corpo uma mercadoria de consumo. 

Em pesquisa acerca da cultura carioca, Malysse (2002) analisou a corpolatria 

como incorporação de diversos valores da aparência física que são os fundamentos da 

coletividade. Ao abordar as imagens de corpo veiculadas pela mídia, o pesquisador demonstra 

como circulam as normas do consenso e o ideal corporal da corpolatria. Para ele, 

 

O corpo “virtual” apresentado pela mídia é um corpo de mentira, medido, 

calculado e artificialmente preparado antes de ser traduzido em imagens e de 

tornar-se uma poderosa mensagem de corpolatria. Essas imagens-normas se 

destinam a todos aqueles que as veem e, por meio de um diálogo incessante 

entre o que veem e o que são, os indivíduos insatisfeitos com sua aparência 

(particularmente as mulheres) são cordialmente convidados a considerar seu 

corpo defeituoso (p. 93). 

 

Isso leva o indivíduo, mesmo em estado de saúde perfeita, a uma insatisfação com 

a imagem do seu corpo, a entender que seu corpo não é perfeito e que pode e deve ser 

aperfeiçoado. Entre as inúmeras possibilidades de rituais de autotransformação, guiados pelos 

conselhos veiculados pela mídia se encontram o exagero nas cirurgias plásticas, nos 

exercícios físicos, nos tratamentos estéticos e o uso de anabolizantes, entre outros. Assim, 

práticas de treinamento em academias, dos adeptos da corpolatria, constituem um “estereótipo 

ideal de aparência física” ao banalizar uma transformação corporal como uma simples 

                                                           
10 Narcisismo é um conceito que na psicologia ou psicanálise define o estado em que a libido é dirigida ao 

próprio ego; amor excessivo a si mesmo. O termo é derivado de Narciso, da mitologia grega, personagem 

famosa pela admiração à própria beleza (FERREIRA, 1999, p. 1391). 
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manutenção do corpo. Em vez disso, temos a máxima: “Mude seu corpo, mude sua vida” ou 

Você pode ter o corpo que quiser” (MALYSSE, 2002, p. 94). 

 

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Em síntese, afora a corpolatria, retomando o corpo cultuado sem a influência das 

patologias, compreendemos que cultuar o corpo implica estar dentro dos padrões de beleza 

pré-estabelecidos e ter acesso ao consumo de produtos que estão associados a manutenção da 

beleza e da juventude.  Vale lembrar que se a natureza não contribuiu para que tivéssemos um 

corpo compatível com o padrão pré-estabelecido, os meios para alcançá-lo estão a nosso 

dispor, quais sejam, os programas de exercícios físicos rígidos, os tratamentos estéticos, os 

suplementos alimentares, os procedimentos cirúrgicos etc., que garantirão a construção do 

corpo almejado. Mesmo que tenhamos que pagar um preço alto. E é importante ressaltar que 

ao custo econômico ainda devemos incluir o custo emocional.  
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A importância do PIBID na prática de intervenção escolar em relação a cultura 

afrobrasileira 

 

 

Andreza Araújo Silva1 

Quelma Aparecida Braga2 

 

Resumo: Esse artigo tem como principal intuito relacionar a cultura afrobrasileira ao meio 

escolar, levando em consideração a ação do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência (PIBID). O projeto do curso de Geografia se baseia na lei 10.639/03 que torna 

obrigatório “o ensino da história e cultura afrobrasileira e africana em todas as escolas, 

públicas e particulares, do ensino fundamental”. A pesquisa se divide nas seguintes etapas 

metodológicas; levantamento bibliográfico que nos permite uma compreensão histórica da 

formação do povo brasileiro incluso na educação, o trabalho de campo que é permanente na 

Escola José Pereira de Faria que leva a reflexão para os alunos acerca da ressignificação das 

raças. Mediante a aplicação da temática em sala de aula, podemos perceber a dificuldade do 

diálogo quando se trata da questão étnico-racial, vale ressaltar que algumas instituições de 

ensino não colocam em pratica a efetiva lei 10.639/03, o que se torna ainda mais problemático 

esta questão. É de suma importância que para pessoas em formação é necessário conhecer 

como se deu o processo da composição da sociedade brasileira, sendo assim buscar entender a 

diversidade étnico-racial, levando em consideração as diferenças e o princípio da equidade. 

Portanto, pensar na educação brasileira é pensar em prol de uma sociedade capaz de romper 

com o racismo e valorizar a cultura negra africana e afrobrasileira em nossa formação social. 

 

Palavras-chave: PIBID, Cultura Afrobrasileira, Educação 

 

 

Introdução 

 

Hoje em dia apesar dos avanços em que a sociedade tem passado com o 

surgimento das tecnologias e as rápidas informações, a questão racial ainda é um assunto que 

traz bastante polêmica. Sendo assim se faz necessário entender os motivos pela qual isso 

ainda perdura até os dias atuais.   

Ao se discutir a formação do povo brasileiro é preciso considerar um longo 

período histórico marcado pelas diferenças culturais existentes desde o período colonial e que 

se estende até o período contemporâneo. A diferença cultural do Brasil que apresentou suas 

raízes no início processo de sua formação social caracteriza até os dias atuais um dos 

                                                           
1 Graduanda em Geografia pela Universidade Estadual de Goiás, Câmpus de Itapuranga, bolsista da Capes-
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PIBID. E-mail: quelmaapbraga@hotmail.com 
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principais símbolos do povo brasileiro: a miscigenação. Diante a isto, BEZERRA (2014) vem 

nós dizer que: 

 

Esses primeiros habitantes encontraram condições favoráveis para se 

adaptarem no ambiente e, consequentemente, para sua reprodução física e 

sociocultural. Esses grupos viviam em comunidades bastantes estruturadas, 

convivendo no mesmo ambiente doméstico as diversas gerações familiares: 

pais, filhos, avós, tios, sobrinhos e etc. Viviam da pesca, da caça, da colheita, 

praticando uma economia de subsistência. (BEZERRA, 2014 p.8) 

 

Nesse contexto pode-se dizer que o Brasil resulta de uma miscigenação que 

envolve diferentes nações: os índios, os negros e os brancos. A miscigenação desses povos 

que são de diferentes nações provocou na formação social brasileira um contingente 

populacional que apresenta raízes negras e indígenas. O projeto brasileiro de 

“branqueamento” da população presente no início do século XX não teve como consequência 

a conclusão desse projeto das elites brasileiras.  

A presença de uma maioria da população negra e indígena no Brasil entrelaça 

questões relativas ao preconceito étnico-racial e que se faz necessária a criação de políticas 

públicas, incluindo as políticas educacionais, para promover a erradicação desse problema da 

nossa estrutura social. Podemos citar a Lei 10.639 (BRASIL, 2003), em 09 de janeiro de 

2003, que altera a Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996), de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 

a obrigatoriedade da temática "História e cultura afro-brasileira".  

Diante a isso ainda podemos perceber na educação brasileira uma grande 

deficiência quando se trata das relações raciais. As escolas não apresentam projetos 

educacionais consistentes para a atenuação das diferenças existentes e acaba por promover o 

retrogrado e velho discurso: “somos todos iguais”. Deste modo o preconceito e o racismo vem 

sendo velado por discursos com tal teor.  

As mudanças em relação à questão racial implicam mudanças nas práticas 

pedagógicas. Sabe-se que a escola sempre foi um espaço de formação de pessoas críticas e 

capazes de argumentar diante a realidade social em que vive, partindo disso é viável que a 

mesma promova uma educação que permita a todos uma vida de qualidade. 

Em meio aos recursos didáticos e educacionais surgiu o Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), o qual busca melhorar a formação de professores na 

educação básica. As bolsas são ofertadas aos discentes das universidades de nível superior e 
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que contribui para que os acadêmicos abordem uma temática e levem para escolas de 

educação básica vislumbrando uma melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 

Assim a Universidade Estadual de Goiás (UEG) juntamente com os acadêmicos 

de Geografia participam deste projeto (PIBID) na Escola José Pereira de Faria com os alunos 

do sétimo e oitavo ano do ensino fundamental, tendo como temática a “Cultura 

Afrobrasileira”, tratando a questão do preconceito e do racismo, com o intuito de desconstruir 

o que foi imposto pela sociedade em que vivemos. 

O principal objetivo desta pesquisa é relacionar a cultura afrobrasileira ao âmbito 

escolar levando em consideração a proposta do PIBID e a lei 10.639/03 que impõe a incluir 

nos currículos escolares o ensino de história e cultura afrobrasileira.  

Para a realização desta pesquisa foram utilizados dados bibliográficos 

possibilitando a compreensão e a visão dos alunos de Geografia que faz intervenção em uma 

escola do ensino fundamental e também a pesquisa de campo que é efetiva na Escola José 

Pereira de Faria do Município de Itapuranga Goiás. 

 

A cultura afrobrasileira e sua inserção no contexto escolar 

 

É notório que a cultura sempre se fez presente na sociedade, porém sua definição 

é algo complexo. Todos nós sabemos que a cultura se dá através de hábitos, costumes e 

crenças de uma sociedade, portanto é algo que adquirimos no decorrer da nossa vida e aos 

poucos vamos tomando conhecimento do que é ensinado. Fazer parte de uma sociedade 

também é uma forma de cultura, pois é a partir daí que vamos criando a nossa identidade. 

Segundo Macedo (2008, p.91): “Cultura não é só arte, cultura são valores, posturas, hábitos, 

lugares, conhecimentos, técnicas, identidades comuns e diversas, conceitos, saberes e fazeres 

múltiplos.)” 

Neste contexto podemos concluir que existe diversas culturas na sociedade em 

que vivemos, porém existe uma grande desvalorização quando se trata das culturas de 

matrizes africana, isso se dá devido à grande discriminação e o preconceito que este povo 

sofre. 

Questionar sobre o povo africano é uma forma de manter a cultura deles viva, pois 

quando se trata da questão dos negros na sociedade ela não deve referir somente ao grupo 

étnico-racial, pois a mesma também faz parte de uma questão social e política. O negro até 

hoje é visto pela sociedade como um ser inferior e incapaz de conviver no meio social. Esta 
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desigualdade é fruto de uma longa jornada histórica que veio desde a época da escravidão e 

que até hoje permanece. 

Deste modo o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à docência, 

juntamente com os acadêmicos de Geografia da Universidade Estadual de Goiás Câmpus 

Itapuranga realiza intervenções na Escola José Pereira de Faria colocando em prática efetiva 

lei 10.639/03. Diante das intervenções realizadas percebemos a dificuldade dos alunos em 

tratar a temática proposta, isso se dá devido a precariedade da educação brasileira que não 

abordam a lei dentro de suas matrizes escolares, o que acaba dificultando a interação dos 

bolsistas e alunos. 

Sendo assim os bolsistas do PIBID tenta mudar a concepção criada por uma 

sociedade racista, interagindo com os alunos por meio de aulas, oficinas e palestras na qual os 

alunos expressão suas opiniões e tiram suas dúvidas. Quando tratamos sobre a questão étnica 

racial na sala de aula percebemos uma certa dificuldade de todos e principalmente de um 

aluno de cor negra em falar sobre o assunto, pois ele sentiu se envergonhado não querendo ter 

uma interação na aula. Questionamos o mesmo o porquê da não interação na aula, a resposta 

foi clara, segundo o aluno: ele se sente envergonhado por causa da cor da sua pele, pelo fato 

de sofrer racismo dos seus próprios colegas o que acaba tornando oprimido e não querer tocar 

no assunto.  

A descriminação da sociedade e principalmente dentro da escola prejudica a 

pessoa de muitas maneiras, inclusive no seu rendimento escolar, onde o aluno não participa 

das aulas e das outras tarefas em grupo por se sentir inferior aos demais alunos. O preconceito 

das outras pessoas faz com que o negro crie preconceito consigo mesmo aumentando ainda 

mais a sensação de angustia e medo. GOMES (2005) salienta que: 

 

Quanto mais a sociedade, a escola e o poder público nega a lamentável a 

existência do racismo entre nós, mas o racismo existente no Brasil vai se 

propagando e invadindo as mentalidades, a subjetividade e as condições 

sócias dos negros. O abismo racial entre negro e brancos no Brasil existe de 

fato. As pesquisas cientificas e as recentes estatísticas oficiais do Estado 

brasileiro que comparam as condições de vida, emprego, saúde, 

escolaridade, entre outros índices de desenvolvimento humano, vividos por 

negros e brancos, comprovam a existência de uma grande desigualdade 

racial em nosso país. Essa desigualdade é fruto da estrutura racista somada a 

exclusão social e a desigualdade socioeconômica que atingem toda 

população brasileira, e de um modo particular, o povo negro. (GOMES, 

2005 p. 47) 
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É notório e não é negando a visível discriminação da sociedade em relação as 

pessoas negras que se fará uma sociedade menos racista. A sociedade já se acomodou na ideia 

de que os negros serão sempre escravos sem direitos e sem lugar, porém, esse padrão criado 

sobre estes não devem ser aceitos nos dias atuais como era antes. Deve se lembrar que por 

estrutura social, ou qualquer outro requisito que possa ser atribuído a uma pessoa, não se deve 

ser visto como uma forma de discrimina-lo e sim de confirmar que a sociedade do mundo é 

diversificada.  

 

Relação do Racismo no Brasil segundo uma pesquisa 

intitulada “Onde você guarda seu racismo? ” (Uma 

iniciativa Diálogo Contra o Racismo): 

87% da população reconhecem que há racismo no Brasil 

96% dizem que não são racistas.  

(Construído a partir do artigo encontrado no endereço: http://www.scielo.br/pdf/es/v33n120/05.pdf) 

 

Assim foi possível através desta pesquisa se perguntar: É possível existir racismo 

sem racista? A incógnita nos leva a perceber que o racismo pode estar camuflado e que exista 

nos pequenos julgamentos diários dirigidos a pessoas que não se enquadrem nos padrões 

impostos pela sociedade.  

Com a implantação do PIBID nas escolas se tornou possível verificar esta 

realidade mais de perto e pensar em soluções das quais possam contribuir para 

conscientização étnico racial na sociedade. Sabe-se que é desde de cedo que construímos uma 

consciência mais humana e igualitária a todos. A educação é a arma mais poderosa contra o 

racismo. Quando nos referimos a educação concluímos que nas escolas ainda existe uma 

grande desigualdade em relação aos alunos negros e de matrizes africana. 

Segundo Ribeiro (1995), um dos desafios encontrados pelos negros africanos e de 

seus descendentes no Brasil é conseguir está inserido na sociedade como sujeito ativo e 

participante.  

Não é segredo que há uma grande dificuldade de se está inserido na sociedade 

sendo negro; tendo em vista que a visão sobre estas pessoas é ainda muito preconceituosa. 

Para a sociedade os negros sempre serão diferentes e sempre estarão nas classes mais baixas 

da classificação. O histórico de vida do negro desde o começo é marcado pela escravidão e 

exclusão social mesmo que este tenha lutado e conseguido alcançar seus direitos ainda hoje é 

http://www.scielo.br/pdf/es/v33n120/05.pdf
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muito raro ver sua participação no mercado de trabalho, nas universidades (apesar do sistema 

de cotas) e em quaisquer outros lugares.  

Almeida (2015) vem relatar sobre o sistema de cotas onde dizem ser um sistema 

que garante o direito do negro nas universidades e na verdade tem sido um meio de 

descriminação dos mesmos. O aluno que ingressa pelos sistemas de cotas raciais é muitas 

vezes visto como incapazes, são colocados para executar tarefas inferiores e com baixa 

remuneração. Porque sistema de cotas raciais? Será que estes são tão inferiores aos ditos 

“brancos” e não tem capacidades de se sobressair e transformar o mundo a sua volta? Na 

realidade, os negros desde o início colaboraram para o progresso do país e não é a cor da pele 

ou a diferença cultural sob as sombras do preconceito que impede de que isso continue.  

O discurso de que todos somos iguais serve para esconder o racista atrás da 

hipocrisia. Somos todos diferentes, todos com cultura, religião, princípios diferentes, e é 

exatamente aceitando o outro da maneira que ele se apresenta que se faz uma sociedade sem 

preconceito. Para Moreira e Candau (2003): 

 

“A escola sempre teve dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. 

Tende a silenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortável com a 

homogeneização e a padronização. No entanto, abrir espaços para 

diversidade, a diferença e para o cruzamento de culturas constitui o grande 

desafio que está chamada a enfrentar” (MOREIRA e CANDAU, 2003, 

p.161) 

 

Por ser um assunto difícil de trabalhar e gera muitos debates, a escola preferem 

silencia-se e fechar os olhos para o preconceito e a valorização cultural dos seus alunos. Antes 

de chegar no ambiente escolar o aluno já traz consigo uma bagagem de conhecimentos 

construídos da vivência em sociedade e dos traços de sua cultura. É papel da escola valorizar 

e saber usar esses como apoio à sua prática didática, permitindo que seus alunos alcance o 

conhecimento significativo. 

Para que isso aconteça de fato, é importante que o docente busque sempre ampliar 

sua prática para que venha promover uma sociedade menos discriminatória. Ampliar sua 

prática buscando novos conhecimentos que venham romper o ensino tradicional onde não se 

discute a realidade de seus alunos. Não é somente inseri-lo no contexto social, mas deixar que 

este atue de forma igualitária. 
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Considerações finais 

 

Podemos concluir que o Projeto do PIBID é de grande importância, pois o mesmo 

possibilita ter uma nova visão do que seria a cultura afrobrasileira e com isso permitir que se 

crie ações que venha valorizar essa cultura e venha remover as barreiras do preconceito e do 

racismo. Passando para as pessoas a ideia de que somos rodeados por culturas diversificadas e 

que devemos respeitar tais diferenças. 

Também percebemos a grande necessidade de trabalhar essa temática no contexto 

escolar, porque é na escola que se cria cidadãos críticos e capazes de mudar nossa realidade, 

sendo assim a lei 10/639/03 veio a somar na educação, mesmo que ainda esteja ausente em 

algumas instituições de ensino. 
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A Máscara, ícone da metamorfose carnavalesca, como cultura popular do riso em 

Centopéia de Neon 

 

Luzia Marina Keller Morlóc1 

 

RESUMO: O objetivo desta pesquisa é discutir a cultura popular do riso e de que maneira ela 

age no processo de questionamento de nossos valores. A cultura popular pode em qualquer 

época estabelecer um lugar, ou instaurar um sentido próprio nos modelos que lhes são 

impostos pela classe dominante, portadora da cultura “erudita”, podendo ser facilmente 

identificados através de uma fina ironia e de um humor perspicaz através do riso. O riso é um 

meio muito eficiente para questionar os valores vigentes de uma sociedade, assim como a 

metáfora da máscara carnavalesca que é usado para realçar a ironia presente na mensagem a 

ser passada aos leitores. Igualmente almejamos apresentar uma comparação entre a Literatura 

e a Pintura, analisando os elementos construtivos da narrativa, sob a perspectiva da 

fenomenologia, destacando o jogo de humor e ironia desenvolvido no discurso literário e sua 

relação com a metáfora carnavalesca presente na obra Centopéia de Neon, de Edival 

Lourenço, fazendo uma comparação com as obras da corrente de vanguarda Dadaísmo. O 

Dadaísmo compreende a estreita relação da arte com o capitalismo e sua existência como 

“uma transação comercial e literal, pois, metaforicamente, os artistas eram mercenários em 

espírito”. Precisavam quebrar esses paradigmas sociais por meio de uma nova forma de 

produzir arte e literatura sendo a pintura, assim como o riso, um mecanismo muito eficiente 

para questionar os valores sociais vigentes. 

 

Palavra-chave: carnavalização, cultura popular, história literária. 

 

 

Introdução 

 

Este artigo tem como base o livro Centopéia de Neon, de Edival Lourenço, que se 

trata de um romance que traz à tona uma exposição profunda e crítica da realidade brasileira 

contemporânea, assim como momentos de humor negro e também humor puro, além de 

ironia, sarcasmo, gracejos, e até mesmo ideias típicas de anedotas que são populares. 

Encontramos nessa obra personagens inescrupulosos que marcarão o leitor por sua falta de 

ética, num total desrespeito ao próximo, mostrando que o ser humano tornou-se descartável, 

                                                           
1 Mestranda em Letras, Literatura Crítica e Literária – PUC - GO. Graduação em Letras e Especialização em 

Docência Universitária. Email: lu.keller@hotmail.com, Celular: (62) 98122-7704 Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/5656340027822512 

mailto:lu.keller@hotmail.com
http://lattes.cnpq.br/5656340027822512
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substituível. Retratando a corrupção tão banalizada no Brasil através de uma fina ironia, e 

com um humor perspicaz.  

O livro foi lançado em 1990 e é considerado um dos mais premiados livros da 

história da literatura. Edival Lourenço de Oliveira nasceu em Iporá-GO, é Bacharel em 

Direito e pós-graduado em Administração de Marketing, é gerente de Comunicação Social e 

Promoção Cultural da Caixa Econômica Federal em Goiás. Participa de mais de 15 antologias 

e teve cerca de 50 premiações, dentre as quais, o Troféu Tiokô de Literatura-Prosa, no ano de 

1992. Recebeu o Prêmio Nacional de Romance do Estado do Paraná, pelo romance Centopéia 

de Neon e a Comenda Jorge Amado, da União Brasileira de Escritores do Rio de Janeiro, pelo 

conjunto da obra. Em 2012 recebeu os Prêmios Jaburu (Goiás) pelo conjunto da obra e o 

Jabuti (prêmio nacional), na categoria romance, com a obra Naqueles morros, depois da 

chuva. É membro da Academia Goiana de Letras (AGL), ocupa a cadeira número 22, cujo 

patrono é Ricardo Paranhos, é presidente da União Brasileira de Escritores de Goiás. É ex - 

conselheiro Estadual de Cultura e atual conselheiro municipal.  

Centopeia de Neon é uma narrativa não linear, com farta ironia intertextual, 

dialogismo2 citacionista3 que mistura referências eruditas e pop, em cenário 

predominantemente urbano; é uma história cíclica, narrada em quatro vozes, que transcorre 

num clima de intensa repressão policial, entre a Capital e Piambaia, cidade imaginária. A vaga 

realidade é apenas uma versão legitimista e autoritária imposta à massa impensante pela 

poderosa Organização Ionesco, de comunicação, que tem “compromisso supremo com a 

verdade”, mas vive de mentiras escabrosas. Entre o público e o privado encerram-se 

incontáveis esquemas de corrupção que captam recursos públicos, de tal modo que o livro se 

torna atualíssimo por esse e outros motivos. Mas aqui o elo estabelecido entre o crime e a 

legalidade é obra de um autêntico gênio do crime: o espetacular lobby-man Dr. Sidrake de 

Thorteval Gahy. Sua empresa — STG Lobby S/C — comanda extorsões, assassinatos, 

fraudes e projetos suspeitíssimos. Alguns bem macabros, como a captação de fetos em escala 

industrial para uma empresa de cosméticos “à base de placenta e embrião”. É impressionante 

                                                           
2 Dialogismo é o que Mikhail Bakhtin define como o processo de interação entre textos que ocorre na polifonia; 

tanto na escrita como na leitura, o texto não é visto isoladamente, mas sim correlacionado com outros discursos 

similares e/ou próximos. Em retórica, por exemplo, é mister incluir no discurso argumentos antagônicos para 

poder refutá-los. (BAKHTIN, 2008, p.506) 
3 O termo se refere a um procedimento nas artes plásticas, principalmente nas artes moderna e contemporânea, 

em que o artista faz uso de imagens já consagradas na história da arte, como referência na composição de seu 

próprio trabalho. Essa citação, que pode ser implícita ou explícita, acaba por evocar um diálogo entre artistas e 

obras, de diferentes períodos e estilos, criando novos contextos para uma mesma imagem. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Mikhail_Bakhtin
https://pt.wikipedia.org/wiki/Texto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Polifonia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escrita
https://pt.wikipedia.org/wiki/Leitura
https://pt.wikipedia.org/wiki/An%C3%A1lise_do_discurso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ret%C3%B3rica
https://pt.wiktionary.org/wiki/pt:Incluir
javascript:void(0);
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o que um homem pode fazer para conseguir um acordo milionário, entre elas atravessar a 

fronteira das causas humanitárias com pinta de Irmã Dulce e ares de verdadeira indignação. 

Nosso trabalho terá como base a leitura e analise da primeira parte do livro 

Centopéia de Neon, que traz o título, Breves reminiscências de um quase ex-lobbymen, cujo 

narrador é Sidrake. Ele é o grande protagonista de Centopéia. Sendo um lobby-man 

profissional, a personagem conhece todo o emaranhado da corrupta rede que permeia o 

mundo dos políticos, empresários e outros que fazem parte desse escuso, mas milionário, 

grupo dos gafanhotos do nosso país e do mundo, pois a obra de Edival Lourenço, mesmo 

sendo situada na imaginária Piambaia, é de cunho universal, e explora de forma pessimista o 

modo como o ser humano leva adiante sua existência. 

O romance em primeira pessoa confere maior verossimilhança à vivência das 

personagens, uma vez que elas próprias contam suas histórias. A narrativa intercalada foi 

subdividida em quatro partes, cada uma delas é relatada por um personagem criada para este 

fim. Embora o relato de uma sempre transcorra pela história dos demais, encantando e 

aguçando a curiosidade do leitor. 

Assim, a escolha do objeto de análise e abordagem teórica deve-se aos 

procedimentos construtivos dessa narrativa, que se destaca pelo jogo irônico, humorístico e 

satírico desenvolvido no discurso literário, esse pode ser comparado com a ruptura provocada 

pela corrente de vanguarda Dadaísta sob a perspectiva da fenomenologia. E a ironia, a 

memória e a alegoria são os elementos principais que fomentam a análise da obra. 

Os personagens do livro Centopéia de Neon pertencem às classes populares, onde 

o riso é a base não oficial, o não sério figura como as chaves que têm a capacidade explicar 

como a cultura4 popular pode, em qualquer época, estabelecer um lugar, ou instaurar um 

sentido próprio nos modelos que lhes são impostos pela classe dominante, portadora da 

cultura “erudita”, sendo facilmente identificados através de uma fina ironia e de um humor 

perspicaz. Mas é importante notar que a assimilação do humor e da ironia se dirige a um alvo 

específico pelo qual ela manifesta alguma desonra. Na obra em estudo, esse aspecto recai 

sobre as personagens, que enfrentam múltiplas situações ridículas, constitutivas de um 

artifício literário que se apresenta como se fosse uma comédia destinada à punição de fatores 

reprováveis e por eles levados a efeito do humor ao riso. 

                                                           
4 O termo cultura tendia a referir-se à arte, literatura e música (...) hoje, contudo seguindo o exemplo dos 

antropólogos, os historiadores e outros usam o termo "cultura" muito mais amplamente, para referir-se a quase 

tudo que pode ser apreendido em uma dada sociedade, como comer, beber, andar, falar, silenciar e assim por 

diante." (BURKE,1989, p. 25) 
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Verena Alberti5, no livro, O riso e o risível, nos dá uma noção da origem dos 

estudos acerca do riso. Sendo este uma característica pertencente à classe humana e é graças a 

esta capacidade que o homem se distingue dos outros animais. Ainda que o homem continue 

pertencendo a essa classe – a de animal – ele se torna distinto dos outros porque simplesmente 

ri. O riso, então, está inteiramente integrado ao mundo dos ánthrópos6, e por esta razão, 

deverá ser pesquisado sob esta perspectiva.  

O riso é visto como uma característica que se dá sobre os atos humanos. Entre os 

vários estudos realizados sobre ele, destacaremos o riso como uma possibilidade de dilatar o 

conhecimento, sendo um modo muito eficaz de questionar os valores vigentes de uma 

sociedade e de propor novas formas de se olhar para o mundo. Abordando o risível em relação 

à sua função na sociedade. Bergson em 1900 escreve que o riso é uma forma de questionar as 

coisas não previstas pela ordem: 

 

O riso deve ser alguma coisa desse tipo, uma espécie de gesto social. Pelo medo 

que inspira, o riso reprime as excentricidades, mantêm constantemente vigilantes e 

em contato recíproco certas atividades de ordem acessória que correriam o risco de 

isolar-se e adormecer; flexibiliza enfim tudo o que pode restar de rigidez mecânica 

na superfície do corpo social (BERGSON, 2001, p.15). 

 

Podemos perceber que o riso funciona como um modo muito eficaz de questionar 

os valores vigentes numa sociedade, uma vez que funciona também como uma espécie de 

força repressora de quaisquer comportamentos não previstos pela “ordem”. Ou seja, tudo o 

que não é julgado normal, convencional, seria corrigido por meio do riso. Uma vez que o riso 

é controlador: assenta os indivíduos excêntricos no seu “devido” espaço, que expressa 

exatamente o seu espaço social. Em Centopéia de Neon entendemos que são objetos do riso 

aqueles que estão desempenhando seu papel social, uma vez que eles se tornam robóticos, 

maquinais e previsíveis. 

Numa sociedade algumas condutas não são benquistas porque ainda não foram 

satirizadas, e o riso vai tornar esse mundo excluído, dos acontecimentos que nem sempre são 

aceitos, nascendo, assim, uma reflexão através do humor, onde realidades possíveis 

corrompem a concepção dominante que dirige e que se assenta nos dogmas impostos pela 

                                                           
5 A autora faz um apanhado dos estudiosos que mais se aprofundaram no entendimento dessa matéria que é o 

riso. Platão, Aristóteles, Nietzsche, Freud, Ritter, Laurent Joubert, Thomas Hobbes, Spencer, Darwin, Bergson, 

entre outros, fazem parte de suas investigações. 
6 “anthropos (homem, ser humano) 
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cultura popular oficial, censuram esse modo crítico o qual permeia e zomba dos valores aí 

cultivados, o que causa, a essa sociedade, ameaça e temor, daí o investimento na intimidação 

e na recusa a esses elementos que integram o riso destruidor. 

Constatamos que em Centopéia de Neon, o humor é profundo e reflexivo ao 

mesmo tempo. É ele que livra o contexto social do caráter uniforme, da esclerose, do 

fanatismo e do espírito consolidado, dos elementos que se orientam para o medo e a 

intimidação. O riso desloca e isola o sério, propiciando dinamicidade e multivalência aos 

acontecimentos constitutivos da experiência humana, que se torna ambivalente e aberta. 

 

1. Considerações sobre o Dadaísmo em Centopéia de Neon 

 

A evolução das personagens dentro da trama é relatada de forma cômica e com algumas 

passagens transgressoras. Eles são apresentados ao leitor como entes que quebram 

paradigmas, rompem barreiras, assim como o surgimento do Dadaísmo7 que criticava o 

capitalismo e o consumo exagerado, sem se importar com o equilíbrio, utilizando a ironia e o 

pessimismo para criar uma nova arte, uma forma de dizer: que há sim uma inversão de 

valores. Pois para os dadaístas, de maneira geral, a ideia de uma arte pura, voltada para a 

apresentação e contemplação do belo, não fazia mais sentido. 

O Dadaísmo está inserido em um contexto histórico de fortes rupturas com 

diversos campos do conhecimento humano e em especial na arte. A chamada ordem burguesa 

e capitalista instigava a revolta em corações e mentes. Os alvos principais dessas mudanças 

eram exatamente os pilares dessa sociedade: que necessitavam de transformação sendo eles o 

consumo, a família, as instituições religiosas, o exército, entre outros. 

 

Dadá foi batizado em Zurique em 1916, embora as circunstâncias – e a significação 

da palavra- ainda sejam discutidas. Richard Huelsenbeck (...) afirma que ele e Ball 

descobriram a palavra acidentalmente num dicionário alemão-francês, e que o 

                                                           
7 O Dadaísmo constitui um ponto de partida fundamental para as várias tendências da arte no século XX. 

Movimento verdadeiramente revolucionário na arte, no sentido de reformular tanto a linguagem como a atitude 

básica e os conceitos dos artistas diante de seu trabalho, o Dadaísmo marcou indelevelmente as técnicas, os 

materiais e as pesquisas deste século. Podemos verificar que ainda hoje, na produção artística de nossos dias, se 

revelam as repercussões daquela grande explosão que se deu no início do século. (...) Substituindo as matérias 

nobres e os preparativos artesanais caros e demorados das técnicas de pintura por “montagens” ou “colagens”, 

combinações aparentemente feitas ao acaso, introduziam em seus quadros pedaços ou restos de objetos e 

materiais, cacos e detritos que pareciam ter sido retirados da lata do lixo. (OSTROWER, 2003. p339-340) 
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vocábulo infantil (significa "cavalinho-de-pau"). Exprimia o primitivismo, o 

começar de zero, o novo, em nossa arte (ADES, 1976, p.13). 

 

A terminologia Dadá nasceu como uma forma de propiciar um nome ao 

movimento que pretendia romper barreiras e começar do zero, como uma ideia para designar 

o novo nas artes. Deste modo surgiu o Dadaísmo, movimento avesso à classe média e ao 

naturalismo identificado como a penetração psicológica dos pretextos burgueses. Procuravam 

a destruição da arte acadêmica e apresentavam amplo entusiasmo pela arte abstrata. Eles se 

assumiam contra tudo e contra todos e inclusive contra si mesmos. Passaram a utilizar como 

técnicas de composição de suas imagens basicamente o recorte e a colagem de fotografias no 

quadro, associadas a interferências gráficas com materiais e texturas diversas, além da 

inserção de pequenos textos, palavras ou letras isoladas enquanto elementos constitutivos da 

própria imagem. 

Ao deslocar os produtos manufaturados de seu espaço original e inverter sua 

disposição, operaram uma mudança radical na configuração de diálogo com o espectador de 

arte, com o público, a partir da re-significação desses destroços, ou pedaços de uma cultura 

que, para aqueles artistas (ou anti-artistas), estava atrasada e precisaria ser transformada. 

Ainda que não se apontasse nenhuma definição presente, ou não houvesse objetivo específico 

para a se entender a realidade ou para a reinvenção da realidade, em termos objetivos, pois 

estava ali, na arte dadaísta, o embrião de algo que poderia ser talvez colocado no lugar 

daquilo que estava se quebrando ou tinha se quebrado anteriormente. 

Tudo isso nos leva a crer que Duchamp com seus readymades dialogava 

criticamente com a sociedade belicista de sua época, rompendo assim com as estruturas 

preestabelecidas, ao usar, em suas criações, a recombinação dos fragmentos de todos os 

símbolos da cultura capitalista ocidental e das estruturas que vinham sendo questionadas e 

desfeitas por este furacão do começo do século XX. Ao usar como arte os objetos, A Fonte e 

Roda de bicicleta, Duchamp carrega de ironia os símbolos do avanço da civilização ocidental, 

fazendo uma inversão dos valores, usando assim o riso para questionar os valores sociais 

referentes à arte. 

Dadaísmo compreende a estreita relação da arte com o capitalismo e sua 

existência como “uma transação comercial e literal, pois, metaforicamente, os artistas eram 

mercenários em espírito”. Precisava quebrar esses paradigmas sociais por meio de uma nova 

forma de produzir arte e literatura. Edival Lourenço também compreende a estreita relação 

entre o capitalismo e a literatura. Uma vez que seus personagens vivem uma zombaria 
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dirigida ao objeto que se repreende ou se reprova, pegando assim o mundo de pernas pro ar, 

pelo avesso, opondo-se a ele rudemente e, por conseguinte, destruindo-o sem simpatia nem 

compaixão. 

Percebemos esse rompimento em Centopéia de Neon com o personagem Sidrake 

que se serve de tudo que é espúrio para se promover e, muitas vezes, ele é flagrado em suas 

ações vacilantes, de modo a desvendar-lhes o tom grotesco que lhes reveste de uma sátira 

grotesca. O mesmo caráter autodestrutivo do Dadá que resulta justamente de sua posição 

como fruto fisiológico, direto e dependente da sociedade que pretende destruir. Assim a sátira 

avança para a ironia, e esta as caracteriza de conformidade com o que postulou Hegel, nos 

Cursos de Estética, segundo o qual esta “consiste na auto-aniquilação do esplêndido e do 

grandioso, de modo a tornar sem importância aquilo que para os homens tem valor e 

dignidade” (2001, p. 84). 
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Os ready mades duchampianos objetivam deslocar os objetos de um contexto para 

o outro, destruindo os padrões existentes que mudam completamente a concepção de arte; 

enquanto as colagens promovem uma interpenetração do mundo e do ambiente cotidiano com 

o mundo e o espaço da arte. De tal modo que esses dois conceitos passam a conviver no 

mesmo espaço e tempo, corporificados no mesmo objeto, assim como o humor presente na 

obra de Edival Lourenço, que reproduz o mundo pelo contrário, desorganizado, mostrando 

pelo riso que o mundo não é organizado, ele é feito pelo avesso. 

No lugar da beleza das formas, da simetria e da assepsia estéreis da arte e da 

literatura, prepara-se um revolucionário, anárquico e profícuo carnaval de signos. Busquemos 

entender este carnaval presente na abra Centopéia de Neon, usando as lentes do filósofo russo 

Mikhail Bakhtin. 

 

2. A máscara símbolo da metamorfose carnavalesca 

 

Os românticos do século XIX tentam resgatar a literatura renascentista e seu 

espírito cômico, entretanto essa retomada ocorre, como apontara Bakhtin, de uma forma 

subjetiva e estranha, sem qualquer relação com o realismo grotesco da cultura popular na 
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Idade Média e da literatura do Renascimento, do qual Rabelais8 é o porta-voz. Deste modo o 

ato é representado pelo rosto (cabeça) que recebe a máscara materializando o exagero, o 

ridículo, o oculto, o fantasioso, o não verdadeiro, a ambivalência. 

A máscara é uma metáfora usada para realçar a ironia presente na mensagem a ser 

passada aos leitores. Nessa perspectiva, o que enriquece a trama e o que atribui abertura à 

plasticidade ficcional é o caráter cômico constitutivo dos acontecimentos, o que lhes confere 

riqueza de matizes que celebra e escarnece os fatos cômicos e burlescos que integram o 

contexto social, ali configurado. O romance cria um cenário em que reina a decomposição dos 

caracteres em suas experiências vivenciais, fazendo com que as ações nele se corporifiquem 

de maneira insidiosa. Segundo Bakhtin: 

 

a máscara é a expressão das transferências, das metamorfoses, das violações 

das fronteiras naturais, da ridicularização dos apelidos; a máscara encarna o 

princípio de jogo da vida, está baseada numa peculiar inter-relação da 

realidade e da imagem, característica das formas mais antigas dos ritos e 

espetáculos (BAKHTIN, 2008, p. 35.). 

 

O carnaval Bakhtiniano tem um caráter enquanto ritos coletivos, nos quais os 

foliões mascarados ficam possuídos e se convertem, sejam por meio da vestimenta, ou por 

meio do comportamento. Sendo a máscara um mecanismo que exerce um papel catártico ao 

libertar o povo, durante os dias de festividades, das rotinas cotidianas, da estagnação habitual. 

Por isso ela está longe de ser somente um adereço carnavalesco. Nos festejos carnavalescos o 

uso de máscaras servia para inverter os valores (os senhores serviam aos criados e estes 

injuriavam seus senhores, por exemplo). O mesmo acontecia nas festas como festa do asno 

em que as missas eram zurradas em vez de rezadas; a paródia sacra em que se parodiava a 

liturgia; a festa dos tolos na qual os equivalentes medievais do Rei Momo reinavam sobre a 

desordem cômica, entre outras festividades que permitiam inversões. 

Todas essas transformações acontecem com uma espécie de efeito catártico. Nesse 

sentido, o riso assume uma dimensão maior, isto é, envolver um número amplo de pessoas, 

que comungam de suas expressões irônicas.  

                                                           

8 Na análise da obra de Rabelais, a partir do capítulo 1, “Rabelais e a História do Riso”, Mikhail Bakhtin busca 

resgatar não somente a essência do realismo grotesco na cultura popular na Idade Média e na literatura do 

Renascimento, como também a “verdadeira” face da poderosa obra de François Rabelais. 
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Bakhtin e Hannah usam a máscara para transgredirem o meio social. Em Mutter 

aparece o dorso feminino com aparência de cansaço, e uma máscara a cobrir sua face, 

transformando o ser escondido por trás da máscara usada como forma simbólica para 

provocar rupturas com as formas tradicionais de se produzir arte. Podemos questionar se a 

sátira, nessas obras, caracteriza-se por apresentar uma natureza complexa e uma feição 

ambígua. Bakhtin vê a máscara carnavalesca como um “alívio da hipocrisia social e do medo 

do corpo, ele prefere culpar a ideologia feudal e a hierarquia de classes.” (STAM, 2000. p45). 

Hannah usa a máscara para questionar os valores vigentes da sociedade, da vida ordinária, do 

“mundo ao revés”. 

A forma simbólica da linguagem carnavalesca caracteriza-se principalmente pela 

lógica “ao avesso”. A linguagem do segundo mundo é a paródia e numa sociedade que ainda 

não fora satirizada pelos acontecimentos que lhe deturpam a concepção dominante que lhe 

dirige e que se assenta nos dogmas impostos pela cultura oficial, censura esse modo crítico 

que permeia e escarnece dos valores aí cultivados, o que causa a essa sociedade, intimidação e 

temor, daí o investimento na intimidação e na recusa a esses elementos que integram o riso 

destruidor. Mas é ele que livra o contexto social do caráter uniforme, da esclerose, do 

fanatismo e do espírito consolidado, dos elementos que se orientam para o medo e a 

intimidação. O riso desloca e isola o sério, propiciando dinamicidade e multivalência aos 

acontecimentos constitutivos da experiência humana, que se torna ambivalente e aberta. 
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Podemos perceber que o romance, Centopéia de Neon, de Edival Lourenço, nos 

apresenta seus personagens de uma forma irracional causando forte impacto inicial e um 

desejo por destruir conceitos lógicos estabelecidos pelos homens comuns, assim possamos 

fazer uma reflexão sobre a possibilidade de recuperar uma ordem natural e racional para a 

sociedade contemporânea. 

A corrupção social e o absurdo tornam-se, então, o fundamento dessa arte, que se 

encontra caracterizada por duas facetas: uma constituída pelo submundo torpe assolado por 

todos os tipos de vícios e crimes; outra, pelo o universo “respeitável” da ordem estabelecida 

pela sociedade dominante. Nesse universo de duplicidade e dissimulação, o vigarista, 

empenhado numa cruzada espúria, que prevê resultados imediatos, acaba conseguindo espaço 

para realizar ações perniciosas, muito prejudiciais á sociedade. E esse gatuno, que queria 

sobreviver frente à vertigem dos novos tempos, praticava as ações mais abomináveis, como 

fraudes, roubos e extorsões, para sobreviver e subir na escala social usando todos os tipos de 

máscaras assim como na universalidade de uma grande festa popular chamada de carnaval, 

onde tudo se torne objeto de opinião sobre um mundo em plena evolução no qual estão 

incluídos os que riem” (Bakhtin, 1993, p. 11).burla e deboche, inclusive os próprios 

debochadores: “o riso popular ambivalente expressa uma  
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O CA de Pedagogia como Movimento Social-Estudantil 

 

Karla Mariana Alves Chachá1 

 

Denomina-se movimento social, aquelas ações coletivas que buscam lutar pelos 

direitos dos integrantes da sociedade que pertencem às classes sociais menos favorecidas, que 

são submetidas, na maioria das vezes, a seguir o que ditam aqueles que têm o poder político-

econômico em suas mãos. As pessoas que compõem esses movimentos buscam conquistar 

transformações políticas de forma geral na sociedade, tendo dos mais diversos objetivos, 

através da luta e partindo da ideologia concluída por determinado contexto vivenciado, as 

pessoas buscam conseguir seus direitos de cidadãos, pois por ver tantas injustiças o povo olha 

as manifestações como uma forma de pressionar os governantes a ouvi-los. O povo se unindo, 

a partir de protestos, de manifestações, de reivindicações, mostrando sua vontade de lutar por 

melhorias, vontade de vencer as questões impostas, de passar por cima das misérias que são 

encontradas no dia a dia, é um possível caminho de sucesso para mudanças verídicas para o 

país.  

Movimento social está relacionado a ações na sociedade, formulada pelo povo, 

povo esse que são cidadãos habitantes de determinado lugar, o que não tem como não remeter 

ao conceito de cidadania, palavra que será essencial para a compreensão do processo de 

efetivação dos movimentos sociais. Maria da Glória Gohn (1994), no primeiro capitulo 

“Movimentos Sociais Cidadania e Educação” do seu livro ”Movimentos Sociais e Educação”, 

diz o seguinte:  

 

No liberalismo, a questão da cidadania aparece associada à noção dos 

direitos. Trata-se dos direitos naturais e imprescritíveis do homem 

(liberdade, igualdade perante a lei e direito à propriedade), e dos direitos da 

nação (soberania nacional e separação dos poderes: executivo, legislativo e 

judiciário) (GOHN, 1994, p. 11). 

 

Uma das definições mais comuns do liberalismo está relacionada à liberdade 

individual e ao igualitarismo, essa filosofia política compreende o individuo como ser livre, 

que tem igualdade nos direitos em todos os âmbitos da vivência em comum, seja ela 

                                                           
1 Graduanda-UFG karlamariana.a.c@gmail.com 
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econômica, política, religiosa e intelectual, sem influência ou motivação por parte do poder 

estatal. Partindo desse pensamento o individuo não precisa ser proprietário de grande 

quantidade de terra ou de excessos materiais. Mas quando nos referimos à Declaração dos 

Direitos do Homem de 1789, o conceito é diferente, assim como Gohn (1994), nos informa 

em seu trabalho ao expor o seguinte pensamento: 

 

A Declaração dos Direitos do Homem de 1789 firma a propriedade como 

direito supremo. E quem era o proprietário? Era o cidadão. E quem era o 

cidadão? Era o homem suficientemente esclarecido para escolher seus 

representantes, com conhecimento de causa, independente das pressões: e 

era ainda, acima de tudo, um proprietário (de terras e imóveis). Para Diderot 

a propriedade faz o cidadão. Ela era vista como uma afeição á coisa pública. 

Todo proprietário em principio, seria um interessado na boa gestão do 

Estado. O fato de se ter uma propriedade seria a garantia da independência 

econômica necessária à liberdade de espírito e ao desprendimento das 

paixões. Por tudo isso preconizava-se que só os proprietários tinham direito 

à plena liberdade e à plena cidadania (GOHN, 1994, p. 11). 

 

O que contemplava um pequeno grupo, excluindo a grande parte da população 

que era a classe trabalhadora, que no contexto era vista como incapaz por trabalharem sempre 

usando seu próprio corpo, com a força braçal, sofrendo um conceito pré-formulado partido de 

Locke quando diz que eles seriam incapazes de trabalhar com a mente, formular ideias e 

compreender o meio social. Gohn (1994), nos mostra o porquê: 

 

Como reconhecê-los como cidadãos capazes de agir com racionalidade 

política? Eles seriam incapazes de governar suas vidas por princípios de 

ordem moral, raramente elevariam seus pensamentos acima de sua 

subsistência. Suas ações são desordeiras e ameaçariam a ordem. Por isso eles 

não poderiam saber, apenas precisavam acreditar. A educação para a 

cidadania não faria parte do universo da classe trabalhadora porque ela não 

seria cidadã. A igualdade natural, inata entre os homens, seria desfeita no 

plano da sociedade real, pela desigualdade entre cidadão-proprietário e o 

não-cidadão e não-proprietário (GOHN, 1994, p. 12). 

 

O “verdadeiro” motivo está explícito: controle. Os grandes proprietários, assim 

como o Estado queriam que a classe trabalhadora fosse passiva, de fácil controle e que 

funcionasse com ordem, aceitando as coerções existentes e permanecendo submissos às 

regras. Similar com o que o autor E. P. Thompson revela em seu trabalho “A Formação da 

Classe Operária Inglesa I” ao se referir aos metodistas quando expõe a seguinte situação: 

 

Devemos ver também como a resolução das seitas em “pacientemente sofrer 

no mundo”, enquanto se abstinham de esperar atingir sua “Ordem e 
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Governo”, permitiu-lhes combinar o quietismo político com uma espécie de 

radicalismo adormecido – preservado nas imagens de sermões e versículos 

cantados e na forma democrática de organização -, que poderia, num 

contexto mais promissor, se reavivar uma vez mais (THOMPSON, 1987, p. 

30). 

 

Os metodistas eram grupos de pessoas dissidentes2 com a Igreja Anglicana, 

membros das seitas quacres3 e batistas4. Que usavam da justificativa divina como meio de 

falta de iniciativa contra as repressões e passividade politica. É pertinente expor o que foi 

recomendado a partir de uma reunião dos metodistas: 

 

Em 1792, a Reunião Trimestral de Amigos de Yorkshire recomendou 

enfaticamente “a verdadeira serenidade da mente” no “estado de desordem” 

que existe atualmente na nossa nação”. Eles não deviam se unir em 

associações políticas, nem promover “um espírito de descontentamento 

contra o Rei e o Governo sob o qual vivemos e desfrutamos de muitos 

privilégios e favores que merecem nossa grata submissão” (THOMPSON, 

1987, p. 30). 

 

A diferença entre a realidade exposta por Gonh (1994) e a de Thompson (1987), é 

o fato de que na sociedade inglesa todo consentimento parte do posicionamento ideológico da 

teologia, talvez visto atualmente nos movimentos escapistas, e a realidade que Gohn expõe 

emana da falta da educação para o se fazer cidadão, mas, em uma forma de disciplinar a 

mente, um individuo “educado” para obedecer. O ponto crucial das duas realidades é que as 

duas atingiram o mesmo alvo: a classe trabalhadora, que desproveem de bens econômicos e 

políticos. 

Mas a classe trabalhadora inglesa não concordando com essa submissão e não se 

reconhecendo grata de forma alguma, permite nascer um radicalismo que estava adormecido 

ao longo do séc. XVIII e que explode no séc. XIX com o movimento operário inglês, levando 

ao surgimento do revivalismo metodista, que condena a grande repercussão a cerca da 

existência de um demônio e do inferno.  

 

                                                           
2 Compreende muitas seitas, muitas tendências intelectuais e teológicas conflitantes, encontra muitas formas 

diferentes em diferentes meios sociais. Aqui entendida como conjunto de seitas religiosas desvinculadas a Igreja 

Anglicana (THOMPSON, 1987, p. 25). 
3 Membros de uma seita protestante inglesa (a Sociedade dos Amigos), fundada no séc. XVII. Onde prega a 

existência da luz interior, rejeita os sacramentos e os representantes eclesiásticos, não presta nenhum juramento e 

opõe-se à guerra. 
4 Grupo de dissidentes ingleses no século XVII. Essa igreja nasceu quando um grupo de refugiados ingleses que 

foram para a Holanda em busca da liberdade religiosa em 1608, liderados por John Smyth, um clérigo e Thomas 

Helwys, um advogado, organizaram em Amsterdã, em 1609 uma igreja de doutrinas batistas. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Dissidente_ingl%C3%AAs
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XVII
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADses_Baixos
https://pt.wikipedia.org/wiki/1608
https://pt.wikipedia.org/wiki/John_Smyth
https://pt.wikipedia.org/wiki/Thomas_Helwys
https://pt.wikipedia.org/wiki/Thomas_Helwys
https://pt.wikipedia.org/wiki/Amsterd%C3%A3
https://pt.wikipedia.org/wiki/1609
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Sob um aspecto, esse Satanás pode ser visto como uma emanação da miséria 

e desespero dos pobres do século VXIII; sob outro, podemos ver as energias, 

impedidas de se manifestar efetivamente na vida social e reprimidas pelos 

princípios puritanos negadores da vida, a executar uma monstruosa vingança 

sobre o espírito humano (THOMPSON, 1987, p. 40). 

 

Thompson (1987), chega em um ponto de importância excessiva para a luta da 

classe trabalhadora, como não poder tentar intervir em algo que está acabando consigo? Os 

danos particulares diz respeito diretamente aos danos sociais.  

Gohn (1994), fala da importância da educação para a cidadania, porém a educação 

começa a ser pensada no séc. XVIII por meio da economia clássica pelas como instrumento 

de domínio social, como a própria autora expõe: 

 

Não importava o povo como sujeito político. O que interessava era que as 

massas se tornassem ordeiras no seu convívio social, no ‘seu devido lugar. O 

essencial não era instruir, racionalizar o individuo, mas racionalizar a vida 

econômica, a produção, o tempo das pessoas, o ritmo dos corpos, a 

disciplina das mentes. Ou seja, a única educação que interessava era a 

formação e produção da mercadoria para o trabalho (GOHN, 1994, p. 13). 

 

Submissões às decisões das autoridades. Não tinha importância formar o povo 

abrindo sua mente para olhares críticos, apenas era necessário usufruir do ser cidadão para a 

mecanização das atividades sociais. Como Gohn (1994), deixa bem claro em seu trabalho, a 

concepção de cidadão tem relação direta ao poder, poder de controle social, poder para 

conseguir a submissão das massas. Logicamente a questão à respeito de lutar para conquistar 

a igualdade das classes jamais seria mencionada ou se quer nomeada para reflexão, quanto 

mais alienado for o povo, mais fácil para controle. Se proporcionar a educação, educação no 

sentido libertador, para os cidadãos, partindo do conceito liberal para cidadão, todos teriam 

acesso à formação crítica, a formação da compreensão social, dos seus direitos como pessoa, a 

possibilidade do crescimento do pensar, de poder compreender as questões levantadas na 

sociedade, existiria a verdadeira educação da omnilateralidade. 

No século XX a compreensão de cidadania se torna uma relação direta com os 

deveres para com o Estado, consequentemente cidadania se torna atribuição do Estado. O 

cidadão é aquele sujeito que contribui com a comunidade, que pensa no bem comum, que 

busca ajudar os outros, não pensando somente em si, e a educação tem um dever de enquadrar 

todos para serem da mesma forma, o povo contribue para a ordem sem se expressar, sem se 

posicionar e sem se queixar. Porém Gohn (1988) diz: 
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O desenvolvimento explorador e espoliativo do capitalismo, a manifestação 

das relações sociais, o descompasso entre o alto desenvolvimento 

tecnológico e a miséria social de milhões de pessoas, as frustrações com os 

resultados do consumo insaciável de bens e produtos, o desrespeito à 

dignidade humana de categorias sociais tratadas como peças ou engrenagens 

de uma máquina, o desencanto com a destruição gerada pela febre de lucro 

capitalista etc, são todos elementos de um cenário que cria um novo ator 

histórico enquanto agente de mobilização e pressão por mudanças sócias: os 

movimentos sociais. (GOHN, 1994, p. 15 apud GOHN, 1988) 

 

Esse cidadão mencionado por Gohn que atua nos movimentos sociais, reclama seu 

direito fundamentado nas necessidades da grande parte da sociedade da qual não é atendida 

por ocuparem um lugar bastante inferior na divisão do trabalho, necessitando do atendimento, 

de no mínimo, ser contemplada em seus direitos básicos. Necessidades essas que são de 

diversas causas: saúde, educação e moradia. Entretanto, também tem grupos que reivindicam 

seu direito de expressas sua forma de viver, sua forma de pensar as coisas do mundo, como: a 

luta pelos negros, feminismo, a defesa da paz, da sustentabilidade, e vários outros princípios 

que foram sendo formulados a partir do convívio em sociedade, onde, não apenas, busca 

pensar o outro na comunidade, mas também luta para garantir que esses objetivos sejam 

realmente alcançados. A educação não pode ser para tornar o povo alienado, ela deve habitar 

em lugar de extremo significado quando se refere à cidadania, pois o processo de luta, de 

formação crítica e “desalienação” é uma ação educativa. Gohn (1994, p.16), ainda diz o 

seguinte: “A cidadania não se constrói com decretos. Ela se constrói como um processo 

interno, no interior da prática social em curso, como fruto do acumulo das experiências 

engendradas”. Atualmente umas das definições para cidadania segundo o dicionário é: 

condição de pessoa que, como membro de um Estado, se acha no gozo de direitos que lhe 

permitem participar da vida política. É a isso que Gohn se refere, participar da vida política e 

vivenciar o jogo de poderes das experiências de conviver com as outras pessoas. É ter a 

possibilidade de se reconhecer, a se identificar com ser politizado, inserido em uma cultura, 

que tem uma história, e por se reconhecer assim ter a capacidade de olhar para seus 

semelhantes e ter a capacidade de enxergar a necessidade que precisa ser suprida, seja física 

ou ideológica, seja para sobreviver ou para viver. 

Atualmente na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 diz: 

 

Titulo I dos princípios fundamentais. Art. 3º Constituem objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil:I - construir uma sociedade 

livre, justa e solidária;II - garantir o desenvolvimento nacional;III - erradicar 
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a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Título II dos direitos e garantias fundamentais. 

Capítulo I dos direitos e deveres individuais e coletivos. Art. 5º Todos são 

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 

Capítulo III da educação, da cultura e do desporto; Seção I da educação. Art. 

206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:II - 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência 

de instituições públicas e privadas de ensino; 

Capítulo Vda comunicação social. Art. 220. A manifestação do pensamento, 

a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou 

veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta 

Constituição (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988). 

 

Pode-se assim ver que na constituição do país os movimentos sociais têm 

legalidade para sua existência. Sendo pratica lícita para os cidadãos. 

Segundo Paula Julieta Jorge de Oliveira5 em seu artigo “A cidadania é para todos. 

Direitos, deveres e solidariedade” um dos conceitos para cidadania é o seguinte: 

 

“Cidadania inserida no conceito de república e democracia: cidadão tem sido 

a pessoa com direitos políticos de participar do processo de auto-governança, 

ideal que serviu desde então como inspiração e instrumento para esforços 

políticos a fim de alcançar maior inclusão e engajamento democrático na 

vida política. Esta concepção continua a desempenhar papel relevante no 

discurso político moderno. Ironicamente, parece que à medida que a 

cidadania tornou-se onipresente, ela tornou-se também despolitizada, ao 

menos no que tange à consideração de cidadania como participação formal 

no auto-governo. ‘Cidadania’ e a necessidade de redefinição a fim de 

responder aos grandes desafios, tais como a exclusão social, a imigração, 

novos movimentos sociais, pluralidade religiosa e étnica, globalização. Sob 

nova configuração, visa a inserir o cidadão no cenário internacional 

cosmopolita, enfrentar os abusos dos defensores radicais do mercado 

mundial, bem como promover o reconhecimento do valor da dignidade 

humana e o seu papel no interior de seu próprio Estado (Acesso: 

http://www.oabsp.org.br/subs/santoanastacio/institucional/artigos/a-

cidadania-e-para-todos.direitos-deveres-e/ 04 de abril de 2017 às 10h).” 

 

Atualmente a constituição diz que exercer a cidadania é ter consciência de suas 

obrigações e lutar para que o que é justo e correto seja colocado em prática, sendo assim o 

povo tem na legislação apoio para se expressar, reivindicando e protestando para conseguir o 

                                                           
5 Assistente Técnico da Fazenda Estadual II, Secretaria da Fazenda, mestranda em Direito Político e Econômico 

pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

http://www.oabsp.org.br/subs/santoanastacio/institucional/artigos/a-cidadania-e-para-todos.direitos-deveres-e/
http://www.oabsp.org.br/subs/santoanastacio/institucional/artigos/a-cidadania-e-para-todos.direitos-deveres-e/
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que é justo para todos. Para Aristóteles, justiça se refere, de forma constante, a legalidade e a 

igualdade, deste jeito justo é aquele que pratica a lei, cumprindo com o que ela diz, porém 

também, justo é aquele que exerce a igualdade. Para a Igreja Católica, justiça consiste na 

permanente e sólida vontade de conceder ao outro o que lhe é merecido. O povo luta para 

conquistar o que lhe é necessário para conquistar a igualdade, para não haver diferenças, nem 

de classe, nem de cor e nem de sexo. No sentido da lei ser cumprida por todos. 

A revolução nasce com o povo, desde o momento que no ser humano há 

necessidade de se manifestar, de se posicionar, vontade de mudanças, de renovação, encontrar 

reformas, novidades, melhorias para a sobrevivência, e por que somente sobrevivência, 

porque não vivência? As pessoas precisam de vida, a nação precisa de vida, e a vida está 

ligada na esperança, do mesmo modo que a luta está diretamente ligada à esperança de atingir 

o que se pretende. 

Quando se fala em movimento social há várias definições que foram formadas por 

inúmeros estudiosos, e uma delas foi elaborada por Paulo Silvino Ribeiro6. Segundo ele 

movimento social: 

 

Em linhas gerais, o conceito de movimento social se refere à ação coletiva 

de um grupo organizado que objetiva alcançar mudanças sociais por meio do 

embate político, conforme seus valores e ideologias dentro de uma 

determinada sociedade e de um contexto específicos, permeados por tensões 

sociais. Podem objetivar a mudança, a transição ou mesmo a revolução de 

uma realidade hostil a certo grupo ou classe social. Seja a luta por um algum 

ideal, seja pelo questionamento de uma determinada realidade que se 

caracterize como algo impeditivo da realização dos anseios deste 

movimento, este último constrói uma identidade para a luta e defesa de seus 

interesses (Acesso: http://brasilescola.uol.com.br/sociologia/movimentos-

sociais-breve-definicao.htm/ 02 de abril de 2017 às 15h 23min).  

 

No tempo presente, de forma geral, os movimentos sociais vêm perdendo seu 

vigor e talvez isso tenha se dado pela relação cega que se tem com a mídia, que apresenta para 

seu telespectador o que lhe é conveniente, provocando assim o famoso processo de alienação, 

que será definido pela seguinte ideia “anulação da personalidade individual”. O individuo 

acredita firmemente que tudo que está sendo transmitido é verdade e não consegue diante 

daquela posição pensar de forma crítica, que é o estopim dos movimentos sociais: a 

criticidade.  

                                                           
6 Doutor em Sociologia pela UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas, Mestre em Sociologia pela 

UNESP - Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (2010) e bacharel em Ciências Sociais-Geral 

pela UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas (2006). 

http://brasilescola.uol.com.br/sociologia/movimentos-sociais-breve-definicao.htm/
http://brasilescola.uol.com.br/sociologia/movimentos-sociais-breve-definicao.htm/
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Sobre a questão dos movimentos sociais no presente, nos ateremos ao Centro 

Acadêmico do Curso de Pedagogia da UFG, como um ramo das ações estudantis na 

Universidade. É disso que trataremos no próximo capítulo. 

Enfim, como vimos, movimentos sociais existem quando há descontentamentos, 

ou reivindicações, ou quando necessita de mudança ou afirmação de determinada posição de 

um grupo. O CA, por exemplo, visto como Movimento Social é a afirmação das posições dos 

estudantes do curso de pedagogia da FE. Eles se expressam e reivindicam coisas, a partir da 

representação do CA. No capitulo II a questão do CA como movimento Social será explicado 

especificamente. 

O Centro Acadêmico é uma entidade sem fins lucrativos que busca representar os 

alunos, se responsabilizando por lutar pelos direitos que os mesmos possuem dentro e também 

fora da faculdade. Tomam conhecimento dos acontecimentos que ocorrem na universidade, e 

se articulam para divulgar para os demais estudantes, se informam dos acontecimentos da 

sociedade e realizam mesas de assuntos políticos, rodas de conversa, palestras para que os 

acadêmicos saibam o que ocorre principalmente no meio politico. Gohn (1994) menciona a 

importância da prática dos movimentos sociais para a pessoa individual e como o processo da 

participação dos movimentos a torna mais coletiva na seguinte citação: 

 

Aprende-se a decodificar o porquê das restrições e proibições. Aprende-se a 

acreditar no poder da fala e das ideias, quando expressas em lugares e 

ocasiões adequadas. [...] Aprende-se a elaborar discursos e práticas segundo 

os cenários vivenciados. [...] Isso tudo porquê ocorre a identificação do 

processo de ocultamento das diferenças sociais existentes e, 

consequentemente, a identificação dos distintos interesses de classe presente. 

É interessante atentarmos para esta dimensão educativa dos movimentos 

sociais porque observaremos que certas atitudes tidas como conservadoras, 

por certos analistas pretensamente revolucionários, nada mais são do que 

parte do processo pedagógico vivenciado pelo movimento (GOHN, 1994, 

p.19). 

 

O intuito é levantar questões juntos aos discentes sobre problemáticas atuais, 

sejam elas políticas, econômicas, ideológicas, sociais e culturais e estimulá-los a lutar e 

despertar o interesse em pesquisar de forma mais elabora sobre a realidade vivida, luta essa 

que está relacionada à educação. Gohn (1994), diz que “luta é, em si próprio, um movimento 

educativo”, talvez ela fale isso porque quando a pessoa desperta a vontade de lutar por algum 

intuito quer dizer que ela chegou a uma consciência da importância de determinada realidade, 

do sentido de alguma ideia ou alguma injustiça que não possa continuar a existir. E o 
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movimento estudantil, sendo especifico, tem a possibilidade de instigar novos debates no 

campo político, contribuindo para a formação intelectual para além dos muros da Faculdade.  

Thompson (1979) expressa, que a fusão do passado e do presente transforma-se 

em força social coletiva organizada, nesse processo se aprende através de debates, palestras e 

momentos de formação cultural, política, econômica e ideológica a ter audácia para combater 

tudo que antes foi determinado como negado e impedido. Para confirmar essa observação 

Gohn sustenta esse raciocínio no seguinte pensamento 

 

A consciência gerada no processo de participação num movimento social 

leva ao conhecimento e reconhecimento das relações de vida de parcelas de 

população, no presente e no passado. Os encontros e seminários contribuem 

para a formação desta visão que historiciza os problemas. Este conhecimento 

leva a identificação de uma dimensão importante no cotidiano das pessoas, a 

do ambiente construído, do espaço gerado e apropriado pelas classes sócias 

na luta cotidiana (GOHN, 1994, p. 20). 

 

Gohn (1994), na mesma obra mencionada a cima, diz que “nos movimentos 

sociais a educação é autoconstruída no processo e o educativo surge de diferentes fontes, a 

saber.” A experiência vivenciada por cada individuo e compartilhada nas rodas de conversa, 

nas temáticas trazidas para discussão, as trocas de ideias amplifica o aprendizado para além da 

sala de aula, tornando o ambiente favorável para a formação omnilateral, para o despertar da 

consciência da necessidade de mudança na sociedade. Para dar fundamento a esse raciocínio a 

mesma autora diz o seguinte: 

 

Falar da existência de um processo educativo no interior de processos que se 

desenvolvem fora dos canais institucionais escolares implica em ter, como 

pressuposto básico, uma concepção de educação que não se restringe ao 

aprendizado de conteúdos específicos transmitidos através de técnicas e 

instrumentos do processo pedagógico (GOHN, 1994, p.17). 

 

As novas experiências através do outro também levam para a pessoa um pouco do 

conhecimento, mesmo que seja parcialmente, é importante saber de episódios que, 

geralmente, não são conhecidos. Descobertas de injustiças desconhecidas de amplos 

contextos, de leis que apoiam ou desamparam os diversos objetivos dos movimentos sociais 

estudantis, que podem ser fatores determinantes para a introdução e  

 

Não se trata de um processo apenas de aprendizagem individual, que resulta 

num processo de politização dos seus participantes. Esta é uma de suas faces 
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mais visíveis. Trata-se do desenvolvimento da consciência individual. 

Entretanto, o resultado mais importante é dado no plano coletivo. As práticas 

reivindicatórias servem não apenas como indicadores das demandas e 

necessidades de mudanças, reorientando as políticas e os governantes em 

busca de legitimidade. As práticas reivindicatórias dos movimentos passam 

por processos de transformação, na estrutura das máquinas burocráticas 

estatais e nos próprios movimentos sociais. A pressão e a resistência tem 

como efeitos demarcarem alterações nas relações entre os agentes 

envolvidos (GOHN, 1994, p. 52). 

 

O CA do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás é uma entidade 

que luta politicamente dentro de uma instituição de ensino, e é visto como movimento social-

estudantil justamente pelo papel formador e mobilizador estudantil, que procura fazer com 

que os alunos manifestem suas reivindicações e pontos de vista de alguma forma, geralmente 

em manifestações, oficinas de cartazes a serem distribuídos pelos espaços da faculdade, 

partindo do principio de objetivo a conscientização, criação de notas (de repúdio ou empatia), 

com finalidade de formar estudantes protagonistas e não inertes, com desejo de formação e 

conhecimento mas que também possa através do saber trazido a consciência necessária para a 

luta. Talvez seja um pouco do que Edward Palmer Thompson promovia em suas aulas, a 

partir do relato de um dos seus alunos: 

 

De modo geral, o tutor acredita ter aprendido mais do que ele transmitiu e 

apesar de alguns erros iniciais, a classe aprendeu a trabalhar no espírito 

desejado na WEA (Associação Educacional dos Trabalhadores) não como 

audiência passiva, mas como um grupo combinando diversos talentos e 

fundindo diferentes conhecimentos e experiências para um fim comum” 

(Peter Searby & John Rule and Robert Malcolmson, “Edward Thompson as 

a teacher: Yorkshire and Warwick”, in J. Rule & R. Malcolmson (eds.), 

Protest and survival. Essays for E. P. Thompson, London, The Merlin Press, 

1993. p. 14. Apud BADARÓ, Marcelo, E. P. THOMPSON e a tradição de 

crítica ativa do materialismo histórico. Mimeo. p.24). 

 

Formar revolucionários era o que Thompson tentava fazer, sendo isso nenhum 

segredo para qualquer pessoa. Transformar, provocar mudanças, a partir de conceitos, 

ideologias e conclusões, a luz de pensadores, críticos e leis, me permito dizer que é a vontade 

de todo movimento social, e através de inúmeras manifestações conquistar suas 

reivindicações e justas exigências. Gohn (1994), diz que “através de seus órgãos de 

representação, os estudantes sempre estiveram presentes nas manifestações gerais da 

sociedade”, sendo um de tantos deles o CA de pedagogia, e para melhor fundamentar e dar 

coerência farei uso da seguinte citação: 
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“As aulas de Edward Thompson tinham esse efeito de fazer com que você 

percebesse que a história não era algo separado e a parte; ela era uma 

progressão da qual você era parte. Eu sempre sentia isso. E quando ele 

tratava de coisas como os tecelões manuais de Yorkshire, os ludistas, o 

desenvolvimento social da revolução industrial nesta parte do mundo, você 

muito rapidamente percebia o quanto você e a sua gente eram parte daquilo” 

(Idem, ibidem, p.17 apud BADARÓ, opus cit. p. 24). 

 

O movimento social-estudantil, em específico, meu objeto de investigação – o CA 

do curso de Pedagogia da UFG -, é pertencente à luta social, assim como Thompson 

despertava a consciência de seus alunos de fazerem parte, de estarem inseridos naquela 

realidade, os movimentos sociais também promovem essa questão, de poder lutar por si e 

pelos demais. O CA de pedagogia como movimento social-estudantil procura, ainda que de 

forma pouco intensa, trazer para o debate, questões sobre os acontecimentos sociais, 

econômicos e culturais com a intenção de poder informar os alunos inseridos no curso sobre o 

que compõe seu cotidiano na Faculdade, bem como sobre questões políticas muitas vezes 

importas pelo Estado vigente. 
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Edith Stein: Carismo e Poder 

Lucas Lima Flores 

 

Resumo: Esse estudo tem por objetivo principal discutir a conversão ao cristianismo de Edith 

Stein (1891-1942), considerando que durante grande parte de sua vida foi uma feminista, 

intelectual de destaque e uma agnóstica ateísta. Stein foi discípula de Edmund Hussel, pai da 

filosofia fenomenológica, e também foi influenciada por Max Scheler e outros estudiosos do 

campo da fenomenologia do século XX. Tornou-se a segunda mulher a concluir o doutorado 

em Filosofia, na Alemanha, em agosto de 1916. Portanto, é necessário realizar uma 

interpretação da biografia de Edith Stein em uma perspectiva da História das Religiões, 

considerando aqui os pressupostos teórico-metodológicos que condicionam a sua conversão 

do ateísmo ao cristianismo que efetivamente se deu de forma conturbada e, da mesma forma, 

se faz necessário refletir sobre a perseguição do governo de Hitler aos judeus na segunda 

metade da década de 1930. Por fim. Este estudo pretende discutir, também, acerca da 

dicotomia entre carisma e poder na vida biográfica e hagiográfica de Stein, particularmente 

tendo em vista que ela foi canonizada como Santa Teresa Benedita da Cruz, essa referência 

indica uma espiritualidade fundada no período medieval da santa carmelita: Santa Teresa 

D’Ávila e do santo carmelita: São João da Cruz. Em 1998, Edith Stein foi canonizada pelo 

papa polonês João Paulo II, sendo que a sua hagiografia a definiu como co-patrona da Europa. 

Consequentemente, a biografia de Edith Stein, nos remete a um processo de vida que 

influenciou outras mulheres intelectuais, o que reverbera em nossa contemporaneidade em 

uma necessidade concreta e inadiável de se reconhecer a importância e a legitimidade dos 

novos espaços que vão sendo ocupados pelas mulheres no limiar do século XXI e nas décadas 

iniciais desse novo século, considerando essencialmente as mudanças sociais, políticas e 

culturais definidoras dos novos papéis do gênero feminino em nossa atualidade. 

 

Palavras-chave: Religião, carisma e poder. 
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Edith Stein do judaísmo, ateísmo para o catolicismo1 

 

Nascida em tempos sombrios, Edith Stein nasceu no dia 12 de outubro de 1981, 

em Breslau na Prússia, em uma data especial para os judeus daquele ano, pois era pela 

tradição judaica o dia da expiação. Um dia em que se faz jejum e abstenção de algumas 

tarefas diárias, isso foi para a mãe Augusta Stein uma grande felicidade. 

 

 

 

A emancipação dos judeus no Império Alemão se deu em 1871, ou seja, os judeus 

poderiam ter suas práticas religiosas com mais uma autenticidade de liberdade religiosa desse 

período. Lembrando que na Europa desde o quarto concílio de Latrão no século XIII, sofriam 

perseguições religiosas, tanto da parte do cristianismo quanto pelos muçulmanos. Uma 

característica importante na religião judaica é que ela é, de fato, uma religião resistente desde 

o medievo até a modernidade sobretudo no século XX. 

                                                           
1 Pejorativos dados pela peça de teatro chamada: La monja judia. Pelo dramaturgo, argentino: Lázaro Droznes. 

Faço a ressalva que não tem como comprovar com veracidade se Edith Stein passou por um ateísmo. 
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O pai de Edith Stein: Sigfried Stein, falecera no dia 10 de julho de 1893, quando 

Edith tinha apenas dois anos, deixando então a sua mãe Augusta na administração de uma 

madeireira da família. 

Desde criança Edith foi uma criança como qualquer outra de sua época, buscava 

brincar na madeireira com os seus irmãos, e também ela era considerada pelos seus irmãos 

como uma irmã ‘tagarela’. 

Uma crise na adolescência em 1906 faz Edith sair da escola por um ano, e sua 

mãe nunca interferiu nas suas decisões, então foi morar com a sua irmã mais velha, Else, em 

Hamburg. Na sua convivência com a sua irmã Elsa Stein e seu cunhado Max Gordon, que 

eram agnósticos e influenciado por esse pensamento deixa de realizar as práticas religiosas 

judaica para surpresa e tristeza de sua mãe. 

A pedido da mãe retorna para Breslau para cuidar do sobrinho Harold, filho do 

seu irmão Paul. Mas que infelizmente morre de escarlatina, uma doença que já havia matado 

pessoas da própria família. 

De 1911 à 1913, Edith Stein inicia os seus estudos na Universidade de Breslau 

onde, Stein cursava alemão, história, psicologia e filosofia. Nessa época Edith Stein torna-se a 

filosofia a sua disciplina preferida. Com isso mais tarde ler a obra de Edmund Husserl e entra 

na Universidade de Göttinger onde ela conhece também os discípulos de Husserl. 

Termina a sua dissertação de doutorado em 1916 e recebe a nota, com summa cum 

laude (o máximo louvor possível), dada pelo seu mestre Husserl, porém sua dissertação foi 

publicada no ano seguinte. 

Em 1921, Edith conhece a vida de Santa Teresa D’Ávila, a partir de sua amiga 

protestante Hedwig, decide converte-se ao catolicismo para a tristeza da sua mãe e de seus 

familiares que não concordava com a conversão de Stein. 

Percebemos que durante toda a vida de Stein, foi marcada pelo fenômeno da 

morte. Morte de seu pai quando tinha ainda dois anos de idade; morte de dois tios, após terem 

um fracasso na vida comercial que o levaram ao suicídio; a morte de seu sobrinho contagiado 

pela doença da escarlatina; a morte de amigos em guerra; e sem contar também com a morte 

de mais de seis milhões de judeus, também vai contrapor um tema muito salientado que é o 

seu estudo sobre Uruersuchng über den Staat2. 

 

 

                                                           
2 Uma Investigação sobre o Estado. Trabalho de Edith Stein provavelmente escrito entre 1920 e 1921. Porém 

publicado em 1925, no sétimo volume do anuário de Husserl., 
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A FENOMENOLOGIA 

 

De 1911 a 1913 estuda na Universidade de Breslau, estudou alemão, história, 

psicologia e filosofia. Então mantem o foco na filosofia e fica cada vez mais interessadas nos 

escritos de Edmund Husserl (1852-1938). Em 1913, aos 21 anos, Stein, aceita como auxiliar 

Husserl nas pesquisas dos estudos no âmbito da filosofia fenomenológica. 

 

 

 

Estudantes de filosofia fenomenológica de Göttingen: 1912. Da esquerda para 

direita Jean Hering, Adof Reinach, Hans Lipps, Theodor Conrad, Max Scheler, Alexander 

Koyré, Siegfrid Hamburg, Hedwig Martus, Rudolf Clements, Gustav Hübener, Alfred von 

Sybel. Edith Stein via-à-ser parte do grupo no ano seguinte.  

O grupo de estudos fenomenológico que Edith Stein entrara no dia 17 de abril de 

1913 de Göttingen, torna-se enfático para a vivência de Edith Stein, e também nos ajudam a 

compreender os seus estudos desde a sua dissertação de doutorado sobre “o problema da 

Empatia” até a sua última obra escrita ante de morrer no campo de concentração de 

Auschiwitz em que faz uma aproximação entre a fenomenologia de Husserl e a filosofia 
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metafísica de Santo Tomás de Aquino: “Ser finito e ser eterno”. Pois, mesmo desvinculando 

do grupo e de seu mestre, Stein carrega os pressupostos fenomenológicos em suas obras. 

Todos esses fatores tanto da filosofia fenomenológica são indissociáveis da vida religiosa de 

Edith Stein. 

A fenomenologia é entendida como a crítica do conhecimento global das 

essências. Husserl, diferente de Imannuel Kant (1724-1804), que expressava a ciência do 

conhecimento como empírica. Hussserl vai além dessa abordagem, ele ultrapassa a ideia 

empírica e traz também para a ciência do conhecimento a forma transcendental, ou seja, uma 

fenomenologia transcendental. 

Segundo Angela Ales Bello3, para compreender a fenomenologia de Edmund 

Husserl, são necessários dois passos. Primeiro seria fazer a “redução eidética”, ou seja, buscar 

a essência do que se mostra, ou ainda, fazer a redução da epoché. No Segundo passo está na 

“redução transcendental”, ou seja, um sujeito de consciência imanente para construir o que 

está fora, e só se constrói o que está fora de forma transcendente.  

 

Husserl estava em busca de um método de pesquisa sobre o conhecimento 

humano para além da lógica psicológica, método que ele definiu, 

exatamente, como “fenomenológico”, constituindo numa análise da 

atividade cognitiva e, em geral, da vida reflexiva e afetiva, descrevendo-a no 

seu acontecer, assim como ela se apresenta, sem nenhuma sobreposição de 

elementos estranhos. Por isso, ele sustentava que era necessário “por entre 

parênteses”, isto é, reduzir toda a atitude preestabelecida e toda acrítica, para 

assumir um comportamento “vigilante” que possibilitasse, em primeiro 

lugar, colher aquilo que se manifesta como essencial. (BELLO. A. A. Edith 

Stein: a paixão pela verdade. 2014. p. 29) 

 

Compreende-se que a partir dessa compreensão, a filosofia fenomenológica vai 

contra a psicologia experimental, positivista que negava com veemência a existência da alma 

no ser humano. Observa-se que a filosofia fenomenológica corrobora com a o conceito da 

alma humana, a parir de duas estruturas do ser humano, ou seja, é a partir do espírito e a 

psique é que a fenomenologia corrobora com a ideia de alma. 

Assim, foi que Edith Stein sustenta a argumentação da alma humana onde 

encontrou na hagiografia de Santa Teresa D’Ávila4 sobre o Castelo Interior, onde corrobora 

                                                           
3 Professora, doutora, da Universidade Lateranense de Roma. Também fundadora do Centro Italiano de Pesquisa 

Fenomelógica com sede em Roma 
4 Santa carmelita que viveu durante o século XVI, reformou o Carmelo e tornou-se também cofundadora da 

Ordem junco com o Santo místico: São João da Cruz 
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para Stein que o ser humano está aberto tanto para a subjetividade do outro, quanto para o 

divino. 

Nesse percurso que Stein realiza a sua dissertação de doutoramento sobre “o 

problema da Empatia”, como Husserl chamava de Einfühlung. “Edith Stein repete com 

Husserl que a intersubjetividade é uma garantia da objetividade: eis que o mundo é o mesmo 

para todos.” (BELLO, 2014, p. 99.). 

A necessidade de compreender a fenomenologia de Husserl, está na parte de que 

todos oss trabalho de Edith Stein está em torno da filosofia fenomenológica que aprendera de 

seu mestre. Portanto, desde da sua dissertação de doutorado sobre o Problema da Empatia até 

o seu último escrito antes de morrer no campo de concentração em Auschiwitzs. Ser finito e 

Ser Eterno, onde ela aproxima a filosofia fenomenológica de Santo Tomás de Aquino e a 

filosofia fenomenológica de Husserl. 

 

O PODER 

 

Compreende-se que o século XX, foi marcado por duas grandes guerras mundiais, 

pelo qual, até mesmo Edith Stein está inserido nesse contexto histórico. Ao ponto de tornar-se 

somente um número, 44.074, morta no campo de concentração por conta da sua origem 

judaica. Acerca das duas guerras, podemos chama-las de revolução?  

E o que o historiador alemão, Reinhart Koselleck está preocupado com o conceito 

semântico de revolução diz: “O conteúdo semântico do termo “revolução” não é unívoco. Ele 

varia desde sangrentos movimentos de deposição e/ou golpes políticos e sociais até inovações 

científicas decisivas, podendo significar tudo ao mesmo tempo, ou apenas um desses sentidos 

exclusivamente”. (KOSELECK, 2006, p.62) 

Se, Koselleck a partir do seu compreendimento acerca do conceito de revolução, 

ele corrobora com a ideia de golpe político dado pelo Partido Nazista que trouxe inovações 

trágicas para o povo judeu, os homossexuais, os ciganos, os Testemunhas de Jeová, entre 

outros. São, de fato pessoas grupos que sofrem perseguição por causa dessa inovação dada 

nas primeiras décadas do século XX. Não somente na Alemanha, mas no continente europeu 

também. 

Edith Stein já em 1925 publica o seu trabalho: Investigação sobre o estado. Onde 

Edith Stein manifesta a laicidade, a liberdade de expressão, e o comportamento da sociedade 
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perante o estado. Ou seja, a sua obra sobre o estado, permeia o que se entende de Estado livre 

e democrático. 

 

[...] el Estado tiene en sí un poder que lo representa em su totalidad, que es el 

autor de su organización y de todas sus transformaciones, y que vela para 

que esas formas estatales sean respetadas por todos los individuos que, de 

alguna manera, tengan relación con dicho Estado. Se dice que la esencia del 

Estado es el poder; ahora vemos cuál es el sentido positivo de esta 

afirmación, de la que tantas veces se ha hecho un uso indebido. Es una 

afirmación verdadera, mientras se entienda por "poder" la capacidad de 

mantener la autonomia del Estado. (STEIN, Edith. In Una Investigación 

sobre el Estado. Obras Completas. Vol. II Escrito Filosófico (Etapa 

fenomenológica: 1915-1920 p.  533) 

 

Subtende-se que no século XX, Stein tinha uma percepção do conceito de 

“poder”, ou seja, o poder segundo ela.  

 

CARISMA 

 

Em Genézio Darci Boff, conhecido como Leonardo Boff, onde foi o propagador 

da teologia da libertação na América latina e na Europa, traz uma leitura diferente para Igreja 

Católica Apostólica Romana, onde segundo ele após o Concílio Vaticano II, concílio da Igreja 

que também corresponde ao século XX. Segundo ele a Igreja na América Latina precisaria de 

um movimento diferente, ou seja, um movimento libertário. 

Se no século XIX, Marx e Engels dizia que: “O Comunismo, porém abole as 

verdades eternas, ele abole a religião, a moral, e vez de configurá-las de novo; ele contraria, 

portanto, todos os desenvolvimentos históricos até o presente.” (MARX; ENGELS, 2010 p. 

82). A sua obra cria assim dicotomia conceitual entre: burgueses e proletariados, opressores e 

oprimidos, ricos e pobres. Para, Boff, essa dicotomia continua, só que agora dentro da Igreja: 

“Na Igreja não há membros passivos, alguns comandado e outros comandados.” (BOFF, 

1994. p.258). 

Nesse ponto percebe-se que há uma relação intrínseca da ideia de Marx, Engels, 

Boff e Igreja, digo Igreja, pois mesmo sendo uma teologia ou um movimento negado pelo 

vaticano, por intermédio do cardeal alemão Joseph Ratzinger que posteriormente se tornara 

Papa Bento XVI. Mesmo com essa negação percebemos que a ideia teológica libertária ainda 

continua de forma enfática, predominante na Igreja latino-americana. 
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Ao observar a perspectiva de carisma em Edith Stein, percebemos que ele nem foi 

libertária e nem ideologicamente socialista/comunista. Em seu carisma carregou alguns dos 

fragmente desse movimento e dessa ideologia. Ponto fatual de sua hagiografia e biografia. 

Na vida de Stein, desde sua vida familiar teve uma grande mulher a se espelhar 

sua mãe, Augusta Stein, que criara onze filhos e também tinha que cuidar da empresa, contava 

com a ajuda dos irmãos mais velhos para cuidar dos mais novos. 

No entanto foi formando-se a identidade de mulher de Edith Stein, graças as 

gerações anteriores de Stein, na primeira década do século XX as mulheres ganham o direito 

de entrar na universidade na Alemanha. 

Em uma tentativa frustrante em 1918, Stein decide fazer parte do Partido Social 

Democrata, conhecido como partido judeu na Alemanha, onde ela defende o direito de votos 

das mulheres e a participação das mulheres na política, porém o Partido Nacional Socialista 

ou Partido Nazista era maioria. Consequentemente Stein deixa a política no mesmo ano de seu 

ingresso, pois a percebia que não tinha vocação. 

De 1923 a 1931, torna professora no convento Dominicano de Santa Maria 

Madalena em Speyer. Onde também além de dar aulas, realizou congressos em grades cidades 

na Europa, como em: Praga Viena, Salzbourg, Bâle, Paris, Muster e Bendorf. Além de 

realizar temas pedagógicos em seus congressos havia temas para mulheres como: Os 

fundamentos da educação da mulher; O Ethos da Profissão Feminina; Perguntas e reflexões 

sobre a Mulher. 
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Literatura, música, festa religiosa e arte sacra – O contexto cultural na Cidade de Goiás 

na metade do século XIX. 

 

Fernando Martins dos Santos* 

 

Resumo: O século XIX em Goiás durante muito tempo foi visto por alguns historiadores 

como uma época de decadência e isolamento, devido ao esgotamento das minas de ouro do 

século anterior. Na Cidade de Goiás, havia uma variedade cultural e artística que se nota em 

vários aspectos, como na literatura, que através do Gabinete Literário Goyano e de alguns 

jornais. Uma pequena variedade de bandas, davam destaque a música. As festas religiosas, 

onde já se destacava a Semana Santa. Uma pequena variedade de bandas, davam destaque a 

música. Nas artes, as ornamentações das igrejas, as obras de Veiga Valle, André Antônio da 

Conceição e outros.  

 

Palavras-chave: Literatura, Música, Teatro, Arte sacra. 

 

 

O século XIX em Goiás durante muito tempo foi visto por alguns historiadores 

como uma época de decadência e isolamento, devido ao esgotamento das minas de ouro do 

século anterior. Essa visão foi muito disseminada pelos governantes da província e pelos 

viajantes europeus que estiveram na região como: Emanuel Pohl (1810), Silva e Sousa 

(1812), Saint-Hilaire (1816), D´Alincourt (1818), Burchell (1827), Gardner (1836) e 

Castelnau (1843). Mas a partir do final do século XX, historiadores como Nars Fayad Chaul 

fizeram uma revisão em que na verdade Goiás passou por um processo de transição, entre o 

período do ouro e uma economia agrária.  

Pensar a metade do século XIX em Goiás, através de suas principais 

representações artísticas é de suma importância para a historiografia, principalmente dentro 

dos aspectos da História Cultural. Sendo que a cultura é uma forma de expressão e tradução 

da realidade que se faz de forma simbólica, que agrega sentidos as coisas, as ações, as pessoas 

que atuam socialmente, criando um conjunto de significados, que possibilita os homens 

tentarem explicar o mundo. 

Um exemplo da variedade cultural e artística da cidade se nota na literatura, que 

através do Gabinete Literário Goyano e de alguns jornais tinha um importante papel na sua 

                                                           
* Mestrando em Territórios e Expressões Culturais do Cerrado (TECCER), pela Universidade Estadual de 

Goiás. (prof.fernandosantos@globo.com) 
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divulgação e no incentivo à leitura. Além das sociedades era comum que os jornais também 

trouxesse contos de autores regionais, nacionais e alguns clássicos, tendo como alguns 

destaques os jornais Província de Goyaz (1869), Tribuna Livre (1878), Goyaz (1884), O 

Libertador (1885), O Publicador Goyano (1885), que em suas edições traziam textos autores 

brasileiros como Castro Alves, José de Alencar entre outros, mas também publicava variados 

textos estrangeiros traduzidos, de autores como Comte, Shakespeare, Dumas, etc. 

Um dos marcos da literatura na Cidade de Goiás se deu por iniciativa popular e 

com a clara pretensão do desenvolvimento intelectual, que foi o Gabinete Literário Goyano, 

fundado em 1864, por Raymundo Sardinha da Costa, e mais 100 sócios. Mesmo tendo vários 

exemplares da literatura nacional e outros clássicos estrangeiros, no Gabinete Literário 

também se encontrava obras sobre medicina, advocacia, botânica e outros livros. Sempre que 

as novidades chegavam, elas eram anunciadas nos jornais da cidade e mensalmente eram 

promovidas conferências, que depois eram publicadas nos jornais que circulavam a cidade. 

Além do Gabinete Literário Goyano, existiam na cidade outras sociedades literárias como o 

Club Literário Goyano, Associação Literária Xavier de Almeida e o Grêmio Literário Goiano. 

Além das sociedades era comum que os jornais além de trazerem informações da política 

local e nacional, também traziam contos de autores regionais, nacionais e alguns clássicos da 

literatura. 

Este movimento fez surgir e influenciar nomes importantes da literatura goiana, 

como Antônio Félix de Bulhões Jardim (1845-1887), que muitos consideram como o grande 

poeta romântico em Goiás, compositor do Hino abolicionista e dos poemas “Só”, “O Goiano 

da gema”, “O meu violão” entre outros. Joaquim Bonifácio Gomes de Siqueira (1883-1923), 

conhecido como o “príncipe dos poetas goianos”, que é conhecido, principalmente, por 

“Noites Goianas”, mas também de sua autoria as poesias “Alvorada” e “Alguns versos”. E 

ainda Luiz Ramos de Oliveira Couto (1888-1948), que já no início do século XX publicou 

livros de poesia como “Violetas” e “Lilazes”.  

A música na Cidade de Goiás teve o seu primeiro momento de destaque, nas 

igrejas. Pois, com as Irmandades e mesmo com os clérigos, se começou a despertar cada vez 

mais para que a música fosse aperfeiçoada, para conseguir melhores cantores, instrumentistas, 

maestros, orquestra, etc. Criando uma certa rivalidade entre os mestres e as igrejas que 

possuía sua orquestra e coro, mas normalmente o destaque ficava com a Igreja da Boa Morte. 

Mesmo sendo poucos, alguns clérigos tiveram destaque no aprimoramento do canto, da 

composição, da harmonia. Podemos citar: Mons. Francisco Xavier da Silva, Pe. Laffayette 



 

72 
 

José Godoy, Conego Jose Iria Xavier Serradourada, Mons. Pedro Ribeiro da Silva, Pe. 

Cornélio Brom, entre outros. 

O catolicismo na cidade é marcado pela forte presença de santos, Jesus, Maria, e 

com a evidente preocupação de resolver os problemas cotidianos. É bom lembrar, que apesar 

de coletivo, a relação fiel e santo era algo muito particular e individual. Talvez daí o grande o 

número de pedidos que o escultor Veiga Valle recebia para confecção de obras sacras, sendo a 

sua maioria para particulares. As celebrações religiosas eram marcadas pelo ritualismo de 

suas manifestações devocionais não provenientes da doutrina, já que era pequeno o número de 

clero para que trouxesse o ensinamento católico a região. A vida girava em torno da igreja e a 

música em função da liturgia. 

A muito tempo o governo central utilizava do cristianismo para direcionar 

conceitos morais na sociedade, mantendo e legitimando a ordem, chegando a submeter à 

Igreja aos interesses do Estado. Com isso, acabava gerando uma certa divisão onde a alta 

hierarquia católica se mantinha conservadora e grande parte do baixo clero aderiram a 

pensamentos mais liberais. Neste contexto surge o chamado Movimento Ultramontano, que 

tinha como clara pretensão criar uma política eclesiástica que acabaria por unir os 

episcopados católicos em volta da Sé em Roma, sendo assim, os bispos iriam ter mais 

autonomia e podendo organizar uma reestruturação do aparelho eclesiástico.  

A atuação deste movimento teve forte presença na Cidade de Goiás, na última 

metade do século XIX. Os bispados de Dom Cláudio José Ponce Leão (1881-1890) e Dom 

Eduardo Duarte da Silva (1890-1907), é considerado o auge do movimento ultramontano na 

cidade. Dom Cláudio Ponce Leão chegou a fazer uma série de restrições nas novenas, folias e 

chegou a criar uma lista de “livros ímpios”. O período foi marcado pela tentativa de impor 

novos dogmas da Igreja, com maior autoridade do papa, o que acabou gerando conflitos entre 

a Igreja e parte da população. A Igreja já não concordava muito com as festas do jeito que 

aconteciam e queria ter o controle delas. Sendo que antes do movimento ultramontano, boa 

parte do controle das festas estavam nas mãos das irmandades e seguiam um calendário que 

nem sempre era o Igreja. Sobre as festas católicas, Mônica Martins da Silva diz: 

 

Havia uma fusão constante entre os elementos profanos e os sagrados, 

fazendo delas um interessante espetáculo de cores, sons e símbolos que 

divertiam a população, possibilitando-lhe momentos de religiosidade e 

sociabilização. (…). Os tipos de festa eram semelhantes de um lugar para o 

outro, porém, alguns festejos eram preferidos pela população, que a eles 

concorrias em grande número. Nem sempre obedeciam ao calendário da 

Igreja: não raro os festejos do Divino, comemorados nos meses de maio ou 
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junho, aconteciam em setembro ou outubro, possivelmente acompanhando o 

calendário da política, que se utilizava de muitas dessas festas para entrar em 

contato direto com o povo, proveniente das regiões mais distantes. Em 

alguns casos, realizavam-se várias festas em um único mês dedicadas a mais 

de um santo. É importante considerar que muitas festas eram promovidas ao 

mesmo tempo, obedecendo a estratégias dos próprios festeiros, para 

economia de gastos. (SILVA, 2001, p.77) 

 

A Cidade de Goiás é muito lembrada até os dias atuais por suas festas religiosas, 

principalmente a Semana Santa. No século XIX a maioria das festas eram organizadas pelas 

confrarias e irmandades, que tiveram uma presença muito forte desde o século XVIII, sendo 

as principais: Irmandades do Santíssimo, Irmandades de São Benedito dos Crioulos, 

Irmandades de Santa Efigênia, Irmandades de Nossa Senhora da Boa Morte, Irmandades de 

Nossa Senhora do Rosário e Irmandades do Senhor dos Passos. As suas celebrações eram de 

acordo com o seu rendimento. Nas irmandades mais simples, normalmente as celebrações 

eram compostas por uma missa e um sermão. Já aquelas com maior poder aquisitivo, se 

iniciava na madrugada com uma alvorada com uma banda de música e as celebrações eram 

compostas por missa, sermões com bispos, diáconos, Te deum, coro, orquestra, procissão e até 

mesmo um baile no final.  Sendo que algumas irmandades chegaram a manter uma banda de 

música e coro para suas celebrações.  

Ainda hoje a Semana Santa na Cidade de Goiás é o festejo religioso mais 

lembrado e celebrado, principalmente devido a Procissão do Fogaréu e a marcante figura do 

farricoco. Alguns acreditam que a procissão deixou de existir no século XIX, mas estudos 

recentes nas despesas da Irmandade do Senhor do Passos, nos anos de 1840, 1841, 1843, 

1844, 1845, 1846, 1851, 1852, 1853,1854, 1870, 1871, 1875, 1876 e 1878, mostram 

“Pagamento ao Farrico” ou “Gratificação ao farrico”. Com isso, podemos analisar que a 

figura do farricoco poderia não está tão presente e emblemático durante todo o período, mas 

que a procissão continuou sendo feita, até mesmo com as tradicionais tochas.  

A primeira notícia que se tem da Semana Santa na cidade é de 1745, e que ela foi 

organizada pelo Padre João Perestrello de Vasconcelos Spinola (RODRIGUES.1982, p. 42). 

Desde aquela época pouca coisa se modificou até a primeira metade do século XIX. A 

Semana Santa se dividia em vários momentos, e não necessariamente em uma semana como o 

nome diz. Na Semana das Dores acontecia as procissões do Senhor dos Passos e da Nossa 

Senhora das Dores, que normalmente acontecia uma ou duas semanas antes da chamada 

Semana da Paixão (semana que antecede a Páscoa). A partir da metade do século XIX, essas 

procissões passaram a serem acompanhadas por motetos (um gênero musical onde usa um 
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texto distinto para cada voz), sendo o Moteto dos Passos e o Moteto das Dores e 

acompanhados por coro, sopro, violino e baixo. No trajeto das procissões existiam 14 

capelinhas denominadas “Passos”, que representava os quadros da Via Sacra, onde se cantava 

os motetes. 

Maria Augusta Calado de Saloma Rodrigues, no seu livro A Modinha em Vila Boa 

de Goiás, fala de um manuscrito de J. Costa e Oliveira, em que os motetos são atribuídos a 

Basílio Martins Braga Serradourada, que os Motetos dos Passos foi composto em 1855 e 

cantado pela primeira vez em março de 1856, na Matriz da Senhora Sant´Anna, já os Motetos 

das Dores, estrou em abril de 1856, na Igreja da Boa Morte (RODRIGUES.1982, p. 47). Os 

Motetos dos Passos era dividido em oito partes: Pater, Bajulans, Exeamus, Ó vós omnes, 

Angaria verunt, Filiae, Domine e Salvator mundi. Já os Motetos das Dores era dividido em 

seis partes: Virgo Virginum, O vos Homines, Factum est, Dilectus Meus, Quis tibi e 

Intenderunt arcum. 

Outros destaques da música sacra que não eram clérigos e tiveram destaque na 

segunda metade do século XIX na Cidade de Goiás. São nomes como: Basílio Martins Braga 

Serradourada, Pedro Ribeiro da Silva, Antônio Benedito da Veiga Jardim, Antônio Luiz de 

Faria Leite, Francisco Martins de Araújo, Pedro Valentim Marques, Joaquim Sant´Anna 

Marques, Leonor Xavier de Barros, Anna Francisca Xavier de Barros, entre outros. Mas sem 

dúvidas o maior destaque da música, sacra ou não, no período foi José Marques Tocantins. 

José do Patrocínio Marques Tocantins, nasceu em 12 de outubro de 1851, na 

Cidade de Goiás, filho de escravos, ganhou alforria meses depois de nascer. Foi professor, 

compositor, cantor e instrumentista, jornalista e mineralogista. Aos 22 anos se mudou para o 

Rio de Janeiro para estudar mineralogia. Na Corte se envolveu com questões absolutistas, 

tendo que voltar para Goiás, sendo um dos maiores destaques do movimento na cidade. Se 

casou com uma sobrinha do escultor Veiga Valle, Anna Francisca Xavier de Barros Tocantins 

(Donana), em 1886. Foi redator-chefe do jornal O Publicador Goiano, sendo o responsável 

pelo artigo de fundo do jornal. Na música se destacou como organizador do coro da Igreja da 

Morte, a partir de 1870, tendo como principais composições Lava-pés e Salutaris Hostia. Por 

complicações de diabete, José do Patrocínio Marques Tocantins, faleceu em 07 de julho de 

1889. 

Uma variedade de bandas surgiu no período. E elas eram compostas por vários 

músicos instrumentistas e de variado repertório, sendo os mais comuns as valsas, mazurcas, 
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lanceiros, quadrilhas, tangos, dobrados, sambas, samba-canção, marcha fúnebre, operetas e 

modinhas. 

Se acredita que a primeira delas foi a Banda da Guarda Nacional (1864), e outras 

militares que vieram no decorrer dos anos como a Banda da Polícia e a Banda do Exército. 

Porém a primeira banda de responsabilidade popular foi a Banda Phil´harmônica (1870), 

fundada por José do Patrocínio Marques Tocantins, Pedro Celestino Ferreira, Antônio Martins 

de Araújo e outros 15 músicos-membros. De acordo com o livro a Música em Goiás, de 

Belkis Spencièri Carneiro Mendonça, lembraremos algumas bandas do período, como: Banda 

Phil`harmônica, Banda de Joaquim Marques, Banda de Música Santa Cecília, Banda do 

Senhor dos Passos, etc.  

As famílias tentavam proporcionar aos filhos a oportunidade de se dedicar à 

algum instrumento que lhe agradasse, chegando a formar pequenos conjuntos instrumentais 

na família. Sendo estas famílias da elite goiana, grande parte delas contratavam os grandes 

nomes do cenário musical da cidade, para ministrar aulas aos seus filhos e filhas. Parte dessa 

elite tiveram formação educacional nos grandes centros urbanos brasileiros, como São Paulo e 

Rio de Janeiro, e alguns até mesmo na Europa. Sendo que muitos já tinham um grande 

interesse por artes, sabiam latim, retórica e francês. Essas famílias tentavam reproduzir aquilo 

que acontecia na Corte e com a República, tentavam reproduzir o que acontecia nos grandes 

centros urbanos do Brasil. (ROGRIGUES, 1982, p. 61) 

As mulheres na Cidade de Goiás tinham uma certa liberdade de praticar música, 

participar dos saraus, coros nas igrejas e de recitais, que normalmente ocorriam no Teatro São 

Joaquim. Algumas se destacavam ao tocar harmônio ou piano. Podemos dar como exemplo 

Maria Cyriaca Ferreira, que foi uma grande interprete e professora de harmônio de grande 

parte das filhas da elite da cidade. Outro destaque é Anna Francisca Xavier Barros Tocantins 

(Donana), aluna de Maria Cyriaca e esposa do mestre José do Patrocínio Marques do 

Tocantins, era de uma grande versatilidade artística e cultural. Em sua casa costumava-se a ter 

vários encontros da elite intelectual e social goiana, onde recitava poesia e se tocava música, 

até tarde da noite ou para assistirem recitais de suas alunas. De acordo com Maria Augusta 

Calado de Saloma Rodrigues, as mulheres na Cidade de Goiás tinham uma certa liberdade de 

conviver em sociedade e lutar por seus direitos, já que conviviam com outros rapazes amigos 

de seus irmãos e primos, e que estes incentivos vinham dos próprios pais, acreditando que 

ficariam menos envergonhadas com a presença masculina. 
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Famílias numerosas formavam conjuntos musicais e improvisavam sempre 

saraus e tertúlias, onde os pais eram os mais interessados no convívio com as 

filhas com os amigos e irmãos, para tornarem-se desembaraçadas e de 

raciocínio ágil, podendo expressar seu pensamento adquirido através da 

leitura. Este ambiente motivado talvez pela razão de as filhas mais bem 

estabelecidas nunca abrirem mão de sua posição, generalizando as demais, 

deram a mulher precursoramente um lugar privilegiado. Estimulavam estes 

proceder, as campanhas feitas através dos jornais bulhonistas sobre a 

reinvindicação de direitos da mulher, combatendo o sistema de educação que 

a mantinha na ignorância e dependência eterna do sexo masculino, 

protestando energicamente contra os inveterados e ridículos preconceitos tão 

prejudiciais à mulher, quão nocivos à família (…). (ROGRIGUES, 1982, p. 

34) 

 

Uma das maiores incentivadoras culturais e artísticas da cidade foi Josephina de 

Bulhões Baggi e Araújo, era conhecida por ter uma grande sensibilidade artística, organizava 

recitais e saraus no Palácio, no Solar dos Bulhões e no Teatro São Joaquim. Talvez um dos 

seus momentos mais lembrados foi a “Noite abolicionista”, de 28 de agosto de 1887, 

contando com a ajuda do grupo republicano, para comemorar o aniversário de Félix de 

Bulhões. O evento contou com a presença de grande parte da elite social e intelectual e foi 

marcado por vários discursos, teatro e concerto musical. Mas uma das coisas que mais 

chamaram atenção foi o concerto musical feito no piano – Pleyel, que Félix de Bulhões 

mandou trazer de carro-de-boi do Rio de Janeiro para suas irmãs e foi levado ao Teatro São 

Joaquim, para as apresentações. 

Pessoas que estudavam em São Paulo ou na Corte, normalmente frequentavam os 

teatros líricos e participam calorosamente das discussões. Com isso enviavam pra Goiás, 

cartas para seus familiares relatando a as apresentações, detalhando as cantoras mais famosas 

da época, uma grande admiração das óperas do maestro Carlos Gomes. Alguns enviam 

partituras e trechos dessas obras. Com o crescente entusiasmo, árias de ópera passaram a 

acontecer no Teatro São Joaquim e em algumas residências, como a dos Bulhões. 

O gosto pela proximidade com o que acontecia nos grandes centros era tanto, que 

quando se soube da Proclamação da República no Brasil, em 5 de dezembro de 1889, grande 

parte da população foi para a porta do Palácio do Conde dos Arcos, cantar A Marselheza. 

A música na segunda metade do século XIX na Cidade de Goiás, se desenvolveu 

em um ambiente cultural razoavelmente rico, onde existia apresentações teatrais, uma 

literatura já estabelecida, recitais eruditos, ária de óperas, etc. À noite era comum as famílias 

se reunirem em casa, receber os amigos para tocarem as modinhas, que normalmente eram 
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versos dos poetas e musicados pelos amigos. Quando a sala ficava cheia, a vizinhança trazia 

cadeiras e apreciava a boa música ali na rua mesmo. Bem diferente das rígidas regras das 

celebrações na Igreja Católica. 

Desde o século XVIII se encontra algumas referências sobre o teatro em Goiás, 

onde as peças eram representadas em palcos que eram montados nas praças, igrejas e quartéis. 

Mas foi a partir da metade do século XIX que o teatro é mais bem estruturado na Cidade de 

Goiás, com a fundação do Theatro São Joaquim2 em 1854. No São Joaquim, eram encenadas 

peças dramáticas3 e comédias4 de vários autores nacionais e clássicos internacionais, eram 

feitos saraus, shows de ilusionismo, recitais de poesia e algumas reuniões políticas. Apesar 

das peças no Theatro São Joaquim serem representadas por companhias dramáticas de outras 

regiões, a sua maioria eram representadas por pessoas da cidade, que se organizavam em 

sociedades teatrais como as apuradas nos jornais da época, como: a Sociedade Dramática 

Goyana, a Sociedade Dramática Recreio Artístico, a Sociedade Familiar, P. B. Ensaios 

Dramáticos, Sociedade Dramática de Goiás, S. D. P. Recreativa e a Sociedade Dramática 

União Militar. Essas associações, cobrava dos sócios uma mensalidade e conseguiam 

sobreviver e criar novos espetáculos, com o rendimento das bilheterias.  

Talvez um dos seus momentos mais lembrados foi a “Noite abolicionista”, de 28 

de agosto de 1887, contando com a ajuda do grupo republicano, para comemorar o aniversário 

de Félix de Bulhões. O evento contou com a presença de grande parte da elite social e 

intelectual e foi marcado por vários discursos, teatro e concerto musical. Mas uma das coisas 

que mais chamaram atenção foi o concerto musical feito no piano – Pleyel, que Félix de 

Bulhões mandou trazer de carro-de-boi do Rio de Janeiro para suas irmãs e foi levado ao 

Theatro São Joaquim, para as apresentações. Como se nota, nem sempre as apresentações no 

Theatro São Joaquim eram só para a diversão, o local servia para as pessoas se encontrarem 

em prol de uma causa e de lá ampliar as discussões. Apesar do local ficar em beco, sempre 

que as apresentações ocorriam, as pessoas faziam questão de vestirem as melhores roupas e se 

apresentarem conforme pedia a ocasião. Como relata Goiás Couto: 

 

 

                                                           
2 O Theatro São Joaquim, foi inaugurado no dia 1 de julho de 1857 no Beco da Lapa, pelo Coronel Joaquim 

Manuel das Chagas Artiaga. Em 1873, foi comprado pelo governador da Pronvíncia Antero Cícero de Assis, que 

mandou instalar nas dependências do teatro a Tipografia Provincial. 
3 Algumas comédias noticiadas nos jornais foram: O marido-mulher, Uma festa na roça, O Diabo atrás da porta 

e O Sogro da Rapaziada. 
4 Algumas comédias noticiadas nos jornais foram: O marido-mulher, Uma festa na roça, O Diabo atrás da porta 

e O Sogro da Rapaziada.  
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(…) naquele tempo, as senhoras, a fim de assistirem aos espetáculos, usavam 

vestidos no mais das vezes importados ou mandados confeccionar em Paris. 

Nessas ocasiões recamavam-se de joias preciosas e, nos chapéus, não 

ficavam ausentes as aigrettes de brilhantes. Nas mãos cintilavam predarias 

dos anéis custosos. (…) Aso homens era obrigatório envergar a casaca ou o 

fraque. Nas mãos, portando luvas, gestos elegantemente estudados, 

conduziam eles cartolas de pêlo, bengala de unicórnio ou ébano, encimada 

por castão de metais raros, verdadeiros mimos de ourivesaria. (COUTO, 

1958, p. 34) 

 

Praticamente não se tem notícias de artes plásticas na Cidade de Goiás, na metade 

do século XIX. O nome que mais se destaca é o de José Joaquim da Veiga Valle e suas 

esculturas. Mas contemporâneo a Veiga Valle, se tem: Benvenuto Sardinha da Costa, que 

pintou alguns painéis na cidade, em 1861; André Antônio da Conceição, que pintou o teto da 

Igreja de São Francisco de Paula, em 1869; Cândido de Cássia Oliveira, que era professor de 

desenho de ornatos e figuras, no Liceu de Goiás e ainda apresentou a figura de um índio em 

madeira, em exposição de arte na Cidade de Goiás, em 1875. O que não quer dizer que não 

tivesse na cidade obras de arte em pinturas, esculturas, ourivesarias, prataria, etc.  

Grande parte da arte sacra no Brasil se deu através do Barroco. Sendo rico ou 

pobre o barroco agia para exaltar Deus. O auge do barroco brasileiro se deu justamente no 

início do declínio do ouro, no final do século XVIII, quando um clima de exaltação já tinha 

sido criado e se prolongou até o início do século XIX. Em Goiás, houve uma relativa riqueza 

de ouro, mas não houve condições e infraestrutura social que fizesse uma grande exaltação e 

opulência como em outras regiões do Brasil. Em Goiás teve uma certa produção do barroco, 

com características simples, mas com o mesmo propósito das outras regiões, que era de 

exaltar Deus. De acordo com Eduardo Etzel 

 

As condições gerais foram o absolutismo dos governantes, a religião 

repressiva e controladora e a riqueza em ouro e diamantes. Mas tudo isto 

existiu em três focos do ciclo do ouro no Brasil e seu barroco é diferente, 

embora, de alguma forma, sempre presente. Concretiza-se, então, o conceito 

do barroco rico, o conhecido barroco brasileiro, ibérico, e do barroco pobre, 

manifestação arquitetônica modesta, que entretanto existe e representa a 

expressão religiosa da arte dos povos que a criaram, na mesma época mas 

em situações inteiramente diferentes por dor adversas e difíceis; nem por 

isso deixou de ser barroco, uma extensão do erudito, que representou a 

melhor maneira que encontraram seus criadores de exaltar de Deus. 

(ETZEL, 1974, p.21) 
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As relações estéticas entre as imagens de devoção não devem restringir somente 

ao tempo, mas as condições sociais e culturais de um povo. Pensando assim, é justamente no 

século XIX que surge, para alguns, aquele que é o principal artista da arte sacra de Goiás, 

Veiga Valle.  

A maioria das obras de Veiga Valle são esculturas feitas em madeira cedro 

representando uma variedade de santos, destacando as madonas, representadas principalmente 

por Nossa Senhora do Rosário, Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora d´Abadia, entre 

outras. Veiga Valle também esculpiu imagens de São Sebastião, São Miguel Arcanjo, São 

José de Botas, São Joaquim e um grande número de Meninos Jesus, que eram utilizados na 

tradição vilaboense de construir presépios e na noite do Natal ele era colocado na manjedoura. 

Além das esculturas, Veiga Valle também era contratado para fazer carnação, que é o nome 

que se dá aquelas partes do corpo que se encontram expostas como o rosto, as pernas, pés e 

braços.  

Mesmo Veiga Valle tendo vivido em época que prevalecia a arte neoclássica, suas 

obras são mais reconhecidas como sendo barrocas. Na verdade Veiga Valle não seguiu um 

único estilo artístico, é uma mistura de três estilos, no caso: barroco, rococó e o neoclássico. 

Suas características barrocas aparecem principalmente na composição dos temas, dos gestos e 

na movimentação dos mantos esvoaçantes. Se nota muito o neoclássico nos traços que 

compõem a fisionomia dos rostos, que são mais serenos, contemplativos e benevolentes, 

diferente do barroco que valoriza o êxtase e o drama. O rococó aparece visivelmente nos 

ornamentos dos panejamentos, as cores das pinturas são mais claras e luminosas, que 

reforçam o dourado. Com isso, concordamos com Heliana Angotti-Salgueiro, que nas obras 

de Veiga Valle existe o que ela chama de “hibridismo” ou “estilo misto” 

 

Confirmando o hibridismo de muitas imagens, dispositivos formais como as 

peanhas (dos Meninos Jesus, da Nossa Senhora das Mercês e da Nossa 

Senhora da Conceição) são típicas da escultura profana do século XIX que, 

no Brasil, ainda está à espera de estudos aprofundados. O estágio da reflexão 

sobre as categorias de estilo então, limitada à bibliografia dos anos 1960-70, 

levava-nos a reconhecer linhas da composição como “barrocas” e 

“neoclássicas” – no entanto não me escapou o fato de estar diante de um 

“estilo misto”, terminologia que encontrei mais tardes nos textos do século 

XIX referente às associações ou combinatória própria a um tempo de 

pluralidade estilística. Pluralidade de que a obra de Veiga Valle é uma 

manifestação a mais para afirmar que o século XIX é artisticamente 

complexo e não permite o estabelecimento de normas gerais estilísticas 

devido à diversidade e natureza de suas linguagens.  (ANGOTTI-

SALGUEIRO, 2011, p.30) 
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As peças de Veiga Valle estão intimamente ligadas à aspectos religiosos, pois 

eram feitas para este fim. A grande maioria eram encomendas de Irmandades ou particulares, 

para algum ritual católico. Pensando nas obras, que participavam de alguns rituais católicos, 

como símbolos sagrados, para Geertz “os símbolos fazem parte da vida de todos, não sendo 

algo fisiológico, pois se acaba criando uma espécie de contrato com ele para que se possa usá-

lo” (GEERTZ, 1989. p.68).  

Como se pode notar a Cidade de Goiás, a partir da metade do século XIX, tinha 

uma variada atividade cultural. Na época se mostra uma literatura que nasce e se organiza, 

mostrando o interesse de parte da população pela leitura. As festas religiosas continuam uma 

constante no cotidiano das pessoas. A música religiosa já era algo tradicional na cidade, mas 

outros gêneros musicais vão se firmando, bandas populares vão surgindo. O teatro recebe 

peças de autores consagrados e de regionais, e também servia para se fazer discussões 

políticas e sociais. A variedade de igreja, que mesmo com a simplicidade de seus ornamentos, 

acabava por gerar encantamento. Com essa diversidade cultural, fica mais claro a ideia de que 

Goiás não passava por um atraso ou isolamento. Mesmo não sendo uma região de influência 

cultural e não tendo a luxuosidade da Corte, a Cidade de Goiás, do seu jeito teve poesia, 

música, peças teatrais, exposição de arte e etc. E é justamente neste variado contexto artístico 

que José Joaquim da Veiga Valle, produziu boa parte de suas esculturas. Isso mostra que 

grande parte da sociedade vilaboense incentivava as produções artísticas na cidade. 
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Políticas Neoliberais na Educação de Goiás e mobilização dos estudantes secundaristas: 

Ocupação das escolas Estaduais e manifestações de rua. 

 

Felipe Silva de Freitas1 

 

Resumo: Este trabalho visa analisar o percurso do movimento estudantil secundarista de 

Anápolis/Goiás em busca de uma educação de qualidade. As ações deste movimento na 

cidade não iniciaram em 2015, quando ocuparam as escolas estaduais em busca de lutar 

contra as Organizações Sociais na Educação, entretanto este foi o momento marcante do 

movimento e de luta de formar a ganhar foco central no trabalho. Busca-se então expor as 

ações dos estudantes secundaristas nos últimos 7 anos em busca de uma educação pública de 

qualidade, e as ações estatais no campo das políticas educacionais que foram prejudiciais para 

os professores e estudantes pois são fruto de uma agenda neoliberal que em muitos momentos 

precarizou a profissão dos professores e provocou o inflame dos secundaristas. Estas 

exposições serão feitas através da análise de vídeos, fotos e reportagens que dizem sobre as 

ações que os secundaristas protagonizaram, e as ações que eles agiram como apoiadores como 

nas manifestações do movimento de greve dos professores da rede estadual de Goiás em 

2012, além do levantamento dos documentos da Secretaria Estadual de Educação do Estado 

de Goiás que por meio de editais e programas inseriram no âmbito educacional a lógica 

neoliberal. 

 

Palavras Chave: Educação; Movimento Estudantil Secundarista; Movimentos Sociais. 

 

 

Introdução 

Propor-se a apresentar como um movimento que tem tomado corpo, atuado e 

aumentado a periodicidade de ações de atuação contra uma agenda neoliberal na educação e 

em outros setores, torna-se uma tarefa árdua visto que nos últimos anos os estudantes 

secundaristas encabeçaram uma série de lutas em suas escolas. Entretanto, descortinar o 

porque que estes estudantes intensificaram suas participações nos parece necessário para 

compreender as mudanças sociais, políticas e econômicas para demarcar os caminhos que a 

sociedade tem trilhado. 

Compreender que as lutas que os estudantes secundaristas travaram recentemente 

(2015) contra o governo estadual, que queria implantar as Organizações Sociais nas 

                                                           
1 Felipe Silva de Freitas é graduando em História pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás e graduando em 

Geografia pela Universidade Federal de Goiás. Atualmente se encontra na condição de bolsista PIBIC-Cnpq na 

pesquisa intitulada: “Preconceito e Discriminação na PUC Goiás: Educando para uma Cultura de Paz” orientada 

pela Professora Dra. Thais Alves Marinho, entretanto, sua linha de pesquisa encontra-se na área de História dos 

Movimentos Sociais. Seu e-mail para contato é: felipesilvadefreitas@hotmail.com 
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administrações dos colégios públicos da macrorregião Anápolis, não são de agora e não 

surgiram do nada é de extrema importância para assimilar que o movimento estudantil tem 

avisado ao governo estadual que não aceitará modificações que prejudiquem a qualidade do 

ensino e da aprendizagem. 

As políticas neoliberais implantadas na educação de Goiás tem uma lógica 

espacial e temporal, e ela deve ser entendida na perspectiva de captar contra o que os 

estudantes secundaristas lutam. 

 

1. Políticas Educacionais Neoliberais no Brasil 

 

Compreender o neoliberalismo e como ele atua nas relações e nas nossas vidas, é 

um processo dificultado por este como outros processos não terem uma demarcação 

cronológica inicial; Portanto, entende-lo como um processo de construção hegemônica é 

essencial. Um processo iniciado com os pensadores Friedrich A. Hayeck e Milton Friedman 

que acreditavam no neoliberalismo como uma possível solução para a crise desenvolvida ao 

final dos anos 1960. Para eles, o Estado deveria ser minimizado em suas ações de intervenção. 

(GENTILI, 1996.)  

Com o passar do tempo, Friedrich A. Hayeck e Milton Friedman convenceram-se 

da necessidade de ganhar a opinião pública para tornar o discurso neoliberal hegemônico, de 

forma a modificar a mentalidade da população. A crise de acumulação fordista propiciou a 

aceitação do discurso neoliberal nos Estados Unidos da América e a partir daí a imposição 

deste discurso foi realizado aos países da América Latina que aos poucos foram elegendo 

“democraticamente” os governos neoliberais. 

No Brasil após o fim do período ditatorial, o período de privatizações realizados 

pelos presidentes José Sarney (1985), Fernando Collor (1990), Itamar Franco (1992), 

Fernando Henrique Cardoso (1995), Luíz Inácio Lula da Silva (2002), Dilma Rousseff 

(2013), Michel Temer (2016), cumpriram um papel de reforçar a política neoliberal 

nacionalmente e internacionalmente.  

A participação no Consenso de Washington em 1985 e o segmento a risca das 

cartilhas neoliberais em troca da possibilidade de obtenção de empréstimos do Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial (BM), aos poucos influenciaram as 

políticas educacionais, visto que o alinhamento na diminuição do Estado atinge diretamente 
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os serviços oferecidos a comunidade como: saúde, educação, segurança, cultura, transporte e 

outros serviços prestados. (NASCIMENTO, 2015) 

Consequentemente, o alinhamento às políticas neoliberais influenciaram os 

governos executivos estaduais e municipais no que tange as decisões do que deve ser debatido 

nas escolas, como devem ser formados os indivíduos, para que devem ser formados e ao 

reforçar a lógica do discurso de melhoria da qualidade educacional. 

O Banco Mundial ao longo dos anos, assumiu um importante papel para a 

sustentação da ideologia neoliberal nas políticas educacionais, visto que passou a considerar a 

educação um instrumento de fundamental importância para a promoção do crescimento 

econômico e a “redução da pobreza”, e passou a pautar quais deveriam ser as prioridades dos 

países subdesenvolvidos para o desenvolvimento educacional. (LOPEZ & CAPRIO, 2008) 

Desta forma como nos apresenta NASCIMENTO (2015) as políticas neoliberais 

implementadas na educação do Estado de Goiás, corresponderam a uma lógica tecnicista, 

positivista, funcionalista e que levava em conta a matemática do custo-benefício. Portanto a 

escola passava a atuar em uma nova lógica; a lógica do mercado, que passou a vender a 

mercadoria educação e transformou a escola um espaço industrial, aonde cobra-se rendimento 

e inovação a partir de uma bonificação meritocrática para professorxs e estudantes. 

 

2. Goiás no mapa das políticas educacionais neoliberais – Pacto pela Educação 

(2011 – 2014) 

 

O avanço das políticas educacionais neoliberais em Goiás tem como marco central 

segundo Sérgio Inácio Nascimento (2015) a Reforma Educacional do Governo de Marconi 

Perillo (2011 – 2014). Esta Reforma ocupa um papel indispensável das políticas neoliberais 

com o discurso de qualidade na educação que propiciou ações que valorizassem a 

meritocracia, bonificação ao invés de valorização do piso salarial do profissional, aumento da 

carga horária do coordenador pedagógico, sobrecarga de funções dos(as) diretores(as) e 

professores(as) e criação de provas de verificação de aprendizagem.  

O documento que é resultado do esforço para procura de soluções dos problemas 

identificados pelo Plano Estadual de Educação (2008 – 2017), é dividido em cinco pilares da 

reforma educacional, versando sobre:  

1° Valorização e fortalecimento do profissional da educação;  

2° Adoção de práticas de ensino de alto impacto no aprendizado do aluno;  
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3° Redução significativa da desigualdade educacional;  

4° Estruturação do sistema de reconhecimento e remuneração por mérito;  

5° Realização profunda de uma reforma na gestão e na infraestrutura da rede estadual de 

ensino.  

NASCIMENTO (2015) e RIBEIRO (2013) ao realizar uma análise dos pilares, 

metas e aplicação na realidade conseguem chegar a um resultado um pouco semelhante. Para 

eles o Plano Educacional em seu primeiro pilar: valorização e fortalecimento do profissional 

da educação que buscava um enaltecimento da carreira do(a) professor(a) por meio de 

aumento salarial acabou por precarizar o processo pedagógico pois acumulou as funções 

administrativas dos professores, e no final o processo de valorização do professor foi 

escondido por trás do cumprimento do piso salarial que custou aos professores suas 

titularidades e ocasionou a greve de 2011 dos professores da rede estadual de Goiás. 

Quando referente ao currículo referência, respectivo ao segundo pilar, o Governo 

do Estado de Goiás identificou como possibilidades de mudança, a construção de um 

currículo mínimo, com uma base comum; materiais didáticos, com material de apoio ao 

professor, banco de aulas; acompanhamento de tutores(as). Os autores em suas análises nos 

relatam a imposição de um currículo já pensado e sem a possibilidade de alteração, além da 

perda da autonomia do(a) professor(a) que deveria colocar em prática os conteúdos e 

metodologias pensadas pela Seduc e um processo de supervisão dos professores(as) por parte 

dos (as) tutores(as) e do processo de gratificação meritocrático, para além disso, a leitura 

realizada por Sérgio Nascimento nos salienta que os projetos de criação/contrução de 

materiais de apoio e didáticos não foram realizados. (NASCIMENTO, 2015. & RIBEIRO, 

2013) 

No terceiro pilar, o governo do Estado de Goiás propõe-se a reduzir a 

desigualdade educacional através da diminuição da distorção idade série, redução do 

analfabetismo e a implementação de programas de aceleração de aprendizado, monitoramento 

da frequência do estudante em tempo real pela internet, redução da evasão escolar e da 

reprovação escolar. Os autores referidos acima nos informa que neste pilar, os(as) 

professores(as) sentiram-se extremamente vulneráveis, pois aliando a diminuição de 

disparidade idade série e o aumento do IDEB, os professores viram-se impossibilitados de 

reprovar os estudantes que não dedicava-se suficientemente e obtinham bons resultados de 

aprendizagem, além de sentirem-se sobrecarregados pela necessidade a lançar a frequência 

pela internet, além de realização da frequência e mão em sala. 
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O reconhecimento por mérito proposto no quarto pilar da Reforma educacional 

pode ser um dos únicos pilares seguidos a risca pelo governo de Estado. Realmente as 

proposições meitocráticas foram colocadas em práticas, as remunerações premiavam os 

professores que estivessem em sala com frequência, premiavam as escolas com alto 

desempenho no Ideb e na avaliação padronizada do Estado com um valor financeiro, 

premiava os estudantes com os melhores desempenhos e acabou por criar novas provas de 

avaliação como o Índice de Desenvolvimento da Educação Goiana (IDEGO) e Sistema de 

Avaliação do Estado de Goiás (SAEGO). (GOIÁS, 2011c.) 

Entretanto segundo NASCIMENTO (2015), a realização excessiva das provas de 

avaliação de rendimento dos(as) Estudantes acabava por exigir um treinamento excessivo e 

específico para a realização dessas provas, o que acabava por negar os conteúdos de formação 

humanística como as áreas de ciências humanas e biológicas, visto que as provas 

interessavam somente conteúdos de exatas e linguística. Sérgio Nascimento também visualiza 

as bonificações para diretores como uma forma de coopta-los, e afirma que elas servem como 

espécie de compra do governo estadual para implementação dos programas estaduais e como 

forma de evitar críticas ao governo. (NASCIMENTO, 2015)  

O quinto pilar proposto no Pacto pela Educação que versava sobre as reformas nas 

gestões e infra estruturas das escolas estaduais, encabeçou programas como o Edificar2, e 

conduziu a lógica da otimização dos serviços prestados. Portanto era necessário melhorar 

serviços, diminuindo investimentos3 

Com o passar dos anos a escola pública sucateada por uma lógica que buscava 

cada vez mais, melhores rendimentos em condições físicas estruturais cada vez piores, e um 

quadro de professores cada vez mais sucateados e com salários contratuais cada vez mais 

baixos, o Estado passa a favorecer a lógica de militarização das escolas, entretanto, as escolas 

militarizadas em sua maioria são escolas com boas condições físicas e com ótimo quadro de 

professores. A lógica da militarização das escolas não sustentava-se, contudo, a obtenção de 

bons resultados em um curto período de tempo lubridiava a população que acabou por apoiar 

a militarização das escolas com o tempo.  

No ano de 2015 o Governo do Estado de Goiás buscou a partir de parcerias, com a 

instituição da Polícia Militar e com a composição das Organizações Sociais, entregar parte de 

suas responsabilidades com a educação para o setor terciário, ou para a sociedade civil. A 
                                                           
2 O Programa Edificar consistia em uma parceria entre a Seduc e a Agetop para a realização de reformas nas 

estruturas escolares como forma de melhoramento e consequente dos resultados. 
3 Utiliza-se investimentos ao invés de gastos por acreditar que depositar fundos monetários na educação não 

consiste em gastos e sim em investimentos que visam um retorno. 



 

88 
 

atitude de entrega da educação pública para as mãos dos grande empresários como forma de 

acabar com a cisão das escolas de ricos e escolas de pobres, aliadas ao reforço a meritocracia, 

acabam por reinterar ainda mais o posicionamento neoliberal do governo estadual entre os 

anos de 2011 à 2017, e aumenta ainda mais o precipício que distância e escola dos ricos e dos 

pobres. (NASCIMENTO, 2015) 

Sérgio Inácio do Nascimento (2015) nos diz em sua dissertação de mestrado que:  

 

“A Reforma Educacional, mesmo que seus idealizadores e executores 

acreditassem piamente que eram as melhores políticas públicas que fossem 

capazes de melhorar o processo de ensino, aprendizagem e a qualidade da 

educação pública de Goiás, pode-se destacar que foi de fato, uma Reforma 

completamente associada aos valores da sociedade capitalista. Duas ações de 

caráter meritocrático, sintetizam a ideologia e os valores capitalistas que 

conduziram a reforma: a primeira foi o Prêmio Poupança-Aluno, a segunda, 

foi a bonificação para os docentes. Ambas tratam a transmissão do saber, do 

conhecimento e aprendizado assumindo o caráter de uma relação comercial, 

de negócios, de produtividade e valor econômico.” (NASCIMENTO, 2015) 

 

Desta forma, ao reafirmar o discurso meritocrático e neoliberal, o governo do 

Estado acabou por incentivar a lógica já realizada a um bom tempo: Empresário, adote uma 

escola! Torne esse espaço menos desigual afirmando desigualdades. 

 

3. Goiás no mapa das políticas educacionais neoliberais – Organizações Sociais na 

Educação (OS´s) 

 

Para integrar as várias formas de neoliberalismo educacional, o Governo de Goiás 

juntamente com a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte (SEDUCE) decretou no mês de 

outubro de 2015 a divulgação das datas de abertura do edital para chamamento público das 

Organizações Sociais na área da Educação, que teria a seleção das mesmas previstas para o 

ano de 2016. 

O projeto apresentado pela SEDUCE tinha como objetivo central a transferência 

da gestão administrativa e financeira das escolas para Organizações Sociais, colocava uma 

série de responsabilidades para a parceira privada cumprir, e repassava a mesma um valor por 

aluno dobrado do que era repassado para a direção dos colégios. Os diretores desconfiados da 

probabilidade de restrição de autonomia do grupo gestor escolar, buscaram compreender a 

minuta do contrato de gestão. (GOIÁS, Chamamento Público 001/2016) 
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Segundo o chamamento público n°001/2016 do Estado de Goiás, as empresas 

assumirão apenas a parte administrativa das escolas públicas, e a parte pedagógica continuará 

sendo gerida pela diretora eleita dos respectivos colégios, porém no mesmo edital é 

apresentado divergências, pois segundo o anexo II, item 1, II., as OS’s (Organizações Sociais) 

terão que: “Elaborar Planejamento das Ações Pedagógicas, que deverá ser validado pela 

SEDUCE, e garantir a integralidade de sua aplicação;” (SEDUCE, 2015, grifo nosso).  

Os professores da rede estadual de Goiás, diante deste processo de gestão 

compartilhada serão prejudicados, já que os colégios em que as OS’s funcionarão poderá ter 

até 30% do quadro de professores concursados, e os outros 70% ou mais será contratado nas 

normas da CLT (Consolidação das Leis de Trabalho). Além desta problemática o 

sucateamento da profissão do professor da rede pública de ensino perpassa também pela 

ausência de estabilidade do profissional com a ameaça de raros concursos públicos na área 

educacional e gera a desmotivação para os futuros docentes tanto em formação quanto em 

preparação para ingresso na Universidade. (GOIÁS, Chamamento Público 001/2016) 

Em contrapartida as indagações feitas acima, indignados com a falta de diálogo e 

imposição do projeto por parte da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte de Goiás 

(SEDUCE) e do Governo Estadual de Goiás um grupo composto por professores, estudantes e 

comunidade resolveram intervir no processo de licitação de transferência de gestão 

administrativa para as OS´s. A intervenção consistiu em uma forma de atrasar esse processo 

inspirado nas ocupações do Estado de São Paulo que foram realizadas por motivos 

diferenciados, porém com o mesmo objetivo: barrar uma imposição realizada por governos 

que sucatearam a educação. 

 

4. Organização dos Estudantes Secundaristas para barrar o avanço neoliberal 

 

Frente as políticas neoliberais na educação impostas pelo governo do Estado de 

Goiás a goela a baixo aos estudantes, professores e coordenação pedagógica, comunidade e 

funcionários da escola, houve uma forte oposição e relutância até mesmo para os que 

conformaram-se com as decisões do governo estadual.  

Aos poucos os(as) professores(as) da rede estadual de educação perceberam que 

estavam acumulando excessivas atividades burocráticas, o que estava sobrecarregando-os(as) 

e precarizando a qualidade das aulas ministradas. Cansados de terem que sacrificar-se, dando 
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aulas doentes para conseguirem a bonificação no final de ano de presença em sala de aula; 

sem autonomia para reprovar os(as) estudantes que não realizavam as atividades para não 

abaixar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica; impedidos da possibilidade de 

utilizarem-se dos laboratórios de química, física, informática, biologia e outros pela falta de 

profissionais específicos, os(as) professores(as) da rede estadual viram o estopim das ações do 

governo no desrespeito da Lei do Piso de Salarial Nacional, e com a incorporação das 

titularidades no pagamento do vencimento. 

Figura 1. Estudantes na rua na greve dos professores (2012) 

 
Fonte: Site da União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES)4 

 

O estopim levou professores(as), coordenadores(as), diretores(as), 

funcionários(as) do administrativo, responsáveis pelos estudantes e estudantes as ruas no 

inicio do ano letivo de 2012. Entretanto ficou claro para nós que os estudantes tomaram 

protagonismo nas manifestações ocupando a “comissão de frente” com suas faixas, cartazes, 

uniformes e realizando suas ações habituais, entoando seus gritos e levando a sua intensidade.  

Segundo Jessica Wuiner5 em entrevista cedida para a União Brasileira de 

Estudantes Secundaristas (UBES), disse que nunca tinha visto tal mobilização dos(as) 

estudantes desde que mudou-se para Goiás, e justifica que muitas vezes as mobilizações dos 

professores eram vencidas por não contar com o apoio dos estudantes secundaristas e de seus 

responsáveis que acabavam por fazer o trabalho inverso, e criticar a greve legitimando o 

discurso do governo estadual. (UBES, 2012) 

                                                           
4 Disponível em: <https://ubescomunica.files.wordpress.com/2012/02/anapolis-goias-4.jpg?w=696>. 
5 Presidente da União Goiana dos Estudantes Secundaristas (UGES) durante o biênio de 2011 - 2013 
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Jessica Wuiner ainda ressalta que os(as) estudantes não estavam comparecendo as 

manifestações por uma intimidação dos professores da rede estadual, mas porque viram a 

precariedade que a escola pública estava caminhando. A mesma relata que “a estrutura física é 

de péssima qualidade, tetos que caem na cabeça dos estudantes, laboratórios fechados por 

falta de profissionais qualificados, colégios fechados, material didático de péssima qualidade, 

vivemos um desastre total na educação de Goiás.” (UBES, 2012) 

As manifestações que foram realizadas no dia 26 de fevereiro, quando 

completava-se 50 dias de greve, segundo o G1 ocorreram em Goiânia, Anápolis, Porangatu e 

Rio Verde. Além de Goiânia destacava-se nas manifestações e na participação dos estudantes 

secundaristas a cidade de Anápolis, que desde então contou com um movimento estudantil 

secundarista minimamente organizado para barrar os avanços do neoliberalismo educacional. 

A manifestação em defesa da educação pública gratuita foi porta de abertura para 

a participação dos secundaristas em outras manifestações com outras temáticas. Em 2013, 

quando o assunto do Passe Livre Estudantil explodiu nacionalmente através da luta contra o 

aumento da passagem, o jornal O Popular noticiou a manifestação ocorrida dentro da Câmara 

Municipal de Anápolis que reuniu mais de 300 pessoas. Pelas iconografias apresentadas pelo 

jornal que remetem o dia da manifestação, podemos perceber que grande parte dos 

manifestantes eram estudantes secundaristas que levantavam seus cartazes com as diversas 

exigências realizadas.  

Figura 2. Estudantes em manifestação pelo Passe Livre – Anápolis (2013) 

 
Fonte: Jornal O Popular6 

O momento era complicado e remetia ao que Alan Gripp considera como a 

segunda fase das manifestações de Junho que consistiu em uma fase “com forte apoio popular 

                                                           
6 Disponível em:http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/manifestantes-reivindicam-passe-livre-em-

an%C3%A1polis-1.343598 

http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/manifestantes-reivindicam-passe-livre-em-an%C3%A1polis-1.343598
http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/manifestantes-reivindicam-passe-livre-em-an%C3%A1polis-1.343598
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e mais êfemera – arrastou multidões contra a baixa qualidade dos serviços públicos, a 

corrupção, a polícia e tudo mais” (GRIPP apud. GOHN, 2014). Portanto, os estudantes 

empolgados em manifestarem-se e demonstrarem suas indignações coletivas, colocavam em 

seus cartazes as indignações mais diversas. 

Mesmo que muitas vezes os jovens encontravam-se desinteressados da política e 

das organizações políticas por conta da dificuldade de visualização dela enquanto necessidade 

para o desenvolvimento de suas vidas, os(as) estudantes interviam quando necessário para 

barrar projetos e discursos que eles conseguiam perceber que iriam impactar diariamente o 

modo que suas vidas eram configuradas. O caso das organizações sociais na educação foi 

mais um momento que os estudantes voltaram as ruas e utilizaram de nova estratégia de luta. 

Entre as novas estratégias de ação dos estudantes secundaristas surge as 

ocupações das escolas. Inspirados nas ocupações paulistas que “indicava bons resultados até 

aquele momento”, os estudantes secundaristas goianos ocuparam suas escolas estaduais como 

forma de reivindicação de recuo do governo de estado na proposta de entregar as escolas para 

as OS´s e de retardar o processo que era cada vez mais acelerado para possibilitar o debate 

com a sociedade civil. (BALDINO & FREITAS, 2017) 

Os estudantes secundaristas que ficaram na condição de ocupantes por mais de 

dois meses e que ocuparam mais de 30 escolas diferenciadas não deixaram de realizar suas 

manifestações de rua. Estas manifestações que tinham como um objetivo maior a procura da 

conscientização da população do que estava acontecendo com as escolas da rede estadual do 

que de incomodar o Governo do Estado de Goiás, levaram centenas de estudantes as ruas. 

Estes estudantes que ocuparam as ruas como forma de protesto, levando seus 

cartazes, instrumentos e sempre vestidos com seus uniformes, denunciavam algo que a muito 

tempo avançava nas escolas públicas estaduais: o avanço do neoliberalismo educacional, que 

chegou ao ponto de querer entregar a escola e o processo educativo nas mãos de indivíduos 

que nem se quer tinham experiência para com a educação.  
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Figura 3. Estudantes nas ruas manifestando contra a implantação das Organizações 

Sociais na Educação – Anápolis (2016) 

 
Fonte: Página Ocupação CEJLA do Facebook7 

 

Dentro das escolas os(as) estudantes secundaristas produziram uma nova forma de 

apreender coletivamente independente da idade série e do conteúdo que lhes foram colocados. 

As oficinas ministradas na ocupação, como nos apresentam as páginas utilizadas pelos 

secundaristas para a dispersão da informação do que ocorria no âmbito escolar, eram 

organizadas de forma a atender os(as) estudantes de qualquer idade ou série, nos espaços mais 

diversificados da escola e com os materiais adquiridos pelos estudantes em doações. 

A lógica das oficinas quebra com a ideia da divisão etária para a aprendizagem, o 

que mostra que todos são passiveis de apreender com todas nos espaços que muitas vezes são 

vistos como inapropriados para os estudantes, como o caso da cozinha ou da coordenação que 

passou a ser espaços muito utilizado pelos estudantes na perspectiva de organizar as suas 

atividades diárias. 

Os estudantes além de conseguirem visualizar a escola com um maior afeto e 

cuidado, ou seja, como um espaço que deve ser preservado por eles, fizeram o seu papel de 

retardador/impedidor do avanço das políticas neoliberais na educação. O seu comportamento 

de não abrir mão de suas ideias, mesmo com conversas realizadas com a subsecretária da 

                                                           
7 Disponível em: 

https://www.facebook.com/OcupacaoCEJLA/photos/a.1207375839279093.1073741827.1207361259280551/123

0367343646609/?type=3&theater. 

https://www.facebook.com/OcupacaoCEJLA/photos/a.1207375839279093.1073741827.1207361259280551/1230367343646609/?type=3&theater.
https://www.facebook.com/OcupacaoCEJLA/photos/a.1207375839279093.1073741827.1207361259280551/1230367343646609/?type=3&theater.
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Secretaria Estadual de Educação, Cultura e Esporte da regional Anápolis, permitiu uma luta 

focada em um objetivo comum: barrar as Organizações Sociais. 

Os estudantes saíram vitoriosos em diversos momentos, entretanto, não 

poderíamos deixar de comentar que o Ministério Público atendendo aos pedidos dos 

estudantes secundaristas, viram diversos pontos de ilegalidade no chamamento público 

001/2016 e até mesmo inconstitucionalidade, como apresentado em entrevista para o Jornal O 

Popular. (O Popular, 2016.) 

Por conta da pressão popular ainda realizada nas ruas, e pela intervenção do 

Ministério Público que ainda ocorre através do processo de número: 

5002615.56.2017.8.09.00008, as Organizações Sociais, mesmo que com muita insistência 

do governo de Estado e da Secretaria Estadual de Educação, Cultura e Esportes ainda não 

foram implantadas nas escolas públicas estaduais do Estado de Goiás, e os estudantes 

estão sendo de fundamental importância nesta luta e resistência. 

 

5. Considerações Finais  

 

Frente a todo o avanço do neoliberalismo educacional no Estado de Goiás os 

estudantes assumem um papel de protagonismo importantíssimo, suas ações que visam barrar 

ou retardar os processos de precarização, sucateamento e terceirização da educação são 

fundamentais para a manutenção da escola pública, gratuita, democrática e na medida do 

possível de qualidade.  

Os estudantes secundaristas assumiram nas manifestações da educação pós 2012 

um posicionamento de atividade, marcando presença e defendendo seus ideais de como 

pensam que deve ser realizado o processo educativo, entretanto, na maioria das vezes mesmo 

que suas ações são de grande impacto e efetividade não são tão valorizados e dispersadas no 

meio da opinião pública como positivas.  

Os estudantes secundaristas começaram de fato a participar novamente da vida 

política do país, e iniciaram na vida de suas escolas. E em Anápolis a movimentação deles 

permitiram que os avanços neoliberais recuassem. Suas movimentações em parceria com 

professores, servidores e comunidade são fortificadas e conseguem alcançar mais resultados 

positivos ao movimento.  

                                                           
8 Disponível em: http://www.rotajuridica.com.br/wp-content/uploads/2017/06/Processo- 

5002615.56.2017.8.09.0000.pdf 

http://www.rotajuridica.com.br/wp-content/uploads/2017/06/Processo-%205002615.56.2017.8.09.0000.pdf
http://www.rotajuridica.com.br/wp-content/uploads/2017/06/Processo-%205002615.56.2017.8.09.0000.pdf
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A volta da organização dos estudantes secundaristas em Grêmios Estudantis, 

associações e movimentos específicos nos mostra que a juventude esta sim interessada em 

debater e lutar por um novo sistema educacional e para a sociedade brasileira, e que eles (os 

secundaristas) não permitirão modificações negativas em suas vidas sem nenhuma oposição e 

resistência.  

Estudar o movimento estudantil e como ele resiste aos avanços do neoliberalismo 

educacional, é desafiador por ser uma História do Tempo Presente, e que constantemente os 

estudantes passam a resistir a esses avanços nas diversas esferas do poder. Estudar como eles 

resistem nessas diversas esferas é extremamente necessário, visto que as ruas é somente um 

dos palcos de resistência dos estudantes. A resistência dos mesmos realiza-se dentro das salas 

de aula, em casa, nas ruas, nos projetos, nas organizações políticas e nos diversos espaços que 

eles estão inseridos, e que devem ser retratados. 

Portanto, nós das humanidades temos o desafio de compreender como é os 

formatos de resistência da juventude e dos adolescentes em uma era digital, e até que ponto 

eles resistem ou cedem as pressões do neoliberalismo e do capital. 
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O Parlatino e sua atuação diminuta: o impasse entre suas aspirações e limitações 

 

Mariah Freitas Monteiro1 

 

Resumo: O presente trabalho centra-se no exame da atuação do Parlamento Latino-

Americano e Caribenho – Parlatino, com o objetivo de melhor compreender a inexpressiva 

visibilidade dessa instituição. A hipótese a ser desenvolvida é a de que o Parlatino se encontra 

num limbo, uma vez que mantém enfoque em demandas sociais, pautas estas que necessitam 

do envolvimento de movimentos sociais para que sejam abordadas com maior profundidade, 

uma vez que estes protagonizam as reivindicações mais contundentes a esse respeito. 

Entretanto, a perspectiva de instituição formal em molde parlamentar, tal como é o caso do 

Parlatino, limita a aproximação com esses movimentos e ao persistir nessas pautas, esse 

organismo também se afasta dos eixos de atuação seguidos pelas demais instituições de 

integração da regional. Estas, que guiadas por princípios neoliberais, estão focadas muito mais 

no crescimento econômico puramente, em detrimento de questões sociais, que tem como 

desdobramento a extrema assimetria social presente na América Latina. As reflexões a serem 

tecidas estarão alicerçadas na análise dos projetos de lei (PL) elaborados por essa instituição. 

Esses PL tem como tema recorrente as demandas de setores historicamente marginalizados na 

América Latina, tal como indígenas, mulheres, afrodescendentes, bem como questões 

relacionadas à violência policial e desigualdade econômica.  

 

Palavras-chave: Parlatino; movimentos sociais; demandas sociais.  

 

 

O Parlamento Latino-Americano e Caribenho – mais conhecido como Parlatino–, 

trata-se de um organismo fundado em 1964, cujo escopo é integrar os países latino-

americanos sobretudo em âmbito político. Na ocasião de sua sessão inaugural, já contava com 

a adesão de 14 países e atualmente já são 23 países membros. Efetivamente, muitos foram os 

desafios enfrentados para que esse organismo se desenvolvesse, durante sua primeira década 

de existência. Vários países da região sofreram golpes militares, conjuntura desfavorável para 

atuação dessa entidade que sublinhava a defesa da democracia e dos direitos humanos como 

pautas diretamente vinculadas a viabilidade da almejada integração da América Latina.   

O Parlatino perseverou e sobreviveu. Mais que isso, reagiu frente à situação 

vivida pela região, continuou realizando anualmente assembleias ordinárias, nas quais eram 

denunciados os crimes cometidos pelo Estado, nos países onde vigoravam as ditaduras 

                                                           
1 Licenciada em História pela UFG; mariahfmonteiro@gmail.com; Mestranda pelo Programa de Pós-

Graduação em História-UFG – bolsista CAPES. 

mailto:mariahfmonteiro@gmail.com
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militares2. A entidade deu voz a parlamentares destituídos de seus cargos e a pessoas que 

tiveram a vida política interrompida pelo exílio. Atuando como fórum de debates se mantinha 

coerente aos princípios estabelecidos quando foi criado.  

A experiência da primeira década de funcionamento não foi negligenciada pelo 

Parlatino, quando finalmente conquistou a institucionalização oficial somente no ano de 1987.  

Seu tratado de institucionalização foi redigido de forma a tornar enfáticas as pautas de defesa 

da democracia e dos direitos humanos para a região3. Efetivamente, a experiência dos regimes 

militares havia legado um novo fator comum capaz de aproximar muitos países latino-

americanos. Ainda que a democracia na região tenha se apresentado como uma estrutura 

frágil desde os primeiros passos dados na região, o total rompimento com a mesma durante os 

regimes militares tratou-se de uma experiência ímpar, pois trouxe consigo a realidade de um 

Estado que assumia posturas predatórias: 

 

The reorganization of the state to implement these objectives profoundly 

altered government’s relation to its citizens and deeply transformed both the 

state itself and society. Rather than serving its citizens, as in the modern 

Western model, government became a predatory force that instilled fear, 

confusion, and disorientation among its citizens. Moreover, covert action 

and the use of paramilitaries—both central to counterinsurgency warfare—

constituted what Human Rights Watch (HRW) once called “a strategy of 

impunity. (MCSHERRY, 2005, p.12) 

 

Além disso, havia a vulnerabilidade de uma América Latina a mercê de políticas 

intervencionistas do vizinho Estados Unidos da América, que explicitava não hesitar em 

intervir quando se sentia ameaçado, prova disso foi o apoio quando não financeiro, 

diplomático recebido pelos regimes militares por parte desse país, além do treinamento de 

técnicas de violência e terrorismo que forneceu a partir da Escola das Américas, por exemplo, 

para forças paraestatais ligadas aos governos militares latino-americanos: 

 

U.S. national security doctrine and training were imparted to tens of 

thousands of Latin American officers through U.S. training centers (such as 

the Army School of the Americas) and in-country Mobile Training Teams  

                                                           
2 Todas as considerações contidas neste trabalho sobre as assembleias do Parlatino que ocorreram ao longo da 

década de 1970 são fruto da análise de documentos que repercutiram tais eventos, são eles telegramas trocados 

por embaixadas dos Estados Unidos em diversos países e ainda na imprensa através de dois jornais mexicanos: 

El Informador e El siglo de Torréon. Todas essas fontes se encontram digitalizadas e se encontram disponíveis 

respectivamente nos seguintes endereços eletrônicos: 

 http://aad.archives.gov;http://hemeroteca.informador.com.mx/; http://elsiglodetorreon.com.mx 
3 Esse dado está contido no Tratado de Institucionalização do Parlamento latino americano. Disponível em 

<http://www.parlatino.org/pdf/documentos/tratado-institucionalizacion-parlatino.pdf>. Último acesso em junho 

de 2015. 

http://aad.archives.gov/
http://hemeroteca.informador.com.mx/
http://elsiglodetorreon.com.mx/
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(MTTs), equipped and financed through Military Assistance Programs 

(MAP) and, later, International Military Education and Training (IMET). (...) 

MTTs specializing in counterinsurgency warfare advocated unconventional 

tactics such as subversion, sabotage, and terrorist activities against 

insurgents. The diffusion of the new security doctrine andorganizational 

model was accompanied by massive U.S. expenditures to reshape the 

hemispheric security architecture and mobilize its partners in a U.S.-led 

anticommunist crusade. (MCSHERRY, 2005, p.17) 

 

Enquanto instituição, o Parlatino parecia compreender bem as demandas da 

América Latina, ao menos pelo que expressou no texto de documentos elaborados na década 

1980 como Estatuto e Tratado de Fundação, tal como afirmamos, estes selam o compromisso 

da instituição com relação às questões de defesa da democracia e direitos humanos, indicando 

que a relevância das mesmas para instituição se esquipara a integração latino-americana – seu 

escopo. Vale ressaltar que esse organismo caminhou vagarosamente rumo ao seu crescimento, 

até sua institucionalização na década de 1980, ainda não contava com sede própria, 

funcionando de forma itinerante. Somente em 1992 teria sua primeira sede física, na cidade de 

São Paulo.  

Posteriormente, a partir da década de 1990 projetos de lei elaborados por 

comissões desse organismo político reiterariam que o Parlatino estava a par das principais 

questões dos países latino-americanos, sobretudo os problemas sociais, estes que tornam as 

nações da região tão semelhantes e confirmam a necessidade da integração para superação de 

tais demandas. As “Leis Marco” – projetos de leis que, depois de discutidos e aprovados pela 

instituição, seguem como sugestão para os países-membro, entre outras causas, abordam 

frequentemente os problemas sociais da região. Desde 1994, esses PL são elaborados e até 

2015, o total de 72 Leis Marco foram aprovadas. Dentre aquelas que contemplam temas 

sociais, a maioria é bem recente, por exemplo: Ley Marco para la Protección a las Mujeres y 

Niñas contra la Violencia Feminicida (2012); Norma Marco para consolidar la Democracia 

Paritaria (2015); Proyecto de Ley Marco sobre Migración en América Latina y el Caribe: 

Trabajadores, familias y grupos vulnerables (2014); Ley Marco para afrodescendientes 

(2013); O Proyecto de Ley Marco para la Educación Intercultural Indígena (2011); Ley 

Marco sobre consulta previa e informada a los pueblos originarios y comunidades indígenas 

(2013); Proyecto de profesionalización de fuerzas de Seguridad Ciudadana en el marco de 

las conflictividades sociales del siglo 21 (2014).  

Apesar da coerência quanto às demandas dos países latino-americanos, bem como 

com os ideais estabelecidos desde sua criação, além da significativa adesão e os mais de 50 
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anos de existência transcorridos desde a sessão inaugural, o Parlatino não conseguiu se firmar 

como instituição representativa e atuar de forma relevante. A instituição sequer assumiu o 

papel pretendido quando foi criado, qual seja o de deliberar sobre questões regionais e inter-

regionais no continente, se atendo apenas a elaboração de projeto de leis-modelo, tal como 

vimos anteriormente. Nesse sentido verifica-se que esse organismo não alcançou significativa 

visibilidade. Os autores portugueses Malaamud e Sousa destacam que a instituição teve 

alguma visibilidade, e que esta teria perdido o seu fio condutor, segundo eles  

 

O Parlatino ganhou algum reconhecimento internacional apesar das suas 

limitadas influências e competências (...).  A relevância deste fórum 

diminuiu à medida que a democracia se consolidou e se estendeu à quase 

totalidade dos países da América Latina e os Parlamentos nacionais viram a 

sua existência e continuidade salvaguardadas. No momento em as 

instituições representativas e da defesa dos Direitos Humanos obteve 

sucesso, a incapacidade do fórum em encontrar uma missão de igual 

capacidade mobilizadora conduziu a uma redução gradual da sua 

importância. (2005, p.389-390)  

 

Conforme ressaltado, enquanto parlamento regional, o Parlatino tem como 

propósito legislar através de deliberações políticas, mas tais ações não se efetivaram, 

inviabilizando o caráter supranacional, que fortaleceria e garantiria legitimidade à instituição, 

visto isso assinalamos que atualmente o Parlatino tem sua atuação limitada a basicamente um 

fórum de debates. Diversos são os obstáculos enfrentados por ele e nesse trabalho trataremos 

de um deles que se refere a seu eixo de atuação. 

As “Leis Marco” anteriormente elencadas, são exemplos de PL elaborados pela 

instituição que contemplam diversos setores da sociedade historicamente marginalizados na 

América Latina, tal como indígenas, mulheres, afrodescendentes, bem como questões 

relacionadas à violência policial e desigualdade econômica. É certo que os países latino-

americanos passaram por períodos de restabelecimento das democracias, porém é preciso a 

ressalva de que até a atualidade se tratam de democracias frágeis politicamente, ademais, a 

democracia social ainda não faz parte da realidade latino-americana, que constitui uma região 

de assimetrias sociais extremas. Nesse sentido, nota-se que se o Parlatino possui capacidade 

mobilizadora diminuta, tal não ocorre pela ausência de demandas urgentes na América Latina, 

tanto que a instituição se ocupa de muitas delas a seu modo, isto é, através das “Leis Marco”. 

Ocorre que, tratar de causas referentes a setores ou grupos subalternizados sem a 

presença dos mesmos é uma ação artificial e os atores históricos capazes de levar a frente tais 

demandas ocupam os movimentos sociais, não os parlamentos, cargos no governo e 
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instituições políticas formais. O Parlatino é composto por parlamentares dos países membros, 

que são escolhidos indiretamente para atuar na instituição, portanto está muito mais próximo 

do aparelho estatal do que da população civil. 

São os movimentos sociais que atuam no bojo das tensões sociais. Estas que estão 

alicerçadas em demandas urgentes e extremas, uma vez que tratam diretamente da exclusão 

de indivíduos e grupos da sociedade, do desrespeito de direitos básicos dos mesmos, portanto, 

o lugar das tensões sociais remete aos confrontos, manifestações e protestos, que não são do 

alcance de instituições como Parlatino. Estas se encontram esquivas com relação a esses 

locais de tensão, devido à sua própria natureza institucional, atrelada ao cumprimento de 

protocolos e posturas diplomáticas.  

O Parlatino, ao trazer para ao seu estreito campo de atuação questões relativas à 

redução de assimetrias socioeconômicas na América Latina, apresenta coerência com os 

propósitos que estabeleceu para si em seu tratado de institucionalização. O problema não está 

em fazê-lo. A questão central é que, ao fazê-lo essa instituição se afasta de outra razão de sua 

própria existência que é se consolidar como um parlamento supranacional, visto que os 

governos latino-americanos não apresentam interesse efetivo em fortalecer uma instituição tão 

voltada para questões sociais como é o Parlatino, ainda que façam parte dela. Com efeito, o 

Parlatino está inserido em um dilema, cujas possibilidades de solução são muito remotas se 

mantida alguma coerência quanto suas razões de ser, quais sejam, se tornar um parlamento 

supranacional e trabalhar em favor dos direitos humanos e defender não apenas uma 

democracia política, mas social.  

Devemos enfatizar que o histórico da integração latino-americana remete à 

superação de problemas advindos de relações assimétricas: 

 

Ao longo da história independente da América Latina, o desígnio de unidade 

continental se revela indissociável da problemática da formação nacional, 

entendida como a superação do legado colonial substanciada na articulação 

entre dependência externa e assimetria social, visando consolidar as bases 

materiais, sociais, espaciais, políticas e culturais do Estado nacional. Em 

outras palavras, a unidade continental foi, desde Bolívar, projetada como 

uma estratégia defensiva, objetivando assegurar a soberania das jovens 

nações em um contexto internacional assimétrico e predatório. (SANTOS, 

2016, p.273) 

 

Tais relações de assimetria, ou em outras palavras, relações de poder a princípio 

ainda ao fim do século XIX e começo do XX eram impostas fundamentalmente pela Europa e 

pelos Estados Unidos e posteriormente por esse segundo e elites regionais latino-americanas. 



 

103 
 

As assimetrias sociais, econômicas, políticas, étnicas e de gênero, estão em constante 

emergência, conforme as alterações da configuração social4, porém qualquer que seja seu 

molde, estas são fulcrais para compreender a necessidade de uma integração latino-americana, 

uma vez que são problemas compartilhados por todos os países da região e que unidos 

poderiam suprimir. Ao menos seria a alternativa mais consistente, haja vista que a 

aproximação com países como os Estados Unidos teria efeito contrário, uma vez que o 

interesse econômico que direciona a América Latina ignora as questões sociais referidas. 

Entretanto, ao se voltar para tais questões o Parlatino se afasta de uma atuação 

expressiva enquanto parlamento regional, pois os governos latino-americanos o mantém à 

margem, ao passo que priorizam instituições que em tese também possuem o objetivo da 

integração latino-americana. Entretanto, partilham de uma agenda neoliberal, buscando 

crescimento econômico não em confluência, mas em detrimento dos esforços de constituição 

de uma região mais igualitária5, o que é inclusive, incoerente com o histórico de integração 

latino-americana que tem início no século XIX.  

O problema central do Parlatino consiste no choque existente entre suas principais 

aspirações. Esse é possivelmente o principal atravanque para que essa instituição consiga se 

consolidar como organismo capaz de deliberar sobre questões regionais e inter-regionais no 

continente, conquistando assim caráter supranacional. Apresenta-se utópica, a possibilidade 

de conciliação do propósito de se firmar enquanto parlamento supranacional e promover a 

integração regional, de forma a garantir a autonomia regional (sobretudo em relação aos 

Estados Unidos) e trabalhar em prol de uma região socialmente democratizada, isto é, mais 

igualitária.  

Nesse sentido, uma solução pragmática para a atuação diminuta do Parlatino, que 

tem como desdobramento o problema da visibilidade dessa instituição, seria escolher um 

desses objetivos, uma vez que estes não podem estar em confluência. Uma vez que se opta 

por conservar as pautas relativas às questões sociais, mantendo assim coerências com as 

raízes históricas do ideal de integração, então a instituição poderia aproximar-se dos 

                                                           
4 O autor Federico Navarrete inaugura o conceito de diversidades emergente em seu artigo A invenção da 

etnicidade nos estados-nações americanos nos séculos XIX e XX (2008), tal conceito é uma referência às novas 

diferenciações e pluralidades existentes nos países latino-americanos. A partir de NAVARRETE (2008, P.96) é 

possível concluir que quando novas pluralidades emergem, então se estabelecem novas formas de 

distanciamento entre grupos humanos, de forma a selar o distanciamento entre grupos históricos, seja 

politicamente, culturalmente, etnicamente de modo que se estabelecem relações socioeconômicas de assimetria – 

nas quais grupos são subalternos a outros, e o desdobramento imediato é o permanente conflito e negociação. 
5 Tais reflexões tecidas pelo historiador Fabio Luis Barbosa dos Santos (2016, p.285-290), estão contidas num 

artigo publicado recentemente na revista da ANPLAC, intitulado Atualidade da noção de América Latina: 

diálogo crítico com Leslie Bethell. 
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movimentos sociais que iriam enriquecer e aprofundar os debates que o Parlatino já 

desenvolve, aprimorando assim a qualidade dessa instituição enquanto um fórum de 

discussões.  Tal atividade seria válida, se considerássemos que a América Latina trata-se de 

uma região na qual a democracia é uma estrutura ainda frágil e, portanto, seriam relevantes os 

esforços para manter o intercâmbio de ideias políticas e a postura dialética entre 

representantes dos países da região. Por outro lado, ao persistir no ideal de se tornar uma 

instituição supranacional, o Parlatino tende a se incluir na agenda neoliberal que os governos 

dos países latino-americanos tanto priorizam.  
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“Espaço de experiência” e “horizonte de expectativa” na narrativa historiográfica de 

Colemar Natal e Silva 

 

Rogério Chaves da Silva1 

 

Resumo: O escopo desse texto é refletir sobre a forma como Colemar Natal e Silva ordenou o 

tempo histórico em sua narrativa historiográfica História de Goiás tendo como operador 

teórico as categorias de “espaço de experiência” e “horizonte de expectativa” de Reinhart 

Koselleck (2006). Tenciono, portanto, analisar como esse estudioso, ao fitar os fenômenos 

pretéritos com “lentes específicas”, acabou por estabelecer a relação entre um certo passado 

“a ser resgatado” com um determinado futuro “esperado”, ou como diria Koselleck, entre 

“experiência” e “expectativa”. 

 

 

Palavras-chave: Espaço de Experiência, Horizonte de Expectativa, Colemar Natal e Silva 

 

A vida de Colemar Natal e Silva ficou marcada por uma intensa atuação no campo 

da cultura em Goiás. Um depoimento do escritor José Mendonça Teles, fixado é claro por 

referências elogiosas típicas das ocasiões comemorativas, talvez consiga epilogar o que foi a 

vivência intelectual desse “paladino da cultura2” no estado:    

 

Colemar foi o último Dom Quixote da saga dos sonhadores e construtores de 

Goiânia. Como Pedro Ludovico, como Venerando de Freitas Borges, morreu 

pobre de bens materiais. Deixou o nome no bronze da história. [...] Colemar 

Natal e Silva viveu intensamente Goiás. Com ele fecha-se o último capítulo 

da história pioneira de Goiânia. Foi um homem de pensamento e ação. Não 

há, em Goiás, nenhuma entidade cultural que não tenha sido fundada 

por ele ou que não tenha recebido o calor de suas idéias-força3. Foi um 

sonhador, o plantador da imensa árvore cultural que sombreia todos os 

horizontes do Centro-Oeste. Foi um autêntico semeador de futuro (TELES, 

2007, p. 15) 

 

Investigando, ainda que concisamente, os caminhos que compõem a sua trajetória 

pessoal4, percebemos o quão Natal e Silva foi atuante política, intelectual e culturalmente 

falando.  Nascido em São José do Tocantins, atual Niquelândia, estado de Goiás, em 24 de 

agosto de 1907, Colemar Natal e Silva era filho Marcelo Francisco da Silva, juiz e deputado 

                                                           
1 Doutor em História pela UFG, docente do IFGoiano/Campus Avançado de Hidrolândia, rcmcbr@gmail.com 
2 Expressão cunhada pelo escritor Bernardo Élis (OLIVAL, 2007). 
3 Grifos nossos. 
4 Informações estas baseadas em Olival (2007, p. 80-81) e em Teles (1999, p. 187). 

mailto:rcmcbr@gmail.com
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federal, e de Eurídice Natal e Silva. Fez os estudos primários com sua genitora, escritora que 

fundou, em 1904, a Academia de Letras de Goyaz, entidade refundada, em 1939, pelo próprio 

Colemar como Academia Goiana de Letras (AGL), onde foi presidente (1939-1947). Estudou 

no Lyceu de Goyaz e, posteriormente, ingressou na Faculdade de Ciências Jurídicas do Rio de 

Janeiro, onde fundou o Centro Goiano, agremiação que reunia os goianos que estudavam na 

capital federal. Quando estudante, integrou a Comissão diretora da frente democrática 

estudantil que defendia a Aliança Liberal. Foi redator da Revista A Informação Goyana e 

colaborador de O Jornal do Brasil, de O Jornal do Comércio na seção de História. Durante 

sua estada em terras fluminenses conviveu com Ramiz Galvão, Afonso Celso, Capistrano de 

Abreu, Max Fleiuss, Rodolfo Garcia, Américo Lacombe. Regressou a Goiás em 1930. 

Ocupou a cadeira de História de Goiás da Escola Normal e lecionou no Lyceu de Goiaz. Foi 

Promotor Público, Secretário de Interior e Justiça e Procurador Geral de Justiça. Foi um dos 

fundadores do Instituto dos Advogados de Goiás (IAG) e do Instituto Histórico e Geográfico 

de Goiás (IHGG), casa a qual presidiu por 42 anos (de 1933-1956 e de 1973-1992). Participou 

da Comissão designada por Pedro Ludovico para escolher o local para a edificação de 

Goiânia. Constituiu-se no principal articulador da luta pela fundação da Universidade Federal 

de Goiás no início dos anos 1960, tendo sido o primeiro reitor. Em 1976, tornou-se sócio do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Faleceu no dia 23 de fevereiro de 1996. 

Observando as informações consignadas até aqui, é possível, no mínimo, suspeitar 

que Colemar estabeleceu uma ligação intelectual com o IHGB, até porque esse elo, 

certamente, foi sedimentado nas mais de quatro décadas em que presidiu o IHGG. A despeito 

desse indício extraído a partir de dados biográficos, pretendemos demonstrar que o “fazer 

histórico” de Colemar Natal e Silva seguiu, em linhas gerais, os mesmos moldes dos 

historiadores autodidatas que militaram em Goiás nessa primeira fase da historiografia no 

novecentos. Para tal, carreamos ao bojo dessa análise sua famosa História de Goiás, escrita 

em fins dos anos 1920, quando ainda era estudante de Direito no Rio de Janeiro. A primeira 

edição desse texto, publicada em dois volumes (pela editora Borsoi & Cia), data de 1932 e 

teve prefácio assinado por Conde de Afonso Celso, que havia sido professor de Colemar na 

Faculdade de Ciências Jurídicas e, naquela época, era presidente do IHGB. A obra teve nova 

edição em 1979 (pela editora Líder), também em dois volumes, e foi novamente prefaciada 

por um presidente do Instituto, na ocasião, Pedro Calmon. A terceira edição (via AGEPEL), 

que praticamente resguardou o conteúdo das anteriores, foi publicada no ano de 2002 em um 

único volume. Desta vez, o prefácio ficou ao encargo do professor da UFG, à época, 
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presidente da Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico (AGEPEL), o historiador Nasr F. 

Chaul. Malgrado tenha sido editada por três instituições/empresas diferentes e em períodos 

históricos distintos, as edições conservaram5 em grande parte, o conteúdo do texto publicado 

em 1932, até por isso, julgamos não haver “armadilhas” em utilizarmos a última versão.  

Assim como nos escritos de Americano e Zoroastro, História de Goiás, de Natal e 

Silva, consiste numa narrativa essencialmente factual, de encadeamento cronológico6, voltada 

para os eventos político-administrativos que ocorreram na história da região, especialmente, 

no século XVIII7. O texto que preludia a obra, intitulado “A Função da História”, é muito 

profícuo para compreendermos a concepção de História do autor e, ao mesmo tempo, para 

percebemos como sua postura inicial se difere da forma como foi conduzido o restante da 

narrativa. Isso porque o Colemar, dessa introdução, que dá muita voz a si, como sujeito 

cognoscente, vai sendo, gradativamente, abandonado em favor de um historiador que 

empresta maior visibilidade as informações extraídas das fontes consultadas. Nesta seção, 

Natal e Silva apresenta sua perspectiva, ao mesmo tempo “clássica” e “moderna”, de História. 

“Clássica” porque enxerga os fenômenos pretéritos como um cenário úbere em exemplaridade 

e acredita que o conhecimento sobre eles pode servir como um instrumento de orientação. 

“Moderna” porque, além de estar fitado no futuro, credita no método o meio seguro de se 

encontrar a “verdade dos fatos”: 

 

Desde que o conhecimento das coisas passadas, no curso evolutivo das fases 

da existência social humana, nos trás de volta com as mais preciosas fontes 

de cultura e compreensão dos fatos e das eras, a clareza necessária para ligá-

las a antever sua evolução para o futuro. A história é, e não podia deixar de 

ser um dos guias mais seguros aos que mergulham nos tempos, à busca da 

verdade dos acontecimentos, em quaisquer esferas da atividade humana. 

Mais do que nunca, então, faz-se mister, para alcançar o futuro, rebuscar o 

passado (NATAL E SILVA, 2002, p. 23) 

[...] 

A aplicação dos métodos científicos, a par da exatidão absoluta dos fatos 

mencionados, eis, o que, hoje mais de que nunca, nos leva a crer, a História 

uma ciência. [...] Na História é assim: a glória da descoberta de uma 

                                                           
5 Até alguns problemas na editoração, relacionados aos capítulos VIII, IX e X (em que os subtítulos não 

coincidem com o conteúdo narrado), foram repetidos nas três versões. 
6 Ainda em 1922, o IHGB norteava muitas de suas publicações a partir dessa perspectiva cronológica, herdada da 

produção do oitocentos. Segundo Noé Sandes, por ocasião do Centenário da Independência, o instituto publicou 

várias conferências sobre o movimento de emancipação política, reunidas sob o título O anno da independência, 

em que “buscou-se fixar uma cronologia em torno da independência e os conferencistas debruçaram-se sobre 

cada episódio selecionado” (SANDES, 2000, p. 87). Essa ordenação linear do tempo histórico, para Sandes, 

representava uma tentativa encaminhar a independência como um “movimento ascendente”, o qual amadurecia 

apontando para a “criação de uma nova nacionalidade” (SANDES, 2000, p. 178). 
7 O único capítulo em que extrapola essa delimitação temporal foi naquele em que trata, especificamente, sobre 

os índios em Goiás, abarcando fenômenos desde 1725 a 1929. 
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verdade, oculta, geralmente, o máximo do esforço para obtê-la (NATAL E 

SILVA, 2002, p. 27 e 30) 

 

Na sua exposição, o papel do historiador, à semelhança dos “metódicos”, seria o 

de desvelar a “verdade histórica” a partir da exploração do material das fontes. Por meio da 

pesquisa e de sua escrita, o historiador teria a função de coordenar os fatos, de dar harmonia e 

homogeneidade aos eventos pretéritos que se encontram esparsos na documentação: 

 

[...] o da harmonia de exposição e da harmonia nos próprios fatos. Cada uma 

dessas faces é para o historiador uma soma de dificuldades diversas. A 

homogeneidade, ele não a encontra, geralmente, nos acontecimentos 

isolados. Tem de fazê-la. Sua ação é para os outros estudiosos que se servem 

de seu trabalho, um esforço ignorado. Nem por isso, deixa de ser muito 

grande. Na missão de coordenador de fatos, de eras e de épocas distintas, é 

que culmina a obra do historiador. É aí que a História faz dele o espírito do 

passado, para a compreensão do presente e para a decifração do futuro. [...] 

Depois de remover camadas e camadas de cinzas que séculos e séculos 

depositaram, - encontraram, na verdade histórica, o prêmio maior de seus 

esforços (NATAL E SILVA, 2002, p. 29 e 30). 

 

A “grande ambição” de Natal e Silva, ao elaborar História de Goiás, era 

confeccionar uma “obra histórica definitiva”. Na historiografia europeia, esse tipo de 

pretensão historiográfica já havia sido alvo de críticas por parte de autores ligados ao 

historicismo alemão, notadamente, por Max Weber. Não obstante, o estudioso goiano 

acreditava que tal projeto só foi malogrado porque enfrentou questões objetivas da vida que o 

impediu de concluir, com êxito, essa obra definitiva: 

 

A minha grande ambição seria deixar lançada a obra histórica definitiva 

sobre Goiás. Na absoluta impossibilidade que as circunstâncias me impõem 

e imporiam a quem quer que fosse, deixo aqui as suas bases, que ao futuro 

cabe ampliar. [...] Muitas e numerosas terão de ser por certo as lacunas 

encerradas em nosso Compêndio, organizado em meio de muitos outros 

trabalhos e de estudos para o último ano jurídico na Faculdade de Direito da 

Universidade (NATAL E SILVA, 2002, p. 31) 

Aproveitando que se formava no centro político-intelectual do país e seguindo 

uma tradição emanada do Instituto Histórico, Colemar Natal e Silva peregrinou por arquivos 

de diferentes instituições e estados para encontrar documentos que subsidiassem sua escrita 

acerca da história goiana. Nessa empreitada, personalidades ligadas ao IHGB contribuíram 

para o projeto do estudioso goiano, à época, um acadêmico de Direito aficionado por História: 

 
Os documentos sobre a História goiana, são além de muito raros, esparsos, e 

muitas vezes, contraditórios. Nos arquivos públicos de São Paulo e Belo 
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Horizonte, no Instituto Histórico e Geográfico, onde encontrei duas grandes 

boas vontades, em duas notáveis competências: dr. Max Fleiuss e dr. 

Rodolfo Garcia, na Biblioteca Nacional, e no Arquivo Brasileiro, encontrei 

muito menos subsídios do que esperava e do que seria lícito esperar, em 

relação ao que há de outros Estados (NATAL E SILVA, 2002, p. 30-31). 

 

Quanto às fontes pesquisadas fica patente que a documentação oficial, como 

cartas e provisões régias, cartas dos governadores da capitania, documentos legislativos, 

dentre outras, foi alvo privilegiado do faro historiográfico de Colemar. Além disso, 

publicações da RIHGB, a Memória de Silva e Souza, a Chorographia de Cunha Mattos e, 

especialmente, os Annaes de Alencastre foram textos muito visitados pelo “jurista-

historiador”.  

Embora, na narração histórica de Colemar, impere a estratégia descritiva sobre a 

analítica, fixada pelo zelo na apresentação da documentação histórica e pelo esforço em 

extrair as informações que ela poderia fornecer, encontramos vários excertos em que a 

narrativa se mostra repleta de elementos normativos, constituídos por verdadeiros julgamentos 

morais acerca de fatos, atitudes e comportamentos de sujeitos históricos ligados à história de 

Goiás. Essa postura de Natal e Silva pode ser compreendida a partir de um tipo de fazer 

histórico que opera, não só na dimensão metodológica, mas, fundamentalmente, na 

intersecção entre escrita da História e conformação identitária:  

 

No signo feliz faria o governo de D. José de Vasconcellos, digno de aplauso 

unânime dos contemporâneos e da consagração posterior de todos os 

historiadores. Suas obras que a verdade recomeçou, a justiça mandar 

perpetuar como, senão a maior de todas, uma das maiores, teria de culminar, 

como culminou com um assunto importante e nunca dantes cogitado: - a 

instrução. [...] Goiás deve, pois, uma grande parte de sua grandeza. Foi o 

governo desse benemérito, Dom José a quem os goianos devem dar um 

pouco de seu espírito e de seu coração, mais popular de todos os governos da 

capitania (NATAL E SILVA, 2002, p. 334 e 335). 

 

No tocante ao manuseio das fontes, um aspecto, em especial, merece anotação: a 

grande influência que os Annaes da Provincia de Goyaz, de José M. P. de Alencastre, exerceu 

na confecção de História de Goiás por Colemar Natal e Silva. O autor em pauta não somente 

acessou, em vários momentos, essa narrativa do oitocentos para elaborar citações, como 

também apropriou-se, na maioria dos capítulos, de alguns documentos históricos presentes no 

rosário de fontes contido no Annaes. E mais do que isso, a forma como estruturou seus 

capítulos, com certeza, foi inspirada na estrutura capitular construída por Alencastre, que 
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consistia em breves subtítulos, de cunho factual, os quais eram desenvolvidos no transcorrer 

dos capítulos: 

 

Capítulo III (1738-1742) 

D. Luiz Mascarenhas sucede ao conde de Sarzedas – Sua ida a Goyaz – 

Installação de Villa Boa – Medidas vexatorias – Hostilidades dos caiapós – 

Descobrimento de Amaro Leite – Viagem ao norte – Exploração do rio do 

Somno – Volta de Mascarenhas a Villa Boa – Morte de Bueno – Ingratidão 

do governo portuguez (ALENCASTRE, 1864, p. 74) 

 

Capítulo III (1726-1742) 

26. Administração de Goiás. Títulos recebidos por Bueno. Transcrição dos 

privilégios concedidos por D. Rodrigo Cézar de Menezes – 27. Arraial de 

Sant’Ana. Criação da primeira vila em Goiás – 28. Desenvolvimento da 

população. – 29. Exploração do ouro. – 30. Criação dos registros à margem 

do Rio Guarani e em outras partes. – 31. Proibições vexatórias. – 32. 

Reunião da Junta destinada a estudar a produção das minas em Goiás. – 33. 

Segue para Goiás o Conde de Sarzedas. Tentativas para elevar Goiás a 

Capitania independente. – 34. Nova Junta. Conflitos. – 35. Descobrimento 

de minas no Governo de Sarzedas. – 36. Administração Sarzedas. Os 

companheiros de Bueno. – 37 – Bandeira de Urbano do Couto. Seus efeitos. 

Sua importância. – 38. O sucessor do Conde de Sarzedas. – 39. D. Luiz de 

Mascarenhas. Primeiros atos de sua administração. Vila Boa (NATAL E 

SILVA, 2002, p. 133) 

 

Observando o conteúdo do terceiro capítulo de ambos os textos, fica perceptível a 

existência de dois exercícios de elaboração de uma história político-administrativa de Goiás, 

essencialmente episódica, nos moldes de uma crônica. Fica, igualmente, transparente que, 

embora as delimitações temporais e acontecimentos elegidos não coincidam na totalidade, os 

Annaes de Alencastre foi, particularmente, inspirador a Natal e Silva quando arquitetou 

História de Goiás. Além desses aspectos de forma e método, muitos julgamentos morais 

emitidos pelo ex-presidente da província de Goiás foram partilhados pelo historiador do 

novecentos em tela: 

 

Quando o ministro assim se exprimia, queria principalmente referir-se ao 

governo do conde de S. Miguel. As suas prevaricações e as torpitudes 

praticadas pelos agentes fiscaes e auctoridades judiciárias, e o estado 

deplorável a que tinha sido levada a capitania depois de uma administração 

tão desmoralisador, aconselharam a nomeação de um governador enérgico e 

severo, que a males tão extremos oppôzesse extremos remedios 

(ALENCASTRE, 1864, p. 150) 

 

[Sobre Conde de São Miguel] Pouco escrupuloso e ambicioso de riquezas 

tantas prevaricações e tantos escândalos provocou sua administração que 

logo caiu no desagrado real. [...] A proporção que sua ação ia se fazendo 

sentir, mais se patenteavam as prevaricações praticadas, não só pelos agentes 
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fiscais, como pelas próprias autoridades judiciárias. Fora deplorável esse 

período que levara a capitania a tamanha desmoralização que do reino teriam 

de partir, como veremos, remédios extremos e enérgicos, para restaurar a 

moralidade administrativa (NATAL E SILVA, 2002, p. 206 e 208) 

 

Na esteira de um modelo de historiografia irrequieto por demarcar acontecimentos 

marcantes, personagens de vulto, grandes feitos singulares do “passado goiano”, Natal e Silva 

procurou situar, assim como Americano e Artiaga, marcos fundantes para a história de Goiás, 

buscando desvendar quando e como teria sido seu “descobrimento”, além de assinalar a quem 

se deve essa primazia: 

 

Uma das maiores dificuldades, que na elaboração da nossa história, possa se 

deparar ao historiador, é, inicialmente, a de saber, com absoluta certeza, 

quando se deu o descobrimento de Goiás. (....) Não foi o arrojado paulista 

Bartholomeu Bueno da Silva, - o Anhanguera – o primeiro a penetrar os 

vastos sertões de Goiás. [...] E Manoel Correia, sertanista de conhecida fama, 

presume-se, o primeiro que, à busca de ouro, cuja quantidade se anunciava 

muito grande, rumou a Goiás, por onde, à procura do gentio, em serviço de 

catequese, em 1625, teriam andado os jesuítas (NATAL E SILVA, 2002, p. 

109 e 110) 

 

Narrando fatos relacionados à história política de seu estado, Colemar, repetidas 

vezes, buscou captar desses acontecimentos pretéritos, alguns feitos, comportamentos, 

personalidades ou eventos que deveriam não só ser lembrados pela posteridade, mas também 

que se constituíssem em exemplos de ação no presente e no futuro. A presença desse princípio 

exemplar e orientador, na maior parte das passagens desse texto, vinha carregada de conteúdo 

identitário: 

 

Nas páginas mais empolgantes da história humana, há lugar para muitas 

mulheres que o amor, a bravura, a dedicação ou o heroísmo imortalizado por 

seus feitos e por suas glórias. Dentre eles um pertence, indiscutivelmente a 

neta do Cacique Angroho-chá – Damiana da Cunha. [...] A justiça exige da 

história uma página de honra para esta heroína, cujo nome Goiás disputou 

como uma glória sagrada. [...] Se, como bem se fez lembrar não teve cetros, 

e não foi rainha, não escreveu livros imortais, nada descobriu, não empolgou 

pelo brilho do espírito ou pela natureza da cultura, não venceu pelas armas, 

ou não trocou os filhos pela glória de uma batalha – fez muito mais do que 

tudo isso: teceu uma coroa cuja riqueza o tempo, pela história só tem feito 

aumentar, relembrando que pelo amor e pelo coração ela descobriu para 

milhares de espíritos o mundo moral, e fez com que a mão selvagem que só 

erguia para roubar ou assassinar, deixasse cair o punha sanguinolento e 

apertasse a mão do civilizado, agora humano e amigo, para a imensa obra da 

confraternização. Damiana da Cunha [foi batizada pelo governador Tristão 

da Cunha] é o símbolo mais perfeito da mulher goiana (NATAL E SILVA, 

2002, p. 295-299) 
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Conforme já discutido anteriormente, os indivíduos livres de camadas sociais 

menos privilegiadas, bem como os escravos, pouquíssimas vezes aparecem nas linhas 

narrativas tecidas pelo “jurista-historiador”. Como diria o mestre José Honório Rodrigues, 

trata-se de uma história ausente de povo, que se concentrou na experiência histórica de uma 

elite que viveu em Goiás (à exceção dos índios). Dentro desse olhar enviesado por 

inquietações com a política, os elementos sociais que figuraram, continuamente, na narrativa 

de Natal e Silva, tratavam-se de autoridades políticas, membros do clero, funcionários 

públicos, conquistadores e/ou exploradores de renome e, em muitas passagens, os indígenas 

que habitaram o território goiano. 

Com relação à temática indígena, essa obra de Colemar apresenta uma 

particularidade se comparada aos textos de Americano e Artiaga que analisamos. No 

transcorrer de quase todo seu exercício retrospectivo, condenou as ofensivas dos 

conquistadores e as tentativas de civilização forçada dos nativos, numa modulação normativa 

próxima a de Alencastre. Sua singularidade, entretanto, consiste na confecção de um capítulo 

dedicado, especificamente, aos índios. Nele, o autor analisou as fases de conquista e catequese 

a que foram submetidos; examinou os dispositivos jurídicos criados, historicamente, para a 

proteção dos índios, mas que foram atravessados por outras medidas permissivas ou pela 

crueldade dos exploradores; descreveu, a partir de um texto em francês de Saint-Hilaire, 

alguns costumes indígenas e, derradeiramente, aproximou-se de questões de seu presente 

(décadas de 1910 e 1920) ao discutir a fundação do Serviço de Proteção aos Índios em Goiás. 

 

Uma “historiografia autodidata” em Goiás 

 

Colemar Natal e Silva pertencia a um círculo de intelectuais goianos que foram 

formados nos quadros da Escola Militar da Praia Vermelha ou nas Faculdades de Medicina e 

de Direito do Rio de Janeiro. Sendo assim, vivenciou toda a onda cientificista que grassou 

nessas instituições em fins do século XIX e início do XX. Além disso, assistiu aos debates 

irrompidos naquela quadra acerca da constituição de uma nação moderna e sobre os papeis do 

litoral e do sertão na formação de uma identidade genuinamente brasileira. Goiano de 

nascimento, ele e outros intelectuais conterrâneos convergiram em torno de um 

empreendimento que se voltava para demonstrar o papel que o sertão poderia exercer no 

desenvolvimento da nação. E esse projeto acabou ganhando materialidade discursiva por meio 

da confecção da revista “A Informação Goyana”, periódico editado no Rio de Janeiro, entre 
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os anos de 1917 e 1935, e que era dedicado à divulgação das potencialidades econômicas e 

das particularidades histórico-culturais de Goiás. 

Esse ardor pela efetiva integração de Goiás ao projeto de nação moderna que se 

desenhava naquele momento também passava, necessariamente, pela valorização de sua 

história. Nesse sentido, alguns desses intelectuais, aos quais denomino de “historiadores 

autodidatas” se dedicaram à escrita da história de seu estado natal, no entanto, tratava-se da 

elaboração de textos que, no seu interior, abrigava o anseio por encontrar no passado, rastros, 

traços que fundamentassem determinadas marcas identitárias da região. Com efeito, esses 

historiadores empreenderam uma relação com o passado impregnada pelo desejo de afirmação 

de uma memória e de uma identidade regional. Produziram, então, uma escrita da história em 

que se buscava resgatar do passado eventos marcantes, feitos importantes, personagens de 

vulto e condutas exemplares (ocorridas na história política da região) que funcionassem como 

espelho para a constituição de uma dada “goianidade”; esta entendida como um modo de 

viver caracterizado pelo amor à Goiás, pela defesa do território e dos interesses regionais, 

pelo zelo às “tradições” e pela impressão de um sentido ético-político ao agir dos goianos que, 

à semelhança “desses grandes homens do passado”, contribuiriam para o desenvolvimento da 

região. Como pode se notar, não consistia numa tentativa de conformação da identidade 

regional preocupada em desenhar uma fisionomia cultural dos goianos, e sim de um 

empreendimento de natureza, eminentemente, ético-política, na medida em que apresentava 

fenômenos pretéritos, comportamentos e modelos de condutas exemplares deveriam ser 

resgatados da experiência histórica regional. 

 

A semântica histórica da experiência de Koselleck e um projeto de identidade regional 

 

É possível perceber que no texto História de Goiás, de Colemar Natal e Silva, há um 

claro exercício de conformação da identidade regional a partir da construção de uma narrativa 

repleta de conteúdo exemplar e orientador. Em muitas passagens em que avistei a impressão 

do princípio da exemplaridade, sua utilização vinha acompanhada de julgamentos morais. 

Tais sentenças normativas, comumente, atribuíam uma positividade ou negatividade a 

determinados fenômenos, atitudes, comportamentos de sujeitos históricos ou a atos 

administrativos do passado. Essas apreciações, cujo um dos escopos era o de eternizar certos 

nomes, feitos e condutas, muitas vezes, mostravam-se prenhes de sentido pedagógico, na 

medida em que se apresentavam não só alguns exemplum vitae que poderiam orientar o agir 
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dos goianos no presente e no futuro, assim como contra-exemplos que seriam recordados para 

tornar notórias experiências que foram nocivas à história de Goiás, evidenciando modelos de 

conduta que não deveriam ser imitados por seus conterrâneos. 

Na escrita de Colemar Natal e Silva, essa dinâmica discursiva, repleta de 

exemplaridade e de julgamentos morais, também encerrava um sentido pedagógico. Do 

mesmo modo, muitas foram as avaliações pronunciadas sobre atitudes pessoais e atos 

administrativos considerados salutares ou nefastos à história goiana. Sem falar nas várias 

apreciações morais dirigidas a comportamentos e à personalidade de alguns sujeitos 

históricos8. Em nosso ponto de vista, a reunião dessas estratégias discursivas revela a 

existência de um olhar histórico que enxerga o passado a partir de seus vínculos nativos e que, 

por outro lado, abriga o anseio por mobilizar certas experiências históricas e exemplos de 

conduta que fossem coerentes a um projeto de memória regional e a um determinado contorno 

identitário pretendido:   

 

Para justificar árduas pesquisas em sua vida, Goiás, possui, em sua história, 

muitas páginas de glória e de exemplo. Não vai só o nosso dever em 

conhecê-las. Temos obrigação de divulgá-las. [...] Que sejam os Goianos os 

primeiros a traçá-la, como obreiros de sua própria grandeza, para que mais 

tarde pela vastidão infinita do futuro adentro, a voz dos séculos vá repetindo 

pela eternidade afora: - foram dignos da terra em que nasceram, e o sol que 

lhes aqueceu o berço, na infância – dourou-lhes a fronte, na virilidade 

(NATAL E SILVA, 2002, p. 32) 

[...] 

Algumas palavras sobre D. João Manoel. Manda a verdade histórica, através 

de todos fatos que acabamos de narrar, e desenrolar por sua administração ou 

sob ela, que se lhe consagre a memória como a de um dos maiores 

benfeitores da Capitania de Goiás (NATAL E SILVA, 2002, p. 230) 

[...] 

Assim terminou a administração de D. José de Vasconcellos assinalando os 

seus quase seis anos de governo, uma base majestosa, construída com 

carinho e convicção, para nele assentar-se futuramente toda a grandeza de 

Goiás (NATAL E SILVA, 2002, p. 336) 

[...] 

Tristão da Cunha era um homem de má consciência de pouco espírito de 

justiça, das primeiras impressões e de uma grande versatilidade de caráter: 

era um homem perigoso! Não é possível que a história encontre, no fundo 

desse julgamento, algum resíduo de paixão. É natural. Mas os fatos isolados 

e cuidadosamente analisados, pela curiosidade fria do póstero, deixam ver 

que houve mesmo abusos inqualificáveis da parte do Governador Tristão da 

Cunha (NATAL E SILVA, 2002, p. 380) 

                                                           
8  Essas ações humanas comportam um sentido unificador e abrigam um conteúdo orientador, mas tratam-se, 

preponderantemente, de experiências da elite, à exceção do exemplo da índia Damiana da Cunha trazido por 

Natal e Silva e Zoroastro Artiaga. 
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Em meio a esta temática que estamos envolvidos, qual seja, a relação entre escrita 

da História e identidades, é que se torna possível perceber o quanto essa relação (escrita da 

história e identidades) pode ser compreendida a partir da chamada “semântica histórica da 

experiência” de Reinardt Koselleck (2006). Representada pelas categorias de “espaço de 

experiência” e “horizonte de expectativa”, a “semântica histórica da experiência” é um 

importante operador teórico para se entender como esse historiador ordenou o tempo histórico 

em suas narrativas. Ao fitar os fenômenos pretéritos com “lentes” específicas, acabou por 

estabelecer a relação entre um determinado passado “a ser resgatado” com um determinado 

futuro “esperado”, ou como diria Koselleck, entre “experiência” e “expectativa”. Nesse 

sentido, verifica-se como “em um determinado presente, a dimensão temporal do passado 

entra em relação de reciprocidade com a dimensão temporal do futuro” (KOSELLECK, 2006, 

p. 15). 

Conferindo valor positivo a várias circunstâncias históricas, comportamentos 

humanos e atos administrativos relacionados ao “passado goiano”, Natal e Silva externou o 

anseio por lembrar e reforçar determinadas situações pretéritas e exemplos de conduta que 

fossem típicos daqueles que “amaram Goiás” ou que, pelo menos, fizeram algo pelo 

engrandecimento da região. O ato de recordar e registrar determinados eventos históricos por 

meio de uma narrativa plena de adjetivações e de elementos normativos denota o esforço por 

eternizar nomes, imortalizar certos feitos e de fixar modelos de agir que se tornassem 

característicos de uma identidade regional que se pretendia constituir.  

Do mesmo modo, quando valorou negativamente certas condutas e 

acontecimentos históricos, esse cultor do “passado goiano” procurou também revolver 

experiências pretéritas que funcionassem como contra-exemplos para os goianos do presente e 

das gerações vindouras. Nesse caso, tratava-se de recordar e tornar notórias experiências que 

foram nocivas à história de Goiás, evidenciando comportamentos e condutas que não 

deveriam ser imitados por seus conterrâneos do presente e da posteridade. 

Um caso exemplar para se compreender a relação entre esse “passado a ser 

lembrado” e um determinado “futuro esperado” diz respeito às menções feitas à obra de Pedro 

Ludovico. É nítida a busca por monumentalizar os feitos de Ludovico e por estabelecer uma 

nova temporalidade para Goiás fixando a Revolução de 1930 e a construção de Goiânia como 

eventos inauguradores de um novo tempo para a região. Aqui, é importante não perder de 

vista que Colemar Natal e Silva teve uma relação de proximidades política e ideológica com 

Pedro Ludovico. E esses vínculos com os vitoriosos na Revolução de 1930 e, posteriormente, 
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com as diretrizes do Estado Novo em Goiás, certamente, indicam-nos o porquê, nesse projeto 

de memória regional e de constituição de uma identidade goiana, a “recente” obra 

ludoviquista deveria ser incluída. 

Em Colemar Natal e Silva, esse esforço por inclusão dos feitos de Ludovico 

extrapola o conteúdo narrado em História de Goiás. Mas, embora finde esse texto relatando 

acontecimentos ocorridos no início do século XIX, ele dedicou a obra, dentre outras pessoas, 

a Pedro Ludovico, a “figura máxima da Revolução no Brasil Central”. Ao nos defrontarmos 

com outros escritos e pronunciamentos de Natal e Silva, nota-se também o anseio por 

monumentalizar as proezas políticas de Ludovico e de elevar Goiânia a símbolo da 

modernidade e do progresso vivido em Goiás durante os anos 30 e 40. Por meio de uma 

estratégia discursiva que intentou fixar a construção de Goiânia, a transferência da capital e o 

Batismo Cultural da cidade em emblemas máximos de um novo tempo que os goianos 

passaram a vivenciar depois que Pedro Ludovico, o “novo Bartolomeu Bueno”, tomou as 

rédeas do estado. No interior dessa formulação política, cultural e temporal, Goiânia se 

converteu em depositária do progresso material, em esperança no futuro do estado; à cidade 

de Goiás, antiga capital, ficou garantida a reputação de local das tradições, urbe que abriga as 

glórias de um passado que não deveria ser esquecido. 

Na entonação discursiva que ele e outros “historiadores autodidatas”, como 

Zoroastro Artiaga, impuseram a suas narrativas, presente e passado se fundiriam para 

prenunciar um futuro promissor. Em meio ao deslumbre com as conquistas da 

contemporaneidade goiana e os auspícios de desenvolvimento, a instalação do Instituto 

Histórico e Geográfico de Goiás e a atuação dos intelectuais ligados a seus quadros (no qual 

eles se incluem) garantiriam que os louros do passado, as tradições de Goiás, não fossem 

esvaecidas no interior desse projeto. Dispondo seus cabedais intelectivos, esses cultores de 

Clio buscaram não só narrar sua(s) história(s) de Goiás, mas também vasculharam, sobretudo 

no passado colonial e imperial da região, nomes de vulto, experiências pessoais, atos 

administrativos, eventos históricos que funcionassem como referências para essa goianidade 

que traziam como refrão: o amor à Goiás, o zelo pelas tradições dessa terra, a probidade na 

defesa dos interesses coestaduanos e o empenho pela integração do estado e promoção de seu 

desenvolvimento. Mas não só o passado longínquo foi historiado para a conformação desse 

empreendimento identitário. Modulados ao discurso dos vitoriosos na revolução, 

harmonizados à ótica triunfante, esses intelectuais fundaram, em conjunto com o poder 

estabelecido, uma nova historicidade para Goiás, que acabou sendo encampada pela 
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historiografia regional: a representação da história goiana na Primeira República como 

período de atraso, o “tempo velho” das oligarquias, que contrasta com a realidade de Goiás 

nos anos 1930, o “tempo novo”, de Pedro Ludovico, da jovem capital Goiânia e da 

modernidade nascente para os goianos. 
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Bispos, senhores e infantes na guerra civil portuguesa de 1245 

 

Johnny Taliateli do Couto1 

 

Resumo: Em 1245, a bula Grandi non immerito, promulgada pelo Papa Inocêncio IV (1243-

1254), depôs o rei de Portugal Sancho II (1223-1248). O monarca era acusado de negligência 

e denunciado como alguém insuficiente para permanecer no governo do reino. Seu irmão, 

Afonso, foi nomeado curador, para que cuidasse da administração e sanasse os males de uma 

nomeada má gestão. O Papa atendeu o pedido do clero de Portugal, os principais responsáveis 

por pedirem a destituição de seu rei. É muito provável que o próprio conteúdo da bula, tenha 

sido escrito pelo episcopado português. Entretanto, não foi a decisão pontifícia que 

determinou o afastamento de Sancho II, mas o resultado da guerra civil que eclodiu devido à 

deposição, entre partidários da monarquia de um lado, e do irmão do rei de outro. O objetivo 

deste trabalho é esclarecer aquele contexto e os personagens envolvidos na trama. Se o Papa 

foi procurado como o grande Juiz da contenda, aquele que tem o poder de destronar um 

monarca, o problema só se resolveria, no entanto, na ordem local. 

 

Palavras-chave: Portugal; Sancho II; Guerra Civil 

 

 

Sancho II não despertou a atenção de muitos historiadores, como foi o caso de 

outros reis portugueses. Isto se deve em boa medida por ter sido marginalizado nos escritos 

pouco posteriores ao seu reinado, nomeadamente as crônicas. A dispersão de documentos da 

chancelaria deste rei tornou difícil a tarefa de perceber no seu reinado os elementos de 

continuidade em relação à política régia. Por isso, a imagem do insuficiente permaneceu 

durante muito tempo. A turbulência pela qual passou um governante destronado pelo papado, 

justificou uma série de saltos entre os tempos de reinado de Afonso II e Afonso III. 

Quando foi publicada a bula Grandi non immerito, tudo o que tinha sido 

encaminhado ao rei de Portugal, contra o monarca ou não, foi utilizado negativamente para 

justificar o processo e a nomeação de um curador. Não significa que problemas antigos foram 

os responsáveis pela deposição. Trata-se de um procedimento judicial. Na construção de sua 

fórmula era preciso ser utilizado todos os elementos que testemunhavam contra Sancho II, 

comprovando a necessidade da ação do Sumo Pontífice. Por conseguinte, na argumentação 

foram inseridas questões como o da juventude com que assumiu o trono, e as várias 

referências aos problemas com o clero durante o papado de Gregório IX. Defendemos em 

nossa investigação, que a situação do monarca e os prelados portugueses desmantelou de 
                                                           
1 Doutorando em História no PPGH/UFG; Bolsista CNPq; johnnytaliateli@gmail.com 
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forma grave quando Mestre Vicente acusou o irmão do rei em Roma de uma série de 

atentados. Soma-se a isso, a gravidade do conflito com o bispo do Porto que piorou a 

situação, juntando logo em seguida as querelas com o arcebispo de Braga2. 

Além de ter tido problemas graves com o episcopado português, o chanceler 

Mestre Vicente, também membro do clero, acusou em 1237 o irmão mais novo de Sancho II, 

o infante Fernando, de ser responsável por inúmeros excessos infligidos às igrejas e 

eclesiásticos do reino (AUVRAY, t. 2, doc. 3615). Mestre Vicente, que ficou responsável pela 

chancelaria durante muitos anos, acusava na cúria pontifícia a casa régia. É possível enxergar 

nesse momento, um marco de ruptura com a facção de D. Vicente, da qual o arcebispo de 

Braga fazia parte. O serviço da chancelaria foi passado assim, para Durão Forjaz e a relação 

da monarquia com o papado sofreu sérios agravos. 

Tanto é, que no início de 1238 o governante recebeu um volumoso conjunto de 

cartas papais. Além de ser excomungado, Gregório IX proibia todos os eclesiásticos de 

Portugal de absolverem o rei e de levantarem os lugares de interdito lançados por outros 

bispos. Ademais, os sacerdotes só poderiam comunicar com o monarca em casos permitidos. 

O intuito era atar as mãos do rei, pois a cúria pontifícia mostrava-se ciente das manobras da 

corte para contornar tais problemas (AUVRAY, t. 2, doc. 4243; 4245-4247). 

Com as constantes admoestações, Sancho foi obrigado a resolver os problemas 

com o bispo do Porto. Um acordo foi assinado e mandado ao Papa para confirmação. O 

chanceler foi nomeado como procurador régio, com o objetivo de receber a absolvição do 

interdito do bispo de Salamanca e do deão de Zamora. Uma declaração do rei foi apresentada 

àquele bispo, notificando-o de que tinha se obrigado a dar o direito de padroado de todas as 

igrejas da diocese do Porto, caso faltasse com a composição. Dessa maneira, o monarca e o 

bispo expediram uma concórdia na qual se afirmava que o rei tinha cumprido com o 

predisposto entre ambos (BERNARDINO, 2003, doc. 60-63).  

Cabe ressaltar que o próprio Vicente, enquanto chanceler, chegou a se queixar de 

certas intromissões em suas viagens a Roma. Algumas letras papais versavam acerca de 

pessoas ligadas à coroa, as quais cometiam abusos e violências dentro da jurisdição 

                                                           
2 Ainda sob a gestão do bispo D. Martinho, Sancho II tinha sido acusado de atacar a posse do senhorio do Porto. 

O monarca chamava para si a jurisdição acerca dos litígios na cidade portuense, assim como recrutava os 

habitantes para seu exército reclamando-lhes outros serviços e exigências. Outra acusação que pesava sobre o 

rei, era a de que ele se negava a cumprir suas obrigações em relação às dízimas que havia confirmado àquela 

diocese em documento de 1224. No momento em que Pedro Salvadores assumiu o bispado, as querelas 

continuaram, pois, o bispo acusava Sancho de não respeitar seu privilégio de foro, além de continuar insistindo 

no recrutamento militar naquele local e nos encargos sobre seus habitantes. Devido a este problema, entre outros, 

no início de 1238 Sancho II estava excomungado (VARANDAS, 2003: 500-507). 
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bracarense, salientando que aquilo não podia continuar. Uma bula de Gregório IX de 1234, 

chamava a atenção do arcebispo de Braga e demais bispos de Portugal para a proibição de 

membros da corte serem promovidos às Ordens e do dever de respeito para com as leis 

eclesiásticas. Esse tipo de comunicado indica que Sancho II estava interferindo na estrutura 

dos cabidos e introduzindo nas Sés seus partidários. Tais atitudes justificam a reação violenta 

dos bispos acerca da presença de homens do rei no interior dos limites diocesanos. Silvestre 

Godinho e Pedro Salvadores sabiam como a cúria régia funcionava e, por isso, desejavam 

evitar a aproximação indesejada daqueles homens aos cabidos (VARANDAS, 2003: 494-

495). 

Algumas vezes, a teia de relações estabelecidas em Roma era muito mais 

complexa do que podemos pensar. Um estudo de Branco aponta um homem agindo nas 

sombras, o cardeal Gil Torres. A autora nos mostra como os homens que assumiram o 

episcopado português na década de 1230 eram conhecidos de longa data, da época das 

doações de Afonso II (1218) dos dízimos provenientes do direito régio a uma série de 

prelados portugueses. Eram os mesmos também que em 1229 estavam na casa do cardeal Gil. 

Os homens que assumiram as sedes episcopais de Portugal durante o pontificado de Gregório 

IX estavam estritamente ligados em sua educação e linhagem cultural. Silvestre Godinho no 

arcebispado de Braga, D. Tibúrcio no bispado de Coimbra, Pedro Salvadores no do Porto e 

João Rolis no de Lisboa. Todos estes bispos, nomeados por disposição papal após 

dificuldades com suas eleições, estavam na reunião em que o rei de Portugal foi deposto em 

1245, exceto Silvestre e João que tinham falecido pouco tempo antes do episódio. Estes foram 

substituídos por pessoas de perfil similar, estando no dito episódio João Viegas Portocarreiro 

e Aires Vasques, outros dois que podiam ser encontrados na clientela do cardeal Gil 

(BRANCO, 2007: 99-100)3. 

Todos esses prelados, que mudaram a face do episcopado português, tinham laços 

estreitos forjados em outros tempos, do meio de Bolonha, de Roma, do serviço na corte papal 

ou na casa do cardeal espanhol Gil Torres, assim como ao serviço do rei de Portugal. Para 

Branco, isso certamente foi um dos fatores que fizeram o clero português reagir tão 

violentamente contra os chamados “abusos” do rei. Na conjuntura em que chegou a hora de 

pedir a deposição, é possível perceber que as sanções eclesiásticas estavam alinhadas de modo 

                                                           
3 O cardeal Gil Torres fez parte dos homens que figuravam entre os beneficiados por Afonso II em 1218. O 

conjunto de eclesiásticos mencionados nas doações de 1218, revelam segundo Branco, um grupo muito bem 

definido, que naquela ocasião, prestavam seus serviços ao Rei. Além disso, a autora nos mostra que tudo indica 

que o cardeal tinha uma influência muito forte em relação ao Sumo Pontífice. Gil Torres não media esforços para 

promover os interesses de pessoas próximas a ele. Idem, p. 84; p. 86. 
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coerente. As redes de influência são mais complexas do que pensamos e muitas vezes duram 

mais de uma geração (BRANCO, 2007: 100). 

 

Grupo monárquico? 

 

Quais foram os responsáveis por fazer o poder central funcionar em meio ao 

grande número de admoestações pontifícias que Sancho recebeu? Fazer esta análise é entrar 

em outro campo de antinomias. 

Permanece misteriosa a figura do chanceler Durão Forjaz, claramente um apoiante 

do rei português, seguindo-o mesmo após a derrota no exílio em Toledo. Como sabemos, para 

que alguém viesse a assumir um cargo na chancelaria era preciso que fosse pessoa letrada. No 

entanto, não é fácil elucidar qual teria sido sua formação, questão que ainda permanece 

obscura conforme todos os trabalhos que analisaram esse período. Com certeza não era um 

homem do gabarito de Mestre Vicente em termos acadêmicos, mas manifestou habilidade 

diplomática ao lidar com o aparelho da cúria régia, nomeadamente, nos problemas com o 

clero, os quais levaram o rei a fazer acordos com bispo do Porto e com o arcebispo de Braga. 

Nada indica que era eclesiástico como foi o caso de Vicente. 

Dessa forma, devido aos graves problemas que envolveram a liberdade 

eclesiástica e o poder que o clero português estava arrogando a si – o que podemos dizer que 

em certos momentos era concorrencial com o da monarquia –, o convidado a presidir a 

chancelaria foi um letrado laico. Isso pode explicar uma necessidade premente de não se ter 

concorrentes como foi o caso de Mestre Vicente, que acumulou junto à função de chanceler 

certos bispados em Portugal. A chamada do personagem para ocupar um dos mais 

importantes ofícios na corte nos faz perguntar que tipos de alianças o rei português estava 

buscando. O chanceler deve ter tido um papel muito ativo no casamento do rei português com 

Mécia Lopes de Haro. 

Curiosamente, um outro participante do círculo próximo do monarca era Paio 

Peres Correia. São numerosos os benefícios concedidos à Ordem de Santiago no período em 

que este personagem era comendador em Portugal, entre 1235 e 1240, o que demonstra um 

favorecimento do monarca para com aqueles, e um protagonismo destes nas campanhas 

portuguesas contra os muçulmanos. 

Acerca do vínculo do mestre de Santiago com o rei português, o mais curioso 

como ressaltou Varandas, era o fato de que não só o rei fez doações ao espatário, mas o 
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cavaleiro também o fez ao monarca. Em 1242 o dito mestre doou ao rei várias casas em 

Santarém e a Torre da Ladra. Em 1245, Paio Peres Correia fez doação a Sancho II da dízima 

das baleias que se pescava nos termos de Sesimbra, momento em que a coroa passou a se 

interessar pela produção aurífera naquela zona (VARANDAS, 2003: 867; 574). Dois 

diplomas régios do fim de abril de 1245, nos mostram Paio Peres Correia na corte do monarca 

português, altura em que o segundo já tinha recebido algumas admoestações do papado. O 

mestre comparece como confirmante de doações do rei ao bispo do Porto, no momento em 

que Sancho II precisava de apoio junto aos prelados portugueses por conta da situação com o 

papado (BERNARDINO, 2003, doc. 84-85). 

Entre as famílias apoiadoras, podemos elencar os Soverosa e os Riba de Vizela. 

Martim Gil de Soverosa foi sempre considerado por aqueles que analisaram o período, como 

um dos principais validos do rei. Presente na corte entre os anos de 1232 e 1239, era tenente 

de Riba Minho. Seu pai Gil Vasques esteve na corte ininterruptamente entre os anos 1205 e 

1240. Não tinha cargo na cúria, mas detinha a tenência de Sousa e pode ter possuído também 

a de Basto (GOMES; VENTURA, 1993: 167). 

No caso dos Riba de Vizela, Gil Martins acompanhou Sancho II mesmo no exílio 

em Toledo, somando-se aos confirmantes do último testamento do rei português 

(BERNARDINO, 2003, doc. 87). Este nobre aparece na corte de Sancho II em 1235. Seu pai 

se manteve como alferes até 1240 e seu irmão Fernão Anes, possuindo a tenência de Santa 

Maria em 1235 e 1236, juntava também a tenência de Besteiros. A cúria sediada em Coimbra 

estava dominada pelos Riba de Vizela, assim como algumas ramificações dessa família. Além 

do mais, essa adesão poderia advir do fato de que o rei foi criado ou ao menos educado por 

um membro dessa família, Martim Fernandes. O peso dos Riba de Vizela e dos Soverosa, 

aumentaram paralelamente no reinado de Sancho II (VENTURA, 1996: 110). 

E a Quimera que era o infante Fernando de Serpa, irmão do rei, de que lado estava 

naquele contexto? Depois do conflito com o clero, se arrependeu perante o Papa Gregório IX 

em 1239. Na ocasião lhe foi concedido diretamente doze bulas, nas quais se estipulava para 

além das penitências, uma série de privilégios4.  

Após passar um tempo em Castela, em fins de 1243, estava novamente em 

Portugal. Na região da Beira, intitulava-se dominus terre de Viseu, tenência que pertencia de 

longa data a Abril Peres de Lumiares. Esse nobre possuía vasto domínio senhorial na Beira 

                                                           
4 A maior parte pode ser conferida em MONUMENTA HENRICINA. Manuel Lopes de Almeida et. al. (orgs.). 

Coimbra: Comissão Executiva do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique, 1960, v. 1, p. 66-75. 
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Alta, exercendo um governo quase autônomo naquelas terras. Tratava-se de um poderoso 

rival para D. Fernando querer destituir. A posse da tenência de Viseu foi efêmera, o que fez 

com que a presença do infante passasse a ser constante em outras terras da região. Nesse caso, 

uma das suposições que podemos elencar é a de que o cavaleiro pode ter sido nomeado por 

Sancho II para àquela tenência, por ver no infante um potencial aliado contra aquele poderoso 

senhor do norte, o qual já teria mostrado sinais claros de oposição à causa régia. O irmão do 

rei português poderia ser visto por essa perspectiva, como uma alternativa para neutralizar o 

poder de Abril Peres (PEREIRA, 1998: 118-119). 

Uma alternância de posições entre Fernando de Serpa e Abril Peres de Lumiares 

pode ser observada em outros lugares, como foi com Lamego que estava no nome do primeiro 

em novembro de 1243, mas logo retornou para a posse de Lumiares. Isso se verifica 

igualmente com Trancoso, que logo após a morte de Abril Peres em agosto de 1245, passou 

ao nome do infante. Aquele senhor morreu no conflito sangrento que deu origem a guerra 

civil provocada pela deposição de Sancho II, o combate na lide de Gaia, de onde saiu 

vencedor o partido régio sob o comando de Martim Gil de Soverosa (também um possidente 

na região da Beira). Para alcançar o seu propósito naquela região, Fernando procurou aliciar 

Soeiro Gonçalves de Bezerra, indivíduo que há muito ocupava as alcaidarias da Beira. Foi 

estranho neste contexto o afastamento de Bezerra do cargo em junho de 1243, data na qual 

Abril Peres nomeou um novo alcaide. Soeiro apoiava declaradamente o infante, tanto é que 

quando D. Fernando ocupou Trancoso, Bezerra retornou ao seu antigo posto a seu serviço. 

Alguns autores inferem que por fazer acordo com alguém considerado um grande traidor 

naqueles tempos de guerra, o senhor de Serpa teria apoiado o seu outro irmão, o conde de 

Bolonha. Entretanto, morreu no ano de 1246, em um dos enfrentamentos militares que 

caracterizaram a Guerra Civil (PEREIRA, 1998: 119-120). 

Em testemunhos do período, o epíteto de traidor nesse caso foi apenso apenas a 

Bezerra. A questão pode ser observada a partir de uma perspectiva inversa, na qual o alcaide 

teria vendido os castelos ao conde de Bolonha após a morte de Fernando de Serpa. Se o 

infante foi partidário do irmão que ocupava o trono, Bezerra seria duplamente traidor, porque 

cometeu a felonia com dois senhores: 

 

A lealdade do Bezerra pela Beira muito anda / bem é que a nostra vendamos, 

pois que no-lo Papa manda / Non tem Sueiro Bezerra que tort’ é em vender 

Monsanto / ca diz que nunca Deus diss’a a San Pedro mais de tanto / - Quen 

tu legares em terra erit ligatum in celo / poren diz ca non é torto de vender 

om’ o castelo [...] (LOPES, 2002: 124). 
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Se Fernando tomou partido de Afonso após a promulgação da deposição não 

podemos saber, mas fica claro que a região da Beira estava neutralizando o poder de um 

grande opositor do rei, falecido na famosa batalha de Gaia. Em sua concepção, D. Fernando 

poderia se tornar senhor naquela região, apoiando um ou outro dos dois irmãos que lutavam 

entre si pelo trono, mas ele não poderia saber quem sairia vencedor. Conhecia mais o poder 

dos vassalos régios como os Soverosa, do que o do seu irmão que viveu na França. Alguém 

pode dizer que tem a questão do juramento que tinha prestado ao Sumo Pontífice, mas o 

infante sempre demonstrou um temperamento conturbado para recorrermos a essa afirmação. 

O problema foi que ele não sobreviveu para sabermos aquilo que se tornaria. 

 

O confronto 

 

Como consequência da bula de deposição, explodiu uma guerra civil em Portugal, 

entre os partidários do monarca deposto e os do seu irmão. No norte do reino, aconteceu a 

batalha na qual saiu vencedor o representante régio, Martim Gil de Soverosa. Os apoiantes de 

Afonso de Bolonha, dois nomes de peso, Rodrigo Sanches e Abril Peres de Lumiares, 

morreram no confronto.  

De acordo com Marques, Inocêncio IV teria certeza do cumprimento de seu 

mandato pela multiplicidade de destinatários. A escolha era sintomática: os prelados pelo seu 

poder, o de excomunhão sendo um deles; as ordens militares, por representarem a mais 

importante força em armas do momento; os mendicantes, que possuíam grande proximidade e 

facilidade de comunicação junto ao povo; as autoridades de concelhos e nobres, que poderiam 

representar um exemplo para a vilania; por último o infante D. Pedro5, que aparentemente não 

tinha interferido nos negócios do reino durante o governo de Sancho II (MARQUES, 1996: 

18). 

Afonso, o irmão educado na corte francesa foi nomeado na bula de deposição o 

curador do reino. Assim, Inocêncio IV retirava de Sancho II, a administração de Portugal. 

Mantinha no nome o título de rex, mas era rotulado como incompetente para cuidar dos 

assuntos do reino. Por isso, era nomeado alguém considerado mais apto para cuidar daquelas 

                                                           
5 Pedro era tio de Sancho, irmão do seu pai Afonso II. Foi um dos que questionaram a autoridade do rei anterior, 

chegando inclusive, a participar da invasão a Portugal promovida por expedição chefiada pelo rei Afonso IX 

(1188-1230) de Leão em 1212. Para mais informações acerca disso Cf. VILAR, Hermínia Vasconcelos. Do 

Arquivo ao Registo: O percurso de uma memória no reinado de Afonso II. In: Penélope, 2004, n. 30/31 
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funções. Até a remissão dos pecados foi oferecida no documento de destituição para aqueles 

que prestassem obediência a Afonso (BRANDÃO, 1632: Escritura XXIII).  

O conde de Bolonha6 chegou a Portugal no fim de 1245, desembarcando em 

Lisboa. A cidade era o único ponto no qual Afonso poderia entrar no reino português. Lisboa 

se tornava centro político, administrativo e logístico fundamental para que o Conde cumprisse 

com os desígnios de sua missão. Outros locais como a cidade do Porto ou a entrada pelo 

Mondego estavam fortemente defendidos pelos partidários de Sancho II. Ademais, Afonso 

tinha consciência de que iria encontrar resistência, necessitando entrar por uma região onde o 

monarca não poderia concentrar forças e com proximidade às ordens militares, as quais no 

mínimo deveriam se manter neutras, pelas ordens papais que trazia (VARANDAS, 2003: 

394). 

Afonso não deixou de usar de todos os recursos necessários para angariar apoios, 

como demonstra a tradição que chegou das cantigas de escárnio produzidas na época do 

confronto. Elas discorriam sobre alcaides que teriam “vendido” os castelos do rei ao conde de 

Bolonha, acusando-os de traidores7. 

Em abril de 1246, o conde de Bolonha entrou em Leiria, segundo relato do bispo 

D. Tibúrcio. Ao chegar nessa cidade, teria recebido forte apoio popular e do clero, que desde 

o início teriam se declarado pelo infante. Apesar da adesão popular, o alcaide do castelo de 

Leiria não se entregou de imediato. O Conde conquistou o castelo através do uso de força 

militar, e decerto depois das negociações dos delegados do infante com o alcaide Martim 

Fernandes de Urgezes. Por conta da adesão de Leiria ao infante português, o exército de 

Sancho II e Martim Gil fustigou os habitantes do concelho. No entanto, num primeiro 

confronto, morreram ou foram feitos prisioneiros grandes fidalgos que apoiavam o rei. O 

irmão do principal valido do monarca foi feito prisioneiro (Vasco Gil de Soverosa) e 

morreram Soeiro Gomes de Tougues e Lourenço Fernandes de Gundar (GOMES; 

VENTURA, 1993: 165-166). No mesmo mês, os exércitos castelhanos terminaram a 

campanha em Jaén, momento em que o rei português transmitia o pedido de ajuda levado a 

cabo pelo chanceler Durão Forjaz. 

                                                           
6 Afonso foi quem acusou o irmão de casar sem dispensa de consanguinidade, fato mencionado pelo próprio 

Papa Inocêncio IV em documento. Isto mostra como antes da destituição de Sancho II, algumas questões sobre o 

futuro de Portugal já estavam arquitetadas (BERGER, t. 1, doc. 995). 
7 Insere-se nesse aspeto a cantiga de escárnio e maldizer do jogral Diego Pezelho: Meu senhor arcebispo, and’ 

eu escomungado / Por que fiz lealdade: enganou-mi o pecado / Soltade-m’, ai, senhor / e jurarei, mandado, que 

seja traedor [...] (LOPES, 2002: 137) 
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No final de 1246, o exército castelhano entrou em Portugal pela região da Guarda, 

dirigindo-se a Coimbra. Entre os nobres que acompanhavam o príncipe, estavam Diego Lopes 

de Haro, cunhado de Sancho II, os galegos Fernão Anes de Lima e Rodrigo Gomes de 

Trastâmara, e os leoneses Ramiro e Rodrigo Forjaz. Combinando força junto com tropas 

portuguesas, fizeram uma incursão à Leiria. Em abril de 1247, Afonso de Castela já se 

encontrava em Burgos por conta dos problemas que estava enfrentando na empresa à 

Portugal, e pelo planejamento do cerco de Sevilha, propósito para o qual seu pai o pressionava 

(OLIVEIRA, 2010: 260)8.  

O infante Afonso de Castela, auxiliava Sancho II também no plano diplomático. 

Afonso se queixou ao Papa, sobre o conde de Bolonha ter invadido Portugal violentamente. 

Inocêncio IV respondeu que ele confiou a administração do reino ao Conde e, portanto, 

solicitava ao mesmo que respeitasse os direitos do príncipe espanhol e que nada fizesse de 

mal ao rei. As queixas do infante de Castela renderam um posicionamento do Pontífice, que 

enviou uma carta ao conde de Bolonha para que atentasse para o conteúdo das bulas de 

administração do reino, de forma a não lesar os direitos de Sancho II e do infante castelhano 

(BERGER, t. 1, doc. 1932-1933). 

Vale ressaltar a distinção que o Sumo Pontífice fez acerca do papel do curador, 

responsável somente pela administração do reino, o que não justificava atitudes destrutivas. 

Em maio de 1247, Inocêncio IV notificava em outra carta dirigida de igual modo aos 

adversários – Afonso de Castela e Afonso de Portugal – que estava enviando o seu 

penitenciário, Frei Desidério, como legado pontifício para reportar ao Papa sobre o estado em 

que se encontrava o reino. 

Mesmo com o apoio castelhano, José Varandas sustenta a tese de que Sancho II 

perdeu a guerra por conta do “rapto” da rainha D. Mécia Lopes de Haro, feito por seu vassalo 

Raimundo Viegas de Portocarreiro, que a levou para a fortaleza de Ourém. Aquele teria sido 

um duro golpe na guerra, porque com isso o exército real teria perdido a iniciativa, fazendo o 

espírito de resistência das suas forças esmorecerem. Nunca mais as forças do monarca 

conseguiram impedir a progressão das tropas de Afonso, mesmo com a intervenção de Castela 

isso era feito de forma desesperada. Afastado da rainha, Sancho II encaminhava-se para as 

fronteiras do reino, levando consigo o restante do exército. A maneira como a rainha tinha 

sido raptada e os esforços infrutíferos do rei para recuperá-la, teriam contribuído para 

aumentar o desprestígio de Sancho II em situação de guerra (VARANDAS, 2003: 399-400). 

                                                           
8 Levando em consideração o sobrenome, o chanceler de Sancho II era parente dos Forjaz que acompanhavam o 

exército do príncipe castelhano. 
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Em junho de 1247, os castelos no Alto Minho ainda apresentavam as cores do rei 

destronado, e em dezembro daquele ano, o valido Martim Gil continuava no território 

português, lutando naquela região. Mesmo após o exílio de Sancho II em Castela, Soverosa 

permanecia lutando nas proximidades de Valadares, com tropas compostas apenas de 

membros das suas mesnadas, ou seja, em completa inferioridade numérica. A presença do 

comandante ficaria registrada próxima a Amarante no mesmo mês, onde participou da 

elaboração de um documento de doação de uma herdade, proveniente de herança paterna, 

junto aos seus irmãos (VARANDAS, 2003: 406-407).  

Sancho II perdeu a guerra, abandonando o alojamento em Coimbra e se dirigindo 

com a hoste de Castela para aquele reino. No entanto, como garantido pelos suportes legais da 

época, foi a morte de Sancho II em Toledo em janeiro de 1248, que permitiu que a dignidade 

régia passasse ao próximo na linha sucessória. Por falta de herdeiros do falecido monarca – se 

teve filhos essa informação nunca nos chegou – o irmão assumia como rei de fato, ascendia ao 

trono Afonso III. 
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NATUREZA FÍSICA E HUMANA, DO FASCÍNIO ROMÂNTICO E 

CONTEMPLATIVO ÀS RELAÇÕES MERCADOLÓGICAS 
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RESUMO: O modo de apreender e usufruir a natureza física e humana tem sofrido 

modificações profundas ao longo da história sob a égide do capital financeiro e especulativo. 

Intencionando compreender como tais alterações ocorreram em solo brasileiro e, 

principalmente, goiano, este artigo encontra-se seccionado em três partes. Num primeiro 

momento, propõe-se a discorrer acerca da relação sujeito-natureza enquanto evolução da 

condição contemplativa dos recursos naturais à apropriação da natureza como objeto 

coisificado. Posteriormente, passa-se à análise das formas históricas de exploração dos 

recursos naturais nos ditos “sertões” brasileiros e à sua materialização no Estado de Goiás 

com início no período da colonização portuguesa. Por fim, busca-se indicar os resultados da 

degradação das relações sujeito-natureza e sujeito-sujeito com o advento da modernização 

agrícola no Cerrado goiano a partir de meados do século XX. Através das argumentações 

expostas, infere-se que as alterações relacionais decorrentes da supremacia do capital em 

Goiás, culminaram com a evidente divisão do rural em dois extremos: o agronegócio 

remunerador e a pequena agricultura empobrecida, atrelada à banalização da questão agrária; 

com o empobrecimento de habitantes tanto do campo, quanto das cidades; com a devastação 

de grande parte do segundo maior bioma brasileiro; e, enfim, com o solapamento cultural das 

populações tradicionais, transformando-as em meras ruralidades em um espaço com alta 

dependência dos recursos naturais. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Natureza, Capitalismo, Cerrado. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em geral, quando falamos em natureza, a primeira ideia que nos vem à mente é o 

conjunto de plantas, em seguida os animais, os minérios e só com um pouco mais de reflexão 

nos lembramos que os seres humanos também são elementos da natureza. 
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No entanto, para designar cada um desses elementos da natureza, ao longo do 

tempo foram elaboradas denominações que os diferenciaram: seres vivos, seres não vivos, 

fauna, flora, natureza animal, natureza vegetal, natureza humana, reino animal, reino vegetal, 

reino mineral etc. Em contrapartida, ao diferenciar os variados elementos que compõem a 

natureza, acabou-se, também, por afastá-los. Desta forma, o que inicialmente se completava, 

hoje, em algumas situações, parece se opor. 

Ao longo do tempo e da história a relação ser humano natureza sofre mudanças, 

variando em formas e dimensões. 

Em um primeiro momento, identificamos a natureza como algo contemplativo, 

que se relaciona de forma complementar e harmônica com o ser humano, ocasião em que ele 

retira dela seu sustento sem sobrepor-se a ela. Esta forma de relação é assim descrita por Marx 

(2004, p. 84): “A vida física e mental do homem está interconectada com a natureza, não tem 

outro sentido senão que a natureza está interconectada consigo mesma, pois o homem é uma 

parte da natureza.”  

Pensando desta forma, reconhecer os seres humanos como parte da natureza, 

significa, também, assumir que a forma com que os indivíduos se relacionam com a natureza 

acaba por se refletir na forma como os indivíduos se relacionam entre si. 

É nesta perspectiva histórica de mudanças relacionais entre sujeito-natureza, 

sujeito-sujeito, em diferentes tempos e espaços, que este artigo se estrutura. Partindo do 

conceito de natureza, fazendo uma breve análise temporal da relação entre os seres humanos e 

a natureza, vista inicialmente numa perspectiva mais contemplativa e harmônica; passando 

pela modernidade, o estabelecimento das relações capitalistas de mercado e seus reflexos 

sobre as relações entre os seres humanos e destes com os elementos naturais, até a atualidade, 

marcada pelas relações de trabalho e (inter)pessoais caracterizadas por ações muitas vezes 

mecanicistas, pautadas numa lógica da economia de mercado que visa, em primeiro plano, o 

consumo, e com ele, o lucro, em detrimento do estabelecimento de vínculos caracterizados 

pela noção de complementaridade.  

O espaço escolhido para esta abordagem parte do geral para o particular, de uma 

espacialidade global para uma análise local, tomando como objeto, num primeiro momento, o 

Brasil e, a posteriori, o Estado de Goiás.  

A escolha desse espaço se deve ao fato de que, apesar desta área – o Estado de 

Goiás, só vir a se integrar aos interesses e atos coloniais algum tempo após a chegada dos 

conquistadores europeus ao solo brasileiro,  já inicia sua trajetória buscando servir e se 



 

134 
 

adequar às necessidade econômicas do mercado externo, fato que irá perpetuar durante toda a 

história deste espaço, culminando com a implantação do agronegócio a partir da década de 

1960, evento que irá produzir inúmeros impactos sobre este território, tanto nos aspectos 

geográficos, quanto sociais. 

 

SER HUMANO E NATUREZA, UMA RELAÇÃO PARADOXAL 

“Há uma prioridade social da natureza; a natureza não é nada se ela não for social.” (SMITH, 1988, 

p. 64) 

 

No estágio inicial de desenvolvimento da relação sujeito-natureza, é possível 

perceber a natureza como exterior (Smith, 1988), que não é criada por nós nem nos pertence, 

mas é sim algo divino, que possui suas leis próprias e universais, as quais são imutáveis. 

Desta feita, através do conhecimento cada vez mais amplo da natureza e seus fenômenos, o 

ser humano poderia reestabelecer uma relação mais harmônica com a natureza e como 

resultado, realizar o desejo de Deus de que o ser humano cuidasse da natureza e dela 

usufruísse dentro dos limites de suas necessidades. 

A posteriori, com a ampliação do pensamento filosófico e racional, e com o 

advento da modernidade, o caráter da natureza passa a ser universal, secular, claramente 

material, e, portanto, se é matéria pode ser tomada pelo ser humano, pode ser usada, ou seja, é 

“objetificada” (SMITH, 1988). 

Neste ponto, a natureza, com seus diversos elementos constitutivos passam a ser 

vistos e tidos como “coisas” a serviço dos seres humanos, ou seja, objeto de produção-

reprodução. Nessa perspectiva, a própria humanidade passa a ser encarada como elemento da 

natureza biológica, do conjunto de seres vivos, porquanto passível de ser materializada 

enquanto objeto de produção.  Logo, tudo passa a ser percebido como matéria e, enquanto tal, 

pode ser usado, isto é, se torna objeto, coisa. 

É no cenário de mudança relacional com a natureza, quando os elementos naturais 

passam a ter um valor de troca, que estes materiais começam a ser “coisificados”. Ao se 

tornar coisa/objeto, deixa de ter seu caráter único de elemento puro, e passa a ser mercadoria 

que pode ser usada, vendida, trocada. Para Smith (1988, p. 72) reside aí uma relação dialética, 

pois, enquanto o ser humano transforma a natureza, colocando-a a seu serviço, ele muda a si 

mesmo, porquanto, já não consegue olhar para a natureza de maneira contemplativa, perdendo 

assim sua essência de ser sensível, e passa a vê-la como possibilidade de uso, de trabalho, e ao 

final, de lucro. Sujeito e natureza não só se completam, mas se opõem. 
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Natureza e trabalho são associados indubitavelmente, e, os indivíduos que 

trabalham ou aqueles que detém os meios de produção para dominar essa natureza passam a 

fazê-lo pautando-se nas regras determinadas pela economia.  

Assim, através do trabalho, os indivíduos modificam a natureza de maneira a 

torná-la útil, a adequá-la a seus interesses. Como destaca Smith 

 

Produzindo os meios para satisfazer as suas necessidades, os seres humanos 

coletivamente produzem a sua própria vida material, e no processo 

produzem novas necessidades humanas cuja satisfação requer outras 

atividades produtivas. Essas necessidades e seus modos de satisfazê-las são, 

no nível mais geral, os determinantes da natureza humana, porque acima de 

tudo isso as pessoas são seres naturais; elas direcionam para a produção as 

suas habilidades (físicas e mentais) que são exercitadas sobre e através dos 

objetos e instrumentos de produção.” (SMITH, 1988, p.72) 

 

Desta forma, gradativamente, vamos assistir a submissão da natureza. A cada 

etapa de avanços dos instrumentos de trabalho e das técnicas de produção, esta dominação se 

modifica e se amplia, e quando estas técnicas se aliam aos avanços tecnológicos, então 

teremos de vez, o caminho para a perda da relação e de identidade sujeito-natureza. No afã de 

controlar a natureza, através do trabalho, os indivíduos perdem a si mesmos, “pois o objeto do 

trabalho é portanto a objetificação genérica do homem” (MARX, 2004, p.85), ou seja, 

conjuntamente com a natureza, os indivíduos se tornam objeto da produção. 

Esta relação de dependência-domínio se estende ao longo do tempo e do espaço. 

Em diferentes momentos históricos, variadas ciências buscam compreender como se dão essas 

relações e, até mesmo, buscam dar sentido a ela ou, quem sabe, vislumbrar possibilidades de 

relações futuras. Nas palavras de Smith (1988, p.73) “Os seres humanos sobrevivem e se 

desenvolvem como seres sociais pelo trabalho em cooperação com a natureza.”   

Contudo, a medida que essa relação se amplia: natureza, trabalho e trabalhador se 

tornam mercadoria, e, enquanto tal, produz o estranhamento relacional entre esses elementos,  

o “estranhamento não se mostra somente nos resultados [produto], mas também, e 

principalmente, no ato da produção, dentro da própria unidade produtiva [trabalho].” (MARX, 

2004, p.82). Assim, ocorre o que Marx (2004) denomina “exteriorização do trabalho”, pois o 

indivíduo não percebe nesta atividade um sentido existencial a não ser a manutenção de sua 

existência física, sua subsistência. O processo de trabalho se torna algo tão mecanicizado que 

não exige dos indivíduos muita reflexão, análise, mas talvez, não raro, apenas a execução de 

um ato. 
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Historicamente, assistimos, de tempos em tempos, a mudanças nas relações de 

produção, contudo, a partir da chamada Idade Moderna (por volta dos séculos XII e XIII), 

essas relações passam a chamar a atenção em virtude do surgimento e fortalecimento de uma 

nova classe social na Europa: os comerciantes/burgueses, e com eles, novas relações de 

produção e trabalho, e, mesmo, um novo sistema econômico, o capitalismo.  

Desejosos de ampliar seus poderes econômicos e suas atuações no plano político, 

este grupo (burguesia), lança mão de diferentes artifícios, dentre eles o uso intensivo dos 

recursos naturais. Nas palavras de Smith 

 

No capitalismo a apropriação da natureza e sua transformação nos meios de 

produção ocorre, em princípio, em escala mundial. A procura de matérias-

primas, a reprodução da força de trabalho, a divisão sexual do trabalho, a 

relação salário-trabalho, a produção das mercadorias de consciência 

burguesa estão todas generalizadas sobre o modo de produção capitalista. 

Debaixo da bandeira de um colonialismo benevolente, o capitalismo destrói 

todos os outros modos de produção, forçando a subordinação à sua própria 

lógica. Geograficamente, sob a bandeira do progresso, o capitalismo tenta a 

urbanização da zona rural. (SMITH, 1988, p.88) 

 

O histórico acima descrito nos apresenta formas variadas de relação com a 

natureza ao logo do tempo e do espaço, culminando com o fortalecimento e adequação de 

diferentes espaços geográficos à lógica capitalista.  

Tal realidade pode ser representada através da análise de alguns eventos da 

história do Brasil.  

No final do século XV e início do século XVI, algumas nações europeias 

investem no processo de expansão marítima e comercial. A busca de novas terras, matérias 

primas e mão de obra barata além mar, representam, acima de tudo, a busca pela ampliação de 

mercados e como resultado, ampliação do lucro da nascente burguesia, que, aliada às 

monarquias, assistem suas possibilidades de ascensão política e econômica serem ampliadas. 

Desta feita, o quadro que se delineia no Brasil, não será algo exclusivo destas 

terras, toda América, de norte a sul viverá situações semelhantes. 
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POR SER DE LÁ, LÁ DO SERTÃO, LÁ DO CERRADO. LÁ DO INTERIOR DO 

MATO: GOIÁS, RIQUEZAS E EXPLORAÇÃO ECONÔMICA  

 

No Brasil, desde o período pré-colonial (1500-1530), a natureza foi alvo de 

grande interesse e admiração, a fauna, flora e os povos das diferentes nações indígenas 

sempre chamaram a atenção dos colonizadores europeus. Fato que corrobora tal afirmativa é a 

famosa carta de Pero Vaz de Caminha ao rei português descrevendo as maravilhas desta terra: 

solo, água, aves, animais, plantas, e grande número de homens e mulheres de “bons corpos”. 

Narrativa que se repete em toda literatura da conquista, não só do Brasil, mas da América 

como um todo. 

Não raro foram as expedições de botânicos e artistas - como a missão francesa, 

que desembarcou no Brasil com o claro objetivo de pesquisar e catalogar as maravilhas da 

natureza dessa terra. Obras de grandes pintores presentes nessa expedição, servem de 

testemunho da grandiosidade da natureza brasileira e de sua população nativa, guardadas as 

devidas considerações da visão romântica que algumas delas transmitem.  

Contudo, tamanha admiração trouxe consigo uma postura ambígua em relação à 

natureza: se, por um lado, havia o encantamento, por outro, o desejo de dominá-la era latente. 

A visão romântica é suplantada pelo sentido utilitarista da natureza: a destruição da mata 

Atlântica já durante o período colonial e imperial brasileiros, mostram o fervor que tomou 

conta dos colonizadores diante da dimensão das terras brasileiras e tudo que havia em seu solo 

e subsolo. Como no apresenta Smith 

 

Embora essas tradições de hostilidade e idolatria compartilhem da visão de 

natureza como algo exterior, não há nenhum desenvolvimento linear simples 

do utilitarismo grosseiro dos pioneiros para o idealismo refinado dos 

defensores de volta à natureza” (SMITH, 1988, p.39) 

 

O mesmo pode-se dizer em relação aos povos indígenas, que de objetos de 

admiração em um primeiro momento, catequisado em seguida, passaram ao final a outra 

forma de domínio, a escravidão de seus corpos e destruição de suas culturas. Enfim homem e 

natureza, também na América, passam a ser vistos como possibilidade de lucro. 

Já nos séculos seguintes, viagens de naturalista e bandeirantes rumo ao 

sertão/interior brasileiro vão representar o momento de passagem, de mudança nas formas de 
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se relacionar e ver a natureza, promovendo o assujeitamento dos elementos naturais aos 

ditames socioeconômicos. 

Muitas narrativas relativas a este período nos apresentam os bandeirantes como 

homens bravos e corajosos, que ao adentrar as terras do interior do Brasil, o fazem como um 

ato de heroísmo capaz de levar o “desenvolvimento” às regiões mais distantes do território 

brasileiro. Tal imagem nos é desmistificada por Smith 

 

E embora a linguagem fosse refinada, a imaginação menos ativa, e 

focalizasse mais ênfase sobre a conquista que sobre aquilo que era 

conquistado, a literatura de conquista do século dezenove reflete a mesma 

antipatia com relação à natureza selvagem. O sertão é a antítese da 

civilização; ele é estéril, terrível, até mesmo sinistro, não tanto por ser a 

morada do selvagem, mas por ser seu habitat "natural". O natural e o 

selvagem eram uma coisa só; eles eram obstáculos a serem vencidos na 

marcha do progresso e da civilização. (SMITH, 1988, p. 37) 

 

É neste contexto de interiorização da conquista e de domínio da natureza que 

chegamos à província de Goiás. Local para onde se dirigiram bandeirantes interessados no 

comércio de escravos indígenas, africanos e de minérios. Foi o chamado ciclo do ouro3. 

Assim Chaul descreve esta fase de penetração nas terras goianas 

 

A procura de índios e os indícios da existência de ouro em Goiás fizeram 

com que inúmeras bandeiras penetrassem em terras goianas em busca da 

ambicionada mão de obra e da potencial riqueza. De Sebastião Marinho, 

quando penetrou nas cercanias das nascentes do Rio Tocantins em 1592, a 

Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera, os índios e o ouro de Goiás 

despertavam ambições e atraiam os bandeirantes e sertanistas que 

desbravavam esse território hostil e selvagem. (CHAUL, 2015, p.39,40) 

 

O período aurífero deu origem a inúmeras cidades, vilas e arraiais, contudo alguns 

destes núcleos urbanos tiveram vida efêmera, desapareceram quando findou a exploração de 

minérios naquela região. As aglomerações populacionais que se mantiveram após esta fase de 

queda da produção aurífera, apresentavam características de uma vida bastante simples, até 

mesmo rude, como mostra estudos de Chaul 

 

Assim que o ouro deixou de representar o principal produto da economia 

goiana, um processo de “êxodo aurífero” fez com que um grande 

contingente populacional abandonasse a província para se dedicar à lavoura 

                                                           
3 A historiografia tradicional divide a história da economia brasileira em ciclos: ciclo do pau brasil, ciclo da cana 

de açúcar, ciclo do ouro, ciclo do café e outros. 
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e à pecuária. Foi por meio deste processo de ocupação que a economia 

goiana se tornou agrária. (CHAUL, 2015 p. 102) 

 

Como vemos, com o fim da mineração, Goiás entra em uma fase marcada pela 

ruralização da vida, da economia e dos costumes, pautando-se em uma economia de 

subsistência, com pequeno aporte para exportação: couro, gado e alguns produtos agrícolas. 

De acordo com Chaul (2015, p. 123) “a primazia agrícola em Goiás coube ao arroz. Foi este o 

principal produto exportado em níveis satisfatórios, perdendo, no conjunto das exportações, 

apenas para o gado”. 

Desta forma, é possível percebermos que, desde o início de sua história, Goiás era 

tido como produtor de matérias primas para o mercado nacional e até mesmo, em algumas 

situações, ao mercado estrangeiro, carregando assim a marca de economia complementar e 

periférica, o que era, de certa maneira, reforçado por sua localização, no Planalto Central, ou 

como dito por alguns viajantes no século XIX, no sertão brasileiro. A ideia de sertão no 

contexto goiano é bem esclarecida por Chaul 

 

O sertão está dentro de Goiás, é difícil imaginar o território goiano do 

período pós-mineratório sem as imagens sequenciais de hectares infinitos de 

terras desabitada, de lugares ermos, de aridez e abandono. O sertão está para 

o goiano como o deserto para o árabe e as florestas para os britânicos” 

(CHAUL, 2015, p.76). 

 

Porém, a  partir do fim do século XIX e início do século XX, momento que 

coincide com o fim do Império e início da República, a ideia de dar uma nova face ao Brasil, 

agora mais moderna, ganha corpo, “pode-se dizer que modernizar é, entre outras coisas, 

reorganizar e ocupar, dotá-lo de novos equipamentos e sistemas de engenharia, conectar suas 

partes com estradas e sistemas de comunicação” (MORAES, 2002, p. 121)  buscando assim 

desvincular-se do estigma de “atraso” representado pela “antiga” monarquia.  

 

A MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA EM GOIÁS: DETERIORIZAÇÃO DA 

NATUREZA E DO HOMEM  

 

A consolidação de Goiás como um Estado rural, aliado à sua extensão geográfica, 

com baixo povoamento e grandes áreas de vegetação nativa preservada, foi fator influenciador 

de sua inclusão nas ações desenvolvimentistas iniciadas com o advento da Eleição de 1930 - 
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que levou o gaúcho Getúlio Vargas à presidência do Brasil - por meio de iniciativas do poder 

público, tanto estadual, como federal.  

Na esfera nacional, a ânsia do governo varguista em consolidar seu poder político, 

integrar o país e dar sustentabilidade à indústria nacional emergente, se materializou, em 

Goiás, na campanha da Marcha para o Oeste, a partir de 1937. Maciel aponta, ainda, a 

Segunda Guerra Mundial como um dos fatores que sustentaram o discurso da “garantia da 

integridade territorial do país” por intermédio da ocupação do interior brasileiro, convertendo 

os fluxos migratórios para as regiões centro-oeste e amazônica, e, também, através da 

exploração das riquezas naturais do imenso espaço geográfico ainda pouco conhecido. 

(MACIEL, 2015, p. 246). 

Em âmbito estadual, o marco para a conversão do “atraso” em modernidade 

configurou-se na idealização de um “mundo novo”: Goiânia. Motivado pelos movimentos 

desenvolvimentistas e modernizantes da chamada Era Vargas, o então interventor Pedro 

Ludovico Teixeira, em 1932, arbitrou a mudança da capital – da Cidade de Goiás para uma 

área mais central do Estado, com o principal objetivo de se fortalecer politicamente, tendo 

como importante instrumento em seu favor, a inserção econômico-produtiva de Goiás no 

cenário nacional. Em seu discurso isto se daria a partir da construção de uma nova capital, 

moderna, atrativa e com localização privilegiada: próximo ao trajeto da Estrada de Ferro 

Goiás – vista como importante meio de superação das grandes fronteiras que separavam o 

Estado, do centro dinâmico da economia brasileira. (SILVA; MELLO, 2013, p. 65-75).  

Simpatizante do cenário desenvolvimentista criado pela mudança da capital, 

Vargas põe em prática seus planos para a exploração do potencial sertanejo do país. Para 

tanto, foram criadas a Fundação Brasil Central (FBC) e as Colônias Agrícolas Nacionais.  

Para Goiás, ambos empreendimentos tiveram objetivos complementares: a FBC 

visava a criação de infraestrutura para o fomento de atividades comerciais e industriais e, a 

Colônia Agrícola de Goiás (CANG) teve como principal objetivo a modernização da 

atividade agrícola (IBGE, 1958, p. 121).  

Em termos de resultado, a FBC permitiu, mesmo que de maneira improvisada 

conforme Maciel (2011), a instalação de rotas de comunicação e de estradas de rodagem 

ligando o sudeste ao norte do país, a instalação e criação da cidade de Aragarças, a 

constituição de empresas comerciais e industriais das mais variadas categorias, a implantação 

de uma produtora de açúcar e álcool no município de Santa Helena de Goiás, dentre outros 

investimentos de menor destaque mas que abrangeram os três setores da economia. Já a 
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CANG teve como principal desdobramento a instalação do município de Ceres, localizado no 

Vale do São Patrício, região do mato grosso goiano. Como demais consequências, Estevam 

destaca: 

 

A implantação da CANG promoveu assentamento de milhares de colonos, 

considerável parcelamento de terras e relevante volume de produção agrícola 

alimentar em Goiás. Todavia, a devastação rápida das matas, o parcial 

esgotamento dos solos e a intermediação comercial fortemente especulativa 

ameaçaram decisivamente o futuro da colônia. No processo, foi intensa a 

imigração para o estado, que ostentou relevantes taxas de crescimento 

demográfico nas décadas de 1940 e 1950. (ESTEVAM, 1998, p. 127) 

 

Posteriormente, o planejamento de interiorização do Brasil continuou e recebeu 

novo fôlego a partir dos anos 1950, com a transferência da capital federal para o Planalto 

Central, posta em prática por Juscelino Kubitschek. Para este propósito, investimentos em 

infraestrutura foram imprescindíveis.  

A fim de viabilizar a construção de Brasília, era necessário abrir os caminhos para 

a nova capital. Deu-se, então, início à construção de oito rodovias federais, integrando não 

somente o Estado de Goiás, como toda a região Centro-Oeste às demais regiões do país: “de 

103 km de rodovias federais em 1952, Goiás passou a ostentar, em 1960, 2.782 km, dos quais 

590 pavimentados. Tanto as rodovias estaduais quanto as municipais também receberam 

acréscimo de expansão no período.” (ESTEVAM, 1998, p. 128).  

Outra importante modificação na estrutura goiana referiu-se aos expressivos 

incentivos financeiros dados à geração de energia elétrica a partir da criação das Centrais 

Elétricas de Goiás (CELG), o que possibilitou a construção de uma usina hidrelétrica no Rio 

Paranaíba, localizado na divisa entre Goiás e Minas Gerais, levando a eletricidade à uma parte 

de Goiás e, também, à capital (ESTEVAM, 1998).  

A abertura de Goiás para o Brasil revelou a imensidão de áreas tidas como 

subutilizadas e, portanto, de pouco valor. A considerável migração de agricultores vindos das 

regiões Sul e Sudeste brasileiras, aliada aos princípios da chamada Revolução Verde 

acabaram por alterar os modos de produção da agricultura goiana, transformando, também, a 

paisagem do Cerrado a partir da década de 1960.  

De acordo com Geraldine (2006), a Revolução Verde consistiu em modernizar a 

agricultura brasileira através da execução de políticas públicas que objetivavam elevar a 

produtividade das terras utilizando-se adubos e fertilizantes químicos industrializados, 

sementes modificadas e a substituição do trabalho humano por maquinários tecnificados. Tal 
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exigência na mudança dos padrões da agricultura esteve diretamente relacionada às demandas 

do comércio exterior, em que os índices de produtividade brasileiros foram comparados aos 

de outros países com forte aptidão agrícola, numa relação histórica de subordinação aos 

interesses das nações dominantes, como bem afirmou Prado Júnior: 

 

Economia de exportação, constituída para o fim de fornecer gêneros 

alimentícios e matérias-primas tropicais aos países e populações das regiões 

temperadas da Europa e mais tarde também da América, ela [a economia 

brasileira] se organizará e funcionará em ligação íntima e estreita 

dependência do comércio ultramarino em função do qual se formou e 

desenvolveu. Será essencialmente uma economia colonial, no sentido mais 

preciso, em oposição ao que denominaríamos de economia "nacional", que 

seria a organização da produção em função das necessidades próprias da 

população que dela participa. Esta é a circunstância principal que tornará o 

Brasil tão vulnerável à penetração do capital financeiro internacional quando 

o capitalismo chega a esta fase do seu desenvolvimento. O país far-se-á 

imediata e como que automaticamente, sem resistência alguma, em fácil 

campo para suas operações. (PRADO JUNIOR, 1970, p. 206) 

 

A modernização da agricultura faz parte de um fenômeno denominado por Santos 

(2001) de constituição do “meio técnico-científico-informacional”, pois interpõe entre o 

homem e a natureza, a ciência (teoria) e a tecnologia (fruto da teoria). Como subsidiário desta 

nova configuração se encontra o capital financeiro, sem o qual, nos padrões econômicos 

atuais, a ciência e a tecnologia são impraticáveis. Santos (2001) afirma: 

 

Podemos agora falar de uma agricultura científica globalizada. Quando a 

produção agrícola tem uma referência planetária, ela recebe influência 

daquelas mesmas leis que regem os outros aspectos da produção econômica. 

Assim, a competitividade, característica das atividades de caráter planetário, 

leva a um aprofundamento da tendência à instalação de uma agricultura 

científica. Esta, como vimos, é exigente de ciência, técnica e informação, 

levando ao aumento exponencial das quantidades produzidas em relação às 

superfícies plantadas. Por sua natureza global, conduz a uma demanda 

extrema de comércio. O dinheiro passa a ser uma “informação” 

indispensável. (SANTOS, 2001, p. 88-89) 

 

É nesse contexto que a relação sujeito-natureza, no Estado de Goiás, sofre 

profunda transformação, passando a obedecer, portanto, às exigências do capital. 

A demanda do comércio global acarretou em Goiás a implantação de sistemas 

agrários do tipo plantation, que foram tipificados por Shiki (1997) em três categorias: o 

sistema pecuário extensivo de corte, o sistema extensivo de leite e alimentos básicos e o 

sistema intensivo de soja e milho, acrescentando-se, também, a cana-de-açúcar como uma 
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commodity relevante para o estado. Todos os sistemas causam impactos negativos ao meio 

ambiente, e, com o Cerrado não seria diferente.  

Mesmo com toda tecnologia implantada desde os primórdios da modernização, 

Freitas (2015) salienta que a natureza, ainda que minimamente, permanece atuante sobre a 

atividade agropecuária, ainda que em resposta às suas externalidades negativas:  

 

O preparo da terra, plantio, limpezas e colheita obedecem, em boa parte, à 

sazonalidade, em razão do objeto de trabalho, prioritariamente, da natureza 

para se constituir. A noite e o dia são referências temporais que norteiam o 

processo de trabalho. O trabalho, geralmente, se inicia antes do sol raiar e 

não finda antes do fim do dia. A labuta diária, excessiva em períodos de 

preparo da terra, plantio e colheita, cede lugar a períodos de trabalho menos 

longos na entressafra. (FREITAS, 2015, p. 55-56) 

 

Para Shiki (1997) a alta dependência da natureza torna o atual modelo de 

agronegócio insustentável, com rentabilidade volátil e, em alguns casos, arriscada e de baixo 

retorno. Segundo o autor, para ser sustentável, um sistema agrícola deve ser estável, ou seja, 

se manter constante em meio às alterações econômicas e ecológicas; e, resiliente, uma vez que 

precisa absorver ou adaptar-se aos fatores externos.  

Deste modo, percebe-se que os sistemas agrários predominantes nos solos goianos 

são insustentáveis a longo prazo, porquanto são diretamente afetados por situações da 

natureza, sobretudo climáticas, como a abundância ou escassez de chuvas e por conjunturas 

econômicas, como a variação das taxas de câmbio das moedas estrangeiras e, ainda, não são 

capazes de se ajustar ao uso constante de insumos e fertilizantes químicos, razão pela qual a 

dependência destes produtos é crescente e, em alguns locais, as terras estão com elevado grau 

de exaustão e degradação. Assim, “a agricultura continua sendo, essencialmente, um processo 

biológico de produção, que precisa atender a certas leis ecológicas. Embora essas 'leis' 

estejam sendo alteradas pela engenharia genética […], essas alterações são ainda limitadas” 

(SHIKI, 1997, p. 139). 

Além da busca incessante pelo aumento da produtividade ligado à cientifização da 

agricultura, a Revolução Verde provocou um acentuado processo de concentração fundiária, 

que, por conseguinte, intensificou o êxodo rural, a urbanização desordenada e os conflitos 

agrários pela posse da terra, não somente em Goiás, mas em todo o território-alvo das 

políticas desenvolvimentistas.  

Para Valadares et al. (2012), a estrutura fundiária brasileira altamente concentrada 

resulta na desqualificação da necessidade da reforma agrária, pois a terra e sua propriedade se 



 

144 
 

tornaram sagradas, e, em consequência, os movimentos sociais rurais são vistos como 

criminosos e a reforma agrária, dispensável; na existência de grandes monopólios comerciais 

que obstaculizam a participação da agricultura familiar nos mercados; na pressão demográfica 

sobre as cidades, gerando desemprego, favelização, pobreza e violência; no direcionamento 

de políticas públicas apenas ao setor urbano das cidades, relegando ao esquecimento as 

populações rurais; no aprofundamento da pobreza rural, pois sem a assistência do governo, os 

pobres rurais são mais carentes do que os urbanos; na proliferação de minifúndios, em que os 

pequenos desejam a mesma rentabilidade dos grandes com o cultivo de monoculturas; no 

aumento dos conflitos no campo; e, por fim, na degradação ambiental, com a ausência de 

plantios diversificados e o uso intensivo de insumos químicos e agrotóxicos que empobrecem 

o solo e poluem o ar e a água. 

Destarte, não só a relação sujeito-natureza se esvai, como também a relação 

sujeito-sujeito é atingida. Os pequenos agricultores e os trabalhadores rurais são excluídos do 

processo modernizador, pois a força de trabalho humana é substituída pela tecnologia, o modo 

de produzir repassado por gerações se torna ineficiente e se esvai ao longo do tempo, a cultura 

das populações interioranas perde seu valor e é substituída por outras tradições e 

modernidades. Arrais destaca que a modernização da agricultura em Goiás infere em uma 

mudança de “densidades” (ARRAIS, 2016, p. 41), isto é, a riqueza de conteúdo deixa de ser 

humana, viva e emocional e passa a ser técnica, morta e racional. Nesse sentido, Estevam 

corrobora: 

 

No processo de expansão capitalista, também os valores e a mentalidade 

foram se alterando profundamente no meio rural. O tradicional convívio deu 

lugar a relações impessoais, contratuais e monetárias; as tradições culturais 

foram sendo abandonadas e transformando-se em manifestações folclóricas 

urbanas; o “trabalhador rural vai ‘morrendo’ conforme o depoimento poético 

de um deles, ‘como uma planta que se ranca do chão’”. As pessoas 

descaracterizam-se como pessoas do campo e o lugar rural descaracteriza-se 

como antigo e tradicional espaço sertanejo. (ESTEVAM, 1998, p. 188) 

 

Em suma, o processo de modernização da agricultura em Goiás se deu de forma 

desigual, excludente e predatória tanto na relação sujeito-natureza, quanto na relação sujeito-

sujeito. Ambas estão interligadas e sofrem a direta influência do capitalismo desigual.  

A modernização proporcionou a alguns indivíduos a acumulação de riqueza, a 

qual é produto de uma apropriação inadequada dos recursos naturais, bem como sua 

degradação e, a expulsão do homem nativo do campo ou mesmo, relegou à estes, pequenos 
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espaços de terra nos quais o fator tecnologia parece ser imprescindível para favorecer a 

produção. 

As formas de cuidar da natureza, os processos de cultivo, bem como as raízes 

culturais das populações rurais foram atropeladas e quase extintas, transformando-as, 

atualmente, em meras ruralidades no meio urbano.  

Assim, o Cerrado, o segundo maior bioma brasileiro e que recobre todo o 

território goiano, se encontra profundamente devastado e, parafraseando Shiki (1997), 

caminha para o caos. Portanto, a revisão dos papéis dos seres humanos em suas relações com 

a natureza são fundamentais para que um desenvolvimento econômico sustentável, de fato, 

possa acontecer. 
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Desafios da educação indígena bilíngue e intercultural: um olhar sobre os Karajá de 

Aruanã-GO 

 

Gisele Luiza de Souza* 

Gláucia Vieira Cândido** 

 

Resumo: Este artigo aborda a escolarização indígena dos Karajá de Aruanã, caracterizando-

se, a priori, por uma reflexão que retoma o direito às comunidades indígenas à educação 

diferenciada e bilíngue prevista na Constituição Federal (1988) e na Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB/1996), para posteriormente refletir as lutas e conquistas desta comunidade a partir da 

implantação do Projeto de Educação e Cultura Indígena Maurehi que possibilitou as primeiras 

ações educacionais de resgate étnico e identitário deste povo. Seguindo uma metodologia 

qualitativa e etnográfica, os dados aqui apresentados estão vinculados a um projeto de 

mestrado em fase de execução e foram coletados a partir do estudo de pesquisas já realizadas 

a respeito desse grupo indígena em Goiás e de observações na Escola Estadual Indígena 

Maurehi, na Aldeia Buridina, em Aruanã – Goiás. Os resultados sugerem, pela contribuição 

dos dados coletados até então, que esta comunidade indígena, apesar de possuir uma proposta 

educacional em relação à interculturalidade e ao bilinguismo, encontra dificuldades no 

desenvolvimento de uma política educacional e linguística que contribua, de fato, para a 

manutenção dos conhecimentos de seu povo e de sua língua materna, tendo em vista a 

dominância do uso do Português na e pela comunidade e o pouco envolvimento dos indígenas 

com a instituição escolar da aldeia. 

 

Palavras-Chave: Escolarização Indígena. Educação Intercultural. Povo e Língua Karajá.  

 

 

Introdução 

 

Há algum tempo pondera-se que o êxito da prática educativa junto às 

comunidades indígenas deve intencionar a superação dos problemas destas comunidades, 

passando das pequenas experiências a programas de caráter nacional. Nesse sentido, a 

implementação de diversos programas tem sido papel do Estado Brasileiro que, por meio do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), em consonância com a Lei nº. 10.172/2001, 

atribuiu às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação a responsabilidade pela educação 

indígena. 
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Diante disso, as relações entre o Estado, representado por suas diversas instâncias 

(MEC, Fundação Nacional do Índio – FUNAI -, Secretarias Estaduais e Municipais de 

Educação), e as sociedades indígenas têm merecido atenção especial, haja vista suscitarem 

discussões que envolvem as propostas de educação escolar indígena e os conhecimentos, as 

tradições e os costumes de cada um dos centenas de povos indígenas brasileiros. 

 

A esse respeito teoricamente Pimentel da Silva (2008) destaca que a legislação 

permite aos indígenas o desenvolvimento de propostas educacionais que valorizem suas 

línguas, suas práticas culturais e seus lugares de pertencimento étnico ao mesmo tempo em 

que lhes abrem as portas para as novas formas de inserção na sociedade não indígena. Porém, 

na prática, a realidade é outra, pois, de fato, várias são as situações em que a educação escolar 

em uma comunidade indígena não é pautada a partir da compreensão de “um todo complexo 

que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou hábitos adquiridos pelo 

homem como membro de uma sociedade” (LARAIA, 2001, p. 25). Isto é, a questão que aqui 

se discute é a necessidade dos tipos de escolas que os diversos povos indígenas reivindicam, 

cuja diversidade é decorrente de situações específicas de contato com a sociedade não índia 

(SILVA, 1994).  

Assim sendo, a partir da problematização da maneira como essa modalidade 

educacional é conduzida, ou seja, deixando em lugar secundário temas como mobilização, 

organização, qualidade da aprendizagem e, consequentemente, dimensões não materiais da 

educação e da cultura indígena, propõe-se neste texto apresentar uma reflexão acerca das 

políticas educacionais, culturais e linguísticas aplicadas ao povo Karajá, habitantes do 

Município de Aruanã, no Estado de Goiás. Afinal, estariam tais políticas engessando e/ou 

minimizando os traços culturais e identitários que trazem à tona as especificidades desse 

povo?  

Para tanto, este texto está organizado em três partes. Na primeira, aborda-se a 

educação bilíngue e diferenciada como um direito dos povos indígenas no Brasil. Na segunda, 

o foco é o povo Karajá de Aruanã-GO com a descrição do Projeto de Educação e Cultura 

Indígena Maurehi, coordenado pela Professora Maria do Socorro Pimentel da Silva da 

Universidade Federal de Goiás. Na terceira, apontam-se desafios da educação indígena que se 

quer bilíngue e intercultural. Complementam o texto, algumas considerações finais e as 

referências.  
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1. O direito à educação diferenciada e bilíngue 

 

O que temos delineado ao longo da história da educação escolar indígena 

brasileira são anos de uma política assimilacionista que visou o tempo todo integrar os índios 

em uma cultura nacional homogênea, retirando-lhes a identidade. Ou seja, por longos anos, 

pretendeu-se criar no Brasil uma identidade étnica, cultural e linguística unificada e, assim, o 

contexto sociocultural do país não se mostrou favorável aos povos indígenas, os quais eram 

vistos como uma categoria claramente fadada à extinção.  

Somente a partir da Carta Magna iniciaram, efetivamente, as políticas de combate 

à visão assimiladora e integracionista vivenciada por longos anos em todas as áreas das 

sociedades indígenas, inclusive e, principalmente, no que diz respeito à educação escolar. 

A partir da Constituição Federal de 1988, a qual tornou a educação dever do 

Estado e direito de todos e, posteriormente, em 1996, da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que 

concedeu à educação diretrizes próprias políticas educacionais e linguísticas, o contexto de 

mudanças ganhou espaço e, enfim, passou a ser dispensado, aos índios, o direito de 

permanecerem como tais, ou seja, índios, indivíduos indígenas com o total direito de se 

manterem vivas suas línguas, culturas e tradições. 

Desde então, pouco a pouco, a escola, que até o momento apenas promovia a 

integração e a homogeneização da cultura dominante, transmitindo os conhecimentos 

valorizados pela cultura europeia e usando tão somente a língua portuguesa como base para o 

processo de ensino/aprendizagem começava a ser combatida. E, cada vez mais, as 

organizações não governamentais se uniam aos indígenas na tentativa de mudar o quadro 

político que desde o descobrimento do Brasil vinha assolando os povos ameríndios.  

Todas as mudanças propostas às concepções básicas de educação intencionavam 

também alterar a imagem do Brasil externamente. Desse modo, a educação assumia, frente ao 

cenário da época, seu caráter sócio-histórico, adaptando-se ao momento atual e apropriando-

se de sua nova função. 

Representando um divisor de águas, portanto, a Carta Magna de 1988 possibilitou 

o fim de um longo período de dominação, imposição, desigualdade, preconceito, intolerância 

e estigmatização em relação aos povos indígenas brasileiros, quando, referindo-se 

especificamente à educação, o documento traz, em seu artigo 210, parágrafo 2º, a designação 

de que o ensino fundamental, mesmo ministrado em língua portuguesa, asseguraria às 

comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
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aprendizagem. Sobre os direitos culturais e identitários dos povos indígenas, o texto 

apresenta, ainda, nos artigos 231 e 232, os seguintes dizeres: 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 

respeitar todos os seus bens. 

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas 

para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o 

Ministério Público em todos os atos do processo. (BRASIL, Constituição do. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado 

Federal, 1988) 

 

Dentre as conquistas e avanços subsequentes, vale destacar outro marco 

importante ocorrido em 1996, quando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394 

ratificou em seus termos o direito das comunidades ameríndias à educação bilíngue e 

intercultural, conforme lê-se nos artigos 78 e 79: 

 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências 

federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá 

programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 

bilíngue e intercultural aos povos indígenas [...] 

 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 

provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, 

desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. (BRASIL, 

Ministério de Educação. Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96 de 20 de 

dezembro. Brasília, 1996) 

 

Entretanto, mesmo diante destas determinações nas quais o direito a uma 

educação escolar diferenciada para os povos indígenas foi assegurado como um direito 

humano e social, o que se observa, na realidade, é que as filosofias não se afirmaram nas 

ações e muitas mudanças não se efetivaram. Na prática, o que se observa é que quase nenhum 

governo tem se preocupado, de fato, em realizar um diagnóstico sobre as práticas linguísticas, 

culturais e as necessidades dos falantes antes de propor os programas de educação. Neste 

texto, vemos, especialmente, a situação vivida pelos Karajá, no Estado de Goiás, mas a pauta 

é extensa e precisa ser analisada com cuidado em estudos futuros com fins imediatos.  

 

2. Os Karajá de Aruanã e o Projeto de Educação e Cultura Indígena Maurehi 
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Durante muito tempo, integrando o aparato colonizador, impondo, além de uma 

língua estranha, valores e modos de vida distantes, a escola com características europeias foi 

imposta aos povos indígenas. Em Buridina, comunidade Karajá situada no centro da turística 

cidade de Aruanã-GO, tal premissa não foi diferente.  

Esse grupo indígena que, sem dúvida, tem sua imagem mais associada ao Estado 

de Goiás, habitante das margens do Rio Araguaia, desde a Foz do Rio Vermelho até sua 

confluência com o Tocantins, desde o fim do século XIX, viveu anos de precariedade que 

desencadearam, dentre outras mazelas, profundas perdas étnicas e culturais. 

Segundo o cacique Raul Hawakati, responsável pela comunidade na data do 

presente estudo, Buridina foi a maior aldeia Karajá da qual se teve conhecimento, em 1940. 

Contudo, na década de 1970, em verdadeira condição de decadência, a aldeia foi praticamente 

extinta devido a epidemias, disputas internas, acusações de feitiçaria e assassinatos. 

De acordo com o laudo antropológico que originou a demarcação das Terras 

Indígenas Karajá de Aruanã, devido à divisão do Estado de Goiás em duas unidades 

federativas, esse povo de língua pertencente ao tronco Macro-Jê, ficou, em quase sua 

totalidade, concentrado no Estado do Tocantins. Ainda assim, o grupo que se manteve na 

Aldeia Buridina, em Aruanã-GO, permaneceu, apesar de reduzido, firme diante das 

adversidades vividas ao longo dos anos posteriores. 

Por isso, de acordo com Moura (2006, p.14), os Karajá de Aruanã são 

considerados um grupo sui generis, o qual “conseguiu se (re)construir etnicamente e afirmar-

se como grupo indígena sem abrir mão do mundo dos brancos”. Nesse contexto, seguindo 

fortemente o histórico movimento contínuo de resistência dos povos ameríndios, os Karajá de 

Aruanã também foram se apropriando da instituição escolar, procurando se distanciar do 

modelo europeu e, aos poucos, lhe atribuíram nova feição. 

Em 1993, iniciaram-se efetivamente as primeiras discussões sobre possíveis 

medidas que protegessem e assegurassem os direitos do povo Karajá de Buridina. Na época, a 

partir de uma ação conjunta entre a Universidade Federal de Goiás, a Fundação Nacional do 

Índio e a Secretaria de Educação do Estado de Goiás, deu-se a criação do Projeto de Educação 

e Cultura Indígena Maurehi. Sob a coordenação da Professora Maria do Socorro Pimentel da 

Silva, esse projeto possibilitou o desenvolvimento das primeiras ações de revitalização e 

resgate da cultura e da língua Karajá. Conforme Fleuri (2003, p.17) almejou-se “uma proposta de 

educação para alteridade”, na qual se aspirava “a possibilidade de respeitar as diferenças e de 

integrá-las em uma unidade que não as anulasse”. 
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Essa ideia possibilitou, na comunidade, a implantação de um Centro Cultural, 

constituído por uma escola indígena bilíngue (Português e Iny Rubè3), um museu e uma loja para 

comercialização das produções artesanais da aldeia. Além disso, destacou-se, dentre outros 

inúmeros benefícios, por possibilitar que parte do território de Buridina fosse reintegrada ao 

patrimônio desses indígenas, o que viabilizou a obtenção de material para a confecção de 

artesanato; a prática da agricultura, da pesca, e, ainda, a garantia de espaço para que novos 

casais vivessem junto a seus familiares. 

Graças a essas ações, o Projeto de Educação e Cultura Indígena Maurehi deu a 

oportunidade de se reestabelecer o contato entre as comunidades e o fortalecimento da língua 

e da cultura. Enfim, deu forças aos Inỹ4 de Buridina para lutarem por seus direitos, sua 

dignidade e pelo fortalecimento de sua identidade étnica. Em consequência dele, os Karajá de 

Buridina tornaram-se, na década de 90, bilíngues conscientes dos papeis das duas línguas em 

suas vidas, ou seja, o projeto desenvolveu entre os falantes da comunidade uma condição de 

bilinguismo funcional, no qual o conhecimento e o uso das duas línguas, Iny e Português, 

representavam um instrumento de proteção para o seu povo. 

No entanto, essa política linguística adotada perdeu forças ao longo dos anos e 

acabou não sendo suficiente para garantir a manutenção do uso da língua materna na e pela 

comunidade. A constante convivência com a língua portuguesa e com a cultura da sociedade 

não indígena fez com que a população Karajá de Aruanã chegasse a atual condição de 

bilíngues receptivos, já que, principalmente as gerações mais novas, apenas entendem a língua 

materna de seu povo, mas não a falam. Percebe-se aí, portanto, uma dominância do uso do 

Português, inclusive nos convívios familiares. 

Segundo levantamento de dados realizado pela Secretaria Especial de Saúde 

Indígena (SESAI) do Governo Federal, em 2016, a população Karajá de Aruanã estava 

composta por 288 pessoas, entre aldeados e desaldeados, indígenas e cônjuges tori5. Estão 

incluídas neste número, 36 crianças entre 0 e 5 anos. Conforme esse levantamento, as famílias 

aldeadas estão divididas em duas comunidades Karajá devidamente demarcadas como terras 

indígenas pela Fundação Nacional dos Índios (FUNAI) no município de Aruanã-GO. São 

                                                           
3 Língua Karajá. Trata-se da denominação do termo na língua da etnia, a qual, como já informamos aqui pertence 

ao Tronco Macro-Jê. ‘Karajá’, vale ressaltar, é um palavra de origem Tupi. Daí o fato de o povo indígena de 

Aruanã usar para sua língua o termo Iny Rubé. Da mesma forma, a autodenominação do povo é Iny, uma palavra 

de sua língua e não de outra, de origem Tupi. 
4 Idem nota 3. 
5 Termo que os Karajá utilizam designar os não-índios. 
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elas, a Aldeia Buridina, onde residem 35 famílias, e a Aldeia Bdé-Buré, também conhecida 

como Aricá, na qual moram outras 15 famílias. 

No presente artigo, vale pontuar, apenas a Aldeia Buridina está sendo foco de 

análise, visto se tratar da primeira comunidade Karajá a se formar no estado de Goiás e, ainda, 

por nela se encontrar, além do maior número de famílias, a presença da Escola Estadual 

Indígena Maurehi6. Essa escola nos chama atenção por ter, como proposta pedagógica, a 

oferta de um ensino intercultural e bilíngue que revitalize o conhecimento dos costumes e o 

uso da língua desse grupo indígena. 

Apesar de a Escola Estadual Indígena Maurehi propor atitudes positivas em 

relação à cultura Karajá e ao bilinguismo, observa-se um distanciamento entre os membros da 

comunidade e a instituição escolar. Infelizmente, é notório certo desinteresse das famílias de 

modo geral em envolver-se com o projeto educacional. 

Das 50 famílias Karajá em Aruanã, divididas nas Aldeias Buridina e Bdé Buré, 

apenas 18 crianças, com idade entre 6 a 12 anos, estão matriculadas na escola indígena no ano 

letivo de 2017, enquanto todas as outras frequentam as escolas regulares do município. Essa 

situação nos remete aos fatos históricos já vivenciados por esta etnia entre as décadas de 80 e 

90, quando a criação do Projeto Maurehi possibilitou a instalação da escola na aldeia. 

Naquele período, os pais conduziam as crianças às escolas regulares municipais 

por não terem a opção da oferta de um ensino dentro dos princípios da cultura Karajá. 

Todavia, hoje, mesmo com a presença da instituição na comunidade, muitas famílias preferem 

mandar seus filhos para as escolas da cidade ao invés da matriculá-los na escola indígena. As 

motivações que os levam a este distanciamento são, sem dúvida, o grande questionamento 

existente. A equipe gestora da escola alega não reconhecer o claro motivo para este 

afastamento; os professores indígenas, por sua vez, acreditam que a maioria dos pais vê como 

mais atrativos as estruturas físicas das escolas municipais e os materiais didáticos lá 

disponíveis. 

Questionado sobre o assunto, o cacique da comunidade de Buridina ressalta os 

casamentos interétnicos, o nascimento dos filhos mestiços, os atrativos da cidade e as 

divergências internas entre as aldeias, como os principais motivos que têm afastado, dia após 

dia, os Karajá de sua cultura materna.  

                                                           
6 É importante destacar que a escola na comunidade é fruto do Projeto de Educação e Cultura Indígena Maurehi, 

já que surgiu como uma proposta de educação para alteridade, na qual se aspirava a convivência sadia entre os Karajá e 

a sociedade não índia a partir da possibilidade do respeito e da integração. 
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De fato, nota-se que o pouco envolvimento da população Karajá com a escola tem 

algo mais relevante do que simplesmente a falta de materiais didático-pedagógicos específicos 

ou de problemas com a infraestrutura do prédio escolar. E, portanto, faz-se necessário 

problematizar a presença e os reais objetivos dessa escola indígena que se quer bilíngue e 

intercultural. 

Mesmo as famílias residentes na Aldeia Buridina, que podem conviver 

diariamente com a Escola Indígena na comunidade, já não enfatizam a transmissão dos 

saberes culturais e linguísticos de geração para geração; as crianças e jovens, em sua maioria, 

desconhecem os costumes de seu povo e têm como primeira língua, o Português. 

Apesar da presença da escola indígena e das políticas de revitalização cultural e 

linguística, a comunidade caminha da condição de bilíngues receptivos para um 

monolinguismo da sociedade dominante já que muitos falantes Karajá cedem às pressões 

externas e abrem mão de sua própria língua e cultura. 

Sobre esta situação vivenciada, é importante compreender a inter-relação entre 

língua e contexto social ressaltando, principalmente, o quanto cada indivíduo tem a sua 

experiência linguística fundamentada na(s) língua(s) que o cercam. E, nesse sentido, os Karajá 

de Aruanã vivenciam a mesma situação que vários grupos de pessoas com histórias e 

experiências etnolinguísticas diferentes vivenciaram em contatos linguísticos assimétricos que 

acarretaram graves consequências, inclusive, o desaparecimento de um grande número de 

línguas. 

Rodrigues (2002) reitera a necessidade de conservar cada cultura e, 

consequentemente, sua língua, uma vez que cada uma reflete maneiras diversas e peculiares 

de expressão humana. Afinal, para que a pressão do contato entre indígenas e não indígenas 

não culmine no recuo e no apagamento das línguas e, claro, das culturas, é necessário que as 

iniciativas tomadas no âmbito educacional e jurídico contribuam para o reconhecimento da 

diversidade linguística e cultural no Brasil, incluindo a cultura e a língua das minorias 

indígenas como essenciais nesse processo. 

 

3. Desafios da educação indígena que se quer bilíngue e intercultural 

 

Apesar de todas as determinações na legislação brasileira serem de extrema 

importância para a efetiva implementação da educação escolar indígena brasileira, ainda hoje 

os povos ameríndios vivenciam um período de fragmentação, no qual a ação real permanece 
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por muitas vezes aquém do esperado. Casos como o da comunidade Karajá de Buridina nos 

alertam sobre a necessidade das novas políticas de vitalidade de ensino indígena que precisam 

nascer nesse meio.  

Periodicamente diversas pesquisas surgem problematizando a existência de 

escolas em aldeias que ainda se configuram em réplicas das escolas das cidades, já que 

seguem os mesmos currículos, os mesmos critérios de avaliação, a mesma carga horária e 

estrutura de funcionamento. E é de situações como essas que surge a motivação em realizar a 

presente reflexão. 

Ladeira (1999), Azambuja (2005), Cunha (2008), Pimentel da Silva (2008), 

Albuquerque (2011), Quaresma e Ferreira (2010), dentre outros, são alguns dos estudiosos 

que têm acompanhado propostas de educação escolar indígena em variados estados brasileiros 

nos últimos anos. Portanto, subsidiam, por intermédio de seus trabalhos, a reflexão aqui 

proposta sobre o duro esforço das comunidades ameríndias na busca de uma educação 

indígena que transcenda e se firme em uma proposta maior, não aprisionada em si mesma ou 

em determinações e políticas estaduais e municipais.  

O que se depreende claramente, a partir dos trabalhos desses estudiosos e da 

observação da realidade educacional de Buridina, é que o reconhecimento, ainda que parcial, da 

diversidade dos povos indígenas brasileiros não tem ultrapassado os restritos círculos acadêmicos 

e, assim, a tradição da política pública homogeneizadora dificulta a inclusão das escolas indígenas 

nos sistemas oficiais de ensino em todo o país.  

De fato, entre os Karajá de Aruanã, assim como em diversas outras comunidades 

ameríndias espalhadas pelo Brasil, a educação escolar ainda não é gerida e fundamentada nos 

conhecimentos indígenas e, infelizmente, as condições jurídicas dispensadas a esta 

modalidade educacional não são efetivamente a garantia da preservação das diversas línguas 

existentes, nem da qualidade e da equidade do ensino ofertado. Afinal, a escola, apesar de 

receber a denominação de indígena, não é atendida em suas reais necessidades e, geralmente, falta-

lhe, em diversos aspectos, o cumprimento da legislação escolar quanto aos direitos dos índios.  

Ladeira (1999, p. 12) discute que na prática cotidiana “muitas escolas indígenas 

são obrigadas a reduzirem o debate do desejável ao pragmaticamente possível”. Dessa 

maneira, como afirma o autor, “perdem a utopia”. E, assim, não há um entrelaçamento entre a 

real educação dispensada aos povos indígenas e a tão sonhada educação escolar indígena, 

diferenciada, intercultural e bilíngue. 
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Pela contribuição dos dados coletados em nossa pesquisa até então, o que se 

observa, é que a comunidade indígena Karajá de Aruanã-GO vive situações similares no que 

diz respeito à qualidade da educação não indígena e, por isso, são notórias as dificuldades 

encontradas na implementação e no cumprimento das políticas de promoção da inclusão e da 

equidade educacional. A presença da escola na aldeia representa um forte elo com a sociedade 

não índia e traz, portanto, diversas outras implicações à comunidade na qual está inserida. 

Segundo a professora Valéria Cavalcante da Silva Souza, Coordenadora da 

Educação do Campo, Indígenas e Quilombolas da Superintendência do Ensino Fundamental 

da Secretaria de Educação do Estado de Goiás, em resposta aos nossos questionamentos, a 

educação escolar indígena ofertada, não só aos Karajá de Aruanã, mas também às etnias Awá-

Canoeiro e Tapuias, grupo étnicos também presentes no Estado de Goiás, encontram 

problemas relacionados à falta de indígenas para atuarem como professores e gestores de suas 

instituições escolares. 

De acordo com a professora, isso compromete a garantia do funcionamento dos 

projetos interculturais e diferenciados, principalmente, no tocante ao ensino da cultura e da 

língua nativa. E, desse modo, o simples acesso à escola torna-se condição necessária, mas não 

suficiente para a revitalização da língua e da cultura de um grupo étnico que viveu anos à 

mercê dos olhares dos órgãos de assistência.  

Nesses termos, o que se evidencia na educação escolar dispensada aos Karajá, tal 

como na maioria dos estudos sobre o desenvolvimento da educação escolar indígena em 

vários outros estados brasileiros, é que há uma frequente presença do não índio nas 

instituições escolares indígenas e, na perspectiva da generalização, cada vez mais, a educação 

escolar indígena e a educação escolar regular acabam colocadas no mesmo patamar, sendo 

desconsideradas as diferenças de cultura, língua e conhecimento de mundo das comunidades 

ameríndias durante a prática educacional. Para este grupo étnico, assim como para tantas 

outras etnias, os projetos educacionais de suas comunidades pretendem desenvolver-se como 

metas futuras para seus povos, mas na efetivação prática da escola acabam por distanciar-se 

do esperado. 

Sobre isso, Pimentel da Silva (2008, p.114) alerta que “a tradição da educação escolar 

indígena no Brasil foi e continua sendo, em sua maioria, pensada numa visão monolíngue e 

monocultural” e, assim, é comum vermos ignoradas as especificidades dessa modalidade de 

ensino. 
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Nesse sentido, somos levados a refletir que, ainda hoje, a educação escolar indígena 

configura-se como um dos principais vínculos de dominação da sociedade majoritária. Falta, 

portanto, às comunidades ameríndias, apoderarem-se da escola e do seu papel social na 

firmação de suas próprias identidades e na conquista de instrumentos de mediação com outros 

povos. 

Considerações Finais 

 

Procurou-se neste artigo refletir como as determinações legais direcionadas à 

educação escolar indígena se constituíram na Constituição Federal (1988) e na Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB/1996), intencionando, a partir desse conhecimento, possibilitar uma 

reflexão específica entre o proposto e o vivido pelo povo indígena Karajá, do município de 

Aruanã, desde a implantação do Projeto de Educação e Cultura Indígena Maurehi até o 

desenvolvimento das ações educacionais subsequentes que visavam o resgate étnico e 

identitário desse povo.  

Partindo de um caso específico, almejou-se possibilitar uma reflexão mais geral 

do assunto no que diz respeito às reais possibilidades ofertadas às comunidades indígenas 

brasileiras para a construção e manutenção de suas escolas diferenciadas, bilíngues e 

interculturais, como lhes garante a Legislação Brasileira. 

Pensar sobre o atual contexto da educação escolar indígena, buscando respaldo 

para essa reflexão nas políticas nacionais que a garantem específica e diferenciada, faz-nos 

perceber que há ainda um longo caminho para que a proposta teórica se concretize. O que se 

constata é que, mesmo garantida como intercultural, bilíngue e diferenciada, a educação 

escolar indígena está sujeita a um sistema concebido por uma sociedade não índia e, portanto, 

carregada de valores e ideologias que dificultam a sua concretização como instrumento 

necessário para que o contato com outras sociedades aconteça sob a perspectiva da inclusão e 

da equidade social.  

Desse modo, quando pensamos nos desafios da educação escolar indígena, 

especialmente naquelas comunidades que se encontram em constante contato com a sociedade 

não índia, como é o caso dos Karajá de Aruanã, é preciso reconhecer a necessidade 

fundamental do entrelaçamento dos projetos educacionais às demais áreas de interesse dessas 

comunidades como, por exemplo, saúde, meio ambiente, controle territorial, manejo dos 

recursos naturais e, claro, resgates culturais e linguísticos. 
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Em face de todo o contexto intercultural que vivenciamos na atualidade, a luta dos 

povos indígenas se faz contínua. E não é simplesmente uma adaptação empobrecida das 

escolas da cidade que vai trazer às populações ameríndias sua concreta condição de indígena.  

Sobre o ideal de equidade, é fato que a hegemonia enquanto dominação de uma 

classe fundamental realiza-se não somente por meio da estrutura econômica e da organização 

política, mas também sobre o modo de pensar, sobre as orientações ideológicas e inclusive 

sobre o modo de conhecer, formando o verdadeiro senso comum imposto às classes 

subalternas.  

E, talvez, resida aí o motivo da educação escolar indígena, que ora tornou-se 

princípio da oportunidade aos indígenas brasileiros, não ter, ainda hoje, conseguido vencer a 

sobreposição da cultura não índia. Afinal, na prática o modelo de sistema escolar dominante 

continua sobrepondo-se à proposta de educação diferenciada, intercultural e bilíngue e nem 

mesmo a condição jurídica dispensada aos indígenas tem-lhes garantido a igualdade social, 

material e educacional.  
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Educação do/no campo: lutas e conquistas  

 

Abadia Pereira Maia 

 

RESUMO: As culturas locais precisam ser respeitadas, a história valorizada, a função social 

dos rurícolas enaltecidas e principalmente uma efetiva educação do/no campo garantida, pois 

a escola é o espaço de transformação desses povos. Mas, persiste descaso em relação à 

educação do campo devido, sobretudo à negligência dos administradores públicos em não 

cumprir os preceitos estabelecidos e, juntamente com a negação do direito a uma verdadeira 

educação, vários outros direitos são negados. Em virtude de todos os problemas complexos 

envolvidos culmina no fechamento das escolas rurais, o que torna causa para os movimentos 

sociais lutarem e defenderem uma política nacional para uma verdadeira educação do campo. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo identificar o processo histórico e a 

importância da luta dos movimentos sociais na conquista de programas/políticas para a 

educação do/no campo, bem como descrever como se deu o desenvolvimento de alguns 

desses projetos. O desdobramento dessa pesquisa foi por meio de pesquisa bibliográfica, pois 

entendemos que todos os registros escritos são fontes perenes de informação e comprovação 

das análises da pesquisa. Constatamos que o sistema econômico sobressai em detrimento do 

social, pois o capitalismo, representado, sobretudo pelo Estado e agronegócio, não considera a 

luta dos campesinos, o que contribui para expulsá-los do meio rural. Não obstante, por meio 

dos movimentos sociais de luta, a população do campo conseguiu desencadear, mesmo que 

pontuais, várias políticas e programas que representam grandes conquistas em benefício dos 

seus sujeitos; da mesma forma, isso repercute também no Estado de Goiás. 

 

Palavras-Chave: Movimentos Sociais, Políticas Públicas, Educação do Campo. 

 

 

Introdução  

 

O desrespeito e desvalorização por parte dos governantes à educação do campo 

são corroborados pelo contínuo e descomedido sistema capitalista, que usa de todos os meios 

para manter-se em efetivo comando da sociedade. Um desses meios é o agronegócio, em 

grande ascensão no Estado de Goiás, que além de manipular e subordinar a educação rural, 

domina e explora a terra e coagem os campesinos a venderem suas terras, contribuindo para o 

fechamento das escolas e esvaziamento do meio rural.  

No entanto, em resposta aos interesses capitalistas, a partir de articulações, 

tensões, marchas e lutas os movimentos sociais do campo alcançam o direito de políticas 

públicas da educação para a população do campo. Assim responsabiliza o Estado no dever de 
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instituir e implementar meios para garantir a educação do campo a qual é imprescindível 

como instrumento de informação e autonomia, contempla a identidade e reconhece a 

heterogeneidade dos rurícolas. 

Percebemos que se faz indispensável discutir tais questões para entender o 

desenvolvimento e importância da luta dos movimentos sociais por políticas públicas para a 

educação do campo. Nessa direção, definimos os seguintes objetivos para explorar este 

estudo: 1) Identificar o processo e desenvolvimento histórico da educação do campo; 2) 

Destacar a importância da luta dos movimentos sociais para a educação do campo e, 3) 

Descrever como se deu o desenvolvimento de alguns projetos e programas/políticas para a 

educação do campo. 

Na perspectiva de alcançar tais objetivos decidimos por desenvolver uma pesquisa 

bibliográfica, que é o primeiro passo para toda pesquisa científica, uma vez que revistas, 

livros, artigos científicos, e demais publicações inserem o investigador em relação direta com 

os escritos sobre o objeto, proporcionando-lhe um preciso manuseio das impressões 

adquiridas para certificar a análise de suas pesquisas (LAKATOS; MARCONI, 2001). 

Utilizamos a abordagem do procedimento histórico da educação do campo, pois 

se entende a história da sociedade e educação se compreender o movimento do capital que 

valoriza o campo para satisfação dos próprios interesses. Destacamos a luta dos movimentos 

sociais na conquista da educação do campo com seus respectivos projetos, programas e 

políticas públicas.  

As leituras, análises e ponderações basearam-se fundamentalmente nos seguintes 

textos: Educação do Campo (CALDART, 2002); Por uma educação do campo: campo - 

políticas públicas – educação (FERNANDES Bernardo, 2008); Por uma educação do campo 

(CALDART, 2008); A construção de políticas públicas de educação do campo através das 

lutas dos movimentos sociais (FERNANDES Ivana, 2014); Educação do campo (MOLINA; 

ROCHA, 2014); Capitalismo, tecnocracia e Educação: da utopia saintsimoniana à economia 

neoliberal friedmaniana (SANTOS Flávio, 2015); Políticas públicas de educação no/do 

campo: o transporte de estudantes no município de morrinhos/GO (SANTOS Flávio, 2016). 
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Considerações Históricas da Educação e Política do Campo 

 

Para tratarmos de educação do campo é importante diferenciá-la da educação 

rural.  Sendo que esta está ligada ao projeto da sociedade capitalista para atender às 

necessidades, principalmente do agronegócio; e educação do campo orienta políticas e 

práticas pedagógicas de acordo com a realidade social das diversas comunidades campesinas, 

é voltada para a agricultura local e representa a educação construída e conquistada pelos 

movimentos estabelecidos no campo. 

Dessa forma, a agricultura local é praticada em pequenas propriedades 

camponesas com a presença de muitas pessoas, o que torna o território heterogêneo e 

organizado para produção de alimentos por meio da agricultura familiar e para as dimensões 

da vida (FERNANDES, 2008). Ou seja, contribui para a geração de trabalho e renda para as 

comunidades rurais locais, e as mercadorias são dirigidas ao atendimento de sua produção. 

Juntamente com esse propósito de se desenvolverem no campo os campesinos 

lutam por políticas públicas que garantam o seu direito a uma educação dos e não para os 

sujeitos do campo e que seja no e do campo. “No: o povo tem direito a ser educado no lugar 

onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua 

participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais” (CALDART, 

2002, p. 18). 

Vale destacar, também, que igualmente como os outros conceitos, educação do 

campo é um conceito em movimento, por isso, “tem raiz na sua materialidade de origem e no 

movimento histórico da realidade a que se refere” e nasceu como mobilização dos 

movimentos sociais por uma política educacional da classe trabalhadora para as comunidades 

campesinas (CALDART, 2008, p. 69).  

Por consequência, a educação do campo deve acontecer no campo e em escola do 

campo que é “[...] aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em área urbana, desde que 

atenda predominantemente a populações do campo” (BRASIL, 2010a, Artigo 1º, Inciso II). 

As populações do campo são “[...] os agricultores familiares, os extrativistas, os 

pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os 

trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os 

caboclos e outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no 

meio rural” (BRASIL, 2010a, Artigo 1º, Inciso I). 
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Por meio dos estudos desenvolvidos por Flávio Santos (2016) percebemos que 

não existia preocupação por parte dos governos com a educação para as populações rurais 

desde a vigência do Império, uma vez que o Estado Imperial não promoveu a efetivação do 

dispositivo da Constituição de 1824 que estabeleceu a gratuidade do ensino primário para 

todos os brasileiros. As leis posteriores à primeira Carta Magna e à Constituição Republicana 

de 1891 também negligenciaram a educação para os sujeitos do meio rural. Somente em 1934 

concretizam as primeiras especificações legais para a educação dos sujeitos do campo, as 

quais objetivam fixar o homem no campo. 

Em 1937 foi criada a Sociedade Brasileira de Educação Rural com o intuito de 

preservar a produtividade e o desenvolvimento da sociedade civil e política brasileira com a 

ideologia de valorização e preocupação com a formação do homem e seu desenvolvimento. 

Em 20 de agosto de 1946 o Presidente da República Gaspar Dutra promulga o Decreto-lei nº 

9.613 que visa organizar o ensino agrícola e preparar profissionalmente os trabalhadores 

rurais para aumentar a produtividade (SANTOS, 2016). 

A negligência em relação à educação do campo continua na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB 4.024/1961) que não se posicionou e não alterou a 

situação dos camponeses; fez alusão apenas à obrigatoriedade de manter o ensino aos filhos 

dos empresários agrícolas e duração do curso agrícola no ensino técnico, o que colocou a 

educação a cargo dos grandes empresários. O mesmo segue na Lei nº 5.692/1971 que também 

foi muito restritiva, ao se referir apenas à adaptação dos períodos letivos e férias nos períodos 

de plantio e colheita e a obrigatoriedade de garantia do ensino pelos proprietários rurais a seus 

filhos e empregados.  

Na Ditadura Civil-Militar no Brasil (1964 – 1985), surgem vários projetos para a 

educação rural, dentre outros destacamos: 

 

“[...] o Programa Diversificado de Ação Comunitária do Movimento 

Brasileiro de Alfabetização (PRODAC/MOBRAL), o Serviço Nacional de 

Formação Profissional Rural (SENAR), o Programa Nacional de Ações 

Socioeducativas e Culturais para o Meio Rural (PRONASEC) e o Programa 

de Expansão e Melhoria da Educação no Meio Rural do Nordeste 

(EDURURAL)” (SANTOS, 2016, p. 22).  

 

Não obstante a existência dos projetos, os mesmos foram desenvolvidos de forma 

pontual. Contudo, notamos que as Leis e outros documentos não se voltam efetivamente para 

a educação no campo, uma vez que há parcialidade na Constituição de 1988, quando no 

máximo, assegura a educação como direito de todos e a LBB 9.394 de 1996 institui a 
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adaptação curricular às particularidades rurais, isso torna o conteúdo rural uma adequação do 

conteúdo urbano, ou seja, o currículo urbano é base para as escolas do campo.  

Essa importação do modelo urbano, juntamente com a negligência política, 

inferioriza o meio rural, e ainda com a concepção de que campo é atraso e cidade progresso, 

perpassam a ideia de que estudo efetivo é para os sujeitos da cidade. Dessa maneira, “o meio 

rural tem sido associado a uma concepção determinista e discriminatória de atraso e 

retrocesso, ao passo que a cidade exprime a égide do desenvolvimentismo e da modernidade 

econômica na sociedade capitalista brasileira” (SANTOS, 2016, p. 14). 

Muitas vezes, inculcando a ideologia de valorização do campo, a política deixa o 

homem no campo, mas, voltado para atender a necessidade do capital e produção por meio do 

agronegócio. Nessa perspectiva, a educação é deliberada para favorecer e gerenciar as crises 

no interesse da manutenção do sistema capitalista. Administram-se as crises, que crescem ou 

retrocedem, e neutralizam as pressões dos trabalhadores (SAVIANI, 2005). 

Nesse sentido, para Saviani (2005), compreende-se a história da sociedade e 

educação se entender o movimento do capital que valoriza o campo para o agronegócio com a 

monocultura para exportação. Assim, percebemos que a história da educação do campo foi 

intensamente marcada pelo desamparo e deslizes do poder público. Isso conduz à busca dos 

direitos sociais e pressão ao Estado com implemento de políticas públicas para os 

trabalhadores do campo que é resultado de muitas lutas e debates dos movimentos sociais das 

pessoas do campo. 

 

Movimentos Sociais e Educação do Campo  

 

Inicialmente, a primazia dos Sem Terra era a conquista da terra, uma vez que ela 

importa a possibilidade de trabalhar, produzir e viver com dignidade. Mas compreenderam 

que isso não bastava e sentiam falta de um instrumento essencial para continuarem lutando. 

Dessa forma, a educação tornou-se prioridade do Movimento para adquirir conhecimentos 

para a lida diária e compreender as circunstâncias políticas, sociais e econômicas.  

A luta pela reforma agrária, desencadeada pelos assentados e acampados do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) criado em 1984, propiciou em 

sequência, na década de 1990, a luta pela construção de uma concepção de educação para as 

populações rurais. Dessa forma, a educação do campo se tornou prioridade dos movimentos 
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sociais dos sujeitos do campo, visto que ela é necessária como instrumento de conhecimentos, 

independência e autonomia desses povos. 

Por outro lado, infelizmente, muitas vezes a educação que deveria libertar, é 

controlada, manipulada e determinada pelo sistema capitalista para administrar as tensões e 

conflitos de acordo com o interesse da ordem vigente; “[...] pois, as prioridades da classe 

dominante estão concentradas na manutenção e reprodução do capital e não no atendimento 

das reivindicações da classe trabalhadora” (SANTOS, 2016, p. 10). 

Nesse entendimento, Flávio Santos (2015a) ressalta que para elevar a 

produtividade o sistema educacional é absorvido e assimilado pela dinâmica social e 

econômica do sistema capitalista e do mercado, de acordo com a técnica e ciência da 

produção, o que causa a dualidade formativa: humanística e tecnicista. Assim, é na estrutura 

da educação que as transformações se sistematizam ajustada às necessidades do sistema 

capitalista assegurando sua expansão e fortalecimento. 

Essa dicotomia entre educação como instrumento técnico de trabalho manual e 

intelectual, para os detentores do capital, relaciona-se com o campo e a cidade 

respectivamente.  Assim, temos a lamentar esse modo de vida, construído pela sociedade 

capitalista que se tornou autodestrutivo e estabeleceu a hierarquia e contradição entre campo e 

cidade (CALDART, 2008).  

A falta de consideração pelo meio em que vivem os educandos, suas 

especificidades e seus modos de vida prejudicou a educação do campo. Isso proporcionou 

insatisfação dos campesinos, que motivou os movimentos sociais a lutarem por políticas 

públicas para os sujeitos do campo. Essa luta proporciona perspectivas de progresso para além 

da escola, que possibilitam transformar as condições de vida no campo com inclusão, chances 

de trabalho, renda e respeito à diversidade do campo (FERNANDES, 2014). Mas, essa causa 

não é fácil e já foi (é) motivo para alguns perdem a vida. 

Em 1997 vivíamos os indícios do neoliberalismo no Brasil, sob o governo de 

Fernando Henrique Cardoso. Inconformados “[...] os camponeses ousaram confrontar a 

capacidade hegemônica do capital no campo brasileiro, com fortes movimentos de ocupação 

de terras, em luta por Reforma Agrária, por reabrir os circuitos da história, anunciada então 

como finda”. Como resposta do capital, representada nos governos de Rondônia e do Pará, 

aconteceram os massacres de Corumbiara e Carajás (SANTOS, 2015b, p. 1). 

Em meio a esses acontecimentos, várias discussões foram implementadas, 

inclusive pelo movimento nacional de educação do campo por uma educação do campo; 
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sendo um dos mais importantes momentos de discussão o I Encontro de Educadores e 

Educadoras da Reforma Agrária (ENERA), realizado pelo Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST), Universidade de Brasília (UnB) e outras instituições; o desafio era 

prover educação pública para os povos do campo de acordo com sua realidade. O impacto 

desse primeiro encontro ampliou as forças em luta para organizar a Primeira Conferência 

Nacional por Uma Educação Básica do Campo (CNEC) que representou avanço com 

participação popular. A partir dai: 

 

[...] outros encontros e conferências se desdobraram [...] resultando na 

articulação de diversos movimentos sociais do campo – Movimento dos 

Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), Rede de Educação do Semiárido 

Brasileiro (RESAB), Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais 

(MMTR), União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil 

(UNEFAB), Comissão Pastoral da Terra (CPT), Pastoral da Juventude Rural 

(PJR), Conselho Indigenista Missionário (CIMI) dentre outros –, que 

constituiu por consequência, o movimento nacional para a educação do 

campo em nosso país (SANTOS, 2016, p. 27). 

 

No entanto, continua alta taxa de analfabetismo no campo visto que o direito à 

educação permanece ainda negado a muitos trabalhadores do campo por causa, 

principalmente do mais grave problema que o aumento do fechamento das escolas do campo 

sem nenhuma justificativa plausível. Isso gera problemas mais sociais do que educacionais, 

pois quanto menos escolas menos gente no campo.  

Clarice Santos (2015b) destaca que em 2015, os educadores e educadoras do 

campo reavivam na memória que as desigualdades educacionais continuam e que a política 

educacional hegemônica pouco as reconhece. E para não deixar que fechassem os circuitos 

abertos, organizou-se o II ENERA que celebrou a jornada percorrida e denunciou a 

persistência das profundas desigualdades e iniquidades; fornecendo a certeza, ferramentas e 

disposição para continuar lutando para alargar os circuitos da história.  

O processo de luta busca superar, também, as concepções passadas que 

classificam o urbano como avanço e rural como atraso. O campo está relacionado ao todo e 

deve ser valorizado e reconhecido devido sua importância na sustentação da vida urbana. Os 

movimentos sociais com lutas e embates políticos são fundamentais para a transformação e 

superação dessa realidade, pois esse processo de luta envolve os aspectos políticos, 

econômicos, sociais e culturais. 
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Em virtude do processo dos movimentos e organizações sociais dos trabalhadores 

rurais a educação do campo conquistou espaço nas instâncias públicas e surge nova 

concepção do campo. A visão de camponês e de rural como sinônimo de arcaico e atrasado se 

contrapõe à concepção de educação do campo que valoriza os conhecimentos da prática social 

dos camponeses e destaca o campo como espaço para morar, trabalhar, identificar, divertir e 

sociabilizar. 

Juntamente com a luta pela conquista da terra a educação do campo é resultado 

das sofridas lutas, materializadas em inúmeras reuniões, marchas, debates e ocupações dos 

movimentos por efetivas políticas públicas na educação. Isso resultou na criação de muitos 

programas, decretos e resoluções que regulamentam a educação no campo. 

 

Programas/Políticas Públicas para a Educação do Campo 

 

Flávio Santos (2015a) destaca que é por meio da educação que se dá a formação e 

adequação da humanidade aos padrões morais e sociais; e é o caminho que garante a 

formação e implementação de políticas públicas que consideram os verdadeiros interesses da 

sociedade, em específico, da classe proletária (rurícolas), tendo em vista à solicitação e 

segurança do bem-estar comum.  

Mesmo diante dos pontos negativos, foram criados alguns programas e projetos 

que beneficiaram, mesmo que pontualmente, os campesinos. Mencionamos o programa 

Escola Ativa que foi instituído na Colômbia e implantado no Brasil, na Região Nordeste, no 

ano 1997 com assistência técnica e financeira do Projeto Nordeste/MEC, “[...] tendo como 

objetivo aumentar o nível de aprendizagem dos educandos, reduzir a repetência e a evasão e 

elevar as taxas de conclusão das séries iniciais do Ensino Fundamental nas escolas 

multisseriadas do Campo” Em 1999 a Escola Ativa passou a fazer parte do Programa Fundo 

de Fortalecimento da Escola (FUNDESCOLA) (BRASIL, 2010b p.14). 

Flávio Santos (2016, p. 40), por sua vez, ressalta que o projeto Escola Ativa é 

considerado conservador e antidemocrático, pois, foi elaborado pelos tecnocratas do Banco 

Mundial “sob uma orientação pedagógica construtivista e neoescolanovista” determinado em 

uma concepção administrativa desconcentrada.   

Nesse mesmo período, resultado de incansáveis lutas, o I ENERA abriu os 

circuitos nas políticas públicas e em 1998 criou-se o Programa Nacional de Educação na 

Reforma Agrária (PRONERA), instituído pela Portaria n. 10/1998, que consideramos a 
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conquista mais importante na luta dos movimentos sociais e sindicais do campo, pois se 

destacou ao proporcionar ingresso à educação formal a muitos jovens e adultos.    

Por meio do Decreto n. 7.352, de 04 de novembro de 2010 o PRONERA é 

reconhecido como política pública de educação do campo, que é desenvolvida nas áreas de 

reforma agrária e realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA (BRASIL, 2014). 

Como política púbica o PRONERA responsabiliza o governo a “criar e 

implementar mecanismos que garantam a manutenção e o desenvolvimento da educação do 

campo nas políticas públicas educacionais, com o objetivo de superar as defasagens históricas 

de acesso à educação escolar pelas populações do campo” (BRASIL, 2010, artigo 3).   

O objetivo do PRONERA “é fortalecer o meio rural enquanto território de vida 

em todas as suas dimensões: econômicas, sociais, políticas, culturais e éticas” bem como 

“desenvolver projetos educacionais de caráter formal, a serem executados por instituições de 

ensino, para beneficiários do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), do Crédito 

Fundiário, e dos projetos feitos pelos órgãos estaduais, desde que reconhecidos pelo Incra” 

(BRASIL, 2014 p. 7 e 8). 

O Programa iniciou com formação docente e alfabetização, progrediu até aos 

cursos técnicos profissionalizantes e superiores com cursos relacionados ao incentivo à 

produção; abrangeu os diferentes níveis de ensino e áreas de conhecimento o que contribuiu 

para a democratização do ingresso à escolarização, desenvolvimento e formação dos 

campesinos. 

Para a formação dos campesinos o papel do professor é muito importante, pois o 

docente precisa se identificar e estar engajado na luta, com ênfase na crítica para atender à 

demanda dos movimentos sociais.  Por isso, a preocupação com o perfil do educador faz parte 

da formação dos professores apoiada pelo PRONERA, principalmente por meio do 

Magistério e Pedagogia da Terra, que abrangem projetos de alfabetização de adultos, anos 

iniciais e finais do ensino fundamental e médio e exigem, além da escolarização formal, a 

verdadeira democratização que traz para a escola: 

 

[...] a heteregoneidade social, econômica e cultural existentes no campo 

brasileiro atualmente. O reconhecimento e a valorização dessa 

heterogeneidade são importantes estratégias de incorporação da presença 

destes sujeitos nas escolas, contribuindo para a superação da exclusão gerada 

pela visão do espaço escolar como homogêneo e sem conflito (MOLINA; 

ROCHA, 2014, p. 234). 
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Na preocupação com a formação dos professores outra conquista importante foi o 

Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo 

(PROCAMPO) que tem como objetivo a formação superior de professores, principalmente 

dos anos finais do ensino fundamental e médio nas escolas do campo, que atuam na rede 

pública e em experiências alternativas na educação do campo com vista a articular 

intrinsecamente educação e realidade específica das populações campesinas (MOLINA; 

ROCHA, 2014).  

Para adequar à realidade dos campesinos viabilizou a alternância, materializada 

como a Pedagogia da Alternância, foi um dos resultados mais importantes do PRONERA, 

pois os rurícolas necessitam conciliar trabalho e escolarização, ou seja, de flexibilização do 

tempo e calendário para que possam prosseguir estudando. Assim, é possível permanecer no 

campo e articular o conteúdo estudado com a vivência na pequena propriedade: tempo escola 

e tempo comunidade que é a interação entre o saber escolar e a prática cotidiana.  

E ainda por causa da situação de itinerância, o MST assume o desafio de garantir 

que nos acampamentos tenha a Escola Itinerante para assegurar o direito à educação das 

crianças, jovens e adultos que seguem acampando e lutando pelas terras.  O barraco da escola 

é o primeiro a ser construído no assentamento e se torna, também, o local de reuniões da 

comunidade ali alojada. Além do direito ao chão, de plantar e colher os Sem Terra lutam pelo 

respeito e acesso ao conhecimento na realidade onde vivem por meio da escola, cultura, 

comunicação, saúde e qualidade de vida (LOOP, 2014). 

Em sequência ao PRONERA, em 2012 se estabeleceu a necessidade de 

elaboração de um Programa Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO), que tem 

como objetivo: 

 

Disponibilizar apoio técnico e financeiro aos Estados, Municípios e Distrito 

Federal para a implementação da Política de Educação do Campo, visando à 

ampliação do acesso e a qualificação da oferta da Educação Básica e 

Superior, por meio de ações para a melhoria da infraestrutura das redes 

públicas de ensino, a formação inicial e continuada de professores, a 

produção e a disponibilização de material específico aos estudantes do 

campo e quilombolas, em todas as etapas e modalidades de ensino (BRASIL, 

2013, p. 6). 

 

O PRONACAMPO é dividido em eixos e ações: eixo 1 – Gestão e Práticas 

Pedagógicas que envolvem as ações do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD 

Campo, Programa Nacional Biblioteca da Escola PNBE Temático, Mais Educação Campo e 

Escola da Terra; eixo 2 – Formação de Professores que abrange Formação Inicial e 
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Continuada de Professores; eixo 3 – Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional 

e Tecnológica que compreendem a EJA Saberes da Terra, Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC Campo; e eixo 4 – Infraestrutura Física e 

Tecnológica que envolve Construção de Escolas, Inclusão Digital, PDDE Campo – Programa 

Dinheiro Direto na Escola; PDDE Água e Esgoto Sanitário - Programa Dinheiro Direto na 

Escola, Luz para Todos na Escola e Transporte Escolar (BRASIL, 2013). 

O projeto Saberes da Terra foi lançado em 2005 pelo Ministério da Educação 

(MEC) em 2007, que passou a se chamar Projovem Campo, com a finalidade de liquidar a 

dívida histórica da sociedade brasileira com os jovens e adultos que vivem no campo e não 

tiveram a oportunidade de frequentar a escola. A meta era escolarizar 275 mil jovens 

agricultores em nível fundamental (ZURKINDEN, 2015). 

Porém, o Fórum Nacional de Educação do Campo (FONEC) (2013 - 2014), dentre 

outras críticas, destaca que a política implementada na EJA não possibilita sua concretização, 

pois estava subordinada ao imediatismo do emprego. No que se refere à educação profissional 

a política do Pronatec Campo foi imposta sem discussões, o que desvirtuou as concepções 

originárias da educação do campo ao identificar o modelo hegemônico do agronegócio na 

grande disputa pelos fundos públicos envolvidos nesse programa, e ainda evita discussões 

acerca dos cursos técnicos com escolarização.  

Quanto ao material didático-pedagógico o FONEC (2013 - 2014), evidencia que é 

incompreensível as editoras comerciais capitalistas representarem o campo na confecção dos 

materiais didático-pedagógicos, pois não importam a realidade dos campesinos. E mesmo os 

produzidos de acordo com os interesses do campesinato não ignorados ou são elaborados sem 

a participação dos educadores e representantes dos movimentos sociais. 

Concernente à construção de escolas no campo, os governos municipais não têm 

interesse nessa ação, alegam dificuldades em construir ou manter as escolas no campo. 

Mesmo sendo crime, isso contribui para o fechamento das mesmas, dando lugar às 

“verdadeiras máfias” do transporte escolar que envolve interesses econômicos (FONEC, 2013 

– 2014, p. 7). 

Também se destacam grandes referências de constantes lutas no Estado de Goiás, 

sobretudo a Pastoral da Igreja Católica denominada Comissão Pastoral da Terra (CPT) e o 

Comitê de Educação do Campo de Estado de Goiás (CECEG) que são órgãos articuladores de 

criação e implementação de políticas públicas de apoio à permanência das escolas do/no 
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campo, mormente quanto a Lei nº 18.320/2013 que institui a Política Estadual de Educação 

do Campo de Goiás e dá outras providências, a qual:  

 

[...] destina-se à ampliação e qualificação da oferta de educação básica às 

populações rurais do Estado de Goiás e será desenvolvida pelo Sistema 

Estadual de Educação em regime de colaboração com a União e os 

municípios, envolvendo, em sua esfera de ação, instituições de ensino 

público e privado (GOIÁS, 2013). 

 

Mesmo com estas e outras conquistas, Flávio Santos (2016) ressalta que os 

direitos básicos dos alunos rurícolas são lesados, uma vez que a concentração desses 

estudantes nas escolas urbanas não consideram suas necessidades e realidades. As extensas e 

cansativas viagens em desconfortáveis veículos e estradas ruins prejudicam a aprendizagem e 

consequentemente há o fracasso e evasão escolar. 

Os problemas persistem, porém ao invés de procurar solucioná-los, as lideranças 

governamentais preferem causar o pior de todos eles que é o fechamento das escolas, daí vem 

o investimento nos transportes escolares que muitos são precários. Com o fechamento das 

escolas no campo contribui com o abandono do rural pelo urbano. Entretanto a luta deve 

continuar por “uma política que não se reduz à política pública, mas que inclui/precisa incluir 

políticas de acesso à educação pública para o conjunto dos camponeses, para o conjunto das 

famílias trabalhadoras do campo” (CALDART, 2008, p. 72). 

 

Considerações Finais 

 

Apesar do descaso dos poderes públicos, por meio das reivindicações dos 

movimentos sociais dos camponeses criaram programas e políticas púbicas educacionais para 

o campo, mas estas são praticamente negadas. Uma vez que, para garantir seus projetos o 

agronegócio e o Estado usam de seus mecanismos para expulsão dos sujeitos do meio rural e 

consequentemente fechamento das escolas e quanto menos escolas no campo menos gente no 

campo. 

Não existiu proposta educacional totalmente pensada para os trabalhadores do 

campo. Os projetos são elaborados para a escolarização e atender ao campesinato na medida 

em que for conveniente para satisfazer aos interesses do sistema capitalista. Porém, embute e 

transmite-se a mensagem de preocupação com os povos do campo.  
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Mesmo que há tentativas de superação do contexto de educação rural, observamos 

que essa característica ainda persiste por causa dos interesses do capital, principalmente no 

agronegócio que é utilitarista com exploração da terra e do trabalhador; e ainda é veiculada a 

ideologia de que não pode haver conflitos e tensões porque há uso da terra em nome da 

produção, progresso e desenvolvimento. 

Com isso há subordinação da vida social à econômica e para reverter essa situação 

os movimentos sociais, inicialmente com o MST na luta pela reforma agrária e posteriormente 

pela educação do campo no campo, se coordenaram para criar e fortalecer ações de acordo 

com o interesse dos trabalhadores e trabalhadoras do campo por uma educação emancipatória 

que é o instrumento para continuar lutando por seus direitos. 

A partir daí muitos projetos foram criados, sendo o mais abrangente e que mais 

beneficiou e proporcionou direitos aos campesinos foi o PRONERA e a Lei nº 18.320/2013, 

que são as políticas públicas de dever nacional e estadual de Goiás respectivamente. Mesmo 

que pontuais, percebemos muitos avanços e benefícios aos povos do campo, principalmente 

na efetivação da educação formal de muitos jovens e adultos do campo.  

A conquista de políticas públicas para educação do campo é resultado de tensões, 

mobilizações, desafios e lutas dos movimentos. Portanto persistem muitos problemas e 

precariedade na realidade das escolas do campo, uma vez que se importou para o campo um 

modelo do urbano e o poder público não está sensibilizado para olhar campo e cidade com o 

mesmo respeito.   

Portanto, compreendemos que esse embate deve continuar para que sejam 

preservadas as conquistas já alcançadas e que surjam outras de acordo com as necessidades e 

realidade dos campesinos. O campo precisa ser valorizado como espaço de sociabilização, 

identificação, moradia, sustento, educação, trabalho e diversão e que reconheçam a existência 

da hierarquia, mas é do campo para cidade. 
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Movimentos Sociais e Pesquisa: A Investigação Ação Participativa (I.A.P.) e as 

transformações sociais na Latina América. 

 

Iván Mauricio Perdomo Villamil1 

Natali Aristizabal Lancheros2 

 

Resumo:A Investigação Ação Participativa (I.A.P) é uma tradição de pesquisa qualitativa que 

vai mais lá dum conjunto de técnicas e metodologias; este modelo de pensamento converteu-

se numa escola que envolve diversos elementos e posicionamentos filosóficos, políticos, 

culturais, ontológicos e educativos; reconhecendo e partindo da heterogeneidade e das 

complexas realidades e injustiças sócias dos excluídos do poder no sistema capitalista.  No 

marco do dialogo de saberes e conhecimentos acadêmicos, populares, tradicionais e 

empíricos, a I.A.P. trabalha em prol da solução de problemas reais e concretos, por médio de 

processos de investigação, reflexão e ação; promovendo as comunidades a ser agentes de suas 

próprias transformações, além de incentivar no pesquisador um ser sentipensante. Devido a 

seus importantes aportes, e sua coerência no âmbito Latino Americano, é necessário continuar 

aprofundando no ensino, dialogo e prática desta nas sociedades contemporâneas, diminuindo 

as incongruências de modelos euro-centristas. Neste contexto, o presente escrito pretende 

aportar na compreensão, não esquecimento e afirmação da importância da implementação da 

I.A.P. como modelo vigente e coerente com a realidade do continente. Assim como recordar a 

etapa histórica que acompanha sua criação e consolidação, suas principais influências teóricas 

e conceptuais, como também os consensos existentes sobre suas principais características, 

ideias e alcances. 

 

Palavras-Chave: Investigação ação participativa (I.A.P.), movimentos sócias, transformação 

social. 

 

 

Introdução 

 

Os métodos e perspectivas de pesquisa nas ciências sociais no transcorrer da 

historia, têm tido um desenvolvimento marcado por eternas mas inconclusas discussões, como 

a conhecida polêmica entre o quantitativo e o qualitativo, o racional e o empírico, dentre 

muitas outras; importantes escolas de pensamento e cientistas sociais de diversos lugares do 

mundo deram significativas ideias, orientações e aportes originando modelos de pesquisa e 

desenvolvendo reconhecidas escolas e correntes. 

A ideia central desde documento e aprofundar sobre uma perspectiva, modelo, 

ideologia e metodologia de fazer pesquisa que tem a intencionalidade de criar ferramentas que 
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aportem a transformação social, denominada a Investigação Ação Participativa 2 (I.A.P.). 

Para compreender os pressupostos centrais da I.A.P. é preciso fazer lembrança das 

rápidas e fortes transformações acontecidas na Latino América depois dos anos cinquenta, 

especialmente depois da Revolução cubana de 1959, que trouxeram relevantes trocas no 

entendimento e interpretação da academia e dos processos investigativos na região. 

A I.A.P. tem seu nascimento na complexidade e heterogeneidade que caracteriza 

aos países latinos e propõe radicalmente a ideia de fazer uma leitura crítica e contextualizada 

das visiones conservadoras, clássicas e eurocêntricas de pesquisa existentes nos cenários 

acadêmicos.  

Além de adiantar num modelo amplo, flexível e coerente com as realidades 

daqueles setores sociais mais afetados pelo crescimento do capitalismo; por sua convicção e 

posicionamento político desde a década dos setenta ate hoje, aporta e desenvolve processos de 

maneira articulada com os movimentos sociais. 

Com o passar das décadas a I.A.P., foi-se consolidando como uma tradição de 

pesquisa com ampla aceitação e reconhecimento mundial. Seus pressupostos hoje são 

replicados em muitas instituições educativas, diferentes disciplinas (não só das ciências 

sociais), expondo múltiplas experiências e exemplos de sua aplicação. Considerasse que esta 

perspectiva tem vigência na sociedade contemporânea, por isso e outros assuntos a serem 

descritos no texto, se faz necessário continuar com reflexões desta escola de pensamento 

Latino-americana.  

O trabalho que se apresenta é uma revisão teórica de textos em seu maioria latinos 

de Investigação Ação Participativa, analisando as influenzas, os fatos históricos que tornarem 

possível seu desenvolvimento, e a pertinência desta nas realidades do mundo atual. Expõe-se 

também a necessidade de dar continuidade ao ensino, dialogo e reflexão deste modelo em 

espaços acadêmicos e não acadêmicos. 

 

Discussão 

 

Desde faz décadas boa parte da investigação social estava enquadrada e 

direcionada baixo o enfoque quantitativo, dirigido em sua grande maioria por um método 

científico das ciências naturais com uma relação sujeito-objeto, a experimentação, 

objetividade, verificação, etc.; como condições indispensáveis (COLMENARES; 2011). 

No passar do tempo, progressivamente vão-se assumindo enfoques qualitativos 
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que marcam uma diferencia, além de assumir visões ontológicas, epistemológicas, 

metodológicas e éticas que orientem o estudo, relacionando realidades e conhecimentos; 

segundo Habermas empeçam-se a assumir três paradigmas: 

 

[...] empírico-analítico, com um interesse técnico, com o propósito de 

predizer e controlar; histórico-hermenêutico, de interesse prático, com 

intencionalidade de localizar e orientar, e crítico social o sócio - crítico, de 

interesse emancipatório e liberador, que se propõe debelar y romper [...]3 

(COLMENARES; 2011.p. 113).  

 

O vertiginoso crescimento do sistema capitalista no mundo, e acontecimentos 

como a segunda guerra mundial e a consolidação da União de Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (U.R.S.S.), mudo o panorama político e econômico do mundo, situação que tive 

eco nos países Latino Americanos na década dos cinquenta. A corrente ideológica socialista e 

seu máximo teórico Karl Marx, presentarem-se como uma alternativa coerente em procura 

dum melhor amanha, ante o complexo panorama promovido pelas elites locais; sentando as 

bases teóricas e conceptuais sobre as quais desenvolverem-se importantes processos de 

mobilização e organização social, que tiveram sua máxima manifestação na Revolução 

cubana de 1959 (TORRES; 2014). 

Acontecimento que contribuiu radicalmente na criação e consolidação de diversos 

movimentos camponeses, estudantis, trabalhistas, de setores tanto urbanos como rurais da 

sociedade civil, que advogavam pelo reconhecimento dos direitos por parte do Estado; 

exigindo transformações sociais ante as crescentes inequidades e desigualdades da região 

caracterizada pela concentração do poder econômico e político numa minoria, excluindo a 

maior parte da população e deixando ela numa realidade de inequidade, exclusão, exploração, 

submissão e pobreza.  

 

Para iniciar é preciso recordar que entre 1960 e 1970 foi gestada na América 

Latina uma ampla corrente de pensamento, na qual convergiam a Educação 

Popular, a Teologia da Libertação, a Comunicação Alternativa, a 

Investigação-Ação-Participativa e a Filosofia da Libertação. Destes campos 

em convergência disciplinar intencionava-se produzir conhecimentos que 

permitissem aos setores subalternos da sociedade latino-americana 

compreender sua completa realidade a fim de transformá-la. Esta corrente de 

pensamento estava orientada pelo que se conhece hoje como “paradigma 

emancipatório”, já que suas práticas tinham uma clara intencionalidade 
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p. 113). 
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política ao fortalecer nestes grupos sociais as capacidades que gerariam 

transformações sociais4 (ORTIZ, BORJA; 2008. p. 617). 

 

Essas trouças acontecidas neste período chegarem até as universidades, 

acadêmicos, intelectuais e movimentos sócias; a escola do pensamento crítico questiono os 

modelos educativos, pedagógicos e de pesquisa clássicos e conservadores da época. Assim 

como também interrogo o papel da academia com a sociedade, especialmente no seu 

compromisso com as realidades que atravessaram os excluídos do poder da Latino América. 

Neste contexto histórico, político, economico e cultural, no interior das Ciências Sociais no 

continente, foi-se gestando, o que depois fora batizado como I.A.P, junto com as 

transformações sociais, grandes pensadores e intelectuais dos países do Sul da América 

desenvolveram trabalhos que aprofundarem as estruturas conceptuais e políticas dela. 

 

Orlando Fals Borda em seu texto intitulado “conocimiento y poder popular” 

(1983) demostra como não é possível explicar o aparecimento da pesquisa-

ação-participante nem captar seu sentido fora do contexto economico, social 

e científico da região latino-américa a partir dos anos 60. Os ingredientes 

que a foram compondo provêm do impacto causado pelas teorias da 

dependência (Cardoso, Furtado), e da exploração (Gonzáles, Casanova); a 

contra-teoria da subversão (Camilo Torres); a teologia da libertação 

(Gutierrez); as técnicas dialógicas (Paulo Freire) e a reinterpretação das teses 

de compromisso e de neutralidade dos cientistas, tomadas de Marx e 

Gramcsi (VIEZZER; 2005. p. 279). 

 

Orlando Fals Borda reconhecido como um dos grandes criadores e impulsores da 

I.A.P., além de ser junto com Camilo Torres o criador da primeira Faculdade de Sociologia na 

Colômbia - Universidade Nacional de Colômbia, em 1959; dedica grande parte de sua vida a 

desenvolver a pesquisa com comunidades camponesas deixando seu legado para Latino 

américa e o mundo (COLOMBIA; 2017).   

Foi ele que propôs que o conhecimento deve transformar a realidade e ser mais 

pertinente para o desenvolvimento dum trabalho educativo, renovador, promovendo processos 

permanentes de construção de conhecimento com rigor; elaborando instrumentos e exigindo 

continuidade. Estabelecendo a I.A.P. como conceito, metodologia, filosofia de transformação 

                                                           
4 Original na Língua Espanhola: Para iniciar, es preciso recordar que entre 1960 y 1970 se fue gestando en 

América Latina una corriente amplia de pensamiento en la que confluyeron la Educación Popular, la Teología de 

la Liberación, la Comunicación Alternativa, la Investigación Acción Participativa y la Filosofía de la Liberación 

(TORRES, 2007). Desde estos campos, en convergencia disciplinaria, se intentaba producir conocimientos que 

permitieran a sectores subalternos de la sociedad latinoamericana comprender su compleja realidad a fin de 

poderla transformar. Esta corriente de pensamiento estaba orientada por lo que hoy se conoce como el 

“paradigma emancipatorio”, ya que sus prácticas tenían una clara intencionalidad política al fortalecer en estos 

grupos sociales las capacidades que generarían cambios sociales (ORTIZ, BORJAS; 2008. p. 617). 
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e aprendizagem, com uma nova visão da sociedade, o conhecimento e a ciência; na 

coletividade logram-se melhores resultados e possibilidades de transformação das situações e 

realidades (CIFUENTES, 2011; SALAZAR, 2006 Apud COLMENARES; 2011). 

Um dos eventos emblemáticos que permitirem o avanço na concreção dos 

pressupostos básicos deste modelo, foi o I Simpósio Mundial de Investigação Ativa realizado 

em Cartagena – Colômbia em 1977, estimulando um importante intercambio cultural. Nele 

referem-se á IAP como:  

 

[...] Uma vivencia necessária para ter um progresso na democracia, como um 

complexo de atitudes e valores, e como um método de trabalho que dão 

sentido à práxis no terreno. A partir daquele Simpósio, havia que olhar a IP 

não só como uma metodologia de pesquisa mais ao mesmo tempo como uma 

filosofia de vida que converte a seus praticantes em pessoas senti-pensantes. 

E de aí em diante, nosso movimento cresceu e tive dimensões universais 

[...]5 (COLMENARES; 2011. p. 104). 

 

No I Encontro Internacional de pesquisadores em ação (22 junho de 2006) 

realizado em Zulia-Venezuela, Rafael Maria Baralt, diz que tem-se apresentado avanços 

teórico-práticos desta expansão institucional de mais de 30 anos, sobre as bases gerais das 

propostas do primer congresso mundial; os quais são (FALS BORDA; 2013. p. 97):  

 

1. Procura duma ciência/conhecimento interdisciplinar centrado em 

realidades, contextos e problemas próprios, como os de os trópicos e 

subtropicos. 

2. Construção duma ciência/conhecimento útil e ao serviço dos povos de 

base, procurando liberar-lhes de situações de exploração, opressão e 

submissão. 

3. Construção de técnicas que facilitem à procura do conhecimento em 

forma coletiva, à recuperação crítica da historia e da cultura dos povos 

raizales ou originários e outros grupos, e a devolução sistemática e fácil de 

entender para gente do comum, do conhecimento assim adquirido. 

4. Procura mutuamente respeitosa da suma de saberes entre o 

conhecimento acadêmico formal e a sabedoria informal y/o experiência 

popular. 

5. Transformação da personalidade/cultural do investigador participante 

para enfatizar sua experiência pessoal e compromisso moral e ideológico 

com as lutas pelo cambio radical das sociedades6 (FALS BORDA; 2013. p. 

97). 

                                                           
5 Original na Língua Espanhola: […] Una vivencia necesaria para progresa en democracia, como un conjunto de 

actitudes e valores, y como un método de trabajo que dan sentido a la praxis en el terreno. A partir de aquel 

Simposio, había que ver la IP no sólo como una metodología de investigación sino al mismo tiempo como una 

filosofía de la vida que convierte a sus practicantes en personas sentipensantes. Y de allí en adelante, nuestro 

movimiento creció y tomó dimensiones universales […] (COLMENARES; 2011. p. 104). 
6 Original na Língua Espanhola: 1. Búsqueda de una ciencia/ conocimiento interdisciplinario centrado en 

realidades, contextos y problemas propios, como los trópicos y los subtrópicos; 2. Construcción de una 
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No evento destacam-se duas tendências específicas, uma denominada como 

ativista de contingencia em América Latina e outra representada por pesquisadores e 

educadores canadenses. Colômbia, Argentina e Brasil têm feito um aprofundamento 

significativo, sendo pioneiros e tendo grande quantidade de representantes como 

pesquisadores, militantes, movimentos sócias e acadêmicos da tendência educativa. Alguns 

dos mais importantes da Colômbia são: Bernardo Restrepo, Maria Cristina Salazar, José 

Federman Muñoz Giraldo, Josefina Quintero Corzo, Raúl Munévar Molina, entre outros da 

mão com instituições educativas e grupos sócias têm desenvolvido trabalhos e orientações 

baixo o contexto da I.A.P. (COLMENARES; 2011).  

Segundo Sandín Esteban (2003) citado por Urrego (2009) a estrutura cíclica da 

investigação divide-se e quatro passos: “[...] a.) Diagnóstico, b.) Formulação de estratégias de 

ação, c.) execução e d.) reflexão em relação com os resultados [...]”7 (URREGO; 2009. 

p.159). Seguidamente devem-se discutir e interpretar os fatores da ou das problemáticas para 

assim estruturar estratégias de ação baixo um análises de viabilidade.  Onde a complexidade 

transpassa os limites de estudos teóricos, observações direitas, tendo claro as especificidades 

das comunidades dadas pelos aspetos sociais, históricos, culturais, tradicionais, etc. 

O objetivo é produzir conhecimento e ações para comunidades promovendo o 

empoderamento e a educação a traves de processos de construção que escutam as realidades e 

necessidades cotidianas (URREGO; 2009).  Num projeto de I.A.P., segundo Eizagirre e 

Zabala: 

 

a.) A investigação consiste em um procedimento reflexivo, sistemático, 

controlado e crítico que tem por finalidade estudar algum aspeto da realidade 

com uma expressa finalidade prática; b.) A ação no só é a finalidade última 

da investigação, também representa uma fonte de conhecimento, ao tempo 

que a própria realização do estudo é em sim uma forma de intervenção; c.) A 

participação significa que no processo estão involucrados não só os 

investigadores professionais, mais também a comunidade destinatária do 

projeto, que não são considerados como simples objetos de investigação só 

                                                                                                                                                                                     
ciencia/conocimiento útil y al servicio de los pueblos de base, buscando liberarlos de situaciones de explotación, 

opresión y sumisión; 3. Construcción de técnicas que faciliten la búsqueda del conocimiento en forma de 

colectiva, la recuperación crítica de la historia y la cultura de pueblos raizales u originarios y otros grupos, y la 

de evolución sistemática y fácil de entender para la gente del común, del conocimiento así adquirido.; 4. 

Búsqueda mutuamente respetuosa de la suma de saberes entre el conocimiento académico formal y la sabiduría 

informal y/o experiencia popular.;5. Transformación de la personalidad/cultura del investigador participante para 

enfatizar su vivencia personal y compromiso moral e ideológico con las luchas por el cambio radical de las 

sociedades (FALS BORDA; 2013. p.97). 
7 Original na Língua Espanhola: “[...] a.) diagnóstico, b.) formulación de estrategias de acción, c.) ejecución, 

d.)reflexión en relación de los resultados” (URREGO; 2009. p.159). 
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no como sujeitos ativos que contribuem conhecer e transformar sua própria 

realidade8 (EIZAGIRRE, ZABALA; s.f). 

 

Uma das principais distinções, respeito a outras metodologias ou correntes de 

investigação qualitativa, é a forma de interação do pesquisador com o sujeito de pesquisa, não 

refere-se a um objeto, e involucra aos atores, fortalecendo simultaneamente processos 

educativos e políticos nas comunidades.   

Os atores o sujeitos participantes são pesquisadores ativos identificando a 

magnitude, caraterísticas e tipos de problemáticas para proceder com a toma de decisões por 

médio da reflexão – ação; viabilizando a transformação das realidades sócio-ecologias; os 

atores sociais são pesquisadores com intencionalidade de conhecer, interpretar e transformar 

as realidades oprimentes (COLMENARES; 2011).  

 

[...] Essa conexão entre conhecimento e ação é uma das características da 

I.A.P., na medida em que reconhece o interesse prático de todo 

conhecimento e a necessária projeção social do conhecimento em função 

social das demandas e problemas dos amplos setores sociais marginados do 

poder [...]9 (TORRES; 2009. p. 175).  

 

Fals Borda, Bonilla e Castillo (1972) complementaram e criaram uma formulação, 

na qual o método estava: 

 

[...] baseado na inserção do investigador na comunidade a análise das 

condições históricas e a estrutura social da comunidade, o desenvolvimento 

do nível de consciência dos membros da comunidade, o desenvolvimento de 

organizações políticas e grupos de ação e o que eles chamaram de 

investigação militante, caracterizada por sua ênfase na solução de problemas 

e compromisso com a comunidade ou grupo10 (FALS BORDA, BONILLA,  

CASTILLO; 1985 apud BALCAZAR; 2003. p. 4). 

                                                           
8 a) Original na Língua Espanhola: La investigación consiste en un procedimiento reflexivo, sistemático, 

controlado y crítico que tiene por finalidad estudiar algún aspecto de la realidad con una expresa finalidad 

práctica. b) La acción no sólo es la finalidad última de la investigación, sino que ella misma representa una 

fuente de conocimiento, al tiempo que la propia realización del estudio es en sí una forma de intervención. c) La 

participación significa que en el proceso están involucrados no sólo los investigadores profesionales, sino la 

comunidad destinataria del proyecto, que no son considerados como simples objetos de investigación sino como 

sujetos activos que contribuyen a conocer y transformar su propia realidad (COLMENARES; 2011. p. 109). 
9 Original na Língua Espanhola: […] Esta conexión entre conocimiento y acción es una de las características de 

la IAP, en la medida en que reconoce el interés practico de todo conocimiento y la necesaria proyección social 

del conocimiento en función de las demandas y problemas de los amplios sectores sociales marginados del 

poder.[...]  (TORRES; 2009. p. 175). 
10 Original na Língua Espanhola: [...] basado en la inserción del investigador en la comunidad, el análisis de las 

condiciones históricas y la estructura social de la comunidad, el desarrollo del nivel de conciencia de los 

miembros de la comunidad, el desarrollo de organizaciones políticas y grupos de acción y lo que ellos llamaron 

la investigación militante, caracterizada por su énfasis en la solución de problemas y el compromiso con la 

comunidad o grupo [...] (FALS BORDA; 1985 Apud BALCAZAR; 2003. p. 4). 
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Por sua possibilidade de gerar consciência sociopolítica entre os sujeitos 

participantes do processo, incluindo os investigadores e a comunidade, prevê um contexto 

concreto para involucrar os membros da comunidade no processo investigativo de forma 

tradicional como agentes de mudanças e não como meros objetos de estudo (BALCAZAR; 

2003. p. 6). 

Como pode-se compreender é em um modelo amplio, heterogêneo e complexo, e 

os princípios que construírem-se para seu desenvolvimento são múltiplos e diversos, além de 

ter  bases teóricas, conceptuais e políticas claras, tem um sem numero de possibilidades e 

formas de ser e fazer: “ É difícil de definir a pesquisa-ação por duas razões interligadas: 

primeiro, é um processo tão natural que se apresenta, sob muitos aspectos, diferentes; e 

segundo, ela se desenvolveu de maneira diferente para diferentes aplicações” (TRIP; 2005. p. 

445). 

Na I.A.P. entende-se a relação direta entre a educação e o bem-estar social e 

ecológico dos indivíduos e das comunidades, além de estar em conjuntura, com o 

reconhecimento de valores, memorias, tradições, saberes populares, historias, percepções e 

lutas; procura a formação de comunidades críticas e reflexivas, com capacidade não somente 

de abordar, analisar e atuar na teoria, também na prática.  

A educação além de ser a principal ferramenta para a emancipação de indivíduos e 

comunidades deve ser interpretada a ração da política, a economia, a ecologia e problemáticas 

culturais e sócias. Partindo do entendido de que realidades de cada individuo, de cada 

movimento social, de cada comunidade são diferentes (URREGO; 2009).   

A I.A.P. busca combinar a ação e o conhecimento “o conhecimento válido gera-se 

na ação”11 (CIFUENTES; 2011 Apud COLMENARES; 2011. p. 110), articulando, 

concepções, teorias, práxis social, práticas sociais, lutas, tradições, dialética e participação; 

“as técnicas são instrumentos, não fins” (COLMENARES; 2011. p. 110). 

O reconhecimento e institucionalização da I.A.P. como ferramenta de pesquisa 

para a emancipação das comunidades, grupos e movimentos sócias, tem que ter uma 

relevância destacada na academia e nos processos formativos e educacionais tanto formais 

como não formais, partindo da importância de solucionar problemáticas tanto da práxis 

pedagógica como dos entornos comunitários.  Visionando processos de formação e 

capacitação em prol da solução de problemas reais e concretos, por médio de processos de 

reflexão e ação, satisfazendo e exercendo ações nas necessidade socioeducativas para 

                                                           
11  Original na Língua Espanhola: “el conocimiento válido se genera en la acción” (CIFUENTES; 2011 Apud 

COLMENARES; 2011. p. 110) 
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promover agentes de seu próprio campo (URREGO; 2009).   

Segundo o 8º
 Congresso Mundial (Cartagena, 1997) “calcula-se que a I.A.P 

ensina-se e ou pratica-se em pelo menos 2.500 universidades de 61 países”12 (BARALT; 1997 

Apud FALS BORDA; 2013). 

E importante lembrar o ênfases que a I.A.P. faz na necessidade de criar 

conhecimentos e leituras da realidade que correspondam ao contexto e reconheçam as 

singularidades e particularidades próprias de cada território, afastando o euro-centrismo 

acadêmico e intelectual:  

 

[...] a teoria critica eurocêntrica foi construída em poucos países europeus 

(Alemanha, Inglaterra, França, Rússia e Itália). Com o objeto de influenciar 

nas lutas progressistas desta região do mundo, as lutas mais inovadoras e 

transformadoras vem acontecendo no Sul, no contexto de realidades sócio-

politicas-culturais muito diferentes. Além, a distância fantasmal entre a 

teoria e a pratica não é só produto das diferenças nos contextos. É uma 

distância mais bem epistemológica ou ate ontológica: Os movimentos do 

continente latinaomericano, mais lá dos contextos, constróem sua luta sobre 

a base dos conhecimentos ancestrais, populares e espirituais que sempre 

forem estranhos ao cientificismo próprio da teoria crítica eurocêntrica. Por 

outro lado suas concepções ontológicas sobre o ser e a vida são muito 

diferentes do presentísmo e individualismo próprio ocidentais. Os seres são 

comunidades se seres antes que indivíduos, e essas comunidades estão 

presentes e vivos os antepassados assim como os animais e a terra. Estamos 

ante cosmovisões não-ocidentais que forçam a um trabalho de tradução 

intercultural para poder ser entendidas e valoradas13 (SANTOS; 2010. p.33.). 

 

Tomando em conta o anterior, hoje em dia a I.A.P. é uma corrente de pensamento 

e uma escola de desenvolver pesquisa com mais de quatro décadas de tradição, desde sua 

gênesis nas aulas universitárias, na educação popular e nos movimentos sócias de Latino 

América. Transpassando as fronteiras de sua criação, e convertendo-se numa alternativa 

coerente com as realidades dos pesquisadores e intelectuais comprometidos com as injustiças 

                                                           
12 Original na Língua Espanhola: “Se calcula que la I.A.P., se enseña y/o pratica hoy en por lo menos 2.500 

universidades de 61 países” (BARALT; 1997 Apud FALS BORDA; 2013). 
13 Original na Língua Espanhola: La teoría crítica eurocéntrica fue construida en unos pocos países europeos 

(Alemania, Inglaterra, Francia, Rusia e Italia). Con el objeto de influir en las luchas progresistas de esa región 

del mundo, las luchas más innovadoras y transformadoras vienen ocurriendo en el Sur, en el contexto de 

realidades socio-político-culturales muy distintas. Sin embargo, la distancia fantasmal entre la teoría y la practica 

no es solamente el producto de las diferencias de contextos. Es una distancia más bien epistemológica o hasta 

ontológica. Los movimientos del continente latinoamericano, mas allá de los contextos, construyen su lucha 

sobre la base de los conocimientos ancestrales, populares y espirituales que siempre fueron ajenos al cientismo 

propio de la teoría critica eurocéntrica. Por otro lado, sus concepciones ontológicas sobre el ser y la vida son 

muy distintas del presentismo y del individualismo occidentales. Los seres son comunidades de seres antes que 

individuos, y esas comunidades están presentes y vivos los antepasados así como los animales y la madre tierra, 

Estamos ante cosmovisiones no-occidentales que obligan a un trabajo de traducción intercultural para poder ser 

entendidas y valoradas.(SANTOS; 2010. p. 33). 
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que vivem os marginados do poder no mundo.  

 

Considerações Finais 

 

No contexto das históricas crises ecológicas, sócias, culturais, econômicas e 

políticas de Latino América é necessário institucionalizar e reconhecer correntes de 

pensamento e ferramentas de pesquisa, que além de proclamar e conquistar direitos das 

periferias do capitalismo, compreendam a importância da articulação entre a academia e os 

saberes populares e/ou tradicionais; para por médio da reflexão, ação e participação, 

promover o empoderamento das comunidades que têm sido submetidas, marginalizadas e 

exploradas pelos centros de poder econômicos e políticos locais, regionais e internacionais, 

gerando câmbios e transformações nas realidades. 

Neste contexto a utilização e compreensão da I.A.P. em processos educativos 

(formais e não formais), de pesquisa, na academia, nos movimentos sócias e de luta, é 

necessário para a troca de um modelo educativo euro-centrista incongruente com a realidade 

Latino América. 

É importante dimensionar as possibilidades que oferece esta perspectiva e 

metodologia para o desenvolvimento do conhecimento e da práxis, enfatizando na 

importância do compromisso que deve ter a academia com as lutas, as reivindicações, 

resistências e a historias dos movimentos sócias, sempre com o ideal de ter um melhor futuro 

nas comunidades da região, num trabalho que promova a articulação das diversas esferas e 

setores da sociedade. 

Outro dos principais preceitos filosóficos e ontológicos da I.A.P. é a 

transformação do pesquisados num ser senti-pensante, relevante categoria que traz como 

manifesto a união do coração e a cabeça (nas palavras de Fals Borda: o transe de pensar 

sentindo) na produção de conhecimento científico. Onde o investigador desenvolve a 

capacidade de reconhecer suas subjetividades; afastando o ego acadêmico num intercambio 

entre saberes científicos, populares, tradicionais e empíricos; fortalecendo uma relação de 

iguais. 

O conhecimento, avanços e alcances a nível mundial que tem a Investigação Ação 

Participativa nas instituições educativas e na academia tem-se subvalorizo na região de seu 

nascimento - Latino américa; contraditoriamente reconhecidas universidades, movimentos 
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sociais e intelectuais da Europa, Norte América e África; praticam e incluem em seus 

currículos o ensino desta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

187 
 

Referências  

 

BALCAZAR, Fabricio. Investigación acción participativa (I.A.P.): aspectos conceptuales y 

dificultades de implementación. Fundamentos en Humanidades, v. 4, n. 7 - 8, p. 59-77; 

2003. Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa% fid=18400804%3e. Acesso em: 28 

Abril 2017. 

 

COLMENARES, Mercedes. Investigación-acción-participativa: una metodología integradora 

del conocimiento y la acción. Voces y Silencios: Revista Latinoamericana de Educación, vol. 

3, nº. 1, p. 102-115; 2011. Disponível em: 

http://vys.uniandes.edu.co/index.php/vys/article/viewFile/115/311. Acesso em: 22 de Março 

2017. 

 

EIZAGIRRE, Marlen; ZABAL, Nestor. (s. f.). Investigación-Acción Participativa. 

Diccionario de Acción Humanitaria y Cooperación al Desarrollo. Disponível em: 

http://www.dicc.hegoa.ehu.es/listar/mostrar/132. Acesso em: 14 de Maio 2017. 

 

FALS, Orlando. Socialismo raizal y ordenamiento territorial. Ed desde abajo: Bogotá D.C., 

Colombia; 2013. 

 

ORTIZ, Marielsa; BORJA, Beatriz. La investigación acción participativa: aporte de Fals 

Borda a la educación popular. Espacio Abierto, Maracaibo, v. 17, n. 4. p. 615 – 627; 2008. 

Disponível em: http://www.redalyc.org/pdf/122/12217404.pdf. Acesso em: 5 Julho 2016. 

 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Refundación del Estado en América Latina: Perspectivas 

desde una epistemología del sur.  Instituto internacional de Derecho y Sociedad; Programa de 

Democracia y transformación social. Lima (Perú). Julio de 2010. Disponível em: 

http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/Refundacion%20del%20Estado_Lima2010.pd

f. Acesso em: 20 Fevereiro 2017.  

 

TORRES Carrillo, Alfonso. Vigencia y perspectivas de la investigación participativa. Revista 

mediaciones. Conferencia en UNIMINUTO, Bogotá (Colombia) Abril 2009.  

 

TRIPP, DAVID. Pesquisa - ação: uma introdução metodológica. Educação e Pesquisa. v.31. 

c.3. p. 443 - 466. São Paulo, 2005. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/%0D/ep/v31n3/a09v31n3.pdf. Acesso em: 12 Dezembro 2016. 

 

URREGO, Ana Jacqueline. LA INVESTIGACIÓN ACCIÓN PARTICIPATIVA EN EL 

CONTEXTO SOCIOEDUCATIVO: ESTRATEGIA METODOLOGICA EN LA 

PRODUCION DEL CONOCIMIENTO PARA LA ACCIÓN SOCIAL.  Educare. vol. 13, nº 

2, p. 154 – 166; 2009. Disponível em: 

http://revistas.upel.edu.ve/index.php/educare/article/view/236/146. Acesso em: 1 de Abril 

2017. 

 

VIEZZER, MOEMA L. Pesquisa-Ação-Participante.em FERRARO JUNIOR; Luiz Antonio 

(Org.). Encontros e Caminhos: Formação de Educadoras(es) Ambientais e Coletivos 

Educadores. vol. 2. Brasília: MMA/DEA; 2005. Disponível em: 

http://www.mma.gov.br/estruturas/educamb/_arquivos/encontros_2.pdf . Acesso em: 1 Abril 

2017. 

http://www.redalyc.org/articulo.oa%25%20fid=18400804%3e
http://vys.uniandes.edu.co/index.php/vys/article/viewFile/115/311
http://www.dicc.hegoa.ehu.es/listar/mostrar/132
http://www.redalyc.org/pdf/122/12217404.pdf
http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/Refundacion%20del%20Estado_Lima2010.pdf
http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/Refundacion%20del%20Estado_Lima2010.pdf
http://www.scielo.br/pdf/%0D/ep/v31n3/a09v31n3.pdf
http://revistas.upel.edu.ve/index.php/educare/article/view/236/146
http://www.mma.gov.br/estruturas/educamb/_arquivos/encontros_2.pdf


 

188 
 

 

Pagina UNAL - Universidad Nacional de Colombia. Departamento de Sociología, 2017. 

Disponível em: http://www.humanas.unal.edu.co/sociologia/acerca-del-departamento/historia/ 

Acesso em: 1 Março 2017. 

 

Vídeo canal Youtube: Universidad Nacional de Antioquia; Escuela para la excelência 

educativa - Universidad Cooperativa de Colombia. Diplomado en Investigación Cualitativa.  

La investigación acción participativa. 1) Historia. 2014. Por Alfonso Torres. Disponível em: 

http://www.youtube.com/watch?v=IR3M9EOry7Q. Acesso em: 1 Março 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.humanas.unal.edu.co/sociologia/acerca-del-departamento/historia/
http://www.youtube.com/watch?v=IR3M9EOry7Q


 

189 
 

O acesso já não basta, é preciso inovar: demandas emergentes para a educação 

 

Jonathas Vilas Boas de Sant’Ana1 

João Henrique Suanno2 

 

Resumo: Na contemporaneidade explodem questões para a educação escolar, colocando 

sérios questionamentos sobre seus modos de organização e resultados. Surgem propostas de 

repensar a escola e alterar suas características. Neste cenário o objetivo deste trabalho é 

discutir a movimentação social contemporânea, feita por diversos agentes, em torno da 

inovação educacional. Para tanto, realizamos um estudo teórico discutindo referenciais que 

tem mostrado a urgência de reinventar a escola e, por outro lado, a emergência de novas 

práticas e possibilidades educacionais. Evidenciamos elementos correlacionados que vão 

criando uma movimentação social relativa à pauta da inovação educacional, mesmo que não 

consigamos definir um movimento social específico nesta direção. Consideramos a potência 

desta realidade, mas ressaltamos a necessidade de aprofundar as análises sobre a questão, para 

que a inovação não seja mera reprodução de uma escola presa à lógica do capital. 

 

Palavras-chave: Educação escolar. Inovação. Escolas Criativas. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Vivemos o tempo da explosão de conteúdos que se difundiram primeiramente sob 

o formato de livros impressos e hoje circulam em múltiplas linguagens pela internet. Tradição 

e futuro não existem mais. Seus significados foram esvaziados. A tradição apegada ao 

passado dos dogmas religiosos ruiu diante do Renascimento e da instauração da racionalidade 

científica no lugar das verdades medievais. O futuro iluminado pelo progresso da ciência 

moderna, supostamente capaz de promover a felicidade e a igualdade, mostrou-se ineficaz, 

inalcançável e, sobretudo, questionável dentro de seus próprios avanços, como nota-se nas 

palavras de Touraine (1994, p. 99): 
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A força libertadora da modernidade enfraquece à medida em que ela mesma 

triunfa. O apelo à luz é perturbador quando o mundo está mergulhado nas 

trevas e na ignorância, no isolamento e na servidão. Ele ainda é libertador na 

grande cidade iluminada noite e dia, onde as luzes que piscam atraem o 

comprador ou impõem a ele a propaganda do Estado. A racionalização é 

uma palavra nobre quando ela introduz o espírito crítico e científico nos 

domínios até então controlados por autoridades tradicionais e a 

arbitrariedade dos poderosos; ela se torna uma palavra temível quando 

designa o taylorismo e os outros métodos de organização do trabalho que 

violam a autonomia profissional dos operários e que os submetem a 

cadências e comandos que se dizem científicos, mas que não são mais do 

que instrumentos a serviço do lucro, indiferentes às realidades fisiológicas, 

psicológicas e sociais do homem no trabalho. 

 

Assim, o louvor ao passado anunciado pelas promessas religiosas foi descartado. 

Ao mesmo tempo, a crença em um porvir perfeito projetado pela racionalidade passou a ser 

encarada como ilusão. Isto ocorreu no panorama histórico estendido pelos séculos. Mas 

também desabaram o passado e o futuro no imaginário coletivo dos últimos cem anos. O 

perturbador século XX foi espaço e tempo para a queda da tradição e para a falência do 

salvacionismo racionalista. A liberdade quanto ao passado e ao futuro, todavia, trouxe a 

impetuosidade do presente, no qual podemos tentar criar projetos melhores que o moderno 

(MOSÉ, 2012). 

Talvez um destes caminhos seja a educação, na medida em que contribui para que 

as pessoas tenham ampliada sua capacidade de pensar e de criar, como dizem Mosé (2013) e 

Morin (2015). Por meio da educação possibilita-se a criação de vias para um presente mais 

positivo e um destino comum para a humanidade numa perspectiva solidária. Neste sentido, 

este texto propõe discutir a movimentação social contemporânea, feita por diversos agentes, 

em torno da inovação educacional. Para tanto realizamos um estudo de cunho teórico 

(DEMO, 1985) com vistas a trazer diferentes olhares sobre a questão para ampliar os 

referenciais na discussão. 

Em um primeiro momento discutimos a escola na contemporaneidade, 

apresentando críticas à sua organização e seus resultados e a proclamada necessidade de 

reinventa-la. Na segunda parte apresentamos alguns elementos que permitem a percepção 

sobre uma movimentação social em torno da ideia de inovar na educação. Por fim, 

consideramos a potência da efervescência social relativa à inovação educacional e ressaltamos 

a necessidade de lançar um olhar mais crítico sobre a relação entre inovação e a reprodução 

capitalista. 
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A ESCOLA NO CONTEMPORÂNEO 

 

Frente a este contexto incerto, em que começam a ruir as estruturas de um mundo 

que sequer havia se tornado tão sólido assim, que se põe o desafio presente de construir a 

educação das novas gerações, principalmente por meio da escolarização de massas que se 

difundiu no século XX. Para Canário (2007, p. 16, grifos do autor), durante os últimos cem 

anos “a escola passou de um contexto de certezas, para um contexto de promessas, inserindo-

se, atualmente, em um contexto de incertezas”. Neste processo, a instituição vem perdendo 

legitimidade social e seu modelo tem se desestabilizado e desgastado por não ser nem a 

fábrica de cidadania para o estado-nação como primeiramente era e também por não garantir 

o desenvolvimento, a mobilidade social e a igualdade como prometido em seu segundo 

estágio. 

 

A escola das incertezas emerge no contexto dos efeitos cruzados do 

acréscimo de qualificações, acréscimo de desigualdades, desemprego 

estrutural de massas, precariedade do trabalho e desvalorização dos diplomas 

escolares. A conjugação da crescente raridade dos empregos com a 

desvalorização dos diplomas escolares torna estes últimos, simultaneamente, 

imprescindíveis e cada vez menos rentáveis. Assim, para cada um, o sucesso 

supõe o insucesso relativo dos concorrentes. É dessa forma que a escola 

passa a estar condenada a alimentar processos de exclusão relativa, 

configurando-se como um jogo de soma nula (os ganhos de uns 

correspondem às perdas de outros). Ao mesmo tempo, em um contexto de 

integração econômica que transcende o nacional, a escola vê desaparecer um 

dos seus traços institucionais mais marcantes: o de fabricar bons cidadãos no 

quadro do estado nacional (CANÁRIO, 2007, p. 17). 

 

O modo como a escola se organizou hegemonicamente no século XX se vê agora 

diante de uma falência no contexto internacional e especialmente no Brasil. Por aqui, 

especialmente nas últimas décadas, tem ficado evidente que a escola não tem conseguido 

cumprir seus ideais de formação democrática.  Libâneo (2011) afirma que mesmo com a 

preocupação de muitos em democratizar o acesso a uma educação democrática, o que regeu as 

políticas educacionais das últimas décadas foi a lógica economicista sustentada por 

investimentos externos, que reduz a ideia de formação integral do ser humano ao 

desenvolvimento de habilidades mínimas para atender às emergências de um capital em 

franca expansão. 

Os índices municipais, regionais, estaduais, nacionais e internacionais da 

educação são medíocres. A violência dentro dos muros da escola é crescente. A profissão 
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docente é desvalorizada e muitas vezes causa danos emocionais aos professores. Estamos em 

meio a um cenário educacional colocado como desanimador, caótico e degradante. Diante dos 

resultados da formação dos alunos, da insuficiente preparação para o trabalho, da 

enfraquecida formação cidadã, da baixa capacidade criativa e dos vergonhosos resultados de 

aprendizagem de conteúdos curriculares, distintas óticas concordam em dizer que a escola 

está indo à falência nos modos pelos quais se organiza atualmente.  

Diante da anacrônica escolarização contemporânea com suas problemáticas 

multidimensionais, Koff (2011) sintetiza uma pergunta que é a convergência central de 

distintas perspectivas analíticas: a escola tem futuro? 

 

[...] essas questões sobre o destino da escola tendem a se justificar e a se 

alimentar das inúmeras críticas que lhe são feitas, como por exemplo, aquela 

que ressalta que quando desafiada a se posicionar frente à existência de uma 

revolução tecnológica sem precedentes que afeta, entre outros aspectos, os 

chamados processos de produção, disseminação e consumo de 

conhecimentos, frente à globalização da sociedade que atinge os sistemas 

produtivos, de organização do trabalho e o próprio modelo vigente de 

desenvolvimento econômico que tem gerado significativa exclusão social e, 

também, frente às mudanças de paradigma da ciência e do conhecimento que 

influem na pesquisa, na produção do conhecimento e, consequentemente, no 

processo de ensino-aprendizagem, à crise ambiental e ética, a escola parece 

se manter, na maioria das situações, distante e cristalizada (KOFF, 2011, p. 

141). 

 

Todas estes e outros fatores sugerem uma profunda crise da educação formal 

frente à realidade complexa que se apresenta no recente século XXI, tornando-a uma 

instituição desencaixada da sociedade, de seus interesses interiores e principalmente da vida 

dos estudantes. Adotando um posicionamento político com base nas pautas de direita, 

esquerda ou centro, e pertencendo a organizações públicas, privadas ou não governamentais, 

tem aumentado o número de pessoas que questiona seriamente o atual modelo de educação 

escolar. Melhor dizendo, as críticas à escola têm sido cada vez mais frequentes, numerosas e 

profundas, denunciando sua basilar limitação paradigmática. 

A inspiração cartesiana em todas as áreas da ciência nos últimos séculos conduziu 

a inúmeros avanços, porém conduziu a um modo de conhecimento mecânico, fragmentador e 

reducionista. Conforme Moraes (2012), o paradigma newtoniano-cartesiano desenvolveu a 

dicotomia entre corpo e mente, razão e emoção, idolatrou o intelecto e isolou o coração, 

tentou compreender o homem alienado de seu contexto sociocultural. Derivando deste 
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paradigma moderno a escola sofre de uma inadequação cada vez mais grave e profunda diante 

dos problemas atuais. 

 

Em vez de produzir as transformações necessárias para o desenvolvimento 

harmonioso do ser humano, a educação atual continua gerando padrões de 

comportamentos preestabelecidos, com base em um sistema de referência 

que nos ensina a não questionar, a não expressar o pensamento divergente, a 

aceitar passivamente a autoridade, a ter certeza das coisas (MORAES, 2012, 

p. 50). 

 

Se esta lógica de organização da escola e dos processos pedagógicos teve seu 

momento de relevância, já estamos em um outro período histórico, científico, social e 

econômico em que é prudente repensar a educação a fim de que a humanidade seja capaz de 

enfrentar os desafios que se impõe nas variadas dimensões globais e locais. 

A escola continua alimentada pela estabilidade e mecanicismo newtonianos, pelas 

regras cartesianas, pelo determinismo mensurável e pela visão reduzida de uma realidade 

linear. Continuamos fragmentando os conhecimentos em disciplinas sem diálogo, 

desconsideramos as variadas dimensões dos estudantes, como as emoções, as corporeidades e 

as culturas. Como resultado cresce o mal-estar de professores e alunos dentro do sistema 

educacional, decai massivamente a aprendizagem, diminui a potência de criação e inovação e 

cresce a incapacidade de convivência em meio a um mundo cada vez mais habitado pelas 

diferenças humanas (MOSÉ, 2013; MORAES, 2015). Uma educação para o tempo presente 

deve partir de mudanças paradigmáticas, de uma abertura diante do pensamento científico 

tradicional para que notemos a complexidade e a partir dela reinventemos nossos sistemas 

educacionais. 

Mas ao mesmo tempo, temos percebido que todas estas críticas não são novidade 

do início do século XXI. Na verdade, a escola sempre sofreu pressões externas sobre o modo 

pelo qual é configurada, como já fizeram Lima (1966) e Tobias (1972), por exemplo. 

Todavia, o que parece novo no presente momento é que há uma crescente descrença com 

relação ao papel da escola na sociedade. O projeto formativo da sociedade moderna é posto 

em questão ao se indagar sobre sua principal ferramenta de formação que é justamente a 

escola. 

Diante de tantos problemas e de tantas críticas enfatizadas também pela mídia, 

vão emergindo tentativas diversas de recompor a escolarização a sua forma original ou de 

transformá-la por meio de propostas as mais diversas. É neste panorama que entendemos o 

surgimento de estratégias como a gestão educacional por meio da adoção de Organizações 
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Sociais, a militarização de escolas, a formação de monopólios de redes privadas de educação, 

o mercado crescente de cursinhos preparatórios para vestibular e a proposição de projetos 

como o Escola sem Partido. A emergência e a adesão a estas propostas e seus pressupostos 

pode ser compreendida como uma reação superficial, aligeirada e equivocada para as questões 

educacionais, atualizando a lógica conservadora e economicista na educação no sentido 

discutido por Libâneo (2011). 

Todavia, consideramos que a ascensão destas ideias, muitas vezes por meio de 

discursos inflamados de pessoas públicas e muitos usuários de redes sociais, revela um 

cenário de inconformidade com as atuais condições de precariedade da educação. A questão 

tem se tornado tão difundida pela mídia que já é lugar comum apontar problemas 

educacionais e enfatizar a necessidade de mudanças. Isto pode levar à ênfase em estratégias 

rasas como as que foram citadas acima, pondo em risco os ideais democráticos da educação e 

a transformando em mera mercadoria (MESZÁROS, 2005), embora aparentemente os 

problemas estejam solucionados e a agitação social seja acalmada em torno de tais ideias. 

Neste ínterim, o que se observa é que as reclamações e sugestões sobre a 

escolarização também tem emergido, mais do que antes, de forma polifônica e polissêmica. 

Ou seja, várias vozes – refletindo diversos interesses e aspirações – surgem (pro)clamando 

uma outra escola; vários sentidos vem sendo dados à educação e à escola. Diante de tempos 

líquidos, mergulhados num mar de angústias e imprevisibilidades, somos levados a abraçar 

qualquer bote que se diga “salva-vidas”, ou “salva-educação” que ofereça um confortável 

refúgio. Mas, cabe sempre questionar: em que bote e em que direção estamos, realmente, 

depositando confiança e energias? 

Todas estas questões permeiam os esforços do presente trabalho para entender, 

mesmo que parcialmente, a movimentação social contemporânea relacionada às questões 

educacionais que tem levantado como uma das demandas emergentes a inovação. Diante da 

crise escolar estampada pelas questões anteriormente apresentadas e muitas outras, surge a 

alegação de que já não basta proporcionar o acesso à escola, é preciso inovar na educação 

para enfrentar o contexto hodierno. São demandas emergentes de um mundo em mudança 

acelerada, para o qual a escola atual tem se mostrado insuficiente. 
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MOVIMENTAÇÃO SOCIAL E VOZES PELA INOVAÇÃO 

 

O século XXI assiste à entrada de novos sujeitos sociopolíticos e culturais na cena 

social, trazendo novas questões para as lutas de movimentos sociais globais, transnacionais e 

articulados em entidades civis, conselhos de participação e fóruns. De acordo com Gohn 

(2013), as mobilizações sociais contemporâneas no Brasil não se contentam à resistência ou a 

busca pelo direito de ter direitos, mas por questões mais específicas como os direitos 

culturais. 

Além disto, a autora demonstra que os agentes sociopolíticos mais diversos 

possíveis no cenário atual se organizam em redes não somente para levantar suas demandas, 

mas também para criar soluções para problemas específicos a partir da solidariedade 

comunitária. A utilização de novas tecnologias e meios de comunicação hoje mais difundidos 

e expandidos do que nunca também dá suporte a estes processos. 

A maioria dos movimentos sociais traz questões para a educação, pressionando a 

criação de políticas de acesso e de transformação da escolarização. Mas além disto os 

movimentos têm dentro de si mesmos um caráter educativo importante. Suas próprias ações e 

modo de organização vão ampliando concepções de mundo, conhecimentos e habilidades dos 

sujeitos participantes, além das manifestações e das criações sempre presentes em torno da 

educação formal e não formal. Deste modo, notamos um primeiro aspecto a ressaltar na 

discussão de Gohn (2013), que é a intersecção dos mais diversos movimentos sociais no que 

se refere à educação, mesmo que os grupos tenham composições, origens, históricos e pautas 

distintas – é comum a muitos movimentos destacar a relevância da educação (formal e não 

formal), pressionar por alterações na escolarização e criar outras possibilidades educativas, 

inovar em seu próprio interior. 

Outro aspecto que Gohn (2013) evidencia é o das lutas diretamente engajadas com 

questões educacionais, incluindo movimentos de professores e demais profissionais do 

ensino, movimento dos estudantes, movimentos de educação popular, movimento pelas 

creches, movimento da infância, movimento da educação de jovens e adultos, movimento das 

escolas comunitárias e outras categorias sociais. É evidente que neste panorama se incluem 

questões distintas e específicas. Porém, tais lutas envolvem centralmente a questão do direito 

à educação entrelaçado a outros direitos e são parte fundamental da construção da cidadania. 

Integram-se preocupações com o 
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[...] setor da educação formal, escolar, e a educação não formal, 

desenvolvida em práticas do cotidiano, fruto de aprendizagem advinda da 

experiência ou de ações mais estruturadas, com alguma intencionalidade, 

objetivando a formação das pessoas em determinado campo de habilidade, 

fora das grades curriculares, certificadoras de graus e níveis de ensino 

(GOHN, 2013, p. 58). 

 

Notamos que por meio destas mobilizações sociais criam-se outras possibilidades 

educacionais para além da escolarização formal engessada nos moldes da modernidade 

(CANÁRIO, 2007) e cada vez mais questionada como discutido anteriormente. Ou seja, os 

movimentos sociais vêm rompendo, já há algum tempo, as estruturas arcaicas da educação 

formal tão criticadas na teorização educacional contemporânea. O que é criticado pelo 

pensamento pedagógico atual tem sido reinventado nas práticas cotidianas dos movimentos 

sociais em suas criações de outros sentidos e práticas educativas. 

A construção de práticas educacionais inovadoras dá a estes movimentos não 

somente o protagonismo na ruptura com o modelo escolar hegemônico em falência. Também 

possibilita que dentre as pautas emergentes na movimentação social em torno da educação 

haja a busca pela inovação. Neste contexto, emerge a alegação de que estar na escola já não é 

o suficiente para as crianças e jovens se esta escola não oferecer uma formação integral, 

criativa, ampla, atualizada e metodologicamente distinta. Surgem então, como novas 

demandas no campo da educação, a “realização de experiências alternativas; luta no processo 

de implantação de novos modelos, experiências ou reformas educacionais” (GOHN, 2013, p. 

64). 

O descontentamento social generalizado com a instituição escolar faz com que os 

profissionais da educação organizados em movimentos próprios, os estudantes em suas 

mobilizações e recentes ocupações, as discussões acadêmicas no campo da educação, bem 

como outros movimentos externos ao cotidiano da escola, defendam a necessidade de 

mudanças, de inovação. Cria-se uma movimentação social em torno da questão, congregando 

distintos agentes na reivindicação e na criação de alternativas. 

Em seu recente estudo, Barrera (2016) revela que no contexto brasileiro do início 

do século XXI há um movimento de renovação educacional crescente. Este processo ocorre 

há algumas décadas em contextos pontuais, mas recentemente ganha mais visibilidade e 

polinização. Nesta conjuntura, a inovação educacional, como “um processo intencional de 

mudança de uma prática educativa” (BARRERA, 2016, p. 24), pode ocorrer com base em 

motivações diversas, pode ser vista em distintos lugares do Brasil e sob diversos formatos. A 

inovação não é compreendida como uma superficial implementação de novos recursos 
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tecnológicos à sala de aula ou a adoção de sistemas apostilados de ensino, dentre outros 

elementos que por vezes são apresentados como soluções educacionais. Mas inovar destaca-se 

na tendência de modificar a organização e os processos escolares e pedagógicos, 

especialmente por meio do rompimento em algum grau com uma ou mais das invariantes da 

estrutura escolar convencional que são o tempo, o espaço, as relações com o saber e as 

relações de poder (BARRERA, 2016). 

Os dados da tese de Barrera (2016) não revelam a existência de um movimento 

social abrangente e específico em torno desta questão, impondo um novo padrão escolar, mas 

revelam que há diversos movimentos sociais que lutam por outras relações educacionais. Nem 

sempre estes movimentos têm como objetivo a alteração da forma escolar, mas suas pautas 

exigem a redefinição da escola para que sejam concretizadas. 

A autora nota que no contexto da inovação educacional brasileira há uma rede que 

envolve distintos agentes: as experiências educativas (escolas, projetos e tecnologias sociais) 

com crianças, jovens e adultos por meio de práticas pedagógicas e organizacionais 

diferenciadas; redes de educadores e escolas; organizações da sociedade civil e movimentos 

sociais; fundações e institutos que financiam projetos, pesquisas e eventos e articulam o setor, 

a mídia e a sociedade; mídia de massa independente, impressa e virtual; empresas e startups 

com produtos pedagógicos; órgãos públicos nacionais com algumas políticas; órgãos 

internacionais e suas ações pontuais; interessados de modo geral (ativistas e empreendedores 

sociais principalmente na comunicação com produções culturais). 

Dentre estes aspectos notamos de modo especial a efervescência recente de 

produções culturais, especialmente documentários e web-séries referentes à inovação 

educacional. Estas produções questionam o modelo escolar convencional e difundem e 

sensibilizam à possibilidade e urgência de novos modos de organização escolar e de práticas 

pedagógicas. Sua circulação na internet potencializa o impacto e a interação ao gerar 

repertório sobre inovação educacional, incluir novos agentes engajados por uma educação 

inovadora e criar um sentimento de mudança e otimismo, como interpreta Barrera (2016). 

Consideramos que estas produções fílmicas têm crucial importância nas recentes 

mobilizações difusas que se preocupam com uma nova educação. 

Também acreditamos que as ocupações estudantis em escolas por todo o Brasil, 

enquanto agenciamentos de práticas e significações em rede, para usar os termos da análise de 

Alves e Santos (2016) sobre a questão, demonstram a insatisfação com o modelo escolar 

vigente e ao mesmo tempo apresentam caminhos para outras alternativas. As ocupações foram 
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realizadas por mobilizações estudantis de modo intenso por todo o Brasil especialmente nos 

anos de 2015 e 2016. Dentre as questões levantadas pelos estudantes estavam a oposição a 

reformas educacionais – como a reorganização das escolas em São Paulo e a reforma do 

Ensino Médio (Medida Provisória nº 746/2016) –, o apoio a demandas dos profissionais da 

educação e a contraposição a medidas de congelamento de gastos presentes na Proposta de 

Emenda Constitucional de nº 241.  

Todavia, durante as ocupações de centenas de escolas e universidades pelo Brasil 

puderam ser percebidas ações para além da resistência. Como destacam Alves e Santos (2016, 

p. 381, grifos das autoras) “os estudantes têm mostrado que são múltiplas as redes de 

conhecimentossignificações no dentrofora das salas de aula que conseguem articular”. Em 

outras palavras, as ocupações não correspondem à simples presença dos estudantes no 

território da escola como modo de protesto, o que já é bastante significativo do ponto de vista 

social. 

Mas além disto, as ações e significações tecidas no cotidiano dos movimentos de 

ocupação fazem com que os sujeitos ali presentes pensem e criem outras formas de 

articulação, de convivência e de aprendizagem que extrapolam o que tradicionalmente faziam 

no mesmo espaço. Durante o período de mobilização nas escolas e universidades os 

estudantes limpavam, preservavam e reformavam estes espaços. Também resolviam conflitos 

internos por meio de um diálogo por vezes conflituoso, mas preocupado à horizontalidade. 

Ainda mais, o cotidiano das ocupações era permeado por atividades eminentemente 

educativas relacionadas aos conhecimentos curriculares das instituições, mas criando ainda 

outros currículos possíveis e praticados (ALVES; SANTOS, 2016) por meio de metodologias 

inovadoras e discussões que muitas vezes o calendário escolar abafa. Neste sentido, 

concordamos com o que disse Pilar Lacerda em uma entrevista3 sobre a ação dos estudantes 

nas ocupações em São Paulo: 

 

No momento em que você tem um pessoal que militariza a escola – e nada 

mais vertical, hierárquico e autoritário do que isso -, ver jovem de 15 anos, 

assumindo uma tarefa de segurança da escola, quebrando a questão de 

gênero, com meninas cuidando da segurança e liderando assembleias e 

meninos cuidando da limpeza e da cozinha, por exemplo, isso, veja só, tem o 

cheiro do Século 21, mesmo que com quinze anos de atraso. [...] começam 

[os estudantes] a formatar um projeto de escola alinhado com o que temos 

discutido sobre educação integral, uma proposta na qual eles aprendem, 

                                                           
3 Entrevista realizada pelo Portal Aprendiz com a educadora fundadora da Fundação SM, Pilar Lacerda. 

Disponível em: <http://portal.aprendiz.uol.com.br/2015/12/15/gente-devia-manter-essas-escolas-ocupadas-e-

falar-para-os-estudantes-assumam/> Acesso em: 03 de maio de 2017. 

http://portal.aprendiz.uol.com.br/arquivo/2014/02/26/educacao-sitiada-por-dentro-dos-colegios-da-pm-em-goias/
http://portal.aprendiz.uol.com.br/tag/educacao-integral
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estudam, têm autonomia, têm poder. [...] Quando eu sou responsável pela 

escola, pela biblioteca, eu estou empoderado. [...] Os meninos estão lutando 

para garantir uma aprendizagem boa, no lugar onde eles criaram suas redes 

sociais, seus vínculos concretos. 

 

É neste sentido que as ocupações, mesmo com pautas para além da escola, 

demonstram a possibilidade de construir inovação educacional. A mobilização dos estudantes 

nas atividades e questões discutidas democraticamente nos espaços ocupados podem ser 

percebidas como mais uma voz a favor da renovação educacional no Brasil, adensando o 

movimento discutido por Barrera (2016). Quando os estudantes criam uma gestão horizontal 

do movimento, incluem atividades pouco valorizadas pela escola ao cotidiano das ocupações, 

valorizam temáticas silenciadas no currículo oficial e constroem novas formas de organização 

do tempo e do espaço, estão sendo imaginadas, criadas e vividas inovações educacionais que 

rompem com os arcaicos padrões da escolarização desinteressante à realidade complexa do 

século XXI (KOFF, 2011). Mais do que reivindicar, os estudantes deram uma pequena 

amostra de como inovar na educação, o que poderia ocorrer em outros contextos com o 

espaço para o protagonismo das crianças e jovens na organização e nos processos educativos 

das escolas. 

Também vale destacar que a movimentação da sociedade em torno da inovação 

educacional decorre da disseminação das teorizações discutidas anteriormente, que vão aos 

poucos ganhando espaços e instigando diversos atores a promover transformações. 

Referenciais científicos são discutidos na tentativa de criar inspirações e diretrizes para novas 

práticas educacionais e novas escolas, como ocorre na Rede Internacional de Escolas 

Criativas – RIEC: 

 

A RIEC visa reconhecer e estimular processos de ruptura com a educação 

tradicional, centrada no ensino de conhecimentos disciplinares 

fragmentados, na impessoalidade na relação entre professor-aluno, na 

padronização da aprendizagem que desconsidera os interesses do educando 

(SUANNO, M.V.R.; TORRE; SUANNO, J.H., 2014, p. 26). 

 

Segundo os autores, participantes da rede, busca-se um aprofundamento teórico a 

partir da perspectiva do pensar complexo e transdisciplinar (MORAES, 2015) como 

possibilidade de abertura paradigmática em relação ao pensamento reducionista da 

modernidade. Se trata de reconhecer os potenciais criativos e inovadores de instituições 

transformadoras e não de propor um modelo de escola como ideal. Neste sentido, acreditamos 

que a RIEC é mais um elemento que retroalimenta renovação educacional no Brasil 
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contemporâneo (BARRERA, 2016) e contribui para que a sociedade se mobilize na demanda 

por uma educação além do acesso, por uma educação inovadora. 

Além disto, outras ações, redes e publicações fazem com que propostas já 

existentes de rompimento com a escola convencional sejam visibilizadas. Há mapeamentos 

apresentados na internet, como o Mapa de Educação Alternativa4 constantemente atualizado 

da organização Reevo e o Mapa da Inovação e da Criatividade na Educação5 construído pelo 

Ministério da Educação em 2015 a partir de uma chamada pública. As produções culturais 

citadas anteriormente também caminham na mesma direção. Também há publicações de obras 

mais informativas como a Volta ao mundo em 13 escolas (GRAVATÁ, et. al., 2013), mais 

poéticas (ALVES, 2001) ou ainda pautadas em discussões científicas, mas sem se afastar da 

dimensão concreta da inovação, como faz a RIEC (SILVA; SUANNO, M.V.R., 2016). 

Todo este cenário contribui para a compreensão cada vez mais profunda e 

difundida de que a “educação [que] oportuniza o desenvolvimento e a criatividade é um 

direito de todos” (SUANNO, J.H., 2014, p. 18). Assim, a luta pela educação começa a ser 

ressignificada na medida em que o entendimento sobre a educação necessária para o contexto 

atual se modifica. 

Antes o acesso era o direito a ser garantido para as massas a fim de oportunizar a 

certificação e a ascensão social na escola das certezas ou na escola das promessas 

(CANÁRIO, 2007). Hoje, diante da escola das incertezas, emerge a necessidade de 

reconfigurar a educação como um direito mais profundo, ligado ao desenvolvimento pleno e 

criativo das pessoas, como enfatizado por J.H. Suanno (2014). O direito do acesso à escola no 

brasil já é quase universal, mas o acesso já não basta, o direito à educação envolve agora a 

necessidade de uma educação inovadora que desenvolva o potencial criativo e contribua para 

a formação integral dos sujeitos, longe da perspectiva economicista denunciada por Libâneo 

(2011). Trata-se, na verdade, do impacto social causado pelas reinterpretações do que é 

educação, novas interpretações que emergem de modo entrelaçado no universo acadêmico, 

nos movimentos sociais e na construção efetiva de alternativas inovadoras à educação escolar 

hegemônica. 

Nesta conjuntura, vai se tecendo e fortalecendo um movimento brasileiro de 

renovação educacional no início do século XXI centrado na inovação realizada por distintos 

agentes e com distintas motivações. Este movimento tem conotação e impacto social 

vagaroso, porém paulatino. Barrera (2016, p. 146) salienta: 

                                                           
4 Disponível em < http://map.reevo.org/> Acesso em 28 de maio de 2017. 
5 Disponível em: <http://criatividade.mec.gov.br/> Acesso em 28 de maio de 2017. 
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Para que a inovação se amplie na sociedade, é preciso que novas concepções 

abranjam as várias esferas de estruturação da ação: novas legislações, novas 

estruturas escolares, novos discursos (teóricos ou de sensibilização) estejam 

atuando no contexto dos sujeitos. [...] Dessa dinâmica resulta um processo 

com tempos e atores muito diversos. Novas legislações não são início de 

processos, mas resultado deles, assim como novas estruturas escolares, 

discursos etc., ou seja, os primeiros casos são quase sempre subversivos ao 

sistema, até que este passe a incorporar essas variações, estimulando-as. 

Dessas pequenas conquistas, amplia-se o número de pessoas e instituições 

envolvidas que conseguem novas conquistas do ponto de vista de suas novas 

práticas. Os atores também têm âmbitos de atuação diversos. Participam 

desse processo tanto educadores em si quanto legisladores, gestores 

públicos, arquitetos, acadêmicos, jornalistas e todos aqueles que irão compor 

o campo dinâmico de desenvolvimento da ação social. 

 

Assim, várias esferas se articulam e se influenciam colocando como demanda 

emergente na educação a inovação, pauta que vai sendo apropriada na defesa por experiências 

alternativas nos movimentos sociais em torno da educação, para usar os termos de Gohn 

(2013). De modo amplo, a inovação educacional se constrói de modo não linear e não 

vertical, é tecida nos arranjos complexos que envolvem as subjetividades individuais com 

suas diversas motivações e questões sociais como discursos, novas concepções, mobilizações 

e aberturas legais. Por ser assim, a inovação se dá sempre no âmbito social, na movimentação 

coletiva relacionada a propósitos individuais. Portanto, mesmo que não haja um movimento 

social definido em torno da inovação educacional, vimos no desenvolvimento deste trabalho 

que ações, agentes, contextos e questões emergem causando uma mobilização social difusa e 

crescente não somente na reivindicação de uma educação escolar criativa e inovadora, mas na 

sua construção efetiva. 

 

CONSIDERAÇÕES TEMPORÁRIAS 

 

Neste trabalho notamos como têm sido profundas e difundidas as críticas à 

escolarização brasileira no contemporâneo, trazendo para a pauta social a necessidade de 

reinventar a escola, de inovar na educação. Os fatores para repensar a educação são múltiplos 

e vão muito além das questões que trouxemos para a discussão, envolvem desde as bases 

epistemológicas e científicas da escola até seus resultados em baixa aprendizagem. Diferentes 

agentes se apresentam como porta-vozes da urgência de renovar a escola, tanto pesquisadores, 

quanto pais, estudantes, movimentos sociais, jornalistas, instituições privadas etc. 
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Nos interstícios destas relações notamos uma conjuntura que movimenta a 

sociedade em torno da ideia de inovação educacional. O direito de acesso à escola começa a 

ser repensado como direito de aprendizagem criativa nesta escola – o acesso já não basta, é 

preciso inovar para que, de fato, os estudantes aprendam e se desenvolvam plenamente. Mais 

do que uma questão que vem sendo posta por fazer, isto tem sido uma prática em muitas 

iniciativas, experiências e práticas espalhadas pelo Brasil que inovam em seus contextos. 

Consideramos que esta movimentação social relativa à inovação educacional é 

potente em suas diferentes facetas, promovendo um contexto de mudanças na educação. 

Todavia, consideramos também que é preciso aprofundar a reflexão sobre estas questões 

emergentes referentes à educação escolar, a fim de que as inovações não sejam cooptadas em 

sua totalidade por uma lógica paliativa que escamoteia as dificuldades da escola da 

modernidade capitalista e propõe em seu lugar uma renovação que mantém um 

aprisionamento ao capital. Neste sentido, acreditamos que inovar é, de fato, possibilitar meios 

para que a educação seja fundamentalmente repensada para além da lógica do capital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

203 
 

REFERÊNCIAS 

 

ALVES, Nilda Guimarães; SANTOS, Joana Ribeiro. Redes de conhecimentos e currículos: 

agenciamentos e criações possíveis nos movimentos estudantis recentes. Espaço do 

Currículo, vol. 9, nº 3, set./dez., 2016. p. 372-392. 

 

ALVES, Rubem. A escola com que sempre sonhei sem imaginar que pudesse existir. 10. 

ed. Campinas, SP: Papirus, 2001. 

 

BARRERA, Tathyana Gouvêa da Silva. O movimento brasileiro de renovação educacional 

no início do século XXI. São Paulo, 2016. 274 f. Tese (Doutorado em Educação) – 

Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo. 2016. 

 

CANÁRIO, Rui. A escola tem futuro?: das promessas às incertezas [recurso eletrônico]. 

Porto Alegre: Artmed, 2007. 

 

DEMO, Pedro. Introdução à metodologia da ciência. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1985. 

GOHN, Maria da Glória. Movimentos sociais e redes de mobilizações civis no Brasil 

contemporâneo. 5. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013. 

 

GRAVATÁ, André. et al. Volta ao mundo em 13 escolas. São Paulo: Fundação Telefônica, 

2013. 

 

KOFF, Adélia Maria Nehme Simão e. Uma agenda para a didática hoje: atualizando possíveis 

prioridades. In: LIBÂNEO, José Carlos; SUANNO, Marilza Vanessa Rosa. (orgs.). Didática 

em uma sociedade complexa. Goiânia: CEPED, 2011. p. 133-154. 

 

LIBÂNEO, José Carlos. Escola pública brasileira, um sonho frustrado: falharam as escolas ou 

as políticas educacionais? In: LIBÂNEO, José Carlos; SUANNO, Marilza Vanessa Rosa. 

(orgs.). Didática em uma sociedade complexa. Goiânia: CEPED, 2011. p. 75-96. 

 

LIMA, Lauro Antônio de Oliveira. Escola no futuro. São Paulo: Edições Encontro, 1966. 

 

MESZÁROS, Itván. A educação para além do capital. Trad. Isa Tavares. São Paulo: 

Boitempo, 2005. 

 

MORAES, Maria Cândida. O paradigma educacional emergente. 16. ed. Campinas, SP: 

Papirus, 2012. 

 

_____________. A escola e os desafios contemporâneos. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2013. 

 

MORAES, Maria Cândida. Transdisciplinaridade, criatividade e educação: fundamentos 

ontológicos e epistemológicos. Campinas, SP: Papirus, 2015. 

 

MORIN, Edgar. Ensinar a viver: manifesto para mudar a educação. Trad. Edgard de Assis 

Carvalho e Mariza Perassi. Porto Alegre: Sulina, 2015. 

MOSÉ, Viviane. O homem que sabe: do homo sapiens à crise da razão. 5. ed. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2012. 



 

204 
 

 

SUANNO, João Henrique. Escolas criativas: o ser, suas aprendizagens, suas relações 

humanas e o desenvolvimento de valores. REVELLI – Revista de Educação, Linguagem e 

Literatura, vol. 6, nº 2, outubro, 2014. P. 12-23. 

 

SUANNO, Marilza Vanessa Rosa; TORRE, Saturnino de la; SUANNO, João Henrique. Rede 

internacional de escolas criativas. In: PINHO, Maria José de; SUANNO, Marilza Vanessa 

Rosa; SUANNO, João Henrique (orgs.). Formação de professores e interdisciplinaridade: 

diálogo investigativo em construção. Goiânia: América, 2014. 

 

TOBIAS, José Antonio. História da educação brasileira. 2. Ed. São Paulo: Juriscred, 1972. 

TOURAINE, Alan. Crítica da modernidade. Trad. Elia Ferreira Edel. Petrópolis, RJ: Vozes, 

1994. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

205 
 

Elementos do sistema escravista sob à perspectiva da obra ‘Ser escravo no brasil’ e a 

representação literária em ‘Casa Grande e Senzala’ 

 

Eliete Aparecida Lopes1 

José Elias Pinheiro Neto2  

 

Resumo: A proposta deste trabalho é, por meio do método analítico comparativo, fazer uma 

interface entre a obra Ser Escravo no Brasil escrito por de Kátia Mytilineou de Queirós 

Mattoso, com algumas produções acadêmicas sobre a escravidão colonial brasileira 

iconizadas pela historiografia oficial, e o romance literário Casa Grande e Senzala, de 

Gilberto Freyre. Este último, com uma produção voltada mais para a ciência do que para a 

literatura, evidencia, algumas contribuições no sentido de colaborar com o suporte teórico 

metodológico acadêmico, bem como, com a desconstrução do discurso sobre o mito da 

democracia racial brasileira. Produções sobre a escravidão, principalmente no século passado 

entre as décadas de 1930 e 1980, dentro e fora do Brasil, têm sido bastante consideráveis. 

Mas, as lacunas ainda são enormes, cujas brechas são favorecidas por dois aspectos 

importantes para o estudo da escravidão no Brasil: as questões da problematização e da 

metodologia. Assim, apesar da vasta produção bibliográfica dentro do país e outros a exemplo 

dos Estados Unidos e da Europa, principalmente no período de 1930 a 1980, mostra-se que a 

temática não está esgotada, ainda possui lacunas. Isto posto, o objetivo do trabalho é analisar 

os aspectos da escravidão colonial brasileira, segunda metade do século XVI ao século XIX, 

problematizados e articulados metodologicamente pela ciência da História e pela Literatura 

para colaborar com a discussão da temática em sala de aula no sentido de contribuir com os 

estudos da diversidade cultural e com a desconstrução do preconceito racial.  

 

Palavras-chave: Escravidão, Literatura, Sociedade. 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A forma como Kátia Mattoso aborda a escravidão colonial brasileira é bastante 

inovadora. Sua narrativa promove um diálogo entre história, memória e identidade. Com uma 

pesquisa que apresenta as condições do africano na África, na viagem, na chegada e na 

permanência no Brasil, e ainda na situação pós-escravidão. Os elementos metodológicos 

desenvolvidos pela historiadora possibilitam a vinculação do local com o regional de forma 

articulada, gerando uma visão de conjunto. Evidenciando e problematizando aspectos da 

escravidão relegados anteriormente, tais como a questão da alforria e do liberto, relacionando-

os com o escravismo de forma geral. De certo, a obra Ser Escravo no Brasil trás um rico 
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relato das relações econômicas e sociais da escravidão, uma vez que descreve o cotidiano dos 

escravos. Assim, fortalece a compreensão do identitário sem perder as vinculações da rede de 

relações sociais com a produção e com a manutenção do sistema escravista. 

A proposta neste trabalho é, por meio do método analítico comparativo, fazer uma 

interface crítica entre a obra Ser Escravo no Brasil e algumas produções acadêmicas sobre a 

escravidão colonial brasileira marcadas pela historiografia oficial, a saber: Os Africanos no 

Brasil, de Nina Rodrigues (1982) e Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre (2003), 

evidenciando, algumas contribuições no sentido de colaborar com o suporte teórico 

metodológico acadêmico, bem como a desconstrução do discurso sobre o mito da democracia 

racial brasileira. Vale ressaltar que interfaciar, aqui, não se configura numa comparação de 

obras ou autores, mas, potencializar os estudos sobre a temática apresentados nas obras, e 

 

Casa Grande & Senzala sinaliza um rompimento com a historiografia 

precedente. Esta, ao apropriar-se dos referenciais teóricos racistas e valores 

europeus, compreendia o legado da escravidão – isto é, a miscigenação – 

como um empecilho na construção do Brasil nação, cuja população ideal 

deveria ser branca. Neste sentido, o autor se contrapõe às teses racistas de 

Oliveira Vianna e Nina Rodrigues. Se para estes a miscigenação constituía 

um problema nacional, para Freyre ela ganhava contornos positivos. O 

mestiço passou a ser motivo de orgulho brasileiro. Ao invés de degenerado, 

ele passou a representar a especificidade positiva da cultura brasileira. Além 

disso, Casa Grande & Senzala, cujas teses invertem a perspectiva até então 

dominante acerca das relações raciais no Brasil, também apresentaram 

inovações empíricas e teórico-metodológicas (ANDREONI, 2014, p. 7-8). 

 

As produções sobre a escravidão no período colonial brasileiro cercam a temática 

e envolvem suficientemente elementos para entendermos a escravidão colonial brasileira na 

complexidade que a encerra. Elas contribuem para a compreensão da História do Brasil na 

perspectiva do respeito à diversidade e à pluralidade cultural, neste sentido Ser Escravo no 

Brasil pode ser analisada com aspectos da historiografia oficial, contribuindo 

significativamente para a desconstrução de questões cristalizadas pela própria historiografia 

oficial. 

 

Aspectos metodológicos na releitura da obra analisada 

 

A escravidão colonial brasileira é objeto de estudo de grande relevância. Constata-

se uma vasta literatura sobre esta temática. Segundo Cardoso (1987), no período 

compreendido entre 1930 a 1980 ocorreu uma explosão considerável desses estudos em 
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diversos países europeus, nos Estados Unidos e, também, no Brasil. Emparelhadas estas 

produções, o Brasil deixa a desejar em muitos aspectos. Comparando-se aos Estados Unidos e 

Antilhas, percebe-se questões historiográficas lacunares. A exemplo, têm-se os estudos 

demográficos, que no Brasil são fragmentários, constando apenas trabalhos de alguns poucos 

brasileiros e estrangeiros, ao contrário dos norte-americanos e dos antilhanos. 

Pode-se apontar também outros aspectos, tais como: a situação das atividades 

autônomas dos escravizados nos setores agrícola e comercial, as variadas formas de 

resistências dos cativos, a questão da alforria e a situação dos libertos. Todos estes são 

campos de estudos importantes para a compreensão da diáspora dos povos africanos nas 

Américas, do enraizamento africano no Brasil e, consequentemente, da matriz cultural 

brasileira. Neste sentido, existe a existência de um ‘aleijão’ nos estudos sobre a escravidão 

colonial brasileira no que diz respeito a abordagem, a problematização do tema, bem como 

quanto à metodologia desenvolvida. Portanto, infere-se que apesar da copiosa produção sobre 

a escravidão colonial brasileira, dentro e fora do Brasil, isso não significa dizer da exaustão, 

do esgotamento da temática, pelo contrário, há controvérsias nas abordagens, lapsos 

historiográficos – campos não explorados, carentes de pesquisas e, por isso, ainda faz-se 

relevante a presente divergência metodológica. 

Existem várias referências sobre a historiografia oficial (aquela que é articulada, 

financiada e divulgada pelas elites com a finalidade de auto-exaltação, cujo objetivo é a 

manutenção do status quo) direcionadas a escravidão colonial brasileira, desde autores mais 

antigos como o pioneiro dos estudos africanos no Brasil, Raimundo Nina Rodrigues, com a 

sua obra Os Africanos no Brasil, até Gilberto Freyre com o clássico, Casa Grande e Senzala. 

Para se ter uma ideia, em menos de dez anos, o livro Casa-Grande e Senzala teve quatro 

edições. Fato que destoa do perfil do leitor brasileiro que tem um volume de leitura abaixo da 

crítica, principalmente no caso de um escritor, cuja produção está voltada mais à ciência do 

que à literatura. 

A obra Ser Escravo no Brasil nos permite uma análise mais ampla sobre a 

escravidão brasileira, fugindo de visões historiográficas monolíticas, universalista, 

homogeneizantes que ideologizam e escamoteiam os fatos históricos. Ao mesmo tempo, 

reforçam as ideias discriminatórias sobre os povos africanos e esforçam-se para negar a 

História da África, numa tentativa de negação das origens – uma espécie de síndrome psico-

histórica, como se fosse uma depressão pós-parto às avessas. 
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O mundo moderno traz o ser humano para ser objeto de estudo da ciência. A 

concepção de mundo dos europeus até o século XVII foi ‘imaginária’ e não levava em 

consideração o resto do planeta. Os eurocentristas tomavam uma postura que relegava, para 

segundo plano, a preocupação com as questões reais, ou seja, que intencionavam o 

compromisso com a verdade. Nesse contexto, criou-se uma visão de mundo que nos levava a 

imaginar que eles viviam num mundo dinâmico e de incessante desenvolvimento – proeza da 

civilização ocidental –, à medida que os demais povos eram ‘bárbaros’ e por consequência 

atrasados, incapazes de orientar seus próprios destinos. 

A partir do século XVIII, ocorre uma abertura para novas ideias impulsionadas 

por pensadores ocidentais. A visão de mundo, a partir deste momento, começa a considerar a 

experiência humana alargando os horizontes da visão de mundo ocidental. Mas, no século 

XIX a visão metafísica perde o sentido, concretizando a ideia de que o ser humano é 

consciente, surgindo novos parâmetros para a compreensão do que representa o passado e o 

presente. Nessa relação, ambos possuem dimensões diferentes em que a narrativa explica, por 

si só, o fato. Desse modo, há uma supervalorização do aqui e agora, do presente. 

Kátia Mattoso toma uma linha historiográfica bastante diferenciada de outros 

autores, concilia história, memória, identidade, projetando a materialidade. Ela propõe uma 

historiografia metódica sem ser positivista; preocupada com a diversidade, com a 

complexidade das relações, sem perder a abordagem econômica do foco, nem tampouco, 

ficando somente presa a ela. Utiliza uma riqueza de fontes em sua pesquisa: Cartas de alforria, 

testamentos, inventários de herança, processos judiciários, arquivos policiais, arquivos de 

associações leigas e religiosas, além de relatos colhidos nas comunidades remanescentes de 

escravos existentes atualmente no Brasil. 

 

A condição do escravizado em África e no Brasil  

 

O preconceito sobre o negro, onde se erradica? A pergunta parece simples, porém 

a resposta dá um compêndio. É bastante complexa. Por meio do trabalho de Kátia Mattoso 

busca-se uma possibilidade de resposta. O preconceito é uma construção social, no caso do 

racial, este foi enraizado e reforçado na sociedade. Nesse jogo, a trama parece uma bela 

receita, sendo guardada em segredo, tem-se que negar informações, criar filtros sociais e 

imposições culturais. Todo esforço é pouco para alienar e subalternar o outro. Portanto, a 



 

209 
 

negação, a ocultação da história e/ou a história maquiada causam a confusão de conceitos, 

efetivando um sistema de desconhecimento, terreno fértil para o crescimento do preconceito. 

Nesse sentido, considera-se relevante o esclarecimento sobre a condição de ser 

escravo do ponto de partida para romper com o preconceito racial que no Brasil está assentado 

sobre a visão biológica e de origem, esse binômio forma uma lógica perversa que relaciona 

África-negro-escravo-pobre-incapaz-inferiorizado. É recorrente, inclusive no meio escolar, a 

confusão conceitual quanto a condição de ser escravo. No geral, tem-se como referência a 

escravidão colonial atlântica, esquecendo-se da escravidão-euro-clássica, que ocorreu na 

chamada antiguidade clássica, Grécia e Roma Antigas. 

Nos currículos escolares a antiguidade clássica ocupa uma significativa carga 

horária, mas, o foco é a capacidade criadora eurocêntrica: da política, das artes, enfim da 

cultura, relegando a escravidão a mero detalhe. Dessa forma, passando a ideia da civilização 

dos criadores da filosofia e da cultura clássica – o berço da humanidade –, cuja prática da 

escravização era, apenas, contingente. Ademais, o estudo da escravidão no Egito Antigo tem o 

mesmo tratamento. Não é interessante falar da escravidão onde ocorreu a escravidão branca. 

Aliás, o arranjo curricular fragmentado leva a inferir até que o Egito não pertence a África, 

levando ao erro material de espaço-tempo, a incorporação à história ocidental. A história do 

continente africano remonta 130 mil anos, ao passo que, o europeu, tem em torno de 40 mil 

anos de existência. 

Dito isto, a narrativa de Kátia Mattoso, no livro Ser Escravo no Brasil, rompe com 

essa visão, apresentando diferentes representações dentro da escravidão atlântica. Empodera o 

escravizado. Ela mostra em sua obra o contrário do que pregava a Igreja Católica, representa o 

africano como sujeito intersubjetivo. Mostra que o cativo não só tinha alma, mas, memória, 

história, projeto, expressão, comunicação, sentimentos, aspiração, conhecimento e, mais que 

isso, articulava interesses e objetivos. Dessa forma, a historiadora desconstrói a anomia do 

negro, posta pela historiografia oficial. 

A autora apresenta diversas possibilidades dentro do que denomina de mundo dos 

brancos e de mundo dos negros. Descreve a situação da escravidão desde o continente 

africano, comparando a situação do escravo em África e no Brasil. São contextos 

completamente distintos. Diferentemente dos outros autores, retrata a participação ativa dos 

negros na história brasileira, não pela ótica heróica, mas pela contribuição inegável do povo 

africano na história e na memória do país. Contrariamente a historiografia oficial relata o 
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estado da realidade dos escravizados, indolentes, benevolentes, dóceis e que aceitavam a sua 

condição passivamente. 

A narrativa não enfoca meramente no reconhecimento do trabalho do negro no 

Brasil. Vai além, busca resgatar a dignidade da história do povo africano na diáspora. Após as 

considerações acerca da escravidão, entende-se ser este o ponto de partida para desmistificar o 

preconceito construído sobre as questões raciais. O estudo proposto no texto aborda certas 

indagações, reforçando e buscando esclarecer como o negro africano foi tratado em seus 

trezentos e cinquenta anos de escravidão no Brasil. As fontes utilizadas são as cartas de 

alforria, testamentos, inventários de heranças, processos judiciários, arquivos policiais e de 

associações leigas ou religiosas e as preciosas tradições orais de diversas comunidades afro-

brasileiras da atualidade. 

Ser Escravo no Brasil busca, em seu contexto, nos remeter desde as tensas lutas 

internas dos povos africanos que se escravizavam uns aos outros, mostrando como a 

escravização se intensificou com a chegada dos portugueses nesse comércio até suas vidas no 

Brasil. Estes escravos, conforme relata a autora, eram transportados de forma insalubre com 

um tratamento desumano. O comércio e a venda do escravo desencadearam em um processo 

de relações antagônicas entre o senhor e o escravo rural, entre o senhor e o mulato numa luta 

de libertação, marginalizados sem nenhum apoio do Estado brasileiro. A obra de Kátia 

Mattoso, ao contrário de muitas outras, retrata a participação dos negros na história do país 

em todos os âmbitos. Reconhecidamente pela contribuição inegável do povo africano na 

história e na memória nacional. 

Os portugueses ao apreenderem os escravos decretavam-lhes: “Consideram-se 

desde já filhos de Deus. Vocês vão para o país dos portugueses onde vão aprender as coisas 

da fé. Esqueçam seus países de origem, deixem de comer cães, ratos e cavalos. Sejam 

contentes” (MATTOSO, 2001, p. 44). Como se os portugueses pudessem, pretensiosamente, 

dar conta em uma simples frase, e a cruz na mão, de que os negros pudessem esquecer sua 

religião, costumes, tradições e ancestralidade, muitos morriam devido às condições precárias, 

 

[d]e uma carga total de 1.211 cativos somente 628 sobreviveram à travessia 

(49,2%). E outros 68 morreram imediatamente após o desembarque. Das 195 

“peças” do primeiro navio, sobraram 25 negros, velhos e doentes, 55 negras 

velhas e 30 jovens e crianças. Uma taxa de mortalidade tão elevada é 

comum? (MATTOSO, 2001, p. 48). 
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A estatística acima foi produzida em uma das viagens do governador de Angola, 

João Correia de Souza, quando envia ao Brasil cinco navios, demonstrando que esse fato é 

muito real e via de regra, alerta-nos para que se possa desmistificar o tratamento dado aos 

negros. Angola foi um dos maiores fornecedores de escravos para o Brasil. Assim, a autora 

demonstra os escravos tomados como mercadoria, em que os mesmos eram observados pelos 

músculos fortes, pernas e dentes. Eram vendidos pelo seu vigor, ou por ser ‘exótico’, mas na 

realidade, não passavam de um dado da contabilidade. Quanto deve valer um escravo neste 

jogo de compra e venda, o negro negociado está alheio ao lance e o que venha a ser caro ou 

barato, ficando alheio também nas relações sociais da economia brasileira. 

 

As relações sociais nos diversos ciclos econômicos coloniais do Brasil 

 

A pesquisa de Kátia Mattoso foca não somente no mero trabalho de 

reconhecimento do negro no Brasil, mas, também resgata a dignidade da história, em que o 

negro além de ser escravizado, é apontando como uma peça do tabuleiro, que cumpriu a sua 

missão, que só cabia a ele cumprir. Diferentemente do que afirmou Gilberto Freyre, de que o 

negro adaptou-se mais ao clima tropical que o próprio nativo que aqui habitava, esta 

afirmação pode até ser verídica, contudo, não demonstra a verdade real, pelo contrário, 

condiciona o nosso pensar, no sentido de aceitar a escravidão em nossa história, como um fato 

natural, livre de questionamentos, por amenizar a condição de boa adaptação do negro fora do 

seu lugar. 

É assim, mediante tal fato, que se deve criticar a premissa de realidade imposta do 

negro escravizado e dócil, mesmo que se levantem a questão de que eram escravos na África, 

o que não é o caso. Kátia Mattoso (2001, p. 99) esclarece que “ele permanece em seu torrão, 

na sua ambiência e no seu mundo psíquico. Numa cultura conhecida, adapta-se facilmente a 

um modo de vida quase familiar”. Sobre o assunto, Andreoni (2014, p. 15), escreve que 

“[s]eguindo os passos de Freyre, o regime escravista também seria pautado por um sistema 

patriarcalista: de um lado o senhor generoso, do outro o escravo dócil, abrigado pela família 

senhorial”. 

Quando foram transportados para uma terra desconhecida, onde eles chegam 

inferiorizados aos que aqui habitavam, tornando-se uma coisa sem qualquer personalidade 

jurídica, passaram da condição de senhores de si, para a de apenas cumpridores de ordens, 

reportando-se a sentimento de humildade, obediência e fidelidade. Assim, os escravos que 
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aqui chegavam, tinham que se adaptar, não porque tinham se acostumado, mas se viam 

obrigados a forjar uma nova cultura, foram forçados a viver nestas condições, do contrário a 

morte era o melhor castigo. 

A dualidade dos temas que abordam a benevolência e subjetividade do negro 

versus a mercantilização e maus tratos causam debates acalorados entre diversos 

pesquisadores, além de Kátia Mattoso e Gilberto Freyre, pode-se apontar pesquisadores que 

travam embates e debates, tais como: Silvia Hunold Lara na obra Dossiê da escravidão que 

rebate as ideias de Jacob Gorender (1990) na obra Escravidão Reabilitada. As relações eram 

bem mais complexas entre os homens livres dominantes e os homens pretos dominados. Esses 

embates são descritos por Andreoni (2014, p. 7), quando o pesquisador faz um 

 

panorama da historiografia da escravidão, a partir de Gilberto Freyre, pois 

sua obra Casa Grande & Senzala (1933), além de representar um marco na 

historiografia da escravidão, também serviu de fundamento à crítica feita por 

Gorender, em Escravidão Reabilitada (1990), ao grupo de autores oitentistas 

que buscaram enfatizar o papel dos escravos como agentes históricos, entre 

eles: Kátia Mattoso, João José Reis e Silvia Hunold Lara. 

 

Às vezes, o relacionamento entre o escravo e seu senhor era mais ameno do que entre 

alguns escravos e uns libertos. Só que os escravos buscavam mais a solidariedade, eles 

sentiam a necessidade de associarem-se a vida familiar, religiosa. Os fora-da-lei são sinais de 

tensões frequentes entre os escravos. 

A família nuclear composta de pai, mãe e filhos aparece bem mais tarde na sociedade 

brasileira que só conhecia, até então, o modelo patriarcal em que a autoridade estava centrada 

na figura do pai sob a sua orientação. Na terra do senhor os agregados trabalhavam e em troca 

recebiam alimento e proteção. Era muito comum os donos de terra manterem sobre seu 

domínio um número grande de famílias para mostrar o seu poderio perante a comunidade. Os 

mais despossuídos tinham ao menos um escravo aos seus serviços. Os escravos domésticos 

viviam como crias da casa, que adaptavam aos modos dos brancos, aprendendo as boas 

maneiras para servi-los. Quanto ao modelo familiar existia quase a impossibilidade do negro 

se desvencilhar-se da condição de escravo. 

 

A casa-grande fazia subir da senzala para o serviço mais íntimo e delicado 

dos senhores uma série de indivíduos - amas de criar, mucamas, irmãos de 

criação dos meninos brancos. Indivíduos cujo lugar na família ficava sendo 

não o de escravos mas o de pessoas de casa. Espécie de parentes pobres nas 

famílias européias. À mesa patriarcal das casas-grandes sentavam-se como 
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se fossem da família numerosos mulatinhos. Crias. Malungos. Moleques de 

estimação. Alguns saíam de carro com os senhores, acompanhando-os aos 

passeios como se fossem filhos (FREYRE, 2003, p. 225). 

 

As famílias eram constituídas por uniões de sacramento quando o padre fazia as 

desobrigas nos lugares distantes das cidades. Somente as classes dominantes consideravam o 

casamento católico uma exigência social, os demais brancos e negros fundavam famílias 

naturais. A união livre, o concubinato entre brancos e negros e os filhos naturais dessas uniões 

eram muito numerosos, especialmente, na Bahia, no século XIX. No Rio de Janeiro, em 

Parati, o casamento entre brancos e mulatas ultrapassava aos 14%, devido o número de 

homens brancos muito superior as mulheres brancas. 

O Brasil só praticou a endogamia onde haviam todas as classes sociais 

representadas. A tendência seria fazer a ‘pureza de sangue’, e um homem negro que 

ascendesse socialmente poderia se casar com uma mulher de pele mais clara, porém mais 

pobre que ele. Existe uma dicotomia evidente entre a família brasileira e a família africana 

cujos membros são todos de uma mesma etnia que se consideram irmãos. O que define a 

família africana é o antepassado comum. As sociedades africanas fundamentam-se, pois, na 

linhagem. O que dizer então das novas relações constituídas no Brasil no decorrer da 

escravidão? Aqui o escravo era destituído de seus laços familiares, de sua linhagem.  Que tipo 

de família surgiria, como a de seu senhor? Arrancado de suas raízes e de seu meio natural o 

escravo perdeu o seu ponto de referência e o seu dono não estava nem um pouco interessado 

em vê-lo casado. 

O primeiro recenseamento oficial no Brasil, feito em 1872, consta que somente 

10% dos escravos brasileiros eram casados ou viúvos. Essa realidade se torna diferente nos 

centros urbanos, segundo ao que parece o casamento ou concubinato é tão frequente como nas 

camadas médias da sociedade. A igreja empenhava para ver toda a sua confraria casada, 

porém o casamento civil não dava nenhum direito ao escravo, pois seus senhores poderiam a 

qualquer momento separarem o que a igreja havia unido, vendendo pais, mães e filhos de 

escravos. Motivo também porque o escravo não via nenhuma vantagem em se casar pela lei 

do branco. 

Muitas escravas abortavam seus fetos para não vê-los nascer escravos. Os 

senhores de engenho dificultavam a vida sexual dos escravos, os dormitórios eram separados, 

mesmo para os casados, e isto colaborou para ligações afetivas apenas passageiras. Os filhos 

dessa união eram da comunidade dos escravos, assim como os filhos dos senhores com suas 
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escravas. As crianças escravas recebiam uma criação incoerente, pois de um lado a 

comunidade que a criou exige sua afeição e o senhor de engenho exige sua fidelidade e 

obediência, esta era uma realidade no meio rural. Na cidade, a vida da família seguia sua 

labuta e a mãe não tinha tempo para cuidar dos filhos e estes tinham que aprender a conviver 

com os dois mundos, dos negros e dos brancos. 

A criança escrava prestava serviços desde os sete anos de idade e, naquele 

momento, já se dava conta de sua condição de inferioridade em relação às crianças livres e 

brancas. A criança teria que criar suas próprias defesas, aspirava um dia trabalhar duro para 

comprar sua própria carta de alforria. O escravo não hesitava em julgar o seu senhor, criticá-

lo, porém até que ele tenha sua liberdade fazia isso com muita descrição para não agir com 

imprudência e cair na desconfiança de seu senhor. 

Se o senhor tinha por si a força da lei, o poder, o dinheiro, podendo até matar seus 

escravos quando não cumpriam suas ordens, por rebeldia, o escravo podia também 

desorganizar as estruturas do trabalho sabotando a produção, fugindo ou suicidando. As 

relações entre senhores e escravos não foram pacificas, dificilmente havia solidariedade entre 

ambos. Quando alforriado, às vezes, o ex-escravo estabelecia laços de compadrio com o ex-

senhor, pois se tornando padrinho do filho se tornaria mais fácil a submissão para serviços 

baratos, quase que de graça, para seus compadres. Não se deve esquecer que nem sempre o 

dono do escravo era branco em alguns casos era mestiço, mas os conceitos existentes na 

sociedade brasileira nessa época a exemplo ser ‘branco’ seria adotar certas atitudes de 

dominação e exercer um certo poder. 

A vida no trabalho escravo fortalecia a solidariedade entre todos. Todo grupo vive 

na senzala, aproximadamente entre 80 a 100 homens e mulheres para uma fazenda de médio 

porte, a jornada de trabalho variava entre 12 e 14 horas no verão e 12 horas no inverno. Cada 

escravo recebia apenas duas roupas por ano, dormia em catres de palha, coberto por trapos. 

Quanto aos escravos domésticos recebiam um tratamento melhor, ganhavam um paletó, 

alojamento e aprendiam ofícios para ajudar nas tarefas da casa grande. O trabalho nos 

engenhos requeria mão-de-obra especializada como os purgadores, banqueiros do açúcar que 

recrutados entre os homens livres no início da colonização depois passavam a ser escolhidos 

entre os escravos que aprendiam o oficio, quanto a estes recebiam alguns privilégios, pela 

importância econômica do trabalho. A moagem, uma operação muito perigosa, consistia em 

oferecer a cana com grande risco de perder a mão, essa tarefa era destinada mais as mulheres 



 

215 
 

e muitas delas se acidentavam, mutilando-se. Numa fazenda pequena com cinco ou seis 

escravos a vida comunitária se tornava muito difícil, cada um fazia seu trabalho isolado. 

O escravo mineiro vivia em uma casa rústica provisoriamente que podiam abrigar 

diamantes, mas levava uma vida miserável, ninguém se preocupava com o seu conforto e o 

trabalho na garimpagem era muito penoso. Bastava o escravo encontrar uma pedra grande de 

diamantes ou denunciar o seu senhor pelo contrabando de minérios ilegais para conseguir sua 

carta de alforria, concedida pela autoridade administrativa. O senhor tinha, portanto, interesse 

em manter boas relações com o seu escravo. Surgiu então uma enorme concorrência entre o 

senhor e o escravo em busca do ouro e dos diamantes, porém o escravo seria enormemente 

prejudicado caso o senhor desconfiasse de sua desobediência, capaz até de matá-lo para servir 

de exemplo aos outros. As confrarias religiosas surgiram especialmente na província de Minas 

Gerais para aglomerar os negros escravos para suas irmandades, muitos professavam a fé 

católica como único meio de aliviar temporariamente suas dores. 

As fazendas de café se desenvolveram com mais expressividade na segunda 

década do século XIX e o café vive sua grande expansão após 1850, data em que oficialmente 

foi abolido o tráfico de escravos para o Brasil. Os barões do café não queriam sob nenhuma 

hipótese perder sua mão-de-obra de graça, que lhes tinham custado fortunas e agora não lhes 

restavam outra alternativa senão empregar a mão-de-obra assalariada, com mais técnica e 

mais exigentes, mas não houve outra saída, essa população branca e livre fez com que os 

proprietários implantassem em suas terras o sistema patriarcal. 

O escravo que vivia na cidade dividia dois tipos de tarefas, o serviço braçal e o 

artesanal, com o assalariado branco. Os negros forros, que eram bem mais numerosos, aos 

poucos foram perdendo espaço para a mão-de-obra europeia. O trabalhador manual perdeu 

todo o prestígio e passou a ser considerado como trabalho de escravo. Segundo a pesquisa 

feita pela autora sobre as cartas de liberdade, o dono do escravo descreveu, em registros 

oficiais, detalhes sobre a vida do negro e o porquê o alforriou. O escravo da cidade era 

eclético, alguns deles adquiriam um ofício determinado como cozinheiro, cocheiro, 

bordadeira, costureira, alfaiate, pedreiro, carpinteiro, etc. De certa forma, esses ofícios 

facilitavam a vida de muitos escravos ou ex-escravos que vendiam sua habilidade e 

competência para quem as quisesse comprar. O escravo ‘de ganho’ vendia a sua força braçal e 

muscular como carregador de alguns serviços indispensáveis nas cidades portuárias com suas 

subidas e descidas. 
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A especialização do escravo era determinada segundo as necessidades do mercado 

ou da boa vontade do senhor.  Esta imensa possibilidade de transferência tinha uma influência 

reguladora sobre o mercado, em que a demanda variava de acordo com a conjuntura e a 

concorrência dos fatos. O escravo era, às vezes, alugado por algumas horas, um dia, ou até 

uma semana. As pessoas que alugavam seus serviços deveriam cuidar de seu alojamento, 

alimentação e até cuidados médicos. O trabalho representava para o negro um espaço mínimo 

de segurança a sua sobrevivência, pois permitia a ele se ausentar da presença sufocante de seu 

senhor. Permitia também criar associações entre os seus companheiros de fadiga do mesmo 

grupo étnico, isto causava enorme preocupação entre os escravocratas que temiam pela 

segurança deles. 

Além do trabalho, não havia aparentemente nada que pudesse unir os escravos 

exceto a religiosidade. Aqui no Brasil, os escravos encontraram práticas religiosas difíceis de 

assimilar. O catolicismo era a religião de seus donos, baseada num Deus trino, temido e 

vingador. Aos poucos nascem outras estruturas religiosas, diferentes das práticas africanas e 

das práticas católicas, porém não com um sincretismo, pois, tratava-se de dois modos 

paralelos que não se referem os mesmos valores. Contudo, três ‘soluções’ vão predominar: a 

bantu, a fon e a iorubá no campo e na cidade a solução islâmica. 

O fundamento das religiões bantus era o culto dos ancestrais, o culto dos mortos 

que a escravização veio destruir ao quebrar o vínculo de linhagem.  Entre os iorubás da 

África, o orixá, espírito era o chefe da linhagem. No Brasil, o culto à linhagem desaparece, as 

confrarias, na mesma medida, desaparecem. Os sacerdotes reagrupam numa organização 

única todos os devotos dos orixás. O escravo tem um momento de religiosidade cristã e, num 

outro tempo, um momento africano. São as relações sociais que se formam entre os libertos e 

os escravos. 

Na cidade, os escravos e os forros buscavam uma comunidade negra para se 

integrar, eles faziam parte de uma classe social mal definida. Assim, como no campo as 

associações negras imitavam as confrarias religiosas de Portugal que desde o começo da 

colonização objetivava propagar a fé e a doutrinação católica.  No início as confrarias eram 

constituídas de homens brancos, e só no século XVII, com o aumento dos escravos 

alforriados, foi que houve a inserção de forros nessas irmandades. Alguns senhores de 

engenho faziam doações para essas irmandades para receberem prestígio da sociedade. 

Algumas dessas associações se tornaram organismos econômicos poderosos, investiam na 

compra de imóveis, decoravam capela utilizando ouro e até emprestavam dinheiro a juros. 
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Qual era então o papel do escravo nessas confrarias? Talvez o lugar em que ele 

buscava consolo espiritual para a sua vida miserável. Havia uma enorme preocupação por 

parte da igreja em tornar todos os negros batizados para salvar-lhes a alma e torná-los 

contribuintes, aqueles que tinham alguma renda.  O negro vivia com a imensa preocupação de 

‘morrer bem’, contando com a proteção de seu Criador, da Virgem Maria, de seu padroeiro, 

de seu anjo da guarda e de todos os santos. 

Em nenhuma documentação analisada, pela autora do livro, há a afirmação de que 

os locais de confrarias serviam para a realização de culto africano. No entanto, em Salvador, 

os negros nagôs-iorubás da nação Ketu se reuniam na Barroquinha, formando a irmandade de 

Nossa Senhora da Boa Morte e esta saía em procissão pelas ruas, tradição conservada até os 

dias atuais. Mas, a tradição oral conta que o culto africano só foi organizado por volta de 

1830, com a vinda de um ‘pai-de-santo’ (babalorixá) e um sacerdote adivinho (babalaô). 

Porém, os cultos africanos começaram a ser praticados oficialmente e abertamente somente a 

partir do século XIX. 

Muitos participantes foram severamente punidos, presos, perseguidos. Sem 

dúvida, os cultos africanos existiram sempre no Brasil colonial, escondidos, intermitentes, 

buscando escapar à repressão e com eles a sociedade se preocupava quando suspeitava que 

poderiam colocar em perigo a ordem pública. Nesse sentido, a obra Ser Escravo no Brasil 

apresenta uma narrativa consistente com esclarecimentos referentes ao mundo dos brancos e 

ao mundo dos negros no contexto da sociedade colonial brasileira, elucidando as diferentes 

percepções e estilo de vida presentes no processo de colonização. E, assim, contribui para 

romper com o preconceito sobre o negro à medida que este é representado como sujeito 

intersubjetivo. 

Jacob Gorender (1990) pondera, discordando de Kátia Mattoso no que diz respeito 

a constituição de família no meio da população escravizada, que historiadores e sociólogos 

tais como Florestan Fernandes, Roger Bastide e Emília Viottti da Costa, apesar de críticos de 

Gilberto Freyre, defendem a esta mesma proposição, acreditando apenas nas relações 

promiscuas entre os escravizados.  

 

[...] o africano foi muitas vezes obrigado a despir sua camisola de malê para 

vir de tanga, nos negreiros imundos, da África para o Brasil. Para de tanga 

ou calça de estopa tornar-se carregador de tigre. A escravidão desenraizou o 

negro do seu meio social e de família, soltando-o entre gente estranha e 

muitas vezes hostil. Dentro de tal ambiente, no contato de forças tão 
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dissolventes, seria absurdo esperar do escravo outro comportamento senão o 

imoral, de que tanto o acusam (FREYRE, 2003, p. 207). 

 

Pode-se, então, com a releitura da obra Ser Escravo no Brasil, esclarecer que a 

historiadora apresenta modelos diferenciados de constituição social e familiar.  

 

Existe um mundo de diferenças, evidentemente entre a família brasileira e a 

família negra africana cujos membros são da mesma comunidade ou da 

mesma etnia. Na África ser primo ou irmão não implica qualquer vínculo 

consangüíneo. Os membros de uma mesma etnia consideram-se geralmente 

irmãos. O Que define a família africana é o antepassado comum. Se a 

descendência se faz numerosa demais um ramo, se separa e constitui nova 

família. As sociedades africanas fundamentam-se, pois, na linhagem 

(MATTOSO, 2001, p. 125). 

 

A família brasileira segue o modelo do colonizador, patriarcal, nucleada. Portanto, 

Mattoso afirma que a família ‘nuclear’ tal qual a conhecemos, composta de apenas de pai, 

mãe e filhos só muito tardiamente aparece na sociedade brasileira. 

 

a família de tipo patriarcal, na qual o pater famílias reúne, sob sua 

autoridade e sob o seu teto, tias e tios, sobrinhos, irmãs e irmãos solteiros, 

vagos primos, bastardos, afilhados, sem contar os ‘agregados’. Estes últimos 

são livres ou alforriados, brancos pobres, mestiços ou negros que vivem na 

dependência tutelar da família e são considerados como parcelas dessa 

comunidade familiar. Também os escravos fazem parte da família. 

(MATTOSO, 2001, p. 124).  

 

Nesse sentido, percebe-se que a visão de Gorender (1990) quanto a inexistência 

total da família de escravizados na obra de Kátia Mattoso não corresponde na totalidade a 

verdade, tendo em vista o conceito diferenciado de Mattoso, no que se refere ao modelo de 

constituição familiar no Brasil e na África, não nega a existência da família para o 

escravizado, o que se resulta é não generalizar o conceito de família, utilizando-o dentro de 

critérios e contextos diferenciados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo e o desenvolvimento da obra Ser Escravo no Brasil trás uma visão mais 

realista da sociedade colonial brasileira, aborda a sua diversidade, permitindo uma nova 

perspectiva para o conhecimento da realidade do sistema escravista colonial brasileiro. O 

desconhecimento da complexidade cultural dos povos escravizados provoca uma distorção da 
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percepção da real identidade dos povos africanos, isto leva a um pensamento colonialista 

muito difundido na sociedade de modo geral. 

Kátia Mattoso procura ver a complexidade da sociedade colonial, sua diversidade 

e suas características dentro de um contexto próprio que está diretamente ligado a uma visão 

menos colonialista, isto é, uma percepção do outro tal qual ele o é. Há uma tendência geral 

para inibir algum juízo de valor e até mesmo um esforço nas narrativas para desconstruir a 

antiga ideia da historiografia oficial. A autora estuda a sociedade, costumes, culturas e as 

tradições, procurando uma visão mais clara da realidade de um povo, sabendo respeitar as 

diversidades, as diferenças comportamentais e as culturais de cada ser, de cada etnia ou povo. 

Portanto, o estudo do africano na diáspora, dos escravizados e dos seus 

remanescentes, só se torna possível se despindo de preconceito e construindo um outro olhar 

com uma visão que vá além dos paradigmas da ciência moderna, do preconceito racial e 

cultural colonialista, construídos nos últimos séculos pela ‘civilização’ ocidental.  

Cabe registrar que as produções, em sua maioria, não conseguem, ainda, 

ultrapassar as limitações da historiografia impostas pela metodologia da historiografia oficial. 

Entende-se que o pré-conceito racial foi construído socialmente com o apoio da academia. 

Pois, é na própria academia que se deve começar o seu combate. O pré-conceito racial foi 

edificado sobre um arcabouço de desconhecimento, formando um sistema de ignorância 

histórica, que contribui para a dominação de um povo sobre os demais, gerando um abismo 

entre os seres humanos em que se perdem os sentidos e a razão, desumanizando-se. Basta a 

arbitrariedade da escravização. Kátia Matoso não essencializa o negro, não deixa o econômico 

de lado, não esquece do cultural, muito menos olvida-se das posições identitárias, não é 

literatura marginal e apesar de ser vista por alguns críticos como historiografia oficial não se 

rende a oficialidade. 
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O Imaginário da Morte e suas Manifestações: A Cristandade e os Elos com a Eternidade. 

 

Arilda Maria Keller Morloc1 

 

Resumo: O Imaginário da Morte e suas Manifestações: A Cristandade e os Elos com a Eternidade 

enfoca a ideia dos cristãos com relação à morte durante a Idade Média, tendo como ponto de 

referência a salvação da alma e a luta dos fiéis em busca de alianças que pudessem assegurar a 

passagem da alma para o Além Celestial. Os fiéis tinham a certeza da passagem e, da eternidade. 

Entretanto existia a dúvida do destino da alma no pós-morte: Salvação ou condenação eterna? Este 

dilema perseguiu o fiel cristão por um longo período, levando-o a buscas constantes de subterfúgios 

que pudessem assegurar a salvação por meio de uma boa morte. Assim, na vida dos cristãos passaram 

a existir elos importantes como: o Purgatório, os Testamentos e as Sepulturas Eclesiásticas. Sob o 

domínio da Igreja Católica estas alianças (purgatório, testamentos e sepulturas eclesiásticas) foram 

povoando, gradativamente, o imaginário coletivo dos cristãos. Nesse contexto, o Purgatório surgiu, 

por volta do século XII, para resolver os problemas do esquema binário do Além, Inferno/Paraíso, 

que assustava e angustiava os cristãos. O Purgatório passou a ser o terceiro lugar na geografia 

celestial, local destinado às almas dos fiéis cristãos que não eram nem tão bons e nem tão maus. Esta 

poderosa estrutura reinou por um longo período, compreendido entre os séculos V e XVIII d. C. A 

Igreja era o portal de acesso ao Paraíso, sem esta passagem era praticamente impossível se obter a 

salvação eterna. 

 

Palavras-chave: Salvação, Alma, Morte. 

 

 

Introdução 

 

Durante a Idade Média (didaticamente: século V ao XV), quase que na sua totalidade, a 

sociedade foi tipicamente rural e dominada pelos preceitos da Igreja Católica Apostólica Romana. 

Controlando a fé, a Igreja normatizava os costumes, a produção cultural, o comportamento e, 

sobretudo, a ordem social. Depois, o que se seguiu a este período (século XV ao XVIII) foi o início 

da inversão do comportamento social. O mundo urbano despontava acompanhado da tecnologia, 

mas ainda arraigado a alguns comportamentos religiosos que perduram até os nossos dias. Mesmo 

por que, algumas características como, nascer, reproduzir-se e morrer são fatos que não podem ser 

mudados, o que muda ao longo dos tempos são as crenças e os rituais que envolvem a existência 

humana, em especial, a morte.  

                                                           
1 Graduação em História pela Universidade Estadual de Goiás - UEG, em 2000. Especialização em História do Brasil e 

Região – UEG, em 2003. Especialização Em Métodos e Técnicas de Ensino – UNIVERSO, em 2004. Especialização em 

Docência Universitária – FIAVEC, em 2015. Mestranda em Ciência da Educação pelo Instituto Superior Cultural 

Brasileiro – GRUPO ISBC, Universidade Central Del Paraguay – UCP. Universidad Metropolitana de Asuncón, 

Faculdad Interamericana de Ciências Sociales. Email: arildakeller@hotmail.com. 

mailto:arildakeller@hotmail.com
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O imaginário cristão com relação à morte situa-se no desejo da salvação da alma e na 

luta dos fiéis em busca de alianças que pudessem assegurar a passagem da alma para o Além 

Celestial. Dentre as alianças consolidadas pelos cristãos medievais destacam-se: o Purgatório, os 

Testamentos e as Sepultaras Eclesiásticas. A real importância desses três Elos se faz no momento 

em os mesmos possibilitam aos futuros defuntos a certeza de que a sua alma ficaria livre da 

condenação eterna no fogo do Inferno.  

A geografia do Além era formada pelo esquema binário: Inferno/Paraíso. Mas por volta 

do século XII da nossa era, surge um terceiro lugar no espaço espiritual denominado Purgatório. A 

partir de então, o Purgatório passa a configurar o limiar entre o Céu e o Inferno. Esse espaço 

intermediário se estruturou como elo importante entre o mundo dos vivos e o mundo dos mortos 

para os cristãos na Baixa Idade Média. 

Com o advento do Purgatório os Testamentos passaram a ser usados como um 

instrumento poderoso para se conseguir a salvação da alma. Primeiramente por que possibilitava ao 

fiel à absolvição dos pecados por meio da intercessão da Corte do Tribunal Celestial; depois por que 

garantia os sufrágios dos vivos por meio das esmolas preestabelecidas em testamentos e, por último, 

os testadores garantiam ainda em vida o direito de receberem os sacramentos e a sepultura 

eclesiástica de acordo com a crença cristã na ressurreição dos mortos. 

A Ressurreição de Cristo se transformou no ponto divisor entre o mundo pagão e o 

mundo cristão pela valorização do corpo depois da morte. A familiaridade entre vivos e mortos em 

oposição aos costumes pagãos de repulsa aos seus defuntos foi vencida com o advento do 

cristianismo e acabaram por levar as inumações para junto dos santos e mártires e posteriormente 

para o interior das igrejas, fazendo com que as sepulturas ad sanctos passassem a configurar um elo 

importante para garantir a salvação eterna no dia do Juízo Final.  

 

O Medo da Morte. 

 

A morte2 é a única coisa certa na vida do ser humano. E é esta certeza que vai mobilizar 

na Idade Média os progressos da cristandade para valorizar cada vez mais a morte, a ponto de criar 

um mundo fascinante que ensinava as pessoas a morrerem. Tudo passou a ser feito para evidenciar 

a morte, para incitar as pessoas a pensarem nela o tempo todo, e isso só foi possível por que “a 

                                                           
2 A morte segundo o Dicionário Aurélio (1985) significa “ato de morrer, fim da vida”. A definição do Aurélio 

vem confirmar que a vida é movimento, e a morte estagnação. 
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morte vai ser durante muito tempo clericalizada. É uma grande mudança, a maior antes das 

secularizações do século XX3”. 

Para Ariès (1977) existem três grandes momentos que caracterizam as transformações 

nos rituais sobre a morte. Assim, a partir do século XII, havia maior dramaticidade e 

individualidade na maneira de considerar a morte. No século das Luzes, a morte começou a ser 

colorida com matizes romântica e a partir da segunda metade do século XX, toda referência ao tema 

era camuflada. A morte devia ser escondida, banida do espaço familiar para as instituições 

hospitalares. Os povos antigos temiam a vizinhança dos mortos e a mantinham a distância. No 

entanto, veneravam as sepulturas, em parte porque temiam a volta dos mortos4. Assim, a chamada 

“Lei das Doze Tábuas5” determinava que nenhum morto fosse incinerado dentro das cidades. O 

“Código de Teodoro” determinava que todos os despojos funerários fossem transportados para fora 

de Constantinopla. Eis a razão porque os cemitérios da antiguidade localizavam-se sempre fora das 

cidades, ao longo das estradas, como a Via Ápia, em Roma6. 

Paulatinamente, essa repugnância à proximidade dos mortos foi se modificando entre os 

cristãos antigos, e os vivos deixaram de temer os mortos. Admite-se como hipótese que a “fé na 

ressurreição dos corpos”, aceita pelos cristãos na antiguidade, “associada ao culto dos antigos 

mártires e seus túmulos” favorecia a familiaridade com os mortos. Com o tempo, o espaço que 

separava a terra dos mortos da cidade habitada pelos vivos foi se tornando indistinto. Em torno dos 

cemitérios passou-se a instalar bairros residenciais. A penetração dos mortos no interior dos muros, 

no coração da cidade, significava o abandono da antiga interdição e sua substituição por uma atitude 

nova, de indiferença ou familiaridade.  

A morte constitui-se como um acontecimento pavoroso, muitas vezes de âmbito 

universal, além de ser tida como um tabu que causa medo, pânico e recusa. O medo de morrer 

(tanatofobia) se manifesta em três estágios, “primeiro, o que vem depois da morte (o desconhecido, 

céu/inferno); segundo, o evento morrer (a dor, o sofrimento) ou terceiro, deixar de ser (este é o 

medo basal: é o aniquilamento, a extinção)7”. Na Antiguidade não existia o medo da morte pela sua 

finitude, mas pela proximidade dos defuntos e o que estes podiam causar aos vivos, caso voltassem 

ao convívio dos mesmos. Na Idade Média, esta concepção muda, o medo agora é pelo 

                                                           
3 ARIÈS, Fhilippe. O homem perante a morte. 1977: 191. 
4 Era tão séria essa questão, que na tradição pagã, traziam-se oferendas aos mortos para os acalmar e impedir de 

voltarem para o seio dos vivos. As intervenções dos vivos não se destinavam a melhorar a sua estada no mundo 

atenuado dos enfermos. (ARIÈS, 1977: 174). 
5 ARIÈS, 1977: 41. 
6 ARIÈS, 1977: 42 
7 COPPE, 1995: 38 
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desconhecido, pois não se sabe ao certo o destino da alma no além-morte, em contra partida perdeu-

se o medo da proximidade com os falecidos, estes passaram a coabitar com os vivos.  

A morte é um aspecto que se destaca nas sociedades de cultura cristã, pois é encarada 

como momento de passagem na vida. Ou seja, o indivíduo não morre, apenas deixa este mundo para 

viver em um outro ao qual não necessita do corpo ou de bens materiais para continuar seu destino. 

Mas qual era o caminho necessário para se chegar a este mundo que dispensava a matéria? Simples, 

bastava ao fiel “ter reunido, na vida terrena, a fé e as boas obras”, para se chegar ao Além. “O Além 

é um dos grandes horizontes das religiões e das sociedades. A vida do crente transforma-se quando 

ele pensa e passa a acreditar que nem tudo fica perdido com a morte8”. 

Se o cristão morrer em pecado é no Além que ele deve “corrigir as desigualdades e as injustiças” 

que cometeu ainda em vida. A concepção que o cristão fazia em relação ao destino da alma no 

“Além” se revestia de caráter apavorante, pois nem todos, apesar de esperarem e desejarem a 

salvação, tinham a certeza de que ela efetivamente ocorreria.  

A Igreja, em suas pregações, estimulava e alimentava o medo da morte. Nas homilias 

transmitia aos fiéis visões de pessoas importantes, como Santos e Imperadores, que teriam visitado 

o Além e por alguma razão teriam voltado para alertar os vivos de como era o sofrimento das 

pessoas que não haviam obedecido aos mandamentos de Deus em vida. Tomemos como exemplo as 

visões do Além, reveladas por Carlos, o Gordo, rei dos Germanos, patrício dos Romanos e 

Imperador dos Francos, que: 

 

“Durante a santa noite de um domingo, depois de ter celebrado o ofício divino 

nocturno me fui deitar, uma voz dirigiu-se a mim e disse-me num tom terrível: 

‘Carlos, o teu espírito vai deixar-te e uma visão revelar-te-á o justo julgamento de 

Deus e alguns presságios a ele respeitantes; mas o teu espírito regressará em 

seguida, dentro de uma hora bem medida.’ (...) fui arrebatado em espírito e aquele 

que me levava era de uma grande brancura (...), conduziu-me para vales em brasas 

e profundos, cheios de poços onde ardiam pés, enxofre, chumbo, cera e fuligem. 

(...) ouvi almas que gritavam: ‘Os grandes suportam num rio fervente fornalhas de 

pez de enxofre, cheia de enormes dragões, de escorpiões e de serpentes de diversas 

espécies’; também lá vi grandes de meu pai, dos meus tios e dos meus irmãos, 

assim como meus que me disseram: ‘Pobre de nós! Carlos bem vês os horríveis 

tormentos que suportamos pela nossa maldade e o nosso orgulho...” (LE 

GOFF:1995: 143 e 144). 

 

A visão de Carlos acontece num domingo santo, logo após a celebração do “ofício 

divino noturno”, esse fato passa a ideia de que Carlos estava em comunhão com Deus e que era um 

homem verdadeiramente clemente ao Senhor, por isso lhe foi concedido a graça de ir até o “Além” 

                                                           
8 LE GOFF, 1995: 15 
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para ver que a piedade de Deus existia, ou seja, o “justo julgamento” que caberia a cada pessoa, de 

acordo com sua conduta moral e grau de ações praticados em vida. Outro fator importante, a 

“grande brancura” daquele que conduzia Carlos, do que se pode concluir que era um anjo de Deus 

que o acompanhava, para que ele pudesse ir e voltar na paz do Senhor. 

O espírito de Carlos percorreu lugares que transpareciam sofrimentos profundos, capaz 

de causar arrepios em qualquer ser vivente que escutasse tais narrativas. Quem, em sã consciência, 

iria querer pisar em brasas, ficar mergulhado em poços cheios de cera ou chumbo derretidos e em 

alta temperatura? “As almas gritavam”, passa bem a ideia de como era estar condenado ao Inferno, 

seria uma eternidade de dor e sofrimento sem nenhuma chance de se refrescar ou de poder se salvar. 

Para a parte desprovida da população a aflição em vida ao ouvir tais relatos do Além se tornava 

extremamente apavorante, pois, Carlos viu “os grandes” tendo que suportar dores terríveis dentro de 

rios ferventes e cheios de “dragões, escorpiões e serpentes”, dentre esses grandes, seus próprios 

parentes, que sendo igualmente reis ou representantes eclesiásticos, sofriam tais tormentos, mesmo 

sendo escolhidos por Deus para seus devidos papeis, acabavam por pecar e ir para o suplício eterno, 

por causa de suas “maldades e orgulho”. 

As imagens terríveis do Além passaram a constituir “a visão coletiva e secreta da morte 

que os homens da Igreja também sentiam espontaneamente e traduzia a sua maneira9”. Dessa forma, 

existia certa facilidade para se controlar a devoção dos fiéis, pois os “homens da Igreja” eram 

representantes de Deus, logo o que eles diziam era verdade, as pessoas acabavam por acreditar nas 

palavras proferidas pelos sacerdotes em seus sermões sobre o Além. Assim, o discurso que assolava 

era o mesmo que acalentava, a visão de Carlos mostrava o Paraíso eterno e, o que se devia fazer 

para se conseguir um lugar junto de Deus. Assim: 

 

“Descemos então para um vale que de um lado era escuro, mas flamejava 

como o fogo de uma fornalha; do outro lado era de um encanto e de uma paz 

inexprimível. (...) vi sobre a vertente do vale um clarão que me apareceu 

durante um momento, e havia duas fontes que escorriam. Uma fervia mas a 

outra clara e morna e havia duas taças. Quando eu me dirigia para esta, o 

meu olhar fixou-se na taça onde havia água a ferver e ali vi Luís meu pai, em 

pé e mergulhado até as coxas. Sofria dores extremas que agravavam a sua 

angústia e disse-me: ‘Monsenhor Carlos, não tenha receio, eu sei que tua 

alma voltará ao corpo. Se Deus te permitiu vir aqui foi para veres por que 

pecados sofro tais tormentos (...) De facto, um dia estou nesta taça de água a 

ferver, mas no dia seguinte sou levado para aquela outra onde a água é muito 

fresca; devo isso às preces de S. Pedro e de S. Remígio (...). Mas se vierdes 

                                                           
9 Nessa literatura sobre os últimos fins, de fato popular e não imposta à força, a sociedade gostava do 

apaziguamento proposto pela Igreja, mas também do sentimento de que cada um ali encontrava parte de sua 

identidade, de sua história e da brevidade melancólica dessa história. (ARIÈS, Philippe. O Homem Diante da 

Morte. Vol. II. 1982, p. 441). 
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depressa em meu socorro, tu e os meus fiéis, bispos, abades e membros do 

clero, por meio de missas”, oferendas, salmodias vigílias e esmolas, 

rapidamente serei liberto desta taça de água a ferver...” (LE GOFF:1995: 144 

e 145). 

 

A ideia de paz eterna era uma satisfação muito grande e aumentava a fé das pessoas, 

pois o Paraíso existia, e melhor que isso, havia possibilidades de se chegar a ele. A visão de Carlos 

prova isso. O pai de Carlos sofria dia sim dia não, porque contava com a ajuda de santos protetores 

aqui na terra, mas, se ele conseguisse um número maior de intercessores, logo estaria liberto dos 

sofrimentos e iria desfrutar das delícias do Paraíso Eterno. Nota-se que, as almas no Além podem e 

devem ser auxiliadas pelos “sufrágios dos vivos”. Os vivos mais aptos a ajudarem os mortos são os 

consanguíneos, “parentesco carnal ou espiritual”, dos que partiram para a eternidade. Segundo os 

escritos de Le Goff (1995:114), a trilogia dos sufrágios é afirmada nas preces, esmolas e o sacrifício 

eucarístico. 

É preciso observar o ato de bondade de Deus para com Carlos. Ele teve a chance de ir 

ao Além e ver com seus próprios olhos os dois lados da eternidade: o Céu e o Inferno. Assim, ele 

como rei e representante de Deus aqui na terra tinha dupla missão: salvar seu pai e a si mesmo. 

Muito mais que isso, seria exemplo para todos aqueles que desejavam salvar suas almas, pois a 

partir da sua visão fica claro o poder dos santos e religiosos na intercessão pelas almas que sofrem. 

Portanto, fica evidente através da visão de Carlos que é “possível obter uma mitigação das penas 

graças aos sufrágios dos vivos habilitados a intervir junto a Deus e na condição de finalmente 

apesar dos pecados se ter à salvação10”. Começava a brotar, então, uma esperança de garantir a 

entrada no Paraíso mesmo estando em pecado. 

A Igreja atuava como instituição monopolizadora. Ela estimulava o imaginário coletivo, 

procurando explicar como suportar e aceitar o fim da vida, a partir de visões como as de Carlos e 

também do martírio de Cristo, que foi ao mundo dos mortos e voltou, ou seja, Ele morreu e 

ressuscitou. A ideia básica, para o momento em que se vivia era “provar” que o Além existia e 

incentivar as pessoas a terem o “temor” necessário e suficiente para “escapar aos tormentos” que 

pudessem existir no “além-morte” e refazerem sua vida dentro de uma moralidade regrada de 

dedicação, doação e servidão ao Senhor. Assim, diante da comprovação da existência, 

principalmente do Inferno, o medo da morte continuava, pois depois do trespasse havia o 

julgamento e, as almas tinham que estar preparadas para se livrarem da condenação infinita. 

Nota-se que o destino da alma dos cristãos no Além estava condicionado ao Juízo Final, 

após o que haveria dois grupos de indivíduos para a eternidade: os eleitos para viverem no paraíso e 

                                                           
10 LE GOFF, 1995: 92. 
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os que estariam condenados ao inferno11. A sorte seria determinada pela conduta em vida, pois na 

cristandade medieval e colonial, os “cristãos se identificavam com os cidadãos; por isso os crimes e 

os pecados também. Isto é, a fé e as boas obras decidiriam pela salvação, enquanto a impunidade e 

os pecados de cunho criminal ou mortal conduziriam ao Inferno”. A este esquema binário: Inferno-

Paraíso, foi adicionado, por volta dos séculos XII-XIII, um terceiro lugar na “geografia” do além 

cristão, que consistiu na introdução de uma categoria intermediaria entre os extremos opostos, 

temporária e não eterna: o Purgatório12. 

Para encontrar a salvação no pós-morte, os cristãos procuraram ao longo dos tempos da 

era cristã assegurar algumas garantias para se chegar ao Além, merecendo destaque especial o 

Purgatório, os Testamentos e as Sepulturas Eclesiásticas. Esses três elementos passaram a constituir 

elos poderosos entre o mundo dos vivos e o mundo dos mortos. 

 

Os cristãos e os elos com a eternidade: Purgatório, Testamentos e as Sepulturas Eclesiásticas 

 

Segundo Jacques Le Goff, na obra O nascimento do Purgatório (1995:268), o 

Purgatório se mostrou duplamente intermediário: “nele não se é tão feliz como no Paraíso nem tão 

infeliz com no Inferno, e só durará até ao Julgamento Final”. O Purgatório passou a ser um Elo com 

a Eternidade, pois era visto como “antecâmara do Paraíso”, mais uma “esperança” do Cristão de 

conseguir a salvação eterna. Assim a “geografia” do Além passou a ser composta por três partes: o 

Inferno, o Paraíso e intermediando os dois, o Purgatório13. 

A ideia não é fazer uma análise do processo do surgimento da doutrina do Purgatório e 

do seu desenvolvimento, mas é necessário, para um maior entendimento, considerar alguns pontos a 

ele relacionados, por terem introduzido importantes elementos no sistema do Além-cristão. 

Segundo Claudia Rodrigues, o Purgatório estaria relacionado a uma pedagogia do medo14, porque 

se aproximava do inferno e esta aproximação foi extremamente explorada pelos clérigos porque 

teria surgido no momento em que o poder da Igreja estava sendo posto em causa pelos movimentos 
                                                           
11 De acordo Silveira Bueno no minidicionário da Língua Portuguesa (1996:364), a definição de INFERNO é: na 

mitologia, significa: lugar subterrâneo onde estão as almas dos mortos; lugar que, segundo o cristianismo é destinado ao 

suplicio eterno das almas dos condenados; vida de martírio, tormento. 
12 O Purgatório se instala na crença da cristandade ocidental entre 1150 e 1250 (...) e é um além intermédio onde 

certos mortos passam por uma provação que pode ser abreviada pelos sufrágios – a ajuda espiritual – dos vivos. 

É também um intervalo propriamente espacial que se insinua e se amplia entre o Paraíso e o Inferno. Nasceu na 

época em que a pressão do folclore sobre a cultura erudita é mais intensa, em que a Igreja mais se abre à 

tradições. (Le Goff, 1995:19, 20 e 28). 
13 Dois pólos atraíam o Purgatório: o Paraíso e o Inferno. O Purgatório podia ser um quase Paraíso ou um quase 

Inferno. (Idem: p. 240 e 309). 
14 A pedagogia do medo teria surgido por volta dos séculos XII-XIII e foi adotada por parte da Igreja, que 

insistia na dureza das penas purgatórias como forma de prolongar seu poder sobre os fieis para além da morte. 

(LE GOFF, 1995:295). 
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heréticos e pelos que caíram nas “tentações” do mundo. Assim, a “Igreja prolonga para além da 

morte o seu poder sobre os fiéis”. 

Nessa época (séculos XII-XIII), surgiu à noção de que a dor e o sofrimento, além da 

simples expiação, podiam-se tornar origem de méritos que, permitiriam as almas terminarem a sua 

purgação. O poder eclesiástico reforçaria o seu domínio com este novo sistema do Além, ao 

administrar ou controlar as preces, as esmolas, as missas, as oferendas de todos os gêneros, feitas 

pelos vivos em favor de seus mortos, tirando beneficio de tudo. Porém, essas missas e esmolas da 

Igreja são úteis aos defuntos, mas estes precisavam ser merecedores em vida pelas suas obras e 

eficácia destes sufrágios. “Graças ao Purgatório desenvolveu o sistema das indulgências, fonte de 

grandes lucros, de poder e de dinheiro15” para a Santa Igreja Católica Apostólica Romana. 

De acordo com Le Goff, o Purgatório constituído no imaginário cristão medieval, como 

espaço e tempo, foi o resultado da crença cristã, surgida desde muito cedo, na possibilidade da 

remissão de determinados pecados, sob certas condições, após a morte. A religião Católica julgou 

possível que certos pecados, que “provém da invencível fraqueza da carne ou da invencível 

ignorância são veniais”, ou seja, são pecados leves, não levam à condenação; ou ainda pelas 

condições de morte do pecador que tendo feito a confissão sem, no entanto, ter realizado a 

penitência, podiam ser expiados através de uma purgação depois da morte. Assim, o Purgatório 

passou a ser o Elo entre o mundo material e o mundo espiritual, porém os inteiramente maus 

ficavam excluídos dessa possibilidade de salvação.  

O tempo para a purgação dos pecados estaria situado entre a morte ‘individual’ e o 

Juízo Final ‘coletivo’, tempo em que as almas, que foram agraciadas com esta possibilidade 

póstuma de resgate, teriam que purgar os pecados, podendo durar mais ou menos, de acordo com a 

gravidade das faltas ainda por expiar ou pelo zelo dos vivos de intercederem pelo condenado à 

purgação, por meio dos sufrágios. Os defuntos que conseguissem terminar a sua purgação antes do dia do 

último julgamento iriam logo para o ‘Paraíso Celeste’  

Assim nesta análise, nota-se que a existência de um “espaço” pressupõe para o Cristão a 

crença em um duplo julgamento. O primeiro, tido no memento da morte e o segundo, no dia do 

Juízo Final. Entre os dois haveria um intervalo de tempo durante o qual ocorreria a purgação das 

penas mais leves cometidas pelos indivíduos durante sua vida. A crença no perdão dos pecados se 

tornou um conforto para os fiéis, a “chave16” para se chegar ao Paraíso. 

                                                           
15 LE GOFF, 1995: 295. Ver também RODRIGUES, Claudia.Lugares dos Mortos na Cidade dos Vivos. 1997: 

152. 
16 Poder de perdoar os pecados dados por Jesus a Pedro e, através dele, a todos os bispos e a todos os padres. (LE 

GOFF, 1995:294). Na análise de Claudia Rodrigues, as chaves são: o Paraíso, o Inferno e o Purgatório. (1997: 

152) 
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Entretanto, como consequência para o tempo que envolve o momento da morte, o 

Purgatório levou a dramatização tanto do período que o precede quanto daquele que se segue. Isto é, 

para obter um espaço em tal local seria necessário que o futuro defunto já tivesse iniciado a 

penitência ou a confissão, ou ainda, já tivesse feito uma contribuição sincera, um espólio para a 

Igreja, atitude que mostrava o arrependimento do pecador no momento de sua morte. Neste caso, o 

último instante passaria a ser de muita “importância para o moribundo que, sentindo-se inseguro de 

ir diretamente para o Paraíso, teria a possibilidade de conseguir ainda nesse instante a salvação 

através da expiação de suas culpas17”. Nas palavras de Reis: 

 

“O temor da morte, no entanto, não deve ser visto como o medo sem controle. O 

grande medo era mesmo morrer sem um plano, o que para muitos incluía a feitura 

do testamento. A preparação facilitava a espera da morte e aliviava a apreensão da 

passagem para o além”. (REIS, 1999: 95). 

 

O medo da condenação eterna, no post-mortem fez surgir a “necessidade de 

intercessores junto a Deus”. As aflições no Purgatório impressionavam as pessoas. O período 

posterior ao falecimento de um cristão apresentava-se como o momento em que os sufrágios se 

tornavam eficazes e necessários, dando assim uma responsabilidade coletiva entre vivos e mortos, 

criando uma solidariedade que se refletia na celebração de missas e na fundação de Irmandades e 

confrarias18. A oração, o jejum, a esmola e as missas serviriam não para a salvação, mas para 

sufragar penas purgatórias, fosse por meio da sua mitigação ou absolvição dos pecados, diminuíam 

a provação e afastavam os indivíduos da condenação eterna. 

Durante muito tempo a alma dos cristãos esteve destinada ao Céu ou ao Inferno, este 

fato explica, em parte, o medo dos fiéis. O Purgatório surgia como um remédio capaz de aliviar as 

tensões das pessoas diante da incerteza da salvação. Agora, estabelecido o Elo de comunicação 

entre vivos e mortos, por meio dos sufrágios, e entre estes e o Além, restava apenas, para os vivos 

manter o Elo com a Igreja para conseguir a eficácia proteção dos santos. Assim, para garantir os 

sufrágios e a proteção da Igreja tornou-se hábil o uso dos testamentos.  

O ressurgir dos testamentos no século XII lhe garantiu cara nova, deixava de ser apenas 

um regulador e transmissor de bens, e passava a ser em primeiro lugar, um “acto religioso imposto 

                                                           
17 RODRIGUES, 1997: 153. 
18 Responde a três motivos. O primeiro é uma garantia sobre o além: os defuntos são assegurados das orações 

dos seus confrades, são muitas vezes enterrados na cave da confraria, debaixo do chão da capela onde tem lugar 

os serviços para o repouso da sua alma. O segundo motivo é assistência aos pobres, cuja indigência priva de 

qualquer meio material de conciliarem os intercessores espirituais. A sensibilidade do tempo não se comove com 

as grandes mortalidades, mas não tolera que os mortos sejam abandonados sem oração. A terceira razão de ser da 

confraria era assegurar o serviço das pompas fúnebres da paróquia. Assim, as confrarias tornaram-se muito cedo, 

e permaneceram durante muito tempo, instituições da morte. (ARIÈS, 1977: 220 E 221). 
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pela Igreja19”, até para os mais desfavorecidos. O testamento passou a ser considerado um ato 

sacramental, como a água benta. A Igreja Católica impôs o seu uso como obrigatório, o cristão que 

não tivesse um testamento sofreria a pena da excomunhão. “Aquele que morresse sem testamento 

não podia ser em princípio enterrado na igreja nem no cemitério20”. 

Machado escreveu que “o testamento providencia o bem da alma”, e ainda de acordo 

com o mesmo autor “as almas não podiam ficar voluntariamente no Purgatório. De bom ou de mau 

grado tinham de salvar-se”. A ideia de que os vivos poderiam intervir em favor dos defuntos fez 

com que muitos fiéis deixassem em testamento seus pedidos de orações e intercessão dos santos. Os 

testamentos passaram a ser uma “demonstração de fé21”, uma forma de garantir os sufrágios dos 

vivos. 

Os ritos mais antigos de sepultamento da era cristã eram desprovidos de rituais e as 

pessoas se “contentavam em acompanhar o corpo do leito ao túmulo, sem outra forma de cerimônia, 

além das duas absoluções da morte e da sepultura22”. No entanto, essa ausência de ritos começa a 

mudar com os sepultamentos nas Igrejas, onde a mesma se faz palco de “cerimônias simples e 

cantadas23”. A partir dos séculos XII e XIII as cerimônias simples de sepultamentos são “submersas 

por uma quantidade fantástica de missas e serviços prescritos pelos defuntos nos seus testamentos. 

A morte durante meio milênio, do século XII ao século XVIII, foi essencialmente ocasião de 

missas24”. 

Na Idade Média, a fé cristã na “ressurreição dos corpos associada ao culto dos antigos 

mártires e de seus túmulos” trouxeram os mortos não só para dentro das cidades como também para 

o interior das igrejas. Esta prática se difundiu por toda a cristandade. Acreditava-se que só 

ressuscitariam aqueles que tivessem sepulturas e o corpo protegido de violações, pelos santos 

mártires ou pelo solo sagrado das Igrejas. Por sua vez os mártires haviam sido enterrados em 

necrópoles25 fora das cidades, como queriam os antigos, mas 

 

                                                           
19 ARIÈS, 1977: 223 
20 ARIÈS, 1977:223. 
21 Isso antes do testamento ganhar feições puramente econômica. (Alcântara, 1930: 221). 
22 ARIÈS, 1977: 204 
23 A missa rezada custa a princípio um misero tostão, e a cantada, de três lições, dois mil réis. Em meados do 

século XVII passa a esportula a ser de meia pataca, mantendo-se em dois mil réis a da cantada, com harpa e 

baixão, e subindo a oito a do officio de nove lições. ALCANTARA, 1930: 234. 
24 ARIÈS, 1977: 205 
25 Os túmulos dos mártires atraíram as sepulturas e, como os mártires tinham, em geral, sido enterrados nas 

necrópoles comuns extra-urbanas, as velhas zonas funerárias pagãs forneceram ao cristianismo os seus locais 

mais antigos e venerados. Em geral, atribui-se uma origem africana a este costume: com efeito foi em África, de 

onde se passou para Espanha e para Roma, que os arqueólogos descobriram as suas primeiras manifestações. 

(Idem: 46). 
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“chegou um momento em que a distinção entre o subúrbio, onde se enterrava desde 

os tempos imemoriais, e a cidade sempre interdita às sepulturas, desapareceu. O 

desenvolvimento de bairros novos em redor da basílica cemiterial26 testemunhava 

já de uma grande mudança: os mortos, primeiros ocupantes não tinham impedido 

os vivos de se instalarem a seu lado.” (ARIÈS, 1977:49). 

 

Nota-se, assim o “enfraquecimento da repulsa que os mortos inspiravam na 

Antiguidade”. Com a entrada dos mortos nas cidades estava selada a união entre vivos e mortos. 

Esse elo veio fortalecer a crença de que os vivos podem ajudar os seus defuntos a conseguirem a 

salvação eterna, por meio dos sufrágios como escreveu Le Goff27, e neste momento deu-se uma 

inversão de costumes, pois não só os mortos passaram a ser enterrados “ad sanctos”, como as 

igrejas tornaram-se lugar de sepultamentos dos corpos. Em todas as regiões católicas, inclusive nas 

colônias da América, tornou-se um hábito o enterro dentro das Igrejas para garantir a salvação das 

almas e a proximidade dos vivos com seus parentes e amigos já falecidos. 

Um aspecto novo surgiu neste contexto: a aceitação e a imposição das sepulturas ad 

sanctos entrou em choque com o aspecto da especialidade das sepulturas nas igrejas. “Que os 

mortos devessem ser sepultados em volta da igreja era uma coisa; outra era o seu enterro dentro 

dela”. Ao longo dos séculos, os conflitos reiteraram a proibição do sepultamento no interior das 

igrejas, sob reserva de algumas exceções a favor de padres, de bispos, de alguns monges e de alguns 

leigos privilegiados28. Eram proibidas as inumações no interior das igrejas, principalmente 

próximas ao altar, onde eram preparados ou oferecidos a hóstia e o vinho consagrado, mas essas 

proibições não eram respeitadas devido às inúmeras exceções em favor dos muitos que eram 

favorecidos por causa dos seus cargos e benefícios prestados em favor das igrejas ou do estado. 

A desobediência foi evidente, quando se percebe que a mesma perdurou do século V até 

o século XVIII, durante todo esse tempo “nunca se deixou de enterrar dentro das igrejas”, 

evidenciando a existência de subterfúgios as leis canônicas. Paralelamente as proibições, claramente 

desobedecidas, desenvolveu-se o costume da compra dos locais de sepultamento; tal prática foi o 

marco da diferenciação dos preços entre as sepulturas nas igrejas e as dos cemitérios, que passaram 

a ser o local de enterros dos mais pobres29. 

                                                           
26 As basílicas cemiteriais distinguiram-se durante muito tempo da Igreja do bispo, da catedral, que, no interior 

da muralha e por vezes assente nela, não continha qualquer túmulo. As basílicas pelo contrário, estavam cheias 

de mortos, atraídos nem sempre pelos mártires que aí tinham sido os primeiros venerados, mas pelos mortos que 

tinham sido enterrados ao seu lado. Santos mais recentes substituíram-se deste modo na piedade dos fiéis e na 

escolha das sepulturas ao titular das mais antigas relíquias. (ARIÈS, 1977: 48). 
27 LE GOFF, Jacques. O Nascimento do Purgatório. 1995. 
28:LE GOFF, 1995: 60 
29 As sepulturas eram gratuitas nos cemitérios, os ricos queriam distinguir-se fazendo-se enterrar dentro das 

igrejas, concedeu-se-lhes isso pelas suas orações e liberalidades, finalmente exigiram-se essas liberdades como 

dívidas. (ARIÈS, 1977:66). 
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Nesse período a Igreja tentou intermediar os locais sagrados aos que morriam sem estar 

nas boas graças dela: “os cadáveres dos maus manchavam a Igreja e o cemitério, como outrora os 

cadáveres enquanto tais manchavam o solo das cidades”30. As Igrejas com suas sepulturas sagradas 

ajudavam na salvação das almas, mas não eram todos os corpos que podiam ser enterrados dentro 

das mesmas ou em seus arredores. 

Quem podia ser merecedor das sepulturas eclesiásticas? Segundo o concílio de Ruão 

(1581) eram três as categorias dos fiéis que podiam reivindicar as sepulturas sagradas dentro das 

igrejas: 

 

“1º ‘os consagrados a Deus e em particular, os homens’, as religiosas em rigor, 

‘porque o seu corpo é muito especialmente o templo de Cristo e do Espírito Santo’; 

2º ‘aqueles que receberam honra e dignidade na Igreja (os clérigos ordenados) 

como no século (os grandes) porque são os ministros de Deus e os instrumentos do 

Espírito Santo’; 

3º ‘além destes (as duas primeiras categorias são de direito, esta é uma escolha), 

aqueles que pela sua nobreza, acções, méritos se distinguiram ao serviço de Deus e 

da coisa pública’”. (ARIÈS, 1977:62). 

 

Estes que podiam ser enterrados no solo sagrado das Igrejas recebiam esse direito por 

possuírem corpos tão sagrados quanto o solo das basílicas cemiteriais. Note que as duas primeiras 

categorias possuíam por direito a sepultura eclesiástica, por serem apenas homens ou por serem 

religiosos; a última categoria deveria fazer por merecer a sepultura eclesiástica, cabia-lhe o livre 

arbítrio da escolha, os mais propícios aos enterros em solo sagrado eram “os fundadores benfeitores 

da Igreja, a começar pelos reis, que eram assimilados aos padres ungidos do Senhor, os quais eram, 

por sua vez, assimilados aos mártires e aos santos”, por tanto, eram pessoas que possuíam corpos 

sagrados, assim sendo não manchavam o solo dos cemitérios nem das Igrejas, pelo contrário, estes 

“podiam acompanhar o corpo e o sangue do Homem-Deus sobre o altar”31. 

É perceptível que ter a chance de ser inumado numa basílica cemiterial era uma honra 

concedida a poucos. Uma “exceção” que por um longo período se manteve quase que intacta e 

arraigada nos costumes clericais, considerada por muitos como um abuso. Em verdade, bastava ao 

fiel ter comungado uma existência cristã e falecido “nas vias da salvação” para tornar possível a 

passagem no portal da salvação, ou seja, ter o direito de ser sepultado dentro do cemitério 

eclesiástico. Salvo estes que pela graça de Deus e intercessão da Igreja conseguiram a salvação 

ainda em vida; existiam aqueles que eram excluídos das graças terrenas aos quais 

                                                           
30 ARIÈS, 1977: 56. 
31 ARIÈS, 1977: 62 
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“A sepultura eclesiástica era terminantemente proibida aos judeus, heréticos, 

cismáticos, apóstatas, blasfemos, suicidas, duelistas, usurários, ladrões de bens da 

Igreja, excomungados, religiosos enriquecidos (se tinham profissão de pobreza), 

aos refratários à confissão e à extrema-unção, infiéis, crianças e adultos pagãos. Os 

excluídos em algumas dessas categorias teriam sepultura eclesiástica caso 

reparassem material e / ou espiritualmente suas faltas”. (REIS, 1999:174). 

 

As “interdições” serviam para mostrar aos cristãos que a “Igreja castigava” aqueles que 

praticavam faltas graves, ou seja, viviam em pecados terríveis, esses, quando mortos, seriam 

separados do convívio dos fiéis, além disso, ficavam impossibilitados de ter acesso à “entrada do 

Paraíso”, já que a Igreja funcionava como uma das portas de entrada para o Paraíso. Os objetivos 

“pedagógicos” dos eclesiásticos eram evidentes, os excluídos pelas faltas que praticavam serviriam 

de exemplos para os demais cristãos que almejavam a salvação eterna. Logo a salvação estava 

destinada aos escolhidos, aqueles que levavam uma vida digna.  

Nota-se que as almas que realmente precisavam de ajuda não a recebiam, foi o início do 

controle da Igreja sobre os mortos. “As Igrejas eram a casa de Deus, sob cujo teto, entre imagens de 

santos e de anjos, podia também se abrigar os mortos até o dia da ressurreição prometida para os 

fins dos tempos”32. As Igrejas, assim como as sepulturas, eram Elos com a Eternidade, rompê-los 

significava ir para inferno sem o direito sequer de passar pela antecâmara do Paraíso.  

 

Considerações Finais 

 

A abordagem da morte despertava nas pessoas um sentimento de ausência, que foi 

durante muito tempo preenchido pelo espaço sagrado regularizado pelas tradições religiosas cristãs, 

que conferiu sentido ao ato de morrer, por meio das crenças e ritos, os quais se tornaram pontos de 

apoio de todos os fiéis cristãos em quanto durou a hegemonia da Igreja Católica Apostólica Romana 

no mundo Ocidental. 

Para os cristãos a morte é um despertar para a vida eterna. Se analisada por este prisma 

não poderia ser encarada como drama e ocasião de choro. Deveria ser comemorada e aceita com 

alegria, pois o ser humano, com a morte estaria apenas se desfazendo do corpo temporário para 

assumir uma nova fisionomia na eternidade. O que impede que essa naturalidade aconteça é o medo 

do desconhecido no outro mundo. Tem-se certeza da passagem e da eternidade, mas e o destino no 

pós-morte, será o da salvação ou o da condenação eterna? 

                                                           
32 J. J. REIS, 1999: 171 
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Este dilema perseguiu o fiel cristão por um longo período, o qual não pode ainda hoje 

ser descartado, levando-o a buscas constantes de subterfúgios que pudessem assegurar a salvação 

por meio de uma boa morte. O medo é uma realidade complexa, principalmente, o do julgamento 

para os cristãos, que passa por duplo julgamento, um individual na hora da morte e o outro no dia 

do Juízo Final, quando Jesus Cristo voltará para separar os bons e os maus, condenando para 

sempre “os maus” e conduzindo “os justos” para o Céu, para a vida eterna, por essa razão a morte 

era temida e vigiada. O medo, o drama maior era porque no dia do Juízo Final, todos teriam que 

prestar contas com Deus sobre suas ações neste mundo. 

A medo mais comum aos cristãos se faz presente no que vem depois da morte, o 

desconhecido, comumente difundidos como Céu e Inferno. Esse medo poderia levar as pessoas a 

uma angustia profunda, mas seu maior objetivo era, segundo a pedagogia cristã, conscientizar os 

fiéis sobre os efeitos de seus atos no mundo dos vivos para a sua salvação, ou seja, conscientizando-

se de seu modo de ser no mundo o homem começava a compreender-se genuinamente, de modo a 

fazer nascer da morte, a própria razão de viver, e essa razão estava associada ao desejo da salvação 

da alma, principalmente para os cristãos, que desde o surgimento da doutrina vem buscando 

alianças, espirituais ou materiais, para compensar e aceitar o fim da vida. 
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Movimentos sociais: conceitos e suas potencialidades 

 

Edmilson Borges da Silva 

Resumo: Este artigo se propõe a uma breve discussão sobre os conceitos de movimentos 

sociais, suas potencialidades e confusões. Analisa uma formulação conceitual com base na 

arquitetura teórica e metódica de Marx, procura entender, porque esta é, deturpada e mal 

criticada, por formulações que se rende a esteira do modo de produção capitalista. Por fim, 

procura situar as possibilidades analíticas manifestas sobre o movimento social ambiental e 

como os meios de comunicação afetam a existência de movimentos sociais.  

 

Palavras chave: Movimentos sociais, múltiplas determinações, novos movimentos sociais. 

 

 

Introdução 

 

Pensar qualquer fenômeno social, seja episódico ou longevo, exige, dentro de uma 

ciência social, uma produção que possa dar conta de suas inúmeras variáveis, em outra 

linguagem, analisar suas múltiplas determinações. Se tratando dos movimentos sociais, 

fenômeno complexo, tornado confuso na produção acadêmica, exige-se atenção maior, sem 

garantia do sucesso. Portanto, o que é um movimento social? Pergunta necessária quando se 

tenta explicar o que é uma manifestação de rua, um confronto entre manifestantes e forças de 

segurança, quando se nomeia entidades, organizações vinculadas a movimentos sociais. 

O que movem pessoas a se organizar, ajuntar, confrontar? Essas condutas nem 

sempre se configuram um movimento social, então, é preciso diferenciar ações episódicas, 

organizações não governamentais (ONGs), manifestações pontuais de um movimento social. 

O movimento social é produto das relações sociais onde se manifesta ou surge 

indiferente a esta? Em outras palavras, a sociedade com suas intensas e complexas relações 

sociais, é determinante no surgimento de movimentos sociais? Enfim, existem distintos 

fenômenos sociais que se assemelham, mais não são a mesma coisa, podem ter relações, mas 

não são produtos da mesma ordem. 

O ajuntamento humano quando brada nas ruas, assusta a ordem, a norma, a 

continuidade. Porque muitas pessoas, instituições e outros se incomodam e tentam 

desqualificar ou apoiar ações humanas que gritam coletivamente? 
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Enfim, pensar sobre os movimentos sociais, exige um rigor metódico e analítico, 

por isso, perguntar o que são, como surgem, como se expressam, quais suas relações e com 

quem, se sua durabilidade é efêmera ou perene, quais os custos e de onde se originam, porque 

surgem, é uma multiplicidade de questões que se colocam no caminho de uma elaboração 

teórica.  

Assim, se propõe o presente texto: discutir parte da teoria sobre os movimentos 

sociais e repercuti-la em duas possibilidades, a relação do capital comunicacional com as 

necessidades populares que pode ou não se configurar movimentos sociais, ou esvaziamento 

destes, e, os movimentos ambientais ou ecológicos e seus compromissos com a sociedade, 

seja em sua manutenção ou confrontação. 

 

Sobre as teorias 

 

Um dos debates sobre movimentos sociais é que, este é um fenômeno da 

sociedade atual, não significa isso que reações coletivas mais ou menos organizadas não 

tenham ocorridas em outras configurações produtivas já superadas. No entanto, no caminho 

da delimitação confusões surgem, por mais que alguns autores confirmem a afirmação do 

início do parágrafo, terminam por se contradizerem, assim, vê movimentos sociais em outros 

tempos, bem como, confundem manifestações coletivas distintas como partes da mesma 

coisa. 

Logo na tese primeira, Frank e Fuentes, no texto: As dez teses sobre movimentos 

sociais, quando repercutem os “novos” e “clássicos” movimentos sociais, diz da concretude 

destes delimitada pelas circunstâncias de seu tempo, no entanto, enxerga movimentos sociais 

em todos períodos históricos, enumera exemplos na Roma antiga, cita obra filosófica com 

rastros de movimento de mulheres, passa por reações as guerras, reações essas manifestas em 

movimentos sociais, até os dias atuais dos movimentos pacifista, ecológico e feminista. 

Movimentos camponeses e de trabalhadores são enquadrados nessa rubrica, movimentos 

sociais (FRANK, FUENTES, 1989). Embora este texto, preste às lutas emancipatórias, uma 

pequena resenha sobre a existência da resistência histórica, perpassando as sociedades 

classistas, não parece ser adequado colocar toda resistência social na longevidade histórica, 

como movimentos sociais. 

Em um livro de 2008, Gohn, traz um amplo panorama das teorias dos movimentos 

sociais, diz a autora:  
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Assim, a temática dos movimentos sociais no universo das ações coletivas é 

uma área clássica de estudo da sociologia e das ciências sociais desde seus 

primórdios e não apenas um momento da produção sociológica, como 

pensam alguns, reduzindo as manifestações empíricas, com seus fluxos e 

refluxos, e confundindo a produção acadêmica destes ciclos com a própria 

existência concreta do fenômeno (2014).  

 

Um conjunto de autores, datados – séculos XIX e XX -, são citados no tempo para 

qualificar a afirmação supracitada e dar relevância ao tema. Tendo o verbete ação como fio 

condutor. Sendo o livro, um apanhado geral das correntes teóricas sobre o tema dos 

movimentos sociais, afirma Gohn que são três as correntes, a saber: “a histórico-estrutural, a 

culturalista-identitária e a institucional/organizacional” (2014), nestes marcos a autora vai 

enquadrar muito do que se produziu sobre o tema, até o presente. 

Na primeira corrente, além de Marx, autores qualificados como marxistas, 

portanto, de Marx a Mao Tse-Tung, passando por Gramsci, Lefebvre, Rosa de Luxemburgo, 

Trotsky e Lenin (GOHN, 2014). Existe literatura suficiente para diferenciar esses autores, não 

são iguais entre si, embora hajam semelhanças, nem é possível afirmar, que há uma 

concordância de todos com a fonte primeira, Marx. Alguns, com fidelidades muito próxima e 

desenvolvendo suas análises a partir de uma coerência com Marx, Rosa é um destes, outros 

mais distantes e até discordantes ou deformadores das teses que se filiam, Lenin e Mao Tse-

Tung são exemplos destes distanciamentos e contradições. 

A autora diz que até 1950 o conceito de movimentos sociais estivera associado, na 

análise marxista, ao de luta de classes, associados aos conceitos de reforma ou revolução e, 

por isso, analisados como reformistas, reacionários e revolucionários, assim a noção maior era 

de transformação social e por último, havia uma “crença” nas análises objetivas da realidade 

social e na existência de um sujeito principal, a classe trabalhadora (GOHN, 2014). Nas 

palavras da autora, “[...] não havia muita preocupação com a diferenciação entre movimento 

social e político” (GOHN, 2014, p. 28). 

Quanto a indistinção do que é movimento social e movimento de classe, nem para 

a autora em questão estava posto. Portanto, foi sim uma confusão e mistura de fenômenos 

diferentes analisados como iguais ou similares dentro do escopo teórico. Há de ressalvar que 

os movimentos sociais, embora possam dizer de seu surgimento incipiente, no século XIX, é 

no século XX sua cristalização, daí um fenômeno relativamente novo e conceituado 

diferentemente por diversos autores ou, pelo mesmo autor em épocas diferentes, é o caso de 

Alan Touraine, que Gohn, vai dedicar maior relevância e destaque (2014). 
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Na segunda corrente que Gohn chamou culturalista-identitária, inclui-se uma 

gama de autores e escolas, Bourdieu, Giddens, Habermans, Foucault, escola de Frankfurt, 

fenomenologia, Touraine, Melucci e outros. Embora tenham estabelecido um diálogo crítico, 

segundo a autora, com o paradigma marxista, não descartaram essa possibilidade. “O grande 

salto dessa corrente foi, apresentar ao mundo a capacidade dos movimentos sociais de 

produzir novos significados e novas formas de vida e ação social” (GOHN, 2014). No 

entanto, descartou, em nome de acentuar a questão da identidade, ações localizadas e 

subjetividades, as relações sociais que continuam pautadas nas lutas de classes, estabelecendo 

hierarquias, dominação, exploração e centralização da riqueza. 

A corrente institucional/organizacional destaca-se a ótica econômica (Olson, um 

dos autores); outra variável é a ótica sociopsicológica. Os objetivos são a organização, os 

interesses, os recursos, as oportunidades e as estratégias. Nesta corrente destaca a 

institucionalização e a mobilização de recursos. Dentro desta corrente, Gohn, destaca outro 

grupo de autores, entre eles, Charles Tilly, este grupo está preocupado com os ciclos de 

protestos que os movimentos constroem, mas também acentuam a institucionalização (2014). 

No fluxo da última corrente e influenciado por Tilly, Tarrow, afirma que o 

surgimento e ampliação das possibilidades de comunicação, bem como, o surgimento e o 

barateamento de meios de transportes possibilitou a emergência dos movimentos sociais 

(2009). 

O confronto político ocorre quando o cidadão comum se junta a pessoas influentes 

para fazer frente às elites, as autoridades; este confronto ocorre quando oportunidades e 

restrições políticas em mudanças criam incentivos para atores sociais sem recursos; para tal 

confronto, um conjunto de rotinas limitadas são aprendidos, compartilhados e executados 

num relativo processo de escolhas, assim, o confronto, cria condições de uma interação entre 

opositores quando apoiado por uma densa rede social, motivado por símbolos culturais e 

orientados para ação, é assim que existe o movimento social (TARROW, 2009). 

Tendo por base o confronto político, fazendo uso de repertórios e as condições de 

oportunidades políticas, Tarrow conceitua movimentos sociais como: 

 

[...] sequências de confronto político baseadas em redes sociais de apoio e 

em vigorosa esquemas de ação coletiva e que, além disso desenvolvem a 

capacidade de manter provocações sustentadas contra opositores poderosos. 

Mas todos são parte de um universo mais amplo do confronto político que 

pode surgir, de uma lado, de dentro das instituições e, de outro, pode se 

expandir e se transformar em revolução (TARROW, 2009, p. 18). 
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Tem se a impressão que, neste caminho de compreensão, o movimento social é 

sempre um apêndice institucionalizado, as pessoas comuns não geram movimento autônomos, 

não estão em condições de contestar os processos de oportunidades políticas em mudanças e a 

revolução tem muito mais um caráter insurrecional. É das instituições que o conflito eclode e 

sobre sua tutela se desenvolve. 

Outro evento nomeado, como desnorteador do marxismo, como referência para, 

não só, analisar e interpretar os movimentos sociais, é a dita “globalização”, como se palavra 

explicativa, denotasse um fenômeno social novo no mundo. “A globalização provoca a 

desnacionalização, e outros atores, além do antigo Estado-nação, participam da disputa pelos 

territórios” (GOHN, 2014, p. 44). Seguindo essa lógica, território, inclusão, mobilização 

social, empoderamento, vínculos, sustentabilidade, laços sociais, responsabilidade social, são 

categorias que substituem as marxistas como: justiça social, igualdade, cidadania, 

emancipação, direitos e outras (GOHN, 2014). 

Muitas dessas ditas categorias podem até se sustentar como ditas de inspiração 

marxista, mas não se sustentam confrontadas com a obra de Marx, cidadania por exemplo, um 

bordão dos últimos tempos na maioria das lutas sociais engendradas por movimentos 

reformistas, é retórica na sustentação de qualquer marcha para implementar direitos em leis e 

não como emancipação, essa sim, origina-se em Marx, sendo que este, propõe a superação do 

capitalismo como condição de um projeto dado pelas lutas sociais a partir da auto organização 

dos trabalhadores. 

Um capítulo, escreve Gohn, sobre as elaborações de Alan Touraine, entende que 

este deu uma vasta contribuição sobre os movimentos sociais. Afirma a autora que na 

América Latina, nunca houve dúvidas do referencial Weberiano de Touraine. Seus termos 

deixam isso claro, “encontrar o sujeito individual no sujeito histórico...” e “a orientação que 

os atores dão as suas condutas, aos seus comportamentos, as suas ações” (GOHN, 2014).  

Em suas variações conceituais, palavras são alteradas, mas, a centralidade de sua 

visão sobre os movimentos não, vejamos: “[...] agentes sociais envolvidos em um conflito 

pelo controle social dos principais padrões sociais, que são conhecimento, investimento e 

ética” (GOHN, 2014, p. 93). Seguindo a interpretação, Gohn, informa que, para Touraine, não 

existe um sujeito histórico revolucionário, não acredita no domínio por macroestruturas; o que 

há são atores sociais como sujeito histórico atuando em suas localidades, cultura, “um 

movimento põe em questão o modo de utilização social de recursos e modelos culturais” 

(2014, p. 109). 
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Os movimentos sociais são partes integrantes da funcionalidade social e disputam o 

sentido e a direção cultural em seu campo de atuação. 

 

Eles não são, em si mesmos, agentes negativos ou positivos da história, do 

processo de modernização ou da liberação da humanidade. Eles são fruto de 

uma relação de produção e organização social, uma relação dupla – de 

identidade e de oposição –, e não se dirigem fundamentalmente contra o 

Estado, pois não são lutas por meras conquistas de poder (GOHN, p. 99). 

 

Segundo Gohn (2014), Touraine aproxima de Gramsci quando este entende que, o 

Estado é uma força de transformação, uma força de mudança social. No entanto, “Ele assinala 

ainda que seria um erro ver os movimentos como agentes de mudança histórica ou forças de 

transformação do presente e construção do futuro” (GONH, 2014, p. 100). Neste sentido, o 

agente de mudança é o Estado e os movimentos sociais disputam no remanso um lugar ao sol, 

este lugar tem território, subjetividade, identidade, solidariedade local, mas não tem rupturas 

que ameacem a continuidade social dada por um agente que não é só o detentor do monopólio 

da força e busca de legitimação. 

Então, que transformações engendram os movimentos sociais? Nenhuma, o que 

movem os movimentos é adequado ao desenvolvimento do sistema que gira e muda, mas são 

mudanças que não lhe causa convulsão, ao contrário, lhes rende pulsações que renovam sua 

cútis, por isso, “As mudanças vem da ação concreta dos atores e de suas inovações” (GOHN, 

2014, p. 101). 

Diante da vasta complexidade que se desenvolve o capitalismo, existe de fato, 

setores sociais, que estão distantes dos processos e tensões produtivas, mas não são imunes às 

suas consequências, sua distribuição, consumo e normas que são determinantes na 

cotidianidade. Diante dessa regulação e aparente distanciamento, na leitura que Gohn faz de 

Touraine, leva a crer que só é possível uma ação coletiva entre agentes concorrenciais 

travando suas lutas como adversários dentro de um padrão cultural, 

 

Os movimentos sociais são ações coletivas que se desenvolvem sob a forma 

de lutas ao redor do potencial institucional de um modelo cultural, num dado 

tipo de sociedade. Assim, os conflitos sociais entre os atores devem ser 

entendidos em termos normativos e culturais (GOHN, 2014, p. 104). 

 

Então, se não há um sujeito histórico, que reúne a potencialidade de fazer a 

revolução, se os movimentos sociais devem substituir a noção de classe social, nas análises 

dos fenômenos sociais, que são as ações coletivas e, se estes não desejam combater a 
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sociedade em desenvolvimento, mas desejam outra sociedade, sobra o Estado como agente de 

mudanças sociais, e os movimentos sociais não são em si novidades, mas, a novidade que 

portam são os atores destes e suas inovações, assim, entender a complexidade trazida nos 

movimentos sociais e suas relações com a sociedade, o Estado etc. é entender o fluxo de 

tensões e mudanças na ordem estabelecida, é o que analisa essa corrente de pensamento. 

Por fim, essa é uma vertente analítica que critica outra como sua concorrente, 

ajudou enfraquecer ou até mesmo desabilitar o marxismo, simplificando este ou tornando-o 

obsoleto para analisar fenômenos eminentemente classistas, de opressão, exploração etc. Não 

considerou sua potencialidade para lidar com novos eventos e colocou na mesma locução 

coisas bem distintas, bem como, confunde movimento social com movimento classista, isso é 

de se esperar, a medida que descarta as categorias e conceitos marxistas como validos na 

análise de movimentos sociais. 

Desta forma, todo o movimento histórico dos trabalhadores, são enquadrados na 

leitura de novos agentes, novos atores, de um sujeito que encontra sua coletividade na 

individualidade em ação, por isso, fica assim a definição, 

 

Um movimento social é a combinação de um conflito com um adversário 

social organizado e da referência comum dos dois adversários a um 

mecanismo cultural sem o qual os adversários não se enfrentariam, pois 

poderiam se situar em campos de baralha ou em domínios de discussão 

completamente separados (TOURAINE, 2005, p. 18, Apud GOHN, 2014, p. 

110). 

 

Sendo a autora, resenhista analítica de Touraine, fica demonstrada afeição teórica 

por sua produção. Em um texto, de onde foi extraída a conceituação de Gohn, sobre 

movimentos sociais, é possível perceber semelhanças com sua linha de pensamento, bem 

como, com outras formulações quando se diz de repertórios, interesses comum. Assim 

conceitua, 

 

Movimentos sociais são ações coletivas de caráter sociopolítico, construídas 

por atores sociais pertencentes a diferentes classes e camadas sociais. Eles 

politizam suas demandas e criam um campo político de força social na 

sociedade civil. Suas ações estruturam-se a partir de repertórios criados 

sobre temas e problemas em situações de conflitos, litígios e disputas. As 

ações desenvolvem um processo social e político-cultural que cria uma 

identidade coletiva ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta 

identidade decorre da força do princípio da solidariedade e é construída a 

partir da base referencial (GOHN, 2000, p.13, grifos da autora). 
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Reconhecer o caráter sociopolítico das ações coletivas e perceber que existe uma 

engenharia imaginativa na sua organização, já é um passo diferente dos que, basicamente, 

despolitizam os movimentos sociais, enquadrando-os como repercussão da institucionalidade 

em andamento. Mas, não é suficiente para dizer da complexidade relacional dos movimentos 

sociais. 

 

Movimentos sociais numa perspectiva marxista 

 

Desenvolver-se-á nas próximas linhas, o debate sobre movimentos sociais, tendo 

uma análise marxista como orientação e, confrontando-a com a produção supra elencada, que 

o nega. 

O sociólogo e pesquisador, entre outros temas, de movimentos sociais, Nildo 

Viana, complexifica essa tarefa teórica de explicar o fenômeno social. Se referenciando em 

Marx e autores que melhor compreenderam este e contribuíram no seu desenvolvimento, até 

por isso, foram marginalizados ao enfrentar a ortodoxia leninista na interpretação de Marx. 

Viana, elabora um consistente conceito sobre movimentos sociais, que reúne vários aspectos 

para sua delimitação e compreensão, diferencia movimentos sociais e movimentos de classes. 

Não é possível entender um fenômeno da modernidade, expresso no modo de 

produção capitalista, como manifesto em diferentes tempos históricos da existência social. Por 

isso, é preciso delimitar, demonstrar todas suas relações com a sociedade, o Estado, as classes 

sociais e um conjunto de determinações que afetam e envolvem os movimentos sociais, nas 

palavras do autor, “A compreensão dos movimentos sociais pressupõe entender a sociedade 

capitalista, a totalidade na qual eles emergem e ganham suas características próprias” 

(VIANA, 2015, p. 109). 

Para entender os movimentos sociais, faz-se necessário ver suas relações com o 

Estado e vice versa. Os movimentos demandam ao Estado, o combate ou ignoram. O Estado 

trabalha para cooptar, controlar e até atender algumas demandas oriundas das necessidades 

elencadas por movimentos sociais. 

É necessário analisar a sociedade civil como condição de existência dos 

movimentos sociais, sendo esta “constituída pelas formas sociais privadas”, sendo isto as 

manifestações privadas dos indivíduos, as organizações e as formas culturais que também se 

manifestam no Estado (VIANA, 2015, p. 152). 
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Outro elemento, para entender os movimentos sociais, são suas condições de 

existência, relação com o modo de produção que tudo mercantiliza, portanto, perceber a 

necessidade de recursos, as barganhas negociadas e até mesmo as possibilidades dos 

movimentos sociais gerar e comercializar produtos. Viana explica as ondas de 

mercantilização dentro dos regimes de acumulação que se tornam mais visíveis na transição 

de um ao outro. Outra questão derivada, são os impactos da mercantilização nos movimentos 

sociais, a isto é possível aplicar escalas que afetam em diferentes graus e sujeição dos 

movimentos sociais a mercantilização em suas ações, por fim, conferir quais são os setores 

dos movimentos sociais mais afetados (VIANA, 2015). 

Todas essas relações sociais, viabilizam-se, dentro de uma sociabilidade burguesa 

dominante na sociedade e sua consequente ratificação e generalização da mentalidade que lhe 

é inerente, 

 

A sociabilidade capitalista se caracteriza pelo predomínio da competição, 

burocratização e mercantilização. Isso, por sua vez, gera um outro elemento 

fundamental da sociedade civil capitalista: a mentalidade burguesa. Esta 

introjeta a sociabilidade capitalista e a reproduz e reforça. A mentalidade 

burguesa é burocrática, mercantil e competitiva (VIANA, 2015, p. 153). 

 

Nessa perspectiva é necessário debruçar sobre o que é o modo de produção e 

como este impacta e determina a vida social, assim, não será imune os movimentos sociais a 

essa determinação geral. 

É diante dessas múltiplas determinações que se pode delimitar e analisar os 

movimentos sociais. Por isso, relegar os escritos de Marx, considerando classe – Castoriadis – 

ou lutas de classes – Laclau –, como inúteis, no caso do primeiro e, insuficientes, para o 

segundo (PESSOA, 2004, p. 34). Isto é uma generalização, intelectualmente irresponsável, 

uma omissão de todas as determinações em função de uma – classes sociais – embora, 

substancial nesse arcabouço teórico. 

Como não considerar a importância das classes sociais, para análises dos 

movimentos sociais, que demandam inúmeras situações derivadas dessa histórica, injusta e 

poderosa divisão social em classes? Isto leva algumas teorias agendar como certa o que dizem 

alguns movimentos sociais, não são hierarquizados, não desejam combater a sociedade, não 

desejam o poder, não estão interessados em demandas gerais e sim particulares, suas lutas 

estão fora da produção e consumo, bem como, não articulam a questão econômica, política e 

social (DURIGUETTO, MONTAÑO, 2015; GOHN, 2014; PESSOA, 2004). 
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Mesmo sendo isto verdade para vários movimentos enquadrados na rubrica 

“novos movimentos sociais”, essa configuração e prática tem consequências das classes 

sociais e suas lutas, por isso, é correto falar de movimentos sociais classistas, sendo 

policlassistas, monoclassistas, com repercussões conservadoras, reformistas e em alguns casos 

revolucionárias (VIANA, 2015). 

Uma outra questão é que, o materialismo histórico dialético, como unidade 

metódica e teórica, vem demonstrando sua potencialidade, em conhecer as variações no modo 

de produção capitalista e nos seus respectivos regimes de acumulações, assim, diferencia 

movimento político de classe, pautada na produção e movimentos sociais, pautado na 

especificidade de grupos. O que não fez alguns marxistas e seus detratores da onda. 

Desta feita, Viana, vai cunhar um conceito de movimento social que delimita o 

fenômeno, mas deixa claro, é preciso ir do abstrato ao concreto para entender o que se 

delimita e suas relações nas lutas de classes (2015). 

Portanto, movimentos sociais, deriva-se de ações coletivas, ações compartilhadas 

e, por isso, tem grupo social, grupo em fusão, ou seja, grupo que se põem em ação, estes 

grupos podem ser autóctones ou alóctones, ou ainda, o grupo autóctone pode receber apoio de 

indivíduos alóctones, externos ao grupo, pois, existem diferentes grupos, podem ser orgânicos 

– corporeidade –, situacional e cultural2 (VIANA, 2015). 

O grupo social em fusão é um aspecto, outros tantos são necessários para existir o 

que se pode qualificar movimento social. Esses elementos estão expresso no conceito, a saber: 

“Os movimentos sociais são mobilizações (ações coletivas ou compartilhadas) de 

determinados grupos sociais derivadas de certas situações sociais que geram insatisfação 

social, senso de pertencimento e determinados objetivos” (VIANA, 2015, p. 53, grifos nosso). 

Para ajudar completar o entendimento do conceito verifica-se que, nos 

movimentos sociais existem ramificações, estas podem se configurar em ideologias, 

representações e organização. Uma ramificação pode se manter com elos, laços, estar 

vinculada a um movimento social ou pode se autonomizar. A partir das ramificações, geram 

confusões de entendimentos, às vezes, uma organização é entendida como todo o movimento 

e não como parte dele. A repressão estatal, um exemplo, faz isso para justificar suas medidas 

de criminalização, por vezes, pesquisadores se referem as partes caracterizando o todo, bem 

                                                           
2 Para melhor entender a distinção entre autoctonia e aloctonia, bem como grupos autóctones e alóctones. A 

diferenciação entre grupos orgânicos, de situação e cultural, pode-se recorrer a obra de VIANA, 2015, intitulada, 

Os movimentos sociais. 
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como, seus integrantes confundem uma manifestação, organização, representação ou 

ideologia como sendo o movimento social. 

Portanto, muitas teorias vencidas, cansadas, apropriadas ou criadas 

adequadamente ao modo de produção capitalista, vai, peremptoriamente, negar a luta de 

classes, pois essa negação camufla a opressão social de classes, negam a utopia concreta em 

potencial no sujeito revolucionário, o proletariado ou trabalhadores. Estes, quando se tornam 

uma classe em condições de viabilizar seu projeto social, emancipa a si e a todos dos 

mecanismos de dissimulações e opressões, constituindo a possibilidade da sociedade vir a ser 

conduzida pela livre associação dos produtores. 

Ou seja, o marxismo, levado às últimas consequências, implica responsavelmente 

e, portanto, eleva as exigências para que o pesquisador investigue todas as determinações, 

relacionando-as e analisando-as diante da perspectiva que explicita a dominação e sua 

consequente possibilidade de libertar-se desta. 

 

Os movimentos sociais 

 

O Brasil dos anos 1970 e 1980 possibilitou a emergência de uma série de 

movimentos sociais populares e urbanos. Um País que vivia uma ditadura militar, seus anos 

finais, a intelectualidade revia o passado e o presente em suas análises. O passado, na análise 

dos movimentos, coloca os trabalhadores brasileiros sempre como atrasados e sem condições 

de conduzir autonomamente suas demandas e possibilidades políticas, sempre dependentes da 

ação e regulação do Estado. Daí, a tutela sindical e dos partidos de esquerda, anteriormente ao 

golpe de 1964. Diante da derrota dos setores, da nomeada esquerda, anterior ao Golpe, seus 

remanescentes e outros, analisavam o presente das lutas projetando seus desejos nos 

movimentos sociais. O combate precisava ser empregado contra o Estado negador de direitos 

e da existência de uma sociedade política autônoma (TELLES, 1989). 

Analisar o movimento dos trabalhadores, exige olhar para o tempo e o espaço 

onde a experiência se situa (TELLES, 1989). A intelectualidade que escrevia sobre os 

movimentos sociais, implicada na derrota, projeta seus sonhos e desejos em toda possibilidade 

de mobilizações. Os que fizeram alguma autocrítica e novos atores exigiam novas formas de 

perceber, organizar e agir dos movimentos sociais, bem como, aceitavam outras 

possibilidades de se localizar e organizar, que não a fábrica, para se estabelecer como 
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movimentos sociais. A herança de que a fábrica era o lugar privilegiado da ação do 

trabalhador neblinava e tencionava a emergência de outros movimentos sociais. 

Para Telles, analisar fatos e sentidos situado no tempo da localização e expressão 

de uma existência social, é condição para se entender de fato o movimento social (1989). Essa 

“novidade” social, os movimentos sociais populares e urbanos – com suas heranças históricas, 

projeção intelectual, negação do Estado, ao mesmo tempo era este o lugar de cooptações e 

vícios com a burocracia para resolver demandas – emergiu-se em um cenário esvaziado pela 

repressão pós 1964, várias mobilizações e organizações na periferia de diversas cidades 

brasileiras. 

Neste período, lutar por escola, vagas em escolas, contra a carestia, por melhor 

transporte urbano, moradia, postos de saúde etc. era um risco que se corria. A repressão era 

latente e intermitente, estava viva para todos que tentassem algo que provocasse o Estado e o 

setor empresarial. Assim, saudava-se todas as iniciativas como combativas e em condições de 

se autodeterminar (TELLES, 1989). 

A imprensa não falava quase nada contra o Estado e as empresas. Esse silêncio 

deliberado, sobre a penúria do povo na periferia, era quebrado por ações de vários grupos com 

apoio de igrejas, partidos, sindicatos e intelectuais. Com a falácia chamada “transição lenta, 

gradual e negociada” chegou-se aos períodos de retorno eleitoral, nova reconfiguração do 

marco regulatório estatal e a ampliação dos partidos. Esses movimentos sociais, boa parte 

deles, foram se tornando atrelados aos partidos e campo de estágios para lideranças 

parlamentares. 

Hoje, o que se percebe é que a maioria desses sujeitos, saudados nos anos da 

abertura política, estão enfraquecidos por subordinação a partidos e cooptados por postos de 

trabalhos no Estado. O recuo da mobilização organizada de periferia, abriu espaço para o 

capital comunicacional, este se colocou no papel que outrora se recusava a fazer. 

Porém, qualquer ação um tanto mais drástica dos populares, como: impedir a 

circulação de ônibus, ocupar terras, impedir a realização do lucro, é afrontado como 

vandalismo e exige-se a manifestação dentro dos marcos da legalidade. Saúda a ação violenta 

das forças policias em reprimir os ímpetos juvenis e toda ação reivindicatória organizada. 

Porquê? 

Porque “os meios oligopolistas de comunicação são um setor do capital, tal como 

o industrial, comercial, bancário etc. Trata-se do capital comunicacional! (VIANA, 2015, p. 
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28). Data vênia, este setor tem estratégias de sobrevivência na concorrência, além de vender a 

ideologia que a imprensa é e precisa ser livre.  

Portanto, a visibilidade das causas populares, em várias circunstâncias, são 

provocadas pelo incentivo midiático de telejornais, sobretudo, locais. A reivindicação não foi 

gerada por uma organização e consciência da comunidade. Existe uma situação que gera uma 

insatisfação e até provoca parte do grupo a reagir episodicamente. Se satisfeita a reivindicação 

pontual, o ajuntamento se desfaz, não levando a qualquer articulação e organização durável 

que favoreça perceber o uso deliberado que se faz dos grupos sociais, e, sem questionar a 

regularidade reprodutiva que gera a situação de insatisfação. 

Desta forma, o capital comunicacional, por meio dos meios oligopolistas de 

comunicação, colaboram para esvaziar a possibilidade de um movimento social na periferia, 

quando, ilude o atendimento de demandas. Colabora por normalizar a ideia de controle, 

vigilância e repressão, sobretudo, aos pobres na periferia, e, também, invisibiliza os 

movimentos sociais populares e urbanos existentes. 

Outro movimento que merece uma breve análise, para ilustrar as confusões que 

são feitas sobre movimentos sociais, suas ramificações e sua radicalidade, é o movimento 

ambiental. O movimento ambiental, junto com movimento feminista e o pacifista, são a 

expressão mais acabada do que se denominou novos movimentos sociais. Foi tratado dentro 

da corrente teórica da mobilização de recursos, autores que viam o desenvolvimento dos 

movimentos sociais, análogo aos do sistema político e econômico vigente, por isso, a 

mobilização de recursos passaria por mecanismos de planejamento e funcionalidade 

empresarial até, de fato, a captação permanente de dinheiro para viabilizar demandas.  

Outra vertente usada para analisar os movimentos sociais e que é usada na 

explicação do movimento ambiental brasileiro, assim foi denominada: “teoria ou abordagem 

do movimento histórico, complexo e multissetorial” (ALEXANDRE, 2000, p. 45). Indica que 

o ambientalismo surgiu de demandas por melhores condições de vida, ocorreu como efeito da 

contraprodutividade, o emprego de tecnologias poluentes, tentando mobilizar as pessoas por 

valores pós-materiais (ALEXANDRE, 2000). Essa corrente é signatária da formulação, já 

nomeada, que percebe as classes sociais sendo suplantadas por movimentos sociais em redes 

complexas e multissetoriais. 

Alexandre, defende que houve uma faze radical do movimento ambientalista 

brasileiro, fase de denúncia da degradação ambiental. Essa, foi substituída por uma fase 

conservacionista e de recuperação dos ecossistemas, nesta fase, o movimento social sai, 
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digamos assim, de sua fase amadora, para uma fase profissional, entidades são sua expressão. 

Entidades ambientais profissionais passam a influenciar agências, governos, empresários, 

parlamento e outros (ALEXANDRE, 2000). 

A evolução do movimento ambiental, bem poderia ser descrita como uma 

involução, de uma pretensa radicalidade baseada na denúncia a integração negociada com o 

setor que ameaça e degrada o ambiente.  

 

Insistindo-se no ganho do aspecto de uma complexidade e de um nível de 

integração e de institucionalização política, o movimento ambientalista deixa 

de se caracterizar como um daqueles novos movimentos sociais que 

apareceram, por diversas razões, no contesto político das décadas de 50 e 60 

em todo o mundo (ALEXANDRE, 2000, p. 81).  

 

O autor, da citação, contesta a tese da complexidade e multissetorialidade que o 

pesquisador, Viola, em diversos trabalhos, atribui ao movimento ambiental. No entanto, essa 

evolução, parece, exatamente estar inscrita na trajetória destes novos movimentos sociais, de 

contestador da sociedade, do Estado, do coletivo a uma profunda adequação a acentuação 

social tecnológica que esgarça a hierarquização, o poder, a vida material e a divisão social do 

trabalho, deixando exposta, aquilo que se deseja esconder, as classes sociais. 

Com isso, o movimento ambientalista, perde condições, quando se olha numa 

perspectiva de mudanças, e ganha condições, quando o olhar é na perspectiva de responder as 

demandas do jogo que é jogado na manutenção social. Considerando as ondas de 

mercantilização e as escalas de afetação, o movimento ambientalista de ponta, é hoje um 

produtor de coisas, assessorias especializadas, indução da pequena propriedade a reproduzir 

as relações de mercado etc. Neste sentido, existe concordância com a síntese de Alexandre: 

“O movimento passa a perder a sua espontaneidade, o seu ativismo político crítico e ganha 

força enquanto bandeira oportunista para empresários, publicitários, agências setoriais de 

governo” (2000, p. 101). 

Hegemonicamente, o movimento ambientalista, tende a uma ação reformista 

conservadora. Em outra análise, é possível perceber a constatação de um movimento 

ambiental de vísceras diferentes,  

 

Se aceitamos que o sistema de mercado generalizado e/ou controle do Estado 

sobre os recursos naturais implicam uma lógica de horizontes temporais 

curtos e de esternalização dos custos ecológicos, então, os pobres, ao 

pedirem o acesso aos recursos contra o capital e/ou contra o Estado, 

contribuem ao mesmo tempo para a conservação dos recursos. A ecologia da 
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sobrevivência torna os pobres conscientes da necessidade de se conservar os 

recursos (ALIER, 1998, p. 373). 

 

Neste caso, existe fatos, eventos, organizações e análises que denotam a 

complexidade dos movimentos sociais, por isso, é tendencialmente, o movimento 

ambientalista, reformista. No entanto, existem ramificações deste que denotam potencialidade 

radical. 

 

Conclusão 

 

São distintas as teorias sobre movimentos sociais, diante de uma confusão sobre 

movimentos políticos e movimentos sociais. Diante da derrota de algumas tentativas de 

revoluções e diante da semelhança das revoluções, que se propuseram ao diferente, com a 

opressão; uma variedade de experimentos analíticos e formulações teóricas emergiram, 

elegendo o marxismo como antagonista, partem do princípio, que este calcificou-se sob a ação 

do tempo, por isto, sua envergadura conceitual não responde à exigência de um tempo 

dinâmico. Seria a teoria que envelheceu ou os valores de pesquisadores que não se propõem a 

radicalidade – ir a raiz – que se tornou regra? Assim, a possibilidade de pensar aquilo que era 

apenas circunstancial, inicial no período de Marx, tornou possível, com suas categorias, 

conceitos e metodologia. A elaboração de Viana é, vigorosa e minuciosa sobre movimento 

social, a análise contempla conceito e a exigência relacional de suas múltiplas determinações 

que afetam o fenômeno social. Os novos movimentos sociais e suas trajetórias concretas e, 

consequentemente, suas análises, só fortalecem a validade de desvelar um conjunto de 

figurinos posto sobre um novo cenário que mantém a regularidade da opressão e sujeição de 

inúmeras pessoas, na continuidade do modo de produção capitalista com suas classes sociais. 
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A “operação historiográfica” e o “Estilo na História”: Diálogo entre escrita da historia e 

narrativa em Michel de Certeau e Peter Gay 

 

Mayke Rogerio Ferreira Leite 

 

Resumo: Revisitar o passado em busca de respostas ou problematizações para questões atuais 

é algo necessário para todo historiador e, sobretudo para a formação da consciência histórica. 

E para além dessa prática, o “Pós-1970” aguçou o interesses de inúmeros historiadores quanto 

à escrita da história e a narrativa. Deste modo, é perceptível que exista uma gama enorme de 

produções acerca dessas duas temáticas (Escrita e Narrativa), e que ainda esta longe de ser 

esgotada. Mediante a isso, o presente trabalho tem como objetivo lançar e problematizar as 

perspectivas teóricas levantadas por Michel de Certeau em “Operação Historiográfica” e Peter 

Gay na sua celebre obra “O Estilo na História”. De antemão, cabe salientar que ambos os 

autores apresentam contribuições para com os estudos da escrita da historia e 

consequentemente para o entendimento da narrativa na história. Logo, ambos também 

apresentam formas que converge e diverge quanto à forma de compreender a narrativa 

produzida pelas mãos do historiador. 

 

Palavras-Chaves: Escrita da História; Narrativa; Hibridismo.  

 

Introdução 

 

Os dois últimos séculos da história protagonizou um alvoraçar do conhecimento 

histórico e das questões teórico-metodológicas até então firmadas. Momento este em que 

surgiu várias vertentes buscando legitimar suas propostas empíricas para a pesquisa histórica. 

As escolas históricas2 tiveram uma grande influência nos caminhos tomados pela história até 

chegar os dias atuais, lógico, respeitando as permanências e as transformações formulados 

por historiadores antes do século XIX e no pós século XIX. A narrativa histórica ultimamente 

tem se tornado alvo de grandes debates e temas de alguns congressos de pesquisas, 

sinalizando deste modo, que está no rol das discussões acirradas pelos pesquisadores. 

Outrossim, cabe pensar algumas questões acerca da narrativa. Conforme Morais 

(2012, p.37) as constantes reflexões acerca da ideia segundo a qual história é ciência ou ficção 

não é “ultima moda” presente nos estudos históricos. Segundo o autor, desde Heródoto e 

Tucídides, questões pertinentes ao estatuto epistemológico do texto histórico é amplamente 
                                                           
 Mestrando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Goiás (UFG-

Campus Samambaia). Bolsista Capes. Email: mayke_phs2011@hotmail.com  
2 Dentre as escolas históricas podemos citar: A Escola Metódica e a Escola dos Annales. Outras influências nas 

perspectivas teóricas e metodológicas do século XIX e XX, é a vertente historicista (Historicismo Alemão) e o 

Marxismo Inglês. 

mailto:mayke_phs2011@hotmail.com
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difundida. Deste modo, fica evidente que o debate acerca do estatuto epistemológico da 

narrativa histórica não se deu somente a partir do século XIX, mas vem ocorrendo desde a 

antiguidade. Porém se afunila e ganha contornos mais quentes após os decênios de 1960 e 

1970, sobretudo depois de publicações que foram recebidas como problematizações no ceio 

do debate sobre narrativa3. 

Desta maneira, o presente trabalho visando uma organização plausível, será 

dividido em dois momentos. No primeiro instante trazemos para o centro do debate as 

perspectivas teóricas de Michel de Certeau, em A Escrita da História (2008). E no segundo 

momento as perspectivas teóricas de Peter Gay, em O Estilo na História (1990). Certeau tece 

seus argumentos enfocando o caráter híbrido da história, ora ficção, ora ciência. A seu modo, 

Gay também abraça a perspectiva de natureza histórica “mista” e explicita o caráter ficcional 

e científico da produção histórica. Neste sentido, as perspectivas que norteiam a produção do 

segundo capítulo pretendem demonstrar, com base em Certeau e Peter Gay, que a história 

avançou no conceito de muitos historiadores, estabelecendo ligação entre o científico e o 

ficcional. 

 

Michel Certeau e a História através da “operação historiográfica” 

 

Nascido em Chambéry, na França, em 1925, o jesuíta Michel de Certeau tem uma 

ampla formação. Formou-se em Filosofia, História, Teologia e Letras Clássicas, porém obteve 

mais destaque no campo intelectual como historiador e filósofo. A obra histórica de Certeau é 

tomada como referência por uma gama de historiadores. Dentre suas produções históricas, 

destaca-se o livro A Escrita da História (2008), obra está que será aqui tomada por referência 

acerca do assunto discutido, sobretudo seu capítulo intitulado “A operação historiográfica”. 

                                                           
3 Dentre muitas das obras publicadas pós 1960, e que promoveram e vem promovendo um alvoroço no campo da 

história, podemos citar, lembrando que o debate não se encerra somente nestas obras: cf. ANKERSMIT, Frank 

Rudolf. A escrita da história: a natureza da representação histórica. Londrina: EdUEL, 2012; BARTHES, 

Roland. O rumor da língua. Trad. Mário Laranjeira. São Paulo: Martins Fontes, 2004; BURKE, Peter. A história 

dos acontecimentos e o renascimento da narrativa. In: ______(Org.). A escrita da história: novas perspectivas. 

São Paulo: UNESP, 1992, p. 327-348; RÜSEN, Jörn. Razão histórica – Teoria da História I: os fundamentos da 

ciência histórica. Trad. Estevão de Rezende Martins. Brasília: Ed. da UNB, 2001. ______. Reconstrução do 

passado – Teoria da História II: os princípios da pesquisa histórica. Trad. Asta-Rose Alcaide e Estevão de 

Rezende Martins. Brasília: Ed. da UNB, 2007; ______. História viva – Teoria da História III: formas e funções 

do conhecimento histórico. Trad. Estevão de Rezende Martins. Brasília: Ed. da UNB, 2007; STONE, Laurence. 

O ressurgimento da narrativa. Reflexões sobre uma velha História. Revista de História, Unicamp, n. 2/3, 1991, p. 

13-37. VEYNE, Paul. Como se escreve a história: Foucault revoluciona a história. Trad. De Alda Baltar e Maria 

Auxiliadora Kneipp. 4ª ed., reimpressão – Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1982, 1992, 1995, 1998, 

2009; WHITE, Hayden. Meta-história: a imaginação histórica do século XIX. Trad. De José Laurêncio de Melo. 

– São Paulo. Editora da Universidade de São Paulo, 1992; _________, Trópicos do discurso: ensaios sobre a 

critica da cultura. Trad. De Alípio Correia de Franca Neto. – 2. Ed. – São Paulo: Editora da Universidade de São 

Paulo, 2001. 
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Nele, Certeau (2008, p. 66) abre caminhos para se pensar a história ou o fazer 

histórico ancorado em etapas ou momentos do ofício do historiador. Demonstra as facetas que 

estão por trás do seu produto, afirmando que o trabalho por ele desempenhado deve 

contemplar os três momentos da operação historiográfica, vinculando-se ao lugar social, a 

uma prática e, por último, a uma escrita. Certeau parte da afirmação de que, por trás do 

silêncio do ofício do historiador, há uma combinação de elementos que compõem a operação 

historiográfica, ou seja, esta é constituída de um lugar social, onde o historiador está inserido 

e onde ele produz a sua escrita. A operação historiográfica também é constituída, em um 

segundo momento, por práticas científicas, meio pelo qual o historiador articula os 

documentos aos métodos, aos procedimentos de análise do fato histórico. Por fim, compõe-se 

a operação historiográfica de uma escrita, momento no qual o historiador expõe o produto de 

sua prática científica, ou seja, a escrita histórica.  

Conforme Certeau, o primeiro momento da fase de investigação do historiador se 

inicia com a relevância do “lugar social”. Deste modo, “É em função deste lugar que se 

instauram os métodos, que delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as 

questões que lhe serão propostas se organizam” (ibid, 2008, p. 67). Estando, portanto, a 

pesquisa histórica vinculada a um lugar social, é o lugar social que vai delinear os métodos a 

serem utilizados pelo historiador, bem como as questões levantadas para serem 

problematizadas na pesquisa. Certeau vê no lugar social o ponto de partida essencial para a 

prática historiadora, assumindo importante papel na pesquisa histórica. Ele não é o único a 

reconhecer esta importância, pois Droysen, Rüsen4 e outros também se dedicaram à questão. 

Ainda enfocando a importância do lugar social para a pesquisa histórica, Certeau 

afirma que, dentro do lugar social em que o historiador exerce sua prática, é necessário 

compreender a influência das instituições históricas ou instituições do saber. De acordo com 

ele, “[...] a relação de um sujeito individual com o seu objeto é uma instituição do saber” 

(ibid, 2008, p. 69). Ou seja, “A escrita da história se constrói em função de uma instituição” 

(ibid, 2008, p. 66), portanto deve passar pelo crivo das instituições de saber que compõem o 

lugar social onde a pesquisa é desenvolvida. Dessa forma, é “impossível analisar o discurso 

                                                           
4 Acerca da importância do lugar social em Jörn Rüsen, ver a trilogia fantástica de teoria da história. RÜSEN, 

Jörn. Razão histórica – Teoria da História I: os fundamentos da ciência histórica. Trad. Estevão de Rezende 

Martins. Brasília: Ed. da UNB, 2001. ______. Reconstrução do passado – Teoria da História II: os princípios da 

pesquisa histórica. Trad. Asta-Rose Alcaide e Estevão de Rezende Martins. Brasília: Ed. da UNB, 2007; ______. 

História viva – Teoria da História III: formas e funções do conhecimento histórico. Trad. Estevão de Rezende 

Martins. Brasília: Ed. da UNB, 2007 
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histórico independentemente da instituição em função da qual ele se organiza 

silenciosamente” (ibid, 2008, p. 71). 

A princípio fica claro que a obra historiográfica é indispensavelmente uma 

produção vinculada a um lugar social, ou seja, é o próprio produto de um lugar no qual se 

constitui o fazer história. (CERTEAU, 2008, p. 72-73). Para o autor, os historiadores estão 

sujeitos à sociedade na qual se localizam, pois são partes integrantes dela. Ainda afirma que 

“Cada vez mais o trabalho se articula com base em equipes, líderes, meios financeiros e, 

portanto, também pela mediação de créditos, fundamentados nos privilégios que 

proximidades sociais ou políticas proporcionam a tal ou qual estudo” (2008, p. 73). 

Deste modo, outro aspecto importante em Certeau e o que o lugar social permite e 

o que proíbe ao historiador5. Levando em consideração que a obra histórica, (posterior ao 

trabalho do historiador) é o produto de um lugar social, Certeau chega à conclusão de que o 

tal lugar permite e proíbe o historiador, durante o desenvolvimento de seu trabalho, quanto à 

seleção de documentos, à escolha de seu objeto de pesquisa, à decisão sobre quais métodos 

usar e quais não utilizar. Antes de qualquer coisa, deve fazer uma leitura do lugar social a que 

se vincula para, só então, empreender esforços para definir o percurso a ser traçado durante a 

pesquisa. Ainda de acordo com Certeau, a duplicidade de função do lugar social nos extremos 

de permissão e interdição faz com que isso, na pesquisa histórica, necessite de uma atenção 

maior, pois não é qualquer coisa que lhe é compatível. 

Sintetizando, não se pode pensar a história desvinculada de um lugar social, do 

mesmo modo que não se pode pensar o historiador desligado de uma prática, ou seja, 

desligado de um meio de fazer se história. “Após passar pelo primeiro momento da operação 

historiografia, a saber, o lugar social, Certeau explicita que a pesquisa chega a um segundo 

momento da operação, a relação com a prática historiadora: “ “Fazer história” é uma prática” 

(CERTEAU, 2008, p. 78) 

A prática ou a técnica que o historiador utiliza na operação historiográfica o 

conduz no decorrer da pesquisa, dando subsídio para a elaboração do recorte temporal dos 

documentos e a seleção do objeto de seu estudo. A prática ainda lhe propicia sair do imutável 

na história e promover as transformações necessárias nos elementos “naturais”. Ele afirma:  
                                                           

5 Acerca do que permite e o que proíbe o lugar social, Certeau demonstra em uma citação fundamental, ou seja, 

“Antes de saber o que a história diz de uma sociedade, é necessário saber como funciona dentro dela. Esta 

instituição se inscreve num complexo que lhe permite apenas um tipo de produção e lhe proíbe outros. Tal é a 

dupla função do lugar. Ele torna possíveis certas pesquisas em função de conjunturas e problemáticas comuns. 

Mas torna outras impossíveis; exclui do discurso aquilo que é sua condição num momento dado; representa o 

papel de uma censura com relação aos postulados presentes (sociais, econômicos, políticos) na análise. Sem 

duvida, esta combinação entre permissão e interdição é o ponto cego da pesquisa histórica e a razão pela qual ela 

não é compatível com qualquer coisa.” (CERTEAU, 2008, p. 76-77) 
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A própria história entra nesta relação do discurso com as técnicas que o 

produzem. É preciso encarar como ela trata os elementos "naturais" para os 

transformar em um ambiente cultural, como faz aceder à simbolização 

literária as transformações que se efetuam na relação de uma sociedade com 

a sua natureza. De resíduos, de papéis, de legumes, até mesmo das geleiras e 

das "neves eternas, o historiador faz outra coisa: faz deles a história. (2008, 

p. 79) 

 

Por meio da prática, o historiador consegue fazer a transformação dos elementos 

considerados “naturais” em elementos pertencentes a um ambiente cultural. Logo, o 

historiador consegue capturar objetos de estudo e fazer com que eles virem história, ou seja, 

as técnicas que usa lhe permitem promover uma ampla abertura do campo histórico. Assim, a 

prática científica se encontra no segundo momento da operação historiográfica e afirma que 

“o tempo” não é o único “material de análise” ou o único “objeto específico” de estudo do 

historiador na pesquisa e na história6.  A investigação historiadora em Certeau procede da 

seguinte forma, pois “Em história, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de 

transformar em “documentos” certos objetos distribuídos de outra maneira” (2008, p. 81). 

Interessante que a visão de Certeau demonstra certa autonomia ou até mesmo a subjetividade 

do historiador nesse ato de transformação de objetos em documentos, evidenciando que não 

aceita os “dados”, mas os constitui por meio de técnicas, levando em consideração as 

instituições de saber e o lugar social em que se situa.  

Certeau (2008, p. 81-87) afirma que o historiador faz os documentos falarem, 

quebra o silêncio que esses documentos trazem em si adormecidos e lhes dá voz, os faz ser 

relevantes para a história. Esse ato de dar voz aos documentos demonstra que a história não é 

objetiva, e sim subjetiva, pois está vinculada ao lugar social, passa pelo crivo das instituições 

de saber, e é constituída pelas mãos do historiador. Torna científico o seu trabalho, pois tudo 

isto advém das técnicas/práticas que constituem parte fundamental da operação historiográfica 

desenhada por ele. O autor pensando o trabalho do historiador entende que as ciências da 

informação, sobretudo pensadas após a inserção de elementos que influenciam a práticas 

históricas, fez com que a história necessitasse de novas possibilidades apresentadas pelas 

novas teorizações. 

 

 

                                                           
6 Acerca dessa temática, ver  p. 79-80 



 

257 
 

Esta estratégia da prática histórica prepara-a para uma teorização mais de 

acordo com as possibilidades oferecidas pelas ciências da informação. 

Parece que ela especifica, cada vez mais, não apenas os métodos, mas a 

função da história no conjunto das ciências atuais. Com efeito, seus métodos 

não mais consistem em buscar objetos "autênticos" para o conhecimento; seu 

papel social não é mais (exceto na literatura especular, dita de vulgarização) 

o de prover a sociedade de representações globais de sua gênese. 

(CERTEAU, 2008, p. 87) 

 

Há uma mudança em pensar a história nesse momento, sobretudo levando em 

consideração as ciências atuais. As mudanças no cenário fazem com que a prática historiadora 

atual, diferentemente da prática historiadora do século XIX, não expresse mais uma 

explicação totalizante, ou seja, “A história não mais ocupa, como no século XIX, este lugar 

central, organizado por uma epistemologia [...]. Ela não tem mais a função totalizante que 

consistia em substituir a filosofia no seu papel de expressar o sentido” (2008, p. 87-88). 

Enfim, estas condições em que a história se encontra levam o historiador a trabalhar sobre o 

limite, sobretudo em se pensando na articulação/interdisciplinaridade da história com as 

demais ciências. Certeau avalia que, em meio a este cenário, “A história não deixou de manter 

a função que exerceu durante séculos por “razões” bem diferentes, e que convém a cada uma 

das ciências constituídas: a de ser crítica” (2008, p. 90).  

O terceiro momento da operação historiográfica Certeau vai identificar como a 

escrita, ou seja, o momento em que o historiador dá forma a sua pesquisa. Até o momento a 

operação historiográfica articulou de forma interligada um lugar social e uma prática 

historiadora, e assim, Certeau finaliza a operação historiográfica com a escrita, necessária a 

toda pesquisa histórica. Segundo ele, todo processo necessita de uma “representação”. Logo, 

chega-se ao momento de se passar do que se entende por prática investigadora à construção da 

escrita. E interessante considerar que, ao final da escrita, ela deve passar pelo crivo dos pares, 

para só então se dirigir ao público destinado. (CERTEAU, 2008, p. 93-94) 

Reconhecendo a importância da escrita para o trabalho do historiador, Certeau 

afirma que “a construção de uma escrita” (no sentido amplo de uma organização de 

significantes) é uma passagem, sob muitos aspectos, estranha. Conduz da prática ao texto 

(2008, p. 94). O autor deixa evidente que a escrita é um momento estranho na operação 

historiográfica, porém é indispensável, pois é o meio pelo qual a prática vira texto, é o meio 

pelo qual o historiador expressa o resultado de seu trabalho. Sem a escrita a prática perde todo 

o sentido, pois é através dela, ou seja, de livros, revistas, artigos, organizada e estruturada 

textualmente, que se completa a operação historiográfica. 
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A escrita, tal como o autor formula, comporá o discurso/narrativa histórica(o) e, 

para isso, existem algumas imposições: 

 

A primeira imposição do discurso consiste em prescrever como início aquilo 

que na realidade é um ponto de chegada, ou mesmo um ponto de fuga da 

pesquisa. Enquanto esta dá os seus primeiros passos na atualidade do lugar 

social, e do aparelho institucional ou conceitual, determinados ambos, a 

exposição segue uma ordem cronológica, Toma o mais anterior como ponto 

de partida. Tomando-se um texto, a história obedece a uma segunda 

imposição. A prioridade que a prática dá a uma tática de desvio, com relação 

à base fornecida pelos modelos, parece contradita pelo fechamento do livro 

ou do artigo. Enquanto a pesquisa é interminável, o texto deve ter um fim, e 

esta estrutura de parada chega até a introdução, já organizada pelo dever de 

terminar. (CERTEAU, 2008, p. 94) 

 

Levando em consideração que o historiador deve respeitar os padrões normais de 

estruturação textual na escrita – introdução, desenvolvimento e conclusão –, Certeau afirma 

que, durante o terceiro momento da operação, ele está exposto a uma liberdade maior, 

podendo no momento da escrita inverter as regras adotadas na prática.  Quanto à segunda 

imposição, ele afirma que a história se relaciona com ela no ato de obediência, pois a escrita 

empregada pelo historiador deve ter um fim, deve obter uma conclusão.  

Para entender o que mais nos interessa, é necessário passar por uma pergunta 

crucial: “A escrita seria, então, a imagem invertida da prática?” (CERTEAU, 2008, p. 94). Na 

tentativa de fundamentar sua resposta, dialoga com Jean-Pierre Faye em Langages totalitaires 

et théories du récit (1972): 

 

De fato, a escrita histórica – ou historiadora – permanece controlada pelas 

práticas das quais resulta; bem mais do que isto, ela própria é uma prática 

social que confere ao seu leitor um lugar bem determinado, redistribuindo o 

espaço das referências simbólicas e impondo, assim, uma "lição"; ela é 

didática e magisterial. Mas ao mesmo tempo funciona como imagem 

invertida; dá lugar à falta e a esconde; cria estes relatos do passado que são o 

equivalente dos cemitérios nas cidades; exorciza e reconhece uma presença 

da morte no meio dos vivos. Representando nas duas cenas, ao mesmo 

tempo contratual e legendária, escrita performativa e escrita em espelho, ela 

tem o estatuto ambivalente de "fazer a história", como mostrou Jean-Pierre 

Faye e, não obstante, de "contar histórias", quer dizer, de impor as violências 

de um poder e de fornecer escapatórias. Ela "instrui" divertindo, costumava 

dizer-se. 

 

O ponto em que Certeau vai extrair de Jean-Pierre Fayer subsídios para a resposta 

a sua pergunta traz implícita a ideia de que a história representaria uma interface múltipla, 

sendo ao mesmo tempo contratual e legendária, ou seja, escrita performativa e escrita espelho. 
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Ao que se refere a “inversão escrituária”, o autor afirma que o “discurso se situa fora da 

experiência que lhe confere crédito; ele se dissocia do tempo em que passa, esquece o 

escoamento dos trabalhos e dos dias, para fornecer “modelos” no quadro “fictício” do tempo 

passado. (2008, p. 95). Está querendo dizer que o texto histórico que o historiador fabrica não 

está ligado ao tempo em que ele o produz, mas a um tempo passado, sobre uma experiência 

passada. Esse movimento deve ser compreendido como uma forma de situar os modelos 

fictícios do tempo passado para colocá-los na escrita.  

Expostos aspectos constituintes do relato e da escrita do historiador, Certeau passa 

a discutir a construção e estruturação desses relatos, bem como os conteúdos que carregam no 

seu bojo. A escrita7 em si já representa um elemento literário constituído na história. Certeau 

(2008, p. 100) afirma que os textos produzidos têm dupla características combinativas, em 

que se encontra, de um lado, a semantização (edificação de um sistema de sentidos) e, do 

outro, uma seleção (esta triagem tem seu início no lugar em que um presente se separa de um 

passado). Essa combinação dupla entre semantização e seleção, atrelada a uma 

inteligibilidade via normatividade, faz com que o texto histórico tenha um sentido, um lugar 

social e, mais que isso, inteligibilidade do conteúdo, a fim de tornar-se convidativo e 

compreensível para o público alvo. Com base nessas considerações do autor, o que chama 

bastante atenção e pode ser perceptível em dados momentos da operação historiográfica é a 

característica inegável que possui de ser mista: tanto científica quanto fictícia. Científica pela 

contribuição da prática, e fictícia quanto à elaboração da escrita, que se apoia nos 

fundamentos literários. Esta historiografia mista à qual Certeau se refere ainda possui outra 

característica fundamental: é verdadeira, produz um “discurso histórico, pretende dar um 

conteúdo verídico8 (que vem da verificabilidade), mas sob a forma de uma narração” (2008, p. 

100). 

                                                           
7 As afirmações de Certeau  sobre a escrita da história são instigantes, e fica evidente quando o autor diz que  “A 

escrita não fala do passado senão para enterrá-lo. Ela é um túmulo no duplo sentido de que, através do mesmo 

texto, ela honra e elimina. Aqui a linguagem tem como função introduzir no dizer aquilo que não se faz mais. Ela 

exorciza a morte e a coloca no relato, que substitui pedagogicamente alguma coisa que o leitor deve crer e fazer. 

[...] Porém, diferentemente de outros "túmulos" artísticos ou sociais, a recondução do "morto" ou do passado, 

num lugar simbólico, articula-se, aqui, com o trabalho que visa a criar, no presente, um lugar (passado ou futuro) 

a preencher, um "dever-fazer". A escrita acumula o produto deste trabalho. Através dele, libera o presente sem 

ter que nomeá-lo. Assim, pode-se dizer que ela faz mortos para que os vivos existam. [...] Nomear os ausentes da 

casa e introduzi-los na linguagem escriturária é liberar o apartamento para os vivos, através de um ato de 

comunicação, que combina a ausência dos vivos na linguagem com a ausência dos mortos na casa. Desta 

maneira, uma sociedade se dá um presente graças a uma escrita histórica. A instauração literária deste espaço 

reúne, então, o trabalho que a prática histórica efetuou. (CERTEAU, 2008, p. 108)  
8 No que se refere à construção do discurso verídico da historiografia mista, ele se constitui com base em dois 

movimentos contrários, a narrativização e a semantização, sendo assim o autor afirma que, “[...] uma 

narrativização faz passar do conteúdo à sua expansão, de modelos acrônicos a uma cronologização, de uma 
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Ao lidar com o passado, Certeau não quer dizer que o historiador vá ressuscitá-lo 

por meio de um texto e seria ingenuidade entendê-lo dessa forma. Ele quer afirmar que, de 

alguma forma, o historiador parte do presente, do seu lugar social, carregado de hipóteses e 

vai até os mortos buscar responder a essas inquietações. Uma vez respondidas, ele retorna do 

passado e relata, por meio de seu texto, os resultados obtidos, o que servirá para orientar o 

presente de alguma maneira. Encerra afirmando: 

 

Ambivalência da historiografia: ela é a condição de um fazer e a denegação 

de uma ausência; age ora como discurso de uma lei (o dizer histórico abre 

um presente a fazer), ora como álibi, ilusão realista (o efeito de real cria 

ficção de uma outra história). [...] a escrita caminha entre a blasfêmia e a 

curiosidade, entre aquilo que elimina, constituindo-o como passado, e aquilo 

que organiza do presente, entre a privação ou a desapropriação postulada 

pela normatividade social que ela impõe ao leitor, à sua revelia. Por todos 

estes aspectos, combinados na encenação literária, ela simboliza o desejo 

que constitui a relação com o outro. Ela é a marca desta lei. [...] Na medida 

em que nossa relação com a linguagem é sempre uma relação com a morte, o 

discurso histórico é a representação privilegiada de uma "ciência do sujeito", 

e do sujeito "tomado numa divisão constituinte", mas com a representação 

das relações que um corpo social mantém com a sua linguagem. 

(CERTEAU, 2008, p. 108-109). 

 

Com base no exposto, percebe-se que a escrita do historiador dialoga 

constantemente com o presente e o passado no fazer histórico.  Certeau afirma, nesse sentido, 

que a linguagem utilizada é pautada por uma relação íntima com a morte, quanto ao discurso, 

este pode ser representado pela ciência do sujeito. A história age como um discurso por um 

lado, enfatizando o presente, e por outro lado age de forma ilusória realista, prezando por criar 

realidades ficcionais. Na perspectiva teórica de Certeau, a história oscila bastante. 

 

Peter Gay e o “Estilo” na história 

 

O posicionamento do historiador e filósofo Michel de Certeau acerca da 

“operação historiográfica” explicita a essência do hibridismo da história, que transita tanto 

pelo campo da ficção quanto pelo campo científico. Pelo valor de sua argumentação, o jesuíta 

influenciou outros estudiosos a pensar a história como “mista”, entre eles o historiador e 

                                                                                                                                                                                     
doutrina a uma manifestação de tipo narrativo; inversamente, uma semantização do material faz passar dos 

elementos descritivos a um encadeamento sintagmático dos enunciados e à constituição de sequências históricas 

programadas.  Mas estes procedimentos geradores do texto não poderiam ocultar o deslizamento metafórico que, 

segundo a definição aristotélica, opera a "passagem de um gênero para outro". Indício deste misto, a metáfora 

está presente em toda parte. (CERTEAU, 2008, p. 101) 
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biógrafo Peter Gay, que, na obra O Estilo na História (1990), revela marcas profundas da 

influência de Certeau. 

Numa análise, por mais superficial que seja, da obra de Gay, fica explícita a sua 

perspectiva teórica ao afirmar ser a história uma disciplina “mista”, ou seja, ele faz questão de 

estabelecer o campo do conhecimento histórico como híbrido. Gay (1990) parte do 

pressuposto de que os historiadores possuem um “estilo”, ou seja, o “estilo” dos historiadores 

é tomado como um percurso que norteia toda a discussão em sua obra. 

Em O Estilo na História, faz a análise de consagrados autores do campo do saber, 

como Edward Gibbon, Leopold Von Ranke, Thomas Macaulay e Jacob Burckhardt, que 

assim também contribuíram para Gay (1990) tecer o seu pensamento acerca do estatuto da 

história. Dessa análise, Gay (1990) extrai e demonstra o estilo que cada um expressa através 

de suas obras. Logo, uma das primeiras afirmações formuladas por Gay (1990) é que todos os 

historiadores possuem um estilo próprio, sendo assim, 

 

O estilo é um centauro, reunindo o que a natureza como que decretou que se 

mantivesse apartado. É a forma e é conteúdo, entrelaçados para formar a 

tessitura de toda arte e todo ofício – e também história. Salvo alguns 

artifícios mecânicos de retórica, a maneira se encontra indissoluvelmente 

ligada à matéria; o estilo molda e é por sua vez moldado pelo conteúdo. 

(GAY, 1990, p. 17) 

 

Ao afirmar que o “estilo é um centauro”, Gay (1990), de início, deixa firmado nas 

entrelinhas o caráter duplo do estilo do historiador, ora sendo arte, ora ciência. Em um 

segundo momento, é visível que o estilo é composto de “forma e conteúdo”, ou seja, o estilo 

do historiador não se separa em forma e conteúdo, sobretudo devido a estes serem os 

responsáveis pela formação da arte e do oficio do pesquisador em história, tendo, assim, uma 

relação de troca simultânea com o conteúdo, pois o molda e é por ele moldado. 

O “estilo” é evocado como sendo o centro da questão acerca do trabalho histórico, 

bem como da definição epistemológica da história. Deste modo, o autor não poupa artifícios 

para demonstrar a importância do “estilo” que todo historiador possui.  Mas como o 

historiador encontra seu estilo? Para Gay (1990) os estudos dos textos de Gibbon, Ranke, 

Macaulay e Burckardt proporcionaram a seguinte conclusão: o estilo de cada historiador 

demonstra aspectos do lugar social em que ele se encontra. Logo, o lugar social em que 

realiza seu trabalho influencia seu estilo: “o estilo fornece informações não sobre o estilista, 

mas sobre sua cultura, não há por que o historiador deva se sentir desapontado” (GAY, 1990, 

p. 20).  
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Desvendados alguns pontos envolvendo os estilos e o historiador, Peter Gay 

afirma que esse, sendo um “estilista”, também é um “cientista” ao mesmo tempo. Se, por um 

lado, ele possui um estilo artístico na escrita, por outro ele pesquisa e apresenta provas do 

pesquisado, tornando-se assim um articulador entre a arte e a ciência. Conforme as 

proposições elencadas por Gay, “Tal como os outros estilos mencionados, o estilo profissional 

aponta para além de si mesmo” (1990, p. 22-23). Nesse sentido, o trabalho do historiador é 

profissional, ou melhor, ele é um profissional no seu oficio, sobretudo devido à imposição de 

respeitar regras no trabalho histórico. 

Ainda sobre a questão da escrita histórica e do escritor, afirma que o historiador 

desempenha duas funções, a de escritor e de leitor: 

 

Ele é um escritor profissional e um leitor profissional. Como escritor, sofre a 

pressão de se tornar um estilista mantendo-se cientista; cabe-lhe 

proporcionar prazer sem comprometer a verdade. Seu estilo pode ser uma 

ferramenta convencional, uma confissão involuntária ou uma iluminação 

admirável. Como leitor, ele preza a qualidade literária, absorve fatos e 

interpretações, explora as palavras diante de si em busca de verdades 

atuantes sob a superfície; o estilo, para ele, pode constituir um objeto de 

satisfação, um veículo de conhecimento ou um instrumento de diagnóstico. 

(GAY, 1990, p. 18) 

 

Percebe-se que o historiador tem responsabilidades tanto no que se refere a sua 

capacidade de ser um escritor quanto à de ser um leitor, pois não está isento de tais funções 

em seu oficio. Contudo seu maior objetivo, quando faz história, é prezar pela verdade, pois 

deve “proporcionar prazer sem comprometer a verdade”. Ainda conforme as colocações, o 

historiador, enquanto leitor, deve primar sempre pela qualidade literária na historiografia. Não 

importa o que suceda, ele deve investigar o que está diante de si em busca da verdade 

histórica, e tais funções ou tarefas se constituem mediante seu esforço e trabalho, atrelados ao 

seu estilo. Há algo a ressaltar em se tratando de verdade histórica proposta por Peter Gay: 

 

Podemos ler a história da história de diversas maneiras, mas uma maneira 

proveitosa consiste em vê-la como um debate inconcluído entre os 

defensores da beleza com a verdade e os defensores da verdade sem beleza. 

A disputa sofre algumas perturbações intermitentes, com acessos de cortesia: 

cada protagonista sugere cerimoniosamente ao outro que a discussão é de 

fato redundante, visto que a ciência não precisa ser tediosa, e a arte não tem 

por que ser imprecisa. (GAY, 1990, p. 169) 

 

Há, então, possibilidade de o historiador buscar associar “Beleza e Verdade” no 

texto histórico, ou seja, “Beleza e Verdade”, para Peter Gay, são combináveis no fazer 
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história. Porém ele deixa claro que existe um debate que perdura acerca dessa combinação. O 

que fica claro é que essa possibilidade combinável entre “Beleza e Verdade” “evidencia que a 

ciência não precisa ser tediosa” e muito menos que a “arte não tem por que ser imprecisa”.  

Partindo rumo ao debate de definição da natureza da história, que é um dos 

principais objetivos da sua obra, chega à conclusão “de que a dicotomia aberta entre arte e 

ciência é absolutamente insustentável” (GAY, 1990, p. 167). Com esta afirmação, deixa 

visível o seu posicionamento teórico acerca da natureza do conhecimento histórico: não 

existem imposições ou barreiras concretas entre a arte e a ciência, ou melhor, a história pode 

ser arte e ciência ao mesmo tempo, não havendo incompatibilidade entre a ficção e a história. 

Considerar a natureza da história como arte e ciência a um só tempo demonstra o caráter 

híbrido do conhecimento histórico, logo Gay se aproxima de Certeau quanto ao hibridismo na 

natureza da história. 

Conforme o autor, arte e ciência não se separam nitidamente, juntas formam o 

tecido da história, ambas fazendo parte do que compreende que seja a natureza da história: 

 

[...] em verdade, do ponto de vista da profissão histórica moderna em geral, a 

arte e a ciência não se separam nitidamente; condividem uma longa fronteira 

cheia de meandros, que é atravessada pelo trânsito erudito e literário sem 

grandes empreendimentos nem muitas formalidades. Tampouco os dois 

campos monopolizam o terreno das possibilidades. Um ofício pode trazer as 

marcas características tanto da arte quanto da ciência; sua inclusão sob uma 

única rubrica talvez não baste para esgotá-lo em sua definição. (1990, p. 

167) 

 

Ao que tudo indica, Gay (1990) deixa transparecer que a arte e a ciência seguem 

por um caminho fronteiriço e sinuoso que por momentos se encontra cruzado por uma 

movimentação erudita e literária.  O historiador pode desempenhar seu ofício utilizando as 

características tanto da arte quanto da ciência, levando em consideração o tempo certo de cada 

uma para desenvolver o trabalho histórico. 

Após invocar que há a necessidade de se traçar ou de entender a fronteira que 

envolve a arte e a ciência, lembrando que tal fronteira não as separa nitidamente, pelo 

contrário, permite que ambas se relacionem, encontra-se a oportunidade para especificar o que 

seria essa fronteira existente sob o “caráter da ciência e da arte”: 

 

Torna-se, pois, necessário traçar as fronteiras e especificar o caráter da 

ciência e da arte. Mas há algo, creio eu, que posso, neste momento, concluir 

com segurança: a história é uma arte durante boa parte do tempo, e é uma 

arte por ser um ramo da literatura. Digo “durante boa parte do tempo”, 
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porque as inúmeras reclamações contra a historiografia não-artística 

justificam-se plenamente. [...] como H. R. Trevor Roper considerou 

necessário insistir mais recentemente, a história já não fala ao público geral 

por ter perdido seu domínio literário. [...] muitas obras históricas não têm 

sequer um vago conhecimento da arte do escritor. Todos nós já nos 

deparamos com aquelas crônicas conscienciosas e enfadonhas, que 

amontoam pilhas de fatos que todo mundo conhece ou ninguém quer 

conhecer; [...] Seja o que mais possa ser, a história não é arte o tempo todo. 

(GAY, 1990, p. 168) 

 

A história não é uma arte durante o tempo todo, não importam as circunstâncias 

ou as oportunidades, mas o é durante boa parte do tempo, nisso o autor faz questão de ser 

explícito. Assim a caracteriza por considerá-la um ramo da literatura, sobretudo porque 

necessita de uma escrita, e a escrita está estritamente ligada à literatura, que é arte. Logo a 

história, por ser arte boa parte do tempo, também pode ser considerada um “ramo da 

literatura9”. E interessante pensar, segundo o autor, no aspecto artístico da escrita. E preferível 

que o historiador produza uma escrita agradável artisticamente, pois ela tem um público alvo. 

A escrita artística é que propiciará à história alcançá-lo, já que a perda do estilo literário fez 

com que ela perdesse a oportunidade de falar a um “público geral”. 

Segundo Gay, as colocações sobre história e literatura, revelou historiadores que 

consideravam que a “história é uma ciência estrita até a certeza contrária de que é pura 

literatura, é até a convicção majoritária de que não é nenhuma das duas” (GAY, 1990, p. 170). 

Contudo, em linhas conclusivas acerca do assunto, sai do ponto de vista de outros autores e 

emprega o seu ponto de vista. Afirma que, por mais que tentassem separar história e literatura, 

seria um pouco tarde, pois a história nunca renunciou a sua afeição direta pela literatura e essa 

relação afetiva é agradável para as duas, que ele denomina companheiras. Estaria aí um forte 

indicativo da relação que faz da história com a literatura10, levando em consideração que ele 

considera a literatura um ramo da arte.  

                                                           
9 Ainda citando a relação da história com a literatura por intermédio da arte, Gay se refere a uma questão 

importantíssima, conforme afirma o autor, “Afinal, é significativo que, embora a história, no decorrer dos 

séculos, tenha muitas vezes trocado de parceiro e desafiado a maioria de seus mestres, ela nunca renunciou à sua 

profícua afeição pela literatura. Parece um pouco tarde para romper uma ligação que persistiu por tanto tempo e 

tem sido tão agradável para as duas companheiras. (GAY, 1990, p. 170-171) 

10 A questão História e Literatura em Gay, merece uma atenção maior e um aprofundamento que explicite bem 

essa relação complexa, pois as afirmações de Gay (1990, p.172-175) enfocam que se deve reconhecer que a 

história é um “ramo da literatura” e, para além dessa afirmação, há que se reconhecer que os historiadores 

escrevem da mesma forma que os autores de ficção. A arte permite que a história seja inserida no campo da 

ficção, por ter um relacionamento íntimo com a literatura. Percebe-se, segundo Peter Gay, que há uma 

semelhança entre história e ficção, porém aponta algumas diferenças fundamentais entre ambas. A diferença 

mais importante está no aspecto da verdade na ficção (arte/literatura) e a verdade na história (ciência). 
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Peter Gay levanta duas indagações importantes e que necessitam ser respondidas 

em alto e bom tom. O autor parte das seguintes questões: Que tipo de arte a história é? Que 

tipo de ciência é a história? A primeira indagação merece uma resposta neste exato momento. 

No que se refere à segunda, postergarei a resposta. O tipo de arte que a história é, para Peter 

Gay, é a arte “ramo da literatura”, responsável por dar ao historiador elementos capazes de 

torná-lo um estilista. A história, por intermédio da arte, possibilita ao historiador escrever 

artisticamente. Sendo a história arte e ciência e, neste sentido, sendo sua arte ramo da 

literatura, logo ela também é ficcional. Sendo assim, a questão da verdade é uma opção 

somente da ficção. Essas seriam algumas das características do tipo de arte que a história é. 

Para o autor “Estabelecer a distinção entre as verdades da ficção e as verdades da história 

ajuda a especificar o tipo de arte que é, ou pode ser, a história” (GAY, 1990, p. 175). 

Retornando à indagação de Peter Gay acerca do tipo de ciência que é a história, 

sua resposta deixa claro que tal definição necessita de atenção. Segundo o autor, numa análise 

do discurso de Wilhelm Windelband, compreende-se que “os historiadores estabeleceram uma 

nítida separação entre Geschichte [história] e Naturwissenschaft [ciência da natureza]” (GAY, 

1990, p. 192). Atribui essa separação ao fato de os historiadores discutirem a questão das leis 

gerais na ciência da natureza, e não na história. Desse modo, aqueles que almejassem em seus 

trabalhos as leis gerais, deixariam de ser historiadores. Na busca por responder qual tipo de 

ciência a história é, Gay afirma que esta proposição de Windelband e de outros tantos 

historiadores é um “argumento falso, ou pelo menos incompleto” (GAY, 1990, p. 192). 

Ciência, para ele, não se define pela busca e obtenção ou não de leis gerais: 

 

[...] os historiadores, mesmo que não procurem estabelecer leis gerais, 

utilizam-nas livremente em suas interpretações, em especial nas 

interpretações causais, e em sua lógica da prova. [...] o que faz de uma 

ciência ciência é a sua incessante pressão pela objetividade e suas 

proposições verificáveis; o que a define não é sua capacidade de criar leis, 

mas suas fundamentações em leis ao apresentar suas explicações, leis estas 

que, na verdade, podem ser tomadas de empréstimo a outras disciplinas - 

como, na história, são tomadas principalmente da psicologia. Em todas essas 

características definidoras, a história é – quase – uma ciência. Para empregar 

a expressão de Lévi-Strauss, ela é uma ciência do concreto. (GAY, 1990, p. 

192-193) 

 

Explicando a questão da ciência no campo do saber, afirma que os historiadores 

não têm como objetivo a busca por leis gerais na história, porém, em suas interpretações, 

utilizam-nas livremente, mesmo que não as busquem utilizar. O que define a ciência é a 
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“pressão pela objetividade”, mesmo que em história essa objetividade seja anulada. Assim 

resume o seu ponto de vista sobre ciência e história: 

 

[...] a história é quase uma ciência, e mais do que uma ciência. É uma 

definição reconhecidamente paradoxal. Mas isso torna-a tanto mais exata, 

pois o ofício do historiador, especialmente em sua encarnação moderna e 

profissional, é permeado pelo paradoxo. Há, em primeiro lugar, o par de 

injunções incompatíveis que constituem uma bagagem indispensável para 

qualquer aprendiz de historiador: é-lhe dito que estabeleça uma relação 

empática com o passado, mas, ao mesmo tempo, que mantenha distância 

dele. Se esquece a primeira, nunca sairá do presente, mas fará desfilar em 

seus textos atores contemporâneos em trajes de época. Se esquece a segunda, 

nunca deixará o passado, tornando-se não seu estudioso, mas seu cúmplice. 

(GAY, 1990, p. 193) 

 

De acordo com o autor, a história é ao mesmo tempo quase uma ciência, ou ainda, 

a história é mais do que uma ciência. Esse paradoxo existente entre o “quase” ou o “mais” é o 

importante elemento que torna o historiador diferente do romancista e do físico. Gay encerra 

sua obra enfocando que a história possui uma natureza dupla, “a um só tempo ciência e arte” 

(1990, p. 194). Considerando que seja arte e ciência ao mesmo tempo, automaticamente a 

narrativa histórica também se apresenta como dual quanto ao estilo do historiador. Gay afirma 

que “O estilo é a arte da ciência do historiador” (1990, p. 196). Em se tratando de dualidade 

ou hibridismo na história, deixa explícita sua fonte de inspiração para pensar a natureza do 

conhecimento histórico: encontrou em Certeau o grande influenciador de seu posicionamento 

teórico-metodológico na obra O Estilo na História. 

 

Considerações finais 

 

No florescer das questões, as pontuações acerca da narrativa na história ainda vão 

persistir por uma boa quantidade de tempo. O pós 1960 apresentou produções vastas e 

significativas, que intensificou ainda mais o desejo de muitos pesquisadores para tratar do 

tema. Ao que se refere á Certeau e Gay, é perceptível algumas aproximações e divergências 

na forma de compreender a escrita da história e sucessivamente a composição da narrativa. 

Visualizamos que ao que se refere as aproximações, ambos os autores não negam o 

hibridismo na escrita/narrativa da história. Do mesmo modo, tanto Certeau quanto Gay, 

salientam que o historiador prima pela verdade em seu trabalho, trabalho este que é moldado 

por uma subjetividade. È importante frisar que divergente da forma como Veyne pensa a 

questão dos métodos na história, Certeau e Gay afirmam a importância dos parâmetros 
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metodológicos da história, ou seja, a história possui um método da concepção de Gay e 

Certeau. 

Ao que se refere as divergências, enquanto o primeiro enfatiza o caráter mais 

técnico da escrita da história, o segundo enfatiza uma escrita mais “estilosa” produzida pelo 

historiador. Em Gay, o historiador escreve de forma bela sem comprometera veracidade. 

Outra divergência se apresenta em razão dos momentos da escrita. Certeau sinaliza a operação 

historiadora em três momentos, o lugar social, uma prática e uma escrita. Peter Gay não 

deixa evidente que haja uma separação no momento de investigação e produção do 

conhecimento histórico.  

Enfim, as considerações acerca da narrativa histórica em ambos no remete a uma 

análise profunda, algo que carecia de páginas a mais. Logo, percebe-se que as concepções 

teórico-metodológicas de ambos são importantes para se pensar os debates recente sobre a 

narrativa. Sendo assim, o debruçar-se sobre questões internas pertinentes a história é de vital 

necessidade, como bem atesta Jörn Rüsen ao se referir aos procedimentos de Auto-Reflexão. 
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Transformações no rural brasileiro: aspectos da modernização agrícola e conflitos 

sociais no campo 

 

Pedro Henrique Marques Cardoso 

 

Resumo: A formação do novo modelo de propriedade fundiária, típica do estágio 

contemporâneo do desenvolvimento capitalista, acirrou ainda mais o processo de 

subordinação do trabalho ao capital. A partir de 1960, quando a modernização do setor 

agrário brasileiro começou a fazer parte dos planos do governo federal, iniciou-se um rápido 

processo de desenvolvimento capitalista no campo, marcado, sobretudo, pela intervenção do 

Estado sobre o território e pelo estabelecimento de novos padrões de dominação no campo. A 

modernização agrícola no Brasil acabou por beneficiar somente os setores com maior poder 

econômico e político, marginalizando uma série de pequenos produtores e trabalhadores 

rurais. Se por um lado, a modernização trouxe uma série de benefícios econômicos ao país, 

por outro lado, gerou uma série de conflitos sociais no campo.  

 

Palavras-chave: Rural; Modernização; Conflitos. 

 

 

Introdução 

 

A partir das leituras realizadas para elaboração deste trabalho, cujos temas são de 

grande amplitude no que diz respeito aos assuntos abordados, optamos por analisar 

sucintamente neste artigo o processo de modernização agrícola no Brasil, dando ênfase às 

questões relacionadas aos conflitos sociais no campo, provenientes deste processo de 

modernização. 

No intuito de aumentar a produção de alimentos no país, bem como gerar 

excedentes para exportação, o Estado brasileiro, principalmente a partir da década de 1960, 

passou a fomentar políticas direcionadas ao setor agrário. Entre os objetivos destas políticas 

estava a promoção de um rápido processo de modernização agrícola, caracterizado, 

principalmente, pela intervenção do Estado e pelo desenvolvimento econômico. 

O processo de expansão do capital acabou por submeter o setor agrário brasileiro 

a grandes transformações, sendo o período que corresponde a Ditadura Civil-Militar brasileira 
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o ápice desse processo. Neste sentido, a ação do Estado buscava reestruturar a agricultura no 

intuito de articular sua inclusão ao conjunto da produção industrial. 

É nesse contexto de modernização agrícola iniciado nos anos de 1960 que as áreas 

de fronteira agrícola passam a fazer parte dos planos e programas governamentais, como 

espaços de exploração capitalista, destinadas a investimentos estatais e privados direcionados 

a referida modernização. 

Diante do exposto percebe-se que o Estado se apresenta como um mecanismo de 

poder e de decisão, defendendo, portanto, a manutenção do modelo capitalista de produção, 

ou seja, Estado Burguês. Este, por sua vez, defende os interesses da burguesia, enquanto 

classe social. Em consequência disto, a ação promovida pelo Estado no sentido de intervir 

diretamente no território acabou por substituir as formas tradicionais de exploração da força 

de trabalho rural pelas formas de exploração capitalistas – trabalho assalariado. É nesse 

contexto que a luta pela terra ganha força, pois na medida em que o processo de exploração 

capitalista no campo se intensifica, a resistência por parte dos trabalhadores rurais recebe 

novo fôlego. 

Diante disso, a luta pelo acesso a terra pode ser vista a partir de duas frentes: a 

primeira, via burguesia, representa a luta pela extensão da propriedade privada, pela extensão 

de sua hegemonia; a segunda, via proletários e camponeses, representa, por outro lado, um 

processo de luta contra o capital, ou seja, possui um conteúdo revolucionário. 

A respeito dessa questão, entende-se que a política colocada em prática pelo 

governo brasileiro – no intuito de modernizar a agricultura – buscou manter inalteradas as 

formas de acumulação dominantes na sociedade. Ou seja, o Estado atua na intervenção sobre 

o território, impulsiona a modernização da agricultura para que ocorra um aumento de 

produção e da produtividade sem, no entanto, desestruturar os padrões de acumulação. 

Do ponto de vista capitalista a política levada a cabo pelo Estado brasileiro a 

partir de 1960 alcançou resultados positivos, haja vista a atual situação da agricultura 

brasileira, hoje modernizada e tendo como característica marcante, a agroindústria. Por outro 

lado, esta modernização marginalizou uma série de pequenos produtores e trabalhadores 

rurais – assunto que será analisado no decorrer deste artigo. 
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Breve análise sobre a modernização agrícola no Brasil 

 

A modernização da agricultura no Brasil acabou por subordinar ainda mais a 

economia rural à economia da cidade. Uma característica relevante do processo de 

modernização foi o papel que o progresso técnico assumiu, pois as inovações tecnológicas 

permitiram a expansão da área cultivada e o aumento nos índices de produtividade. 

No período anterior à modernização agrícola, as atividades econômicas na zona 

rural eram diretamente ligadas à agricultura e à criação de animais. A maioria dos habitantes 

do campo se dedicava a esses ramos. Além disso, o agricultor se subordinava ao desempenho 

da natureza, ou seja, aos ciclos naturais que regiam o calendário e o ritmo da produção. Com a 

modernização do setor agrícola, esse estado de coisas passou a sofrer grandes mudanças, pois 

a modernização tecnológica diminuiu, de certa forma, a dependência do homem em relação 

aos ciclos da natureza. Desde então, o processo produtivo obedece mais o ritmo do 

planejamento humano. 

Com a Revolução Industrial, a participação das atividades urbanas na formação do 

produto nacional aumentou bastante. Os habitantes das cidades tornaram-se cada vez mais 

dependentes de um abastecimento confiável de alimentos e de matérias-primas de origem 

rural. Além disso, uma das principais mudanças ocorridas com a Revolução Industrial do 

século XVIII consistiu numa nova orientação dos papéis dos agentes econômicos. De acordo 

com Tamás Szmrecsányi: 

 

O empregador e/ou capitalista, que se tornou o único detentor da 

propriedade, passando a controlar todos os meios de produção, enquanto que 

os trabalhadores empregados eram destituídos desta propriedade e/ou do 

controle, reduzidos à simples condição de operários e vendedores de sua 

própria força de trabalho. (SZMRECSÁNYI, 2001, p. 159). 

 

No Brasil, durante o período militar, o Estado começou a fomentar ações no 

intuito de dar segurança ao abastecimento de produtos agrícolas nas cidades. Estas ações 

foram antecedidas por uma crise de abastecimento, que causava variações na oferta de 

produtos agrícolas, afetando de forma negativa o consumidor urbano. Dessa forma, o Estado 

brasileiro atuou na redução dos preços dos produtos, além de manter sua oferta estável. 

A política agrícola levada a efeito no Brasil durante a ditadura civil militar teve 

como objetivo possibilitar o desenvolvimento da agricultura, com aumento da produção e da 
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produtividade, além de promover o crescimento da renda de todos que se vinculavam às 

atividades rurais. Diferentemente disto, entretanto, na prática os trabalhadores e os produtores 

de baixa renda acabaram sendo excluídos destes objetivos. 

Na redução dos custos de produção, a ação governamental no Brasil abrangeu 

atividades de pesquisa e extensão rural, bem como investimentos em infraestruturas 

econômicas, tais como, por exemplo, estradas de rodagem, redes de armazenagem, sistemas 

de irrigação, eletrificação rural, entre outras.  

Sobre essa questão destaca-se o caso da região Centro-Oeste. Esta região, cujo 

bioma característico é o Cerrado, por muito tempo foi classificada como imprópria para a 

agricultura em grande escala, em razão de seu solo pouco produtivo. Diante disso, a ação 

desenvolvida pelo Estado se orientou no sentido de promover inovações tecnológicas que 

transformassem as áreas de cerrado em espaços aptos a produção agrícola em grande escala. 

Segundo Santos e Silveira (2001) os investimentos em pesquisa e tecnologia promoveram a 

cientificização da agricultura e sua consequente modernização. Assim, culturas como a soja e 

o algodão da região Centro-Oeste passaram a atingir altos índices de produtividade. É neste 

contexto que “a região Centro-Oeste inicia uma produção de caráter capitalista” (SANTOS; 

SILVEIRA, 2001, p. 86). 

A intenção do Estado em integrar o Centro-Oeste ao contexto sócio-político e 

econômico do país materializou-se na criação de um órgão vinculado a Presidência da 

República, denominado Fundação Brasil Central (FBC) – 1943-1968. Em 1968 a FBC foi 

extinta, criando-se, em seu lugar, a Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-

Oeste (SUDECO). Dulce P. Maciel explica-nos que: 

 

A Fundação Brasil Central (FBC) foi criada em 1943, como parte do 

programa federal da “Marcha para o Oeste”, instituído sob o regime 

denominado Estado Novo. A FBC foi a primeira instituição estabelecida no 

país com o objetivo de servir de instrumento de intervenção do Estado sobre 

o território. Sua existência duraria até 1968 (25 anos, portanto), quando foi 

substituída pela Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(SUDECO), atualmente também extinta. (MACIEL, 2005, pp. 145-146) 

 

O que incentivou tal intervenção foi o fato de que algumas autoridades 

estrangeiras vinham percebendo a região como um grande espaço vazio.  Neste sentido, de 

intervenção e ocupação da região, FBC e SUDECO atuaram fortemente nas áreas dos 

“territórios do estado de Goiás, do Distrito Federal (quadrilátero inserido no território do 

primeiro) e dos estados de Mato Grosso, Tocantins e Pará.” (MACIEL, 2005, p. 149).  
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No que tange ao setor da agricultura, a estratégia do Estado visava promover este 

setor em benefício do desenvolvimento industrial. O intuito era que as indústrias voltadas para 

a transformação de produtos agrícolas fossem instaladas em várias regiões do país. Isto foi 

possível a partir de vários programas especiais criados pelo governo federal. Os investimentos 

públicos destinados à agricultura levavam em consideração as constantes transformações que 

vinham ocorrendo no país, como por exemplo: transformação da agricultura tradicional em 

agricultura de mercado; acelerado processo de urbanização2 e industrialização da região 

Sudeste; esgotamento da fronteira agrícola no Sul do Brasil. 

Foi durante o período da ditadura militar que a modernização da agricultura no 

Brasil se fez de maneira mais intensa e concreta. Isto aconteceu a partir da elaboração de uma 

série de planos e programas governamentais. Cabe lembrar que a política agrícola 

estabelecida no Brasil, no período militar, orientava-se no sentido de integrar a agricultura há 

um novo circuito produtivo, liderado pela agroindústria.  

Por outro lado, a modernização agrícola acabou por substituir as formas 

tradicionais de exploração da força de trabalho rural pelas formas de produção capitalistas. 

Uma outra situação é que o pequeno produtor passou a ser marginalizado, pois a 

modernização agrícola privilegiou apenas o grande produtor. Tal situação resulta num conflito 

de classes, no qual segundo Bernardo Sorj relata que: 

 

A questão central que se coloca para a burguesia é a geração de novos 

mecanismos de controle político dos pequenos produtores e trabalhadores 

rurais. A deterioração dos mecanismos tradicionais de dominação no campo, 

[...] colocou frente à burguesia a tarefa de renovar a estrutura de dominação 

no campo, a partir de um papel ativo do Estado. (SORJ, 1980, p. 76) 

 

Portanto, sobre o processo de modernização da agricultura brasileira, é notório 

que este girou em torno dos setores com maior poder representados no Estado. Tal situação 

causou sérias consequências econômicas e sociais, entre as quais poderíamos citar algumas 

como o alto índice de desemprego, além da marginalização do pequeno produtor e da situação 

de abandono que fora reservada aos trabalhadores rurais. 

 

 

 

 

                                                           
2 Processo crescente de concentração de população em que a proporção total de população classificada como 

urbana está aumentando. (D. Slater apud Maciel, 1991, p. 63). 
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Antecedentes das transformações no campo e contextualização do termo camponês 

 

Quando observamos a situação social do mundo rural brasileiro constatamos que, 

por mais que as transformações no campo desde a Plantation tenham ocorrido de forma bem 

dinâmica, estas não foram radicais o suficiente para mudar a estrutura de dominação nas áreas 

das grandes lavouras. O que se percebe é um movimento de recriação de hierarquias e 

desigualdades comuns desde os tempos da colonização. 

A partir da segunda metade do século XX o centro de poder econômico e político 

no Brasil vai se deslocar para as grandes metrópoles. Deveu-se a isto, uma série de políticas 

públicas que promoveram a intervenção do Estado sobre o território, bem como um acelerado 

processo de industrialização iniciado já em 1930. A modernização brasileira desde então 

envolvia, também, uma aproximação mais forte entre o rural e o urbano. 

A aproximação entre a cidade e o mundo rural no Brasil ganha destaque no final 

do século XIX, momento da implantação das primeiras redes ferroviárias. Além disso, o 

avanço das redes ferroviárias contribuiu diretamente para a expansão da fronteira agrícola e 

ocupação dos chamados “espaços vazios” no centro do país. 

Na medida em que os avanços advindos dos grandes centros urbanos alcançam o 

espaço rural, este se subordina aos interesses econômicos da cidade. Por outro lado, Garcia e 

Palmeira (2001, p.44) explicam-nos que “a empresa industrial subordina as unidades agrícolas 

às suas exigências, mas não concentra o processo de trabalho agrícola em suas mãos”. Desta 

forma, é possível perceber que, embora exista um processo de subordinação do campo em 

relação à cidade, principalmente do ponto de vista econômico, este não é suficiente para 

compreender as relações sociais de trabalho existentes nas grandes propriedades rurais. 

As relações sociais vivenciadas no interior das grandes propriedades rurais 

brasileiras são fruto de uma sociabilidade particular. Se analisarmos a historiografia brasileira 

chegaremos a muitos exemplos a respeito da vida social e cultural presentes no cotidiano 

rural. Dentre os exemplos vale destacar o processo de mestiçagem exposto nas obras de 

Gilberto Freyre, o Homem Cordial caracterizado por Sérgio Buarque de Holanda em sua obra 

“Raízes do Brasil”, a formação de currais eleitorais desde os tempos da colonização, entre 

outros. 

As práticas de dominação constituídas na zona rural ao longo da história do Brasil 

só reforçam uma estrutura de poder caracterizada, ainda hoje, pela dicotomia donos de terra e 



 

275 
 

destituídos de terra. Ou seja, uma estrutura marcada pela presença da exploração da força de 

trabalho imposta pelos grandes proprietários de terra aos que, por não possuírem terra, 

vendem sua força de trabalho. 

De acordo com Garcia e Palmeira (2001), nem a abolição da escravatura no 

Brasil, em 1888, conseguiu alterar a estrutura de dominação no campo. Segundo os autores: 

 

A abolição da escravatura significou a perda do capital imobilizado em 

escravos, [...] mas de forma alguma acarretou a ruína dos mecanismos para 

fazer prevalecer a autoridade de antigas famílias de senhores de engenho e 

fazendeiros sobre a mão de obra que se via forçada a continuar a viver nos 

grandes domínios ou em suas periferias.” (GARCIA; PALMEIRA, 2001, p. 

56). 

 

Vale lembrar que muitas famílias que foram recrutadas para compor mão de obra 

nas grandes propriedades rurais, principalmente após a abolição, se mantinham dependentes 

de senhores pelos laços patronais e clientelistas muito comuns no universo rural brasileiro. 

Como exemplo podemos destacar o sistema de morada – que permitia a um pai de família 

estabelecer moradia nas terras de um senhor em troca de sua força de trabalho. 

A partir do século XX, as práticas tradicionais de absorção de trabalhadores, 

típicas da Plantation, vão entrar em declínio. Dentre os principais motivos destaca-se o forte 

êxodo rural que acontece no Brasil a partir da década de 1950, a modernização da agricultura, 

e o avanço no processo de industrialização do país. 

As especificidades regionais brasileiras atribuíram ao homem do campo 

(trabalhadores rurais) diversas nomenclaturas, como, por exemplo, caipira, caiçara, taboréu e 

caboclo. A partir da década de 1960, com os movimentos de luta pela terra, convencionou-se 

usar o termo camponês para aqueles que formam grupos sociais de base familiar que se 

dedicam a atividades agrícolas, possuindo graus diversos de autonomia. 

Segundo José de Souza Martins (1983, p. 22) essas nomenclaturas admitiram 

duplo sentido ao longo dos tempos. Sentidos que se referiam desde aqueles que estão 

distantes, fora dos limites das cidades, como também para se referir a pessoas tolas. No 

entanto, além destes termos depreciativos para caracterizar o camponês, o autor esclarece que 

os proprietários de terra possuíam designações diferentes, como fazendeiros, estancieiros e 

latifundiários. 

A ideia de caracterizar o trabalhador rural como camponês e o proprietário rural 

como latifundiário encontra fundamento numa concepção histórica de lutas políticas, 

principalmente a partir dos movimentos de luta no campo deflagrados pela Revolução Russa, 
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no início do século XX. Ou seja, camponês e latifundiário passam a expressar um sentido de 

classe; um lugar na dinâmica da luta social; uma posição na estrutura da sociedade. No 

entanto, sobre o uso e politização do termo camponês na realidade brasileira, Caio Prado 

Junior (1966) classifica como insustentável e explica que isso é apenas uma transposição 

mecânica.  

Ao se esforçar em demonstrar os vários sentidos e significados atribuídos ao 

trabalhador rural brasileiro, Martins busca nos alertar sobre a condição de luta política 

subalterna em que estes estão. A dificuldade em definir um conceito uniforme para o 

camponês brasileiro só reforça sua posição de exclusão no processo histórico. Segundo o 

autor (MARTINS, 1983, p. 26) “a história do Brasil é a história das suas classes dominantes, é 

uma história de senhores e generais, não é uma história de trabalhadores e de rebeldes”.  

No Brasil, a repressão imposta pelas classes dominantes impediu por muito tempo 

o reconhecimento da luta camponesa, bem como seu caráter político. Com o processo de 

modernização da agricultura, iniciado a partir da década de 1960, o movimento camponês 

passou a adquirir expressão política. Deveu-se a isto, o rompimento das formas tradicionais de 

dominação no campo que, segundo Medeiros, fez com que os camponeses conseguissem 

“pela primeira vez na história do país questionar, pela sua própria prática e luta, a propriedade 

da terra.” (MEDEIROS, 1981, p. 32). 

 

Reflexões sobre os conflitos no campo 

 

A formação do novo modelo de propriedade fundiária, típica do estágio 

contemporâneo do desenvolvimento capitalista, acirrou ainda mais o processo de 

subordinação do trabalho ao capital. Medeiros (1981) acredita que este processo de 

subordinação não significa necessariamente a destruição da autonomia camponesa, mas 

implica na origem de uma nova força na dinâmica da luta pela terra. Diante disso, a luta pela 

terra não só se configura como uma ação de resistência ao processo de expansão do capital, 

mas passa a adquirir caráter político, como luta de classe. 

Compreender a luta camponesa como um projeto de classe é importante, pois, só 

assim, é possível entender como esta luta passa a questionar a estrutura de dominação. 

Segundo a autora, “essa postura leva a indagar sobre as condições que tornam possível que a 

luta camponesa ultrapasse o localismo e deixe de ser simplesmente uma luta contra um 

determinado proprietário de terra para ser uma luta mais ampla.” (MEDEIROS, 1981, p.31). 
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Com o advento do populismo, ainda na década de 1940, a emergência da questão 

agrária – como fruto das contradições concebidas pela expansão do capital – passou a ser 

motivo de preocupação do Estado. Esta nova forma de dominação, o populismo, ao 

contemplar setores das classes subalternas, promoveu o atrelamento dos movimentos sindicais 

e dos movimentos de luta no campo ao Estado. 

O populismo, portanto, ao tentar controlar os movimentos sindicais fez com que o 

processo de luta pela terra no Brasil atingisse um estágio superior, visto que, a partir de então, 

a luta camponesa passou a se converter em luta por reforma agrária. A batalha dos 

camponeses “deixou de ser um conflito local, limitado, imediato, de resistência e passou para 

um estágio superior, mais amplo, em que os centros de poder foram questionados.” 

(MEDEIROS, 1981, p. 33). 

Em 1954 foi criada a ULTAB (União dos lavradores e trabalhadores agrícolas do 

Brasil). Esta, por sua vez, uma associação controlada pelo partido comunista e que buscava, 

como reivindicação, a reforma agrária. A ULTAB declarava em seus documentos que “a 

reforma agrária é medida básica e decisiva para a solução dos problemas camponeses e para 

retirar nossa agricultura do grande atraso em que se encontra.” (MEDEIROS, 1981, p. 34) 

A ULTAB exerceu importante papel no que concerne ao avanço das ideias 

comunistas no campo. Sua atuação propiciou a expansão do caráter político da luta pela terra, 

além de ampliar a direção política do partido comunista ao universo rural. Desta forma, a 

reforma agrária ultrapassava a questão da luta pela terra, pois na medida em que a luta se 

expandia pela América Latina, passava a adquirir status de luta contra o imperialismo. 

Outro fator que contribuiu para a transformação das relações sociais no campo foi 

a criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), por Getúlio Vargas, durante o regime 

político denominado Estado Novo, em 1943. Por mais que a CLT tenha contemplado, a 

princípio, apenas trabalhadores urbanos, esta não deixou de promover mobilizações por parte 

de trabalhadores rurais em busca da extensão destes direitos ao campo. O que se nota é que 

havia um projeto político social em curso, que visava estender aos trabalhadores rurais os 

mesmos direitos e vantagens que haviam sido concedidas aos trabalhadores urbanos. No 

entanto, a luta pela conquista destes direitos se estendeu até meados da década de 1960. 

Segundo Garcia e Palmeira: 

 

Só em 1963, com a promulgação do Estatuto do Trabalhador Rural, manobra 

que permitia adiar a votação do Estatuto da Terra e da emenda constitucional 

que abriria as portas da reforma agrária, direitos sociais como o salário 
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mínimo, o repouso remunerado, o contrato de trabalho formalizado e outros 

foram estendidos ao campo. (GARCIA; PALMEIRA, 2001, p. 61). 

 

Dentre as lutas que contribuíram para que o Estatuto do Trabalhador Rural fosse 

votado em 1963 destaca-se a ação das Ligas Camponesas. Criadas em meados da década de 

1950, as Ligas eram organizações de caráter revolucionário formadas pelo Partido Comunista 

Brasileiro (PCB). Entre seus objetivos principais estavam à luta pela distribuição de terras e a 

conquista de direitos para os camponeses. A liderança mais conhecida das Ligas Camponesas 

foi o advogado Francisco Julião Arruda de Paula, líder do movimento entre o final da década 

de 1950 e o inicio dos anos de 1960.  

Defendendo uma postura revolucionária, Julião acreditava que a luta contra o 

capitalismo deveria começar no campo. Desta maneira, caberia aos camponeses iniciar a 

revolução até que esta alcançasse a realidade da fábrica, garantindo assim, e agora sob a 

liderança da classe operária, a continuação do processo revolucionário. 

Além da ULTAB e das ligas camponesas, uma terceira vertente de luta pela terra 

surgiu em meados de 1960: a cristã. Segundo seus princípios, a reforma agrária deveria 

acontecer a partir da ótica religiosa cristã. Tal vertente descaracterizava a ideia de luta de 

classe, contida nas vertentes anteriores, pois atribuía ao processo de transformação a 

conciliação, a colaboração, os acordos, contrariando a perspectiva revolucionária. 

Na medida em que o movimento camponês se atrelava ao Estado, prendendo-se 

aos projetos nacionais de desenvolvimento, o movimento sindical se tornava a forma 

dominante do movimento camponês. De acordo com isso, a própria conjuntura política da 

época – início dos anos 1960 – acabou por enfraquecer os movimentos de luta no campo. Ou 

seja, a luta aos poucos foi deixando de ter uma verdadeira postura revolucionária. 

Além disso, a extensão da CLT ao espaço rural inaugurou uma nova relação entre 

os senhores de terra e os trabalhadores rurais. Ou seja, o proprietário da fazenda (patrão) a 

partir de então passou a ter obrigações jurídicas para com seu empregado (trabalhador rural). 

Diante disso, todo trabalho realizado pelo trabalhador deveria ser remunerado pelo patrão com 

salario mínimo. A não quitação destas obrigações poderia render aos patrões processos 

trabalhistas e sua consequente presença aos tribunais.  

É importante observar que, na medida em que os senhores de terra passaram a ter 

obrigações jurídicas com seus trabalhadores, os antigos laços de dependência (como o sistema 

de morada, por exemplo) foram se definhando. Os grandes proprietários de terra perceberam 

que a manutenção de mão de obra residente em suas propriedades elevaria consideravelmente 
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os custos da força de trabalho. Com efeito, a saída de massas de trabalhadores das 

propriedades rurais onde residiam alimentou um forte processo de migração para as cidades. 

Para muitos destes trabalhadores, a extensão dos direitos trabalhistas ao campo não foi visto 

como uma evolução, mas sim como retrocesso. De acordo com Garcia e Palmeira (2001, p. 

65): “o deslocamento forçado para as cidades, porque os ‘patrões haviam ficado ruins’ e não 

se revelaram mais ‘generosos’ como no passado, foi vivido, na grande maioria dos casos, 

como um processo de perda, de decadência.” 

Não obstante, as migrações não se destinaram apenas aos grandes centros 

urbanos. Houve, também, as migrações para as regiões de fronteira do Centro-Oeste e da 

Amazônia, principalmente a partir da década de 1970. Segundo Velho (1974) tais migrações 

favoreceram a formação de um campesinato de fronteira, bem como a composição de mão de 

obra nas regiões de fronteira agrícola.  

A partir de 1964, com a chegada dos militares no poder, as Ligas Camponesas 

passaram a ser fortemente reprimidas. Portanto, os conflitos fundiários se acentuaram 

principalmente nas regiões de fronteira, distantes dos grandes centros urbanos. Em 

consequência disto, grupos católicos e protestantes interviram neste conflito no sentido de 

proteger as mobilizações camponesas. Vale destacar a criação da Comissão Pastoral da Terra, 

em 1975, atuando na defesa das lutas camponesas. 

Os conflitos no campo são fruto das contradições típicas do avanço do modelo 

capitalista de produção no mundo rural. Este modelo, ao impor um desenvolvimento 

econômico alicerçado na exploração do trabalhador, gera uma série de conflitos de interesses, 

desencadeando diversos tipos de violência. 

Ainda sobre essa questão, de análise e reflexão sobre os conflitos no campo, 

Girardi e Fernades apresentam em seu artigo Geografia da conflitualidade no campo 

brasileiro o conceito de conflitualidade. Segundo os autores: 

 

A conflitualidade é concebida como um conjunto de conflitos que constitui 

um processo gerador e indissociável do desenvolvimento. Também 

compreende diferentes tipos de violência, que formam um obstáculo ao 

desenvolvimento, desarticulando os conflitos por meio do controle social. 

(GIRARDI; FERNADES, 2009, p. 339). 

 

No caso das questões relacionadas a luta pela terra, a conflitualidade se apresenta 

como resultado das imposições do sistema capitalista que, através de seus aparatos de controle 

social, busca manter inalteradas as formas de acumulação dominantes na sociedade. Além 
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disso, cabe salientar que na conflitualidade, o conflito e a violência se diferenciam. O 

primeiro se revela como “uma reação à tentativa de controle do modo capitalista de produção” 

(GIRARDI; FERNADES, 2009, p. 339). O segundo “é reação ao conflito e caracteriza-se pela 

destruição física ou moral exercida sobre as pessoas” (ibid, p. 339). 

O campesinato é um dos principais elementos de reflexão a respeito da questão 

agrária. Desta forma, entender seu papel no contexto do desenvolvimento capitalista é 

condição essencial para compreendermos os conflitos, pois estes são inerentes ao processo de 

expansão do capitalismo no mundo rural. 

Para melhor compreensão a respeito do tema é importante entender, também, que 

os conflitos no campo no Brasil podem ser vistos sob duas perspectivas distintas – o 

paradigma da questão agrária e o paradigma do capitalismo agrário. No caso do primeiro 

paradigma o desenvolvimento do capitalismo no campo promove desigualdades que acabam 

por excluir os camponeses, submetendo-os a intensa exploração. Logo, a luta contra o capital 

apresenta-se como fundamental para a sobrevivência do campesinato. Já no segundo 

paradigma o camponês se integra ao processo de desenvolvimento capitalista na medida em se 

transforma em agricultor familiar. Ou seja, não há relação de conflito. Em suma, enquanto o 

paradigma da questão agrária exclui o camponês, gerando uma relação de conflito, o 

paradigma do capitalismo agrário procura integrá-lo ao sistema produtivo na condição de 

agricultor familiar. 

O território do agronegócio é um relevante espaço de análise das relações de 

conflitualidade no campo. A existência da grande propriedade e a intensa exploração do 

trabalhador rural com vistas à produção em larga escala são características do agronegócio 

que, consequentemente, acabam marginalizando o camponês, através de expropriações e 

expulsões de terra. Em resposta a estas ações os camponeses entram em conflito com os 

grandes proprietários ocupando terras e formando assentamentos. 

A situação exposta acima demonstra uma relação de conflito no campo muito 

comum no cenário nacional. Na grande maioria dos casos o desfecho desses conflitos se 

encontra em ações violentas empregadas pelos fazendeiros e pelo Estado. Enquanto 

fazendeiros atuam por meio de ações marcadas por ameaças, assassinatos, despejos, o Estado 

atua na criminalização dos movimentos camponeses.  
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Conclusões 

 

Neste artigo, apresentamos alguns aspectos da modernização agrícola no Brasil, 

além de estabelecer um breve diálogo sobre os conflitos sociais no campo, decorrentes desta 

modernização.  

A evolução do setor agrícola brasileiro caracterizou-se pela forte presença do 

capital monopolista, a industrialização da agricultura e a integração dos capitais agrícola, 

comercial, industrial e financeiro. 

A partir da década de 1960, o Estado procurou revolucionar o setor agrícola, no 

intuito de integrá-lo ao processo de desenvolvimento nacional. Desta forma, foi durante a 

ditadura militar, no Brasil, que foram estabelecidos os princípios básicos para modernização 

da agricultura.  

O processo de modernização da agricultura configurou-se como um exemplo do 

avanço do modo de produção capitalista no Brasil. Este processo esteve subordinado aos 

interesses do setor urbano-industrial, sendo seu principal objetivo resolver os problemas de 

abastecimento que as regiões industrializadas do Brasil vinham enfrentando, tanto em relação 

a matérias primas como a alimentos.  

Contudo, o processo de mecanização do campo deixou uma série de trabalhadores 

rurais desempregados, o que intensificou a prática do êxodo rural, levando a população do 

campo a buscar emprego nas cidades – fenômeno que produz, ainda hoje, um processo de 

urbanização excessivamente acelerado.  

Além disso, a presença do agronegócio acabou por acirrar ainda mais os conflitos 

sociais no campo. A partir da década de 1950 surgiram organizações de luta em favor da 

causa camponesa, sendo a ULTAB, as Ligas camponesas e a Comissão Pastoral da Terra os 

principais exemplos.  
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Ensino Superior: interfaces com as ações afirmativas, direitos humanos e equidade 

 

Dr. Eleno Marques de Araújo1 

Samuel Pedro Gonzaga2 

 

Resumo: Este enfoque, recai sobre os estudos das ações afirmativas quando elas ativam e 

corrigem desigualdades entre os atores coletivos concretos das diversas camadas da sociedade 

brasileira, bem como: negros, indígenas, quilombolas, pobres, empregados sem direitos 

trabalhistas entre outros. Neste contexto, mergulharemos em algumas obras científicas base 

deste discurso, sobre a teoria das ações afirmativas, cotas nas universidades, direitos humanos 

e equidade. Não obstante, Buscar-se-á conseguir compreensões bilaterais por se tratar de 

temas profundos e de grande complexidade. Por conseguinte, faz-se necessário esta discussão, 

pois estamos em tempos de globalização do neoliberalismo, do capitalismo e o monocultural 

velado que dificultam as transversalizações da visão e concepção humana. Neste sentido, a 

contra-hegemonia, descolonização da mente visa a edificação do humanismo. Que fortalecem 

os movimentos sociais, que sobre à luz das ações positivas conseguiram garantir direitos 

asseverados pelas leis nacionais e internacionais, das quais o Brasil assenta suas propostas, 

onde é signatário. Essa retórica faz parte das pautas nas reuniões, mas, também, dialogados 

pelo WhatsApp com os componentes GEFOPI - Grupo de Estudos em Formação de 

Professores e Interdisciplinaridade, vinculado a UEG Câmpus São Luís de M. Belos. Este 

colóquio ressalta a importância do tema que servirá de base para o banco de dados que é 

composto de: livros, artigos, dissertações, teses, pesquisas bibliográficas e documentais. 

 

Palavras-chave: Ações afirmativas. Educação. Direitos humanos 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com o fortalecimento entre as nações do bloco hegemônico, a globalização do 

mundo business e os regimes econômicos capitalistas, cada vez mais vem consolidando os 

processos do pensamento monocultural subaternizador no interplanetário. Data vênia, na 

contramão segue o bloco contra-hegemônico composto pelas das nações do Sul. Que propõem 

mudanças favoráveis para aos movimentos sociais composto por: mulheres, negros, 

indígenas, quilombolas, ciganos, sem terras, lgbts, entre outros. Que buscam nestes avanços, 

às especificidades humanas, legais e jurídicas, requerendo seu lugar histórico entre os demais 

da colonialidade de poder3 que sempre estiveram para além do humano, sendo considerados 

                                                           
1 É Professor Adjunto e diretor de pesquisa na Unifimes. profelenoaraujo@outlook.com 
2 É Acadêmico do 7º período de Pedagogia da FAI - Faculdade Itapuranga. samuelpedrogonzaga@gmail.com 
3 Colonialidade do Poder segundo Ramón Grosfoguel para um melhor esclarecimento, o autor expressa uma 

diferença entre Colonialismo e Colonialidade. O primeiro refere-se ao movimento tradicional ou clássico do 

processo colonizador, com suas ações práticas por meios de administrações locais, com a imposição de uma 

religião, a quebra de símbolos e signos, a utilização da violência não apenas física, mas, também simbólica, a 

dessacralização de suas práticas religiosas, a introdução do escravismo, enfim, todo um processo de 
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como “gênios”. Assegurando-lhes participação ativamente como seres emblemáticos sociais 

visíveis e credíveis das nações. 

Inobstante4, sobre o cajado do neoliberalismo, capitalismo e monocultura do 

poder essa tríade hegemônica, traz para os demais povos culturalmente do Sul e com o Sul, 

dezenas de preocupações de cunho doloso ou culposo, sobre os processos que torna o outro 

subalterno com suas formas opressoras, onde escravizam pelas mentes, diminuindo as 

perspectivas fundamentais que são importantes para a vida daqueles marginalizados que é: a 

liberdade.  

Não obstante, e por definições, todas estas indagações nos deixam reflexivos, e 

vem salientar às sérias dificuldades em implantar e implementar as normativas legais e 

jurídicas. Que no âmbito educacional e da sociedade possam favorecer melhorias nas vidas 

para aqueles que até hoje, buscam por uma territorialidade democrática, almejando construir 

suas epistemologias visíveis já que no Brasil, as terras são fertilizadas por povos de várias 

culturas. 

Porventura, neste contexto sócio-histórico-cultural, as ações afirmativas veem 

contemplar às devidas e necessárias reivindicações por parte desta significativa população 

marginalizada. Pois, será mais um enviesamento legislador que corroborar com as demais 

normativas legais que estão em vigências e em aprovação nos poderes políticos. 

Todavia, fornecerão suporte às causas de ordem pública que no tocante, abarcará 

todos os desfavorecidos pelas injustiças históricas. Portanto, contudo, assegurada também 

pelos saberes luminosos e incontestáveis magistrados do STF (Superior Tribunal Federal) 

brasileiro, que   nas mobilidades das audiências usarão estes alicerces, contemplado pela lei 

maior de uma nação soberana, a sua: “Carta Magna”. 

Por conseguinte, em 2012 o (STF) com seus ilustríssimos juristas aprovaram por 

unanimidade às Ações Afirmativas, como parte constitucional para configurar como lei 

brasileira. Asseverando as necessidades de poderem corrigir às grandiosas formas de 
                                                                                                                                                                                     
subalternização e de invisibilidade. Ramón Grosfoguel utiliza de Aníbal Quijano para também explicar o 

segundo conceito acima citado, que é, a Colonialidade do Poder. Para o autor referir-se a Colonialidade, está 

ligado ao que ele chama de “situações coloniais”, ou seja: a opressão/exploração cultural, política, sexual e 

econômica de grupos étnicos/racializados subordinados por parte de grupos étnicos-raciais dominantes, com ou 

sem a existência de administrações coloniais (GROSFOGUEL, 2010, p. 468). Houveram processos de 

independência, mas, houveram, por outro lado, a continuidade do processo de colonização, por meio jurídico-

político, nesse aspecto entra a conceito que de Quijano que é utilizado por Grosfoguel, referem-se a 

Colonialidade do Poder, que tem sua ação no sentido global, em áreas como a economia, por meio do Fundo 

Monetário Internacional (FMI), do Banco Mundial (BM), do Pentágono e da OTAN, não esquecendo da 

manutenção da ideia patriarcalista, da subalternização da mulher e a questão de gênero. 
4 Termo usado no campo jurídico, com função de: apesar de, trata-se de palavra não dicionarizada, cuja criação é 

atribuída a Napoleão Mendes de Almeida à falta de amadurecimento do usuário, comparável à que deu origem a 

palavras que, de igual modo, não “existem”, como aliasmente. 
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desigualdades que recaem sobre os demais povos desta nação. Todavia, foi transversalizada 

para a sociedade brasileira informações em forma de um acortinamento, quando a retórica se 

envolve nos processos do “mito da democracia racial”5. 

Por isso, permanecendo no imaginário cognitivo das pessoas esta visão. Agora, 

ecoando de norte a sul, leste a oeste desta nação, que não existem, e que preconceitos, racismo 

e práticas desumanas, foram extintas no ato singelo e nobre da Princesa Isabel, com a Lei 

Áurea. Demonstrando sempre um racismo amigável, cordial e romântico entre os povos.  

Neste sentido, dialogar-se-á com o ator central “ensino superior” formando um 

tripé epistemológico entre: ações afirmativas, direitos humanos e equidade. Urge, nas 

unicidades, o ato do favorecimento entre os diálogos positivos, quando ao usarem às ações 

afirmativas como base para as leis de cotas universitárias brasileiras. Pois poderão ser 

visibilizadas por suas diversas especificidades, sabendo que seu campo de atuação é plural.  

 

Ensino Superior: por uma academia para todos 

 

As unidades universitárias no mundo, são centros que protagonizam desde suas 

existências, a formação de grandes acadêmicos que deixaram suas marcas nos grandes anais 

da educação mundial. Expressamente, estas formadoras, sempre foram alvos da segregação de 

valores por se tratarem de um espaço de transformação e formação sócio-histórico-cultural. 

Como discurso hegemônico entende-se que “[...] centro do capitalismo mundial, a 

Europa não somente tinha o controle do mercado mundial, mas pôde impor seu domínio 

colonial sobre todas as regiões e populações do planeta, incorporando-as ao “sistema-mundo” 

que assim se constituía, e a seu padrão específico de poder” (QUIJANO, 2005, p.121). 

Mas, na contramão do processo da colonialidade do poder, sobre apresenta-se a 

reflexão iluminada pelos teóricos teóricos: Rocha (1996), Munanga (2001), Moehlecke 

(2002), Oliven (2007), Santos (2001), (2009), (2011) Gomes (2011), Candau (2014), entre 

outros que compõem este trabalho. E que conduzirão a um entendimento perpetuado na 

complexidade intercultural, que translucidará o princípio da igualdade e equidades entre 

todos. 

Para tanto, este formato desigualador nas áreas de convivências das IES serão 

palcos de muitos embates e enfrentamentos. Por existir, a muito tempo a presença da massa 

                                                           
5 Para Araújo e Gonzaga (2016, p. 472) “O Brasil conserva na memória o mito da democracia, porém, negando a 

existência das práticas racistas entre os seres sociais, constituindo-se assim um “racismo civilizado”. 
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capitalista dentro das unidades universitárias e principalmente o domínio deles nos cursos de 

graduação. 

Por isso, que os alunos das escolas públicas não conseguem de imediato entrar nas   

melhores universidade, muitos menos pagar uma educação particular. Para além de não terem 

escolas estruturadas, professores com péssimas condições de trabalhos e com salários baixos, 

estruturas curriculares que não promovem didática fundamental. Cabe então distinguir, o 

“discurso como prática social”, que Segundo Munanga (2001, p. 33). 

 

Deduz-se dessa pesquisa que, se por um passe de mágica os ensinos básico e 

fundamental melhorassem seus níveis para que os alunos pudessem competir 

igualmente no vestibular com os estudantes oriundos dos colégios 

particulares bem abastecidos, os alunos negros levariam cerca de 32 anos 

para atingir o atual nível dos alunos brancos. 

 

Ainda enfrentarão, mais uma grande muralha na fila do enfrentamento pela 

aprovação no ENEM, os alunos que estudaram no tal sonhado “cursinhos para o enem”. 

Contudo, serão negados aos desiguais, a oportunidade e o direito de cursar a universidade. 

Agora restando o resultado do ENEM para seram aceitos no PROUNI e/ou o FIES. O 

segundo é financiado no decorrer do curso e ao final restando pagar parcelado. 

Por conseguinte, afirmam Desidério, Reis e Silva (2012), que sua aplicabilidade 

nas reformas de projetos para o ingresso nas universidades dos povos invisibilizados, 

traduzirá às ações afirmativas como um direito constitucional aos não cidadãos em grau 

complexo, por essa constatação, poderemos englobar diversas situações que poderão 

transforma-se em leis. 

Parafraseando os autores, ao apropria-se desta legislação, terá uma maximização 

nas formas da lei, já que vem impactar nos movimentos sociais outras atitudes pela busca da 

equidade. Apresenta-se a seguir algumas Leis Federais e Resolução que se assenta nas ações 

afirmativas: Lei nº 12.288/10 Estatuto da Igualdade Racial, Prouni, entre outras que 

comungam da luminosidade das ações afirmativas. 

Para Santo (2012), salientamos que, desde a Constituição Brasileira, em 1988, 

existe uma Lei (nº 8.112/90, art. 5º, § 2º) que validou leis cotas de até 20% para os portadores 

de necessidades especiais. Para os excluídos, ter um membro da família cursando o ensino 

superior significa que o tempo da exclusão está por acabar. 

Sem falar que ele terá mais força de vontade no momento que for para a área de 

atuação profissional bem como, servindo de estímulo para os demais membros familiar. Pelo 
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discurso como prática social entende-se que, Segundo Boaventura Santos (2011) a ecologia de 

saberes tem como alicerces: o humano e o científico, onde as práticas serão trazidas para 

dentro das universidades. 

Tornando os centros universitários um núcleo não mais hegemônico. Segundo 

Oliven (2007) por isso, que suas pesquisas contemplam as novas formas de se conceber 

saberes, e no momento que os novos e antigos acadêmicos estiverem juntos estas novas 

epistemologias colam em seus corpos pelas: cotas, bônus, social, neabs, entre outros. 

Haja vista, às produções científicas que são produzidas pelos grupos de pesquisas 

nas universidades e faculdades: GEFOPI-UEG-São Luís M. Belos, NEAFRO-FAI-

Itapuranga, ALICCE-DCES-Coimbra-Portugal, PUC/Goiás-GEPEECC entre outros. Bem 

como, as empresas públicas e/ou privadas que traduzem estas realidades sobre à luz dos 

relatórios, revistas, livros, artigos, que diversamente, são usados nos colóquios, seminários 

nos encontros de educação, sejam no campo concreto e/ou abstrato. 

Segundo Santos, (2012) é crescente as publicações cientificas no Brasil pelas IES 

acerca do tema ações afirmativas, deste modo o tema tem demostrado interesse dos teoristas e 

alunos de graduação e Pós-Graduação como mostra o resultado desde (2001 a 2011) teses de 

doutorado e dissertações de mestrado. Foram 19 teses, 71 dissertações de mestrado e 142 

artigos, citado na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (Rbep). 

As trocas interculturais que existe nos núcleos acadêmicos como: pesquisa, ensino 

e extensão. Comporão ao coletivo concreto sociointeracionista das instituições, experiências 

nunca antes vividas, pois as universidades do Sul, bem como a do Norte não pertencem ao 

mesmo bloco cultural, fazendo surgir o cruzamento do “aprender a aprender” intercultural. 

Suas heterogeneidades, são marcas práticas no seu currículos, pois suas origens 

expressam suas demandas curriculares. Seu corpo discente sempre estará agregando aos 

acadêmicos formas de vivências culturais, que nesta relação construirá uma nova visão de 

mundo, novas culturas (hibridação), fundamentando novas experiências humanas 

sustentáveis, razão das práticas acadêmicas humanizadas. 

Agora, abrir-se-ão novas perspectivas de saberes que ajudarão em uma nova 

construção de saberes e fazeres, juntamente com os grupos de formação e pesquisas que ao 

adentrar nas universidades começaram a unir saberes e transforma fazeres, transformando a 

realidade dos acadêmicos, que há que há muito tempo ficou no marasmo das simples tarefas 

acadêmicas, obcecadas em cumprir os pragmáticos currículos. Neste contexto, a cosmovisão 
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das universidades serão as interdisciplinaridades, como demostra a base dos pilares da 

educação: “aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a ser” (UNESCO, 2010, p. 13-14). 

 

Sobre à luz das ações afirmativas vislumbram-se povos desigualados 

 

Historicamente, às ações afirmativas, surgiram nos E.U.A por volta de 1960, 

sobre uma nuvem de insatisfações da população negra, que viviam sobre a dominação dos 

saberes e fazeres dos brancos. Por isso, viveriam seus piores momentos como seres humanos 

onde, andar nas ruas, usar ônibus e usar o mesmo banheiro eram uma ousadia que muitas 

vezes custaram-lhes as vidas. Por isso, que tratar deste direito seria para além de uma 

magnifica acuidade jurídica. É (res)significar os conceitos sociais com base na equidade 

garantindo seus direitos humanos.  

As ações afirmativas, foram introduzidas para serem utilizadas como meio de 

corrigir as desigualdades históricas e garantir direitos que até então não faziam parte do seu 

pertencimento, desde que desembarcaram em uma nova casa. Para Rocha (1996, p. 286), “Por 

esta desigualação positiva promove-se a igualação jurídica efetiva [...]”. 

Sendo assim, segundo a socióloga Arabela Campos Oliven (2007) mas tarde, 

foram contemplados com esta iniciativa, para além dos negros: os demais grupos étnicos, 

mulheres, os com necessidades especiais, entre outros. Podemos notar as gloriosas 

participações dos protagonistas e seus pensamentos neste enredo, como o líder do movimento 

pastor Martin Luther que pregava a liberdade, paz e igualdade. 

Após sua morte, novos líderes buscaram iluminação entre outros atores e suas 

obras, como Frantz Fanon6 que lutava pela libertação das colonialidades, e o Malcon X 

ativista das causas humanas. A presença do grupo da branquitude que aderiram as 

manifestações contrárias resolveram unir-se aos negros, mas de forma silenciosa onde suas 

presenças estariam nas orientações para que o movimentos crescessem e fortalecessem, 

transformado estes direitos chamados, segundo o ilustríssimo ex-presidente do STF Joaquim 

B. Barbosa Gomes (2011) atual e ilustríssima presidente do STF Cármen Lúcia A. Rocha 

                                                           
6 Fanon é mais conhecido como um revolucionário. Nascido na ilha da Martinica em 20 de julho de 1925, era um 

homem carismático de grande coragem e brilho, tendo lutado junto às forças de resistência no norte da África e 

na Europa durante a Segunda Guerra Mundial, ocasião em que foi por duas vezes condecorado por bravura. 

Após completar seus estudos em psiquiatria e filosofia na França, dirigiu o Departamento de Psiquiatria do 

Hospital Blida-Joinville na Argélia (hoje renomeado como Hospital Frantz Fanon) e tornou-se membro da Frente 

de Libertação.... Frantz Fanon (2008, p. 11). Pele negra máscaras brancas. 
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(1996) “ações afirmativas” para os norte-americanos e na Europa de “discriminação positiva” 

e/ou “ação positiva”.  

Concomitamente, poderemos ter algumas definições acerca das ações afirmativas 

em diferentes afrocosmologia em que a palavra geradora será como uma flecha em busca do 

alvo a equidade. Então teremos, para o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada IPEA 

(2005, p. 331) “Políticas de ação afirmativa são medidas que visam corrigir desigualdades, 

estabelecendo tratamento diferenciado para grupos desfavorecidos.”. 

Afirma Gomes (2011, p. 9) “[...] as ações afirmativas têm natureza multifacetária, 

e visam a evitar que a discriminação se verifique nas formas usualmente conhecidas [...]”. 

Segundo Rocha (1996, p. 286) “A ação afirmativa é, então, uma forma jurídica para se 

superar o isolamento ou a diminuição social a que se acham sujeitas as minorias”. 

Este novo direito, é de cunho público como privado, onde vem respaldar e 

garantir através das vias jurídicas o patrimônio intelectual, ético, moral e humano. Impedindo 

o avanço do preconceito, xenofobia, racismo, privação de direitos trabalhistas entre outros. 

Afim de, gerar a dimensão básica humana: trabalho, moradia, saúde, educação entre outros. 

Para a educadora e socióloga da UFRGS Arabela Campos Oliven (2007), em sua 

instigante reflexão sobre tema, anuncia que, mesmo sendo de culturas diferenciadas, os norte-

americanos e brasileiros, aproximam-se em algumas questões acerca do quadro quando for 

tocado pelo olhar da desigualação, contata-se escravidão e seu tensos processos de ausências 

sofridos pelos povos afro-americanos e afro-brasileiros, falta de perspectiva de vida, 

supremacia dos povos da branquitude, monoculturas, pensamentos hegemônicos, entre outros. 

Segundo Oliven (2007, p. 31) afirma que 

 

Apesar dos princípios igualitários da república, a economia norte-americana, 

principalmente no Sul, apoiava-se no trabalho escravo. Mesmo após a 

abolição, negros e brancos formavam mundos à parte. Essa realidade de 

segregação passa a ter um fundamento legal a partir de uma decisão da 

Suprema Corte, em 1896, que considerava constitucional acomodações 

separadas para brancos e negros em transportes públicos, desde que fossem 

equiparáveis. A filosofia do “igual, mas separado” erigiu uma barreira, 

negando aos não brancos o livre acesso à moradia, restaurantes e a maior 

parte dos serviços públicos. 

 

Neste contexto, estas leis atravessaram os mares e chegaram a outros países, que 

buscaram nesta resolução uma forma de equiparar sua população que, viviam sobre a 

dominação e subalternização dos avanços hegemônicos dos blocos capitalistas e sobre fortes   

resquícios da colonialidade. Alguns países aderiam a este avanço, para Munanga (2001), 
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Smoehlecke (2002) e Santos (2012) tais como: Alemanha, Malásia, Canadá, Índia, Brasil, 

Nigéria, Cuba, África do Sul entre outros, que em suas reais necessidades, colaram este 

direito em sua nação.  

As causas dos avanços dos movimentos sociais no Brasil, vem ascender às 

desigualdades existente desde a chegada dos colonos as terras brasileiras. Onde começaram 

impondo a injustiça humana, estando claro que a subalternidade passaria a multiplicar-se e 

fazer parte da vida dos carentes. Onde para eles, às diferenças existem e que elas são factuais, 

sendo necessárias, pois esta divisão será positiva e de bom grado a todos. Portanto, ficando 

estas invisibilidades para: os pobres, escravos, mulheres, oprimidos entre outros. Neste 

contexto, Segundo Gomes (2001, p. 1)  

 

O tema é de transcendental importância para o Brasil e para o direito 

brasileiro, por Dois motivos. Primeiro, por ter incidência direta sobre aquele 

que é seguramente o mais grave de todos os nossos problemas sociais (e que 

estranhamente todos fingimos ignorar), o que está na raiz das nossas 

mazelas, do nosso gritante e envergonhador quadro social – ou seja, os 

diversos mecanismos pelos quais, ao longo da nossa história, a sociedade 

brasileira logrou proceder, através das mais variadas formas de 

discriminação, à exclusão e ao alijamento, do processo produtivo 

consequente e da vida social digna, de um expressivo percentual de sua 

população (cerca de 45% do total): os brasileiros portadores de ascendência 

africana. 

 

Para tanto, no Brasil, segundo IPEA (2010) a pesquisa do Censo afirma através dos 

resultados que houve uma nova ressignificação na população da negritude. Os pardos e preto são 

ativamente 96,7 milhões de indivíduos – 50,7% dos moradores, levando em considerações as 

afirmações dos entrevistados estas são as categorias utilizadas pelos recenseadores do IBGE. Portanto, 

afirma ainda que na amostra em 2006 esta população havia passado a quantidade de branco em 2006, 

(PNAD), IBGE. 

Segundo a pesquisa do Antropólogo Jocélio Teles dos Santos, com o título: Ações 

afirmativas e educação superior no Brasil: um balanço crítico da produção (2012), mostra 

que em 1968 os primeiros passos dados e positivos sobre as AF (ações afirmativas) no Brasil 

se deram pelo fato da sociedade ver necessidades de serem incluídas nas empresas pessoas de 

cor, na busca para consolidar perdas humanas. 

Por isso, conforme Santos (2012) os profissionais do MT (ministérios do trabalho) 

e TST (tribunal superior do trabalho), onde demandavam às seguintes propostas que criassem 

uma lei onde percentuais (20%, 15%, 10%,) pudesse ser usado de acordo com a necessidade 
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do mercado e as atividades correlatas, na tentativa de minimizarem os processos 

discriminatórios. Ainda neste contexto, a lei não foi criada ou aprovada ou promulgada. 

O processo pelo qual, passaram todos os povos brasileiros desde sua criação 

datada em 1500, e nesta concepção de justiça, os movimentos sociais brasileiros, vem 

crescendo, emponderando-se e unindo-se em pro das causas unificadas. Para tanto, às mútuas 

ajudas entre estes atores coletivos concretos, sociedade, poderes públicos, ministério públicos 

entre outros se fortalecem a cada passo que dão rumo às equidades, onde às políticas públicas 

possam favorecer direitos fundamentais, educativos e humanos aos povos brasileiros. 

Para Brasil, (2013) nesta relação de mobilidade social, percebemos os avanços 

dos grupos que integram a marchar pelas equidades tais como: Coordenação Nacional de 

Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), Secretaria Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), Secretária de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), Conferência Nacional de Educação 

(CONAE) entre outros. 

Mister fazer, que na unicidade, houveram multiplicações de grande relevância que 

tornaram cada causa ganha, num grande porto seguro, onde atracaram novos desafios dentre 

eles o discurso entre “Universidade e equidade”. Portanto, constata-se de forma concreta 

positivamente alguns resultados das lutas e avanços que tornaram positivas estas afirmações.   

Por isso, preencheram nestas lacunas o vazio que a tempos precisava ser 

incorporado pelas emancipações sociais trazendo a participação ativa dos povos desigualados. 

Neste contexto, “É como se os Direitos Humanos fossem invocados para preencher o vazio 

deixado pelo Socialismo ou, mais em geral, pelos projetos emancipatórios”. (SANTOS, 2009 

p, 10). Concomitante: PCNS; DCNS Quilombola, Indígena, em Direitos Humanos, do 

Campo, Inclusão; Bolsa Família, Neabs; entre tantos caminhos que, nos levaram encontrar 

povos unidos, em prol da vida interplanetária que, corroboram para atitudes que 

ressignifiquem o formato da monoculturalidade. É plausível pois, todas estas obrigatoriedades 

estão assentadas, ancoradas e iluminadas pelas ações afirmativas. 

 

Sobre à luz da equidade e dos direitos humanos nascerão nações respeitadas  

 

Mediante aos fatos relevantes deste contexto, e no atual momento em que os 

povos sociais desta nação e do mundo vivem, os movimentos sociais vem ressaltar-se pelas 

lutas dos seus direitos, tratando das questões com equilíbrio para todos. Pois, as diversidades 
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dos seus direitos são gigantescas, e sempre foram tangenciadas pelo estado, que nunca esteve 

ao lado dos pobres e tão pouco dos excluídos. Segundo Baez, (2012, p. 22) “Nesse sentido, 

vale lembrar que, no ano de 3150 a.C., a civilização egípcia dava as suas primeiras 

contribuições para a ideia de respeito à humanidade [...]”.  

Neste caso, a ordem onde os assuntos serão debatidos, escolhidos, votados entre 

seus participantes do bloco social, também não deverá existir tópicos emergenciais e/ou mais 

importantes. As questões que são intocáveis vivem no mundo dos ausentes, neste momento 

terão sua vez, já que fazem parte da totalidade. Neste momento estará sendo configurado a 

unicidade. Para Candau (2014, p. 400) “No entanto, o problema não é afirmar um pólo e 

negar o outro, mas sim, termos uma visão dialética da relação entre igualdade e diferença”.  

Pois, todos são de fundamental importância nesta atual conjuntura, sempre 

respeitando suas especificidades, não havendo causa maior ou menor. Apenas existindo 

motivos, razões e circunstâncias, onde serão visíveis e credíveis. Pois, terão seus direitos 

constitucionais e humanos preservados. Segundo Santos (2009, p. 10/11) “O meu objetivo 

neste trabalho é identificar as condições em que os Direitos Humanos podem ser colocados a 

serviço de uma política progressista e emancipatória”. Candau (2014, p. 399) afirma que 

 

Este é o nosso momento. Nele temos de buscar, no meio de tensões, 

contradições e conflitos, caminhos de afirmação de uma cultura dos Direitos 

Humanos, que penetre todas as práticas sociais e seja capaz de favorecer 

processos de democratização, de articular a afirmação dos direitos 

fundamentais de cada pessoa e grupo sócio-cultural, de modo especial os 

direitos sociais e econômicos, com o reconhecimento dos direitos à 

diferença. 

 

Para tanto, mesmo vivendo o auge das globalizações neoliberais, agora chegou a 

vez das transformações interculturais ocorrerem, pois constata-se uma diante de uma nova 

(re)configuração de mundo e educação. “Os Direitos Humanos têm de ser reconceitualizados 

como multiculturais” (SANTOS, 2001 p.15/16). Por isso, que ao contextualizar todas as 

proposições apresentadas até agora, urge, que todos deverão comungar da equidade dos 

direitos humanos. Portanto, são base para todas as proporções geográficas e 

sociointeracionistas que compõem uma nação para o século XXI.  

No que toca as questões das diversidades “os diferentes”, salienta-se a existência 

das pluralidades sócio-cultural-históricas que vivem coladas com a formação destes povos. E 

que lutar pela não padronização das formas e/ou gemelização dos pensamentos é criar 

caminhos para que os diferentes possam ser vistos como parte de uma totalidade.  
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Porém, com os avanços eurocêntrico monocultural hegemônico, que tornou cada 

vez impossível transpor estas formas de pensar, afirmando que só existe uma forma de 

concepção humana o “eurocentrismo”, como se existisse uma criação humana, capaz de ditar 

modelos hegemônicos e que os escolhidos para compor esta obra prima fossem em especial os 

fragmentos monoculturais. 

Ainda neste contexto, averigua-se que, segundo Rocha (1996, p. 284) “Do salário 

à Internet, o mundo ocidental continua sendo o espaço do homem médio branco”. Afirma 

Santos (2009, p. 14) “[...] políticas de Direitos Humanos estiveram em geral a serviço dos 

interesses econômicos e geopolíticos dos Estados capitalistas hegemônicos”. Para Candau 

(2014, p. 399) “Globalização, políticas neoliberais, segurança global, essas são realidades que 

estão acentuando a exclusão, em suas diferentes formas e manifestações”. 

Destarte, os diálogos preocupantes dos teóricos, acerca da tensa guerra de 

pensamento que para além de uma injustiça social, cria uma injustiça cognitiva7. Portanto, nos 

lembra o niilismo nieztchiano onde vislumbra a negação do humanismo. Neste momento, não 

há mais seres humanos no comando do mundo, e sim, a maior mazela da humanidade, “o 

poder”. 

Sendo assim, vislumbraremos o pensar proferido pelo filósofo queniano Odera 

Uruka, pela obra de Gomes (2013/14, p. 13) “Na medida em que estes são direitos das pessoas 

enquanto membros da espécie humana [...]”. Para Nogueira (2012, p. 150) “Porque ubuntu 

significa que só posso ser feliz se as pessoas ao meu redor também estão felizes”. 

Por conseguinte, é necessário unir forças e apossar de todas as teorias sobre 

emancipação, humanismo e educação, para que na (re)construção de um novo pensar sobre o 

interplanetário, possamos ser de fato povos civilizados e civilizadores. No desejo de 

exterminar de vez da face geográfica da terra os tristes cenários desoladores: e as injustiças, 

fome, pobreza, miséria e as guerras. 

 

Considerações finais 

 

Por conseguinte, com a chegada do século XXI a educação demandará para às 

universidades novas atitudes, que venham estancar as tensões vivenciadas pelas unidades de 

ensino, por conta da nova metaface dos acadêmicos que chegam a cada semestres. Haja vista, 

                                                           
7 O termo segundo a compreensão de Brandão (2010,  p. 14) significa “a ausência de elementos no sistema 

formal de educação que reconheça, respeite, e,  efetivamente, incorpore ao imaginário nacional aspectos 

intelectuais, morais, emocionais e culturais do universo afro-brasileiro”. 



 

294 
 

são: quilombolas, índios, ciganos, negros, inclusivos, lgbts, carentes, nordestinos, africanos, 

entre outros, que que estão enquadrados nas das esferas preconceituosas preconizadas pelo 

regime fragmentador da monocultura eurocentrada. 

Esses novos discentes trazem consigo uma forte carga negativa, pois tiveram em 

sua jornada intercultural, relato desanimadores, guerras de visões de mundo um tanto que 

umbralina, possibilidades de mudanças muitos distantes daqueles sonhadas e desejadas. Mais, 

ao ingressar no curso superior, suas chances aumentaram, pois estarão vislumbrando seu tão 

sonhado e desejado espaço acadêmico. Para que, seu caminho possa ir ao encontro com um 

futuro promissor. Neste caso, a universidade passa a ser o cerne para que sejam evidenciadas 

todas às questões no clima de equidade, alteridade e responsabilidade. 

Portanto, refletindo os valores da vida negados a estes povos carentes, as ações 

afirmativas, surge como viés para os direitos humanos e a equidade criando um mapa de 

conceitos que ancoram em suas bases novas leis que possam fazer daqueles marginalizados 

pelo poderio capitalista, seres visíveis sem ter que passar por privações humilhantes perante 

seus demais. 

Esta nova fórmula juridicamente criada, não será eficazmente uma forma 

tangencial dos processos de abandono e esquecimento, onde aponta, a faixa mais fraca na 

estratificação social como a mais: incapaz, improdutiva e imperfeita. Mas, estará formando e 

sendo um divisor agregador, quando contemplamos os acordos que ocorrem com os 

movimentos sociais internacionais, que veem nas ações afirmativas uma maximização jurídica 

e humana. 

No tocante, as ações afirmativas não é uma lei para negros, deveras seu 

surgimento focado em sua trajetória social. Ela atende uma constelação de seres humanos 

carentes que são petrificados diariamente pelas acuidades dos povos modelos de 

humanidades. “Os capitalistas eurocentrado”.  Neste caso, a luta é combater a monocultura 

com ações contra-hegemônica que envaidece o capitalismo e fortalece a colonialidade do 

poder. 

Mas também mostrar que sul e norte podem viver entre suas harmoniosas 

epistemologias. E que às divisões de classes, só apenas aumenta mais as feridas humanas que 

assolam o planeta azul. Por isso, estão nas bases das universidades, bem como nos seios 

educacionais e estado, às possíveis saídas para o fim destas mazelas sociais que a tempo vem 

destruindo humanidades. 
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Destarte, a educação, ações afirmativas, direitos humanos e equidade, estas 

práticas juntas tem função de promover às justiças: cognitivas e sociais. Que ambas têm 

poderes de superar às tensas realidades dicotômicas entre: ricos e pobres, preto e branco, sul e 

norte, prática e teoria, entre outras deste planeta azul. 
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A narrativa em questão: alguns apontamentos teórico-metodológicos acerca das 

possibilidades de escrita da História e a Literatura 

 

Krisley Aparecida de Oliveira* 

 

RESUMO: O presente trabalho em exposição terá como objetivo, lançar mão da análise da 

narrativa, enquanto ponto que causa a tensão acerca da noção de objetividade e pretensão de 

verdade no trabalho dos historiadores, e, ao mesmo tempo abordada enquanto ferramenta final 

e produtora de interações entre os discursos finais construídos, tanto no caso da História, 

quanto no caso da Literatura, sendo assim, a compreendemos como um meio de representação 

de ambas as áreas, e, com finalidade de extrema importância para a constituição de sentidos. 

A reflexão acerca das possibilidades e limites entre a Literatura e a História, em sua tarefa de 

como ser fundamentada passou por importantes transformações no decorrer do século XX, 

permanecendo no centro do debate nas últimas quatro décadas, em especial no que diz 

respeito de a narrativa ser uma ferramenta eficaz nesse intuito. Portanto, travar o debate 

acerca desse tema, apesar de parecer antigo e gasto, nos possibilita ver mais de um lado e uma 

perspectiva. A narrativa, por ser a produto final do que foi pesquisado, criticado, elaborado e 

construído, detém o poder de constituir a produção de sentido.  

 

Palavras-chave: História. Literatura. Narrativa. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho em exposição tem como objetivo fazer uma análise do papel 

da narrativa enquanto um ponto que causa tanto tensionamento, quanto produz possibilidade 

de interlocução entre a História e a Literatura. 

Para tanto, devemos de início deixar claro que, nosso ponto aqui não é tratar a 

questão da literatura enquanto fonte histórica, essa é outra discussão, nosso ponto aqui é 

centrado nas diferenças existentes entre as narrativas histórica e literária, bem como, suas 

semelhanças. 

Para dar início a nossa explanação, devemos deixar claro desde o início, que 

apesar de considerarmos a narrativa um ponto em comum, e forma a qual (e não somente a 

narrativa) tanto a literatura quanto a história produzem seus sentidos finais, ponderamos que 

existem pontos cruciais a se considerar entre ambas as disciplinas, um dos que nos chama 

mais atenção e, daremos maior ênfase um pouco a frente é a questão da ficção. 
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Portanto, um dos primeiros pontos aos quais devemos nos atentar nessa discussão, 

é a questão do objetivo inicial, ou seja, o intuito de ser de cada um dos ramos, e, ainda das 

peculiaridades, de cada uma dessas diferentes maneiras de narrar. 

Em se tratando da História, em uma narrativa de natureza histórica tradicional, 

pensa-se em buscar, inicialmente, a restauração de um passado, tentando assim, uma 

aproximação ao máximo deste. No entanto, é necessário rompermos com esse “mito” inicial, 

preconcebido, e termos consciência de que nunca poderemos alcançar ou “tocar” o passado – 

tendo em vista que essa narrativa retrata um fato de determinado tempo, em contexto 

econômico, social e político que jamais poderá ser apreendido, senão via reconstrução, bem 

como o célebre Marc Bloch, na Apologia da História, já nos alertou: “O passado é, por 

definição, um dado que nada mais modificará. Mas o conhecimento do passado, é uma coisa 

em progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa.” (p, 75) 

Dessa forma, nunca um fato se sucederá novamente tal qual foi no passado, mas 

sim, existirão possíveis recomposições desse determinado acontecimento. Conforme apontado 

por Keith Jenkins, em A história repensada (2007), a história e o passado não são a mesma 

coisa, não estão um ligado ao outro de maneira que possamos ter somente uma leitura 

histórica do passado. Um existe livre do outro, estão longe entre si no tempo e no espaço, o 

mesmo objeto de investigação pode ser interpretado de diversas formas, existem diferentes 

leituras interpretativas. O passado ficou para trás, a história é o que os historiadores fazem 

com ele quando colocam as mãos a obra, ou seja, quando se debruçam sobre determinado 

objeto, para assim, produzir suas narrativas. 

Jenkins aponta ainda que a fragilidade epistemológica “permite” que as 

interpretações dos historiadores sejam multíplices, porque existe um passado e vários 

historiadores, fazendo referência a isso, ele abre discussão para quatro pontos que pensa 

serem importantes. 1- Nenhum historiador conseguirá abarcar todo o passado, o conteúdo de 

tudo o ocorreu é praticamente ilimitado; 2- Nenhum relato conseguirá descrever o passado 

exatamente como ele ocorreu; 3- Não importa o quão aceitável e verificável seja a história, ela 

é um constructo pessoal, uma manifestação da perspectiva do historiador como narrador; 4- 

No entanto, graças a essa possibilidade de ver os fatos em retrospecto, de certo modo sabemos 

mais sobre o passado do que as pessoas que lá viveram. 

Por outro lado uma narrativa de cunho literário não tem esse mesmo interesse, 

esse desejo por chegar perto de um passado, para dessa forma, poder existir, ou a fim de 

justificar-se, uma vez que não irá comprometer-se por tentar reconstruir um passado, na 
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proporção em que sua existência pode justificar-se em um fato ficcional, isto é, não há 

necessidade de um vínculo com o real, com a busca pelo mais próximo possível ao que de 

fato se sucedeu. Evidentemente, sabemos que isso não é uma regra, tendo em vista que 

conhecemos inúmeras obras literárias cujo o valor de análise histórica é imenso. 

A exemplo disso, temos o clássico livro de Euclides da Cunha, Os Sertões, 

publicado em 1902. A fim de fazer a cobertura da rebelião para o Jornal o Estado de São 

Paulo, Euclides chega a Canudos em outubro de 1897, a tempo de assistir os últimos 

combates e a queda do arraial. Os fatos que presencia servem para a elaboração de seu livro, o 

escritor pretende contar a “verdadeira” história de Canudos, desmistificando a campanha 

política que se fizera em torno do acontecimento, denunciando a barbárie e provando que 

Canudos não era um problema político, mas uma questão social. 

Euclides faz uma descrição detalhada de Canudos, subdivide seu livro em três 

capítulos, no primeiro fala sobre a Terra, no segundo sobre o Povo e o terceiro e último, 

descreve a Luta. Portanto podemos perceber a complexidade de lidar com a questão da 

narrativa. 

O fato da narrativa literária não ter compromisso com a realidade, não quer dizer 

que determinadas obras e autores não trabalhem com a noção de capturar a realidade por meio 

da escrita. 

Em meio a estas distinções iniciais que achamos importantes apontar, um fato 

incontestável é que, tanto em uma quanto em outra narrativa, há possibilidade de interação. 

Para além disso, precisamos compreender que o processo de verossimilhança interno 

contribuirá para que o objetivo máximo de uma narração, ou seja, a persuasão, seja instaurada 

e concluída. Entendemos pelo termo verossimilhança a representação do que é possível e 

passível de acontecer. A verossimilhança interna abarca a “teia” que torna uma obra literária – 

seja um drama, um romance, uma obra de ficção científica e etc – possível de ter 

acontecido/acontecer dentro no universo narrado, dentro da diegese2. Logo, ser verossímil não 

significa ser verdadeiro, verídico. A verossimilhança significa estar “bem costurado”, esto é, 

bem explicado dentro do texto. Acerca dessa questão da diegese e o verdadeiro e o ficcional, 

abordaremos um pouco mais frente em nosso texto. 

No que diz respeito a maneira como o historiador escreve, ou seja, o estilo de 

escrita, Peter Gay nos diz que:  

                                                           
2 Entendemos a diegese como um conceito que trata de narratologia, cinema, estudos literários e dramatúrgicos, 

que faz referência a dimensão ficcional de uma narrativa. A diegese é a realidade própria da narrativa, ou seja, 

ela independe de quem a lê. 
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Ele é um escritor profissional e um escritor profissional. Como escritor sofre 

a pressão de se tornar estilista mantendo-se cientista; cabe-lhe proporcionar 

prazer sem comprometer a verdade. Seu estilo pode ser uma ferramenta 

convencional, uma confissão involuntária ou uma iluminação admirável. 

Como leitor, ele preza a qualidade literária, absorve fatos e interpretações, 

explora as palavras diante de si em busca de verdades atuantes sob a 

superfície; o estilo para ele, pode constituir um objeto de satisfação, um 

veículo de conhecimento ou um instrumento de diagnóstico. (GAY, 1990, 

p.18) 

 

Portanto, quanto as opções que tanto os historiadores quanto os literatos fazem no 

que diz respeito a escrita, percebemos que há a escolha de o fazer para que o leitor 

compreenda e assimile o que é proposto, logo, enquanto narrativa, utilizamo-nos dos mesmos 

recursos estilísticos. 

No que diz respeito ao debate mais ferrenho, travado principalmente nas últimas 

décadas, o que concerne as críticas feitas aos historiadores damos destaque a Hayden White. 

O termo meta-história, um dos títulos de um dos livros de White, é entendido 

como a apresentação e investigação das pressuposições necessárias para a crença em um 

determinado modo de pensamento denominado histórico, e o termo também inclui as relações 

que esse pensamento pode ter com as ciências humanas e sociais. Em sua obra, Meta-história: 

a imaginação histórica do século XIX, traduzida para o português em 1995, White diz que 

todo trabalho histórico utiliza como veiculação a narrativa (conforme apontamos ao início de 

nossa exposição), ou seja, utiliza uma representação ordenada e coerente de 

eventos/acontecimentos em tempo sequencial. Ele conclui que toda explanação histórica é 

retórica e poética por natureza (WHITE, 1995, p. 11). 

Levando em conta toda a complexidade e estudos em torno da obra de White, e 

que, nosso foco nesse artigo não é discutir a obra dele em si, tentaremos de forma sucinta 

abordar os aspectos gerais que entendemos ser importantes para a compreensão de como 

White construiu suas colocações acerca da historiografia e a narrativa. 

Ele fez a análise de quatro historiadores, são eles: Jules Michelet, Leopold von 

Ranke, Alexis de Tocqueville e Jacob Buckhardt, e quatro filósofos da história: G. W. F. 

Hegel, Karl Marx, Friedrich Nietzsche e Benedetto Croce.  

Por meio do estudo desses historiadores e filósofos da história, ele identifica 

quatro estilos retóricos, o que chama de tropos, considerando-os como estratégias poéticas 

que os historiadores usam para construir seus textos, e divide-as em quatro: metáfora, 

metonímia, sinédoque e ironia. Além disso, ele identifica quatro gêneros literários pelos quais 
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os historiadores entendiam o processo histórico em seus trabalhos: estória romanesca, 

tragédia, comédia e sátira. Temos ainda em seus tropos, a explicação pelo argumento, onde 

temos mais quatro divisões: formismo, mecanicismo, organicismo e contextualismo. E ainda, 

em última, mas não menos importante, a implicação ideológica do conjunto: anarquismo, 

radicalismo, conservadorismo e liberalismo. 

Para melhor demonstrar como White estrutura sua teia de pensamentos, vejamos a 

seguir: 

 

Enredo Argumento Implicação 

ideológica 

Tropo 

Romance Formista Anarquista Metáfora 

Tragédia Mecanicista Radical Metonímia 

Comédia Organicista Conservador Sinédoque 

Sátira Contextualista Liberal Ironia 

 

Com essas noções White tece uma crítica radical a historiografia e a consciência 

dos historiadores, o conceito que formula e adota de história-narrativa coloca em cheque a 

noção de objetividade e pretensão de verdade no trabalho dos historiadores. Para ele 

entendido, as narrativas históricas seriam ficções verbais, seus conteúdos seriam tanto 

inventados quanto comprovados, e, com isso, tais narrativas (do passado), teriam mais em 

comum com a literatura do que com a ciência.  

Para White, essa ciência histórica é falha se a intenção for a reconstrução objetiva 

do passado, porque o processo envolvido é interpretação da narrativa literária, e não trata-se 

de empirismo objetivo ou teorização social. Portanto deve-se levar em conta as estratégias 

retóricas, ideológicas e metafóricas que os historiadores empregam para explicar o passado, 

ou seja, as narrativas são explicativas porque efetivamente aconteceram, mas são dominadas 

pelas suposições dos historiadores que as escreveram, as narrativas são subjetivas, portanto, 

como apontado por White, obrigatoriamente influenciada pelo seu narrador: contexto 

histórico ao qual o narrador vive, classe social, sexo, cultura, localização, circunstâncias 
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políticas e etc. Com isso, ainda que os fragmentos de dado evento sejam totalmente 

verdadeiros, a reconstrução de sua história são mais que sua soma. 

No entanto, conforme podemos notar com o artigo intitulado Narrativa e filosofia 

da história: o debate do pós-moderno II, do professor Luiz Sérgio Duarte Silva (2007), a 

escrita da história demonstra aspectos performáticos, bem como a obra ficcional pode 

explicitar determinado caráter documental. Vejamos: 

 

Dizer que a história respeita a verdade apenas por registrar documentalmente 

os fatos é um despropósito, assim como acreditar na ideia de que a ficção 

não é registro. Sabemos que o valor cognitivo das narrativas está em oferecer 

uma conexão unitária de mundos que, sem elas, seriam inacessíveis. 

(SILVA, p. 83) 

 

Segundo Jörn Rüsen (2010) a narrativa histórica é um meio intelectual utilizado 

para dar fundamento ao pensamento histórico e ao conhecimento histórico-científico. Sendo 

assim, a narrativa tem a sua função elementar de constituir sentido sobre a experiência do 

tempo. A partir disso, precisamos pensar na distinção entre narrativa ficcional e não ficcional. 

Tendo em vista que essa distinção é extremamente problemática, pois o “sentido” que é 

constituído sobre a experiência do que é o tempo por meio da interpretação narrativa está para 

além da diferenciação entre ficção e facticidade de acordo com Rüsen. 

Vejamos o que diz o professor Carlos Oiti, a respeito das discussões acerca do 

papel da narrativa e como ela influencia o ofício do historiador: 

 

A retomada da reflexão sobre o papel que a narrativa exerceu em relação à 

constituição do texto histórico possibilitou a descoberta de novos elementos 

que são parte integrante do ofício do historiador no que se refere à escrita, 

enquanto “construção” articulada, mediante a disposição de elementos que 

não se encontram na “realidade”. No entanto, a descoberta deses mesmos 

elementos colocou em xeque a capacidade da história referir-se ao passado, 

do ponto de vista da narrativa. Resumindo, a aproximação entre o historiador 

e o romancista, de um lado, e a relativização da noção de “prova” associada 

à verdade por outro, resultou em uma série de aporias, quando nos referimos 

ao estatuto científico da história em particular, e à teoria da história, em 

geral. (2007, p. 33) 

 

Rüsen nos informa também que o que ele chama de científica, seria a constituição 

metódica da ciência da história. Sendo que, a história como ciência é um meio de buscar e 

garantir a validade que às histórias, de forma geral, pretendem possuir. A fundamentação das 

histórias narradas é obtida por meio de especificidades científicas que garantem uma validade 

metódica. Rüsen tenciona a dizer que:  
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“Ciência” é entendida, aqui, no sentido mais amplo do termo, como a suma 

das operações intelectuais reguladas metodicamente, mediante as quais se 

pode obter conhecimento com pretensões seguras de validade. O pensamento 

histórico-científico distingue-se das demais formas do pensamento histórico 

não pelo fato de que pode pretender a verdade, mas pelo modo como 

reivindica a verdade, ou seja, por sua regulação metódica. (2010, p. 97) 

 

Todo esse debate que perpassa aspectos tão caros e importantes no que diz 

respeito a constituir sentidos, nos leva a questão da ficção, e, trabalhar com esse conceito 

certamente é deveras complexo, mas entendemos a necessidade de abordá-lo aqui, e, em 

outras discussões que tenham propósito semelhante ao nosso. 

Trabalharemos aqui com o conceito de ficção abordado por Michel de Certeau. 

Em seu livro História e psicanálise: entre ciência e ficção (2012), Certeau demonstra o quão 

problemática e antiga é essa relação do historiador e a questão da ficção. Já de início ele 

aponta que o trabalho do historiador, é, ao fazer a crítica de suas fontes, apontar, reconhecer, 

rechaçar àquilo que é falso, mais do que construir o que é verdadeiro, sendo assim, dentro do 

sistema cultural de signos que a historiografia constrói, a ficção é constituída como o erro. 

Seguindo essa lógica, quando a historiografia faz com o real seja plausível, 

demonstrando determinado erro, ela demonstra esse real pelo meio da denúncia do que seria o 

falso, logo, pressupõe-se que o que não é falso deva ser o real. Com isso, a ficção é transferida 

automaticamente para o lado daquilo que é irreal, quando o discurso que está amparado 

tecnicamente para denunciar o erro, fica afetado pelo privilégio de representar o real. Com 

isso, Certeau pondera de forma crucial, que esse embate pode justamente ser analisado nos 

debates entre a literatura e a história. 

Tomando como exemplo o que foi acima exposto, podemos citar livros célebres 

no campo da ficção, como Admirável Mundo Novo (1932), de Aldous Huxley, um romance 

distópico, onde o autor narra um futuro hipotético, onde as pessoas são preconcebidas 

biologicamente e condicionadas psicologicamente a existirem em harmonia com as leis e as 

regras sociais impostas dentro de uma sociedade que é organizada por castas. 

Nesse caso, diferente do que apresentamos ao início de nosso texto, quando 

citamos Os Sertões, a obra de Huxley é ficcional. No entanto, cabe a pergunta: até onde vão 

os limites da ficcionalidade quando nos referimos a um enredo que classifica pessoas em 

castas e as faz viverem sob normas e regras impostas? É mera coincidência ou “mentira”? 

Como podemos perceber, apesar do que dizem muitos pelas academias afora, esse 

não é ainda um tema superado e em demasia debatido. Para nós está claro que existem 
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inúmeras características em comum nas narrativas históricas e literárias, o estilo e recurso 

linguístico escolhido pelo autor, o poder de persuasão em seu discurso, o público leitor que 

pensa o autor quando pensa na recepção de sua obra, o contexto ao qual escreve, as 

subjetividades e etc. 

No entanto, apesar de inúmeros pontos em comum, sabemos da existência da 

diferença em seus produtos finais e como ocorrem os processos de pesquisa e de escrita de 

cada área. O que acreditamos e reforçamos, é que exista um diálogo entre ambas as 

disciplinas, que não exclua as possibilidades de intercambio que esses saberes podem 

acrescentar um ao outro, respeitando sempre suas diferenças. 

Esse é um tema que demanda muita atenção e complexas leituras, no entanto, 

acreditamos que, colocar a narrativa literária, como mera ficção, sem cunho crítico e 

distanciamento do real, é excluir todas as obras que trabalham com a noção da realidade, e, 

desprezar a subjetividade do indivíduo que escreve, até mesmo de uma obra puramente 

ficcional. O que nos coloca ao ponto de concluir que isso é tão prejudicial quanto colocarmos 

a narrativa histórica em xeque, desprezando os processos de pesquisa regulamentados que 

levam a ela, reduzindo-a assim, a mera vontade do historiador de escrever o que pensa, 

desprezando seu compromisso com a verdade. 
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A luta camponesa em Goiás: Tempos de ditadura (1964 – 1979) 

 

Loudinéia dos Santos Silva1 

 

RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo abordar a luta dos trabalhadores rurais em 

Goiás no período de ditadura. Em 1964 ao instalar o golpe militar, lançaram uma forte 

repressão que atingiu todos os movimentos populares que defendiam as Reformas de Base, 

dentre eles principalmente as lideranças e organizações camponesas engajadas na luta pela 

Reforma Agraria. O cenário foi de grande perseguição, desaparecimentos e mortes, foram 

assassinadas grandes lideranças de trabalhadores rurais. A resistência camponesa durante a 

ditadura, se deu através do apoio das Pastorais da Igreja que atuou fortemente nessa luta, dos 

partidos clandestinos e das Oposições Sindicais. Esse período durou 21 anos, um período 

marcado por perseguições, censuras, torturas e prisões, milhares de camponeses foram presos, 

torturados e mortos por agentes do Estado e agentes particulares a serviço de senhores de 

terra. Esse trabalho nos permite ver o perfil dos trabalhadores rurais que atuaram nessa luta 

por seus direitos, esse estudo foi realizando com intuito de achar respostas para algumas 

questões que consideramos relevantes para história de Goiás neste período.  

 

Palavras-chaves: Camponeses. Ditadura. Goiás. 

 

 

Quando é proibido gritar, silêncio não significa passividade ou 

concordância. Agora estou recorrendo às palavras, mas consciente de que 

nenhuma boca humana poderia descrever o que sofri, presenciei ou soube 

ter acontecido a outros companheiros, no escuro desses anos de mais densa 

escuridão. 

Pinheiro Salles 

 

O presente trabalho em exposição tem como objetivo abordar a luta dos 

trabalhadores rurais em Goiás no período de ditadura, um período marcado por 

desaparecimentos, perseguições e mortes. Este trabalho foi realizado numa tentativa de obter 

respostas para algumas questões importante para a história de Goiás. Quem eram os 

trabalhadores rurais que se colocaram à frente das lutas? Os desaparecimentos? De onde 

vinham esses camponeses? Inquietações como essas que nortearam este trabalho. Buscamos 

traçar um perfil dos trabalhadores rurais, que em um período tão adverso a este tipo de 

atividade se lançaram a defesa da classe à qual pertenciam, sendo, desta forma, alvo das 

investigações do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS-GO). 

                                                           
1 Mestranda em História pela Universidade Federal de Goiás; loudineia.ss@gmail.com 
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Iniciamos com uma breve abordagem sobre o que constituiu o regime militar no 

Brasil, embora já exista uma vasta bibliografia sobre os anos de repressão, nosso foco aqui; 

essa retomada é fundamental para uma melhor compreensão da proposta deste trabalho. Entre 

os dias 31 de março e 1 de abril do ano de 1964, durante a presidência de João Goulart, 

ocorreu um movimento político no Brasil que terminou por depor Jango do poder. Durante 

vinte e um anos, os militares governaram o Brasil o que causou indescritíveis e inapagáveis 

marcas em nosso país, quando não houve limites nas práticas de violência contra os 

opositores, uma data para o povo brasileiro não esquecer. Ninguém deixou de ser atingido 

direta ou indiretamente pela pressão; foram anos em que as lutas ideológicas e os conflitos 

sociais foram abafados pela violência. Como justificativa ao golpe, os militares alegaram que 

havia uma ameaça comunista, principalmente através dos ideais marxistas.  

Não houve resistência, o país ficou nas mãos dos militares até o ano de 1985. O 

período, foi marcado por violência, repressão, censura, torturas e privação dos mais básicos 

direitos que o cidadão possui. O período não pode ser esquecido pela sociedade brasileira, 

recentemente o golpe completou 53 anos e muito se tem falado desse assunto, principalmente 

com a atual situação que o país se encontra.  

Em Goiás a ditadura também atingiu em cheio a população, o golpe foi sendo 

construído paulatinamente. De acordo com pesquisas o estado de Goiás foi cenário de um dos 

momentos mais sangrentos da ditadura militar no Brasil. O esforço pelo desvendamento do 

que ocorreu nos porões do aparelho repressivo nos permitiu o resgate da trajetória de luta e 

enfrentamento contra a ditadura de diversos movimentos, dentre eles principalmente as 

lideranças e organizações camponesas engajadas na luta pela Reforma Agraria, podemos ver 

os registros organizados em algumas obras, dentre elas,  A Ditadura militar em Goiás: 

depoimentos para a história (SALLES, 2008), coordenado por Pinheiro Salles e publicado em 

2008 pela Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.  

Durante a ditadura milhares de camponeses foram presos, torturados e mortos por 

agentes do Estado e agentes particulares a serviço de senhores de terra. No enfrentamento a 

esses anos de repressão, na área rural, destaca-se Trombas por ter sido o local de resistência 

dos posseiros, sofreu o violento golpe das perseguições e a Guerrilha do Araguaia (1972-

1974), que se fortaleceu com apoio local dos camponeses. A guerrilha do Araguaia ocorreu na 

região que alcança o sul dos estados do Maranhão e Pará, além do norte do estado de Goiás 

(atualmente Tocantins). Contou com o apoio de cerca de 70 militantes do Partido Comunista 

do Brasil (PCB), partido que a organizou. Tanto os guerrilheiros quanto as forças repressivas, 
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tinham interesse no envolvimento dos camponeses no conflito e ambos os grupos justificavam 

muitos aspectos de sua atuação em nome desses trabalhadores. 

Foram perseguidas e assassinadas diversas lideranças de trabalhadores rurais, 

advogados, jornalistas e religiosos que atuaram fortemente nessa luta camponesa.  É 

importante destacar também a figura política de José Porfírio, o primeiro líder camponês 

eleito a deputado, em 1962. Ajudou a fundar a Associação dos Trabalhadores Camponeses de 

Goiás.  Com o golpe, ele entrou na clandestinidade, teve seu mandato cassado pela ditadura. 

Foi preso em 1972, interrogado no Destacamento de Operações de Informações – Centro de 

Operações de Defesa Interna (DOI-CODI), em Brasília, onde sofreu torturas físicas e 

psicológicas. Liberado em 7 julho de 1973 depois desapareceu e nunca foi encontrado.   

 

Líder dos posseiros de Trombas-Formoso, José Porfírio de Sousa foi 

carismático líder camponês da legendária mobilização contra latifundiários e 

grileiros. Casado duas vezes, teve 18 filhos. Quando desapareceu, aos 61 

anos de idade, estava casado com Dorina Pinto da Silva. Foi militante do 

Partido Comunista Brasileiro (PCB), mas atuou também no AP e no PRT. 

Sua primeira mulher morreu após ter sido agredida por jagunços. (SALLES, 

2008, p. 14)   

 

A resistência camponesa nesse período, se deu através do apoio dos partidos 

clandestinos, das Oposições Sindicais e das Pastorais da Igreja Católica através do 

Movimento de Educação de Base (MEB), na década de 60 o movimento passou a desenvolver 

trabalhos políticos junto aos camponeses e assim estreitando as relações entre o movimento de 

trabalhadores rurais e os movimentos sociais urbanos. A Igreja Católica se aproximava do 

povo organizando novas formas que permitiram às pastorais adotar práticas de 

conscientização, alfabetização e organização dos camponeses. 

O vínculo dos movimentos sociais urbanos com o movimento camponês foi 

constante, principalmente aquele intervindo pelas organizações políticas. “Uma vez de volta, 

registramos o Conselho Estadual das Ligas Camponesas para dar legalidade à entidade. Havia 

o interesse de criar um partido nacional que fornecesse suporte político ao movimento”. 

(CASTRO, 2016, p.70). O trabalho de divulgação e legitimação das lutas camponesas se 

manifestou de diversas formas junto a imprensa, à sociedade civil e o envolvimento direto de 

militantes, dentre eles, Tarzan de Castro que participou ativamente nessa luta, nascido em 

Mato Grosso, criado em Goiás, foi preso, perseguido e expulso pela ditadura militar. Tarzan 

reuniu milhares de jovens, podemos ver através dos relatos em seu livro intitulado Tarzan de 
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Castro “Vida, Lutas e Sonhos, onde o autor descreve como surgiu o projeto das guerrilhas e o 

crescimento das Ligas Camponesas.  

O autor ressalta a atuação de Francisco Julião deputado e umas das lideranças das 

ligas camponesas que abraçou a causa dos agricultores, pregando uma reforma agraria radical 

em suas viagens juntamente com José Porfírio líder camponês da revolta de Trombas e 

Formoso.  Esses discursos eram tomados pelo à imprensa que se utilizava dos periódicos para 

manipular a opinião pública contra o movimento camponês. Com o aumento da repressão no 

campo e o início da ditadura militar, Julião foi perseguido e preso. Exilado, deixou o país em 

28 de dezembro de 1965 com destino ao México. Com a anistia política de 1979, retornou ao 

Brasil. 

Percebe-se que a mídia teve grande atuação contra esses movimentos, o Brasil foi 

marcado pela censura, que neste período sempre esteve presente em diversos setores da 

sociedade e principalmente nos meios de comunicação. A censura é reorganizada com vistas a 

servir aos interesses políticos dos militares no poder; ela foi um mecanismo essencial para a 

estruturação e a sustentação do regime militar. Segundo Carlos Fico não houve apenas uma 

censura durante o regime, mas sim duas, o autor afirma: 

 

A censura da imprensa distinguia-se muito da censura de diversões públicas. 

A primeira era "revolucionária", ou seja, não regulamentada por normas 

ostensivas. Objetivava, sobretudo, os temas políticos stricto sensu. Era 

praticada de maneira acobertada, através de bilhetinhos ou telefonemas que 

as redações recebiam. A segunda era antiga e legalizada, existindo desde 

1945 e sendo familiar aos produtores de teatro, de cinema, aos músicos e a 

outros artistas. Era praticada por funcionários especialistas (os censores) e 

por eles defendida com orgulho (2004, p. 37) 

 

Outro ponto que cabe destacar, seria a formação dos campos de treinamentos de 

guerrilha, organizados por líderes camponeses com intuito de reunir jovens dispostos e 

destemidos para luta. 

 

Para montar um campo de guerrilha, primeiro comprava-se um pedaço de 

terra e se estabelecia ali uma atividade de fachada, um álibi para não chamar 

muito a atenção. Depois, era necessário comprar armamento, sempre com 

muita discrição e cautela. Feito isso, iniciava-se o deslocamento dos 

recrutados para a região. (CASTRO, 2016, p. 72-73) 

 

A luta camponesa teve apoio de sindicatos como a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), fundada em 22 de dezembro de 1963, mas 



 

311 
 

reconhecida apenas em 31 de janeiro de 1964, torna-se a primeira entidade sindical do campo 

de caráter nacional, reconhecida legalmente. Sua atuação inicia-se num momento político 

importante onde estão sendo discutidas as reformas de base e inclusive as reformas agrarias 

que se tornou umas das principais bandeiras nas lutas camponesas. A CONTAG foi ativa na 

luta contra a ditadura militar, com o golpe resultou intervenções, torturas, prisões e exílio de 

vários dirigentes. Em Goiás no início da década de 80 os sindicatos de trabalhadores rurais 

das cidades goianas ainda eram monitorados de forma ativa pelo Estado.  

Cabe destacar a atuação ativa das mulheres camponesas nesses anos de repressão. 

As mulheres sempre participaram das lutas camponesas, desde os movimentos de ocupações 

de terra, greves, acampamentos e assentamentos, organização dos sindicatos e resistência 

armada. Várias mulheres camponesas saíram do anonimato e se destacaram, dentre elas, Dirce 

Machado da Silva, aos 20 anos de idade, foi com colegas do Partido Comunista Brasileiro 

(PCB) aos povoados de Trombas e Formoso, para ajudar na organização dos camponeses que 

enfrentavam os latifundiários (jornal diário de Pernambuco). Dirce foi presa com o irmão, 

César, seu marido, José Ribeiro da Silva, e outros colegas, foram brutamente torturados. 

Podemos analisar com base no relato de Dirce:  

 

Quando meu marido chegou, ele estava doente, magro, pálido de tanto sofrer 

na prisão. Ele nunca mais teve saúde. Era uma guerra de nervos permanente. 

Meus filhos e eu estávamos arrasados, ninguém tinha mais sossego. Meus 

filhos tiveram prejuízos nos estudos e na saúde. Economicamente, o prejuízo 

foi incalculável. Com as torturas, meu marido, meu irmão e eu ficamos 

arrebentados. Mas sabemos que o nosso sofrimento não foi em vão. Nos 

resta a certeza de que, quando tudo terminar, a nossa contribuição continuará 

presente em cada conquista da sociedade futura. Nunca deve ser esquecido o 

mal que a ditadura fez ao povo. (SALLES, 2008, p. 80)   

 

Com os apontamentos feitos aqui, percebemos que esses trabalhadores rurais tanto 

goianos ou vindo de outros Estados, buscavam apenas melhorias que toda classe deseja no 

campo trabalhista, e não uma possível tomada do poder, ou uma “revolução”, como os 

militares os acusavam. Os graus de crueldade contra esses camponeses foram tão abusivos 

que muito até hoje tem medo de falar, durante muitos anos, eles se calaram com medo da 

repressão por parte dos militares. Muitos ainda se calam, porque não suportam relembrar, 

torna-se um processo doloroso relembrar o passado e o sofrimento causado por esses anos de 

escuridão. Outros de idade mais avançada, são incapazes de falar sobre o passado, relembrar 

as sessões de torturas certamente é uma tarefa difícil; não importa quanto tempo faz, ela 

sempre será um fato marcante e traumático. Caracterizado por gestos brutais, narrar torna-se 
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incômodo à medida que o fato a ser descrito atinge o aspecto sentimental e o moral da vítima, 

o grau de humilhações e ofensas abusivas.  

É dolorosa a perda de algum membro familiar, ainda mais quando não se sabe o 

que aconteceu, como acontece e onde, pelo fato de não se ter acesso ao corpo da vítima para 

poder ao menos fazer os rituais religiosos seguidos pela família, como despedir-se e sepultar o 

corpo, as lutas camponesas foram marcadas por esses atos.  

Vejamos:  

 

Muitos anos já se passaram desde os tempos da ditadura e o Brasil, através 

de um caminho tortuoso, alcançou e vem consolidando o regime 

democrático. No entanto, ainda são muitas as feridas abertas pela ditadura: 

muitas mortes ainda não esclarecidas, muitos corpos ainda não localizados, 

muito desrespeito ao direito à memória, à verdade e à justiça. E estes são 

aspectos que se tornam particularmente dolorosos e fundamentais para os 

familiares de mortos e desaparecidos políticos no Brasil, obrigados a 

conviver com a ausência de seus entes queridos e a demora do Estado em 

relação aos esclarecimentos e responsabilização por estas mortes, além da 

localização dos corpos. (MATOS; SANTOS; SILVA, 2012, p. 138)    

 

Os assassinatos de trabalhadores rurais da região cometidos pelas forças 

repressoras recebem pouca visibilidade, quase não se fala da luta desses camponeses e 

desaparecimentos. A resistência rural é esquecida, muitos dos casos de vítimas do campo não 

foram sequer contabilizadas pelas estatísticas oficiais. Mas segundo a Comissão Pastoral da 

Terra, entre 1962 e 1989 cerca de 1.566 trabalhadores rurais foram assassinados. Um passado 

sombrio, que nos permite de alguma forma ver o quanto foi acidentado o caminho que nos 

levou à democracia. Pinheiro Salles ressalta em seu livro: 

 

Sabemos que a ditadura deixou a população doente, sem poder falar e com 

medo até de escutar. É terrível a constatação de que a democracia ainda seja 

tão frágil, tão vulnerável, que não permita a recuperação da memória, 

tornando as pessoas mais doentes, agora de ignorância ou amnésia, como se 

o passado nada tivesse a ensinar ao presente. (2008, p.54) 

 

Com base nas breves notas aqui apresentadas consideramos ser possível concluir, 

que é de grande importância recuperar e reinterpretar a história do movimento camponês no 

Brasil, contribuem tanto para avivar a memória sobre as lutas travadas pelo povo brasileiro 

contra a opressão, a miséria e a exploração, como para a revisão crítica dos rumos e 

estratégias que esses trabalhadores adotaram. A história do trabalhador rural brasileiro é a 

história da luta por seus direitos trabalhista, liberdade, contra a escravidão; pela a terra e 
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contra os abusos dos latifundiários; pelo direito de votar e contra o voto de cabresto; pelos 

direitos da cidadania e contra a discriminação social; que diante de tanta impunidade lutaram 

e não podem cair no esquecimento. Estudos como esse nos permite reconstruir e compreender 

parte da história que, em grande parte, tentou ser apagada pelos sujeitos que tiveram a 

iniciativa de romper com os liames democráticos. 
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Literatura de ficção e Literatura de não ficção 

 

Kênia Cristina Borges Dias1 

Éris Antônio de Oliveira2 

 

RESUMO: O presente artigo tem como mote principal apresentar uma reflexão sobre a 

Literatura de ficção e a literatura de não ficção, a partir de concepções teóricas de: Rogério 

Borges, Antoine Compagnon, Oscar Tacca, Humphrey, dentre outros. Para tanto, utilizar-se-á 

as obras: Veias e Vinhos, de Miguel Jorge, e A Sangue Frio, de Truman Capote, com o intuito 

distinguir a diferença e a semelhança existente nas duas produções textuais. A pesquisa tem 

por escopo refletir sobre a literatura ficcional e não ficcional em momentos históricos 

diferenciados.  Rogério Borges enfatiza questões fundamentais para que o leitor inicie o 

pensamento e instigue o processo de análise textual, por meio de um texto riquíssimo, cheio 

de detalhes e comparações. Em concomitância com Borges, outras obras teóricas serão 

utilizadas para que o leitor perceba a importância da literatura na contemporaneidade. “A 

Sangue Frio”, escrita por Truman Capote e “Veias e Vinhos”, de Miguel Jorge, as duas obras 

partiram de fatos reais, no entanto, a primeira faz uma narrativa com o objetivo de informar o 

leitor de todos os acontecimentos relativos ao massacre, assassinato da família Clutter (1959), 

acontecido no interior da cidade de Kansas, Estados Unidos; Já a segunda obra aproveita de 

um acontecimento real, assassinato da família Matteucci (1957), ocorrida em um bairro de 

Goiânia – Go, porém, Miguel Jorge utiliza outros mecanismos, batiza o chefe da família como 

Matheus e a única sobrevivente de Ana, de dois anos, é quem narra todo o episódio. Duas 

realidades diferentes, países diferentes e a crueldade semelhante.  

 

Palavras-chave: Ficção; História; Literatura.  

 

 

1. Reflexões: Literatura, Jornalismo e Literatura Jornalística 

 

O ser humano ao longo de sua vida, vive em meio a muitas linguagens, ouve 

muitas histórias contadas por familiares e até mesmo por desconhecidos. Além de ouvir, o 

cidadão também procura de várias formas conhecer, interagir e em muitas ocasiões vivenciar 

as histórias. Enfim, o leitor, escuta, expõe, decodifica, observa, usa a imaginação e se estranha 

com determinadas narrativas.  O leitor pode ser visto como um detetive diante de todas as 

produções textuais e para conseguir desvendar os segredos do texto se faz necessário 

compreender em primeira instância conceitos fundamentais. Fiorin (2014) salienta que para 

analisar um texto, é preciso que o leitor ou o crítico tenha sensibilidade, para conseguir 
                                                           
1 Graduação em Letras, Pós-graduação em Língua Portuguesa e Mestranda em Letras – Literatura e Crítica 

Literária - Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC. prof.keniacristina@hotmail.com 
2 Doutor em Letras pela Universidade Estadual Paulista – UNESP. Professor de Literatura, Crítica Literária e 

Estética Literária nos cursos de graduação e pós-graduação em Letras de Universidade Católica de Goiás. 
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descobrir os sentidos do texto, sendo necessário então, ter que ler a mesma obra diversas 

vezes.  

Corroborando a ideia do autor ora citado, Umberto Eco (1968) elucida que a obra 

é aberta, e após sua publicação ela abre numerosos caminhos para inúmeras interpretações, o 

autor não é mais o centro das atenções e o dono da razão, o leitor pode e deve encontrar na 

obra caminhos totalmente diferentes do proposto pelo autor.  

O texto é utilizado em várias situações vivenciadas pelo indivíduo, se examinado 

para além da exterioridade, torna-se visível mecanismos de edificação de sentido, que 

refletem táticas do sujeito. O gênero textual supõe princípios comunicacionais, que não 

limitam ao que é dito, mas que remetem a um estilo próprio de dizer. Uma carta romântica 

supõe princípios de comunicação diferentes daquelas que regem a página de um jornal. Na 

modernidade não mais existe um gênero puro e muito menos discurso puro, as obras são 

poligêneros, intergêneros por natureza, elas se interpenetram e se intertextualizam. Borges 

pontua que,  

 

Não há discurso puro e imune a subjetividades, mas há intenções no discurso 

e, se o propósito é levar ao leitor um texto que seja fiel possível ao mundo 

relatado, não obstante as inegáveis interferências do autor, do meio, das 

testemunhas e das fontes da narrativa, a verossimilhança deixa de ser um 

instrumento estético-literário para se transformar em elemento de 

confirmação dos objetivos daquela enunciação, corroborando sua 

credibilidade (BORGES, 2013, p. 233). 

 

O texto é como um discurso, se observado como enunciado em relação ao sujeito 

da enunciação. Sendo assim, Fiorin (2014, p. 45) explica que o discurso é “uma unidade do 

plano de conteúdo, é o nível do percurso gerativo de sentido em que formas narrativas 

abstratas são revestidas por elementos concretos. Quando um discurso é manifestado por um 

plano de expressão qualquer, temos um texto”. 

Borges (2013) elucida que que o jornalismo literário também é consolidado como 

uma forma de discurso, ainda trilhando caminhos percorridos pela literatura, o jornalismo 

literário se confrontado com a criação literária fica em posição diferente, isto porque, as 

cenas, os movimentos, os personagens, o enredo, podem ser verificáveis, o escritor apenas 

utiliza alguns elementos literários para que a obra fique mais atrativa e ainda consiga informar 

sobre determinado fato. 

Ao referir a texto, vale ter noções acerca de leitura, passo este que direciona o 

leitor à hermenêutica e à crítica literária. Pêcheux (2014, p. 165) alerta que “ler um texto, uma 
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frase, no limite, uma palavra, não constitui uma simples tomada de informação. O sentido de 

um texto, de uma frase, e, no limite, de uma palavra, só existe em referência a outros textos, 

frases ou palavras que constituem seu contexto”. Diante disso, pode-se dizer que a leitura 

pode ser identificada como um processo de informação, mesmo se tratando de sequências 

tanto orais quanto escritas em língua natural. Esse ato de comunicação tem a intenção de 

convencer o outro a aceitar o que é comunicado, ele é um complicado jogo de manipulação 

com vistas a fazer o enunciatário crer naquilo que se transmite. Nesse comunicar a literatura 

entra em ação. Rogério Borges percorre um caminho e conceitua o termo Literatura. 

 

A história dos gêneros literários atesta o mesmo fenômeno transformacional. 

Encenações no teatro de arena gregos, bardos da praça pública e dos salões 

fechados, escritores da corte, versos épicos, histórias de cavalaria medievais, 

obras alegóricas e satíricas cheias de erotismo e crítica, lendas orientais que 

se encaixam umas nas outras, romances tradicionais, contos, vanguardas 

poéticas, produções em blogs. Tudo, hoje, ganha uma só designação: 

literatura (BORGES, 2013, p. 98). 

 

A literatura é a arte da palavra e este estudo amplia no leitor as habilidades de 

leitura e para Ezra Pound (2006, p. 32) “a literatura é linguagem carregada de significado. 

Grande literatura é simplesmente linguagem carregada de significado até o máximo grau 

possível”. 

Da mesma forma que Ezra conceituou literatura, outros teóricos deixaram grande 

legado para a sociedade.  Logo, a literatura pode ser vista como o jardim da imaginação.  Os 

textos literários são desmembrados em dois grupos: prosa e verso, além destes grupos há três 

gêneros literários: lírico, épico e o dramático, estes gêneros procuram hierarquizar e organizar 

os textos literários, ficcionais ou não ficcionais.  De acordo com Borges (2013, p. 76) os 

gêneros têm sua funcionalidade, eles “funcionam como condutores da leitura e não como 

definidores do sentido que cada enunciação terá para seus respectivos co-enunciadores”.  

Sendo assim, é de suma importância compreender que a literatura se amplia a cada momento 

e brinca com os gêneros textuais, então, cabe ao leitor decodificar o gênero textual ou gêneros 

que compõem a obra por meio da leitura, pois o importante não é explicar o texto e sim 

encontrar maneiras de como o ler. Durante o processo de leitura o leitor está sujeito a 

momentos de clareza, de perturbação e de estranhamento. 

O gênero textual pode ser visto como um exemplo de leitura, sendo assim, 

Compagnon (2014, p. 155-156)) elucida que “o gênero, como código literário, conjunto de 

normas, de regras do jogo, informa o leitor sobre a maneira pela qual ele deverá abordar o 
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texto, assegurando desta forma a sua compreensão”. Logo, percebe-se que toda consolidação 

efetivada pela leitura é inseparável das determinações de gênero. Os gêneros jornalísticos são 

meios de manifestação do discurso e pode se dizer que a literatura jornalística é apresentada 

com grande frequência na reportagem, pois é organizada por meio de narrativas. Embora, o 

jornalismo seja contemplado com outros olhos, o discurso existe e há nele a 

interdiscursividade. Sendo assim,  

 

A existência do Jornalismo Literário demonstra que os campos não podem se 

transformar em obstáculos intransponíveis em um processo de articulação 

discursiva. Quando literatura e jornalismo, que têm gêneros e contratos de 

leitura diferentes, têm arquivos que não são totalmente semelhantes e que 

chegam a ser postos como elementos definitivamente divorciados um do 

outro, promovem uma união discursiva, há a vitória da interdiscursividade 

(BORGES, 2013, p. 87). 

 

Na linguagem da literatura tem-se espacialização, temporalização, personalização 

e perspectivação, estes entre outros, são elementos constitutivos do jogo verbal realizado entre 

o narrador e o narrado, ou entre o eu lírico e seu co-enunciador, os quais se exprimem por 

meio de procedimentos de combinação de signos linguísticos, organizados em sintagmas 

verbais, ou seja, em enunciados que se articulam e se integram. Logo, a narrativa literária não 

tem a obrigação de provar se o fato é real ou ficcional. 

A linguagem jornalística tem objetivos específicos e bem delimitados, de modo 

que o leitor compreenda, sinta-se informado e atualizado diante dos fatos ocorridos no dia a 

dia. Logo, para conseguir atingir os objetivos com êxito, o autor deve usar linguagem 

objetiva, simples, imparcial, focar no referencial, utilizar a universalidade. E para garantir que 

essa linguagem seja realmente atendida, há a presença de estilos próprios do jornalismo que 

geralmente são percebidos pelo leitor, tais como: o uso de frases curtas, a fuga das locuções 

verbais, a predominância do uso da ordem direta e o uso de repetições. Corroborando esse 

pensamento Borges (2013, p. 102) elucida que o discurso jornalístico tem como “seu capital 

simbólico a credibilidade, dispondo dela para efetivar-se em uma posição discursiva superior 

que inclui a visão de desempenhar o papel de mediador das ocorrências do mundo, 

transmissor da verdade dos fatos, relator de acontecimentos”. 

Existe grande diferença entre jornalismo e literatura. O jornalismo é visto como 

um fato da realidade (verdade), enquanto que a literatura como um texto irreal e ficcional 

(mentira). E a união dos dois gera o jornalismo literário, cada um possui sua identidade 

própria. Diante destes termos surge pontos relevantes quanto ao processo discursivo, mentira 
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e verdade, ambos se relacionam neste processo, porém com diferentes intenções. A ficção 

(vista como mentira) tenta acompanhar a vida, porém essa vida vai muito além, é uma catarse, 

uma projeção da maneira como se imagina que as coisas são. É muito complicado tentar 

conceituar o termo “verdade”, pois nem tudo o que parece, é. Nesse sentido um argumento 

que vem ao encontro dessa linha de raciocínio é de Eagleton (2005, p. 153), quando afirma 

que, “a verdade absoluta não é verdade separada do tempo e da mudança. Coisas verdadeiras 

num determinado momento podem deixar de ser noutro, ou novas verdades podem surgir”. 

Borges (2013) corrobora o pensamento de Eagleton, para o autor a realidade são 

os fatos reais, as questões verificáveis, ou seja o inconteste, enquanto que a ficção é a criação, 

a imaginação, o lúdico.  O que pode ser mentira para uns, pode ser verdade para outros, 

depende do ponto de vista, do tempo, ou seja, os dois termos coadunam-se. O autor faz um 

paralelo entre os dois mundos ficcional e real, para ele a ficção faz parte do mundo imaginário 

mas também do mundo real; ela é criação, mas também foca no real; é invenção, mas também 

trabalha o lado histórico, ou seja, a literatura faz parte dos dois mundos: ficção e não ficção. O 

jornalismo tem o poder de transmitir fatos irreais como se fossem reais, tentam vender aquilo 

que o leitor quer adquirir, já na literatura não há probabilidade de mentira, uma vez que o 

leitor não tem a mínima ideia se o que está escrito é verdadeiro ou falso.  Eagleton afirma que, 

 

Não se pode mentir em ficção, já que o leitor não presume que você esteja 

sendo verdadeiro. [...] Num outro sentido, certamente, a ficção pode ser mais 

verdadeira que a vida real, que às vezes capta as coisas de modo 

irremediavelmente confuso ou simplesmente errado (EAGLETON, 2005, p. 

129). 

 

Noções básicas mostram que o jornalismo tem a obrigação de ser verdadeiro, ou 

seja, tratar da realidade, embora tenha a oportunidade da transmissão de fatos irreais com o 

intuito de mostrar a realidade.  Para que essa realidade possa ser transmitida o autor necessita 

se ater de técnica e habilidade, sem deixar de lado o lead.   

Tanto a literatura quanto o jornalismo estão e são próximos por utilizarem a 

‘palavra’ e sua produção textual se dirigirem aos ‘leitores’. É esse público leitor que escolherá 

que tipo de produção textual tomará para sua leitura, que seja ficção ou realidade. O mundo 

está repleto de livros e mais livros e nem sempre a obra consegue prender a atenção do leitor, 

justamente pelo fato dele não conseguir decifrar se é uma obra com enredo real ou fictício. 

Então, apresentar-se-á duas obras, com histórias semelhantes, porém com tipologia 
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diferenciada, uma mostra a história ficcional e a outra uma história real, temos aqui, literatura 

de ficção e literatura de não ficção. 

 

2. A Sangue Frio e Veias e Vinhos  

 

A obra “A Sangue Frio” escrito por Truman Capote3 relata a história do massacre 

que aconteceu em Holcomb, no interior de Kansas, Estados Unidos, em 1959, na Fazenda 

River Valley. Até o momento, o local era calmo, pacato e como em um passe de mágica se 

tornou palco de uma tragédia que mexeu com toda a região. A obra está fragmentada em 

quatro partes: os últimos a vê-los com vida, as pessoas desconhecidas, a resposta e o canto. A 

narrativa é escrita em terceira pessoa, apresentando os principais personagens em cenas 

cinematográficas e o discurso é assumido como um palco de luta social, onde é colocada a 

família e a dupla de assassinos. Capote faz na abertura da narrativa uma apresentação do 

cenário onde se passara o enredo, levando o leitor a se familiarizar e sentir-se informado sobre 

os fatos ocorridos naquele lugar e naquela época. 

 

A cidade de Holcomb fica nas planícies do oeste do Kansas, lá onde cresce o 

trigo, uma área isolada que mesmo os demais habitantes do Kansas 

consideram distante. A uns 110 quilômetros da divisa entre o Kansas e o 

Colorado, a paisagem, com seu céu muito azul e o límpido ar do deserto, tem 

uma aparência que está mais para a do Velho Oeste do que para o Meio-

Oeste ... A terra é plana, e os panoramas são incrivelmente extensos; cavalos, 

rebanhos de gado e um aglomerado branco de silos de cereais que se elevam 

com a graça de templos gregos são visíveis muito tempo antes que o viajante 

os alcance (CAPOTE, 2003, p. 21). 

 

Capote faz uma descrição real e minuciosa, sua descrição é fundamental para que 

o leitor possa conhecer e interagir com a narrativa.  O Senhor Herbert William Clutter vivia 

na fazenda com sua esposa Bonnie Clutter, seus filhos mais novos, Kenyon e Nancy, as outras 

filhas, Beverly e Eveanna, não moravam com eles. A família era metodista e conhecida por 

todos na região e entorno. Era tudo muito tranquilo, porém no dia 15 de novembro de 1959, a 

família foi assassinada de forma brutal e aparentemente sem motivos para tal ato, uma vez, 

que a família era amiga de todos e o senhor Clutter era reconhecido por seu trabalho, pela 

religião e por ter uma bela fazenda.  

                                                           
3 Truman Streckfus Persons (Truman Capote), jornalista, nasceu em Nova Orleans, em 1924. Faleceu em Los 

Angeles, em 1984. 
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A obra A Sangue Frio, é recheada de inúmeros detalhes e para Borges (2013, p. 

230-231), nesse detalhamento sobre os ambientes, as pessoas cumprem o papel de informar o 

ocorrido. Da mesma forma que nela há a busca por testemunhas, depoimentos e relatos, 

elementos esses corriqueiros em uma apuração jornalística. O autor ainda salienta que “o 

jornalismo literário tem a tendência de intensificar essas estratégias de consolidação da 

verossimilhança”. Conforme pode-se perceber no trecho, 

 

Era uma cena horrível. Aquela moça maravilhosa – mas não dava nem para 

reconhecer. Tinha levado um tiro de espingarda na nuca, a uma distância de 

uns cinco centímetros. Estada deitada de lado, de frente para a parede, e a 

parede coberta de sangue. As cobertas estavam puxadas até seus ombros. O 

xerife Robinson desceu-as, e vimos que ela vestia um roupão de banho, um 

pijama, meia soquete e chinelos – como se, na hora em que aquilo tudo 

aconteceu, ainda não tivesse ido para a cama (CAPOTE, 2003, p.93). 

 

Truman Capote realizou entrevistas com moradores locais, familiares, policiais, 

consultou vários documentos, fez observações tanto do ambiente quanto das pessoas que 

participaram indiretamente e diretamente da vida da família Clutter e, manteve contato direto 

com os assassinos Dick e Perry.  O autor utilizou na obra “A Sangue Frio” de técnicas ligadas 

tanto ao jornalismo quanto ao romance para narrar fatos do cotidiano, todos os espaços, 

personagens e os ambientes são totalmente reais, o que o diferencia de textos ficcionais.  A 

obra foi considerada pelo autor um novo gênero literário: o romance de não ficção. Romance 

esse que fragmentou princípios e colocou o narrador, que é o repórter, no núcleo dos atos 

como ativo participante da cena enunciativa, como assevera Borges (2013, p. 247) “no 

jornalismo literário, há maior mobilidade para a figura do repórter, que pode transitar pelo 

enredo com desenvoltura e se transformar em um observador participante da história”.  

Capote recorreu a recursos utilizados na literatura para alcançar seu objetivo, 

informar com base real, concreta. Dessa forma, ele utiliza tempos diferentes, o que pode ser 

verificado no trecho, 

 

Assim se passara a manhã. À tarde, Nye pôs-se à procura de Tex John Smith. 

Mas em sua primeira parada, a agencia dos correios, um funcionário no 

guichê de entregas lhe disse que não precisava procurar mais –não em 

Nevada – porque “o indivíduo” tinha ido embora no mês de agosto do ano 

anterior, e agora vivia nas proximidades de Circle City, no Alasca. Era para 

lá, pelo menos, que toda a sua correspondência era encaminhada (CAPOTE, 

2003, p. 225). 

 

Nota-se marcações temporais como “manhã”, “à tarde”, “agosto do ano anterior”, 

que identificam o tempo-cronológico. E durante a narrativa este elemento é bastante visível, 
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porque o romance jornalístico apresenta fatos reais utilizando elementos literários. Há 

também o tempo psicológico durante a narrativa, e pode ser percebido durante a seguinte 

passagem, 

 

Durante toda a sua vida – na infância, quando era tratado com malvadeza e 

mesquinharia, na juventude delinguente, no tempo de prisionário -, o pássaro 

amarelo, imenso e com uma cabeça de papagaio, sempre aparecia voando 

nos sonhos de Perry, um anjo vingador que atacava seus inimigos ou, como 

agora, dava um jeito de salvá-lo em momentos de perigo mortal. (CAPOTE, 

2003, p. 329). 

 

A questão do tempo na narrativa é de suma importância, principalmente no 

romance jornalístico, que procura relatar mantendo a veracidade factual, com o objetivo de 

confirmar o que realmente aconteceu, deixando claro os momentos em que a história ocorreu. 

Borges (2013, p. 135), esclarece que o jornalismo literário “tem seu caráter informacional e 

seu compromisso com o mundo visível e verificável, mas sem abdicar da convivência entre 

aspectos diferentes em uma mesma manifestação”, o autor ainda deixa licito que a ficção é 

composta por elementos os quais podem alastrar-se para o mundo dito “real”. E todas as 

informações mencionadas podem ser comprovadas mediante relatórios, documentos, dentre 

outros. 

Capote denota muito bem o modo dramático, como reforça Leite (2002, p. 58) 

“Agora já se eliminou o autor, depois, o narrador, eliminam-se os estados mentais e limita-se 

a informação ao que as personagens falam ou fazem, como no teatro, com breves notações de 

cena amarrando os diálogos”.  No modo dramático não há narrador, o diálogo é realizado 

diretamente pelos personagens. Este elemento pode ser averiguado na passagem, 

 

“Quando isso aconteceu, onde a senhora morava?”/ “Em Denver.”/ “A 

senhora já morou em Fort Scott, no Kansas?” / “Nunca. Nunca estive no 

Kansas.” /“A senhora tem alguma irmã em Fort Scott?”/“Minha irmã 

morreu. Minha única irmã.” (CAPOTE, 2003, p. 229). 

 

A dramaticidade utilizada por Capote, também é corroborada por Borges (2013) 

ao elucidar que este recurso fica bem mais elaborado e complexo quando utilizado na 

literatura jornalística. O autor ainda aponta que o jornalismo literário não narra 

superficialmente e sim com riqueza de detalhes, o que se assemelha com a literatura de ficção. 

A Sangue Frio é uma obra polifônica, várias vozes aparecem no decorrer da narrativa. 
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O jornalista Truman Capote fez todo um percurso necessário para conhecer a 

história tanto da família Clutter, quanto dos criminosos, ele se envolveu, vivenciou, imaginou 

e chegou à solução. A Sangue Frio, é uma história real dos quatro membros da família Clutter, 

que foram brutalmente assassinados e dos dois criminosos que foram presos, condenados e 

executados cinco anos após o atentado. 

Histórias reais podem servir para criação de textos literários ou não. A narrativa 

de Capote foi um fato real, e ele narrou sem ocultar a realidade, a obra de Miguel Jorge4 Veias 

e Vinhos5, foi baseada em uma história real, acontecida em Goiânia – Go, em 1957, 

exatamente à rua 74 nº 59, em um bairro popular. Diferente de A Sangue Frio, Veias e Vinhos 

é uma obra de ficção. O autor mostra o que aconteceu, porém coloca fatos que não podem ser 

verificáveis. 

Veias e Vinhos está fragmentado em trinta e nove capítulos, sem títulos. Miguel 

Jorge foi ousado ao apresentar uma obra que mexe com as emoções do leitor, que foge aos 

padrões tradicionais do romance, ele traz à tona a realidade de um país cheio de preconceitos 

e a luta do ser humano em busca da sobrevivência.  Pode-se presenciar o jogo de interesses, o 

descaso com o indivíduo humilde e acima de tudo a falta de justiça. O monólogo é constante, 

Humphrey (1976) elucida que o monólogo interior é uma técnica ficcional utilizada para 

representar as divagações da consciência dos personagens, é o momento em que a voz 

narradora fala consigo mesma. Miguel Jorge abre a narrativa justamente com a personagem e 

narradora Ana, a única sobrevivente da chacina da família de Matheus. 

 

Sim é o que eu penso: que pesadelo tem passado por minha cabeça todo esse 

tempo? Oh, meu Deus! Espero que seja realmente um sonho louco, e que 

minha mãe, a mulher que é boa e que me chama de filhinha, venha passar as 

mãos em meus cabelos e dizer; já passou, filhinha, já passou, foi só um 

pesadelo... Sou Ana, e dentro dos meus olhos as coisas se passam e repassam 

voltando o tempo vazio, desatando gritos. E eu que nem sabia fazer o pelo-

sinal, não sei como me livrar dos gritos penetrando meus ouvidos e meu 

corpo, terminando nos fios de cabelos (JORGE, 2007, p. 21). 

 

Como visto, o trecho apresenta os conteúdos e processos psíquicos parcial ou 

inteiramente inarticulados de Ana, antes de serem formulados para a fala, ou seja, representou 

a consciência em fase incompleta antes de ser articulada.  Logo, a literatura de ficção envolve 

o leitor com o jogo de palavras e imagens, Borges (2013) menciona que “a ficção se efetiva 

                                                           
4 Miguel Jorge nasceu no estado de Mato Grosso do Sul, em Campo Grande no dia 16/05/1933. 
5 Publicada em 1981, em 1982 ganhou o prêmio de melhor romance de ficção da Associação Paulista de Críticos 

de Arte (APCA). 
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por trabalhar a matéria-prima fornecida pelo mundo e pelo homem e, a partir dela, fundar suas 

histórias, criar seus universos”. Isso aconteceu em Veias e Vinhos, pois como saber com 

exatidão o real pensamento de uma criança tão pequena? Somente por meio de materiais 

coletados o autor conseguiu vivenciar e imaginar o que uma criança provavelmente estaria 

pensando no momento em que a tragédia acontecia. 

É literatura de ficção diferentemente do romance de Capote, Miguel Jorge não 

nomeia realmente os personagens da vida real, cria nomes fictícios para contar algo próximo 

da realidade. Nota-se na trama o modo dramático, perguntas e respostas, que podem ser 

verificáveis em várias passagens da narrativa, como este: 

 

__ O que foi que ele disse?  

__ Disse que vai se lembrar dela em suas orações. 

__ Só? 

__ Que se ela não melhorar, era melhor chamar um médico especialista no 

assunto. 

__ Não pode ser (JORGE, 2007, p. 66). 

 

Tacca (1983) confirma que o diálogo é a grande força entre os romancistas, para o 

autor, essa é uma técnica reservada de possíveis abatimentos e arrebatamentos. Veias e Vinhos 

é uma obra polifônica e esse modo dramático é uma de suas características.  

O fluxo da consciência é uma tentativa de escrever simulando a ordem ou a 

desordem dos pensamentos, utilizando para isso a quebra das regras gramaticais, é uma fuga 

do tradicional. Miguel Jorge estica a corda, ao colocar o leitor para compreender o que 

acontece na trama. São em torno quinze páginas utilizando esse recurso, e depende da forma 

como o leitor recebe a obra, pois é diferente, não há pontuação, nem uma sequência. 

 

... meus senhores o que significa isso eu não matei ou não roubei digo isso 

orgulhosamente quem sabe esse é o meu destino mas que diabo de destino é 

esse se Deus sabe o que faz Ele vai me dar um caminho uma luz pois estou 

sofrendo feito um verme e é tão bobo pensar assim mas não tem outro jeito e 

mal comparando sou o Cristo pois eles têm uma implicância comigo por 

causa do meu passado da minha vida e eu fui o escolhido para satisfazer o 

desejo do governo da polícia e da sociedade pois fizeram até comício na 

Praça Cívica exigindo cadeia... ( JORGE, 2007, p. 261). 

 

Humphrey (1976, p. 2), afirma que a consciência “indica toda a área de atenção 

mental, a partir da pré-consciência, atravessando os níveis da mente e incluindo o mais 

elevado de todos, a área da apreensão racional e comunicável”. É uma expressão direta dos 

estados mentais do personagem, porém desordenada.  Ana é personagem narradora, é ela 

quem conta toda a história da família antes e depois do massacre. Mais um motivo para 
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acreditar que a obra é literatura ficcional, pois a narração é feita por uma criança que nem 

sabia falar direito, seus olhos presenciaram todas as cenas, acompanharam passo a passo a 

trajetória de uma família que foi destruída em questão de minutos. 

 

Considerações Finais 

 

Perante todas as reflexões percebe-se a importância da realização de um contrato 

de leitura, com o intuito de que o leitor faça a distinção entre verossimilhança e verdade. Ao 

realizar a leitura das duas obras, o leitor consegue visualizar e se emocionar diante dos fatos 

narrados, tornando muito difícil realizar a separação entre a realidade e a ficção. Compagnon 

(2010) menciona sobre os mundos ficcionais, para o autor a literatura é uma mistura do real e 

do irreal, a literatura se interessa tanto pelos acontecimentos da realidade quanto pelas ações 

dos personagens. Logo, a literatura de ficção e a literatura jornalística estão presentes no dia a 

dia do leitor e é a ele que cabe receber e degustar a obra. 
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O Partido Bolchevique contra o movimento operário 

 

Aulo Plácio Gontijo Neiva* 

 

Resumo: Análise do Partido Bolchevique em sua relação com o movimento operário e com os 

órgãos dos trabalhadores em geral na Rússia Revolucionária. Pretende-se demonstrar, 

utilizando sobretudo a análise de Augusto de Franco, como que o partido que se constituiu 

para ser a vanguarda do proletariado acaba em momentos cruciais se voltando contra o 

proletariado russo e das demais repúblicas soviéticas. Os motivos não são apenas devido aos 

problemas de um momento revolucionário, ainda mais em momento de guerras: I Guerra 

Mundial e Guerra Civil; porém a própria concepção teórica leninista contribuiu para a 

existência de um partido autoritário em sua relação com o movimento. Os autores principais 

que utilizamos são Augusto de Franco, Maurice Brinton, Fernando Coutinho Garcia e Daniel 

Guérin, além da produção teórica de Lenin sobre esta questão. 

 

Palavras-chaves: Partido Bolchevique, autonomia e movimento operário. 

 

 

Para entender como o pensamento leninista desembocou numa prática autoritária 

em relação ao movimento social e operário é preciso retomar os debates ocorridos na Rússia 

às vésperas da revolução, a formulação marxista dos teóricos russos. 

Ao analisar o desenvolvimento do capitalismo, modo de produção que estabeleceu 

a existência de duas classes sociais fundamentais e antagônicas, a burguesia e o proletariado, 

Karl Marx acreditava que a revolução socialista aconteceria no país mais desenvolvido sob o 

ponto de vista tecnológico, ou seja, aquele cujas forças produtivas mais se tivessem 

desenvolvido. E, neste caso, à época em que Marx escrevia, seria a Inglaterra. 

Mas a revolução aconteceu inicialmente na Rússia. A Rússia seria o elo mais 

fraco da cadeia imperialista, segundo Lênin, naquele momento histórico em que o capitalismo 

liberal deixara de ser liberal e se tornara monopolista (LENIN, 1982). Lenin também criticou 

os populistas russos (narodiniks), os quais defendiam a tese de que a Rússia não precisava 

passar pelo capitalismo com seus malefícios para atingir o socialismo. Na verdade, Lenin, 

bastante ortodoxo naquele momento, ainda fazia coro com os mencheviques liderados por 

Georgiu Plekhanov, que acreditavam numa visão etapista da revolução. Nesse sentido, caberia 

à Rússia em um primeiro momento acabar de desenvolver o capitalismo e estabelecer a 

democracia burguesa contra o autoritarismo czarista (GETZLER, 1985). 

                                                           
* Mestre em História pela Universidade Federal de Goiás e docente da Universidade Estadual de Goiás – 

Campus Itapuranga. auloguanaes@gmail.com 
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Marx já assinalara que a burguesia fizera uma revolução extraordinária ao 

desenvolver as forças produtivas a um nível bastante elevado, como, por exemplo, a produção 

das fábricas a partir dos inventos como a máquina a vapor, as comunicações, o transporte, etc, 

revolução que ofuscava as realizações do mundo antigo, como a construção das pirâmides e 

outras (MARX; ENGELS, 1993). Outra realização que a burguesia realizou foi a 

subordinação do campo à cidade: esta era o palco da burguesia, além da revolução das ideias 

com o iluminismo em que se destaca a economia clássica inglesa, o pensamento econômico 

liberal de Adam Smith e de David Ricardo. 

Na Rússia pré-revolucionária, czarista, assistiu-se a um debate intenso sobre o 

caráter da revolução: seria uma revolução democrático-burguesa contra os vestígios do 

feudalismo e contra o czarismo (como queria a ortodoxia plekhanovista) ou seria uma 

revolução já de caráter socialista? Os populistas, já citados, defendiam que a revolução 

aconteceria a partir das comunidades camponesas, os mir, mas que seriam necessárias práticas 

terroristas de ação direta contra figurões da política czarista para impulsionar a revolução, que 

já seria socialista (WALICKI, 1984). Lenin, em O desenvolvimento do capitalismo na Russia, 

obra de 1898, combateu a ideia dos populistas de que a Rússia não deveria passar pelo 

capitalismo e que os camponeses seria a base da revolução. Na concepção de Lenin, nesta 

obra, o capitalismo já penetrara profundamente na Rússia e os camponeses eram uma classe 

em processo de desintegração, fadados ao desaparecimento. 

O POSDR (Partido Operário Social Democrata Russo)2 se dividiu em um 

congresso de 1903. Os mencheviques, liderados por Martov e Plekhanov, bastante ortodoxos, 

defendiam a tese de que a revolução seria democrático-burguesa. O capitalismo precisava 

acabar com o atraso da Rússia, as relações capitalistas teriam que se desenvolver liquidando 

os vestígios do feudalismo, o campesinato estava fadado ao desaparecimento, o regime 

czarista autoritário teria que cair, sendo substituído por um regime democrático-burguês. A 

revolução socialista ainda não estava na ordem do dia. Porém, os bolcheviques, liderados por 

Lenin, embora mantivessem parte destas ideias, traziam novidades. 

Lenin mudara sua posição exposta em sua análise do desenvolvimento do 

capitalismo na Rússia, em que desconsiderava os camponeses. Já no início do século XX, 

defendia que, embora tivesse que desenvolver o capitalismo, a burguesia russa era bastante 

fraca para levar à frente as tarefas revolucionárias; portanto, o proletariado como classe mais 

                                                           
2 Os marxistas, seguidores da II Internacional, no final do século XIX e início do século XX, se intitulavam 

sociais-democratas. A social-democracia era, formada, portanto, pela organização dos partidos comunistas 

europeus, principalmente na Alemanha e na Rússia. 
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consciente e já numerosa em alguns centros urbanos do império russo, como Petrogrado, 

Odessa, Moscou e Kiev, seria o condutor de tal luta. Todavia, numa Rússia cuja maior parte 

da população era rural, com uma massa enorme de camponeses, Lenin, apesar de sua análise 

de que as relações capitalistas já dominavam o campo, promovendo a transformação dos 

camponeses proprietários em assalariados agrícolas, não podia desdenhar a força deste campo. 

Propunha, então, a aliança da classe operária com o campesinato para se estabelecer um 

governo revolucionário, que depois evoluiria para o socialismo. Sua fórmula meio estranha: 

ditadura democrática do proletariado apoiado no campesinato (GETZLER, 1985). 

Posteriormente, com a traição dos social-democratas da II Internacional, quando 

estes apoiaram as políticas nacionalistas de seus respectivos governos em luta na Primeira 

Guerra Mundial, uma guerra imperialista, Lenin passou a defender que a guerra imperialista 

poderia ser transformada numa guerra civil. Suas posições aproximam-se das de Trotski, que 

defendia a revolução permanente, ou seja, a tese de que a revolução teria um caráter 

internacional e que a revolução inicialmente burguesa em um país atrasado como a Rússia 

tornar-se-ia rapidamente socialista (TROTSKI, 1985). É claro que a ortodoxia dos 

mencheviques não aceitava isto. 

Outra importante divergência que levou à ruptura entre bolcheviques e 

mencheviques foi quanto à organização do partido. Os mencheviques queriam um partido 

aberto, mais democrático e de massas. Lenin achava necessária uma organização partidária 

fechada, disciplinada, funcionando de maneira centralizada, um partido de quadros, de 

revolucionários profissionais. Porém, esta visão de partido de vanguarda que Lenin defendia 

também se relacionava com sua perspectiva da conscientização da classe operária. Em um 

opúsculo propagandista e ao mesmo tempo um manual de militância, Que fazer?, expunha 

seu pensamento em relação ao papel de propaganda e o papel organizativo da vanguarda 

comunista. Competia a ela, como vanguarda intelectual que desvendou a ideologia dominante, 

introduzir, de fora, a consciência socialista no proletariado (LENIN, 1982). Esta noção 

evidentemente é problemática e, posteriormente, vai ser também, ao lado de outros fatores, 

responsável pela relação autoritária do partido em relação ao movimento. Augusto de Franco 

(1985), que denominou isto de teoria da inseminação artificial, demonstrou as implicações 

práticas deste pensamento leninista que levaria inevitavelmente a uma prática autoritária, 

doutrinária e vanguardista do partido em relação ao movimento operário e social. Ela resultou, 

como salientou Franco, em uma concepção de revolução não como construção de poder pelo 

próprio povo, sob a condução dos operários, mas como um assalto ao poder realizado pelos 
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bolcheviques. O partido de vanguarda, sendo guardião da teoria revolucionária, esta 

confundida com a ideologia proletária (FRANCO, 1985), acabou por prescindir do próprio 

proletariado para a tomada do poder3. E pior: nos anos críticos que sucederam à revolução, o 

partido bolchevique criou uma estrutura burocrática à medida em que esvaziava os sovietes e 

os sindicatos de seus líderes eleitos legalmente pela base e estes, paulatinamente, às vezes 

abruptamente, iam sendo substituídos pelos dirigentes nomeados pelo Partido Comunista.  

Maurice Brinton (1975) demonstrou como o Partido Bolchevique após a 

revolução de outubro (na verdade um assalto ao poder, segundo Franco) foi, passo a passo, 

imprimindo uma prática autoritária em relação ao movimento operário. Trata-se não só das 

polêmicas quanto à relação do partido com o movimento sindical, mas também ao 

esvaziamento dos sovietes. A polêmica em relação aos sindicatos refere-se a proposta de 

Trotski de estatização dos sindicatos e militarização do trabalho. Derrotada pelo Comitê 

Central do Partido, criticada acidamente por Lenin, foi “aprovada em seu lugar uma outra 

resolução, proposta por Lenin, redigida em termos mais prudentes, porém no fundo com o 

mesmo conteúdo intervencionista e contrário à liberdade e autonomia do movimento” 

(FRANCO, 1985, p.23). Então os sindicatos funcionariam como “correia de transmissão” das 

propostas do partido em relação às massas trabalhadoras; e nessa acepção os sindicatos 

estariam subordinados ao governo.  

Martin Carnoy contrapôs ao centralismo leninista às ideias de Rosa Luxemburgo, 

que enfatizou a crença na espontaneidade das massas e na sua autonomia. Assim escreve: 

 

Basicamente, a discordância entre Lenin e Luxemburgo fundava-se em seus 

pontos de vista bastante diversos sobre o papel do partido de vanguarda em 

relação à classe trabalhadora. Lenin acreditava que a consciência deveria ser 

levada à classe trabalhadora a partir de fora e, para ele, a agência que o 

realizaria não era a intelectualidade tradicional, mas o próprio partido 

revolucionário (...); Luxemburgo [acreditando na espontaneidade e na 

criatividade das massas] predisse que o futuro partido de Lenin e seu Comitê 

                                                           
3 A preocupação de Augusto de Franco, no momento em que redigiu o seu livro, Autonomia e partido 

revolucionário, no ano de 1984, sendo publicado em 1985, era com a construção do partido revolucionário e 

com a questão da autonomia do movimento dos trabalhadores, e, portanto, atuando em tendência política no 

interior do PT, o MT, ele procurou reatualizar estas discussões do passado revolucionário russo. Por exemplo, no 

lugar da concepção leninista ortodoxa de partido que não respeitava a autonomia dos movimentos, propunha um 

partido que defendesse uma concepção e uma prática não intervencionistas nos movimentos populares e que 

considerasse a necessidade das organizações independentes e autônomas dos trabalhadores (OIATs). Combatia o 

que era designado por vanguardismo, ou seja, uma vanguarda, que, baseando-se nas teses leninistas, apresentava-

se como direção das massas, tendo uma prática intervencionista, desrespeitando a autonomia do movimento. Mas 

o que ele combatia não era a necessária intervenção do partido no movimento, sem a qual este ficaria acéfalo, 

mas o intervencionismo, que podaria os organismos de base e a própria condição da autonomia (FRANCO, 

1985). 
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Central tenderiam a se perpetuar, a impor-se ao partido, enquanto este se 

imporia às massas (CARNOY, 1994, p.87). 

 

Contudo, Daniel Guérin (1982), sobre a crítica desenvolvida por Rosa 

Luxemburgo e esta perspectiva centralizadora do partido, a qual levava à negação da 

espontaneidade das massas, demonstra que a pensadora marxista polonesa/alemã viu-se às 

voltas com aporias complexas, quando, contraditoriamente, ora defendia que “a inconsciência 

da classe operária pertence a um passado acabado (...) e o único ser a quem compete, hoje, o 

papel de dirigente é o eu coletivo da classe operária” (LUXEMBURGO, p.25), ora afirmava 

que “deve-se assinalar que a iniciativa, bem como a direção das operações (...) cabem, 

naturalmente, à parte mais esclarecida e melhor organizada do proletariado, à social-

democracia” (p.36), cabendo, portanto, “ao partido colocar-se à frente das massas” pois “só 

ele pode liberar a energia das massas e modelá-la” (p.37). Guérin considera que Rosa 

Luxemburgo tentou realizar uma síntese entre a espontaneidade das massas e a necessidade de 

uma direção centralizada, mas cujo centralismo não matasse a criatividade das massas sob o 

rigor de uma subordinação cega aos dirigentes da social-democracia. Este autor explica que a 

criação da Liga Spartakus, por sua divergência em relação ao reformismo da social-

democracia alemã (aí estava de acordo com Lenin) e ao autoritarismo do leninismo, consistiu 

numa tentativa para resolver este impasse. Contudo, o teórico francês conclui que Rosa 

Luxemburgo não foi bem sucedida neste intento: 

 

É com o mesmo lirismo que exaltava a espontaneidade que Rosa atribui à 

social-democracia virtudes, por assim dizer, miraculosas. Ao fetichismo da 

espontaneidade se sucede (ou antes, superpõe-se, pois os dois temas estão 

estreitamente ligados) o fetichismo do partido (GUÉRIN, 1982, p.38). 

 

No início de1918, os comitês de fábrica, base do controle operário, que Brinton 

reconhece, já tinham sido transformados pelos bolcheviques em órgãos sindicais, sob controle 

estatal. O partido, com uma prática francamente intervencionista, passou a nomear dirigentes 

sindicais e posteriormente até a demitir dirigentes eleitos em suas bases. 

Em 1921, no IX Congresso do Partido Comunista, a centralização burocrática 

aumentava à medida em que também os debates ‘pegavam fogo’. Lenin tratava de jogar água 

na fogueira, atenuando as proposições teóricas de Trotski, enquanto na prática as colocava em 

andamento. Trotski defendia cruamente que a ditadura do partido expressava a ditadura do 

proletariado, já que os comunistas defendiam os interesses proletários. Nisso, a autonomia e a 
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liberdade da classe operária perdiam devido a esta posição vanguardista. Temos, então, ao 

invés de ditadura do proletariado, uma ditadura do partido sobre o proletariado.  

Não há como considerar, portanto, como justificáveis os ataques de Trotski contra 

Stalin como o criador da burocracia soviética, o principal responsável pela revolução traída. 

Mais do que devido à vitória da teoria do socialismo num só país, como queria Stalin, contra a 

tese da revolução permanente de Trotski, e a uma teoria sociológica que subestimava o papel 

do campesinato e da intelectualidade (LÖWY, 1994, p.79), o processo de burocratização 

soviético deveu-se, além deste tipo de partido organizado por Lenin, também à prática e as 

ideias de Trotski4. Garcia (1979, pp.106-107) afirmou que, se por um lado, Lenin criticou a 

proposta excessivamente burocrática de Trotski, por sua vez ele também defendia sindicatos 

disciplinados dirigidos hierarquicamente, funcionando como escolas para as massas cujos 

professores seriam os elementos vanguardistas dirigentes do partido. 

Por todas estas posturas é que surgiu a Oposição Operária, dirigida por Alexandra 

Kollontai, combatendo o sistema de nomeações feitas pelo Partido Comunista e as demissões 

de líderes operários; em suma, atacava o intervencionismo nos sindicatos e nos sovietes. Este 

agrupamento tinha de fato sólidas e amplas bases operárias, composto por metalúrgicos como 

Chliapnikov, Lutonívov, Medvedev, e, por isso, suas propostas, se por um lado, eram críticas 

ao intervencionismo, por outro lado, resvalavam para o obreirismo – chegavam a defender 

que membros do partido fossem todos trabalhadores operários, “eliminando de seu seio os 

elementos anti-operários” (FRANCO, 1985, p.36) -, o que era considerado um desvio 

inadmissível pelos bolcheviques. Segundo Franco e Brinton, a Oposição Operária 

reivindicava quatro medidas a fim de eliminar a burocracia: 

 

1ª – volta da democracia interna, com a abolição dos métodos militaristas 

que exigiam uma ‘subordinação’ cega às ordens superiores; 2 – fazer do 

Partido um partido mais operário, eliminando de seu seio os elementos anti-

operários; 3 – garantir que os operários estreitamente ligados ás massas 

trabalhadoras tivessem a maioria nos postos administrativos; 4 – voltar ao 

princípio da elegibilidade dos responsáveis e à ampla discussão nas bases de 

todas as questões importantes sobre a atividade do partido e a política 

soviética antes que a direção se pronunciasse (FRANCO, 1985, p.36). 

 

Se no primeiro momento, Lenin e Trotski se digladiaram quanto à questão dos 

sindicatos, lembrando que o intervencionismo aparentemente mais brando de Lenin 

                                                           
4 Stalin, após a vitória sobre Trotski e o grupo trotskista, colocou em prática as teses trotskistas quanto à 

industrialização acelerada e a expropriação dos camponeses, esta última com tal brutalidade que até Trotski que 

a defendia escandalizou-se (DEUTSCHER, 1984) 
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prevaleceu, no segundo momento, diante de uma força ameaçadora como a Oposição 

Operária, as duas maiores lideranças da revolução russa estavam unidas, golpeando 

mortalmente este agrupamento. Trotski deixou claro que seria uma reivindicação perigosa  

colocar o“direito dos trabalhadores de eleger os seus representantes acima do Partido” 

(apud FRANCO, 1985, p.37) e Lenin propôs resoluções, aprovadas, condenando a plataforma 

da Oposição Operária como anarcossindicalista, o fim das frações no interior do Partido e a 

expulsão pelo Comitê Central do Partido dos dissidentes fracionistas; tinha em foco, claro, a 

Oposição Operária (FRANCO, 1985). 

Portanto, sob pretexto da guerra civil (embora esta já estivesse naquele momento 

quase terminada, vencida pelo Exército Vermelho criado por Trotski), todas as teses da 

Oposição Operária foram combatidas nos momentos que antecederam o X Congresso do 

Partido em março de 1921. O Congresso, tendo a maioria dos delegados fechada com Lenin: 

 

...não só rejeitou as teses da Oposição Operária como também proibiu sua 

existência legal iniciando um processo de perseguição aos seus membros até 

o total aniquilamento da tendência um ano mais tarde (FRANCO, 1985, 

P.37). 

 

Todos estes debates e as práticas correspondentes colocaram uma questão séria 

para o futuro da revolução: ou a autonomia do movimento operário e social ou o processo de 

burocratização daquela que seria a primeira pátria comunista. Realmente, o partido tornou-se 

um adversário do movimento, não só pelos fatores adversos do momento histórico: Rússia 

arrasada com a Primeira Grande Guerra, comunismo de guerra, a questão dos tratados de paz, 

a tentativa de solucionar os problemas econômicos com a NEP (Nova Política Econômica), a 

questão dos camponeses, que seriam depois expropriados, etc, mas também devido à teoria e 

práticas centralizadoras. A ditadura pessoal e o culto à personalidade que Stalin estabeleceu 

após a morte de Lenin e a vitória sobre Trotski (que se opôs à burocracia stalinista, mas era 

árduo defensor também de teses burocráticas, como vimos) só foi possível devido ao controle 

do aparelho burocrático de um partido, que dirigia burocrática e autoritariamente a sociedade 

soviética.  
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Movimento dos Trabalhadores (1978-1985) em Goiás: buscando autonomia 

 

Isabella de Faria Bretas 1 

 

Resumo: O Movimento dos Trabalhadores foi uma organização baseada nas concepções 

leninistas que avançou na formulação a respeito da independência dos trabalhadores. Fundado 

no final do ano de 1978 o MT valorizava o autonomismo que nega, na prática, a necessidade 

de intervenção organizada no Movimento. O projeto autonomista, segundo documentos 

oficiais da própria organização, revela a crença na possibilidade de as massas organizarem-se 

espontaneamente em função da transformação revolucionária da sociedade. O Movimento tem 

autonomia na medida em que tem poder de se organizar e de se administrar por si mesmo, e é 

tanto menos autônomo, quanto mais recebe de instâncias externas, as normas as quais se 

submete. Em 1964, com o golpe militar, houve a ofensiva contra todos os movimentos sociais 

no Brasil, um combate significativo às Ligas Camponesas no Nordeste, ao movimento 

operário, ao movimento estudantil, à luta de Trombas e Formoso em Goiás, ao nascimento 

dos sindicatos sob a influência do Partido Comunista do Brasil na região de Inhumas, Itauçu, 

Vale do São Patrício, etc. Há um rompimento entre grupos de oposição sindical e outros 

grupos de oposição sindical que defendiam uma maior autonomia nas lutas dos trabalhadores 

em relação à própria CPT. Nesse contexto nasce o Movimento dos Trabalhadores. 

 

 

O surgimento do Movimento dos Trabalhadores (MT) 

 

Como dito anteriormente, o Movimento dos Trabalhadores (MT) foi uma 

organização baseada nas concepções leninistas que avançou na formulação a respeito da 

independência dos trabalhadores. Fundado no final do ano de 1978 por Augusto de Franco e 

Alberto Gomes de Oliveira (Bacurau), o MT valorizava, sobretudo, o autonomismo que nega, 

na prática, a necessidade de intervenção organizada no Movimento. 

O projeto autonomista, segundo documentos oficiais da própria organização 

(1983) revela a crença na possibilidade das massas organizarem-se espontaneamente em 

função da transformação revolucionária da sociedade. Evidentemente, a questão da autonomia 

é a questão do poder. O Movimento tem autonomia na medida em que tem poder de se 

organizar e de se administrar por si mesmo, e é tanto menos autônomo, quanto mais recebe de 

instâncias externas, as normas as quais se submete. 

Para melhor compreensão do motivo de seu surgimento bem como de suas 

posições políticas faz-se necessária uma breve contextualização do panorama nacional. Em 
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1964, com o golpe militar, houve a ofensiva contra todos os movimentos sociais no Brasil, um 

combate significativo às Ligas Camponesas no nordeste, ao movimento operário, ao 

movimento estudantil, à luta de Trombas e Formoso em Goiás, ao nascimento dos sindicatos 

sob a influência do Partido Comunista do Brasil na região de Inhumas, Itauçu, Vale do São 

Patrício, etc. A ofensiva do Estado para controlar as organizações sindicais da classe 

trabalhadora ocorreu drasticamente como aponta Maciel (2004): 

 

Na primeira frente de ação, aprofundou-se o processo de subordinação de 

trabalho ao capital, pela política extremamente repressiva desencadeada 

sobre o movimento dos trabalhadores, particularmente o movimento operário 

e pela contenção salarial (MACIEL, 2004, p. 38) 

 

Devido a esses e outros fatores, em 1967, cresceu no país a reação ao regime 

militar, mobilizando diversos setores sociais e políticos e cujas expressões podem ser vistas 

em variados protestos, como por exemplo, a Passeata dos Cem Mil, entre outros. Setores 

radicais de esquerda começaram a atacar o governo com ações clandestinas armadas, como 

assaltos a bancos, seqüestro de diplomatas e atentados contra autoridades e unidades militares.  

Diante da crescente movimentação, principalmente, por parte dos estudantes e da 

classe operária, entre os anos 1968 e 1970 o próprio governo toma a iniciativa de fundar 

sindicatos de trabalhadores rurais e, em Goiás, isso ocorre em Catalão, Anápolis, Nova 

Veneza e Bela Vista. A Federação de Trabalhadores no mesmo estado é fundada e os 

Sindicatos de Trabalhadores rurais nesse período também foram organizados por iniciativa do 

governo e, na maioria das situações, em parceria com a Igreja Católica. Ambos queriam ficar 

livres do “fantasma do comunismo” que influenciou os movimentos camponeses. Para obter 

um resultado satisfatório, o governo, por meio do FUNRURAL (Fundo de Assistência ao 

Trabalhador Rural) colocava em todas as sedes de Sindicato um gabinete odontológico e um 

ambulatório médico para serem administrados pela direção do sindicato (OLIVEIRA, 2015). 

As contabilidades eram centralizadas pelas Federações estaduais e os STRs (Sindicatos dos 

Trabalhadores rurais) foram um instrumento importante de controle dos trabalhadores nesse 

período. 

Concomitantemente a essas ocorrências, o Estado de Goiás passava por um 

período de transição, as iniciativas de modo de produção capitalista no campo estavam se 

fortalecendo com as construções de usinas de açúcar e álcool, plantação de soja, milho, 

algodão, entre outras culturas de forma mecanizada. Houve uma grande transformação no 

modo de produção rural e consequentemente da propriedade da terra, uma vez que meeiros, 
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parceiros e pequenos proprietários passaram a ser assalariados rurais residentes nas periferias 

da cidade. Em relação aos centros urbanos, os movimentos sociais também passaram por um 

controle estatal seja por meio da repressão ou pela cooptação. Programas como a “Aliança 

para o Progresso” eram, teoricamente, destinados a acelerar o desenvolvimento econômico e 

social mas ao mesmo tempo visavam frear o avanço das correntes socialistas e comunistas. O 

governo, em parceria com vereadores locais, distribuía leite em pó, tetracloroetileno (utilizado 

para limpeza a seco de produtos e desengraxe de metais), entre outros com o objetivo de 

conter as massas “revolucionárias”. 

Naquele momento, parte dos integrantes do movimento esquerdista tinha sido 

exilada, a outra parte estava presa nos porões da ditadura e alguma resistência de grupos 

armados que ainda houvesse, fazia uma autocrítica de sua política e prática (OLIVEIRA, 

2015). Entre os anos 1970 e 1975 alguns grupos e raras diretorias de sindicato, influenciadas 

pelas reflexões críticas promovidas pelas comunidades eclesiais de base da Diocese de Goiás, 

iniciam uma análise da política Sindical dos Trabalhadores rurais e também da estrutura 

fundiária do Brasil, cujas principais referências eram os municípios de Jussara e Britânia que 

conviviam com latifúndios de até 70 mil alqueires. 

A partir desse momento a Delegacia Regional do Trabalho e a direção da 

FETAEG (Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás) com Antônio 

Bueno, rompem a parceria com a Diocese de Goiás e exigem das diretorias de Sindicato o 

afastamento dos “padres comunistas”. Este e outros acontecimentos marcaram o início de 

novas iniciativas nos movimentos de Trabalhadores Rurais em Goiás e, a partir de 1974, 

trabalhadores rurais de diversos municípios iniciam a formação de grupos de oposição 

sindical 

Nesse contexto nasce o Movimento dos Trabalhadores com as seguintes bases 

como elementos fundadores: Movimento de luta dos moradores de Ceilandia – DF, 

Movimento de luta do Jardim Nova Esperança (ocupação em Goiânia), Oposição Sindical dos 

Trabalhadores na construção civil de Goiânia, outras lutas populares na mesma cidade, 

diversos movimentos de trabalhadores rurais do interior de Goiás.  

O ápice para seu surgimento se dá quando há um rompimento entre grupos de 

oposição sindical (ligados a CPT) e outros grupos de oposição sindical que defendiam uma 

maior autonomia nas lutas dos trabalhadores em relação à própria CPT. Também defendiam 

maior aprofundamento da organização de base, ao contrário daqueles que defendiam o centro 

da ação na tomada de diretorias de Sindicatos e da Federação.  
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As pesquisas já realizadas para confecção do presente texto exigiram reflexões 

acerca da conjuntura nacional no período de surgimento e declínio do Movimento dos 

Trabalhadores sendo imprescindível a análise de autores como Maciel (2004), Alves (1989), 

Ozaí (1989) e Oliveira (2015). Como apoio para discussão sobre autonomia e poder utilizou-

se Franco (1985) que apresenta a história do Partido Bolchevique e a luta das massas por 

autonomia diante da “quase ditadura” imposta por Lenin e Trotski por volta dos anos 1919 e 

1918. 

Outras referências teórico-metodológicas são os clássicos que norteiam ideias e 

discussões a respeito do referido tema como Gramsci em “Cadernos do Cárcere” (Edições 

2002 e 2004) e Lenin, principalmente, na obra “Que fazer”, de 1902, na qual discorre sobre a 

ação política do movimento social-democrata russo. 

 

Peculiaridades do Movimento 

 

O Movimento dos Trabalhadores surge, como visto no tópico anterior, a partir da 

tentativa de autonomia das massas, da articulação global de todas as organizações, sem a 

interferência direta do partido. Os membros do Movimento já não acreditavam na luta a partir 

de um centro organizando as ações revolucionárias. 

A peculiaridade desse estudo provém do fato de que essa tentativa em busca da 

autonomia foi um dos movimentos que mais aglutinou forças na formação de um partido de 

massas no campo popular e que se concretizou no Partido dos Trabalhadores. Em um primeiro 

momento, o Partido dos Trabalhadores incorporou não só bandeiras populares mas as formas 

organizacionais dos movimentos populares no Brasil, como por exemplo a formação de 

núcleos por local de trabalho e moradia, representação desses mecanismos nos instrumentos 

de direção, etc. O PT foi possivelmente o único partido que se aproximava de uma tipologia 

de “partido de massa”, nos moldes das organizações socialistas cujas tentativas de 

implantação já haviam sido realizadas em outros países. 

Os partidos políticos são instituições de extrema relevância em um sistema 

democrático representativo, pois são responsáveis pela organização das disputas eleitorais, 

estruturação dos governos e vocalização dos anseios dos cidadãos no sistema político 

(SARTORI, 1983). Por este e outros motivos o presente estudo viabiliza a compreensão da 

realidade social brasileira desde quando ela começou com a atual configuração, ou seja, a o 

Partido dos Trabalhadores enquanto governo brasileiro. 



 

339 
 

No “Quadro de Objetivos e Propostas do MT” aprovado na data de 2 de julho de 

1983 é possível identificar a relação de proximidade entre o movimento e o Partido dos 

Trabalhadores: 

 

PT: 

1 – Lutar para que o PT seja um verdadeiro Partido de Luta e de Massas. 

2 – Lutar para que o PT sirva para a organização independente dos trabalhadores. 

3 – Lutar para garantir que o PT respeite e contribua para a AUTONOMIA das 

organizações dos trabalhadores.  

 

RECOMENDAÇÃO: Recomendar aos militantes do MT que participem do PT através da 

Articulação PT DE LUTAS E DE MASSAS. 

ESCLARECIMENTO DE POSIÇÃO: O MT, como MT, formula propostas para o PT, porém 

não encaminha como tendência essas propostas dentro do partido, mas sim através da 

Articulação, não fazendo das instâncias do MT espaços de organização da nossa intervenção 

no partido. 

A ideia era a de consolidar as articulações horizontais dos movimentos de 

trabalhadores promovendo fóruns para encontro dos movimentos com organizações de 

vanguarda. Dentre as raízes objetivas tradicionalmente apontadas para justificar a organização 

de vanguarda, talvez a principal seja o caráter descontínuo da atividade política das massas. 

Pode-se falar, com mais propriedade, em caráter ondulatório do movimento de massas, o qual 

não se desenvolve linearmente, mas intercala períodos de descenso e ascenso. O objetivo era 

superar o intervencionismo que caracterizou a atuação dos partidos herdeiros da tradição 

politicista da III Internacional. 

O MT era, então, uma organização política revolucionária cujo objetivo era, 

simultaneamente, a destruição do estado burguês e a construção das bases da nova hegemonia 

e do novo poder político do proletariado rumo a uma sociedade sem classes sociais e sem 

estado (Regimento Interno, 1980). Os integrantes do movimento deveriam formar e manter 

em funcionamento as organizações independentes e autônomas dos trabalhadores, cuja sigla é 

OIAT. Consequentemente haveria a construção de “estruturas de autonomia” no interior do 

movimento capazes de possibilitar as lutas não lineares. 

Por meio dessas iniciativas de organizações e reivindicações populares, o MT 

buscava organizar os trabalhadores no sentido de disputar o poder com as classes dominantes. 

Na obra de Lênin a tomada do poder é objeto de uma reflexão detalhada e sistemática, sendo 

que o eixo central gira em torno do problema da organização da ação revolucionária e da 

autonomia ou ausência desta. Maciel (2004, s/n) discorre sobre o assunto: 
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Após a tomada do poder, a dinâmica de uma revolução cercada, envolta em 

contradições políticas e sociais de enorme envergadura, aliadas às tarefas do 

exercício cotidiano do governo revolucionário afastaram Lênin do 

tratamento sistemático da segunda questão [do poder proletário] mesmo 

tendo diante de si a experiência do poder soviético. A ausência de 

sistematização desta questão produziu uma lacuna fundamental na obra de 

Lênin e por conseqüência na própria trajetória intelectual do marxismo no 

século XX: o problema da autonomia. 

 

O referido problema foi, possivelmente, um dos motivos pelos quais o Movimento 

dos Trabalhadores não conseguiu prosseguir para além do ano de 1985. O objetivo das lutas 

de massas sem uma centralidade política que as organizasse e/ou até governasse contribuiu 

para que a força dos trabalhadores não fosse suficiente na disputa pelo poder contra a classe 

dominante. Nos dias atuais o problema da autonomia das lutas das massas é decisivo para 

aqueles que se preocupam com uma ação social transformadora, ou seja, a discussão ainda é 

atual e relevante no contexto político brasileiro. 

A questão da autonomia está diretamente associada ao poder sendo que este 

último é sempre relacional, no sentido de que diz respeito às relações entre dois ou mais 

atores sociais e/ou grupos, nos quais o comportamento de um é afetado pelo outro. Hall 

(1984, p. 93-94) contribui com essa perspectiva: “Em virtude da dependência mútua, é mais 

ou menos imperativo para cada uma das partes que ela seja capaz de controlar ou influenciar a 

conduta da outra”. A definição mais comumente aceita de poder é aquela dada por Weber 

(1991, p. 33) de que “poder significa toda probabilidade de impor a própria vontade numa 

relação social contra resistências, seja qual for o fundamento desta probabilidade”. Nesse 

sentido o conceito de poder pode estar associado ao de identidade uma vez que esta é mutável 

e a todo o momento, dependendo do grupo ou situação ao qual está inserido, o ator social 

possui identidades múltiplas. 

A historiadora Bresciani (1984) penetrou nos meandros da nova sensibilidade 

experimentada pelos trabalhadores que cada vez mais perderam a identidade e experienciaram 

as contradições do mundo moderno. As perdas acarretadas pelas relações de trabalho 

indiferentes às necessidades reais das massas sempre produziram mudanças significativas na 

realidade social seja por meio de organizações surgidas como o MT, com o objetivo da 

disputa pelo poder, seja no que se refere à identidade do sujeito moderno. 

Assim sendo, o presente objeto de estudo serve para análise de referidos conceitos 

teóricos fundamentados pela História e para a compreensão das bases que configuraram a 

atual conjuntura política brasileira. 
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Diante do exposto pode-se dizer que a supremacia proletária só será possível 

diante de uma intervenção ideológica somada a uma intervenção política e à destruição da 

hegemonia ideológica da burguesia. Somente assim, a revolução social defendida por Marx 

seria possível.  A revolução é necessária não só porque a classe dominante não pode ser 

derrubada de outro modo mas também porque a classe responsável pelo derrubamento, só 

numa revolução, logrará desembaraçar-se do lixo dos tempos e tornar-se apta a fundar uma 

nova sociedade.  

É possível perceber, então que desde os anos de 1800 o debate em torno da 

disputa pelo poder existe e foi a inspiração, provavelmente, para os movimentos trabalhistas 

nacionais e também do Centro-Oeste brasileiro, entre eles o Movimento dos Trabalhadores. 
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O carisma iurdiano: um novo prisma 

 

Marlon Mendes da Silva Souza1 

Daniel Victor Pereira Goveia da Guirra2 

 

RESUMO: O presente artigo tem por finalidade analisar a modalidade carismática de Edir 

Macedo Bezerra, fundador e bispo primaz da Igreja Universal do Reino de Deus. A fundação 

desta Igreja ocorreu em plena ditadura militar sob o governo de Ernesto Geisel (1974-1979), 

caracterizado por uma economia internacionalizada com investimento de capital estrangeiro. 

A transferência da capital federal para Brasília em 1961 causou uma deterioração da 

qualidade de vida no Rio de Janeiro, ex-capital do Brasil. Esse ambiente de crise constituiu 

um terreno fértil para a expansão de uma fé cristã pautada na Teologia da Prosperidade. Essa 

Teologia seria o carro-chefe para a difusão do neopentecostalismo no Brasil, vendendo a 

imagem para os futuros fiéis de que, enquanto herdeiros de Deus, deveriam ter os seus 

problemas existenciais resolvidos de forma imediata e, além disso, possuiriam plenos direitos 

para usufruir de todos os bens disponíveis que a Terra tem a oferecer e consequentemente, de 

inserir-se no mundo consumista capitalista. E por fim, se propõem uma análise do perfil 

carismático de Edir Macedo Bezerra, sob a perspectiva dos autores Max Weber, Brownislaw 

Baczko e Leonardo Boff considerando o impacto da Teologia da Prosperidade na vida 

espiritual dos fiéis e na construção do carisma do Bispo Edir Macedo Bezerra. 

 

Palavras-chave: Carisma, IURD, Representações. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O contexto nacional durante a fundação da IURD era de um país em plena 

ditadura militar sob a liderança do presidente Ernesto Geisel escolhido em 1974. Nesses 

termos, a transferência da capital federal que anteriormente era o Rio de Janeiro para Brasília, 

no planalto central e consequentemente de todo o aparato administrativo público federal 

trouxeram uma situação de deterioração do quadro social da capital Rio de Janeiro. 

 

Construção do carisma iurdiano 

 

Antes de abordar a modalidade carismática do Edir Macedo, torna-se necessário 

conhecer a sua história de vida3. Filho de um alagoano com uma mineira, Edir Macedo 
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2 Discente pela Universidade Estadual de Goiás; danielguirraone@gmail.com 
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Bezerra nasceu em 18 de fevereiro de 1945 no município de Rio das Flores localizado na 

região sul fluminense. Aos doze anos, juntamente com a família, mudam-se para Petrópolis e 

em seguida fixam residência no bairro São Cristóvão, subúrbio carioca. Iniciado nas práticas 

ritualísticas da Umbanda, converte-se em meados da década de 1960 à doutrina evangélica 

pela Igreja Nova Vida. Percebendo a vocação para evangelização, é consagrado ao cargo de 

pastor em 1974 nessa Igreja. Em 1975, sai da Igreja Nova Vida. Juntamente com Romildo 

Ribeiro Soares e Samuel Coutinho da Fonseca, fundam a Igreja da Cruzada do Caminho 

Eterno em 1977. Neste mesmo ano, junto com Romildo Ribeiro Soares e Roberto Augusto 

Lopes, fundam a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) no bairro do Abolição no 

subúrbio do Rio em um salão alugado onde funcionava uma funerária. Segundo Macedo 

(2013, p.66) a igreja “tinha espaço para 225 pessoas nos bancos mas, em alguns cultos, já 

lotava com mais de 400 fiéis”. O surgimento da IURD juntamente com a Igreja Internacional 

da Graça de Deus sinalizam a introdução da corrente neopentecostal no Brasil no final da 

década de 1970 e início de 1980, posteriormente pelas igrejas Renascer em Cristo e Sara 

Nossa Terra em meados da década de 1990. Os neopentecostais, ao contrário dos 

pentecostais, promoveram um forte movimento de caráter maniqueísta, intensificaram a 

contra o diabo, aderiram e acentuaram a difusão da Teologia da Prosperidade – onde o fiel, na 

qualidade de filho de Deus, tem todas as prerrogativas quanto ao usufruto dos bens terrenos 

que esse concede enquanto detentor de tudo o que há na Terra- que encontrou terreno fértil no 

Brasil para a sua expansão. 

Este contexto de grave situação social estimula, segundo Mircea Eliade, que o 

homem busque soluções para os problemas cotidianos na religião. Esse contemplando que 

suas crises existenciais não estão sendo devidamente equacionadas pela religião de origem, 

há um estímulo interno à conversão à corrente evangélica mediante a uma renovação integral 

do ser e portanto de caráter estritamente pessoal. Outro ponto a ser considerado é que a 

necessidade do fiel convertido em inserir-se no mundo de consumo capitalista no tocante à 

satisfação imediata das necessidades básicas, torna-se óbvia a aceitação a posteriori da 

Teologia da Prosperidade, como um chamariz para o aumento da membresia. Afinal, a 

prosperidade representa uma das provas de que está garantindo a sua salvação e testificando 

da presença de Jeová na vida cotidiana do fiel. Afinal, ser pobre soaria muito absurdo para 

um adepto da Teologia da Prosperidade. Segundo Macedo (2013, p.19), 

                                                                                                                                                                                     
3 Sobre as informações da vida religiosa de Edir Macedo Bezerra, conferir fonte: RODRIGUES, Jadir 

Gonçalves. Carisma e poder: categorias elementares da retórica da Igreja Universal do Reino de Deus. Goiânia: 

Editora Kelps, 2011. 
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A fé inteligente, que sempre conduziu a minha vida e a minha entrega no 

altar, veio à tona. Como crer num Deus tão grande e viver uma vida 

miserável? Era esse pensamento que me guiava e me impulsionava a 

desafios considerados impossíveis por qualquer ser humano. (...) Não se 

trata de mérito próprio, merecimento ou uma supercapacidade qualquer, mas 

unicamente de crer nas promessas de Deus e executar a Sua vontade. Tratase 

de fé. (MACEDO, 2013, p.19) 

 

Para proceder à análise do perfil carismático do bispo Primaz Edir Macedo 

Bezerra, é necessário compreender a definição do conceito de carisma. Segundo Norberto 

Bobbio, a conceituação deste termo foi primeiramente apresentada pelo sociólogo alemão 

Max Weber, no século XIX como uma forma de poder. Assim, 

 

Por “carisma” a qualidade, que passa por extraordinária (condicionada 

magicamente em sua origem, de igual modo, quer se trate de profetas, 

feiticeiros, árbitros, chefes de caçadas ou comandantes militares), de uma 

personalidade, graças à qual esta é considerada possuidora de forças 

sobrenaturais, sobre-humanas –ou pelo menos extracotidianas, não – 

acessíveis a qualquer pessoa - , ou então, tida como enviada de Deus , ou 

ainda como exemplar e , em consequência , como chefe, caudilho, guia ou 

líder . (WEBER, 1979, p.193) 

 

O carisma é para Max Weber um dos tipos empíricos ideais de dominação 

legítima onde o portador carismático se distingue dos demais homens pela sua santidade, 

heroísmo ou por força dos seus exemplos. Além disso, 

 

Estes dons excepcionais se impõem como no anúncio e na realização de uma 

missão de caráter religioso, político, bélico, filantrópico, etc. Aqueles que 

reconhecem este dom, reconhecem igualmente o dever de seguir o chefe 

carismático, a quem obedecem segundo as regras que ele dita, em virtude da 

própria credibilidade do Carisma e não em virtude de pressões ou de 

cálculo. (BOBBIO, 1998, p.159) 

 

Este comportamento não é característico apenas na esfera política mas é também 

observado no âmbito religioso, moral, artístico e econômico. No que concerne ao aspecto 

político, o indivíduo portador do carisma se personifica nas formas de um herói militar, de 

um revolucionário, do demagogo e até de um ditador social. Em quais condições que 

propiciam o surgimento do fenômeno carismático? Este líder carismático está intimamente 

vinculado a um ambiente de pavor coletivo de um grupo social onde impera um estado de 

total insegurança e de angústia generalizada. Diante deste quadro, o indivíduo portador de 

carisma é visto como um salvador e, 
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“é acolhido como um portador de segurança fundamental, da esperança, do 

fim do sofrimento, embora este, ao cabo, possa ter uma expressão de 

dimensões apocalípticas, de destruição em termos sociais, de morte física.” 

(BOBBIO, 1998, p.159) 

 

Para Max Weber, o indivíduo portador de carisma dispõe da qualidade de ser 

possuidor de dons sobrenaturais transcendendo os limites da rotina cotidiana. Analisando por 

esta perspectiva, Edir Macedo Bezerra é portador do carisma weberiano, pois oferece 

resposta aos anseios dos fiéis que se encontram em situações sociais e econômicas instáveis. 

Essas situações, na maioria das vezes decorrem, segundo a retórica iurdiana, da “ação 

demoníaca” de divindades de matriz africana. Dessa forma, mediante a mercantilização de 

bênçãos terrestres nos templos da IURD onde de fato, Jeová vence a ação dos “demônios” da 

Umbanda, se confirma a questão decisiva para a conversão do fiel sob a perspectiva de Sergio 

da Mata, pois “é a de qual deus, cristão ou pagão, é o mais forte” (MATA, 2010, p.102).  A 

libertação do fiel da ação demoníaca através de rituais de exorcismo nos templos da IURD 

possibilita o livre acesso aos bens terrestres e a confirmação de seu potencial carismático, que 

evidencia, enquanto uma igreja de resultados, o axis mundi onde de fato Jeová atua. 

Analisando o perfil carismático sob a ótica do filósofo Leonardo Boff, os 

contornos são distintos. Enquanto para Max Weber o carisma possui um caráter mais restrito, 

Leonardo Boff considera o carisma neotestamentário como algo mais democrático. 

Conceitualmente, o carisma sob a perspectiva Boffiana nos eventos narrados tanto no Antigo 

quanto no Novo Testamentos, como a entrega dos dons divinos aos homens de acordo com a 

multiforme graça e vontade do Deus judaico-cristão. A distribuição e amplitude carismática 

são distintas nos dois testamentos bíblicos onde no Antigo de fato é mais restrito, pois os 

indivíduos escolhidos seriam portadores de forças sobrenaturais para serem utilizadas em 

favor do povo israelita. Como exemplos, temos Sansão, cuja força descomunal residia nos 

cabelos; e muitos dos profetas que segundo as narrativas bíblicas, realizavam façanhas 

sobrenaturais para que os hebreus testificassem a força e magnitude de Jeová diante da 

“fragilidade” dos deuses pagãos. 

No contexto neotestamentário, a distribuição do carisma é mais democrática se 

realizando de acordo com a vontade da ação divina através do Espirito Santo, uma função 

concreta que cada indivíduo desempenha dentro de uma comunidade em benefício de todos. 
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O carisma é a força pneumática (dynamis tou Theou) que instaura as 

instituições e as mantem vivas. Nelas se articula. Por isso o princípio de 

estruturação na Igreja não são as instituições, nem na jerarquia mas o 

carisma que está na raiz de toda instituição e de toda jerarquização. (BOFF, 

1994, p.259) 

 

Sendo assim, segundo Leonardo Boff, não há a existência de um membro não 

carismático e portanto sem função na comunidade a qual está inserido. O exercício deste 

carisma só é legítimo quando o indivíduo faz em benefício da comunidade e a conduz para 

Deus. Analisando o perfil carismático do bispo Edir Macedo, embora tenha o carisma da 

pregação, o retorno desta atitude carismática leva a uma série de problematizações: O fiel tem 

a percepção de que está desafiando o próprio Deus? Será que a Igreja Universal do Reino de 

Deus “toma” o lugar de Jesus Cristo enquanto intermediador entre os homens e Deus no 

tocante às bênçãos materiais? Quando o fiel é beneficiado pela manifestação carismática dos 

cultos nas dependências da IURD, esta adoração decorre da magnitude da divindade judaico-

cristã ou é porque supre as necessidades que o fiel demanda? Jeová, diante das constantes 

necessidades dos seus fiéis em usufruir dos bens terrenos e de inserir-se no mundo 

consumista, é ou não reduzido à condição de servo diante de suas criaturas? Uma outra 

problematização que pode ser levantada é a de que os fiéis, aos serem beneficiados com as 

manifestações carismáticas iurdianas, não alimentam a fabricação do carisma do bispo Edir 

Macedo Bezerra? 

Uma forma de fabricação do carisma consiste na aquisição de meios de 

comunicação de massa radiofônicas e televisivas, sendo assim uma característica imanente do 

neopentecostalismo tanto norte americano quanto brasileiro. Busca desta forma, uma maior 

aproximação com os fiéis (e portanto possibilitar o aumento da membresia) e legitimar-se 

como uma igreja de resultados e de distinguir-se das demais igrejas evangélicas tradicionais e 

pentecostais, e das igrejas históricas Católica Apostólica Romana e a Protestante.  Além 

disso, o acesso aos meios de comunicação de massas cauciona a difusão das ideologias da 

IURD, pois, 

 

Esse controle é difuso na sociedade. Poucas pessoas têm uma liberdade total 

para dizer e escrever o que querem, onde e quando querem e para quem 

querem. (...) O controle se aplica não só ao discurso como a prática social, 

mas também às mentes daqueles que são controlados, isto é, aos seus 

conhecimentos, opiniões, atitudes, ideologias, como também às outras 

representações pessoais e sociais. (DIJK, 2008, p.18) 
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Desta forma, além da difusão das ideologias iurdianas, viabiliza-se a sacralização 

dos aparelhos transmissores e a transformação do local onde são vistos os programas em um 

simulacro de templo sagrado, um axis mundi para os ouvintes fiéis. 

Em uma segunda aproximação do tema abordado, constatamos que a propaganda 

representa um mecanismo importante na construção do carisma do Bispo Edir Macedo. 

A IURD alugou na década de 1990 vários meios de comunicação com dois 

objetivos, o primeiro, para se defender de acusações, pois com seu grande crescimento em 

pouco tempo, outras instituições se posicionaram contra a doutrina iurdiana, assim afirmava o 

Bispo Edir Macedo. O historiador Jadir G. Rodrigues trata desse assunto da seguinte forma, 

 

No mesmo sentido, consideramos que os investimentos na aquisição de 

gráficas e jornais atendiam as necessidades da direção iurdiana de se 

defender das acusações que lhe eram dirigidas no decorrer da década de 

1990, pois com o seu crescimento acelerado passou a ser alvo central de 

denúncias de toda natureza. Em alguns casos tratavam-se, simplesmente, de 

respostas de outras instituições, geralmente os “inimigos” reais e 

imaginários que a igreja Universal tinha, ou desejava ter, pois isso lhe 

conferia visibilidade. (RODRIGUES, 2011, p.96. Grifos nossos) 

 

Nesse sentido, a aquisição dos meios de comunicação da forma tratada até o 

momento nos apresenta a imagem de uma instituição vitimizada, uma instituição que é alvo 

de críticas, e afrontas. Porém, se formos analisar mais cuidadosamente vamos ter um novo 

prisma, uma ótica mais sistemática sobre o assunto. Edir Macedo adquire esses meios de 

comunicação justamente para ter visibilidade e fazer as suas propagandas, essa pode parecer 

uma constatação óbvia, mas essa propaganda representou o inicio da construção de seu 

carisma. É através dela que Edir Macedo vai começar não só a transmitir, e mostrar a sua 

igreja, mas também, vender seus “produtos”. Os meios de comunicação para este fim foram o 

segundo ponto que queríamos tratar. Vê-se que na verdade eles andam lado a lado, o primeiro 

é apenas o que legitima o segundo. 

Todas as aquisições da igreja Universal servem como forma de uma amostra 

comercial para arrebanhar os clientes (Fiéis), mas não só para este fim, elas têm um caráter 

teatral. Considerando a teatralização do sagrado, observamos que as igrejas da IURD se 

localizam nos melhores pontos das cidades, e estes pontos são geralmente antigos teatros e 

cinemas, como a aquisição do espaço onde ficava o Cinema Nacional em Brasília, em 1992. 

Esse espaço se localiza em um dos lugares mais nobres de Brasília, no Plano Piloto. Um lugar 

altamente luxuoso, como descreve o historiador Jadir G. Rodrigues. Compreende-se então o 

objetivo de apresentar um espetáculo. 
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E sempre seguindo a linha teológica da prosperidade, pois, o Bispo Edir Macedo 

não está preocupado com o conforto do cliente (Fiel), ele quer e mostra, o tempo todo que é 

uma igreja de resultados, e através dessa propaganda que ele amplia a membresia de sua 

igreja.  O carisma do Edir Macedo, após suas aquisições, vai se basear em uma construção 

midiática, representacional, ou seja, os seus seguidores vão identificá-lo pela interpretação de 

sua imagem, que é transmitida em todo o tempo por seus canais de comunicação. Feita uma 

análise deste assunto, nos aproximamos da construção carismática stalinista descrita por 

Bronislaw Baczko. Para ele, o carisma de Stalin foi totalmente construindo através dos meios 

de comunicação. Baczko apresenta Stalin como um homem que não tinha uma boa retórica, 

sua oratória era péssima, e sua voz monótona. Nesses termos, segundo o autor, 

 

“Ele falava mal, de uma voz monocórdia e monótona e, em outras vezes, 

com um forte sotaque georgiano, o que reduzia ainda mais o impacto de sua 

palavra.” (BACZKO, 1984, p.19.) 

 

Nesse caso Stalin contratava um homem com uma voz firme e forte, de acordo 

com esse mesmo autor, 

Ao contrário, as palavras de Stalin intervieram mais frequentemente após 

Stalingrado. Esta é uma palavra que se exerce pelo intérprete de uma voz 

emprestada. Com efeito, a leitura no rádio das ordens do dia (assinados por 

Stalin), e anunciando algumas vitórias sobre o inimigo e algumas salvas de 

honra nessa ocasião tenham sido reservados a um só homem, isto quer dizer 

a um ator chamado Levitan, dispondo de uma voz particularmente rica e 

profunda. Ele falava ao microfone somente nessas ocasiões, sempre na 

mesma hora e toda União Soviética no front e no país, estava atenta aos 

altofalantes à espera dessa voz veiculando a palavra de Stalin. (BACZKO, 

1984, p.20.) 

 

Quando pensamos na imagem do Bispo Edir Macedo, não encontramos nela essas 

qualidades, mas sim a confirmação de uma imagem como a de Stalin, pois Edir Macedo não 

tem uma boa retórica, o seu poder de convencimento está basicamente no fiel, no grupo 

legitimador de seu carisma. Entraremos mais a fundo neste tema nas próximas páginas, sobre 

o caráter extraordinário que se evidencia no carisma da IURD. Trata-se de um aspecto 

presente em seu carisma segundo a definição de Max Weber. Porém, o poder de 

convencimento se baseia no seu grupo legitimador? Como esse poder de convencimento se 

evidencia em seus seguidores? Para essas duas perguntas temos duas respostas, que não são 

conclusivas, mas respondem parcialmente nossas inquietações. A primeira se baseia em que o 

grupo no qual a IURD está interessada em alcançar são pessoas de baixa renda, e como já foi 

dito, ela se expande em um momento de instabilidade financeira no país, a Igreja Universal 
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do Reino de Deus está presente não só em regiões ricas, mas também e principalmente nas 

mais pobres do mundo. Pois são nestes locais que seu discurso de prosperidade irá se 

propagar com mais facilidade. Enquanto o fiel está em uma situação desesperadora, em sua 

crise existencial, a IURD irá construir representações que apresentem soluções para os 

problemas financeiros e espirituais, através da doutrina da teologia da prosperidade. Segundo 

o Mircea Eliade o ser humano procura a religião, o transcendente, em suas crises existências 

como uma última solução. Para ele a crise existencial é religiosa. Segundo o autor, 

 

Toda crise existencial põe de novo em questão, ao mesmo tempo, a 

realidade do Mundo e a presença do homem no Mundo: em suma, a crise 

existencial é “religiosa”, visto que, aos níveis arcaicos de cultura, o ser 

confunde se com o sagrado. Conforme vimos, é a experiência do sagrado 

que funda o mundo, e mesmo a religião mais elementar é, antes de tudo, 

uma ontologia. Em outras palavras, na medida em que o inconsciente é o 

resultado de inúmeras experiências existenciais, não pode deixar de 

assemelhar-se aos diversos universos religiosos. Pois a religião é a solução 

exemplar de toda crise existencial, não apenas porque é indefinidamente 

repetível, mas também porque é considerada de origem transcendental e, 

portanto, valorizada como revelação recebida de um outro mundo, trans 

humano. A solução religiosa não somente resolve a crise, mas, ao mesmo 

tempo, torna a existência “aberta” a valores que já não são contingentes nem 

particulares, permitindo assim ao homem ultrapassar as situações pessoais e, 

no fim das contas, alcançar o mundo do espírito. (ELIADE, 2008, p.171) 

 

Ou seja, quando pensamos nesse carisma do Bispo Edir Macedo, além de que, 

“em nossa sociedade atual isso não pode ser feito sem uma presença constante da mídia” 

(RODRIGUES, 2011), e isso é feito principalmente e fundamentalmente, com uso dessa 

indústria de produção cultural4, o grupo é quem vai legitimar o carisma construído da IURD. 

Porém, de forma inconsciente, estes fiéis já vão à igreja com as representações de uma 

instituição religiosa de resultados pronta. E é também através da perfomatividade5 narrativa 

que essas representações vão sendo construídas, é através da incessante repetição, em 

propagandas e comerciais, que a imagem de uma instituição de resultados vai sendo 

fabricada. 

                                                           
4 Pensamos nessa indústria de produção cultural enquanto um projeto das igrejas neopentecostais. Pois elas se 

utilizam dos meios de comunicação para produção de representações em massa. 
5 Ver Tomaz Tadeu da Silva (org.). Stuart Hall, Kathryn Woodward. ‘Identidade e diferença como 

performatividade’. In “Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais”. 9. ed. – Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2009. “A eficácia produtiva dos enunciados performativos ligados a identidade depende de sua 

incessante repetição. Em termos da produção da identidade, a ocorrência de uma única sentença desse tipo não 

teria nenhum efeito importante. É de sua repetição e sobretudo, da possibilidade de sua repetição, que vem a 

força que um ato linguístico desse tipo tem no processo de produção da identidade.”  
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O uso dos meios de comunicação pela IURD lhe outorga como instituição de 

poder, e esse poder se evidencia em uma de suas formas mais interessantes, ela se constitui 

como uma instituição onipresente. Essa onipresença se faz constante por estar em todos os 

lugares, a todo o momento, seja por meio da televisão, em seus vários canais, seja por jornais, 

revistas, rádio e até uma igreja física. Nesses termos, seus fiéis a encontram em qualquer 

lugar, a qualquer momento. Se está em crise, a IURD está bem próximo de você, oferecendo 

os seus “serviços”. Respondemos então, parcialmente, pois sabemos que não existem 

conclusões ou respostas objetivas. 

Como esse poder de convencimento se evidencia em seus seguidores? 

Primeiramente, temos que entender que o carisma é uma forma de exercer poder. Ele se 

impõe como força de convencimento. Logo, o carisma se dá pela dominação do líder sobre 

seus seguidores. 

Como foi dito, o grupo legitimador, outorga à IURD a sua própria dominação, 

lembrando sempre que essa é uma dominação simbólica. Essa forma de exercer o poder sobre 

o grupo é descrito por Pierre Bourdieu, ele observa que, “só tem êxito na medida em que 

aquele que a sofre contribui para sua eficácia.” (CHARTIER, Apud BOURDIEU, 2002. p. 

95). Dessa forma, todo o grupo de fieis dessa instituição, somente é dominado e sofre essa 

violência simbólica, por que contribuem, e acima de tudo aceitam essa dominação, porém, 

sem perceber. Pois isso é feito através da construção de representações, através da 

performatividade narrativa, que vai significando os conceitos e ideias pré-definidas sobre a 

Igreja, sobre as imagens que representam essa instituição. 

O que se coloca em questão nessas circunstâncias seria o uso dos meios de 

comunicação em massa enquanto construtores de representações. Como se sabe, os meios de 

comunicação - rádios, revistas, jornais, TV e etc. – são usados constantemente por quem 

precisa fazer publicidade, anunciar um produto, e é claro, se você quer vender, é necessário 

transmitir uma boa imagem desse produto. E não seria diferente com a IURD, o Bispo Edir 

Macedo precisa passar uma boa imagem, é necessário construir a representação de um 

personagem que tem a solução paras os problemas, e acima de tudo, que obteve resultados 

com as soluções apresentadas por ele. Logo, o Edir Macedo vai persuadir o seu público alvo 

através do poder simbólico. Como ele tem o controle do discurso reproduzido por seus 

próprios meios de comunicação, o Bispo obtém o controle mental de seus fiéis. Essa forma de 

estabelecer o poder sobre o seu público é descrita por Van Dijk, da seguinte forma, 
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Muitas formas de poder contemporâneo devem ser definidas como poder 

simbólico, isto é, em termos do acesso preferencial ao – ou controle sobre – 

o discurso público, seguindo a lógica da reprodução. Controle do discurso 

público é controle da mente do público e, portanto, indiretamente, controle 

do que o público quer e faz. Não há necessidade de coerção se se pode 

persuadir, seduzir, doutrinar ou manipular as pessoas. (VAN DIJK, 2008, p. 

23) 

 

Quando nos referimos à construção de representações por parte da Igreja 

Universal, estamos falando da imagem que ela constrói, do imaginário social, e todos os 

signos que esta imagem carrega, todos os significados que essa imagem pressupõe. Ou seja, 

quando vemos a propaganda da Universal, em que, um dos seguidores, ou até mesmo um ator 

que recebeu um pagamento para testemunharem suas conquistas e associá-la à Universal, 

tornando notável a construção de uma representação da instituição de resultados, do “Deus 

mais forte”. E podemos perceber que esse estilo de propaganda e vários outros, não estão 

presentes somente na TV, mas também, nos jornais, nos canais de rádio, nas revistas, nos 

portais eletrônicos e na internet.  Esse aspecto é um, entre vários que evidenciam o poder 

performativo, já citado acima, da IURD. Percebemos então que, “as representações sociais 

são entidades quase tangíveis. Elas circulam, se entrecruzam e se cristalizam continuamente, 

através duma palavra, dum gesto, ou duma reunião, em nosso mundo cotidiano.” 

(MOSCOVICI, 2015, p. 10) 

Enquanto forma de poder, as “representações são prescritivas, isto é, elas se 

impõem sobre nós como uma força irresistível.” (MOSCOVICI, 2015, p. 36). Quando 

ligamos essa ideia do Serge Moscovici àquela tratada anteriormente, sobre a crise existencial 

do fiel, esse fator se torna ainda mais evidente. As representações constituem uma força 

realmente irresistível, pois, o grupo de seguidores que é alvo da IURD está necessitado, 

precisando de ajuda, e a instituição cria uma representação de resultados, que vende uma 

imagem de uma instituição com o “Deus mais forte”, logo, se tornará mais um força dentro 

da construção carismática dessa instituição. 

E outro fator que contribui para a construção desse carisma, é o de que o fiel não 

percebe que está sendo persuadido, ele não tem noção dessa dominação. O grupo não se dá 

conta da construção de representações, estão presos a verdade absoluta das palavras, e este é 

mais um ponto importante na dominação carismática sobre o grupo, pois “quanto menos nós 

pensamos nelas, quanto menos conscientes somos delas, maior se torna sua influência” e “[...] 

mesmo que estejamos perfeitamente conscientes que elas não são “nada mais que idéias”), 
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elas são contudo, como se fossem realidades inquestionáveis que nós temos de confrontá-

las.” (MOSCOVICI, 2015, p. 41, 42) 

Porém, “em longo prazo, a conversação (os discursos) cria nós de estabilidade e 

recorrência, uma base comum de significância entre seus praticantes.” (MOSCOVICI, 2015, 

p. 51) Essa incessante repetição, a onipresença dessas propagandas reafirma, reifica, a 

realidade do grupo legitimador, tornando-o algo normal, esse discurso de uma igreja que pode 

te ajudar a resolver seus problemas, que mostra que já ajudou, e que tem seus próprios 

problemas resolvidos, se tornará algo familiar, e está aí o objetivo das representações, se 

tornar familiar. Ela deve fazer parte, ou substituir a realidade do seguidor. “[...] a finalidade 

de todas as representações é tornar familiar algo não familiar, ou a própria não 

familiaridade.” (MOSCOVICI, 2015, p. 54). 

Como já foi falado, essas representações vem para realocar o homem no cosmo, 

para reificar os significados, para alterar, ou substituir a sua realidade, estimulando as 

tradições do grupo de seguidores. Portanto, no caminho de construção dessas representações, 

elas não podem se tornar enfadonhas, maçantes, menos ainda se cessar. Como já foi dito 

antes, é necessário que haja uma constante repetição dessas imagens, dessas representações, 

para que ela se torne familiar, para que o seus resultados sejam efetivos. Essa é a lógica da 

performatividade narrativa, tratada com Stuart Hall anteriormente, mas que pode ser 

reafirmada por Serge Moscovici da seguinte forma, 

 

Tudo o que é dito ou feito ali, apenas confirma as crenças e as interpretações 

adquiridas, corrobora, mais do que contradiz, a tradição. Espera-se que 

sempre aconteçam, sempre de novo, as mesmas situações, gestos, ideias. A 

mudança como tal somente é percebida e aceita desde que ela apresente um 

tipo de vivência e evite o murchar do diálogo, sob o peso da repetição. 

(MOSCOVICI, 2015, p. 55. Grifos nossos.) 

 

Para finalizarmos o diálogo, obtendo respostas que não são definitivas e nunca 

serão, trataremos rapidamente aqui sobre o caráter extraordinário da IURD, e como ele se 

evidencia na construção de representações. 

Segundo Weber, o carisma está interposto sobre o grupo de seguidores, sendo 

necessário um grupo que legitime o seu líder, porém, este líder não está totalmente 

dependente deste grupo, diferentemente da ótica durkheimiana, em que o líder é totalmente 

dependente do grupo que irá legitimá-lo. Para Weber, o caráter extraordinário é o que 

identificará e dará maior parte da legitimidade para o líder, não dependendo assim do seu 

grupo, ou seja, o carisma estará envolvido em sua capacidade de arrebanhar um grande grupo 
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de fiéis, através do seu caráter extraordinário6. A teologia da prosperidade, a propaganda e a 

amostra de resultados da IURD se caracteriza como esse caráter extraordinário que Weber 

cita, – sob a ótica da construção de representações - aceitar e compreender o que é familiar, 

crescer acostumado a isso e construir um hábito a partir disso. Nessas condições, o fiel se 

familiariza com as representações criadas pela IURD, criando uma rotina a partir disso, com 

o objetivo de participar das atividades da instituição, confirmando uma mudança no cotidiano 

do fiel, conforme o pensamento de Max Weber. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
6 A dominação carismática só é possível a partir de “situações extraordinárias externas especialmente políticas 

ou econômicas, ou internas psíquicas particularmente religiosas ou de ambas em conjunto. Nasce da excitação 

comum a um grupo de pessoas, provocada pelo extraordinário, e da entrega ao heroísmo, seja qual for o seu 

conteúdo.” (Weber, 1999, p. 331) 
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A experiência da Narrativa na História,  

e na Literatura do escritor argentino Ernesto Sábato 

 

Amanda Alvarenga Fernandes1 

 

RESUMO: O ato de narrar proporciona ao homem a capacidade de se orientar no tempo e de 

constituir sentido para suas ações. Narramos, pois vemos nossas identidades serem 

constantemente ameaçadas e, portanto, sentimo-nos sob a constante necessidade de 

reconstruí-las. Sendo assim, é intrínseco ao homem organizar suas experiências sob diversas 

formas narrativas, pois só desta maneira é possível que ele exista.Este artigo destina-se a 

pensar o papel da narrativa no âmbito da História enquanto ciência, e como o historiador da 

Literatura se apropria dos modelos narrativos deste saber para construir seu relato. Para isso, 

tomaremos por base alguns aspectos da vida e obra do escritor argentino Ernesto Sábato, 

objeto de nossa pesquisa. 

 

Palavras-Chave: História, Literatura, Narrativa, Ernesto Sábato. 

 

 

Introdução 

 

Os seres humanos precisam narrar. Não para se distrair, não como 

uma forma lúdica de relacionamento, mas para alimentar e estruturar 

o espírito, 

assim como a comida alimenta e estrutura o corpo. 

 

(Marina Colasanti) 

 

Como, e por que, surge uma pesquisa histórica? Talvez essa tenha sido a principal 

pergunta que guiou os historiadores em suas incansáveis tentativas de estabelecimento da 

História enquanto ciência2. Quando apegados à escola metódica, os historiadores se 

restringiam à coleta e reprodução dos fatos adquiridos por determinados tipos de documentos, 

seguindo leis já antes elaboradas e assimiladas. Assim o faziam, pois acreditavam que estes 

                                                           
1 Mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Goiás. 

Desenvolve pesquisa na linha “Ideias, Saberes e Escritas da (e na) História” sob a orientação do Professor 

Doutor Carlos Oiti Berbert Junior. Bolsista CAPES. E-mail: amandalvafer@gmail.com 
2 “Ciência” aqui é pensada nos padrões das ciências naturais; ou seja, a História possuindo métodos específicos 

de pesquisa que, por sua vez, garantiriam resultados mais ou menos previsíveis e, mais importante, 

comprováveis. 

mailto:amandalvafer@gmail.com
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fatos já possuíam suas verdades e, ao narrar historicamente, o único objetivo era o de contá-

las. A narrativa histórica, então, como resultado da pesquisa histórica realizada pelos 

historiadores, era afastada de toda subjetividade que apresentavam as narrativas literárias. 

Com o surgimento da Escola dos Annales, que inseriu na História métodos das 

Ciências Sociais, a experiência do tempo foi estendida para os historiadores: o tempo curto 

dos acontecimentos deu lugar ao tempo de longa duração, uma vez que buscava-se tornar 

inteligíveis a civilização e as mentalidades. A História se tornou uma unidade de sentido; 

deixando de ser apenas relatos de acontecimentos que se sucederam, ela passou a ser uma teia 

de acontecimentos que estão, todos, interligados. Por isso, a experiência histórica passou a 

abranger os três tempos: passado, presente e futuro. 

Segundo Ivan Domingues, os homens sempre buscaram sentido para suas ações 

ao perceberem a experiência do tempo. Logo, desde sempre, ao se chocarem com a presença 

do efêmero (e a ação corrosiva do tempo), os homens buscaram maneiras de negá-lo: ou seja, 

de serem eternos. Durante os tempos arcaicos, encontraram essa evasão do tempo (a 

eternidade) nos mitos, depois nas religiões. Porém, os tempos modernos – com suas 

revoluções, suas técnicas, seus teoremas e ciências – representou “o esvaziamento do eterno 

em favor do efêmero” (1996, p. 40). Os homens passaram a viver uma nova experiência 

perante o tempo. 

 

Quer dizer: uma experiência contraditória e dilacerante, que escande o fluxo 

do tempo em uma fração que esvai e escapa ao governo dos homens, por 

mais que eles tentem barrá-lo e assujeitá-lo – o tempo do mundo, quotidiano, 

que escoa por entre as mãos e foge sem cessar para a frente – e noutra fração 

dominada ou controlada pelos homens, que flui, porém as segmenta, se 

instrumentaliza e se contabiliza – o tempo da ciência e da técnica, mas 

também do trabalho, dos negócios e da administração –, e, enquanto tal, algo 

dissociada do tempo do mundo (tempo quotidiano), totalmente domesticada 

e absolutamente previsível. (1996, p. 39) 

 

A narrativa histórica se transformou. Houve uma reaproximação do texto histórico 

com o relato poético, tal como Aristóteles concebia este. Para Aristóteles, o relato poético era 

superior ao texto histórico, justamente pelo fato da História não ser o estudo das substâncias 

(essências), logo, o relato poético era o único que dava conta das subjetividades, dos sujeitos 

humanos. Porém, quando o tempo “se expandiu”, as substâncias também passaram a ser 

pensadas temporalmente, logo, as narrativas históricas se fundiram com os relatos poéticos. 

Aliás, a História passou a ser encarada como indissociável à narrativa, pois caiu-

se a ideia que a narrativa era posterior à experiência: a narrativa se tornou, por si, uma 
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experiência. Só é possível pensar a História como uma unidade de sentido quando 

ficcionalizamos as experiências, logo, para se tornar ciência, a História teve que se tornar 

ficção (no sentido aristotélico de relato). 

Ao publicar seu livro Tempo e Narrativa, entre os anos de 1983 e 1985, Paul 

Ricoeur ficou marcado como um dos principais filósofos a pensar a importância da narrativa 

histórica ao afirmar que toda história é narrativa. Este retorno do narrativismo propiciou aos 

historiadores contemporâneos uma nova abordagem frente à Literatura, uma vez que deixou-

se de considerar como verdade apenas os fatos e dados depositados em determinados tipos de 

documentos, passando-se a levar em conta elementos que até então haviam sido sufocados, 

tais como as interpretações. Para Ivan Domingues, na Literatura os homens modernos 

encontram um vislumbre de eternidade, um escape do tempo que constantemente os oprime3. 

 

Com certeza o homem moderno também tem suas formas de evasão e busca 

escapar do efêmero e da pressão da história. Não tendo mais a 

transcendência, o absoluto deve ser instalado no tempo, não fora do tempo. 

O ponto de evasão não está nem atrás de nós, antes do tempo ou no começo 

dos tempos, nem depois de nós, no fim dos tempos ou depois do tempo, mas 

ante nós, no tempo, no presente. Uma das formas de evasão é a arte, de que a 

literatura é tão rica em exemplos. (1996, p. 63) 

 

Aceitando-se as interpretações adquiridas através do olhar a História por métodos 

pluridisciplinares, a pesquisa histórica passou a ser concebida por diferentes motivações. Ao 

historiador foi atribuído papel crucial: não é mais um mero colecionador e reprodutor de fatos 

isolados; a ele, cabe a função de criar suas fontes. Isso quer dizer que abandona-se a ideia de 

que a verdade histórica está inserida somente em determinados documentos: qualquer tipo de 

documento pode se tornar uma fonte histórica, desde que seja analisado, criticado, 

interpretado e ressignificado por um historiador. Para Jörn Rüsen, a pesquisa histórica surge, 

primeiro, de carências de orientação (oriundas da vida prática) pessoais do pesquisador. 

Segundo o autor, “pesquisa histórica é um processo cognitivo, no qual os dados das fontes são 

                                                           
3 Sobre essa opressão do tempo aos homens modernos, destaco o que analisa Ivan Domingues: “Esse sentimento 

de perplexidade, associado à dilatação do tempo e à intensificação da consciência e da temporalidade, não só 

aumenta ainda mais com a descoberta dos relógios biológicos e com os paradoxos da teoria da relatividade, 

como também leva a um estado de vertigem, quando o homem moderno, após explorar os confins do universo e 

da temporalidade, descobre que o esforço por medir e controlar o tempo conduz não ao domínio sobre ele, mas à 

tirania do tempo e à maior das servidões.” // “Tempo que, ao invés de ter-se assujeitado ao homem e de servir a 

ele, revela-se na realidade seu senhor, instalando, qual o destino antigo, seu poder absoluto sobre a vida e sobre a 

morte por toda a parte, porém desta feita, na modernidade, época em que vigem, atuam e ganham vida um tempo 

laico, um conjunto de potências naturais e uma história secularizada, revestindo-se da forma de um destino 

secularizado e de uma potência histórica.” (1996, p. 43) 
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apreendidos e elaborados para concretizar ou modificar empiricamente perspectivas (teóricas) 

referentes ao passado humano”. (2007, p. 104) 

Por isso, a História não pode ser pensada através dos métodos das Ciências 

Naturais, pois os resultados da pesquisa histórica respondem às demandas do historiador. São 

histórias provisórias4, nunca tomadas por elas mesmas, mas como produtos das fontes em 

determinados contextos historiográficos. Para Rüsen, a História é uma ciência por possuir 

métodos específicos5, e seu relato não é verdadeiro por pretender alcançar a verdade das 

fontes, mas pela maneira que os historiadores se referem – nas narrativas – às verdades que 

adquirem durante seus percursos de pesquisas6. 

As interpretações obtidas, e apresentadas, pelos historiadores transformaram a 

hermenêutica7 no método privilegiado do fazer História. Ricoeur percebe então que, no 

processo da interpretação, três “mundos” se coabitam: o mundo do autor, o mundo do texto e 

o mundo do leitor. Ele trabalha essa ideia em suas “mimeses” nos três tomos do seu Tempo e 

Narrativa. Em uma brevíssima síntese, podemos caracterizar a mimese 1 como a pré-

figuração do texto, ou seja, o mundo do autor: seu contexto histórico, suas vivências, 

carências e opiniões; a mimese 2 é o mundo do texto, ou o resultado obtido pelo autor ao ligar 

os eventos e fontes em um todo compreensível; e, por último, na mimese 3, vemos 

estabelecido o mundo do leitor, onde acontece a reapropriação do texto por este. 

A retomada narrativista, e a consequente reaproximação da narrativa histórica 

com o relato poético, fez com que a História e a Literatura atingissem uma condição de boa 

                                                           
4 Ou seja, contrariam o principal aspecto dos resultados obtidos pelas pesquisas das Ciências Naturais: imutáveis 

e, por isso, previsíveis. Abraham Moles trabalha essa ideia em seu “As Ciências do Impreciso”: “E o que 

procuramos em nossas vidas é apreender estas coisas vagas que nos cercam de uma maneira um pouco menos 

arbitrária do que o fazíamos antigamente; talvez seja isto que chamamos de ser racional: um procedimento e não 

um estado. O que temos à disposição de nosso espírito para nos ajudar a pensar, a prever, a fazer? Muito pouca 

coisa. A ciência tal como a conhecemos não nos fala quase do que é impreciso, do que é flutuante, do que muda 

e só se repete aproximativamente.” (1995, p. 16) 
5 Carlo Ginzburg faz uma análise dos métodos históricos em seu “Mitos, Emblemas, Sinais: Morfologia e 

História”. O autor analisa que o raciocínio das Ciências da Natureza é quantitativo, enquanto o raciocínio 

realizado na História é o mesmo realizado em outros campos do saber (como o Direito, a Psicanálise, a 

Medicina): o paradigma indiciário. É um raciocínio qualitativo (construído através dos detalhes, das minúcias, 

dos índices, sinais, rastros). Ou seja, é um raciocínio que foge ao padrão das Ciências Naturais (considerado 

racional), mas nem por isso é irracional. Todo discurso narrativo se baseia em índices, e como as narrativas são 

constituidoras de sentido e de identidade, logo, conclui-se que a identidade também é construída através de 

índices (ou daquilo que queremos acreditar). É inerente ao ser humano ser indiciário, por isso, é inerente ao ser 

humano narrar. 
6 É o que Paul Ricoeur acredita também. Para ele, as diferenças entre História e ficção se situam na construção 

dos personagens (sendo os personagens da narrativa histórica concretos), e na maneira que os historiadores 

utilizam as fontes e referências. 
7 Ou, em um conceito mais amplo fundado (principalmente) por Hans-Georg Gadamer: a hermenêutica é a 

ciência, ou arte, da interpretação. Por que precisamos da hermenêutica? Porque somos criaturas inseridas no 

tempo e, como tais, vemos sempre as coisas de maneira limitada. Logo, sempre precisamos fazer retorno, sempre 

precisamos interpretar e ressignificar. 
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convivência, uma vez que perceberam possuir um mesmo autor, objeto e receptor: o homem. 

E, por terem estabelecido esse espaço maior de coabitação entre elas, hoje em dia não faltam 

fontes, métodos, pesquisas, e pesquisadores que aproximam a História da Literatura, como é o 

meu caso: elegi trabalhar a relação destes dois saberes, tendo por método a Filosofia 

Hermenêutica, a partir da obra do escritor argentino Ernesto Sábato. 

Ernesto Sábato foi um importante romancista, ensaísta, crítico literário, artista 

plástico e intelectual argentino. Nasceu em Rojas, Argentina, no ano de 1911, e foi o décimo 

de onze filhos. Quando jovem, se aproximou de grupos anarquistas e comunistas, mas após o 

primeiro golpe militar sofrido na Argentina em 1930, pelo general Uriburu, teve que se exilar 

por sua militância ativa e acabou por se tornar bastante cético em relação às utopias não 

praticáveis do Partido Comunista, abandonando o movimento. 

Em 1938 obteve seu primeiro doutorado em Física pela Universidade Nacional de 

La Plata, e logo depois foi contemplado com uma bolsa de estudos para ir estudar no 

Laboratório Curie, em Paris, as reações do urânio. Foi enquanto realizava essa pesquisa que 

uma visão apocalíptica do porvir o acometeu, e ele percebeu que o excesso de razão estava 

levando os seres humanos à sua própria destruição. 

Abandonou de vez a Física após entrar em contato com grupos de artistas 

surrealistas em Paris e, no começo da década de 1940, escreve seu primeiro ensaio titulado 

Uno y el Universo, onde remonta seu caminho até a Literatura e faz duros questionamentos 

acerca da utopia das chamadas “Ciências Exatas”. Com o fim a Segunda Guerra Mundial, 

Sábato adentrou mais fundo em sua crise, suas angústias e medo, e em um momento de 

extremo desconforto, escreve O Túnel. Ele fala sobre o processo de escrita de seu primeiro 

romance mais tarde, em um ensaio chamado Heterodoxia. 

 

Mientras escribía esta novela, arrastrado por sentimientos confusos e 

impulsos inconscientes, muchas veces me detenía perplejo a juzgar lo que 

estaba saliendo, tan distinto de lo que había previsto. [...] Mi idea inicial era 

escribir un cuento, el relato de un pintor que se volvía loco al no poder 

comunicarse con nadie, ni siquiera con la mujer que parecía haberlo 

entendido a través de su pintura. Pero al seguir al personaje, me encontré con 

que se desviaba considerablemente de este tema metafísico para “descender” 

a problemas casi triviales de sexo, celos y crímenes. [...] Más tarde 

comprendí la raíz del fenómeno. Es que los seres de carne y hueso no pueden 

nunca representar las angustias metafísicas al estado de ideas puras: lo hacen 

siempre encarnando esas ideas, oscureciéndolas de sentimientos y pasiones. 

Los seres carnales son esencialmente misteriosos y se mueven a impulsos 

imprevisibles, aun para el mismo escritor que sirve de intermediario entre 
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ese extraño mundo irreal pero verdadero de la ficción y el lector que sigue 

sus dramas.8 (1951, p. 144) 

 

Sábato, ao abandonar a Física e se entregar à Literatura, segue uma tendência do 

homem moderno. A modernidade, e seus avanços tecnológicos sem precedentes, estilhaçou 

todas as estruturas fixas às quais os homens arcaicos se apegavam (os mitos, as religiões, a 

orientação através do tempo natural e a conformação de que a natureza comandava suas vidas, 

não o contrário). A partir do Renascimento, e a chegada do racionalismo, o homem moderno 

depositou toda sua fé na ciência9, crente que esta seria capaz de responder todas os anseios e 

angústias da humanidade. O que não aconteceu. 

 

Os caminhos da cultura humanista foram percorridos até o abismo. Aquele 

homem europeu que entrou na história moderna cheio de confiança em si 

mesmo e em suas potencialidades criadoras agora sai dela com a fé em 

farrapos. (SÁBATO, 2008, p. 100) 

 

Como já supracitado por Ivan Domingues, o tempo moderno se caracteriza pela 

fuga do eterno em favor do efêmero (os homens passaram a viver “a vertigem da 

velocidade”), mas é impossível ao homem – em qualquer época – viver “desbussolado”10 ou 

sem orientação11. É inerente ao ser-humano buscar sentido para suas ações no tempo, é 

inerente ao ser humano tentar construir e reconstruir sua identidade. Zygmunt Bauman faz 

uma longa análise sobre este conceito em uma entrevista concedida a Benedetto Vecchi, em 

1925. O que é identidade, para Bauman? É uma série de elementos que são adquiridos e que 

                                                           
8 Tradução livre: “Enquanto eu escrevia esse romance, arrastado por sentimentos confusos e impulsos 

inconscientes, muitas vezes me detinha, perplexo, para avaliar o que estava saindo, tão diferente do que havia 

previsto. [...] Minha ideia inicial era escrever um conto, o relato de um pintor que enlouquecia ao não conseguir 

comunicar-se com ninguém, nem mesmo com a mulher que parecia tê-lo entendido por intermédio de sua 

pintura. Ao acompanhar o personagem, porém, constatei que ele distanciava consideravelmente desse tema 

metafísico para ‘descer’ a problemas quase triviais de sexo, ciúme e crimes. [...] Mais tarde compreendi a origem 

do fenômeno. É que os seres de carne e osso não podem jamais representar as angústias metafísicas sob o estado 

de ideias puras: fazem-no sempre encarnando essas ideias, obscurecendo-as com sentimentos e paixões. Os seres 

carnais são essencialmente misteriosos e se movem em impulsos imprevisíveis, mesmo para o próprio escritor 

que serve de intermediário entre esse estranho mundo da ficção, irreal mas verdadeiro, e o leitor, que acompanha 

seus dramas.” 
9 Sobre isso: “Pois isso nos faz reparar que a ciência, a razão na qual o homem moderno depositou sua fé, é, 

rigorosamente falando, unicamente a ciência físico-matemática e, imediatamente, apoiada nela, mais débil, 

porém beneficiando-se do seu prestígio, a ciência biológica. Em síntese reunindo-se as duas, o que é chamado de 

ciência ou razão naturalista.” (ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 33) 
10 “Surgiu o novo homem, o Homem Desbussolado, carente de garantia.” (FORBES, Jorge. Prefácio, p. X. In.: 

MILLER, Jacques-Alain; Milner, Jean-Claude. Você quer mesmo ser avaliado: entrevistas sobre uma máquina 

de impostura. Barueri/SP: Manole, 2006.) 
11 José Ortega y Gasset em seu “História como Sistema: Mirabeau ou o Político” começa seu pensamento por 

essa ideia: “Daí que o homem tenha que estar sempre em alguma crença e que a estrutura de sua vida dependa 

primordialmente das crenças em que ele esteja e que as mudanças mais decisivas na humanidade sejam as 

mudanças de crenças, a intensificação ou enfraquecimento das mesmas.” (1982, p. 27) 
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mudam de acordo com as relações com os outros; logo, não é um conceito sólido, mas 

fluido12. 

 

É nisso que nós, habitantes do líquido mundo moderno, somos diferentes. 

Buscamos, construímos e mantemos as referências comunais de nossas 

identidades em movimento – lutando para nos juntarmos aos grupos 

igualmente móveis e velozes que procuramos, construímos e tentamos 

manter vivos por um momento, mas não por muito tempo. (2005, p. 32) 

 

O homem moderno então percebeu que os conceitos e teoremas dados pelas 

Ciências da Natureza (nos quais tinha depositado toda sua fé a partir do Renascimento), nada 

davam conta de explicar as inquietudes deste. Para Ortega y Gasset, o problema se manteve 

porque a ciência quis estabelecer, primeiro, a natureza do homem – apreendê-lo como uma 

coisa no (e do) mundo. Ao perceber que pouquíssimos elementos se mantinham imutáveis no 

homem, passou-se a querer entendê-lo como espírito, mas também não conseguiu chegar a 

um conceito que desse conta de embasar essa hipótese. Enfim, começaram a entender que o 

homem não é uma coisa (e, portanto não possui natureza), e não é espírito13: o homem é 

drama. 

 

A razão físico-matemática, na sua forma crassa de naturalismo, ou na sua 

forma beatífica de espiritualismo, mal podia enfrentar os problemas 

humanos. Devido a sua própria constituição, não podia fazer outra coisa, a 

não ser buscar a natureza do homem. E é claro, não a encontrava, porque o 

homem não tem natureza. O homem não é seu corpo, que é uma coisa; nem é 

sua alma, psique, consciência ou espírito, que são também uma coisa. O 

homem não é coisa alguma, mas um drama – sua vida é um puro e universal 

acontecimento, que acontece a cada um, e no qual cada um não é, por sua 

vez, senão acontecimento. Todas as coisas, sejam quais forem, são meras 

interpretações que se esforçam em dar o que encontram. O homem não 

encontra coisas, senão que as põe ou as supõe. (ORTEGA Y GASSET, 

1982, p. 42) 

 

                                                           
12 Bauman usa esse conceito para tratar a modernidade, como um todo: “A principal força motora por trás desse 

processo tem sido desde o princípio a acelerada “liquefação” das estruturas e instituições sociais. Estamos agora 

passando da fase “sólida” da modernidade para a fase “fluida”. E os “fluidos” são assim chamados porque não 

conseguem manter a forma por muito tempo e, a menos que sejam derramados num recipiente apertado, 

continuam mudando de forma sob a influência até mesmo das menores forças.” (2005, p. 57) 
13 “O espírito, se houver alguma coisa no mundo que o for, é identidade e, portanto, res, coisa, tão sutil e etérea 

quanto se quiser. O espírito tem uma consistência estática: ele é já, sem dúvida, o que é e o que vai ser.” 

(ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 41) 
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Assim sendo, percebeu-se que o homem não é coisa alguma: vai sendo. Ele só 

existe porque toma decisões e age para que continue existindo14. Logo, o homem possui a 

liberdade de escolher o que quer ser, apesar dessa liberdade ser arbitrária: a ele são 

apresentadas inúmeras possibilidades, mas ele deve escolher uma. Ortega y Gasset aponta que 

a liberdade do homem encontra um único limite: o passado15. Por ter sido o que foi, por ter 

feito o que fez (no passado), o homem não pode mais sê-lo ou fazê-lo, pois seu passado está 

constantemente embasando o presente. A ele resta só evoluir, progredir, avançar sobre si 

mesmo; a partir de toda a carga herdada (relembrada e ressignificada) de seus antepassados 

através da memória, ele constrói o presente e projeta o futuro. 

A esse esforço intelectual do homem de atribuir sentido à experiência do tempo, 

interpretando o passado de modo a compreender o presente e antecipar o futuro, Jörn Rüsen 

chama de “consciência histórica”. Todos os seres humanos possuem consciência histórica, 

pois todos nós articulamos o tempo para produzirmos sentido. Porém, é na modernidade que 

surge uma necessidade maior de recorrermos à consciência histórica, já que nossas certezas 

são “liquidificadas”, o que acaba por engendrar diversas carências de orientação. Por esse 

motivo, o homem moderno está deixando, cada vez mais, de acreditar na razão físico-

matemática, e passando a depositar sua fé na razão histórica16. Para Ortega y Gasset, essa 

razão histórica não é qualquer coisa além de razão narrativa: 

 

Por outra parte, convém fazer-se cargo do estranho modo de conhecimento, 

de compreensão, que é essa análise do que corretamente é a nossa vida, por 

conseguinte, a de agora. [...] para averiguar a razão do nosso ser ou, o que é 

igual, por que somos como somos, o que temos feito? O que foi que nos fez 

compreender, conceber o nosso ser? Simplesmente contar, narrar que antes 

fui o amante desta ou daquela mulher, que antes fui cristão; que o leitor, por 

si, ou pelos outros homens dos quais tem notícia, foi absolutista, foi 

cesarista, democrata, etc. Em síntese, aqui o raciocínio esclarecedor, a razão 

consiste numa narrativa. Frente à razão puro físico-matemática existe, 

portanto, uma razão narrativa. Para compreender algo humano, pessoal ou 

                                                           
14 Para negar as filosofias positivistas surge a filosofia existencialista, da qual Jean-Paul Sartre é um dos 

fundadores, e explica no que se baseia seu pensamento: “O homem nada mais é do que aquilo que faz de si 

mesmo: é esse o primeiro princípio do existencialismo. É também a isso que chamamos de subjetividade: a 

subjetividade de que nos acusam.” [...] “Porém, se realmente a existência precede a essência, o homem é 

responsável pelo que é. Desse modo, o primeiro passo do existencialismo é o de pôr todo homem na posse do 

que ele é, de submetê-lo à responsabilidade total de sua existência. Assim, quando dizemos que o homem é 

responsável por si mesmo, não queremos dizer que o homem é apenas responsável pela sua estrita 

individualidade, mas que ele é responsável por todos os homens.” (1987, p. 6) 
15 “Esse passado é passado não porque passou a outros, mas porque forma parte de nosso presente, do que somos 

na forma de ter sido; em resumo, porque é nosso passado. A vida como realidade é absoluta presença; não se 

pode dizer que algo existe se não está presente e atuando agora entre nós.” (ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 47) 
16 “Resumindo, o homem não tem natureza, senão que... tem história. Ou, o que é igual: o que a natureza é para 

as coisas, a história é, como res gestae, para o homem.” (ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 49) 
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coletivo, é necessário contar uma história. Esse homem, essa nação faz tal 

coisa, e o faz porque anteriormente fez tal outra e foi de tal outro modo. A 

vida somente se torna um pouco transparente ante a razão histórica. (1982, 

p. 48) 

 

A razão histórica liberou o homem de tentar se compreender por conceitos e 

fórmulas nos quais ele não cabe, e o deu a possibilidade de criar – e recriar – seus próprios 

paradigmas. Porém, nos vimos frente a novos sentimentos de desamparo, originados por nos 

percebermos sozinhos no mundo. O que eu sou e o que eu serei só depende de mim; portanto, 

eu não posso contar com mais ninguém. Devo agir sem esperança. É a partir deste 

pensamento que o existencialismo de Sartre surgiu: a única esperança reside em nossas ações, 

e por nosso destino estar em nossas mãos, é preciso que superemos o desamparo e que 

sejamos otimistas, que tomemos atitudes. 

Ernesto Sábato nunca se posicionou como um existencialista, mas o foi. Basta 

uma leitura atenta de seus principais ensaios – onde se sente livre suficiente para tratar 

assuntos variados sem a necessidade de utilizar recursos retóricos (comuns em outros tipos de 

narrativas) – para assim o percebermos. Analisemos brevemente um deles, A Resistência. Em 

todas suas obras (ensaios e romances), Sábato constrói personagens, e/ou relata suas 

memórias e experiências pessoais, com tons pessimistas em relação ao mundo moderno; mas, 

em A Resistência, ele parece ter atingido o ápice do desconforto, do desespero e da angústia17. 

Muito saudosista de sua infância, em vários momentos ele faz rememorações 

desta para, logo em seguida, comparar com o que vivia no momento de escrita. Porém, 

conformado com a mudança do tempo, nos alerta que só no presente podemos fazer algo para 

mudar18: “Não há outro modo de atingir a eternidade a não ser aprofundando-se no instante, 

nem outra forma de chegar à universalidade que não através da própria circunstância: o aqui e 

o agora.” (2008, p. 16). Ele, então, faz um apelo: que usemos a nossa liberdade, que tomemos 

decisões a fim de preservarmos nossa existência. 

 

Acredito que a liberdade nos foi destinada para cumprirmos uma missão na 

vida; e sem liberdade nada vale a pena. E mais: acredito que a liberdade a 

nosso alcance é maior do que aquela que ousamos viver. Basta lermos a 

história, essa grande mestra, para vermos quantos caminhos o homem pôde 

                                                           
17 “[...] pode ser que a espécie humana seja incapaz de suportar as catastróficas mudanças do mundo 

contemporâneo. Porque essas mudanças são tão tremendas, tão profundas e, sobretudo, tão vertiginosas, que 

perto delas as que provocaram o desaparecimento dos dinossauros são insignificantes.” (SÁBATO, 2008, p.21) 
18  “Porque o mundo não está apenas fora de nós, mas também no mais recôndito de nosso coração. [...] porque o 

mundo de que somos responsáveis é este aqui: o único que nos fere com a dor e o infortúnio, mas também o 

único que nos dá a plenitude da existência, este sangue, este fogo, este amor, esta espera da morte. O único que 

nos oferece um jardim no crepúsculo, o contato da mão que amamos.” (SÁBATO, 2008, p. 54) 
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abrir com seus braços, até que ponto o ser humano foi capaz de mudar o 

rumo dos acontecimentos. Com esforço, com amor, com fanatismo. (2008, p. 

24) 

 

Como Sartre, Sábato submete os homens às responsabilidades totais de suas 

existências. Quer dizer, nos adverte que cada um de nós precisa se posicionar, aqui, agora, 

com urgência; pois não é só o meu destino que depende das minhas escolhas, mas o destino 

de todos os homens do mundo. Contra a desumanização da humanidade, causada dia após dia 

com mais ânsia pelo excesso de tecnologias, ele nos chama a resistir. E, mais do que resistir, é 

preciso que alertemos as crianças e jovens sobre os perigos e atrocidades, pois se nós fazemos 

nosso presente, eles farão o futuro. 

 

Acredito que é preciso resistir: esse tem sido meu lema. Hoje, contudo, 

muitas vezes me pergunto como encarnar essa palavra. Antes, quando a vida 

era menos dura, eu teria entendido por resistência um ato heroico, como 

negar-se a continuar sobre esse trem que nos leva à loucura e ao infortúnio. 

Mas pode-se pedir às pessoas tomadas pela vertigem que se rebelem? [...] A 

situação mudou tanto, que devemos reavaliar com muita atenção o que 

entendemos por resistência. Não posso lhes dar uma resposta. [...] Intuo que 

é algo menos formidável, mais modesto, algo como a fé num milagre, o que 

quero transmitir a vocês nesta carta. (2008, p. 87) 

 

Pessoalmente, Sábato logo percebeu de qual maneira poderia resistir: através da 

literatura19. E exerceu o seu papel com maestria. Suas narrativas são carregadas de intenções: 

transmitir suas memórias, testemunhar suas vivências, desabafar suas inseguranças e esperar 

ser compreendido por todos – e cada um de – seus leitores. Não poucas vezes ele dirige a 

palavra aos leitores, pedindo que se apropriem dela, que a tornem suporte para suas ações e, 

mais importante, que não a deixem morrer (entre tantas outras palavras) na massa amorfa de 

informações. 

Para mim, estudar as obras de Sábato é mais do que me aproveitar do estatuto de 

boa convivência entre a História e Literatura. Busco entender minhas angústias herdadas, e 

preencher meus espaços vazios com as esperanças febris que ele tanto quis que persistissem. 

Através das narrativas literárias dele, consigo constantemente me orientar no tempo e atribuir 

sentido às minhas ações: enquanto historiadora em ofício, e enquanto ser vivente deste mundo 

                                                           
19 “A arte foi o porto definitivo onde preenchi meus anseios de navio sedento e à deriva. Cheguei a ela quando a 

tristeza e o pessimismo já haviam roído meu espírito de tal maneira que, como um estigma, ficaram para sempre 

entrelaçados e à trama da minha existência. Mas devo reconhecer que foi justamente o desencontro, a 

ambiguidade, esta melancolia ante o efêmero e o precário, a origem da literatura em minha vida.” (2008, ps. 59 e 

60) 



 

369 
 

líquido no qual a minha identidade é sempre posta à prova e carece de constante 

(trans)formação. 
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LIBERTAÇÃO DO SUJEITO ATRAVÉS DA DESCOLONIALIDADE 

 

Ana Nábila Lima Campos 

Hélvio Frank de Oliveira 

 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo investigar como a descolonialidade liberta o 

sujeito das práticas opressoras exercidas através do indivíduo colonializador. Ressalta-se que 

de acordo com Figueiredo (s/d) a colonialidade é o ato de legitimar, sendo uma estratégia para 

impor de maneira implícita padrões culturais, valores, crenças, com a necessidade de 

dominação sob todos os meios de formação do indivíduo. A relevância do artigo, de cunho 

bibliográfico, se justifica pelos apontamentos de Quijano (2005), sendo adepto das questões 

de colonialidade, trazendo como proposta a ‘colonialidade do poder’, em que através do poder 

o indivíduo impõe sobre o outro suas crenças, valores e ideologias. Relacionando poder ao 

capital financeiro, entende-se que quanto maior o capital econômico maior o poder de 

colonialidade, sendo assim, percebe-se que as minorias, tanto econômica quanto cultural, 

sofrem com a opressão da maioria que possui o poder financeiro e social. Para que o sujeito se 

liberte dessa opressão, faz-se o uso da descolonialidade, em que a minoria oprimida passa a 

buscar pelo melhor através de suas experiências, fazendo com que o colonializador não seja 

capaz de impor padrões sociais, econômicos e culturais. A pesquisa terá como embasamento 

teórico autores como Quijano (2005), Figueiredo (s/d), Penna (2014), Oliveira (s/d), 

Miglievich-Ribeiro (2014), Galvão (2001). 

 

Palavras-chave: Colonialidade, Descolonialidade, Formação do sujeito. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A compreensão da diferença entre os termos colonizar e colonializar faz-se 

necessária para que não haja a confusão das nomenclaturas descolonização com 

descolonialidade, já que estas são o oposto das outras, onde descolonização está para 

colonizar, e descolonialidade está para colonializar. Para Figueiredo (s/d) o primeiro termo 

está relacionado com o domínio, invasão e/ou apossamento de território e posteriormente 

imposição de “[...] valores e normas, lógica, cultura [...]” (p. 7), sendo assim, o ato de 

colonizar certa área determina que as práticas colonizadoras suprirão completamente os 

colonizados, fazendo com que sejam negadas por completo quaisquer práticas, crenças, 

ideologias e valores da população existente na colônia/povoação ou território colonizado, 

impedindo que seus indivíduos de se manifestarem. Um exemplo claríssimo de colonizar é 

quando os Portugueses chegaram ao Brasil e fizeram com que a população brasileira, “os 
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índios”, se enquadrassem nos padrões de Portugal, pois o modo que os portugueses viviam era 

melhor para eles. As práticas do colonizador são melhores e completam as do colonizados.  

Já a terminologia colonializar possui outros significados, nesse caso é a “[...] 

imposição de um padrão cultural, epistemológico, de crenças, valores e normas, com o intuito 

de dominar acima de tudo desde seu aspecto cultural, simbólico, imaginário, cognitivo-

afetivo.” (FIGUEIREDO, s/d, p. 7). Essa prática acontece de modo invisível e inconsciente 

para aqueles que são colonializados. Por se tratar de “[...] uma estratégia que naturaliza, 

legitima, cobre com uma véu de normalidade [...]” (FIGUEIREDO, s/d, p. 10), aqueles que 

são alienados à essas práticas. Esses indivíduos não percebem, de claro modo, essa alienação 

existente aos que impõem normas e padrões culturais, sociais e econômicos na sociedade, que 

buscam atingir o maior número de pessoas possíveis, para que se afirmem como verdadeiras e 

únicas normas e padrões. 

A proposta de descolonialidade, que é colocada como decolonial por Penna 

(2014) possui como significado “[...] o deslocamento do lugar de fala, o que se aproxima da 

estratégia da pedagogia de Freire de devolver a palavra ao oprimido [...]” (p. 196), nesse 

sentido, dar voz a minoria, fazendo com que as opressões que sofrem, pelos colonializadores, 

não os silenciem por completo. Essa inversão de lugar de fala faz com que o sujeito se 

desvencilhe aos poucos da repressão provocada pelos ditadores de padrões que se encontram 

juntamente com a modernidade ocorrente na sociedade, visto que a colonialidade é o outro 

lado da modernidade que da mesma forma, impõe normas sociais, econômicas e culturais. 

 

COLONIALIDADE E DESCOLONIALIDADE  

 

Segundo Figueiredo (s/d) a colonialidade busca impor uma única lógica 

hegemônica sobre todas as outras culturas, civilizações, classes sociais que existem e que são 

divergentes aos padrões idealizados e impostos pelos colonializadores. Além do mais, a 

colonialidade é dividida em três partes distintas, logo, para que se compreenda melhor como 

acontece esse processo de modernidade/colonialidade, explicar-se-á cada parte que constitui a 

colonialidade, sendo ela do poder, saber e ser (BALLESTRIN, 2013, p. 100).  

Como citado por Ballestrin (2013), a colonialidae se faz a partir de uma tríade, 

entre poder, ser e saber, portanto, entende-se a necessidade de ressaltar, brevemente, sobre o 

sentido e propósitos de cada parte dessa divisão. Entendemos como colonialiade do ser, como 

a imposição, através de discursos opressores, de um indivíduo sob o outro, a negação de outro 
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ser como parte de uma sociedade, faz-se relação com a afirmação de identidades, quando se 

impõe um padrão de indivíduo como superior e ignora-se as diversidades existentes,  

 

la colonialidad del ser nos remite a la dimensión ontológica de la 

colonialidad, en especial cuando seres particulares — bajo las dinámicas y 

discursos de poder con los que cuentan— se imponen sobre otros seres. El 

ser es entendido ya no como una entidad universal y neutra, sino como una 

categoría ontológica concreta que desde el pensamiento occidental y a partir 

de la conquista, impuso la superioridad y diferenciación de unos seres sobre 

otros. (WALSH, s/d, p. 99) 

 

Quando falamos sobre colonialidade do saber, faz necessário compreender que se 

trata de produção de saberes divergentes, de modo que não possuem relação, dando ênfase 

para o que está na parte dominante da sociedade, enquanto o outro fica do outro lado da 

fronteira, como se não existisse, não fosse necessário para a produção de conhecimento social, 

ocidental, sendo assim,  

 

“o pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal” (SANTOS, 

2007b, p. 71), por produzir dois lados incomunicáveis, de forma que “o 

outro lado da linha” é tido como inexistente, não credível. Não se trata de 

produzi-lo como falso segundo os critérios de validade da ciência moderna, 

como aconteceu com a teologia, a filosofia ou a filologia. Os saberes e seus 

autores situados “do outro lado da linha” não são verdadeiros ou falsos, 

simplesmente são inexistentes, saberes ausentes. Assim foram/são tratados 

os conhecimentos localizados na periferia do sistema-mundo 

moderno/colonial [...]. (SÍVERES e SANTOS, 2013, p. 131-132) 

 

Portanto, entende-se que a colonialidade busca um padrão hegemônico na 

sociedade e, com a compreensão da tríade citada, percebe-se como ela é fundamental para que 

esse padrão se constitui. Ademais, constata-se que esse trio faz relação entre si, pois quando 

um sujeito possui certo nível de poder econômico associados ao conhecimento e sabedoria, 

ele se eleva a um nível que se apossa do domínio social e de valores morais, principalmente se 

este sujeito dispõe de um saber elevado; uma vez que pessoas são alienadas por outras devido 

ao grau de conhecimento que uma possui em relação a outra. Por conseguinte, percebemos 

que essa alienação ocorre mediante aos discursos e às ideologias que os alienadores 

produzem, dominando parte da sociedade que não percebem esse processo de alienação, por 

muitas das vezes, pelo simples fato de aceitarem o sistema, não se questionarem e viverem no 

comodismo. 

De acordo com Assis (apud QUIJANO, 2014), a colonialidade está internalizada e 

transcende as características do colonialismo, pois não pode desaparecer com a 
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descolonização. A colonialidade não é um movimento perceptível como a colonização, sendo 

que ela não domina territórios, contudo, domina parte das categorias como a social, racial, 

cultural, econômica. Por estar atrelada à modernidade, parte do pressuposto que essa 

colonialização acontece sem que seja possível um retrocesso instantâneo, ou uma negação 

imediata ao processo. Essa imposição feita pela modernidade/colonialidade transcende os 

limites geográficos de uma sociedade, pois não depende de território para que se possua 

domínio social. 

A modernidade define os padrões sociais, econômicos, raciais, culturais. Essa 

condição de padronização acontece por causa da colonialidade, pois está relacionada com a 

hegemonização, a normatividade e definição de normas, valores e padrões a serem seguidos 

pela sociedade. Podemos classificar em colonialidade do poder, e posteriormente do saber e 

ser, pois aqueles que possuem o domínio na hierarquia social, possuindo também domínio sob 

as normatizações em uma sociedade. Para Ballestrin (apud MIGNOLO, 2013, p. 100) 

entendemos da seguinte maneira a “colonialidade do poder: controle da economia – controle 

da autoridade – controle da natureza e dos recursos naturais – controle de gênero e 

sexualidade – controle de subjetividade e do conhecimento [...]”, percebemos que o domínio 

dentro da sociedade acontece em todos os aspectos e contextos sociais. 

A descolonialidade, ou decolonialidade, é o processo contrário à 

modernidade/colonialidade, consiste em dar voz às minorias, aos que estão na parte periférica 

da sociedade, que não estão dentro dos padrões hegemônicos difundidos pelos 

colonializadores. Para Figueiredo (s/d, p.) “[...] diante do reconhecimento da colonialidade se 

faz viável propor a descolonialidade, a superação dessa lógica redutora, excludente, elitista, 

hierarquizante, opressora, subalternizante, coisificadora.”, dessa maneira compreendemos a 

necessidade de uma lógica contraria, como tentativa de produzir discursos, padrões, valores e 

normas sem excluir e/ou oprimir as minorias existentes em nossa sociedade. 

Penna (apud FREIRE, 2014, p. 189) destaca a existência de métodos que podem 

ser adotados para que seja possível reverter as práticas coloniais existentes, como, por 

exemplo, a mudança do lugar de fala e a valorização do “pensamento fronteiriço”. A mudança 

de lugar de fala ressalta a necessidade de ‘voz’ que as minorias possuem, o direito de produzir 

discursos diferentes dos dominantes e hegemônicos, mostrando o lado da sociedade que a 

modernidade tenta esconder através da colonialização. Para Grosfoguel (2008, p. 138), 

 

Aquilo que o pensamento de fronteira produz é uma redefinição/subsunção 

da cidadania e da democracia, dos direitos humanos, da humanidade e das 
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relações económicas para lá das definições impostas pela modernidade 

europeia. O pensamento de fronteira não é um fundamentalismo 

antimoderno. É uma resposta transmoderna descolonial do subalterno 

perante a modernidade eurocêntrica.  

 

O pensamento fronteiriço de acordo a citação acima e com Ballestrin (2013), parte 

do mesmo objetivo da descolonialização, aqueles que estão do outro lado dos padrões 

hegemônicos. Estes que não vivem no comodismo que não aceitam o sistema buscam pelo 

reconhecimento e valorização de seus padrões, normas, valores sociais, principalmente a 

recognição das suas características que os colocam como parte excludente e fronteiriça da 

sociedade, graças a inserção dos dogmas da comunidade colonializadora/opressora. Esse 

pensamento não consiste em excluir ou oprimir parte da sociedade, mas equivale em colocar 

ambos pensamentos, colonializadores e colonializados, com a mesma necessidade, 

oportunidade e importância, que possui aqueles que são minoria dentro da sociedade. 

Para Mignolo (2008, p. 290) “[...] a opção descolonial significa, entre outras 

coisas, aprender a desaprender (...) também o fazer descolonial [...].”, dessa maneira 

entendemos que a descolonialidade não é simplesmente dar voz às minorias, mas praticar os 

discursos dessas minorias. Percebe-se que apenas ouvir não é o suficiente para que aconteça 

essa descolonialidade, mas fazer com que esses pensamentos passem a ser praticados, que os 

discursos descoloniais deixem de ser apenas pensamentos fronteiriços e passem a ser valores e 

padrões sociais. Ressaltando a necessidade de trilhar um caminho para a “pluri-versalidade 

como um projeto universal” (MIGNOLO, 2008, p. 300), como um caminho para uma pluri-

cultura, pluri-normas e padrões sociais, pluri-raça, de modo que tanto minorias e maiorias 

possuam voz e vez. 

A descolonialização não acontece de modo rápido e prático, demora-se anos e 

anos para que seja perceptível essas mudanças em nossa sociedade. Entendemos que se faz 

necessário diversas transformações em nosso meio social, nos padrões e normas, tanto sociais, 

quanto culturais, raciais e econômicas, dessa maneira compreende-se a necessidade de que os 

discursos transgressores aconteçam através de ações de minorias, da parte social periférica, da 

parte subdesenvolvida ou segundo e terceiro mundo, como classificam aqueles que fazem 

parte da classe dominante.  
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LIBERTAÇÃO DO SUJEITO 

 

O termo libertação possui o sentido de agir de acordo com a própria vontade do 

indivíduo, partindo do conjunto de ideias e pensamentos de cada sujeito. Descolonialidade e 

liberdade, caminham lado a lado, pois buscam mudar os pensamentos epistemológicos dentro 

de uma sociedade hierárquica e hegemônica, lutando por pensamentos pluri-sociais, deixando 

de ser um para que se tenha uma diversidade. 

O sujeito colonial, moderno, faz o uso de discursos que propagam a hegemonia, 

padrões a partir da raça, etnia, hierarquia social, propagando e alienado as pessoas às 

ideologias a serem seguidas por eles. Enquanto, o indivíduo descolonial, liberal, procura a 

igualdade entre os padrões, sem a necessidade de existir um que seja dominante, e, como foi 

dito, dando voz e vez para minorias e exterioridades sociais. 

Entende-se que a descolonialidade é a “[...] busca [de] un mundo mejor y un 

proyecto epistemológico nuevo (...) trata de alternativas a la modernidad eurocéntrica, tanto 

en su proyecto de civilización como en sus propuestas epistemológicas.” (SOTO, 2008. p. 

10), não pretende-se excluir a modernidade, mas propor novos pensamentos epistemológicos, 

de maneira a beneficiar a todos, não apenas a classe dominante. De modo, que o 

eurocentrismo, a hierarquia hegemônica, os padrões raciais e normas deixem de ser 

excludentes/rotulantes, e que passem a ser de maneira inclusiva, em que não se propõe 

padrões, normas e valores a partir de uma classe que se considera superior às outras por causa 

do seu lugar de poder na sociedade. 

Os pensamentos descoloniais partem das minorias, que por ironia é a maioria, as 

quais são compostas por sujeitos que se sentem oprimidos, pertencentes a parte exteriorizada 

social, que sofrem preconceitos, bullying e querem sobreviver aos ataques dos 

colonializadores afirmando quem são de verdade, sem a necessidade de usarem máscaras ou 

fôrmas para viverem em sociedade. Essa afirmação de identidades surge como uma prática 

descolonial, onde, a partir do momento em que uma pessoa assume sua raça, cor, sexualidade, 

e são contrárias aos padrões sociais impostos pela sociedade, é vista como descolonial, pois 

ela luta para desconstruir pensamentos hegemônicos impostos pela sociedade por meio da 

modernidade que se arrasta nos dias de hoje.  

As novas propostas de pensamentos epistemológicos, que fazem parte dos 

discursos produzidos pelas minorias sociais, pautadas nos ideais descoloniais, buscam atingir 
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de modo individual e coletivo dentro da sociedade, com o objetivo de transformar e (re)fazer 

os estereótipos sociais. De acordo com Grosfoguel (2008, p. 131) é importante admitir que 

“[...] precisamos de “sair” dos nossos paradigmas, abordagens, disciplinas e campos.”, pois se 

faz necessário que as práticas coloniais deixem de ser dominantes, e tenha espaço para as 

descoloniais, afim de que, ambas classes possuam voz e lugar para (re)produzirem seus 

discursos. Para Mignolo (2017, p. 13), 

 

não haverá lugar para uma opção pretender ser única. A opção descolonial 

não visa ser a única opção. É apenas uma opção que, além de se afirmar 

como tal, esclarece que todas as outras também são opções, e não 

simplesmente a verdade irrevogável da história que precisa ser imposta pela 

força. Isso simplesmente é o tratado político, em uma frase, escrito pelo Exército 

Zapatista de Libertação Nacional (EZLN): um mundo em que muitos mundos 

coexistirão. 

 

A simples inversão de posicionamento não provém de um pensamento 

descolonial. A ascensão cultural, racial, econômica, social não acontece quando o 

dominado/oprimido passa a ser dominante a oprimir, pois se acontecer isso, continuaria o 

ciclo repugnante do poderio e imposição de valores, normas e padrões dentro da sociedade. 

Portando, é necessário que cada raça, etnia, religião, classe econômica e outras minorias 

sociais façam parte da sociedade como um todo, que não sejam subordinadas, nem 

subordinem, ou sequer sejam submetidas à práticas sociais excludentes ou que exclua as 

demais. 

Aprazível seria se não apenas um indivíduo se manifestasse com pensamentos 

decoloniais, mas sim, todo grupo social, pois é de suma importância a exposição face verídica 

de cada comunidade, para assim, a sociedade mostrar quem realmente é. Os pensamentos 

descoloniais não atingem apenas um indivíduo, mas grupos sociais que não se classificam de 

acordo com os padrões dentro da sociedade, e entre um e outro deve haver reciprocidade, pois 

é essa compreensão e trabalho mútuo em prol da exposição da diversidade social que provém 

a descolonialidade. 
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A LEI 10.639/03 NA ESCOLA EA PRÁTICA PEDAGÓGICA DO PIBID 

 

Brena Loraine Alves de Sousa1  

Tatiane Ferreira Moreira 2 

 

RESUMO: Esse artigo tem como objetivo divulgar a cultura afrobrasileira no ambiente 

escolar, visando a ação do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), 

subprojeto Geografia, a partir da lei 10.639/03 que obriga o ensino de história da África e 

cultura afrobrasileira nas instituições escolares de ensino básico. A cultura afrobrasileira é 

muito importante para a sociedade brasileira, os/as negros/as são sujeitos históricos e nosso 

intuito é combater a ideia de inferioridade ou superioridade de indivíduos a partir de grupos 

étnicorraciais ao discutir o racismo, a discriminação e o silenciamento na escola diante dos 

conflitos raciais. Como metodologia, utilizamos o levantamento bibliográfico acerca da 

cultura afrobrasileira e relações raciais no Brasil e trabalho de intervenção-ação realizado na 

Escola Jose Pereira de Faria, com alunos de 6º e 9º anos, em Itapuranga-GO. A partir do 

acompanhamento desses alunos em sala podemos perceber a dificuldade de alguns em se 

identificarem como negros, desconhecendo sua origem. A prática pedagógica do PIBID 

consiste em discutir as relações étnicorraciais a partir de conteúdos da geografia escolar, 

trazendo a importância da geografia enquanto uma disciplina capaz de formar cidadãos que 

façam uma leitura da realidade baseada no respeito às diferenças e no reconhecimento da 

identidade racial como importante elemento social. 

 

Palavras-chave: Lei 10.639/03, Relações étnico-raciais, PIBID. 

 

ABSTRACT: This article aims to disseminate the Afro - Brazilian culture in the school 

environment, aiming at the action of the Institutional Program of Initiatives for Teaching 

(PIBID), subproject Geography, from Law 10.639 / 03, which obliges the teaching of African 

history and culture Afro-Brazilians in elementary school institutions. Afro-Brazilian culture is 

very important for Brazilian society, blacks are historical subjects and our intention is to 

combat the idea of inferiority or superiority of individuals from ethno-racial groups when 

discussing racism, discrimination and silencing in school against racial conflicts. As a 

methodology, we used the bibliographical survey about Afro-Brazilian culture and racial 

relations in Brazil and intervention-action work carried out at the Jose Pereira de Faria 

School, with 6th and 9th grade students in Itapuranga-GO. From the accompaniment of these 

students in the classroom, we can perceive the difficulty of some in identifying themselves as 

blacks, ignoring their origin. The pedagogical practice of PIBID consists in discussing the 

ethnic-racial relations from the contents of the school geography, bringing the importance of 

geography as a discipline capable of forming citizens who make a reading of reality based on 

respect for differences and on the recognition of racial identity as important Social element. 

 

Key words: Law 10.639 / 03, Ethnic-racial relations, PIBID. 
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Introdução 

 

O artigo tem como objetivo ampliar e fortalecer as bases teóricas para a educação 

brasileira, como resgatar a contribuição, o reconhecimento e a valorização da identidade, 

história e cultura dos afro-brasileiros na História do Brasil. Que com a existência da lei, tem 

uma possibilidade de trabalhar diferentes temáticas do continente africano. Onde poderá fazer 

diferentes discussão com temas voltada para geografia e assim são apoiadas na área 

linguística e arqueologia via interpretações e abordagens distintas, com representações 

variadas, não existindo uma hierarquia para sua utilização. Temas que podem ser pensados 

isolados ou em conjunto e que nos ajudam a entender muitos aspectos relacionados à 

Geografia desse continente. 

A lei 10.639\03 foi decretada com a finalidade de tornar obrigatório o ensino de 

história da África e cultura afrobrasileira nas instituições escolares no ensino fundamental e 

médio. Ela tem como objetivo fornecer conhecimentos das culturas africanas e de incentivar 

as crianças e adolescentes a reconhecer e valorizar as diferenças do ponto de vista da 

constituição racial. 

Muitos pensa na África apenas como uma junção de países cobertos por vastas 

áreas que abrigam animais selvagens, ou mesmo populações que sofrem com a miséria, 

economias falidas e governos corruptos. As características estão presentes em muitos países 

desse continente, não podemos esconder a representação de um continente tão grande e 

diverso, por causa algumas de suas características – até porque essa visão inalterada do 

continente africano a qual possui consequências para a visão do negro, como afirma SILVA 

(2013): 

 

(…) há sim uma associação na ideia de cor com um determinado continente, e se o 

continente é ensinado pela geografia como um lugar atrasado que só teve guerras, 

fome, doenças, uma África pobre, o negro também passa a ser visto pelo aluno e 

pelo próprio negro com essas características que também estão associadas às 

condições em que se encontra a maioria da população negra atualmente que é nas 

favelas, pobres, expostos a doenças e à criminalidade. 

 

As informações mais atuais demostra uma visão ampla de gradativa e contínua 

transformação: tendo uma população é cada vez mais urbana, com o número de países 

democráticos aumentou e existem diversas economias em crescimento. O papel da Geografia 
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e mostrar que o continente que faz parte de nossas origens étnicas, históricas e culturais, e 

possui aspectos distintos do senso comum. 

Segundo MOTA 2013 a partir da luta entre europeu e africano, o sentido da luta 

pelo reconhecimento, de vida ou morte, entre o senhor e o escravo, já que, para o senhor 

existir, o africano seria o escravo. Tendo base na narrativa da escravidão, especificamente o 

Brasil, onde trabalho busca problematizar a luta por reconhecimento do negro e da cultura 

afrobrasileira no ensino de Geografia, considerando que, desde a colonização, havia no 

imaginário social a vontade que a potência do multiculturalismo com base na diferença fez 

com que a escravidão permanecesse por muitos séculos.  

A lei tem como função resgatar a cultura africana e refletir sobre o resgate do 

negro e da sua cultura afrobrasileira sendo a ideia de base a desconstrução da redução do 

negro no período em qual ele era considerado escravo. A geografia tem com a finalidade 

construir um reconhecimento positivo de negro e da sua cultura. E com ajuda da lei 10.639/03 

representar a resposta às reivindicações sociais historicamente iniciadas nas primeiras décadas 

do século XX, construídas pelos movimentos sociais negros na luta por reconhecimento social 

e principalmente nas escolas. 

Diariamente alunos e alunas negras se sentem oprimidas/os pelos padrões de 

beleza impostos socialmente, o que causa uma certa necessidade de inserção nestes padrões a 

partir da violência física e simbólica rompendo com as possibilidades de construção de uma 

identidade afrocentrada e afirmada. Além das imposições estéticas também destacamos as 

representações sociais negativas acerca da corporeidade, religião e cultura negras, quando 

vemos que as religiões de matrizes africanas muitas vezes são consideradas pela sociedade 

cristã como demoníacas, impedindo que haja um reconhecimento da importância das 

sociedades religiosas de matriz africana na constituição de nossa formação social brasileira. 

De acordo com a Lei de Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das 

relações étnicas e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana tornou 

obrigatória o conteúdo da história dos afrobrasileiros e da África em escolas do ensino 

fundamental e médio. Esse reconhecimento de justiça e direitos iguais, sociais, civis, culturais 

e econômicos. Com valorização da diversidade de distingue os negros dos outros grupos que 

compõem a população brasileira. Esse requerimento quer mudança nos discursos, raciocínios, 

lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. Quer que conheça a sua história e 

cultura apresentadas, explicadas, buscando-se desconstruir o mito da democracia racial na 
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sociedade brasileira; e desconsiderando as desigualdades seculares que a estrutura social 

hierárquica cria com prejuízos para os negros. 

A Lei instituiu o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros no 

Brasil, a cultura negra e o papel do negro na formação da sociedade brasileira, os quais foram 

esquecidos em nossos currículos escolares. O esquecimento se refere aos interesses da 

sociedade racista de cunho elitista de manter uma gênese eurocêntrica na construção e 

consolidação do conhecimento.  

De acordo com SANTOS a educação tem um papel muito importante nesta luta, 

boa parte da formação dos indivíduos se dá no ambiente escolar. É dentro da escola que o 

aluno conhece as concepções de mundo que vão orientá-lo a como posicionar-se nele e para 

isto a Geografia pode se tornar uma ferramenta importante neste processo. 

Essa temáticas vem sendo apresentadas nos livros didáticos. No caso do ensino da 

Geografia, o presente estudo tem como objetivo resgatar a importância do negro e da cultura 

afro-brasileira, a partir de recortes discursivos extraídos dos livros didáticos dessa disciplina 

no sétimo ano, com base nas categorias de lugar, espaço, paisagem, região e população. Sendo 

um conhecimento do espaço para agir sobre o mesmo e analisando as ações humanas. O 

espaço que os livros didáticos apontam ser ocupado por negros e brancos. Importa porque o 

racismo brasileiro 

 

[...] ao definir clivagens sociais e hierarquizar indivíduos e grupos a partir de 

seus pertencimentos raciais se expressará na constituição de 'lugares' (nos 

sentidos espacial e social) onde a presença do desfavorecido será majoritária 

(lugares de pobreza, da despossessão, da subalternidade) e lugares onde sua 

presença será minoritária (lugares da riqueza, do poder, do saber socialmente 

legitimado, etc.): lugares com a marca desta distinção social. (SANTOS, 

2007) 

 

O ensino reflexivo de Geografia pode criar elementos para a desconstrução dos 

estereótipos negativos que são atribuídos aos negros e ao continente africano e, com isso, 

orientar os educandos a entenderem as relações com o outro rotulado como outro a partir da 

valorização das diferenças e da construção social do conceito de cidadania. 

 

‘’ Cabe à escola trabalhar com esse conhecimento, discutindo, ampliando e 

alterando a qualidade das práticas dos alunos, no sentido de uma prática reflexiva 

e crítica, necessária ao exercício conquistado de cidadania. (CAVALCANTI, 

2002,)’’ 
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Mas com as atribuições da lei à escola, necessita-se que os professores e 

professoras se qualifiquem, conheçam a história dos povos africanos e dos afro-brasileiros, 

conheçam ainda o marco legal de implantação da lei e as possibilidades de formação 

O PIBID subprojeto geografia do campus Itapuranga trouxe a possibilidade de 

intervir no tratamento de conteúdos relacionados à educação das relações étnicorraciais, 

primeiramente, a partir da desconstrução e reflexão sobre os estereótipos referentes ao/à 

negro/a apenas como escravo, submisso. Tal estereótipo é uma grave constatação diante da 

dificuldade de muitos sujeitos negros/as não se identificarem como negros/as, não consigam 

ascender socialmente, não ter acesso à educação de qualidade, saúde e moradia básica a 

implementação da lei tornou-se de fundamental importância na intervenção desta realidade 

permeada por conflitos raciais e desigualdades econômicas entre homens e mulheres brancos 

e negros. Além deste elemento, traz para o debate a configuração do continente africano para 

além das mazelas sociais e colonização.  

Considerando que o nosso recorte é a Geografia, verificamos que há temas 

clássicos estabelecidos pelos livros didáticos de geografia que versam sobre o continente 

africano, como a partilha colonialista, independência a descolonização, a formação de estados, 

a população e aspectos relacionados à geografia física. No entanto, o que precisamos, é trazer 

também as discussões do ponto de vista político e econômico e as complexidades que o 

movimento diásporo trouxe às américas.  

Anteriormente a lei 10.639/03, o tema de África recebia pouca atenção no ensino 

de Geografia brasileira. Discussões e pesquisas acadêmicas no plano das africanidades e das 

relações étnico-raciais no território brasileiro já vêm sendo, desenvolvidas por alguns 

geógrafos, que buscam um alinhamento da discussão em Geografia escolar com as questões 

étnicas, raciais e demais Geografias, para que venham fazer cumprir a determinação da lei.  

A lei 10639/03 não é muitas vezes aplicada de fato, pois há um despreparo de 

alguns professores sobre o assunto, ou existe uma falta de interesse da própria escola em levar 

adiante o tema, não ter uma maior aplicação da lei é consequência da incipiente formação de 

professores no que tange à educação das relações étnicorraciais. 

 

“O racismo no Brasil é interpretado, neste texto, como baseado principalmente nos 

traços físicos das pessoas, como cor de pele, formato do nariz, textura do cabelo. 

Tal racismo pode ser considerado de status, que privilegia os traços brancos em 

detrimento dos traços negros. (GUIMARÃES, 1997)” 
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Muitas pessoas acabam sendo preconceituosas sem perceber, mais isso não vem 

de agora, para refletir pensamos no Brasil no período da escravatura, os negros não eram 

considerados pessoas com alma, eram comparados com animais pois isso podia ser 

escravizado. No ano que aconteceu a abolição da escravatura no dia 13 de maio de 1888, por 

meio da princesa Isabel que decretou a lei áurea, não se falou das lutas para essa conquista e 

nem da verdade que estava por de traz desse bem feito. O Brasil era o último pais o qual havia 

trabalho escravo. A Inglaterra necessitava de aumentar sua produção e exportação, a 

economia daquela época já era outra, precisava de mão de obra qualificada e também de 

pessoas para comprar aumentado o consumo.  

O negro não tem muitas oportunidades no mercado de trabalho, assim muitos 

deles nem conclui o ensino médio pois tem que trabalhar para ajudar no da sua família ou as 

vezes por causa do preconceito que sofre nas escolas, sendo ele alvo de piadas assim se 

sentindo oprimido no meio do ambiente escolar.   

O africano passou a ser reconhecido pelo europeu como povos de raça inferior, 

sem cultura, cujo modo de vida social seria selvagem e num grau de desenvolvimento bem 

próximo ao da natureza, ou seja, quase igual a um animal. Pois tiveram desejos em romper 

com a força das águas e os domínios dos mares e oceanos. Tudo pela conquista como os 

brancos mas mesmo assim foram considerados inferiores mas só por causa da sua cor.  

O tipo de reconhecimento feito pelo europeu sobre o continente conquistado, e, ao 

mesmo tempo, para o seu desenvolvimento econômico, instituiu a escravidão de africanos e 

indígenas. 

Os autores como (TELLES, 2003), (GUIMARÃES, 1997) e (SANTOS, 1984), 

apontam a presença de discursos igualitaristas nos livros que conviviam com representações 

discriminatórias de personagens. Porém quantos autores negros são esquecidos pelo tempo 

mas a maioria dos autores branco são lembrando até hoje, mas escolas mesmo estuda um 

pouco deles mas nenhum deles são negros. Se for perguntar se alguém lembra de um escritor 

negro muitos irão dizer que não teve. 

Muitos falam que negro são tudo e igual, não olhando pelas dificuldade que o 

negro tem e o branco não fala que cor não julga. Mas essa diferença não de hoje e sim desde 

os tempos antigos principalmente no período da escravidão. Quais foram as diferença entre o 

europeu e o africano, durante a escravidão? A diferença foi a baseada pela luta por 

reconhecimento. Isto porque o europeu, a partir da sua suposta superioridade de raça e de 

cultura, subjugou, classificou e hierarquizou o africano e o colocou na escala mais baixa da 
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estratificação social, quando o fez escravo nas colônias conquistadas, mostrando assim o seu 

poder sobre a classe inferior, de forma que o próprio negro  

Atualmente há o desejo de resgatar o negro e a cultura afro-brasileira numa 

dimensão positiva do reconhecimento, é necessário conhecer o passado colonial construído 

com base no reconhecimento negativo e de estereótipo que o europeu construiu sobre o 

africano. Para isso, entendemos que é necessário problematizar a diferença e a igualdade 

como marcadores filosóficos, pois foram séculos de dominação de relação social e de 

reconhecimento entre senhor e escravo. 

É importante observar que o ensino de forma geral não há uma orientação 

curricular oficial e possui metodologias que atendessem as demandas evocadas pela 

legislação. Mas a geografia começar abordar a questão étnicorracial como preconiza a lei. 

Pois importante que se construa uma educação integral, que seja inclusiva, que combata. O 

racismo e a discriminação, busca aprender, interagir e dialogar com os outros e, assim, 

enriquecer o conceito de identidade.  

O professor não pode passar ideias só sobre cultura sem antes procurar saber o 

que ele realmente conhece sobre essa cultura. Ele devera estudar sobre a cultura, sobre a 

história. Na verdade o professor deverá fazer seus planos de aulas e assim perceber que o 

ensino da África vai além do que já foi passado pois o conhecimento da sua cultura mostra o 

quanto ela foi importante para a nossa cultura  

Também podemos falar de um assunto que quase não é falado em uma sala de 

aula sobre a África que é sobre a religião. Mas deve ter uma preocupação sobre as falas, 

conceitos e saberes trabalhados sobre esse assunto pois para ensinar a história do continente 

africano e a cultura afrobrasileira, precisa ter uma noção da organização básica dessas 

religiões para poder trabalhar com os conceitos trazidos por elas. Assim estabelecer a 

importância de conhecer para ensinar. A lei propõe novas perspectivas para se lecionar aulas a 

respeito da história africana. 

 

‘’ Não podemos, a despeito da exigência da Lei, sair repassando nas nossas salas de 

aula informações equivocadas, ou tratar o tema de uma maneira folclorizada e 

idealizada. Este é um grande temor: repetir modelos para fazer com que estes 

conteúdos curriculares fiquem parecidos com os que já trabalhávamos ao tratarmos 

da História e das contribuições culturais comumente estudadas é um caminho fácil 

e perigosíssimo. São temas diferentes e sua abordagem necessariamente deve ser 

diferenciada.’’ (LIMA, 2004) 
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A escola é compreendida como o berço dos conflitos, dessa conversação que 

proporciona a troca de experiência. Os professores terão que comprometerem com o sentido 

multicultural da educação. Rompendo assim as barreiras das ações isoladas e fazendo com 

que o combate ao racismo faça parte da discussão entre os professores, entre eles e os alunos e 

entre os próprios alunos. Que não seja apenas uma assunto que parece ser de outro mundo. 

Pois na maioria das vezes esse assunto assunta ou mesmo muitos falam que não exista o 

racismo. Porem todos sabem que ele está ali entre a nossos cotidianos. 

É importante encontrar uma maneira correta de abordar determinada questão para 

não cair na redundância ou comodismo de trabalhar assuntos rotineiros de “caráter 

conteudista”, pois os alunos deveram participar das aulas querendo cada vez mais que esse 

assunto seja como parte do nosso dia a dia, não fazendo que os alunos achem esse conteúdo 

desnecessário. Sendo que aprofunda ainda mais o foco de ação do professor em sala de aula e 

instiga o aluno a buscar mais informações. 

O ensino de história da África e da cultura afrobrasileira, se lecionado nas escolas 

com compromisso e responsabilidade, por parte dos professores, pode colaborar para valorizar 

a raça negra e para que os alunos se fortaleçam, continuem estudando e cresça o percentual de 

escolaridade. 

E essencial é não calar frente às atitudes preconceituosas presenciadas em sala de 

aula. As mais várias formas de discriminação e preconceito no espaço escolar precisam servir 

para reflexão e ação. Pois essas atitudes farão a diferença no amanhã. Tais atitude de quem 

afrontou, zombou ou discriminou outra pessoa que são situações consequências das relações 

na nossa sociedade. 

Onde todos deverão ter um respeito do negro e com a cultura afrobrasileira, pois 

eles lutaram para terem o seu reconhecimento que antes foi tomado pelos europeus pensando 

que são superiores por causa da cor. 

Não podemos negar a importância da Lei 10639/03 para a luta do movimento 

negro brasileiro. Mesmo com diversas dificuldades na sua implementação, a Lei é uma 

conquista que servirá na construção de novas relações sociais. Com o nosso sistema 

educacional que ainda está em fase de desenvolvimento. Sendo esse um estágio que ainda está 

prematuro, mas essas novas atividades e ideias finalmente estão se fazendo presentes, através 

de projetos como o PIBID, que veio com intuito de despertar a renovação de práticas 

educativas.  
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A HISTÓRIA CONTADA PELOS TRABALHADORES DA 

AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA DE ITAPURANGA-GO (2005-2016) 

 

Carmen Silvia Ferreira da Silva* 

Daniela Silvia Ferreira da Silva** 

 

RESUMO: O processo de implantação da agroindústria em Itapuranga-GO iniciado na 

década de 1970, trouxe inúmeras transformações, principalmente a incorporação da mão de 

obra dos trabalhadores rurais e urbanos na agroindústria canavieira. A consolidação da 

agroindústria no município modificou a cultura local que predominava a agricultura familiar. 

Com a expansão capitalista no interior a exploração da mão de obra e dos trabalhadores foi 

intensificada. Com a reativação da agroindústria em 2005, pelo Grupo Farias com a 

denominação Usina Vale Verde S/A as controvérsias entre trabalhadores e a referida empresa 

se intensificaram. Sendo assim, por meio dos relatos de trabalhadores e documentos nota-se a 

insatisfação dos mesmos perante as condições de trabalho, por outro lado devido a falta de 

novas oportunidades se sujeitam as imposições da empresa. Desta forma, mesmo estando 

sujeitos a essas imposições os trabalhadores não desistiram de buscar por melhorias, fato que 

se consolida desde a Pite que teve sua estadia no município conturbada por inúmeros 

movimentos de reinvindicações, que também se estenderam à nova administração da 

agroindústria.  

 

Palavras-chave: Trabalhadores. Itapuranga-GO. Movimentos. 

 

 

Introdução 

Ao apresentar o histórico da implantação das duas agroindústrias no município, a 

Pite S/A e Vale Verde Empreendimentos Agrícolas, contextualizou-se a reinauguração da 

usina a partir de relatos feitos pelos trabalhadores rurais assalariados e também trabalhadores 

que por inúmeros motivos não fazem mais parte do quadro de funcionários. Outro fator 

importante tratado nesse trabalho é a presença de movimentos organizados por esses 

trabalhadores reivindicando e lutando tanto por melhores condições de trabalho como também 

uma melhoria considerável em seus salários.    

Desta forma, mesmo estando sujeitos a essas imposições os trabalhadores não 

desistiram de buscar por melhorias, fato que se consolida desde a Pite que teve sua estadia no 

município conturbada por inúmeros movimentos de reinvindicações, que também se 

estenderam à nova administração da agroindústria. 
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O processo de reativação da agroindústria 

 

A Pite S/A foi desativada ainda na década de 1980, havendo uma tentativa de 

prosseguir as atividades a CEIL em meados da década de 1990. Mas, a agroindústria só voltou 

a funcionar em 2005, com a chegada do Grupo Farias, Vale Verde Empreendimentos 

Agrícolas Ltda que a partir desse momento passou a dar continuidade aos trabalhos com o 

plantio da cana. Acontecimento que também trouxe preocupações à população, pelos 

problemas que a usina passou a enfrentar principalmente em 2013.  

Fato confirmado pelo vice-presidente do Sindicato Rural dos trabalhadores 

Warner Fonseca em entrevista cedida ao Jornal Impacto Xixá “De acordo com Warner 

Fonseca, os atrasos salariais começaram no ano de 2013, dando início a negociações exaustiva 

com a holding” (RABÊLO, 2015, s/p). Esses problemas não afetaram somente aos 

proprietários de terras, mas também os trabalhadores rurais e os motoristas, resultando em 

prejuízos para toda a sociedade, ou seja, tanto para as famílias dos trabalhadores quanto para 

os lojistas, que sentem a interferência da falta do pagamento dos trabalhadores da Usina. Na 

figura 01, temos uma imagem da paralisação dos trabalhadores em 2013. 

 

Figura 01: Paralisação dos trabalhadores da Usina Vale Verde 

 
Fonte: Acervo pessoal do Sr. Marcos funcionário do Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Itapuranga 

 

A imagem acima descreve a situação em que se encontrava a agroindústria no ano 

de 2013, quando a crise econômica que gerou atrasos de salários e muitas insatisfações. Como 

percebemos os trabalhadores aglomerados esperando uma solução, e bem ao fundo da 
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imagem notamos vários ônibus que transportavam esses trabalhadores estacionados em um 

terreno em frente a destilaria, pois foram impossibilitados de realizarem sua rotina em 

decorrência da paralisação. 

E não somente problemas financeiros como também problemas judiciais com ex-

funcionários e também críticas provenientes de acidentes ambientais como explica Silva 

(2008), momento em que a vinhaça teve contato com as águas dos rios Canastra e Uru e gerou 

a mortalidade de várias espécies de peixes.  

Como também problemas que a prática das queimadas da cana trazia, 

principalmente em 2015 quando o município enfrentou uma prolongada seca e as autoridades 

locais como o secretário do meio ambiente Domingos Natalino e vereadores da gestão (2013-

2016), buscaram uma solução para esse problema da fumaça provenientes de grandes e 

pequenas queimadas que impediam a chuva, gerando a seca e levando em consideração esse 

problema é inevitável pensar nas atividades frequentes das agroindústrias.  

Mas, de acordo com Carvalho e Marins (2011), os moradores de Itapuranga 

justificam a presença da agroindústria no município pela geração de postos de trabalho, o bom 

funcionamento da economia e o giro de capital das micro e pequenas empresas existentes. Na 

figura 02 temos uma imagem das queimadas de cana realizadas no município de Itapuranga-

GO, durante o período de safras. 

 

Figura 02: Queimadas da cana no município de Itapuranga-GO 

 
Fonte: acervo pessoal do Sr. Marcos funcionário do Sindicato dos  

Trabalhadores Rurais de Itapuranga. 

 

Desta forma, se concretiza a preocupação de líderes de instituições contrários à 

agroindústria, pois o ato de queimar a cana para facilitar o corte, provoca inúmeras impurezas 

e gases tóxicos que são lançados rapidamente no espaço, um alto índice de poluição e risco a 

vida dos animais que habitam no meio dos canaviais, como sempre estão sempre em áreas 
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rurais hábitat de diversas espécies que muitas vezes por incêndios são mortos e extintos, além 

de causar problemas respiratórios. 

 

A geração de postos de trabalho pela agroindústria canavieira em Itapuranga, 

na maioria das vezes, foi ressaltada pela comunidade local como uma 

aceitável compensação pelas atividades que nem sempre aprovam, como a 

poluição, as queimadas, o uso generalizado da água do córrego canastra, o 

uso de agrotóxicos, a derrubada das árvores, entre outros (CARVALHO; 

MARINS, 2011, p. 6). 

 

Essa situação prejudicial provocada pela agroindústria muitas vezes é silenciada 

pelo medo do desemprego que em um tempo de crise assusta principalmente os trabalhadores 

que tem família e que depende de seu salário para o sustento de sua casa. Como observou 

Bourdieu (1998, p.141) “o medo da demissão e do enxugamento pode gerar o desemprego, a 

angústia, a desmoralização ou o conformismo”. 

 

Relatos dos trabalhadores: história, luta e conquistas 

 

Diante da realização da pesquisa com ex-trabalhadores e trabalhadores da 

agroindústria canavieira, foi possível identificar que as questões foram respondidas levando 

em consideração as diferentes situações: um dos trabalhadores que ainda faz parte do quadro 

de funcionários, um que saiu e moveu um processo judicial contra a Usina, e outro que 

também não faz mais parte do quadro dos funcionários da Usina Vale Verde, mas que não 

moveu nenhum processo em desfavor da mesma. 

Para obter os resultados analisados, neste trabalho utilizamos os dados obtidos 

através de um questionário aplicado aos trabalhadores e ex-trabalhadores rurais da 

agroindústria. Na questão 01, quais os motivos que os levaram a ingressar na profissão de 

trabalhador da agroindústria canavieira? Responderam: 

 

Trabalhador 1: Meus motivos na época era bom salário e eu precisava muito 

de trabalhar, embora eu morava de aluguel e o emprego estava muito pouco. 

Trabalhador 2: Eu ingressei na empresa Vale Verde de Itapuranga por falta 

de emprego na nossa cidade. Por tanto a Usina Vale Verde dispôs para 

Itapuranga muitos empregos, por isso busquei me ingressar nas atividades de 

Trabalhador Rural da usina. Por que eu precisava muito de um emprego de 

carteira assinada por este motivo se eu tenho as coisas que eu tenho foi tirada 

dessa empresa que me dá o sustento de cada dia até hoje, por isso somos nós 

de condição mais fraca que precisa da usina para termos a opção de cada dia. 

Trabalhador 3: Falta de opções no mercado de trabalho de Itapuranga. 
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Percebe-se que a instalação da usina no município foi prejudicial principalmente 

para o meio ambiente como disse Silva (2008), mas por outro lado como foi respondido pelos 

próprios funcionários e os ex-funcionários que relata a necessidade de emprego na cidade, que 

só foi suprida com a chegada da agroindústria. Entre os motivos elencados pelo ingresso no 

trabalho foram destacados: a necessidade de um bom salário para manter a família e as 

necessidades básicas como: pagar o aluguel de suas casas, a segurança de trabalhar de carteira 

assinada que até então era um privilégio de poucos, o motivo mais citado e o que preocupa 

muito a população, a falta de oportunidade de emprego na cidade. 

Por meio do questionário percebe-se que o trabalhador principalmente do corte de 

cana tem um dia muito complicado e por que não dizer sofrido, e assim me atentei a conhecer 

como é o dia a dia do trabalhador na indústria canavieira. Quais são as condições de trabalho? 

 

Trabalhador 1: Bom o dia a dia do trabalhador nessa indústria é muito puxado 

devido à falta de emprego na cidade, não são muito boas as condições de trabalho 

nesta área da indústria posições inadequadas e comida geralmente fria. 

Trabalhador 2: Nos dias de hoje a empresa nos oferece uma ótima condição de 

trabalho pelas dificuldades que vive a empresa pela crise enfrentada pelo nosso país 

e nos oferecem um bom salário e uma boa condição de trabalho. 

Trabalhador 3: Muito corrido e competitivo entre os trabalhadores, as condições 

eram boas pois não faltava IPI3. 

 

Diante das respostas notamos a posição de cada funcionário perante a empresa e 

sobre a rotina enfrentada pelos mesmos durante a jornada diária de trabalho, pois de acordo 

com o que foi abordado, podemos perceber que: o trabalho é difícil e exaustivo e ao final do 

dia é como uma carga que sai dos ombros dos trabalhadores, assim como relata o trabalhador 

1, que analisa a exploração e a dificuldade ao exercer as atividades em decorrência do 

desemprego latente na sociedade itapuranguense. Outro fator de suma importância a 

relembrar, é a posição muito prejudicial à coluna dos trabalhadores e já enveredando para os 

prejuízos a saúde tem em primeiro lugar o momento da alimentação que sendo preparada de 

madrugada, no momento das refeições a comida já está fria. Por isso como afirma Silva e 

Pinheiro (s/d, s/p) recebem o nome de “boias-frias”. 

No mesmo momento outros trabalhadores já tem uma grande confiança na 

empresa por estar atualmente em dias com os salários mesmo o país enfrentando uma “crise 

financeira” considerável grave. Mas, esse fato não deixa oculto que os dias são difíceis, pois o 

salário depende da quantidade de metros de cana cortados. Outro fator importante e que deixa 

o momento mais tenso e preocupante entre trabalhadores é a competitividade que segundo 

                                                           
3 Equipamentos de proteção no trabalho. 
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eles é muito grande pela possibilidade de estar a frente um do outro, pois as becas4 não eram 

direcionadas a um único trabalhador, e o outro ao terminar seus eitos5 poderiam intervir e 

começas nas becas de outro trabalhador aumentando o seu rendimento e diminuindo o salário 

do outro.  

Diante das respostas e afirmações de perigos que eles viviam dia após dia como, 

por exemplo, a picada de cobras e a cortes de podões que estão sempre tão amolados (fato que 

acontecia com frequência quando a usina era comandada por Pite, mas não deixa de ser um 

problema ainda hoje mesmo sendo amenizado pela presença de técnicos de segurança no 

trabalho). Então, surgiu um questionamento, buscando entender se eles se sentem ou se 

sentiam seguros e apoiados pela empresa levando em consideração as leis trabalhistas 

vigentes no país? 

 

Trabalhador 1: Não muito seguro pois nem sempre podíamos contar com o 

pessoal que representava a segurança do trabalho na época mais de um certo 

modo tinha uma pequena segurança com equipamentos. 

Trabalhador 2: Eu me sinto muito seguro por que hoje é muito difícil uma 

empresa se sustentar com tanta burocracia que existe neste país e a empresa 

está andando corretamente com as leis tem muitas coisas que os próprios 

trabalhadores que falham e querem ter razão. 

Trabalhador 3: Levando em consideração as leis do país me sentia 

parcialmente seguro. 

 

Percebe-se que no início da instalação da usina em Itapuranga ela ainda deixava 

muito a desejar no quesito de proteção aos seus trabalhadores, mas isso também poderia 

acontecer pela falta de informação dos próprios que muitas vezes não se preocupam ainda 

hoje em conhecer os seus direitos se prendendo somente em entender os seus deveres com a 

empresa. Devido a fiscalização do Ministério do Trabalho e os direitos trabalhistas, o Grupo 

Farias tem investido na segurança de seus funcionários no período em que estão trabalhando, 

como mencionaram os equipamentos de proteção.  

Atualmente como é perceptível os trabalhadores já possuem um conhecimento 

mesmo que muitas vezes sejam mínimos sobre seus direitos assegurados pela lei e sendo 

assim a empresa se esforça para segui-la para evitar muitos problemas que durante o 

questionário afirmaram que em sua maioria acontecem em decorrência da falta de 

compromisso dos trabalhadores com a empresa. 

                                                           
4 Utilizadas para delimitar as divisões da roça de cana facilitando também o trabalho dos cortadores que devido 

as becas trabalham em uma única direção e prevalecem até o fim.  
5 Formados por cinco becas de cana e são usados para delimitar as terras e as produções dos trabalhadores rurais. 
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No entanto, por mais que essa profissão seja sofrida, segundo os próprios 

trabalhadores sentem um certo desconforto não pela sua profissão, mas pelo olhar da 

sociedade sobre eles. Diante do questionamento: Como você se sente (sentia) sendo um 

trabalhador da agroindústria? E como sua profissão é vista na sociedade? Destacaram: 

 

Trabalhador 1: Eu me sentia um pouco menosprezado pelos chefes ou até 

mesmo pelo pessoal que dizia nos representar nas reuniões que tinha no 

sindicato. Essa profissão é vista como um modo de sofrimento sendo que a 

maioria dos trabalhadores nesta área são de baixa renda e paga alugueis. 

Trabalhador 2: Eu me sinto muito honrado por que nós que somos mais 

fracos de condições e necessitamos da empresa para nos sustentar e a nossas 

famílias, a profissão que eu exerço na empresa é uma profissão que tem 

muitas pessoas que trabalha lá por falta de oportunidades de novas empresas 

na cidade as pessoas precisam de trabalhar e exercem os cargos para 

sustentar a família. 

Trabalhador 3: Me sentia bem. Mas somos vistos com um pouco de 

preconceito. 

 

Pelo que se observa alguns dos trabalhadores se sentem inferiores e/ou 

inferiorizados diante de seus superiores que muitas vezes trabalham juntos, mas receberam o 

título de encarregados, por isso se sentem representantes da empresa. No que a presença dos 

sindicatos, Coletti (1998) afirma que os sindicatos serviram para o governo conseguir 

controlar os trabalhadores principalmente no período da ditadura militar, e até os dias atuais 

os sindicatos apazigua muito os ânimos revolucionários. 

 

Depois do golpe e até o final dos anos 60, os militares usaram os sindicatos 

para ajudar no controle dos movimentos sociais no campo. [...] os sindicatos 

oficiais chegaram para “abortar e substituir” este movimento, servindo como 

“limitador da cidadania das massas rurais” e colocando um “poderoso 

instrumento de controle político social nas mãos do Estado” (COLETTI, 

1998, p. 61). 

 

E como analisamos os trabalhadores que ainda exercem suas funções na empresa 

defendem firmemente a permanência da agroindústria, isso por que o salário que recebem 

servem para o sustento de sua família e dessa maneira se sentem presos a esta situação. 

O que percebemos durante trocas de opiniões com outros cidadãos de Itapuranga é 

a polêmica da permanência da agroindústria ou sua desativação permanente. Mas, segundo os 

trabalhadores como essa questão é vista, levando em consideração a preocupação das famílias 

com o medo de perder a renda que sustenta a casa. Em sua opinião, qual a importância da 

instalação e a permanência da Usina Vale Verde no município de Itapuranga? 
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Trabalhador 1: Bom se permanecesse fixa e dessa prioridade aos 

trabalhadores de nossa cidade e fizesse força para manter a indústria aberta e 

continuasse pagando os salários em dia para alguns trabalhadores. Seria 

muito bom e aumentava a economia de nossa cidade. Mas, infelizmente isso 

tá longe de acontecer, já que a atual indústria se encontra fechada para a 

moagem de cana de açúcar em nossa cidade. 

Trabalhador 2: A permanência da Usina Vale Verde em Itapuranga é muito 

importante por que gera muitos empregos em nossa cidade e valoriza nossos 

comércios e emprega muitas pessoas, e valoriza também o desenvolvimento 

da cidade em modo geral. 

Trabalhador 3: Bom por que gera renda para Itapuranga, e da mais dignidade 

aos pais de família. 

 

Os trabalhadores que já não fazem mais parte do quadro de funcionários da 

agroindústria esperam que a usina funcione normalmente moendo a cana e pagando 

normalmente o salário de seus trabalhadores, e principalmente o que se tornou um problema e 

alvo de críticas é a contratação de trabalhadores de outros Estados para trabalhar na indústria 

e diminuindo o número de itapuranguenses empregados na  empresa e como consequência 

toda a renda gerada no município acaba indo para outros Estados, principalmente Bahia e 

Maranhão prejudicando muito a economia local. A opinião da maioria dos trabalhadores e 

também da população local é que a Usina é muito importante para a geração de emprego e 

para o desenvolvimento de Itapuranga. 

Nos relatos dos trabalhadores ficam evidentes os anseios e a esperança de que a 

empresa continue suas funções no município, mas com bons salários e com uma forma de 

permanência dos itapuranguenses em seus lugares de origem. “A geração de empregos era 

cogitada, na esperança de conter a migração dos jovens itapuranguenses, que partiam para os 

grandes centros ou para o exterior em busca de trabalho” (CARVALHO; MARINS, 2011, p. 

8). 

Outro fator que gera muito questionamento e críticas pela população, Cooperafi, 

Sindicato dos Trabalhadores de Itapuranga e também a Igreja Católica, e que está presente nas 

observações de Carvalho e Marins (2011), é a busca de mão de obra do migrante que segundo 

os mesmos gerava desconforto aos cidadãos. Entretanto, a vinda de migrantes, principalmente 

nordestinos, para trabalhar na agroindústria é justificada pelo fato dos “trabalhadores 

migrantes apresentam uma produtividade maior em relação aos cidadãos itapuranguenses, 

pois são especializados no corte da cana” (CARVALHO; MARINS, 2011, p. 8). 

Como mencionado anteriormente a usina já enfrentou processos judiciais tanto 

por parte de trabalhadores e também pelo proprietário da Pite S.A que moveu uma ação contra 
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o Grupo Farias. O Sr. Expedito Stival moveu esse processo, pois pretende retomar as terras 

onde está instalada a usina atualmente. Entre os motivos pontuados pelos ex-trabalhadores da 

Usina Vale Verde Ltda para recorrem na justiça seus direitos foram: 

 

Trabalhador 1: Bom eu não cheguei a mover algum processo, mais aos que 

moveram era na intenção de melhorias nos salários e no caso de receber as 

horas gastas nas rodovias sendo levados daqui pra cortar cana em outros 

município como Itapaci e Anicuns-GO, por pertencerem ao mesmos grupos 

dessa empresa que ainda consta aqui em nossa cidade mais ainda fechada 

para a moagem. 

Trabalhador 2: Ainda é trabalhador da Usina e nunca moveu nenhum 

processo contra a atual agroindústria. 

Trabalhador 3: Falta de alguns direitos que você tem e não era repassado aos 

trabalhadores (horas extras) e minha causa foi bem-sucedida. 

 

Pelos relatos percebemos que trabalhadores saíram da empresa de uma “maneira 

amigável” sem mover nenhum processo contra a mesma. Outros moveram processos para 

receber as horas que os trabalhadores perdiam nos transportes se deslocando para os locais de 

trabalho, quando se atrasavam na estrada tinham que se esforçarem e se desdobrarem para 

obterem um bom rendimento no final do dia.  

Outro dilema relatado pelos próprios trabalhadores era a carência que a 

agroindústria apresentava em pagar as horas extras, obtendo sucesso na causa e sendo 

ressarcidos do prejuízo. E com esses relatos observamos que a empresa não seguia 

regularmente as leis trabalhistas do nosso país, fato que não prevalece nos dias atuais segundo 

o trabalhador 2 que relata que existe atualmente a pontualidade da usina no pagamento 

quinzenal e também das horas extras além da salubridade uma recompensa salarial pelo 

trabalho que causa risco à vida, e ao bem-estar dos trabalhadores. 

 

Considerações finais 

 

Por meio da compreensão dos motivos da subordinação de parte dos trabalhadores 

à empresa, considerando o medo de perderem a fonte de renda familiar que os fazem 

defenderem os atos da mesma e se colocam em oposição aos seus colegas de trabalho e 

favorável à agroindústria. 

Os trabalhadores esperam no final do mês um salário para que consigam alimentar 

sua família, este se constitui um dos motivos que fazem esses trabalhadores repensarem suas 

posições referente aos seus patrões, mas também motivo para fazer com que se unam e 
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realizem mobilizações em busca de seus direitos. “Os operários tratam de receber o maior 

salário possível para poder sustentar sua família com uma alimentação abundante e sadia, 

viver numa boa casa e não vestir-se como mendigos. Portanto, entre patrões e operários há 

constante luta pelo salário” (BORGES, 2006, p. 2). Mesmo tendo lucros muitas vezes 

exorbitantes os proprietários das empresas querem diminuir ainda mais os salários dos 

funcionários para aumentar o seu capital, sem se preocuparem com as necessidades de seus 

funcionários.  

A agroindústria se esconde atrás das aparências de uma empresa que segue todos 

os princípios e que não existe nenhuma irregularidade, mas quando procurados se esquivam e 

elaboram inúmeros discursos que vendem uma boa imagem da agroindústria, como se fosse o 

melhor investimento feito na cidade, mas não possuem coragem de admitir o trabalhador rural 

como a base e o sustentáculo da empresa que vivem como se eles nem existissem, e como se 

fossem autossuficientes para manter o bom funcionamento da mesma. Como relatou o 

trabalhador 1 que se sentia menosprezado pelos chefes como se realmente não tivessem um 

papel fundamental para a força para movimentar o capital que se concentra nas mãos 

principalmente dos representantes do Grupo Farias, denominada por Vale Verde 

empreendimento agrícola Ltda. 
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A PRODUÇÃO E A QUEIMADA DA CANA: MECANISMOS DE GERAÇÃO DE 
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RESUMO: O presente estudo intitulado A produção e a queimada da cana: mecanismos de 

geração de renda e causa de danos ao meio ambiente, tem por objetivo, avaliar o impacto da 

produção e queima da cana no município de Itapuranga, tendo como perspectiva abordar os 

impasses oriundos, da geração de emprego e renda para o município e também pensar como 

essa produção e queima, vem causando prejuízos ao meio ambiente. A pesquisa se desenvolve 

a partir da metodologia qualitativa, tendo como ponto de partida a revisão da literatura que se 

baseia na leitura de livros, artigos, textos e dissertações, apontando as principais abordagens 

sobre a temática em estudo. Dessa maneira, a mesma se justifica, pois, traz considerações 

sobre o impacto causado à sociedade, que prejudicada com a emissão de fumaça no ambiente, 

vai pouco a pouco sentindo o reflexo da queima da cana. Até o momento, a investigação 

encontrou como resultados parciais, o amparo na legislação ambiental que proíbe a queima da 

cana, de acordo com a abordagem do Decreto n° 2.661, que regulamenta a questão das 

queimadas no setor sucroalcooleiro. 

 

 

Introdução 

 

O estudo ora proposto busca refletir sobre a produção sucroalcooleira, na tentativa 

de avaliar qualitativamente o ponto de vista de cada um dos envolvidos no processo 

produtivo. Mediante essa abordagem, salienta algumas perspectivas traçadas pelas usinas 

produtoras de álcool de três municípios goianos, procurando a partir da abordagem teórica 

explicar como funciona e quais os principais riscos a produção e a queima da cana tem gerado 

à sociedade. Num segundo momento, também é de nosso interesse abordar a visão dos 

produtores de cana e dos trabalhadores, que dia após dia tem no trabalho do plantio, e corte da 

cana, sua principal forma de renda. 

O estudo se justifica, pois, ao ter conhecimento do decreto n° 2.661 que proíbe a 

queima da palha da cana-de-açúcar pude perceber que ela beneficia nos impactos ambientais 

                                                           
1 Artigo apresentado na XV Semana de História da Universidade Estadual de Goiás Câmpus Itapuranga 

maio/2017 
2 Graduanda em História pela Universidade Estadual de Goiás Câmpus Itapuranga 
3 Doutoranda em História e Culturas Políticas pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade 

Federal de Minas Gerais. Mestra e Graduada em História pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” – UNESP – FCL/ Assis. 
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causados pela prática da queima. Mas afeta os proprietários das usinas e principalmente os 

trabalhadores rurais, forçando muitas usinas a fecharem as portas e deixando os cortadores 

desempregado, pois, com a proibição as usinas são obrigadas a substituir os cortadores por 

máquinas qualificadas. Causando assim, uma grande polêmica sobre o assunto, onde não há 

de certo uma solução justa para o caso exposto.  

Para melhor desenvolvimento da presente pesquisa esta foi dividida em dois itens, 

no item 1.1 primeiro tópico, abordamos os aspectos históricos da produção de cana no início 

do período colonial, no qual mencionamos a importância da produção açucareira para a 

formação da sociedade e da economia brasileira. No item 1.2 nossa abordagem busca 

apresentar como o desenvolvimento da indústria passa a nortear a produção e o 

beneficiamento da cana, destacando as formas de manejo que vão gradativamente 

substituindo a mão de obra humana. 

O item final, intitulado resultados parciais, aborda os avanços da produção, 

pensando inclusive as possíveis formas de interferência das máquinas no trabalho e como a 

população local tem reagido aos danos causados pela queima da cana. O texto salienta 

também o que alguns agricultores, produtores de cana pensam sobre estas transformações e 

por fim traz uma visão clara sobre quem beneficia o produto, enxergando os benefícios 

econômico gerado pelas usinas produtoras de açúcar e álcool em Goiás.   

 

1.1 - A produção da cana de açúcar aspectos históricos  

 

No período da colonização, mais especificamente no século XVI, os 

colonizadores perceberam que as terras brasileiras eram muito férteis para a produção da 

cana-de-açúcar. Segundo Gilberto Freyre, as casas de Portugal enviavam ramos para o 

ultramar, ou seja, eles mandavam as mudas através dos navios, onde depois de todo o 

processo percorria o mesmo trajeto de volta para a metrópole. As plantações tiveram início no 

estado de Pernambuco seguindo pela Bahia, onde as terras são pretas e fortes, excelentes para 

plantação. Que Segundo André João Antonil, as terras negras são excelentes para plantação de 

cana, já as vermelhas e brancas não são propícias para esta plantação, apenas para outras 

mudas como mandiocas e legumes. Antonil também estabeleceu regras para orientar o plantio 

da cana-de-açúcar: roça-se, queima-se e alimpa-se, tirando-lhe tudo o que servir de embaraço, 

ou seja, limpava-se a terra com a queima, retirando apenas a madeira que serviria como lenha 
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para a fornalha da indústria do açúcar, (naquela época eles não utilizavam o bagaço da cana 

como lenha).  

A plantação da cana-de-açúcar no Brasil foi muito lucrativa para Portugal, como o 

investimento e o gasto com a cana era pouco e o retorno era maior, fez com que eles 

obtivessem um lucro muito grande com as exportações dos produtos feitos na colônia, esse 

alto rendimento fez com que eles investissem ainda mais na produção, foi quando a cana-de-

açúcar se tornou monopólio e latifundiária, ou seja, havia uma grande quantidade de plantação 

de um único produto em um só território. Eles fabricavam a rapadura, a aguardente e 

principalmente a açúcar mascavo e cristal, que eram muito utilizados, a aguardente 

principalmente, era consumida apenas pelos Portugueses (nesta época eles não produziam o 

açúcar refinado), neste tempo, o colonizador não obtinha o mesmo conhecimento que o povo 

de hoje tem a respeito da variedade de coisas que se pode extrair da cana, foi com o passar 

dos anos e a necessidade que fez com que eles começassem a reutilizar o que até no momento 

achavam inútil.  

Um grande exemplo foi a utilização do bagaço da cana como lenha, que até o 

momento eles desmatavam as florestas e colhiam as toras para usarem como lenha, 

acreditando que a natureza era infinita e não teria necessidade de ser cuidada, ou seja, não 

precisava replantar a floresta, já que ela nunca irá se acabar, mas, como as fornalhas 

utilizavam uma quantidade muito grande de lenha para fazer todo o processo do açúcar e 

demais, a lenha começou a ficar escassa, foi aí que começaram a usar o bagaço seco como 

lenha, assim, não precisariam ir a mata procurar lenha e assim descartavam o que era 

considerado “entulho”.  

Até a década de 1930 do século passado, a produção açucareira no Brasil era 

dominada pelos usineiros do nordeste do país e está direcionava-se para o abastecimento 

regional e exportada de forma especial para o Centro/Sul, vez que a concorrência 

internacional era intensa, isto é, de um lado havia concorrência do açúcar de beterraba 

produzida pelos países europeus e de outro o açúcar de cana produzido por Cuba, 

representando fortíssima produção bem mais eficiente que na região nordestina Aragão 

(1993). 

Atualmente, há uma lista enorme do que pode ser produzido e reaproveitado da 

cana, por exemplo: A açúcar refinada, que é um açúcar mais fina e branca do que a açúcar 

cristal tradicional que usamos em casa, a refinada é mais utilizada para confeitaria. O álcool, 

que é aproveitado tanto para o uso doméstico, quanto para combustível de automóveis. O 



 

403 
 

etanol que está sendo aceito cada vez mais no mercado, devido à sua alta eficiência e baixo 

custo de produção, em comparação ao etanol produzido pelo milho e pela beterraba que não 

tem a mesma eficácia e seu custo é maior.  

Há também a utilização do bagaço para gerar energia elétrica, uma grande 

vantagem ao proprietário da usina, que diminuirá seus gastos com eletricidade privada, já que 

uma usina absorve uma grande quantidade de energia devido à grande quantidade de 

máquinas. Utilizam também a vinhaça para adubação da cana recém-plantada, que pelo fato 

de ter algumas pragas principalmente no começo da plantação, a usina se adaptou à está 

prática, destacando que a vinhaça é um liquido altamente poluente, prejudicial ao homem que 

tem um contado direto com o líquido, ao solo e as nascentes próximas a plantação.  

A cana é utilizada tanto como alimento para o homem, quanto para o animal, pois, 

muitos fazendeiros usam a técnica de moer a cana para fazer “ração” para o animal na época 

da seca. E atualmente a cana é utilizada para realização de produtos farmacêuticos e químicos, 

onde ela se encontra na composição de alguns produtos. O fato da cana-de-açúcar possuir 

muitas possibilidades de aproveitamento e reutilização, fez com que a cana-de-açúcar se 

tornasse uma das principais culturas agrícolas da economia brasileira. Por isso houve um ciclo 

tão importante da plantação da cana-de-açúcar, que até os dias atuais, a ambição pelo lucro 

rápido e fácil é o grande foco para construção de novas usinas, no Brasil o estado de São 

Paulo, mais especificamente, Ribeirão Preto é o maior produtor de cana do país, e logo em 

seguida está o estado de Goiás ocupando o segundo lugar como maior produtor. 

Para o açúcar ser produzido era necessário a utilização de engenhos, e esses 

engenhos se situavam nas grandes fazendas, mas, não era em qualquer lugar que construíam o 

engenho, era tudo planejado, eles escolhiam o local ideal para a construção, ela devia ficar 

perto dos rios, facilitando tanto na moenda, como no transporte de tudo que era produzido, os 

proprietários das terras eram chamados de (senhores de engenho), e dentro da colônia eram 

eles que tinham o maior poder sobre os demais. Um dos engenhos mais conhecidos são: o 

engenho d’água, o de animal e o braçal.  

De acordo com Caio Prado Júnior (1999), os engenhos d’água tinha um 

rendimento quase dobrado com relação ao da propulsão animal, e havia referência a 18 

engenhos d’agua, num total de 369 efetivo. O engenho puxado por animais e o braçal são bem 

parecidos, com a diferença de que no lugar do animal puxar o engenho, eram os escravos que 

faziam este serviço, a utilização do engenho era muito arriscada, pois, qualquer descuido do 
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escravo era fatal, por isso muitos perdiam parte de suas mãos por serem sugadas pelo próprio 

engenho, e os senhores não se preocupavam com a segurança dos escravos.  

Com o passar do tempo, teve um aumentando muito grande de produtos para 

exportação, mas não havia quantidade de cana suficiente para a produção, então, os pequenos 

produtores foram orientados a plantarem cana em suas terras e empreitarem o engenho de 

seus vizinhos, com a condição de que eles teriam que pagar uma porcentagem aos “senhores 

de engenho” pela empreita e depois venderem seus produtos para Portugal, afinal, quanto 

mais eles produzissem, mais produtos eles teriam para exportar. Foi nesta época que se deu ao 

pacto colonial, onde a metrópole fornecia mão-de-obra escrava para a colônia, a colônia 

produzia açúcar para Portugal e Portugal vendia os produtos para a Europa, lembrando que 

era Portugal que determinava o valor que iria ser pago para a colônia e o valor a ser vendido 

para a Europa, ou seja, obtinham o lucro que quisessem.  

O primeiro passo para se iniciar a produção é o corte da cana, onde os 

colonizadores aderiram a uma prática bastante utilizada pelos indígenas, que é atear fogo nas 

plantações, prática essa que se estende até os dias atuais, para eles isso facilitaria bastante o 

corte e o rendimento de sua produção. A principal mão-de-obra utilizada na época era escrava 

indígena e africana, os escravos participavam do processo de plantação, corte, moenda e 

fabricação.  

Com o passar dos anos as coisas foram se evoluindo muito rápido, até chegar na 

industrialização e usinas dos tempos de hoje, mas apesar de tanto tempo ter se passado 

algumas coisas permaneceram, como: a queima da palha da cana-de-açúcar (que é o enfoque 

da minha pesquisa), que apesar de parecer algo facilitador para a usina e para o trabalhador, é 

muito prejudicial ao solo, ao meio ambiente e principalmente ao trabalhador. Eles desmatam 

grandes quantidades de terras para a plantação a cana, onde permanece em torno de 5 anos no 

mesmo lugar, depois deste tempo, eles procuram um outro lugar para fazer uma nova 

plantação, pois, o solo já está fraco e improprio para plantação de qualquer outra muda, ou 

seja, desmatam um território, utilizam o quanto for viável a eles, depois a abandona toda 

infértil e segue a procura de outro solo.  

 

 

 

1.2 - O desenvolvimento da indústria passa a nortear a produção e o beneficiamento da 

cana 
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Na perspectiva abordada por Sergio Buarque de Holanda (1995), a colheita 

plantada em terra onde não houve queimada é duas vezes maior do que em roçados feitos com 

auxílio do fogo, assim sucessivamente, sem contar das nascentes que se secam por ficar perto 

dessas plantações e seus venenos, já o meio ambiente é prejudicado principalmente pela 

fumaça provocada pela queima, onde acontece o aquecimento atmosférico prejudicando todo 

planeta e a saúde da população que inalam a fumaça frequentemente, há também o fato de ser 

encontrado vários animais mortos nas plantações, pois, muitos são encurralados pelo fogo e 

queimados vivos, prejudicando a fauna e a flora brasileira, e por último, a saúde do 

trabalhador, pelo fato de terem um contato diário com a fumaça, muitos tem seu pulmão 

afetado prejudicando sua respiração, como também a visão, que sem a utilização de óculos, as 

cinza vão para os olhos do cortador, ranhando e embaçando suas vistas, onde futuramente, 

terão problemas visuais.  

Pelo fato do processo da cana-de-açúcar ser vista com olhos negativos em alguns 

pontos, como: O trabalho escravo nas lavouras e o avanço do plantio sobre matos virgens, e 

demais fatores, foi criado o Decreto n° 2.661, onde foi determinado a proibição da queima da 

palha da cana-de-açúcar, dando um prazo gradativamente até 2017 para as usinas aderirem a 

nova lei, sendo que há algumas usinas recorrendo a esta lei para ter um prazo maior para 

continuar a queima. Este decreto não agradou a todos, pois, cortar a cana “crua” é mais difícil 

de ser cortada e tem o rendimento da metade da produção que a cana queimada, sendo assim, 

o proprietário da usina terá que pagar um valor maior ao cortador, mesmo assim, o 

trabalhador não concorda com este acordo, pois, o cortador terá que se esforçar ainda mais 

para atingir uma meta maior. 

Atualmente, o cortador de cana-de-açúcar vive uma realidade análoga à 

escravidão, trabalhando em condições extremamente precárias no sol quente e na chuva, 

recebendo em média de R$0,40 a R$0,80 centavos por metros cortados, sendo que o valor 

mais alto é pago apenas quando a cana é deitada e de difícil corte, toda essa necessidade de 

força e disposição faz com que muitos cortadores recorrem ao uso de drogas para aumentar 

seu rendimento no trabalho. Mas apesar de viverem em condições desumanas e vulneráveis a 

altos riscos, os cortadores são contra a proibição da queima, alegando que isso diminuirá mais 

ainda seu salário que já é difícil de ser conquistado e que provavelmente, seu serviço será 

substituído por máquinas, ou seja, correrá risco de ficar desempregado, sendo que uma 

máquina fará o serviço de três homens de uma só vez, por um custo bem menor, ou seja, o 
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brasil passou a obrigar por lei a substituição da colheita manual, a praticada por boias-frias, 

pela colheita mecanizada.  

Mas, apesar da proibição ter sido exposta em 1998, ainda á pessoas que não estão 

preparadas para mecanizar sua indústria, já que a condição financeira de uma usina grande é 

totalmente diferente de uma usina menor, e também deve ser analisado o terreno se ele é 

amplo ou não, pois, dependendo da máquina ela não realiza suas atividades em montanhas e 

em tempos chuvosos. 

A partir das análise tecidas acima, o objetivo da presente pesquisa é expor a 

posição de cada envolvido em relação a Legislação, buscando o ponto de vista de cada um, 

com o propósito de chegar a uma solução justa para o caso, para isso, usarei bibliografias, 

observarei o objetivo em relação a Legislação e entrevistarei oralmente o proprietário/gerente 

da usina Codora/Goianésia, que no momento é 100% mecanizada e o proprietário/gerente da 

usina Vale Verde/Itapuranga, que ainda não aderiu a mecanização, e para finalizar 

entrevistarei alguns cortadores de cana para expressarem sua opinião da forma de como é 

realizado o seu trabalho e quais mudanças acontecerá em suas vidas com a proibição da 

queima. 

 

1.3 – Resultados parciais 

 

No decorrer da pesquisa pude perceber a importância que a cana-de-açúcar teve 

para o crescimento e desenvolvimento do Brasil, onde o baixo custo de plantação e a alta 

lucratividade de comercialização favoreceu muito para que tivesse o reconhecimento que ela 

possui. 

Mostrando o cuidado de como o processo de plantação é realizado, a importância 

do engenho e seu desenvolvimento para a realização dos produtos, onde a diversidade 

proporcionada pela cana-de-açúcar favoreceu muito para que ela se tornasse tão importância 

para a história. Foi através de leituras dos autores (ANTONIL, A. J.; HOLANDA, S. B. e 

JÚNIOR, C. P.) que obtive o conhecimento para desenvolver esta pesquisa. 

A utilização da prática da queima da palha da cana-de-açúcar é o assunto essencial 

discuto, dando ênfase para o decreto n° 2.661, onde determinam a proibição da queima da 

palha da cana-de-açúcar, através de pesquisas aprofundadas no decorrer da pesquisa 

destacaremos o real motivo que levou este decreto entrar em vigor. 
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Os proprietários e os cortadores não são a favor deste decreto, alegando que 

prejudicará a lucratividade das usinas e os cortadores perderam seus empregos. Pensando 

assim apenas em si próprio deixando de lado o meio ambiente e os impactos proporcionados 

por sua prática. 

Através dos estudos realizados no decorrer da pesquisa, percebi que grande parte 

dos proprietários estão preocupados com o rendimento de sua usina e o baixo custo a ser 

investido, não importando qual prática que será utilizada. Mesmo com as más condições 

vividas pelo cortador em seu trabalho, muitos cortadores são contra este decreto, pois, grande 

parte deles são analfabetos e com a mecanização das usinas eles não terão outra opção de 

emprego. 

Com isso, percebi que de fato o decreto não cobre todos os envolvidos, pois, deixa 

um dos lados desamparado, sendo que este é o de classe mais baixa. E com as entrevistas e 

estudos aprofundados tentarei encontrar um pensamento mais justo para os limites deste 

decreto, onde não prejudicará tanto um dos envolvidos. A pesquisa ainda está em andamento, 

podendo assim ter algumas alterações no decorrer do trabalho sobre o assunto exposto neste.  

Conclusão. 

Para melhor compreensão do tema proposto a pesquisa foi dividida em duas 

partes, onde se inicia o assunto falando sobre a produção da cana de açúcar e os aspectos 

históricos, mostrando que o solo fértil e o clima tropical favoreceram bastante para que os 

colonizadores iniciassem o plantio de cana-de-açúcar no território brasileiro. O fato da cana-

de-açúcar ter uma grande variedade de produção favoreceu bastante no aumento de sua 

plantação por todo o território, lucratividade essa que incentiva até hoje a plantação de cana 

em boa parte do país.  

Mostrando que as usinas se industrializaram e modernizaram bastante com o 

passar dos anos, mas mesmo com toda está modernização eles continuam com uma prática 

iniciada pelos colonizadores, que é a utilização da queima nos canaviais. Prática esta que está 

em ênfase na pesquisa, onde se deu o surgimento do decreto n° 2.661, obrigando as usinas a 

se mecanizarem também no processo de corte das canas, trabalho este que é realizado por 

cortadores de cana.  

A prática da queima da cana afeta bastante o meio ambiente e a população mais 

próxima, prática está que se deu a criação do decreto n°2.661 proibindo a queima da palha da 

cana-de-açúcar em todo o país. Onde está lei muda radicalmente o método usado pelas usinas 

e a vida do cortador de cana, que até os dias atuais vive em condições análogas à escravidão, 
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mas são contra o decreto, pois, corre grande risco de perder seu emprego, este que te dá o 

sustento de sua família. 

Para melhor compreender a leitura, será realizada entrevistas com os proprietários 

e cortadores das usinas, para analisar a visão de ambas as partes sobre o ponto positivo e 

negativo do decreto, sendo também aprofundado a leitura e compreensão do motivo que levou 

a legislação a colocar o decreto em vigor. 

E por fim, expor a análise comparativa do conhecimento obtido através das 

leituras e entrevistas realizadas no decorrer da pesquisa, para mostrar o pensamento adquirido 

da solução mais justa sobre o assusto trabalhado. 
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CANGAÇO NO CINEMA BRASILEIRO: ENTRE A IMAGEM E SOM 

 

Gustavo Rosa Silva 

 

RESUMO: O presente trabalho tem como proposta de estudo o tema do cangaço. Objetivo 

deste trabalho, viabiliza-se em analisar os filmes brasileiros com a temática do cangaço, para 

saber qual a construção da imagem social e caricatural que o cinema criou. Tendo como foco 

a década de 1950, pois, é quando o cinema brasileiro ganha visibilidade, e surge a Companhia 

Vera Cruz e o Cinema Novo, é nesse período que é internacionalizado alguns filmes para o 

exterior. Para esse trabalho será analisado dois filmes nacionais sobre o cangaço, como:  O 

Cangaceiro (1953) de Lima Barreto e Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964) de Glauber 

Rocha. Desta forma, espera-se com esse trabalho que se torna um divisor em relação ao tema 

do cangaço, mesmo sendo a construção cinematográfica uma construção do real. 

 

Palavras chave: Cangaço. Construção. Cinema brasileiro. 

 

 

Introdução 

Com o surgimento do cangaço podemos destacar dois momentos importantes – o 

cangaço subordinado aos fazendeiros e o cangaço independente. Esses momentos serão de 

suma importância para compreender os estudos sobre o tema. Portanto, destacamos um 

primeiro momento o cangaço ligado os fazendeiros. De acordo com a autora Queiroz, essa 

subordinação está ligada aos primeiros tempos de ocupação do Sertão: 

 

Pois os chefes de grandes famílias, que se despunham a penetrar 

naqueles paramos desconhecidos, contratavam bandos de homens 

armados para defender os seus e mais a criação contra-ataques de 

índios. (...) esses bandos passaram a servir de apoio aos chefes a fim 

de asseguram o domínio da localidade ou da região contra seus rivais. 

Alguns desses homens de bando passavam a vida como simples 

capangas ou guarda-costas (QUEIROZ, 1982, p. 23). 

 

Então, esses homens se fixavam nas fazendas dos chefes locais, ali constituam 

famílias, criavam seus filhos, plantavam na terra; em troca desses favores os proprietários só 

pediam a sua proteção quando precisasse. Assim, qualquer dissensão, que fosse, no interior de 

uma parentela ou de duas, dava início a um conflito, que podia desenvolver-se na forma de 

“guerra de famílias” e se estendia por gerações anos a fio. De qualquer forma, estas lutas 
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ocorreram frequentemente no Sertão, como coloca a autora Queiroz (1982), dando lugar a 

relatos que foram registados em documentos e livros, ou se difundiam em versos de cantores 

das feiras, perdurando até hoje na chamada “literatura de cordel” (p. 23). 

A autora também destaca algumas dessas disputas em que os bandos de 

cangaceiros de uma e de outra família fechavam caminhos, saqueavam viajantes, entupiam 

cacimbas, esvaziavam açudes, incendiavam casas e fazendas, atacavam povoações, 

perpetuadas em histórias: Cunhas e Patacas no Ceará, Dantas e Carvalhas Nóbregas na 

Paraíba, Pereiras e Carvalhos em Pernambuco. 

Segundo a autora “o período do cangaço independente, em que os bandos não 

estavam sediados em fazendas, nem seus componentes subordinados a chefes políticos ou a 

chefes de numerosa parentela – bandos cujos líderes, portanto, decidiam livremente suas 

ações e tomavam iniciativas sem imposição exterior – está ligado justamente a esse momento 

do empobrecimento geral da população e seu aumento gradativo nos fins do século XIX” 

(QUEIROZ, 1982, p. 21). 

Durante o império, a divisão política entre os partidos, o Conservador e o Liberal, 

constituiu um novo motivo de disputa entre os potentados, cada qual aderindo ao partido 

oposto ao do seu rival; até mesmo as autoridades locais, ligavam-se aos partidos. De acordo 

com a autora: 

 

“Quando o partido Conservador, estava dominante num município ou numa 

região, as parentelas que compunham o Partido Liberal, seus bandos de 

capangas, as autoridades que pertencessem ao mesmo partido, eram 

considerados “na ilegalidade”. Como tal, viam-se perseguidas, aprisionadas, 

dizimadas, e as autoridades administrativas destituídas de seus cargos. No 

momento, em que o Partido Liberal tomava o poder naquela zona, passava 

para a “legalidade” e “ilegais” se tornavam os componentes do Partido 

Conservador, que eram atormentados, maltratados, punidos e substituído” 

(QUEIROZ, 1982, p. 24). 

 

Esses conflitos políticos, acentuados acima, entre os dois partidos, Conservador e 

Liberal, estenderam-se pelo Império em uma atmosfera de luta constante. Mesmo com a 

proclamação da República, e o fim desses dois partidos, as disputas continuaram dando mais 

realce ao seu aspecto de querelas de parentelas. 

Em 1916, em Pernambuco, Sebastião Pereira, conhecido como Sinhô Pereira, neto 

do Barão de Pajeú, formou um bando para vingar a morte de seu pai e de seu irmão. Foi a 

fazenda do sogro de um de seus primos, no Ceará, o major José Inácio, e com ele conseguiu 

dezoito homens em armas. Desde então até 1922 esses homens andaram em correrias pelo 

interior de Pernambuco e Paraíba. Segundo a autora “O grupo que pertencia aos grupos que 
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dominava a política em Pernambuco, valiam-se da polícia e das milícias para se defenderem, 

e denunciam seus adversários como “perigosos bandidos” (QUEIROZ, 1982, p. 25). 

Em 1918, um novo membro aderiu ao bando de Sinhô Pereira, com o intuito de 

vingar a morte de seu pai, morto pelos Carvalhos, reuniu os homens do bando que não 

quiseram migrar para outras terras, para cumprir sua promessa. Esse novo membro chamava-

se Virgulino da Silva Ferreira e ao entrar para o bando de Sinhô Pereira, ficou conhecido pelo 

apelido de Lampião. 

Esse conflito envolvendo o bando do Sinhô Pereira é importante porque de acordo 

com a autora,  

 

Esclarece a modificação do Império para a República: durante o Império, 

lutavam Conservadores contra Liberais, partidos políticos que eram 

nacionalmente reconhecidos. Na primeira República, passou a existir um 

partido único, o Partido Republicano. A luta pela dominação local se travou, 

então, entre os que ocupavam cargos político-administrativos e neles 

procuravam eternizar-se (oligarquias), e seus contrários, rotulados por eles 

de bandidos. (QUEIROZ, 1982, p. 25-26).  

 

E é em meio a essas disputas de oligarquias e principalmente do desenvolvimento 

das forças policiaIs é que vão surgir bandos, cuja ligação com os chefes políticos locais ganha 

um novo caráter, a antiga sujeição era substituída pela independência e pela autonomia. Assim 

o cangaço toma outros rumos e aspectos, a essa nova forma do cangaço, destacamos alguns 

nomes: Antônio Silvino, Lampião, Corisco.  

Durante os 40 anos, a partir de 1900, temos como precursores três bandos que 

assolaram sucessivamente o Nordeste seco, procurando manter-se livres de qualquer jugo, 

tanto dos chefes políticos locais, quanto das autoridades auxiliadas pela polícia. Essa tentativa 

de buscar e preservar a liberdade, sem nenhuma dominação exterior ao bando, era vista pelos 

chefes locais e pelas autoridades como muito perigosas para a manutenção de sua própria 

soberania. A autora Queiroz, atenta sobre as alianças formadas entre os chefes locais e os 

bandos. Sobre isso ela escreve: 

 

Um comportamento constante dos chefes locais, com relação aos líderes do 

cangaço independente, foi o estabelecimento de alianças, muitas vezes 

reforçadas por relações de compadrio. (...) um dos melhores exemplos destas 

relações de aliança está no pacto implicitamente estabelecido entre Lampião 

e o poderoso chefe político do município de Jeremoabo, ao norte da Bahia, 

Cel. João de Sá (QUEIROZ, 1982, p. 33). 
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Essas relações de aliança, que se faziam e se desfaziam, constituíram um dos 

fatores importantes para a continuidade da impunidade dos cangaceiros, além da vastidão dos 

Sertões, eles recebiam ajuda da população por toda a região. 

O surgimento do cangaço, para Rui Facó, se deu devido as condições econômicas, 

ideológicas, políticas entre outras que estavam ocorrendo no Nordeste no século XIX e XX. 

Ele destaca assim, causas internas e externas ao que estava surgindo. Sobre essas causas o 

autor escreve: 

 

As condições internas que o geraram vamos encontra-las, precisamente e 

antes de tudo, no monopólio de terras, cujas origens remontam aos tempos 

coloniais, com a divisão do Brasil em capitanias hereditárias e a subsequente 

concessão das sesmarias, as quais deram origem aos latifundiários atuais. 

Estes, constituem, de há muito, ao lado do domínio imperialista em ramos 

básicos da economia do País, um dos dois grandes obstáculos ao nosso pleno 

desenvolvimento econômico, social, político e cultural (FACÓ, 1983, p. 16). 

 

Um dos fatores que geraram os grupos de cangaço foi a questão do monopólio de 

terras, que afetava o desenvolvimento da região. Podemos destacar então, como causa externa 

ao surgimento dos grupos, a mudança do centro de gravidade econômica, que foi se 

transferindo gradativamente para o Sul; assim o Nordeste foi perdendo terreno, e a 

valorização do café atraía para o sul mão-de-obra. Podemos destacar também que “a única 

forma de consciência do mundo, da natureza, da sociedade, da vida, que possuíam as 

populações interioranas, era dada pela região ou por seitas nascidas nas próprias comunidades 

rurais, variantes do catolicismo” (FACÓ, 1983, p. 17). No Brasil, os movimentos messiânicos 

foram marcados por comunidades comandadas por líderes religiosos messiânicos, assim 

temos uma variação de movimentos em todo o território ao longo do tempo. Como no Rio 

Grande do Sul:Revolta dos Muckers (1868), liderada por Jacobina Mentz; em Sapiranga. Na 

Bahia, acontece um dos maiores movimentos messiânico do país, organizado pelo líder 

Antônio Conselheiro; Canudos. Em 1912: entre Santa Catarina e Paraná, surgiu um 

movimento que defendia a volta do Império (1912), liderado por monges. Outro movimento 

gaúcho, em Sobradinho (1935 e 1938), foi o dos Monges Barbudos. No Ceará, o beato José 

Lourenço organizou o movimento do Caldeirão de Santa Cruz do deserto, na cidade de Crato, 

criando uma comunidade igualitária e protegida pelo Padre Cícero. Na Paraíba, Roldão 

Mangueira de Figueiredo organizou os Borboletas Azuis (em 1977, em Campina Grande). 

Chegamos agora ao processo de emigração de larga escala que se inicia com a 

grande seca de 1877 a 1879, a qual deixou memória em toda a região, foram três anos 

http://www.infoescola.com/historia-do-brasil/revolta-dos-muckers/
http://www.infoescola.com/biografias/antonio-conselheiro/
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seguidos sem chuvas, sem semeaduras, sem colheitas, os rebanhos morrendo, os homens 

fugindo para não morrer. Para Facó “os nordestinos emigravam seminus, descalços, famintos. 

Famílias inteiras se desgarravam, separavam-se impiedosamente pais e filho, maridos e 

mulher” (p. 32). Depois que se estabelece a corrente emigratória para a Amazônia (a 

borracha), é que os hábitos e costumes cearenses se modificam. Essa modificação se 

manifesta principalmente na forma de um inconformismo das populações sertanejas com a 

vida de miséria e fome, em sua luta por uma vida melhor. Facó escreve sobre isso o seguinte: 

 

A luta só podia corresponder ao nível em que se encontravam econômica e 

socialmente colocados os que constituíam a parcela mais explorada e 

oprimida da população, aquelas que nada possuíam tinham algo a 

reivindicar, ainda que não soubessem formular claramente essa 

reivindicação. Faltava-lhes ainda a consciência de si mesmos, quando 

segundo Marx, a opressão se torna mais opressiva porque o oprimido possui 

a consciência de que o é (1983, p. 36). 

 

É com esse ideário de luta por partes menos abastadas da sociedade contra a fome 

a miséria que aumenta com a seca, que desenvolve-se dois tipos de ração por parte da 

população pobre: os grupos de cangaceiros que lutam de armas nas mãos, assaltando 

fazendas, saqueando comboios e armazéns em cidades e vilas; e temos também a formação de 

seitas de místicos (fanáticos), em torno de um beato ou conselheiro, que pediam e imploravam 

dádivas aos céus. 

Os movimentos que se formaram no interior do Brasil no final do século XIX, 

como Canudos, Juazeiro, Contestado, Caldeirão, Pau de Colher, Pedra Bonita, ao lado do 

cangacerismo, tinham as mesmas ideias, e se expressavam por meio de rebeliões. De acordo 

com Rui Facó: 

 

Para a nossa história têm sido encarados como fenômenos extra-históricos. 

“Banditismo”, “fanatismo” são expressões que os resumem, eliminando-os 

dos acontecimentos que fazem parte de nossa evolução nacional, de nossa 

integração como Nação, de nosso lento e deformado desenvolvimento      

econômico (FACÓ, 1983, p. 15). 

 

Percebe- se que esses movimentos de cunho revolucionários são totalmente 

modificados, excluídos da história, são impregnados de termos, ora pejorativos ora 

excludentes para referir-se a eles; são tachados de criminosos, ou são vistos como um atraso 

para a sociedade. Isso acontece porque a elite da época tinha medo de perder para esses 

pequenos grupos. Facó em seu livro Cangaceiros e fanáticos escreve: “Hoje, compreendemos 
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e sentimos que eles eram um componente natural de nosso processo evolutivo a denúncia de 

nosso próprio retardamento nacional, o protesto contra uma ordem de coisas ultrapassadas e 

que deveria desaparecer” (1983, p. 16). 

Devido a situação dos pobres no campo no fim do século XIX e início do XX, era 

mais que natural, que esses homens sem-terra, sem bens, sem direitos, sem garantias, 

buscassem uma “saída” nos grupos de cangaceiros e nas seitas dos “fanáticos”, sonhavam em 

conquistar uma vida melhor. E muitas das vezes lutavam por ela a sua maneira, com armas 

nas mãos. E segundo Facó, “eram eles o fruto da decadência de um sistema econômico-social 

que procurava sobreviver a si mesmo” (p. 21).  

Na busca de uma explicação mais abstrata para os fatores do cangaço, que datam 

de acordo com Facó (1983, p. 39) “do início mesmo do fenômeno”.  Assim, utiliza-se de 

autores como Euclides da Cunha, que estudaram o movimento na sua efervescência.  Euclides 

apud Facó atribui-o ao fator racial, atavismos étnicos, “o meio físico dos sertões em todo o 

vasto território que se alonga do Vaza-Barris ao Parnaíba, no ocidente”, e ao que chama de 

“estigmas degenerativos de três raças”. (Facó, p. 39). Aqui percebe-se que o Euclides traz 

uma ideia importante para se pensar a formação e composição dos grupos, quando então ele 

se utiliza da ideia racial.  Ou seja, a classificação dos seres por raça, essa ideia acaba 

excluindo certos espécimes e favorecendo outras. Mais adiante, inúmeras ideias que a tem a 

ver com o assunto, uma delas utilizada pelo autor, é de Nina Rodrigues; as teses dele, de 

acordo com Facó, teriam sido “a fonte de inúmeras opiniões errôneas sobre as causas do 

cangacerismo e do misticismo sertanejos” (p. 39). Nina Rodrigues afirma que “a 

criminalidade do mestiço brasileiro [está] ligada as más condições antropológicas da 

mestiçagem no Brasil”. São essas ideias que vão percorrer e influenciar outros autores sobre o 

assunto. Como Lourenço Filho apud Facó, que, na década de 20, diz o seguinte “certas 

condições biológicas levam ao banditismo”. Ao se utilizar dessas ideias acaba se criando um 

pensamento demasiado restritivo aos grupos minoritários do Sertão. As condições de vida, 

como vimos, eram péssimas. Mas o que vai influenciar o surgimento e o modo de agir desses 

povos é, além das condições da desigualdade social, o desenvolvimento do capital regional. 

 

Vê se que predominam simples efeitos de causas profundas: ausência de 

justiça, analfabetismo, precariedade de comunicações e transporte, baixos 

salários. Quando tudo isto já resultava da tremenda desigualdade social, do 

débil desenvolvimento do capitalismo, do lentíssimo incremento das forças 

´produtivas, da concentração da propriedade da terra, que dava poder 

econômico ilimitado a uma insignificante minoria de latifundiários (FACÓ, 

1983, p. 41). 
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O cangaceiro é injustiçado e criminalizado pelas suas ações, ações essas que às 

vezes nem a violência era utilizada, a não ser se fosse necessário. Já a milícia, como coloca 

Facó, as vezes era muito mais violenta e destruidora que os bando. A justiça acaba se 

tornando falha e imprudente. 

Os cangaceiros se tornaram muito mais que uma lenda, em seu tempo. Para alguns 

eram vistos como heróis; para outros como bandidos, mas carregam consigo esse termo com 

que foram designados e o tornaram pejorativo na sociedade que corresponde a seu tempo de 

duração e perpassa até mesmo na história que se tem desses grupos, ambos os grupos se assim 

puder dizer. E esses grupos muitas das vezes iam além dos seus ideários e de seu tempo como 

escreve o autor Facó: 

 

E eram eles - cangaceiros ou “fanáticos “são elementos ativos de uma 

transformação que prepara mudanças de caráter social. Eles subvertem a 

pasmaceira imposta pelo latifundiário durante séculos, provocam choques de 

classes, lutas armadas, preparam os combates do futuro. São os elementos 

regeneradores daquela sociedade estagnada, em processo de putrefação. 

Revivem-na para o advento de uma nova época. São ainda o elemento 

unificador por excelência de uma região – mais do que o Nordeste, todo um 

imenso território interiorano – que se desagregava dentro de si mesmo, em 

feudos quase fechados e paralisados (FACÓ, 1983, p. 45). 

 

Os bandos de cangaceiros que saem dentre aqueles semi-servos vivem dispersos, 

lutam por objetivos isolados, enfrentam-se uns aos outros, destroem-se mutuamente, tornam-

se presas de seus próprios inimigos de classe, os grandes proprietários rurais, donos de 

fazendas de gado ou de larvas de minério. Assim o surgimento do cangaço é a primeira 

réplica à ruína e decadência do latifundiário semifeudal2, nesta sociedade até mesmo uma 

forma de luta primária, como é o cangaço, representava um passo à frente para a emancipação 

dos pobres do campo, eram um estímulo as lutas. 

 

O Cinema Brasileiro 

 

O cinema instalou-se no Brasil a partir de 1898, com o renomado Afonso 

Segreto3, quando ele voltava de viagem. De acordo com o autor Antonio Moreno4, 

                                                           
2 A tese feudal foi criticada por muitos outros autores, como Caio Prado Jr, por exemplo, para quem no Brasil 

nunca existiu feudalismo. 
3 Affonso Segretto foi o italiano que veio a ser o primeiro cinegrafista brasileiro. (http://dc.itamaraty.gov.br 

/cinema-e-tv/historia-do-cinema-brasileiro). 
4 Cineasta, pesquisador e professor do Departamento de Cinema e Vídeo da UFF, onde se formou em Cinema e 

Jornalismo. 
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O cinema brasileiro nasceu a bordo do paquete francês Brésil. Ao voltar da 

Europa, onde comprara uma câmera, Afonso Segreto resolveu experimentá-

la registrando, pela primeira vez em nosso país, imagens com movimento, 

em fita de celuloide. Era um domingo, 19 de julho de 1898 (...).  As imagens 

filmadas só foram projetadas em tela no ano seguinte, pois o cinema onde 

seriam exibidas ao público – fora destruído por um incêndio. Chama-se 

Salão das Novidades e foi a primeira sala fixa de exibição de filmes no Rio 

(MORENO, 1994, p. 16). 

 

Este autor no seu livro “Cinema Brasileiro: História e Relações com o Estado” 

trabalha detalhadamente sobre o assunto da fixação e as fases do cinema no Brasil, desde o 

início com “Affonso Segretto” até os anos de 1985; trata do declínio de alguns movimentos e 

empresas, como a Vera Cruz, o Cinema Novo etc. Esse período também é marcado por fase 

positivas e revolucionárias do cinema, e pelo surgimento de grandes nomes e filmes, como O 

cangaceiro (1950), de Lima Barreto, e Deus e o diabo na terra do sol (1963), de Glauber 

Rocha. Aparecem nomes na crítica cinematográfica como Jean Bernardet. Ele caracteriza as 

fases e épocas de cada movimento cinematográfico. Começando pela primeira época que vai 

de 1896 a 1911, é o período definido como “A Bela Época do cinema brasileiro”, refere-se a 

farta documentação fotográfica, da chegada ao Brasil da novidade francesa dos irmãos 

Lumière e das primeiras salas fixadas. A segunda fase compreende os anos de 1912 a 1922 e é 

caracterizado como um período de transição e marasmo. Pois, surgem diversos diretores com 

filmes e temáticas diversificadas, mas o que nela se destaca é o papel da crítica. Outra 

característica da década são os filmes baseados na literatura nacional ou em temas patrióticos.  

Na terceira época que vai de 1923 a 1933, o poder começa a se mostrar mais 

presente nos destinos do cinema brasileiro. Surgem as primeiras obras-primas do cinema 

mudo. 

Nesta época 1934 a 1949, a classe cinematográfica brasileira começa a tomar 

corpo, a se manifestar politicamente e a se organizar em movimentos, o que muito contribuiu 

para desenvolver o cinema nacional. Segundo o autor Moreno, “a entrada do Brasil na 

Segunda Guerra Mundial acentua a importância do cinema como veículo de comunicação 

sobretudo de propaganda” (1994, p. 79). Dentro desse contexto, a reação dos artistas 

brasileiros mais atuantes impõe-se por meio das produções na Cinédia, do estúdio da 

Atlântida fundado em 1941, na criação de algumas leis e do Instituto Nacional de Cinema 

Educativo – INCE.  Temos também o predomínio do gênero chanchada, absoluto êxito 

comercial e de público. 



 

418 
 

A época de 1950, de acordo com o pesquisador Moreno, é a época mais convulsa 

e rebelde da história do cinema brasileiro. Pois os artistas se lançam e tem êxito na busca de 

um cinema de identidade cultural. A partir de 1950 a ambição era realizar um cinema de 

estúdio, industrial e de alto nível, de linguagem universal e de boa qualidade técnica em todos 

os segmentos da produção. Temos nesse período a organização da Companhia 

Cinematográfica Vera Cruz. Cresce a produção de filmes de autor, preocupados sobretudo 

com o contexto social, econômico e político do homem brasileiro. Livre dos ditames 

industriais, da linguagem e padrões estrangeiros, surge o Cinema Novo, com a proposta de 

fazer a revolução pelo cinema. E dentro do Cinema Novo um nome que se destaca é de 

Glauber Rocha. Contamos com filmes conscientes da realidade social, debatendo de fato os 

problemas. Filmes revolucionários, com personagens tristes, tortos, maltrapilhos, esfomeados. 

De acordo com o autor Moreno: 

 

Novos e grandes cineastas iniciam a luta para solidificar as bases de 

implantação de um órgão regulador do cinema brasileiro, depois de 

sucessivas batalhas, a classe cinematográfica vê a concretização das suas 

ideias na atuação das diversas comissões de cinema na área federal. Criando 

então o Instituto Nacional do Cinema – INC – e, logo depois a Empresa 

Brasileira de Filmes – Embrafilme (MORENO, 1994, p. 109). 

 

Surge também o movimento chamando de “Cinema Marginal”, que questiona o 

anterior, mas se enfraquece por causa da conjuntura política dos anos 60 no Brasil. 

 

Considerações Finais  

 

O cinema brasileiro é marcado e acentuado pelas suas fases até sua fixação, como 

algo complexo e utilitário; dentro de cada época ele cria suas próprias características, 

buscando ressaltá-las nas suas produções. Temos grandes diretores e produções, como o 

Cangaceiro (1953), de Lima Barreto, Deus e o diabo na terra do sol (1964) de Glauber 

Rocha.  

Observa-se que Lima Barreto constitui um marco na cinematografia brasileira ao 

filmar O cangaceiro. Ressaltando que tal obra foi construída com o amparo teórico dos 

trabalhos de Euclides da Cunha. O filme nos mostra as condições hostis do Sertão Nordestino 

e apresenta a degeneração da população. Além de criar uma linguagem simbólica que envolve 

o Sertão. 
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O filme apresenta os grupos de homens armados envolta de um líder, que 

andavam pelo Nordeste, causando pânico e medo, esses homens conhecidos como 

cangaceiros.  A construção destes homens no filme está ligada diretamente com a violência, 

são realmente trabalhados como os “bandidos”, ou seja, saqueando as aldeias que estavam 

próximas a si, entrando em confronto com a polícia local, matando e roubando, causando 

medo e pânico aos moradores da região. O filme Deus e o Diabo na Terra do Sol, Glauber 

Rocha, constroem uma narrativa baseando-se na literatura cordel, retomando aspectos 

históricos, como a Guerra de Canudos, Cangaço, Coronelismo e o misticismo são elementos 

que dão a tônica da produção, que ao mesmo tempo assume um caráter documental e crítico 

da realidade brasileira da época. Glauber realiza uma brilhante composição cinematográfica, 

na qual o homem sertanejo é protagonista de uma complexa narrativa de encontros e rupturas. 

A história de Manuel e Rosa é contada à semelhança de uma epopeia, onde o misticismo e a 

violência aparecem em doses intensificadas pelas figuras do Beato Sebastião e do cangaceiro 

Corisco.  

Portanto ambos os filmes dentro de cada fase do cinema brasileira, constrói 

histórias e personagens diferentes, porém a construção do cangaço e principalmente do 

cangaceiro no filme, retoma a ideia do bandido, do violento, do saqueador e de fora da lei. 

São estas as expressões que ambos o filme constrói a partir da década de 1950, de um 

movimento idealizado por uma cultura de violência e estigmas. São algumas dessas ideias que 

o cinema extrair para o exterior, contribuindo para com uma construção no imaginário 

popular.  
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A ESTÉTICA DA CATÁSTROFE NO REGIME MILITAR NA OBRA A HORA DOS 

RUMINANTES DE JOSÉ J. VEIGA. 

 

Kelly Cristina Pereira Gondim 1 

 

RESUMO: O objetivo deste trabalho é a análise de uma leitura estética sobre a Ditadura 

Militar no Cerrado tendo como referência a A Hora dos Ruminantes”, publicado em 1966 por 

José J. Veiga, A partir dos referências teórico-metodológicos da estética da catástrofe, 

pretende analisar o potencial crítico e estético das obras alegóricas para a representação de 

catástrofe e tragédias. A modernidade é compulsiva em lembrar-se de tudo, para dessa forma 

evitar que tudo ocorra novamente. O cerrado como forma de representação cultural e social 

não fugiu a essa forma de representação, tanto literária quanto de monumentos, as catástrofes 

vem sendo representadas em forma de literatura em suas principais cidades, retratando 

acontecimentos que marcaram sua identidade. 

 

Palavras-chave: Estética da catástrofe, José J. Veiga, Hora dos Ruminantes. 

 

 

Introdução 

O objetivo desse artigo é analisar o potencial estético do romance alegórico A 

hora dos ruminantes, de José J. Veiga, publicado em 1966, para analisar um acontecimento 

traumático, como foi o caso do Regime Militar Brasileiro (1964-1985). As estratégias para 

assimilar os acontecimentos traumáticos variaram: em algumas épocas, a melhor saída era o 

esquecimento; em outras a mostra nua e crua do sofrimento foi a saída encontrada para lidar 

com o trauma. O certo é que ambas as posturas valeram-se das produções estéticas como 

forma de “domesticar” as catástrofes e tragédias. Essa estética é pontuada por elementos que 

vão do sublime ao grotesco:  

 

As catástrofes produzem uma estética cuja característica é a elevação dos 

sentimentos, do respeito, da seriedade e do silêncio, enfim uma estética do 

sublime. No entanto, quase sempre, paralelamente aparece também uma 

estética do grotesco, marcada pelo desrespeito, pelos sentimentos baixos e 

pelo riso. (Oliveira, 2008, p.39) 

 

Apesar da variedade de categorias utilizadas na estética da catástrofe (o belo, o 

feio, o sublime e o grotesco), é o sublime que possui maior coerência na representação da 

catástrofe, pois permite de modo mais eficiente aproximar o observador da dor do outro e 

condoer-se do sofrimento alheio. O sublime possibilita a estética lidar com o medo como nos 

esclarece Nestrovski, (2000, p.83) “o sublime é tratado como pertencente ao campo do medo: 

medo da perda total do eu, da morte, do inconcebível.”, Nesse sentido, as obras estéticas que 

                                                           
1 Mestranda do TECCER da UEG em Territórios e Expressões Culturais no Cerrado.kellygondim@hotmail.com 
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fazem uso dessa categoria conseguem transformar o medo, inerente á catástrofe, numa obra 

estética.  

Uma dos mais visíveis exemplos da estética das catástrofes são os monumentos 

construídos para representar um elemento de alguma catástrofe ou tragédia. No sentido geral, 

os monumentos são importantes meios de representação do pensamento e da reação de 

determinado acontecimento de uma época, como nos diz Alois Riegl. 

 

Por monumento, no sentido mais antigo e original do termo, entende-se uma 

obra criada pela mão do homem e elaborada com o objetivo determinante de 

manter sempre presente na consciência das gerações futuras algumas ações 

humanas ou destinos. (Riegl, 2014, p.31) 

 

Os monumentos são construídos visando lembrar, perpetuar na memória das 

pessoas algo que se julgue ser importante no contexto histórico ou social de um grupo ou 

comunidade. O monumento catástrofe também tem essa finalidade, mas também a de 

promover uma resposta a uma tragédia, tentando perpetuar na memória o momento de dor e 

sofrimento ou fazer denúncia social ou ainda propiciar uma catarse coletiva acerca da tragédia 

que o originou. 

Outro importante ramo da estética das catástrofes é a produção literária, que 

também pode ser considerado uma espécie de monumento da cultura.  Como os humanos têm 

uma necessidade ontológica de fazer narrativas sobre tudo que os cercam, o barulho das 

catástrofes não haveria de passar despercebido pela Literatura. Daí a existência de inúmeros 

romances, contos, novelas, peças teatrais e poesia sobre alguma catástrofe. Esse tipo de 

literatura pode ser definido, a partir de Foucault, como uma série narrativa isto é, um conjunto 

de textos que emergem em resposta a um acontecimento histórico.   

As narrativas literárias sobre catástrofes, por mais diferentes entre si, possuem 

regularidades, decorrentes da exigência de transformar um acontecimento histórico 

considerado profundamente relevante para o autor em uma narrativa. Elas são marcadas por 

uma tensão fundamental, entre o horror ao acontecimento que lhes deu origem e o desejo de 

contar bem uma história, do que possibilita o prazer estético.  

Na literatura universal pululam obras que têm as catástrofes como objeto, como é 

o caso de Diário do Ano da Peste, publicado em 1722 por Daniel Defoe (1988) e A Peste, 

publicado em 1947 por Albert Camus (1983), só para destacar as obras de maior impacto 

internacional.   
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Portanto, analisar-se-á a obra A hora dos ruminantes, de José J. Veiga, 

considerando-a como um exemplo de literatura- catástrofe que faz uma leitura cultural e 

estética do Regime Militar brasileiro, vigente de 1964 a 1985.  Nesse sentido, para que a 

análise tenha fundamento, é necessário considerar esse período político como uma catástrofe. 

Para isso, considera-se a definição de Nestrovski (2000, p.8), segundo o qual “a catástrofe é, 

por definição, um evento que provoca um trauma”.  Nessa perspectiva, embora o Regime 

Militar não tenha provocando uma quantidade de vítimas comparável ao das catástrofes 

clássicas do século XX, inegavelmente provocou um trauma profundo na sociedade brasileira.  

A ditadura militar no Brasil causou diversos traumas em todos os envolvidos, pela 

perda de entes queridos, por não se saber o paradeiro dos mesmos e muito menos o que 

ocorreu em seus últimos instantes, pelas torturas cruéis empregadas como método de 

confissão ou até mesmo pela simples repreensão, não é fácil falar e muito menos relembrar o 

ocorrido. Desse modo buscam-se outras formas de representação desse pesadelo, pelas artes, 

literatura ou monumentos, desta forma mostrando os horrores de uma época que muitos não 

conseguem reviver pelo trauma. 

Geralmente o termo “catástrofe” é utilizado para referir-se a um acontecimento 

individualizado, como “o naufrágio do Titanic”, “acidente com o Césio 137”, “o terremoto de 

São Francisco”, e não a um conjunto de acontecimentos dentro de um período histórico. 

Contudo, o termo não é estranho à historiografia: o conhecido livro de Eric Hobsbawm Era 

dos Extremos utiliza a categoria “Era das Catástrofes” para caracterizar boa parte do século 

XX.  

Pensando a catástrofe como um evento hermenêutico (Oliveira, 2014), verifica-se 

que não é o número de vítimas o fator determinante para um evento ser considerado 

catastrófico ou não. Um exemplo recente é o 11 de Setembro, a mais lembrada tragédia do 

século XXI, muito embora os 3.278 mortos seja um número bem modesto para o gênero. 

Nesse caso, o trauma é mais de natureza simbólica do que de natureza material.  

Portanto a Ditadura Militar no Brasil foi fonte de traumas e angústia para os 

diretamente envolvidos no aparelho repressivo e para seus familiares, amigos e colegas.  

Inegavelmente, o caráter mais trágico do regime está relacionado à tortura. Para Élio Gaspari 

“os oficiais-generais que ordenaram, estimularam e defenderam a tortura levaram as Forças 

Armadas brasileiras ao maior desastre de sua história” (Gaspari, 2002, p. 17). Mesmo para o 

historiador revisionista Marco Antônio Villa que considera incoerente classificar todo o 



 

424 
 

período que vai de 1964 a 1985 como uma “ditadura”, corrobora a tese de que existiu uma 

“barbárie repressiva” (Villa, 2014, p. 168). 

Como uma “catástrofe”, fonte de traumas, dor e sofrimento, o Regime Militar foi 

objeto de uma série de leituras estéticas: música de protesto, teatro do oprimido, o movimento 

de vanguarda nas artes plásticas nova figuração, dentre outros.  No cerrado goiano, dois 

importantes representantes da Literatura e das Artes Plásticas também produziram relevantes 

obras estéticas tematizando a Ditadura: o romancista José J. Veiga e o pintor e escultor Siron 

Franco.  

A literatura é uma dessas formas culturais que retém uma sintonia sobre o mundo, 

que não se atém em mensurar, circunscrever as coisas, seres e o mundo, mas ocultar ou 

revelar os seus relevos e profundidades. 

José J. Veiga fez da literatura essa sintonia que interpretava os sentidos e 

significados sociais que o permeavam. No caso de A Hora dos Ruminantes, a dominação e a 

subjugação são os temas recorrentes e por se tratar de temas universais, podem ser aplicados à 

leitura do regime militar, bem como a outras situações de opressão. 

 

A Obra Dos Ruminantes E A Estética Da Catástrofe 

 

José J. Veiga nasceu em Corumbá de Goiás, em 1915 e mudou-se para o Rio de 

Janeiro em 1935, quando começou a trabalhar como radialista. Ingressou na Faculdade 

Nacional de Direito, formando-se em 1943, embora não tenha exercido a advocacia. Entre 

1945 e 1949, trabalhou na rádio BBC de Londres. De volta ao Brasil, abraçou o jornalismo 

impresso, colaborando com veículos como “O Globo” e “Tribuna da Imprensa”. Como 

redator chefe, sucedeu a Antônio Callado na revista “Reader’s Digest”. Publicou quinze livros 

de ficção, entre romances, novelas e coletâneas de contos. Em 1997, a excelência de sua 

literatura foi reconhecida pelo prêmio Machado de Assis, da Academia Brasileira de Letras. 

Morreu no Rio de Janeiro, em 1999. 

Em seus primeiros livros “Sombra de Reis Barbudos” (1972) e “A hora dos 

ruminantes” (1966), ele faz uma alusão discreta à ditadura militar no Brasil sem, no entanto, 

falar de forma clara e concisa sobre o tema. De acordo com André Luís Nepumoceno, é 

preciso considerar que 

 

(...) ainda que sejam evidentes como alegoria políticas de resistência ao 

golpe de 64, os primeiros romances de José J. Veiga têm compromisso mais 
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amplo, discutem possibilidades mais vastas, e foram concebidos em época 

sensivelmente anterior ao momento histórico a que são sempre atribuídos. 

(Nepumoceno, 2007, p. 100) 

 

Veiga cria e narra um mundo próprio, paralelo, (talvez por medo da censura) um 

mundo rico, que não se limita em dar conta de uma realidade proibida, imposta com censura à 

liberdade de expressão na ditadura militar brasileira, que durou entre 1964 a 1985, mas que 

narra o próprio homem com suas relações consigo, com os outros e com o mundo. José J. 

Veiga faz representações alegóricas do período da ditadura militar no Brasil, em diversas de 

suas obras. 

Os artistas do período militar, até mesmo para salvarem seus pescoços, não 

protestavam de forma direta, usavam de artimanhas para confundir os censores militares. 

O autor, portanto, acredita que, nos primeiros livros de J. J. Veiga, a questão da 

violência, no sentido amplo do termo, é mais central do que a violência restrita a um regime 

totalitário. Mesmo concordando com a pertinência dos argumentos de Nepumoceno, este 

artigo acredita que o romance A hora dos ruminantes (1966) contém vários elementos que 

possibilitam uma leitura crítica ao Regime Militar brasileiro. Muito embora seja provável que 

o projeto de escrita do livro tenha sido concebido antes do advento do Golpe Militar que 

implantou o regime, é crível acreditar que o autor não passaria incólume a um acontecimento 

tão relevante na história política brasileira.  E, se nos anos iniciais do Regime não se tinham 

elementos explícitos para antever a violência e a repressão que se configuraria posteriormente, 

o conhecimento pelo autor de outras experiências totalitárias e ditatoriais ocorridas no século 

XX, possibilitava-lhe vislumbrá-lo de forma crítica.  

A Hora dos Ruminantes, segundo Sérgio Cohn, foi publicada em 1966, mas 

começou a ser escrita em 1961. Esse dado aliado às afirmações de Veiga, nos conduz à 

percepção de que a conexão da obra com o contexto da ditadura militar no Brasil, refere-se ao 

seu período inicial.  

Foi, também, o período de maior repressão devido à instauração de atos 

institucionais e decretos que centralizavam todo o comando no Poder Executivo. Além da 

classe política que se opôs ao regime, a repressão atinge, também, a sociedade civil 

organizada como os sindicatos e os movimentos camponeses e estudantis. Através da 

chamada “operação limpeza” os militares eliminavam os “inimigos” da ordem e promoviam a 

doutrina da Segurança Nacional e da oposição ao comunismo, pois, só assim seria possível 

retomar o processo de modernização e crescimento econômico do país. 
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Através dessa estrutura, a partir de 1968 ocorreu uma vigorosa retomada do 

crescimento econômico que culminou no “milagre brasileiro”. Este período de crescimento 

caracterizou-se por um acentuado desenvolvimento da indústria de bens duráveis, pela 

modernização da agricultura e pelo crescimento do sistema financeiro. Dessa forma, o regime 

militar atendeu às elites clientelistas associadas ao capital estrangeiro e manteve as classes 

populares fora da atividade política. 

Em “A hora dos ruminantes”, o enredo aborda a pequena Manarairema que, 

inesperadamente, é ocupada por os homens misteriosos que se alojam numa velha chácara 

abandonada provocando uma intensa curiosidade na população: “aqueles lá acamparam em 

linha, duas fileiras, medidas, deixando uma espécie de largo no meio.” (VEIGA, 2011, p. 13). 

Para André Amorá e Tatiana Caldas (2004, a “informação de que estes primeiros invasores 

comportam-se de uma maneira muito semelhante à dos militares, com acampamentos 

estrategicamente estruturados” indica a pertinência de se considerar a chegada dos homens a 

implantação do Regime Militar em 1964.  

Algum tempo depois, os “homens da tapera”, como eram denominados pela 

população, soltam os seus cães para literalmente invadir a cidade: 

 

Escorraçados da frente, os cachorros surgiam nos quintais quebrando 

plantas, revolvendo hortas, derrubando cercas, pulando muros, perseguindo 

galinhas, matando pintos, parando de vez em quando para retirar chumaços 

de penas da boca com as patas ou pelo processo de esfregar o focinho no 

chão. (Veiga, 2011, p. 53). 

 

Os cães, um dos maiores aliados dos humanos desde tempos pré-históricos, são 

uma presença tradicional em cidades pequenas, onde ordinariamente humanos e animais 

convivem em harmonia2. Contudo, epidemia de cães provoca uma situação de anomia social, 

acarretando transtornos e, o mais significativo, alterando os valores da população. 

Incompreensivelmente, os algozes caninos passaram a ser respeitados pela população, ao 

ponto de “de repente ficou parecendo que todo mundo adorava cachorro, quanto mais melhor, 

e só tinha na vida a preocupação de fazê-los felizes.” (Veiga, 2011, p. 55).  Depois, do 

mesmo modo inesperado que chegaram, os cães partiram. Contudo, 

                                                           
2 Na parte final do romance, quando a população comemora o desaparecimento dos bois, fica bem nítida a 

situação de harmonia entre os habitantes da cidade e os seus caninos: “os cachorros também, tanto tempo presos 

em casa, ou amarrados para não espantarem os bois, saíram para comemorar a desocupação, pulavam em volta 

dos donos, montavam uns nos outros, rosnavam e se mordiam de brincadeira, metiam-se em correrias por entre 

as pernas das pessoas e não sofriam ralhos nem pancadas, reconhecia-se que eles também tinham direito de estar 

alegres.” (Veiga, 2011, p. 136). 
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Mesmo depois de constatar a partida dos cães, os manarairenses não 

demonstraram nenhum tipo de satisfação ou alegria pela ausência dos 

bichos, mas sim a vergonha de ter tão prontamente aceitado o que se tinha 

imposto de maneira abrupta, estranha e constrangedora. Aliás, 

constrangimento é a nota dominante entre os habitantes da cidade, tanto 

entre os que aderiram àquele estado de exceção quanto entre os que 

desaprovaram em silêncio que ‘pouco menos do que aprovar’. (Santos, 2008, 

p. 80). 

É muito significativa a utilização dos cães como alegoria de uma estratégia de 

dominação e submissão. Os cães são concebidos de modo ambíguo na cultura ocidental, pois 

são considerados como “o melhor amigo do homem”, mas emprestam seus nomes para 

palavrões que denigrem os homens e as mulheres. No romance, os cães não são agressivos, 

mas apenas inoportunos. O que provoca a situação calamitosa na cidade não suas 

características intrínsecas de animal, mas o caráter epidêmico do número e a incapacidade de 

reação a população. Da mesma forma, o autoritarismo e a violência também ordinariamente se 

fazem presente na sociedade brasileira; contudo, o que foi significativo durante o regime 

militar foi uma violência muito mais institucionalizada e sistematizada que provocou um 

estado de submissão na população. 

Após o desaparecimento dos cães, chegaram os bois. Da mesma forma que os 

caninos, os bois são animais mansos, aliados imprescindível dos humanos, e presença 

tradicional nas cidades interioranas. Contudo, mais volumosos do que os cães, a grande 

quantidade de bois praticamente imobilizou a cidade: 

 

Não se podia mais sair de casa, os bois atravancavam as portas e não davam 

passagem, não podiam; não tinham para onde se mexer. Quando se abria 

uma janela não se conseguia mais fechá-la, não havia força que empurrasse 

para trás aquela massa elástica de chifres, cabeças e pescoços que vinha 

preencher o espaço. (Veiga, 2011, p. 120). 

 

A presença massiva dos bois é descrita, no romance, por meio de uma “imagem 

de opressão e horror que é o emparedamento das pessoas num perspectiva de esmagamento 

iminente” (Santos, 2008, p. 111). Os bois imobilizam a cidade, provocando falta de alimentos 

e uma opressão psicológica que coloca os habitantes no limiar da loucura. Um aspecto 

significativo da invasão dos bois é que ela não parece ter sido orquestrada pelos “homens da 

tapera”, embora tenha ocorrido dentro do contexto da desestruturação da ordem marcada 

pelos forasteiros. A epidemia de bois parece caracterizar algo mais profundo do que os 

interesses prosaicos. Nesse sentido, os bois 
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Seriam a representação da perda de correspondência com o meio natural, perda de 

uma ordem até então percebida como a ordem natural das coisas e que agora é 

revirada e representada através de uma imagem que torna ambíguo o que antes era 

certo – o boi animal vital como animal mortal – e que em função dessa ambiguidade 

realiza uma justa aproximação desse sentimento de descompasso e hostilidade do 

mundo natural. (Santos, 2008, p. 124) 

 

Os bois poderiam ser uma espécie de castigo aos habitantes da cidade pela sua 

passividade e servilismo diante da chegada dos “homens da tapera”. De acordo com 

Nepumoceno (2007, p. 106), “Veiga parece atribuir a seus personagens uma passividade tão 

comprometedora, que denuncia o quanto esses indivíduos preferem se sujeitar às artimanhas 

complexas do poder, a servir de oponentes.  

Tal qual a invasão dos bois em Manarairema, a repressão instaurada pelo regime 

militar não poupou ninguém. Perseguiu políticos, intelectuais, sindicalistas, camponeses e 

estudantes. 

Os bois desapareceram repentinamente e logo depois os “homens da tapera” 

também abandonaram Manarairema. A cidade liberta dos estrangeiros, dos cachorros, dos 

bois comemora festivamente: 

 

Gente chamando gente, sacudindo gente, arrastando gente para ver, todas as 

janelas se abrindo, por todos os lados a claridade, o desafogo. Gente rindo, 

gente pulando e se abraçando e dançando na lama, gente se vestindo às 

pressas e correndo para a rua, esmurrando as portas dos vizinhos, gritando, 

chamando, disparando armas de fogo. (Veiga, 2011, p. 135). 

 

Pode ser que o romance expressava a expectativa de J. Veiga de que o Regime 

Militar Brasileiro durasse pouco. José J. Veiga parece não acreditar que o regime militar 

durasse muito tempo. A partida dos bois, seguida da retirada dos homens da tapera denotam 

otimismo, esperança em mudanças que se processariam dali em diante. 

Embora as crises que culminaram com o fim do estado autoritário brasileiro 

tenham se estendido por um período razoável de tempo, os militares saíram pela porta dos 

fundos. A responsabilidade de reconstrução, de limpeza dos resquícios que ficaram seria o 

desafio para os moradores de Manarairema. O passado estava vencido. Ficava a questão: 

saberiam eles aproveitar as lições? 

Retomamos aqui a discussão acerca da modernidade na tentativa de melhor 

compreender os significados que emergem ao final da obra, os acontecimentos se restringem 

ao episódio da ditadura militar no Brasil devido à riqueza de dados que se nos oferecem. 
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Conclusão 

 

A Hora dos Ruminantes como a obra de José J. Veiga que traz em seu interior a 

mais contundente expressão da invasão de formas típicas da vida moderna, em espaços onde 

ainda predominam relações sociais pautadas em valores tradicionais.  

A cidade de Manarairema e seus moradores se desvelam em imagens 

emblemáticas, no rico imaginário da obra de Veiga, do processo que se inicia em Goiás nas 

primeiras décadas do século XX e atinge seu auge na década de 60, com o instauração da 

ditadura militar. Nesse processo, as formas modernas de associação se instalam 

transformando a consciência das pessoas e suas relações umas com as outras. Essas relações 

passam a ser fundadas na “economia do dinheiro” produzindo formas de associação 

impessoais, superficiais, competitivas, objetivas, enfim, modernas.  

Os moradores de Manarairema, ao mesmo tempo que vivem o estranhamento e a 

rejeição que essas novas formas de associação provocam, sentem-se atraídos, num jogo em 

que enigma, resistência e sedução se entrecruzam e nos revelam o caráter ambíguo da 

modernidade. 

Geralmente, os exemplos da literatura-catástrofe originam-se a partir de um 

acontecimento histórico concreto. São vários os exemplos na literatura brasileira, como O 

Quinze de Rachel de Queiroz sobre a Seca no Nordeste; A menina que comeu Césio de 

Fernando Pinto, sobre o Acidente com Césio 137 em Goiânia; O Tronco, de Bernardo Élis, 

sobre uma guerra entre a polícia e os coronéis no então norte goiano.   Em todos esses livros, 

a trama se desenrola no cenário pré-definido pela realidade histórica.  

No que concerne à catástrofe, podemos identificar no período aqui analisado a 

presença firme e imponente de um evento catastrófico. A ditadura militar pelo trauma e medo 

causado em seus envolvidos nos demonstra sua classificação como tal. José J. Veiga usou de 

subterfúgios para fugir de ser descoberto e punido, o medo fica claro na forma de 

representação utilizada, em sentido figurado, forma alegórica, mas que mesmo assim manteve 

o tom de protesto. 

Contudo existem outros exemplos de literatura-catástrofe em que a referência é 

mais sutil e indireta. É o caso, por exemplo, de A Peste, de Camus ou A Revolução dos 

Bichos, de Georg Orwell e também de A hora dos ruminantes.  Nos três casos, não há 

nenhuma referência direta ao Nazismo, à Revolução Russa e à Ditadura Militar brasileira, mas 
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a construção narrativa por meio da alegoria transmite ao leitor um sentido de realidade. 

Conforme Antônio Cândido (1998, p. 11): 

 

Conclui-se que a capacidade que os textos possuem de convencer depende 

mais de sua organização própria que da referência ao mundo exterior, pois 

este só ganha vida na obra literária se for devidamente reordenado pela 

fatura. Os textos (...) tanto os realistas quanto os não-realistas, suscitam no 

leitor uma impressão de verdade porque antes de serem ou não verossímeis 

são articulados de maneira coerente. 

 

É justamente a construção simbólica alegórica que amplia e universaliza essas 

obras literárias. O fabuloso livro de Bernardo Élis, o Tronco, possui elementos universais 

relacionados à violência, à valentia, à ambição, à justiça e à injustiça, mas o seu tema básico é 

circunscrito à realidade histórica concreta. Já A hora dos ruminantes, como os outros livros 

alegóricos tematizando alguma catástrofe possuem uma amplitude e uma universalidade. Ele 

pode referir-se a Ditadura Militar ou a qualquer outro regime totalitário ou político. Nesse 

sentido, a abordagem alegórica permite que o livro seja uma obra aberta à interpretação do 

leitor. 

Seja como for, baseando-se nas colocações do filósofo Hans-Gadamer (1998, p. 

234), pode-se afirmar que qualquer obra de arte – inclusive a literatura alegórica -  mantém a 

sua “ocasionalidade”, ou seja, a capacidade de preservar alguma referência temporal concreta 

ao momento em que foi feita.  Por outro lado, qualquer obra literária, inclusive o romance 

histórico, possui também o que Gadamer denomina de “presente potencial”, ou seja, a 

capacidade de dialogar com novas gerações e suscitar questões novas. 

Contudo, a carga de “presente potencial” será muito maior na literatura alegórica 

que lhes possibilitará um caráter atemporal e uma capacidade de produzir uma leitura estética 

muito mais rica da catástrofe. Portanto, o romance alegórico cumpre melhor o seu papel de 

transformar o sofrimento e a dor em beleza e prazer estético.  
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O PARLATINO E SUA ATUAÇÃO DIMINUTA: O IMPASSE ENTRE SUAS 

ASPIRAÇÕES E LIMITAÇÕES 

 

Mariah Freitas Monteiro1 

 

RESUMO: O presente trabalho centra-se no exame da atuação do Parlamento Latino-

Americano e Caribenho – Parlatino, com o objetivo de melhor compreender a inexpressiva 

visibilidade dessa instituição. A hipótese a ser desenvolvida é a de que o Parlatino se encontra 

num limbo, uma vez que mantém enfoque em demandas sociais, pautas estas que necessitam 

do envolvimento de movimentos sociais para que sejam abordadas com maior profundidade, 

uma vez que estes protagonizam as reivindicações mais contundentes a esse respeito. 

Entretanto, a perspectiva de instituição formal em molde parlamentar, tal como é o caso do 

Parlatino, limita a aproximação com esses movimentos e ao persistir nessas pautas, esse 

organismo também se afasta dos eixos de atuação seguidos pelas demais instituições de 

integração da regional. Estas, que guiadas por princípios neoliberais, estão focadas muito mais 

no crescimento econômico puramente, em detrimento de questões sociais, que tem como 

desdobramento a extrema assimetria social presente na América Latina. As reflexões a serem 

tecidas estarão alicerçadas na análise dos projetos de lei (PL) elaborados por essa instituição. 

Esses PL tem como tema recorrente as demandas de setores historicamente marginalizados na 

América Latina, tal como indígenas, mulheres, afrodescendentes, bem como questões 

relacionadas à violência policial e desigualdade econômica. 

 

Palavras-chave: Parlamento. Movimentos sociais. Demandas sociais.  

 

 

Introdução 

 

O Parlamento Latino-Americano e Caribenho – mais conhecido como Parlatino–, 

trata-se de um organismo fundado em 1964, cujo escopo é integrar os países latino-

americanos sobretudo em âmbito político. Na ocasião de sua sessão inaugural, já contava com 

a adesão de 14 países e atualmente já são 23 países membros. Efetivamente, muitos foram os 

desafios enfrentados para que esse organismo se desenvolvesse, durante sua primeira década 

de existência. Vários países da região sofreram golpes militares, conjuntura desfavorável para 

atuação dessa entidade que sublinhava a defesa da democracia e dos direitos humanos como 

pautas diretamente vinculadas a viabilidade da almejada integração da América Latina.   

O Parlatino perseverou e sobreviveu. Mais que isso, reagiu frente à situação 

vivida pela região, continuou realizando anualmente assembleias ordinárias, nas quais eram 

denunciados os crimes cometidos pelo Estado, nos países onde vigoravam as ditaduras 

                                                           
1 Licenciada em História pela UFG; mariahfmonteiro@gmail.com; Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação 

em História-UFG – bolsista CAPES. 

mailto:mariahfmonteiro@gmail.com
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militares2. A entidade deu voz a parlamentares destituídos de seus cargos e a pessoas que 

tiveram a vida política interrompida pelo exílio. Atuando como fórum de debates se mantinha 

coerente aos princípios estabelecidos quando foi criado.  

A experiência da primeira década de funcionamento não foi negligenciada pelo 

Parlatino, quando finalmente conquistou a institucionalização oficial somente no ano de 1987.  

Seu tratado de institucionalização foi redigido de forma a tornar enfáticas as pautas de defesa 

da democracia e dos direitos humanos para a região3. Efetivamente, a experiência dos regimes 

militares havia legado um novo fator comum capaz de aproximar muitos países latino-

americanos. Ainda que a democracia na região tenha se apresentado como uma estrutura 

frágil desde os primeiros passos dados na região, o total rompimento com a mesma durante os 

regimes militares tratou-se de uma experiência ímpar, pois trouxe consigo a realidade de um 

Estado que assumia posturas predatórias: 

 

The reorganization of the state to implement these objectives profoundly 

altered government’s relation to its citizens and deeply transformed both the 

state itself and society. Rather than serving its citizens, as in the modern 

Western model, government became a predatory force that instilled fear, 

confusion, and disorientation among its citizens. Moreover, covert action 

and the use of paramilitaries—both central to counterinsurgency warfare—

constituted what Human Rights Watch (HRW) once called “a strategy of 

impunity. (MCSHERRY, 2005, p.12) 

 

Além disso, havia a vulnerabilidade de uma América Latina a mercê de políticas 

intervencionistas do vizinho Estados Unidos da América, que explicitava não hesitar em 

intervir quando se sentia ameaçado, prova disso foi o apoio quando não financeiro, 

diplomático recebido pelos regimes militares por parte desse país, além do treinamento de 

técnicas de violência e terrorismo que forneceu a partir da Escola das Américas, por exemplo, 

para forças paraestatais ligadas aos governos militares latino-americanos: 

 

 

 

                                                           
2 Todas as considerações contidas neste trabalho sobre as assembleias do Parlatino que ocorreram ao longo da 

década de 1970 são fruto da análise de documentos que repercutiram tais eventos, são eles telegramas trocados 

por embaixadas dos Estados Unidos em diversos países e ainda na imprensa através de dois jornais mexicanos: 

El Informador e El siglo de Torréon. Todas essas fontes se encontram digitalizadas e se encontram disponíveis 

respectivamente nos seguintes endereços eletrônicos: 

https://aad.archives.gov;http://hemeroteca.informador.com.mx; http://elsiglodetorreon.com.mx . 
3 Esse dado está contido no Tratado de Institucionalização do Parlamento latino americano. Disponível em 

<http://www.parlatino.org/pdf/documentos/tratado-institucionalizacion-parlatino.pdf>. Último acesso em junho 

de 2015. 

https://aad.archives.gov/
http://hemeroteca.informador.com.mx/
http://elsiglodetorreon.com.mx/
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U.S. national security doctrine and training were imparted to tens of 

thousands of Latin American officers through U.S. training centers (such as 

the Army School of the Americas) and in-country Mobile Training Teams 

(MTTs), equipped and financed through Military Assistance Programs 

(MAP) and, later, International Military Education and Training (IMET). (...) 

MTTs specializing in counterinsurgency warfare advocated unconventional 

tactics such as subversion, sabotage, and terrorist activities against 

insurgents. The diffusion of the new security doctrine andorganizational 

model was accompanied by massive U.S. expenditures to reshape the 

hemispheric security architecture and mobilize its partners in a U.S.-led 

anticommunist crusade. (MCSHERRY, 2005, p.17) 

 

Enquanto instituição, o Parlatino parecia compreender bem as demandas da 

América Latina, ao menos pelo que expressou no texto de documentos elaborados na década 

1980 como Estatuto e Tratado de Fundação, tal como afirmamos, estes selam o compromisso 

da instituição com relação às questões de defesa da democracia e direitos humanos, indicando 

que a relevância das mesmas para instituição se esquipara a integração latino-americana – seu 

escopo. Vale ressaltar que esse organismo caminhou vagarosamente rumo ao seu crescimento, 

até sua institucionalização na década de 1980, ainda não contava com sede própria, 

funcionando de forma itinerante. Somente em 1992 teria sua primeira sede física, na cidade de 

São Paulo.  

Posteriormente, a partir da década de 1990 projetos de lei elaborados por 

comissões desse organismo político reiterariam que o Parlatino estava a par das principais 

questões dos países latino-americanos, sobretudo os problemas sociais, estes que tornam as 

nações da região tão semelhantes e confirmam a necessidade da integração para superação de 

tais demandas. As “Leis Marco” – projetos de leis que, depois de discutidos e aprovados pela 

instituição, seguem como sugestão para os países-membro, entre outras causas, abordam 

frequentemente os problemas sociais da região. Desde 1994, esses PL são elaborados e até 

2015, o total de 72 Leis Marco foram aprovadas. Dentre aquelas que contemplam temas 

sociais, a maioria é bem recente, por exemplo: Ley Marco para la Protección a las Mujeres y 

Niñas contra la Violencia Feminicida (2012); Norma Marco para consolidar la Democracia 

Paritaria (2015); Proyecto de Ley Marco sobre Migración en América Latina y el Caribe: 

Trabajadores, familias y grupos vulnerables (2014); Ley Marco para afrodescendientes 

(2013); O Proyecto de Ley Marco para la Educación Intercultural Indígena (2011); Ley 

Marco sobre consulta previa e informada a los pueblos originarios y comunidades indígenas 

(2013); Proyecto de profesionalización de fuerzas de Seguridad Ciudadana en el marco de 

las conflictividades sociales del siglo 21 (2014).  
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Apesar da coerência quanto às demandas dos países latino-americanos, bem como 

com os ideais estabelecidos desde sua criação, além da significativa adesão e os mais de 50 

anos de existência transcorridos desde a sessão inaugural, o Parlatino não conseguiu se firmar 

como instituição representativa e atuar de forma relevante. A instituição sequer assumiu o 

papel pretendido quando foi criado, qual seja o de deliberar sobre questões regionais e inter-

regionais no continente, se atendo apenas a elaboração de projeto de leis-modelo, tal como 

vimos anteriormente. Nesse sentido verifica-se que esse organismo não alcançou significativa 

visibilidade. Os autores portugueses Malaamud e Sousa destacam que a instituição teve 

alguma visibilidade, e que esta teria perdido o seu fio condutor, segundo eles 

 

O Parlatino ganhou algum reconhecimento internacional apesar das suas 

limitadas influências e competências (...).  A relevância deste fórum 

diminuiu à medida que a democracia se consolidou e se estendeu à quase 

totalidade dos países da América Latina e os Parlamentos nacionais viram a 

sua existência e continuidade salvaguardadas. No momento em as 

instituições representativas e da defesa dos Direitos Humanos obteve 

sucesso, a incapacidade do fórum em encontrar uma missão de igual 

capacidade mobilizadora conduziu a uma redução gradual da sua 

importância. (2005, p.389-390)  

 

Conforme ressaltado, enquanto parlamento regional, o Parlatino tem como 

propósito legislar através de deliberações políticas, mas tais ações não se efetivaram, 

inviabilizando o caráter supranacional, que fortaleceria e garantiria legitimidade à instituição, 

visto isso assinalamos que atualmente o Parlatino tem sua atuação limitada a basicamente um 

fórum de debates. Diversos são os obstáculos enfrentados por ele e nesse trabalho trataremos 

de um deles que se refere a seu eixo de atuação. 

As “Leis Marco” anteriormente elencadas, são exemplos de PL elaborados pela 

instituição que contemplam diversos setores da sociedade historicamente marginalizados na 

América Latina, tal como indígenas, mulheres, afrodescendentes, bem como questões 

relacionadas à violência policial e desigualdade econômica. É certo que os países latino-

americanos passaram por períodos de restabelecimento das democracias, porém é preciso a 

ressalva de que até a atualidade se tratam de democracias frágeis politicamente, ademais, a 

democracia social ainda não faz parte da realidade latino-americana, que constitui uma região 

de assimetrias sociais extremas. Nesse sentido, nota-se que se o Parlatino possui capacidade 

mobilizadora diminuta, tal não ocorre pela ausência de demandas urgentes na América Latina, 

tanto que a instituição se ocupa de muitas delas a seu modo, isto é, através das “Leis Marco”. 
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Ocorre que, tratar de causas referentes a setores ou grupos subalternizados sem a 

presença dos mesmos é uma ação artificial e os atores históricos capazes de levar a frente tais 

demandas ocupam os movimentos sociais, não os parlamentos, cargos no governo e 

instituições políticas formais. O Parlatino é composto por parlamentares dos países membros, 

que são escolhidos indiretamente para atuar na instituição, portanto está muito mais próximo 

do aparelho estatal do que da população civil. 

São os movimentos sociais que atuam no bojo das tensões sociais. Estas que estão 

alicerçadas em demandas urgentes e extremas, uma vez que tratam diretamente da exclusão 

de indivíduos e grupos da sociedade, do desrespeito de direitos básicos dos mesmos, portanto, 

o lugar das tensões sociais remete aos confrontos, manifestações e protestos, que não são do 

alcance de instituições como Parlatino. Estas se encontram esquivas com relação a esses 

locais de tensão, devido à sua própria natureza institucional, atrelada ao cumprimento de 

protocolos e posturas diplomáticas.  

O Parlatino, ao trazer para ao seu estreito campo de atuação questões relativas à 

redução de assimetrias socioeconômicas na América Latina, apresenta coerência com os 

propósitos que estabeleceu para si em seu tratado de institucionalização. O problema não está 

em fazê-lo. A questão central é que, ao fazê-lo essa instituição se afasta de outra razão de sua 

própria existência que é se consolidar como um parlamento supranacional, visto que os 

governos latino-americanos não apresentam interesse efetivo em fortalecer uma instituição tão 

voltada para questões sociais como é o Parlatino, ainda que façam parte dela. Com efeito, o 

Parlatino está inserido em um dilema, cujas possibilidades de solução são muito remotas se 

mantida alguma coerência quanto suas razões de ser, quais sejam, se tornar um parlamento 

supranacional e trabalhar em favor dos direitos humanos e defender não apenas uma 

democracia política, mas social.  

Devemos enfatizar que o histórico da integração latino-americana remete à 

superação de problemas advindos de relações assimétricas: 

 

Ao longo da história independente da América Latina, o desígnio de unidade 

continental se revela indissociável da problemática da formação nacional, 

entendida como a superação do legado colonial substanciada na articulação 

entre dependência externa e assimetria social, visando consolidar as bases 

materiais, sociais, espaciais, políticas e culturais do Estado nacional. Em 

outras palavras, a unidade continental foi, desde Bolívar, projetada como 

uma estratégia defensiva, objetivando assegurar a soberania das jovens 

nações em um contexto internacional assimétrico e predatório. (SANTOS, 

2016, p.273) 

 



 

437 
 

Tais relações de assimetria, ou em outras palavras, relações de poder a princípio 

ainda ao fim do século XIX e começo do XX eram impostas fundamentalmente pela Europa e 

pelos Estados Unidos e posteriormente por esse segundo e elites regionais latino-americanas. 

As assimetrias sociais, econômicas, políticas, étnicas e de gênero, estão em constante 

emergência, conforme as alterações da configuração social4, porém qualquer que seja seu 

molde, estas são fulcrais para compreender a necessidade de uma integração latino-americana, 

uma vez que são problemas compartilhados por todos os países da região e que unidos 

poderiam suprimir. Ao menos seria a alternativa mais consistente, haja vista que a 

aproximação com países como os Estados Unidos teria efeito contrário, uma vez que o 

interesse econômico que direciona a América Latina ignora as questões sociais referidas. 

Entretanto, ao se voltar para tais questões o Parlatino se afasta de uma atuação 

expressiva enquanto parlamento regional, pois os governos latino-americanos o mantém à 

margem, ao passo que priorizam instituições que em tese também possuem o objetivo da 

integração latino-americana. Entretanto, partilham de uma agenda neoliberal, buscando 

crescimento econômico não em confluência, mas em detrimento dos esforços de constituição 

de uma região mais igualitária5, o que é inclusive, incoerente com o histórico de integração 

latino-americana que tem início no século XIX.  

O problema central do Parlatino consiste no choque existente entre suas principais 

aspirações. Esse é possivelmente o principal atravanque para que essa instituição consiga se 

consolidar como organismo capaz de deliberar sobre questões regionais e inter-regionais no 

continente, conquistando assim caráter supranacional. Apresenta-se utópica, a possibilidade 

de conciliação do propósito de se firmar enquanto parlamento supranacional e promover a 

integração regional, de forma a garantir a autonomia regional (sobretudo em relação aos 

Estados Unidos) e trabalhar em prol de uma região socialmente democratizada, isto é, mais 

igualitária.  

Nesse sentido, uma solução pragmática para a atuação diminuta do Parlatino, que 

tem como desdobramento o problema da visibilidade dessa instituição, seria escolher um 

                                                           
4 O autor Federico Navarrete inaugura o conceito de diversidades emergente em seu artigo A invenção da 

etnicidade nos estados-nações americanos nos séculos XIX e XX (2008), tal conceito é uma referência às novas 

diferenciações e pluralidades existentes nos países latino-americanos. A partir de NAVARRETE (2008, P.96) é 

possível concluir que quando novas pluralidades emergem, então se estabelecem novas formas de 

distanciamento entre grupos humanos, de forma a selar o distanciamento entre grupos históricos, seja 

politicamente, culturalmente, etnicamente de modo que se estabelecem relações socioeconômicas de assimetria – 

nas quais grupos são subalternos a outros, e o desdobramento imediato é o permanente conflito e negociação. 
5 Tais reflexões tecidas pelo historiador Fabio Luis Barbosa dos Santos (2016, p.285-290), estão contidas  num 

artigo  publicado recentemente na revista da ANPLAC, intitulado Atualidade da noção de América Latina: 

diálogo crítico com Leslie Bethell. 
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desses objetivos, uma vez que estes não podem estar em confluência. Uma vez que se opta 

por conservar as pautas relativas às questões sociais, mantendo assim coerências com as 

raízes históricas do ideal de integração, então a instituição poderia aproximar-se dos 

movimentos sociais que iriam enriquecer e aprofundar os debates que o Parlatino já 

desenvolve, aprimorando assim a qualidade dessa instituição enquanto um fórum de 

discussões. Tal atividade seria válida, se considerássemos que a América Latina trata-se de 

uma região na qual a democracia é uma estrutura ainda frágil e, portanto, seriam relevantes os 

esforços para manter o intercâmbio de ideias políticas e a postura dialética entre 

representantes dos países da região. Por outro lado, ao persistir no ideal de se tornar uma 

instituição supranacional, o Parlatino tende a se incluir na agenda neoliberal que os governos 

dos países latino-americanos tanto priorizam.  
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RESUMO: Este artigo tem por objetivo, fazer uma releitura dos principais autores que 

versam sobre História, movimentos sociais e formação de professores. A partir desta 

proposta, buscamos na abordagem de Gohn (2008), refletir sobre os movimentos, a 

partir do processo identitário, em que os diferentes sujeitos agem, na busca por direitos 

sociais, econômicos e políticos, portanto, são movimentos de segmentos sociais 

excluídos. Avaliando então os movimentos, percebe-se ao longo das décadas de 60 e 70, 

de um lado, as classes sociais e os seus conflitos nas inúmeras formas assumidas pelas 

relações socioeconômicas, vigentes no modo de produção dominante no interior de 

nossa formação social diferentes movimentos que transformam o modus vivende da 

sociedade. Rago (1995). A análise sobre a formação continuada, parte dos debates feitos 

por Freire (1999), Nóvoa (1992) entre outros para os quais a formação é um aspecto 

relevante no desempenho social e cultural dos processos de ensino. Além do mais, ao 

falar sobre a formação docente procuramos trabalhar com os principais desafios que esta 

se submete, principalmente no que se refere à políticas, mais específicas de valorização 

da profissão docente e de incentivo a uma formação continua. O estudo nos permite 

observar que ambas as temáticas em abordagem são fundamentais para a construção de 

uma democracia de fato em nossas instituições de ensino e consequentemente no Brasil. 

 

Palavras-chave: Movimentos sociais. Formação docente. Transformações. 

 

Introdução 
 

“A responsabilidade dos homens de pensamento cresce nas fases de rápidas 

transformações sociais. Torna-se possível, então, uma lúcida tomada de 

consciência dos grandes problemas sociais, abrindo-se para os trabalhadores 

do pensamento a oportunidade única de cooperar conscientemente no 

aperfeiçoamento da cultura e de contribuir para o desenvolvimento do 

homem como ser social”. (FURTADO, 1962, pag. 80) 

 

O estudo proposto, aborda epistemologicamente os movimentos sociais, traçando 

um paralelo entre estes e a formação docente. A partir da revisão da literatura, buscou-se 
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compreender o contexto em que tanto os movimentos sociais, quanto as discussões sobre a 

formação continuada eclodiram na sociedade brasileira, como forma de luta em favor de seus 

direitos. Desse modo, a proposta considera como momento fundante, a segunda metade dos 

anos de 1900, período no qual de modo mais direto a sociedade contemporânea brasileira, 

passou a vivenciar inúmeras manifestações sociais, em defesa do espaço público de trabalho e 

dos direitos sociais do homem e do cidadão referendado pela Declaração Universal dos 

Direitos do homem e do cidadão, a época da Revolução Francesa. 

O objeto de estudo deste são os movimentos sociais e a formação de professores, 

do qual a abordagem aponta uma perspectiva, bastante relevante para o contexto social e 

cultural a partir dos anos 1960. Na primeira parte buscou-se discutir a ideia de movimentos 

sociais, sua origem e desenvolvimento no Brasil, buscando a partir das reflexões de Maria 

Teresa da Glória Gohn (2008), Furtado (1962) e outros dialogar sobre o impacto destes na 

(trans)formação da sociedade brasileira 

A partir da década de 1960 portanto, as camadas sociais menos favorecidas, 

passam a viver sobre pressões. Os ditames da ditadura, além do constante aumento do custo 

de vida, e da falta de empregos impõem a sociedade um novo rítimo de vida, no sentido de 

reprimir a liberdade de expressão e o direito do cidadão. Motivados por esta situação, 

ampliam-se os grupos que contestam tamanha arbitrariedade contra o povo. Os chamados 

movimentos sociais, que de acordo com Gohn (2008), Furtado (1962) entre outros entender a 

função desempenhada pelos movimentos, de forma a refletir sobre seus impactos na formação 

de uma sociedade mais democrática e cidadã. 

Além de discutir sobre os movimentos sociais sua origem e desenvolvimento, o 

estudo buscou também refletir, por quais motivos a sociedade a partir dos anos de 1960 e 

1970 passaram a se mobilizar mais na busca e consolidação de seus direitos, atuando de modo 

participativo nos principais momentos de mobilização, passando a compreender as ações 

sociopolíticas. 

Na segunda parte do estudo, o foco direciona-se para a formação docente, como 

forma de entender os valiosos momentos no qual tal temática passa a ser debatido na 

sociedade brasileira, e como a criação de órgãos como a ANFOPE, ANPAE, ANPED, e 

outras vão delinear as reflexões sobre a necessidade de uma formação permanente do 

professorado. Além destas questões o estudo busca refletir a formação docente como um 

movimento em ascensão, a partir dos anos de 1970 com a reforma da Educação Básica e do 

Ensino Superior e nos anos de 1980 e 1990, com os movimentos em prol da redemocratização 
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e a instauração da Constituição de 1988 e com ela a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional. 

A parte final destaca nossas considerações sobre tão importantes momentos da 

historiografia brasileira, no sentido de refletir os avanços alcançados pela sociedade 

organizada e também pelas ações desenvolvidas indiretamente pelos governos nacional e 

internacionalmente, ao propor a melhoria da educação, mesmo que seja numa perspectiva 

economicista. 

 

1 - Movimentos sociais: A origem das (trans)formações na sociedade ao longo dos anos 

de 1960 e 1970.  

 

Embalada por vastas transformações, a sociedade brasileira, a partir das décadas 

de 1960 e 1970 vivencia mudanças significativas, na política, economia e sobretudo na 

estrutura social. Nesse contexto, nenhum setor sentiu mais de perto tais transformações do que 

as classes média e baixa. A primeira metade da década de 60 revelou-se politicamente uma 

fraude, pois, a partir de um golpe, os militares tomaram o poder, estabelecendo por mais de 

vinte (20) anos um regime autoritário conhecido como ditadura. 

Economicamente, a sociedade caminhava sobre o signo da crise, considerada por 

Celso Furtado e Roberto Campos (1962), como a primeira grande crise econômica sofrida 

pelo Brasil, país de economia subdesenvolvida e dependente. Além dessas questões, somam-

se também o crescente descontentamento da indústria, do comércio, dos setores de serviço, e 

alguns movimentos sociais e de professores, cujas atividades passaram a ser ameaçadas pelo 

novo regime. Essa situação de extrema apreensão, fez com que a sociedade fosse tolhida de 

seus direitos e consequentemente excluída, ainda mais da tomada de decisão e da adoção de 

medidas para frear o descompasso no qual a sociedade se envolveu. 

 

[...] começam como uma reação às mudanças ou às novas políticas que 

afetam negativamente os interesses ou o modo de vida de muitas pessoas. 

Porque as autoridades são, direta ou indiretamente, responsáveis pelas 

mudanças, os ativistas organizam a oposição, atraem adeptos e buscam 

adesões públicas para suas metas e objetivos Gohn (2008, p. 63) 

 

Mediante as constatações de Gohn, destacamos que a necessidade premente de 

uma mudança social, política e principalmente ideológica, fazia-se necessária. Dessa forma o 

surgimento de grupos contrários a nova ordem política e econômica refletia certamente o 
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contexto instaurado na década de 1960 e continuado ao longo dos anos de 1970 e 1980. 

Contudo, a autora ao tratar sobre os movimentos sociais, traz a tona uma discussão bastante 

relevante sobre a origem destes. Nesse sentido, vale lembrar que em sua maioria, os 

movimentos são frutos de experiências injustas comandadas coletivamente por pessoas mais 

esclarecidas de seus direitos. 

De acordo com Oberschall apud Gohn (2008, p. 64) “os movimentos não surgem 

como resultado de um acontecimento abrupto ou dramáticos...” Dessa maneira, 

compreendemos as reações coletivas, e a partir desta avaliarmos as teorias que subsidiam a 

emergência dos movimentos sociais. Diante dessa abordagem, um dos fatores a se considerar 

sob a origem dos movimentos, está intrinsecamente vinculada ao tipo de motivação da qual 

qualquer movimento se origina, ou seja, os interesses sociais passam a fazer parte do 

contexto, apresentando e apresentam ideologia comum. 

No Brasil, os movimentos sociais de classe emergem entre os anos de 1960 e 

1970, mobilizando ações de cunho social e político, vez que em sua maioria, tais movimentos 

surgem contra as atividades políticas, econômica e sobretudo, sociocultural. Desta forma 

considera-se que os movimentos possuem um caráter sociopolítico. Pode se dizer ainda que 

não só no Brasil, mas na maioria dos países latino americano a história dos movimentos são 

bastante semelhantes, pois de modo geral decorrem do descontentamento das minorias4. 

Ao abordar sobre os movimentos sociais, tão logo nos vem a ideia de uma 

revolução ou mesmo de uma disputa. Nessa perspectiva, as concepções teóricas discutidas até 

o presente momento, apontam que os movimentos sociais da atualidade tem demonstrado que 

em parte as questões que envolvem sua formação se assentam mais diretamente em questões 

políticas. Dessa maneira Segundo Barbalho (2005), recorrendo à conceituação de Giddens 

(2002), “Tais movimentos reúnem elementos da política-emancipatória, em sua luta por 

minimizar ou eliminar a exploração e a desigualdade, e da política-vida, na busca de afirmar a 

liberdade de escolha de um estilo de vida”. (BARBALHO, 2005a, p. 30). Diante dessa 

abordagem, observamos que o caráter dos atuais movimentos reúnem uma perspectiva 

pluralística, cuja tônica seja o direito de participar das decisões que envolvem vários grupos. 

A busca pela participação em diferentes momentos de nossa história, fez com que 

em épocas remotas, surgissem manifestações humanas questionando as ideologias 

dominantes. Na França por exemplo, a Revolução Francesa, propunha entre outras coisas, a 

                                                           
4 Citado por SODRÉ, Muniz. Por um conceito de minoria. In: BARBALHO, Alexandre e PAIVA, Raquel 

(orgs.). Comunicação e cultura das minorias. São Paulo: Paulus, 2005. Para o qual a noção de minorias, deveria 

ser pensada a partir do acesso dos grupos menos favorecido aos direitos comuns. 
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liberdade, a igualdade de condições para os povos franceses. No Brasil, o movimento 

republicano, ocorreu, em decorrência de vários problemas, mas principalmente da 

contrariedade do povo brasileiro além de também o exército e outros setores não se contentar 

com as medidas impostas pelo imperador. Tais situações favorecem o surgimento de grupos 

que contestam a ordem estabelecida, fato que vai ao longo de nossa história se configurando 

possibilitando com isto que a sociedade se organize. 

Outro fator importante a se considerar está no fato de que ideologicamente a 

sociedade se transforma, passando a perceber-se cidadã e desta forma consolidando novas 

experiências de vida. Tudo isso aliado ao desenvolvimento de uma cultura sobrepujada por 

vários séculos, vai se articulando em busca dos direitos sociais do povo. Para tanto, pensar as 

desigualdades sociais produzidas por práticas autoritárias possibilita-nos compreender que tais 

desigualdades só poderão ser superadas a partir do estabelecimento democrático da cidadania, 

uma ação desafiadora para a sociedade atual. 

Dagnino (1994, p. 104-105) retrata que para que a democratização social aconteça 

oportunizando a participação cidadã nas decisões de cunho político, é importante considerar o 

desenvolvimento social da democracia. Desse modo,  

 

A consideração dessa dimensão implica desde logo uma redefinição daquilo 

que é normalmente visto como o terreno da política e das relações de poder a 

serem transformadas. E, fundamentalmente, significa uma ampliação e 

aprofundamento da concepção de democracia, de modo a incluir o conjunto 

das práticas sociais e culturais, uma concepção de democracia que 

transcende o nível institucional formal e se debruça sobre o conjunto das 

relações sociais permeadas pelo autoritarismo social e não apenas pela 

exclusão política no sentido estrito.” (DAGNINO, 1994, p.104-105) Esta 

redefinição da noção de cidadania não é expressa apenas como uma 

estratégia política, mas sim como uma política cultural, entendida como área 

estratégica, envolvendo 

 

Considerando a abordagem de Dagnino observa-se que a dimensão social em 

quaisquer circunstancias implica um conhecimento da realidade e consequentemente de 

fatores políticos e sociais. A partir dessa percepção, pensar a democracia como parte 

estruturante de tais ações é fundamental, vez que a participação do cidadão nos movimentos 

sociais em diferentes momentos deriva do conhecimento da democracia e também da 

consciente participação cidadã do ser humano. 

A partir desse contexto, pensar a questão dos movimentos sociais na educação, 

mais especificamente na formação docente é tentar compreender em que aspectos a formação 

docente tem se estruturado. As discussões contemporâneas a esse respeito destacam que a 
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formação está interligada ao crescimento profissional do professor. Assim sendo, os 

elementos mais significativos no desenvolvimento das políticas de formação docente no 

Brasil são pensados também a partir dos anos de 1960, basicamente o mesmo período no qual 

os movimentos sociais tomam forma, tornando-se uma estratégia de luta pelos direitos do 

cidadão em diferentes contextos. 

 

1.2 Formação Docente e desafios contemporâneos: Uma releitura 

 

Os desafios da educação atual causam perplexidade e inquietação, na medida 

em que refletem a crise do todo, uma formação profissional sólida e contínua 

pode garantir ao professor a construção e o resgate de sua identidade 

profissional. “a identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, 

não é produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um espaço de 

construção de maneiras de ser e estar na profissão” Nóvoa (1992, p. 16) 

 

Ao refletir sobre os desafios da formação docente, Nóvoa (1992), traz para o 

debate questões fundamentais par compreender a relevância da ação formativa. Nessa 

perspectiva, o desenvolvimento cotidiano do trabalho do professor se faz em meio a conflitos 

dentro e fora do ambiente educativo. A sociedade, para qual a ação docente é revertida, vai se 

tornando também o lócus de construção da identidade do professor, cujos impasses e desafios 

são percebidos e de forma crítica enfrentados. 

Enquanto movimento, a formação docente vem sendo alvo de importantes 

discussões, tanto em nível nacional, como internacional. Nesse sentido, ao pensar nos 

propósitos desta entendemos que a formação está de acordo com Zabalza (2004, p. 9) 

“vinculada ao crescimento e aperfeiçoamento das pessoas, entendido num sentido global de 

“crescer como pessoas” Dentro da perspectiva apontada por Zabalza a formação docente em 

diferentes etapas influência direta ou indiretamente os indivíduos, vez que põe em destaque 

novas percepções, e ainda por que deve ser pensada como uma ação continua. 

Embora tenhamos conhecimento da necessidade dos professores receberem ao 

longo de sua vida, formação continuada, é plenamente percebido que esta nem sempre ocorre, 

em virtude de inúmeros fatores, dentre os quais, o não investimento na atividade docente, a 

desvalorização do professor, e grosso modo a falta de incentivos governamentais, que 

subsidiem a formação continuada. Em se tratando do ensino superior este quadro é ainda mais 

alarmante. Vez que a pouca oferta de vagas nos cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu, 

distancia ainda mais o docente de continuar seus estudos, de forma permanente. 
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Outro fator que contribui também para que a formação continuada, seja uma 

realidade de um número restrito de professores, são os altos custos dos cursos, vez que a 

maioria destes se realizam em Instituições de Ensino Superior particulares. Dessa forma, as 

discussões sobre tal assunto, vem sendo proposta de forma mais ativa a partir dos anos de 

1960, mais especificamente a partir da década de 1980 e 1990. Entretanto, alguns movimentos 

educacionais, foram fundamentais para que os debates sobre a formação continuada pudessem 

ocorrer. 

Um dos principais momentos que fortemente influenciaram tais debates, centra-se 

no movimento de luta traçado pela Associação Nacional de Formação dos Profissionais da 

Educação. ANFOPE, esta instituição, desde sua criação na década de 1990, vem discutindo e 

promovendo eventos no qual o foco é a formação inicial e continuada. A partir dessa 

perspectiva, o trabalho realizado pela referida instituição oportuniza vários outros 

movimentos em favor não só do debate, mas sobretudo, das ações sobre a formação. 

A Anfope designa diretrizes legais para que a formação seja diariamente pensada 

e articulada a aspectos relevantes do trabalho e da vida do professor. Desse modo, sobre a 

formação continuada, o documento enviado ao Conselho Nacional de Educação CNE 

postulava, 

incorporar a concepção de formação continuada, em contraposição à idéia de 

currículo extensivo, sem comprometer a formação teórica de qualidade, 

permitindo que o aluno/professor retorne à Universidade, via cursos de 

extensão/especialização a partir do contato com o mundo do trabalho. 

(ANFOPE, 2000, p. 38) 

 

De acordo com o tratado no documento um dos principais pontos é pensar a 

articulação entre a teoria e a prática, visando alcançar na formação continuada, um exercício 

pleno da prática docente. Assim sendo, um dos maiores desafios enfrentados na atualidade, 

seja pelas escolas de educação básica, ou pelas instituições de ensino superior é promover de 

fato essa articulação diferenciando a formação da educação. Nesse contexto, Afranio Mendes 

Cattani (1996, p. 150) assevera que a formação diz respeito às diferentes ações educativas que 

se desenvolvem para além ou independentemente do ciclo escolar regular, com o objetivo de 

desenvolver a capacidade laborativa das pessoas.  

Refletir sobre a formação docente, ao longo dos anos de 1980 e 1990, nos fez 

considerar sobretudo, a perspectiva de uma atividade continua, vez que é a partir do processo 

continuo que as experiências educacionais, vão sendo revividas e reinterpretadas, 

possibilitando ao professor perceber-se não apenas como produtor de mão de obra qualificada, 
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mas como importante referencial para auxiliar na aquisição de novos saberes. Diante disso, a 

discussão sobre a educação continuada passa a ocupa lugar de destaque nos trabalhos da 

Comissão Internacional sobre Educação para o Século 21, pois era necessário ter na educação 

e mais diretamente na formação docente, uma proposta sólida, ou como assevera Jacques 

Delors (1998) a educação deve ocorrer ao longo de toda a vida. 

Na perspectiva apresentada por Delors (1998, p. 117) a educação se funda em 

quatro pilares, sendo estes: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 

aprender a ser. A proposta era de que ao pensar a educação e a formação humana dentro 

desses quatro pilares, esta teria condições de superar noções de educação inicial e de educação 

permanente numa proposta que entre outras coisas, promova a igualdade de oportunidades a 

todas as pessoas. Dessa forma  

 

[...] quer se trate de oferecer uma segunda ou uma terceira oportunidade, de 

dar resposta à sede de conhecimento, de beleza ou de superação de si 

mesmo, ou ainda ao desejo de aperfeiçoar e ampliar as formações 

estritamente ligadas às exigências da vida profissional, incluindo formações 

práticas (DELORS, 1998, p. 117).  

 

Mediante as considerações acima apontadas e também na possibilidade de pensar, 

que até o momento atual, de fato a formação ainda não alcançara o propósito esperado pela 

Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, por ainda não ter conseguido 

superar os muitos desafios postos às instituições de ensino e de modo especial pela própria 

sociedade, para a qual a educação é voltada, buscando ampliar os espaços formativos, bem 

como os direitos e a valorização da docência. 

Para refletir sobre a questão da valorização dos professores, autores como Freitas, 

(2000), Kuenzer (1998), Valle (1999) e também as entidades que estes representam, como a 

ANFOPE, Associação Nacional de Pesquisa em Educação ANPED, Associação Nacional de 

Política e Administração da Educação ANPAE, entre outros o Fórum Nacional em Defesa da 

Formação de Professores, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, propõem  

repensar a formação e a partir de então compreender por quais motivos as políticas de 

formação ainda se apresentam tão desarticulada. Todos estes órgãos juntos tinham e tem 

como intuito superar as desigualdades nos processos formativos, e oportunizar um debate 

continuo em favor da qualidade e do aperfeiçoamento constante dos docentes. 

A partir de encontros, reuniões e dos debates promovidos pelos organismos já 

mencionados, vem se desenvolvendo ações para com a formação docente, todavia, é muito 



 

449 
 

comum os processos formativos estarem atrelados mais diretamente a política econômica, 

sendo portanto, um dos desafios enfrentados pelos professores e pelas instituições 

responsáveis pela formação. Diante das estimativas do crescimento econômico e da 

competitividade internacional, países como o Brasil, vem cedendo espaços para a inserção de 

uma política neoliberal que adota o critério utilizado em fins da década de 1950 a perspectiva 

do capital humano. Assim, de acordo com Frigotto (2009, p. 95) 

 

a relação da educação e da formação com a economia ocorre desde o final da 

década de 1950, quando o economista Theodore Schultz (1973) desenvolve 

o conceito de "capital humano", para explicar a desigualdade entre nações, 

grupos sociais e indivíduos, sem, contudo, relacioná-lo às verdadeiras causas 

a desigualdade entre a propriedade privada, detentora dos meios e 

instrumentos de produção e os trabalhadores, detentores da força de trabalho. 

Schultz identificou que nos Estados Unidos o forte investimento das pessoas 

nelas mesmas, desencadeava um significativo crescimento econômico. Esse 

investimento era o capital humano, constituído basicamente de investimento 

em educação, além do investimento em saúde. 

 

Sabendo da postura adotada nos países de economia capitalista e tendo na 

educação e na formação docente, as condições necessárias para viabilizar a melhoria das 

atividades formativas, o uso do capital humano, estaria em pleno acordo com a política 

determinada pelo Banco Mundial e pela Unesco, para equiparar as ações em educação às dos 

países em ascensão. Dessa maneira, um dos grandes conflitos também propostos para o 

desenvolvimento pleno das atividades educacionais e a implementação de ações voltadas a 

formar professores. 

Por fim, também vista como um significativo desafio na formação do educador, o 

Comitê Nacional, a CONARCFE Comissão Nacional pela Reformulação dos Cursos de 

Formação do Educador e até a atualidade, a ANFOPE, vem exercendo ações incomensuráveis 

vez que tem com suas atividades, debates e reflexões oportunizado o redirecionamento das 

discussões oficiais acerca da formação docente, propondo esta a partir de uma perspectiva 

mais humana e recursos humanos, significando de modo especial, uma quebra de paradigmas, 

de uma atividade altamente técnica, para uma atividade mais complexa, na qual os professores 

em formação possam histórica e socialmente, desenvolver uma consciência crítica. 

Os desafios mais intensos, da formação docente, na atualidade, está sobretudo, na 

construção e compreensão dos professores sobre a necessidade de vincular a concepção de 

organização das instituições de ensino de modo que a formação dos indivíduos possam às 
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grandes questões sociais e ao movimento dos trabalhadores pela construção social, 

democrática e participativa. 

 

Considerações Finais. 

 

Ao refletir sobre os movimentos sociais no Brasil, nas décadas de 1960 e 1970, 

buscou-se discutir de forma contextualizada como se originaram e a partir de sua origem 

quais reflexos deixaram na sociedade. Assim, buscando perceber como as transformações 

ocorridas a partir do golpe de 1964, foram decisivos para que os movimentos em favor dos 

direitos do cidadão fossem buscados. Sob a forma de movimentos sociais, os grupos 

organizados, reivindicavam condições de trabalho, e superação das injustiças sociais, 

assemelhando-se a outras manifestações em defesa do ser humano. 

O desenvolvimento da sociedade, atrelado ao crescimento populacional e as 

pressões do governo, colocaram o país numa crise sem precedentes, fato que levou ao 

surgimento de vários grupos que contestaram as decisões impostas pelo governo, gerando 

impasses entre este e a sociedade descontente. Porém, nas palavras de Gohn, (2008, p. 155) a 

“existência de um conflito não é suficiente para qualificar uma ação como movimento social. 

Também a quebra de regras e normas não é suficiente para identificar um movimento social. 

O que caracterizaria sua existência seria a luta entre dois atores por uma mesma coisa”. Assim 

sendo, o que caracteriza a emergência de tais movimentos é certamente a busca pela 

superação das injustiças cometidas, não contra um grupo, mas contra os direitos da sociedade. 

Além das constatações sobre os movimentos sociais, as décadas de 1960 e 1970, 

foram vistas pela historiografia como o ponta pé para a formação de uma sociedade mais 

consciente e participativa. Nesse sentido, a emergência de conflitos entre governo e 

sociedade, sejam por questões sociais sejam por questões ideológicas, serviram para refletir a 

necessidade de uma renovação da sociedade e também do governo.   

Partindo da vertente de que são necessários conflitos para que a sociedade se 

transforme, o movimento social é visto por Melucci, (1992: 43) "Movimentos são um sinal; 

eles não são meramente o resultado de uma crise. Assinalaram uma profunda transformação 

na lógica e no processo que guiam as sociedades complexas”. Dentro dessa perspectiva, o 

desenvolvimento da sociedade a partir dos movimentos sociais  

Além dessas questões, somam-se também o crescente descontentamento da 

indústria, do comércio, dos setores de serviço, movimentos sociais e de professores, cujas 
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atividades tornaram-se ainda mais frequentes, inclusive para suplantar as transformações 

oriundas das Reformas da Educação básica e do Ensino Superior.  

A criação de instituições como a ANFOPE, ANPAE, ANPED, e outras foram de 

suma importância, para que o debate sobre a formação continuada se disseminasse no Brasil. 

Assim, para que esta possa se tornar uma prática permanente, não só do ponto de vista teórico, 

mas sobretudo prático, é fundamental que esta discussão seja levada cada dia mais para a sala 

de aula e principalmente para os cursos de formação, que cotidianamente formam novos 

professores. 

Como movimento, o trabalho das instituições citadas no texto, assim como tantas 

outras não exemplificadas, contribuíram na luta em favor da formação docente, seja inicial ou 

continuada. Dessa forma, os anos finais do século XX foram extremamente significativos para 

a história e desenvolvimento dos movimentos sociais e educacionais, pois revelaram a 

organização da sociedade, na promoção de manifestações cívicas buscando posicionar-se 

contrárias ao autoritarismo dos governos, tirando da sociedade os direitos civis e a condição 

de participar ativamente das ações sociais. 

De acordo com Gohn, (2008) os movimentos sociais a partir dos anos de 1970 e 

80 se remodelaram, lançando novos valores sociais e reivindicando conscientemente seus 

direitos. Nesse propósito, a redemocratização do pais promoveu entre outras coisas a 

ampliação da cidadania, e o surgimento de uma classe mais preparada política e socialmente 

para manifestar em favor de seus direitos políticos, sociais, étnicos, culturais e educacionais. 

E é nessa sociedade que a formação de um professor crítico passa a ser desenhada. 

Por fim, ao tecermos comentários sobre a formação docente enquanto movimento 

social importante para o desenvolvimento das políticas de formação, nossa proposta é que as 

transformações pelas quais a sociedade contemporânea vem passando sejam tomadas como 

ponto de partida para pensar a adoção de novas práticas também para a educação e a formação 

docente. Nesse contexto Nóvoa (1992, 86) assevera: “O ritmo rápido de transformações 

sociais, econômicas, políticas e culturais das sociedades contemporânea traduz-se no quadro 

escolar pela complexidade crescente das funções atribuídas ao professor.” É a partir destas 

considerações que afirmamos a necessidade de uma formação docente continua, para estreitar 

as relações entre a escola e a sociedade e a partir de então conscientizar os cidadãos da 

importância da educação em diferentes etapas de nossa vida. 
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A UNIVERSIDADE E O CONHECIMENTO: AVANÇOS E RETROCESSOS NO 

INÍCIO DO SÉCULO XXI 

 

Rosemeire Soares de Sousa1 

Yara Fonseca de Oliveira e Silva2 

 

RESUMO: Este estudo aborda a relação entre a Universidade o conhecimento frente aos 

avanços e retrocessos do ensino superior nas Universidades públicas no início do século XXI. 

O objetivo é analisar como as universidades públicas brasileiras se legitimaram no contexto 

das políticas educacionais para a promoção de uma educação de qualidade, gratuita e laica, 

com vista ao acesso do conhecimento para a formação de cidadãos críticos reflexivos. O 

estudo revela que políticas educacionais como Universidade para Todos (PROUNI), Sistema 

de Seleção Unificada (SISU), bolsa permanência e reservas de cotas, para promoverem um 

ensino público de qualidade e mitigar a diversidade, não mudou muito a realidade da exclusão 

e acabou favorecendo os interesses das universidades particulares.  

 

Palavras-chave: Universidades-públicas. Conhecimento. Avanços-e-retrocessos. 

 

 

Abstract: This study addresses the relationship between the University's knowledge of the 

advances and setbacks of higher education in public universities at the beginning of the 

twenty-first century. The objective is to analyze how Brazilian public universities legitimized 

themselves in the context of educational policies to promote quality education, free and 

secular, with a view to accessing knowledge for the formation of critical citizens. The study 

reveals that educational policies such as University for All (PROUNI), Unified Selection 

System (SISU), permanence scholarship and quota reserves, to promote quality public 

education and to mitigate diversity did not change the reality of exclusion and ended favoring 

the interests of private universities. 

 

Keywords: Public universities, Knowledge, Advances-and-setbacks. 

 

 

1 Introdução 

 

Este artigo aborda as contribuições da Universidade pública brasileira como 

espaço de difusão do conhecimento, aprendizagens, produção de saberes e sua relevância 

como instituição social para uma educação pública de ensino superior, especialmente nas 

primeiras décadas do século XXI. O objetivo é analisar como as universidades públicas 
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brasileiras se legitimaram no contexto das políticas educacionais para a promoção de uma 

educação de qualidade, gratuita e laica, com vista ao acesso do conhecimento para a formação 

de cidadãos críticos reflexivos.  

A escolha desse tema para investigação justifica-se pela vivência acadêmica e 

experiência docente no atual contexto da educação, que desperta releitura dos nossos 

entendimentos entre o passado e o presente da educação superior nas universidades públicas, 

acrescida de conceituações, políticas públicas e argumentos que tendem a tornar cada vez 

mais urgente a necessidade de inovações para promover o compartilhamento do conhecimento 

científico, frente aos novos conhecimentos requisitados pela sociedade atual. 

O conhecimento, visto como elemento fundamental, claramente vinculado ao 

universo do trabalho para produzir riquezas, tem importância decisiva para as universidades, 

que desempenham um papel de destaque na educação, apresentando a indissociabilidade 

Ensino-Pesquisa-Extensão como princípio básico de importância, tanto política quanto 

didático-pedagógica.  

A universidade, como espaço da produção e difusão do conhecimento, recurso 

cada vez mais importante para o desenvolvimento de um país, tem promovido condições 

necessárias tanto para a formação inicial, quanto para a formação continuada, no sentido de 

ampliar a capacitação dos profissionais da educação em todos os níveis de ensino. 

Para Severino (2008), a universidade, como poderoso mecanismo de ascensão 

social, tem importância significativa na formação dos profissionais dos diversos campos e na 

preparação de lideranças políticas e administrativas, decorrente da sua natureza de instituição 

com independência administrativa, herdada desde as faculdades de Direito, Medicina e 

Engenharia, instituídas no tempo do Brasil Imperial. 

Morhy (2004, p. 27), compreende que a Universidade, com a finalidade de 

disseminar o conhecimento científico, deve integrar pesquisa e educação e reconhecer que: 

 

O ensino universitário tem como finalidade: elevar o nível da cultura geral; 

estimular a investigação científica em qualquer domínio dos conhecimentos 

humanos; habilitar ao exercício de atividades que requerem reparo técnico e 

científico superior; concorrer, enfim pela educação do indivíduo e da 

coletividade, pela harmonia de objetivos entre professores e estudantes e 

pelo aproveitamento de todas as atividades universitárias para a grandeza da 

Nação e para aperfeiçoamento da Humanidade.   

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/96 em seu art. 

52 prevê que, as universidades são consideradas "instituições pluridisciplinares de formação 
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dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo 

do saber humano [...]" (BRASIL, 1996). 

A partir do vigor da Lei 9.394, as Instituições de Ensino Superior (IES) tiveram 

oito anos para se adequarem no sentido de compor o quadro docente com no mínimo um terço 

de professores com titulação de Mestrado ou Doutorado. O Ensino a Distância de formação 

continuada é tratado no artigo 80 da LDB como programa de graduação em todos os níveis e 

modalidades de ensino. Nessa modalidade de ensino, as instituições devem oferecer, em 

convênio com centros pedagógicos ou escolas, materiais didáticos e transmissão de aulas por 

canais especiais em conexão com a internet. 

O presente estudo trata-se de pesquisa qualitativa orientado por revisão 

blbiogra'fica, organizado em tópicos. Apresenta uma retomada breve das atribuições 

históricas das universidades. Mostra a realidade da universidade no contexto educacional 

desse século e os desafios dos avanços e dos retrocessos do ensino superior brasileiro nas 

universidades públicas. 

 

2 Atribuições históricas das Universidades 

 

Para compreender as atribuições e o próprio sentido da existência da universidade, 

a serviço da educação, é preciso passar pela Reforma Francisco Campos, promulgada em 11 

de abril de 1931, quando foi apresentado o Primeiro Estatuto da Universidade Brasileira, na 

gestão de Francisco Campos à frente do Ministério da Educação. Nessa mesma data cria-se o 

Conselho Nacional de Educação (CNE) e a Organização da Universidade do Rio de Janeiro 

(URJ). 

O Estatuto define o modelo de universidade a ser adotado no Brasil, sendo a URJ 

a primeira instituição a aplicar os padrões definidos pela reforma. Os pressupostos básicos do 

Estatuto previam elevar o nível cultural, estimular investigação científica em qualquer área do 

conhecimento humano com preparo técnico e científico superior, preservando harmonia de 

metas e objetivos entre docentes e discentes, norteados pelo princípio de aproveitamento de 

todas as atividades universitárias em prol do aperfeiçoamento da humanidade e grandeza da 

nação (BRASIL, 1931). 

No período do militarismo, apesar das restrições, o ensino superior foi alvo de 

investimentos e mudanças: a pós-graduação e a pesquisa científica foram expandidas. A Lei 

de Reforma Universitária nº 5.540 de 1968 e o Decreto-Lei nº 464 de fevereiro de 1969, 
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instituíram o vestibular classificatório; cursos de curta duração; a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão; dedicação exclusiva docente e, a institucionalização da pesquisa 

entre outras (MORHY, 2004).  

A reforma universitária no Brasil em 1968, aconteceu sob dois princípios: 

controle político da universidades públicas e qualificação de mão de obra para o mercado 

produtivo. Permitiu aumento de matriculas nas Universidades, principalmente privadas. 

Declarou autonomia didático-científica, promoveu a unificação de entidades acadêmicas 

anulando os movimentos estudantis, aumentou os programas de extensões e trouxe ao debate 

a necessidade de repensar como seria a vivência dos alunos frente às transformações que 

estavam acontecendo naquela época (ANTUNES et al., 2012). 

No final dos anos 1970 e durante a década de 1980, os movimentos sociais pela 

educação se destacaram com ações coletivas para reivindicar do poder público atendimento às 

necessidades de sobrevivência de novos sujeitos inseridos no meio urbano: os trabalhadores 

das fábricas e moradores das periferias das cidades (GOHN, 2011). 

Ainda nas décadas de 1970 e 1980, sob influência da Organização das Nações 

Unidas (ONU), nos chamados países do Terceiro Mundo, a extensão universitária passou a 

atender ao controle social, direcionada às camadas sociais menos favorecidas. A finalidade 

seria enfraquecer a ampliação do escopo comunista no mundo e, consequentemente a 

violência. Ao incorporar na agenda ações de combate à pobreza e políticas socioeconômicas, 

o foco era assistencialista e não humanista e emancipador. Essa realidade histórica ainda se 

encontra presente nos princípios da extensão universitária (RÊSES, 2012). 

 

2.1 Universidade no contexto educacional no século XXI 

 

De acordo com Buarque (2003, p. 3), a universidade tornou-se uma entidade 

única, aberta para todos, mas, nenhuma mudança estrutural ocorreu nos últimos mil anos. 

Porém, neste início do século XXI, deixou de ser alternativa para assegurar a disseminação do 

conhecimento. "No entanto, a realidade da situação social do mundo, bem como os avanços 

dinâmicos em termos de informação, conhecimento e novas técnicas de comunicação e 

educação evidenciam a necessidade de uma revolução no conceito de universidade". 

A crise da universidade de hoje é a mesma do início do século XX, quando a 

universidade permaneceu impassível diante da realidade de que as especializações 

tecnológicas eram muito mais importantes do que as graduações e, atualmente convivem com 
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os incluídos e excluídos dos benefícios tecnológicos modernos, se ocupando de conhecimento 

técnico (BUARQUE, 2003). 

O início do século XXI valoriza a educação na perspectiva inclusiva, em todos os 

níveis de ensino.  Afirma mudanças nas técnicas de produção e transmissão do conhecimento, 

na tarefa de preparar os cidadãos para o mundo do trabalho e o convívio social. O Plano 

Nacional de Educação (PNE), previu para o decênio de 2001 a 2010 oferta de 30% das vagas 

em nível superior para jovens entre 18 e 24 anos. O Ministério da Educação e Cultura (MEC), 

propôs a criação do Programa Universidades para Todos, no âmbito das instituições privadas 

mediante renúncia fiscal. Outro marco do Ensino Superior no século XXI foi a 

regulamentação do Ensino a Distância (EAD). Até 2004 o MEC havia autorizado as 

instituições de educação superior a ministrarem 20% do currículo de graduação no modelo de 

EAD (MORHY, 2004). 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), com base nos 

princípios da Declaração Mundial sobre a Educação Superior, algumas metas para o incentivo 

à educação superior no Brasil merecem destaque: (1) Expandir a oferta de educação superior 

para jovens de 18 a 24 anos, entre o período de 2011 a 2020 em pelo menos 33%; (2) 

expandir a educação superior para que 40% das matrículas estejam nas instituições públicas e, 

(3) elevar o volume de recursos financeiros aplicados em educação para atingir o patamar de 

10% do Produto Interno Bruto (PIB), (CUNHA et al., 2014). 

O Programa Universidade para Todos (PROUNI), do Governo Federal, criado em 

2004, institucionalizado pela Lei nº 11.096, de 13/01/2005, dirigido aos estudantes egressos 

do Ensino Médio da rede pública ou particular, oferece bolsas de estudo integrais e parciais 

(50%) em instituições privadas de educação superior, em cursos de graduação e sequenciais 

de formação específica. Para concorrer às bolsas integrais, o aluno deve comprovar renda 

familiar per capita bruta mensal, de até um salário mínimo e meio. Para as bolsas parciais, a 

renda familiar per capita bruta mensal deve ser de até três salários mínimos (BRASIL, 2017). 

O Programa de Bolsa Permanência, instituído pela Portaria do MEC nº 389, de 09 

de maio de 2013, assegura a concessão de auxílio financeiro em instituições federais de 

ensino superior para estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica e para 

estudantes indígenas e quilombolas, de modo a garantir a permanência desses estudantes no 

ensino superior. Até junho de 2014 o Programa já havia beneficiado 10.346 estudantes 

(COSTA, 2016).  



 

458 
 

A Lei nº 12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas, reserva 50% das matrículas 

por curso e turno nas universidades federais e institutos federais de educação, ciência e 

tecnologia a alunos oriundos integralmente do ensino médio público. Sendo, 25% das vagas 

para estudantes oriundos da rede pública com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo, 

25% para candidatos que estudaram integralmente no ensino médio e que possuem renda 

igual ou superior a 1,5 salário mínimo e, ainda, um percentual para pretos, pardos e indígenas, 

conforme o último Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE) na região. As demais 50% das vagas permanecem para ampla concorrência (BRASIL, 

2012). 

 

2.2 Avanços do Ensino Superior no século XXI  

 

A Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, instituída pelo 

Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), procura revalorizar dimensões éticas e culturais da educação desafiando a 

compreender o exercício da autocracia que tanto bloqueia a construção do autoconhecimento. 

Enumera os aspectos fundamentais de ordem científica e técnica para promover o 

empoderamento do cidadão como um ser produtivo. Não menospreza a criatividade e a 

inovação. Reconhece o desafio de transferir tecnologia aos países menos desenvolvidos 

(UNESCO, 2010). 

A Comissão reconhece os quatro pilares da educação organizados por Jacques 

Lucien Jean Delors, ex-ministro da Economia Francesa, direcionados a aprender a conhecer, 

aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser, como base para a educação durante 

toda a vida, realçando importância a "aprender a conviver", considerando os outros pilares 

como elementos vitais para aprender a conviver. Com base nos conceitos, aprender a 

conhecer deve valorizar o conhecimento, como algo infinito para o educando. Aprender a 

fazer, não deve limitar-se para o setor do trabalho, mas, para reelaboração conceitual daquilo 

que o educando aprendeu a conhecer. Aprender a conviver, deve ensinar ao educando a 

importância evitar conflitos inter-relacionais em qualquer ambiente, seja ele familiar, na 

escola ou no trabalho. Aprender a ser, é a plenitude do educando por desenvolver 

responsabilidade pessoal, imaginação e criatividade (UNESCO, 2010). 

De acordo com Delors (2010), a Comissão adota claramente esses conceitos, com 

o propósito de apoiar o papel central da UNESCO, respaldado na esperança de um mundo 
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melhor, à medida em que sejam respeitados os direitos humanos e a compreensão mútua. 

Reconhece ainda que, cabe à educação construir um sistema mais adaptável, com maior 

diversidade de cursos e oportunidades de transferência de informações entre diversas 

modalidades de ensino. Observa as vantagens de flexibilidade, diversidade e acessibilidade no 

tempo e no espaço (DELORS, 2010).  

A Lei 9.394/1996 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LBD), estabeleceu 

princípios de igualdade, liberdade, pluralismo, gratuidade da educação pública, valorização 

dos profissionais da educação (princípios estes, que tiveram maior repercussão no século 

XXI). Introduziu bases legais do Ensino à Distância (EAD), garantia de qualidade do ensino e 

o incentivo ao ensino, pesquisa e extensão, entre outros (BRASIL, 1996). 

A LDB extinguiu a exclusividade do exame vestibular para ingresso no Ensino 

Superior e propôs o programa de graduação aberto a candidatos classificados mediante 

processo seletivo (art. 44, inciso II).  Autoriza o MEC, por meio de avaliação, a descredenciar, 

intervir, suspender temporariamente a autonomia de cursos das IES (art. 46 §1º). De acordo 

com o artigo 63, as IES deverão manter cursos formadores de profissionais para a educação 

básica, inclusive para o curso normal superior; programas de formação pedagógica para 

portadores de diploma de educação superior e, programas de formação continuada para os 

profissionais da educação (BRASIL, 1996). 

 

2.3 Retrocessos relevantes do Ensino Superior no século XXI 

 

De acordo com Minto (2012), a partir da década de 2000, duas políticas de 

expansão do ensino superior, viabilizados pelo governo federal, colaboraram para o retrocesso 

do Ensino Superior nas redes públicas e privadas, são elas:  

- Pública: ampliação de vagas e criação de novas IES por meio do Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni, 2007), que 

condiciona os recursos por metas de dezoito estudantes por docente e taxa de conclusão média 

de 90%, entre outras;  

- Privada: Programa Universidade para Todos (PROUNI, 2004-2005), utiliza 

recursos públicos para ocupar vagas inativas da instituição. Para o autor, essas políticas 

fortalecem a separação entre IES de ensino e IES de pesquisa, e incita a disputa por recursos.  

De acordo com Costa (2016), a parceria entre governo federal e cursos 

particulares para contemplar os bolsistas do Prouni, financiada com a receita da classe 
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produtiva, contribuiu para a ampliação de matrículas nas universidades particulares, 

principalmente na graduação a distância, pois, até 2014, 70% dos estudantes brasileiros 

estavam nas instituições privadas e apenas 30% nas instituições públicas. 

Em estudo anterior, Cunha et al., (2014) mostrou que até 2010, 74% do número de 

matriculas se concentraram nas IES Públicas e 126% nas IES Privadas. O incremento no 

ensino público superior foi de 7,84% e no ensino privado foi de 6,9% em 2010 comparado a 

2009. Ainda em 2010, 6,3 milhões alunos estavam matriculados em cursos oferecidos por 

2.378 instituições públicas e privadas. De um total de 1.643.298 alunos matriculados em IES 

Públicas, 57,1% estão concentrados nas IES Federais do país. 

Vale ressaltar que isso não deveria ocorrer, uma vez que o  Sistema de Seleção 

Unificada (SISU), instituído em 2010, que permite aos estudantes, selecionados 

exclusivamente pelas notas do Exame Nacional Ensino Médio (ENEM), o direito de 

concorrerem a vagas de instituições públicas de educação superior de diferentes regiões do 

país, sem ter que arcar com custos de deslocamento e taxas de inscrição, também contribuiu 

para o acesso de estudantes de origem popular para as universidades públicas e de acordo com 

Costa (2016), apresentou  um índice expressivo de candidatos inscritos ao  longo dos  anos 

em suas edições, a exemplo,   1.025.841 inscritos em 2010 saltaram  para 3.774.246 em 2014. 

Entre essas e outras realidades, temos o aumento significativo de jovens que 

abandonam o Ensino Médio e, consequentemente não chegam às universidades.  Estudos 

feitos com dados mais recentes do IBGE e MEC (2014) estimam um total de 1,3 milhão de 

estudantes desistentes com idade de 15 a 17 anos, dos quais 16% são negros e 10% são 

brancos. Outra característica desse grupo é que os homens tendem a evadir mais do que as 

mulheres, tendo como fator principal a sua participação no mercado de trabalho, mesmo com 

escolaridade precária (IBGE, 2016). 

Outro fato recente, ocorrido em abril desse ano (2017), foi a autorização da 

cobrança de taxas e mensalidade pelo oferecimento de cursos de pós-graduação Lato Sensu 

em caráter de especialização das universidades públicas, reconhecido pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF), como cursos passíveis de cobrança, uma vez que, a Constituição Federal veda 

cobrança de atividades relacionadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, porém, as 

instituições têm autonomia para definir as especializações lato sensu como cursos de 

extensão, separadas de suas atividades principais de ensino, podendo inclusive, realizar em 

parceria com a sociedade civil (EBC, 2017). 
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Importante ressaltar que, a autorização atendeu a um recurso da Universidade 

Federal de Goiás (UFG) contra decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), 

que havia proibido a instituição de cobrar mensalidade por um curso de especialização em 

direito constitucional. A decisão do STF estende-se para todo o sistema público do ensino 

superior facilitando inclusive, a homologação dos 51(cinquenta e um) processos judiciais 

relacionados ao tema, que estavam suspensos aguardando o posicionamento do STF (EBC, 

2017). 

 

3 Resultados e discussões 

 

Ao analisar o Ensino Superior a partir da primeira década do século XXI, observa-

se que o Governo Federal, não viabilizou nenhum projeto que mudasse o tratamento 

secundário dado à educação por governos anteriores. O PROUNI com apelo popular 

assistencialista para ultimar a exclusão, acabou deslocando o ensino superior da universidade 

pública para a privada, fortalecendo o ensino superior no setor privado com recursos públicos 

e isenções fiscais.  

Os autores em consenso, mostraram que de fato o PROUNI é um retrocesso na 

política educacional. O modelo acabou beneficiando as universidades particulares, utilizando 

recursos do governo que poderiam ser investidos nas universidades públicas. Por outro lado, 

mesmo com os mecanismos do Programa Bolsa Permanência, SISU e a reserva de cotas, para 

promover a inserção e garantir a permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, como também para estudantes indígenas e quilombolas, no ensino superior 

das universidades públicas, as universidades particulares estão absorvendo muito mais 

estudantes do que as universidades públicas. 

A Comissão Internacional sobre educação para o século XXI destaca os quatro 

pilares da educação como uma metodologia para promover o desenvolvimento integral da 

pessoa, de forma que seja possível descobrir o potencial criativo de cada educando. Considera 

entre os quatro pilares da educação, aprender a conviver o pilar mais relevante, sem 

menosprezar os outros três pilares, por atestar que o conhecimento deve ser desenvolvido a 

respeito dos outros em prol de uma educação criativa que ensine a aprender a viver.  

Desse modo, os projetos e programas educacionais que, a princípio mostraram-se 

como ações para promover o avanço do ensino superior, acabaram distanciando as 
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universidades públicas da construção do conhecimento, promovendo disputa por recursos 

entre as universidades particulares para preencherem suas vagas ociosas. 

 

Considerações  

 

Numa perspectiva inovadora, ao analisar  os referenciais das políticas públicas de 

acesso ao ensino superior no Brasil no início do século XXI, sob o discurso de uma educação 

democrática emancipatória de qualidade, gratuita e laica, para a camada menos favorecida da 

população, obrigando a garantia de vagas para alunos pobres, negros e pardos e, a parceria 

para matriculas nas vagas ociosas das universidades particulares, com o intuito de promover a 

inclusão da diversidade no nível superior, percebe-se que o ensino superior público 

enfraqueceu e precisa ser fortalecido e qualificado. 

A sucessão de avanços e retrocessos mostra que muito pouco mudou no ensino 

superior. O discurso de educação de qualidade não está ameaçado pela elite dominante nas 

salas de aula, mas, pela falta de sujeitos intelectualmente preparados. As metas para promover 

de fato a inclusão, dependem de conhecimento, procedimentos, comportamentos e valores 

éticos plenos. Sem o conhecimento desses valores, de forma integrada, a educação de 

qualidade não pode ser alcançada.  

Enfim, ao compreender a universidade como elemento norteador de políticas 

educacionais, como um espaço onde se preserva a liberdade de opiniões e posicionamentos 

crítico-reflexivo dos cidadãos e comparar com a realidade atual, não resta dúvida que as 

propostas educacionais mais recentes, implantadas num século essencialmente da sociedade 

das tecnologias de informação e comunicação, com características de competitividades que 

dependem de conhecimento e qualidade de mão de obra, ao invés de estimular a formação de 

um cidadão critico-reflexivo, está tornando-o uma vítima de suas próprias dificuldades diante 

do processo acelerado de transformação do conhecimento. 
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RESUMO: Podemos perceber que a obra de Paul Ricoeur é privilegiada ao examinar à 

profundamente algumas questões relacionadas sobretudo à construção da narrativa histórica, o 

autor aqui cria seus pressupostos principais baseado na obra “Tempo e Narrativa” e ao longo 

da discussão apresenta teóricos importante e suas ideias para discorre sobre as principais 

bases do tempo0-histórico em sua análise. É sob este viés que está firmado pensamento deste 

renomado filósofo. Destacaremos também com maior ênfase, a sua forte maestria que possui 

em surpreender o conhecimento histórico na sua profunda singularidade irredutível. 

Consolidando, através de uma vasta obra, uma reflexão sobre a operação historiográfica que 

começa a aparecer desde os anos 1950, atentando-nos particularmente à “teoria da narrativa”, 

que é uma grande contribuição à História e aos seus vários campos do saber e do 

conhecimento humano. É sob o “tempo lógico” de Aristóteles e o “tempo da alma” de Santo 

Agostinho, que Ricoeur irá construir a sua própria proposta de uma interação de perspectivas 

para a narrativa histórica, formando modelos de tempo, ou seja, o tempo exterior da intriga e o 

tempo interior da alma, são os dois polos a serem colocados em interação pela narrativa 

histórica proposta por ele, que busca acomodar o tempo interno agostiniano à intriga 

Aristotélica. 

 

Palavras-Chave: Narrativa. Annales. História Factual. 

 

 

Introdução 

 

Analisaremos também a seguir o clássico ensaio Tempo e Narrativa (1983-1985), 

da década de 1980, atendo-nos particularmente à “teoria da narrativa” de Paul Ricoeur, que é 

apenas uma de suas várias contribuições à História e aos vários campos de saber. A obra, Tempo e 

Narrativa Histórica (1982-1983) traz como objeto de grande reflexão precisamente a relação 

entre “tempo vivido” e “narração”, ou seja, entre “experiência” e “consciência”. Então 

podemos compreender melhor que para Ricoeur, a História seria lógica e temporal, de modo 

que surge com ela uma possibilidade de integrar dialeticamente vários aspectos que antes 

pareceram inconciliáveis: o tempo estrutural ou lógico da análise historiográfica, e o tempo 

vivido apoiado na narrativa.  

Segundo (D´Assunção) 2012 este trabalho tem por objetivo desenvolver algumas 

considerações sobre as relações entre a filosofia de Paul Ricoeur e a História, atentando 

sempre para a construção de sua narrativa historiográfica. A principal obra de Paul Ricoeur 
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que será analisada e a obra: Tempo e Narrativa (1983-5), através da qual será possível 

desenvolver algumas sobre o ‘círculo hermenêutico’ proposto por Paul Ricoeur em sua 

análise temporal. 

De acordo com (D´Assunção) 2012, a obra do estudioso Paul Ricoeur (1913-

2005) é lugar privilegiado para examinar algumas questões relacionadas à construção da 

narrativa histórica. Tomando como fundamento a uma perspectiva que analisaremos a seguir 

sobre o pensamento deste filósofo. Destacaremos com maior importância a sua maestria em 

surpreender o conhecimento histórico na sua singularidade irredutível, ao consolidar, através 

de uma vasta obra, uma profunda reflexão sobre a operação historiográfica que começa a 

aparecer desde os anos de 1950. 

Em seus argumentos, (D´Assunção) 2012 faz uma referência crítica de Ricoeur 

neste momento, que é a Escola dos Annales, um movimento que, em uma de suas vertentes, 

introduz uma nova maneira de pensar o tempo em termos estruturais, ou seja, em suas 

estruturas e não de fluência dos acontecimentos puros. Confrontando-se contra toda uma 

tradição “estruturalizante” da historiografia francesa que reinara soberanamente entre 1945 e 

meados dos anos 1970. Aqui firmado na análise crítica Ricoeur, este que irá profundamente 

insistir em que o discurso do historiador pertence antes de tudo à sua “ordem das narrativas”, 

embora um tipo especial de narrativa, e não a um gênero de “discurso analítico” que pretende 

então a não se alimentar do modelo narrativo, aqui o pensador reafirma que o tempo, o não-

narrativo sequer existe. 

Segundo (D´Assunção) 2012, mesmo a história de longa duração de Fernando 

Braudel, levada a efeito na sua emblemática obra” O Mediterrâneo e a época de Felipe II” (1966), 

aliás analisada cuidadosamente por Ricoeur, seria para ele ainda uma mega-narrativa que teria 

no próprio “Mediterrâneo” um “quase personagem”, apenas isso. E, segundo ele, através do 

resgate do estatuto do modo narrativo, demonstrando que ele estaria  presente mesmo nos 

discursos historiográficos que queriam explicitamente rejeitá-lo, então Ricoeur colocará como 

um  grande e perturbador questionamento para alguns historiadores, momento instigante de 

grande discussão e sinalização para outros que já buscavam uma acentuada inquietude com 

base nos novos modos de expressão historiográficos ao qual já vinham sendo recomendados 

por paradigmas dominantes. 

De acordo com (D´Assunção) 2012, há uma frase lapidar que diz que “toda 

história é narrativa”, pronunciada por Ricoeur no seio de uma historiografia francesa que 

durante décadas cultivara um forte discurso de desprezo em relação ao “factual”, ao 
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biográfico, ou mesmo ao tempo agitado da história política mais tradicional, foi então nesta 

perspectiva que invadiu como um raio inquietante a tranquilidade celeste de uma 

historiografia na qual os Annales, há muito já haviam deixado de ser o raio perturbador para 

se tornar o pára-raios do poder historiográfico instituído. Desta maneira Ricoeur vinha 

fundamentando com a sua reflexão filosófica e historiográfica e contribuindo também para 

perturbar até mesmo os mais sólidos castelos historiográficos que haviam sido zelosamente 

construídos pela Escola dos Annales: a história quantitativa sob a regência de Ernst 

Labrousse, e a História de “longa duração” arquitetada por Fernando Braudel. 

Aqui é supracitado, a relevância de alguns autores entre eles Braudel, mesmo a 

História mais estrutural, entre as que foram laboriosamente produzidas por alguns dos 

historiadores das primeiras duas gerações da Escola dos Annales, ou a História ainda mais 

coletiva, que apaga os heroísmos e ações individuais para construir uma história de lutas de 

classe e do seu diálogo com os modos de produção, ou seja uma que seria narrativa. Essas 

“Classes Sociais”, a “Sociedade”, as “mentalidades de época”, constituem uma certa perspectiva “quase 

personagens”, como nos mostra este outro estudioso Chartier nos seus comentários sobre a 

contribuição de Ricoeur. 

Podemos então baseado em (D´Assunção) 2012, aprofundar mais ainda conforme 

argumenta Jacques Revel em seu ensaio de 1996 sobre “Micro-análise e construção do 

social”, até mesmo uma série de preços constituiria de alguma maneira em forma de narrativa, 

uma vez que esta, organiza o tempo e produz uma forma de representação. Observamos que 

esta percepção da longa duração como cenário para um teatro de longo alcance, e da “série” 

como universo de materiais que de alguma maneira já pressupõe um enredo, não teria atingido 

um acabamento tão refinado sem a contribuição do filósofo Ricoeur. 

Percebemos também que a consciência da narratividade (necessária) da História, 

reafirmada por Paul Ricoeur, apresenta serias implicações importantes, sendo a mais 

importante delas é assegurar o retorno do vivido, da sensibilidade e da ação humana a uma 

historiografia que em seus casos extremos parecia quase se abstrair do homem, somente isso, 

mais a inteligibilidade histórica, certamente necessária tal como haviam proposto os 

historiadores ligados aos Annales, não poderia enfim , sustentará Ricoeur, excluir o vivido. 

Como foi abordado por (D´Assunção) 2012, o conhecimento histórico poderia 

apresentar um sentido narrativa, mas já haviam deixado de ser o raio perturbador para se 

tornar o pára-raios do poder historiográfico instituído constantemente.Então  Ricoeur vinha 

com a sua reflexão filosófica e historiográfica contribuir para perturbar até mesmo os mais 
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sólidos castelos historiográficos que haviam sido zelosamente construídos pela Escola dos 

Annales: a história quantitativa sob a regência de Ernst Labrousse, e a História de “longa 

duração” arquitetada por Fernando Braudel.  

É neste viés que (D´Assunção) 2012 retrata que conforme argumenta Jacques 

Revel em seu ensaio de 1996 sobre “Micro-análise e construção do social”, até mesmo uma 

série de preços constituiria de alguma maneira, uma forma de narrativa, uma vez que esta 

organiza o tempo e produz uma forma de representação. Esta percepção da longa duração 

como cenário para um teatro de longo alcance, e da “série” como universo de materiais tem 

sido de alguma maneira já pressupondo em um enredo, não teria atingido um acabamento tão 

refinado sem a contribuição deste estudioso. 

De acordo com (D´Assunção) 2012, o conhecimento histórico poderia apresentar 

um fortalecendo na década de 1980, devido ao seu cuidado especial ao qual foi o de 

demonstrar a especificidade da narrativa historiográfica frente à narrativa ficcional, e não de 

confundir estas duas modalidades narrativas. Esta alternativa que na época já surgia como um 

dos discursos historiográficos da pós-modernidade foi-se distanciado em relação a esta 

posição que não se incomodava em confundir História e Ficção, é neste momento oportuno 

que Paul Ricoeur empenhou-se em demonstrar que uma das singularidades da narrativa 

histórica era a de apresentar como um discurso cuja intencionalidade apontava para um 

referente real (ou existente) do Passado. 

Aqui é necessário retomar a narrativa como uma dimensão fundamental para o 

discurso histórico ao qual não implicava, para Ricoeur, em um mergulho na ficção. Então, 

quando muito, a narrativa histórica poderia reivindicar para si o “duplo estatuto de realidade e 

ficção”, firmando no seu potencial explicativo-narrativo trazido também por uma dimensão 

analítica da História, e a uma narratividade inerente à mesma – ambos orientados pela 

intenção de verdade, constituída em Ricoeur como o ponto nodal que permite definir a 

História como um gênero (narrativo) propriamente específico. 

Como aborda (D´Assunção) 2012, esta integração entre a experiência sublunar – o 

“vivido” – e a Lógica, expressa através da construção da “intriga”, deveria constituir a base 

essencial do trabalho do historiador, e sob o monumental esforço de introduzir há uma 

rigorosa reflexão em torno de uma “dialética” entre o “vivido e a lógica” é conseguido por 

Paul Ricoeur através de sua extraordinária erudição e capacidade de reflexão filosófica, onde 

ele praticamente retoma a História da Filosofia, relativamente às questões da temporalidade, 
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para lograr êxito nesta empresa. Aqui vemos que este filósofo jamais aparta da filosofia como 

uma reflexão teórica profundamente válida a sua pesquisa.  

Aqui (D´Assunção) 2012, cita dois grandes nome da história, dois pensadores que 

como pressupostos em sua pesquisa e ressalta que é entre o “tempo lógico” de Aristóteles e o 

“tempo da alma” de Santo Agostinho, sendo que Ricoeur irá construir a sua própria proposta 

de uma interação de algumas perspectivas para a narrativa histórica. É sobre estes dois 

modelos de tempo, o tempo exterior da intriga e o tempo interior da alma, são os dois pólos a 

serem colocados em interação pela narrativa histórica proposta por Paul Ricoeur, na busca de 

acomodar o tempo interno agostiniano à intriga Aristotélica, vejamos mais detalhadamente 

perto este singular ajuste entre ambos. 

Aqui, (D´Assunção) 2012, demonstra que o Tempo Interior de Santo Agostinho, 

que já havia sido abordado por Heidegger em uma conferência de 1930 – é um dos dois 

pontos de partida, se assim, pode dizer, é sob a reflexão de Paul Ricoeur sobre a relação entre 

Tempo e Narrativa. Santo Agostinho havia rejeitado a antiga tese grega (reencaminhada por 

Aristóteles) de que o tempo correspondia a um “movimento dos astros”, e introduz 

plenamente a noção de que “o tempo é interior, passando-se na alma”, o que o permite 

impactar esta alma humana com uma tripla presença: do Passado, através da Memória; do 

Presente, através da Visão; e do Futuro, através da Espera (ou da “expectativa”). Aqui vimos o 

ponto nodal da discussão a seguir. 

De acordo com os pressupostos defendidos por (D´Assunção) 2012, que a 

experiência do tempo corresponde a uma profunda vivência humana, sendo esta que, ao 

mesmo tempo trata-se de uma experiência não comunicável, porque é impregnada de 

subjetividade. Já em análise, percebemos que a Poética de Aristóteles (384-322 a.C), ao contrário, 

considera-se o modelo de tempo no qual as ligações internas da Intriga dão-se mais de forma 

lógica que cronológica (no caso, uma lógica do “fazer poético”). 

Depois de gerado todo este impasse entre o “vivido e o lógico”, entre “Tempo e 

Narrativa”, pode ser exemplificado, desta maneira, por uma oposição entre Agostinho e 

Aristóteles, e é a partir desta discórdia que Ricoeur vai desenvolvendo a sua importante 

reflexão sobre a narrativa histórica. Firmado também em uma concepção psicológica do 

tempo de Santo Agostinho oculta o tempo do mundo, e na concepção cosmológica do tempo de 

Aristóteles, considerado como movimento dos corpos, ocultando o tempo da alma. O tempo 

da alma, e o tempo da natureza, dizendo que, contrastam-se a partir destes dois ícones 
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filosóficos, e neste momento que o historiador não poderia realizar o seu trabalho a contento 

sê-a limitar de uma ou outra destas concepções. 

(D´Assunção) 2012, diz que, o tempo torna-se “humano” precisamente quando é 

“organizado à maneira de uma narrativa”, e a narrativa extrai o seu sentido exatamente da 

possibilidade de “retratar os aspectos da experiência temporal”, desta forma a “Temporalidade 

e Narratividade” reforçam-se reciprocamente de prosseguirmos, convém-nos a determos nas 

implicações mais amplas sobre o “narrar”, sempre de acordo com as reflexões desenvolvidas 

por Paul Ricoeur em Tempo e Narrativa. A narrativa vai sendo sempre constituída de uma 

trama que constitui seus diversos episódios e, além de ligá-los entre si, os coloca em relação 

com o enredo mais amplo, resultando plenamente em uma totalidade significativa. 

Todavia, esta trama gerada é que vai aos poucos estabelecendo-se para cada 

narrativa específica, seja ela qual for, parte antes de mais nada de materiais que já se 

encontram configurados previamente na própria língua. Então, já se encontram na própria 

estrutura e materiais da língua todas as possibilidades narrativas, embora seja tarefa do falante 

ou do produtor de discursos selecioná-las e individualizá-las através de uma ação humana e de 

novos elementos que irão singularizar aos poucos cada narrativa como única. Desta forma 

previamente a qualquer discurso narrativo que irá tomar forma, já existe na língua uma 

complexa e heterogênea “rede conceitual” que já traz dentro de si seus potenciais narrativos 

(Ricoeur irá chamá-los de “configurações pré-narrativas da ação”). 

(D´Assunção) 2012 , tráz exemplos destacados a seguir, afirmando que: Quando 

dizemos “Judas traiu Jesus”, a palavra “trair” já contém dentro de si, por assim dizer, um 

micro- verbos como “trair”, “amar”, “trabalhar”, “explorar”, já nomeiam previamente certas 

ações humanas possíveis e tornadas possíveis de serem pensadas através da língua, desta 

mesma forma que conceitos como “causa”, “consequência”, “ação”, “reação”, “luta”, 

“aliança”, e inúmeros outros, já se oferecem como conectores narrativos àquele que manipula 

a língua para comunicar.  

Sendo assim cria-se possibilidade de figurar ações humanas em linguagem que já 

está incluída na própria língua, e caberá ao construtor de narrativas acrescentar a estes 

materiais e situações que se disponibilizam na língua uma série de especificidades discursivas 

que darão a cada narrativa, em sentido estrito, uma configuração própria e singular, então, 

trair”, narrativa presente na própria língua, transforma se na “traição de Judas em relação a Jesus”, 

especificando-se.  
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É sob esta narrativa é ainda constituída de uma história (ou de histórias 

entrelaçadas) apenas sobre a “ação humana”, e sobre os seus significados. Quando uma história 

sobre como “Judas traiu Jesus”, não estamos apenas relatando a sequência das ações humanas, 

mas também discutindo os seus significados e importâncias. 

Ressaltando nas ideias de (D´Assunção) 2012, podemos estender a narrativa e 

falar sobre as “causas e consequências” do ato de Judas, ampliar o seu tempo para além do 

vivido de cada um dos dois personagens envolvidos, entendemos que narrar é configurar 

ações humanas específicas, mas é também discorrer sobre significados, analisar situações. 

Inversamente, discorrer sobre seus significados e analisar é também a forma de narrar, sendo 

que já como foi ressaltado anteriormente, as modalidades historiográficas que se propõem a 

ser analíticas não conseguem escapar de serem também narrativas.  

Criou-se elementos para qual se constituíram uma “série” e comentá-los, 

conforme já foi exemplificado, é também narrar; e discorrer sistematicamente sobre a 

“exploração” de um sujeito coletivo, a classe operária ou um grupo historicamente localizado 

de camponeses, isso é também uma narrativa que, de resto, já continha uma narrativa prévia 

no próprio verbo “explorar”. É sobre este sentido que, acompanhando de perto as proposições de Paul 

Ricoeur, François Hartog assinala que, mesmo com a afirmação de novos regimes de 

historicidade no século XX, “a história não cessou de dizer os fatos e os gestos dos homens, 

de contar, não a mesma narrativa, mas narrativas de formas diversas”, aqui notamos enfim 

que a Historicidade está tendo grande relevância em estudos contemporâneos. 

Retomando o próprio pensamento de Ricoeur, mesmo  nos regimes de 

historicidade que buscam insidiosamente excluir ou minimizar a presença da narrativa dos 

seus modos de escrita, o que de resto só é possível na aparência, ainda assim permanecem os 

“tributários da inteligência narrativa”, desta forma, de um lado, existe uma inteligência 

narrativa estruturada na própria língua, e sobretudo, de outro lado e todo historiador que se 

põe a escrever um livro de História não pode senão visar a “compreensão narrativa” de seus 

leitores, isto é, a sua capacidade de produzir e entender estas narrativas.  

Aqui, (D´Assunção) 2012, deve-se ter em vista, que esta nova maneira de 

entender a “narrativa”, como uma “narrativa histórica” em particular, também pressupõe a 

redefinição de uma série de conceitos afins, tal como o próprio conceito de “evento”. Para 

Paul Ricoeur, o “evento” não corresponde necessariamente ao “tempo curto”, a um 

acontecimento pontual da chamada “história factual” ou da pequena narrativa cotidiana que é 

contada para um ouvinte. O “evento” é na verdade tudo aquilo que produz algum tipo de mudança no 
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interior de uma narrativa: podendo assinalar o início de um processo, demarcando o seu fim, 

produzindo mudanças de curso, agregando mais movimento a um processo em execução, 

estancar este processo e enfim, acrescentar ao relato um novo elemento informativo. 

Notamos, que quando se tem uma narrativa em escala ampliada, os cem anos de 

uma história imóvel ou quase imóvel podem corresponder a um único evento de fato, isto não 

é a extensão de tempo que define o evento, mas sim a sua qualidade, o seu poder de 

transformação ou a intensificação no interior da narrativa que o inclui plenamente. Portanto, a 

chamada “história de longa duração”, é constituída de eventos, consequentemente, também 

teremos a narrativa, sendo que onde existe “evento”, existe narrativa; e onde existe narrativa, 

existem eventos, tornando-se um processo mútuo contínuo e constante. Se estes eventos se 

aproximam da escala cósmica na sua extensão ou duração, o “vivido” se apaga aparentemente 

(mas nunca totalmente) e o máximo que pode acontecer é que a totalidade construída pelo 

historiador adquirirá há uma aparência de uma “quase narrativa”. 

(D´Assunção) 2012, ressalta exemplificando que, quando os seres humanos parecem se 

apagar em função da distância em que os contemplamos, o personagem deixa de ser o comandante 

ou o marinheiro que limpa o convés de um barco, é nesta pequena embarcação que pode então 

se transformar em um personagem no interior de uma narrativa que conta a história de muitos 

barcos que se movimentam no mar. As embarcações de vários tamanhos são ainda 

personagens, uma vez que por trás do seu movimento continuam existindo ações humanas e 

seus significados.  

Mas, é sobre esta escala onde se amplia ainda mais, e os barcos vão se tornando 

demasiado pequenos até ficarem quase irreconhecíveis, ainda poderemos enxergar o sulco que 

cada um deles deixa nas águas, estes sulcos indicam movimentos em uma ou outra direção, 

fato duvidoso é a sua recorrência, indiquem rotas comerciais, e, ainda aqui notamos a 

presença de que algo estará sendo narrado, sob esta interrupção do movimento depois de 

muitos e muitos anos, ou com uma mudança de rumo, poderá ser entendidos como eventos 

nesta história de média ou longa duração. Vemos aqui que Ricoeur, faz em uma narrativa uma 

demonstração dela no processo de um personagem em seu movimento. 

Segundo (D´Assunção) 2012, por fim, que contemplemos esse Mar a tal distância 

que só vejamos a sua massa de águas azuis debater-se contra a solidez da terra que indica uma 

súbita mudança de ambiente e ainda mais além surpreendamos montanhas que passam a 

conformar um terceiro ambiente, é neste Mar,  e nesta Terra Costeira e aquelas Montanhas 

talvez tenham se tornado, então, personagens em uma geonarrativana onde os eventos serão 
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acontecimentos de grandes proporções, tal como o gradual avanço do Mar sobre a Terra ou o 

seu recuo, ou como a mudança, depois de muito tempo, da folhagem que recobre a costa sob a 

regência de grandes mudanças climáticas. Também isto poderá ser uma narrativa, ou seja, 

uma “quase intriga”, e o Mar e a Terra poderão ser concebidos como personagens inseridos 

em um enredo, e se este Mar é o “Mediterrâneo”, um nome que sempre que é pronunciado 

vem carregado de significados, também teremos aqui um “quase personagem”, ressalta. 

Nota-se que são compreendidas as implicações acima supracitadas e que  mais 

extensas da possibilidade de narrar, levando os sentidos mais ampliados que podemos atribuir 

à palavra “narrativa”, retomemos a seguir as considerações de Paul Ricoeur, a respeito da 

construção específica da narrativa histórica, para ele , tanto a narrativa histórica como a 

narrativa.ficcional buscam trabalhar  fortemente com um “terceiro tempo”, que é bem 

sucedido na produção de  uma mediação entre o tempo vivido e o tempo cósmico.  

De acordo com (D´Assunção) 2012, estaremos, então, diante de um tempo 

histórico que é simultaneamente o tempo da experiência humana onde cada indivíduo  é 

integrante da trama, mas que também os ultrapassa e a todos abrange em um arco mais amplo, 

no limite, e que além de constituir-se em tempo individual que se abre à narrativa de cada 

vivência, o tempo histórico é também a narrativa da espécie humana, um tempo individual e 

coletivo, histórico  que estará apto a expressar estas duas instâncias do vivido: a do “indivíduo 

e a da espécie”.  

Contudo, é sob cada narrativa efetivamente realizada, configurada plenamente em 

elementos específicos que se singularizam em uma “trama”, onde este tempo encontrará o seu 

recorte, demonstrando que o tempo vivido vai encontrar o seu reconhecimento na intriga 

logicamente construída, ou seja, no âmbito do tempo construído pela lógica narrativa do 

historiador. Esta gerada aqui a intriga que se apresenta como mimese, uma imitação criadora 

da experiência temporal que faz concordar os diversos tempos da experiência vivida (temos 

aqui a “concordância discordante”, uma noção introduzida por Ricoeur onde discorreremos 

mais adiante), e deste modo que enfim, a Intriga agencia os fatos dispersos da experiência em 

um sistema, em uma totalidade de sentido.  

(D´Assunção) 2012, demonstra que, A Poética, sendo a arte de compor intrigas 

que faz compreender e reconhecer o viver, e que até mesmo “ensina o viver”, é portanto 

apresentada aqui como um modelo a ser seriamente considerado pela História, como uma 

narrativa histórica, que ao produzir um relato sobre a ação humana acompanhado de um 

discorrer sobre os seus vários significados, podendo então contribuir para reconfigurar e em 
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cada um dos interlocutores que a “compreendem”, o seu entendimento sobre a ação humana e 

seus possíveis significados, isto é, além do viver, a narrativa, é sobretudo, e só a narrativa, 

permitindo compreender acima de tudo o próprio “Tempo”. 

É necessário, “Compreender” a volta a ser aqui, portanto, uma palavra-chave em 

relação à integração da notória querela entre Compreensão e Explicação neste sentido do fazer 

histórico através da narrativa, Paul Ricoeur irá sustentar fortemente que, para a História, 

estabelecer-se o domínio apenas relativo de uma compreensão narrativa sobre o explicativo, 

oque-se permite entrever a ultrapassagem da tradicional dicotomia entre estes dois pólos, já 

foi anteriormente ressaltado. 

Enfim, (D´Assunção) 2012, diz que, compreender, explicar, e narrar, no sentido 

estrito, entrelaçam-se, ainda que em proporções diferentes, quando se trata de configurar uma 

narrativa, sendo que mesmo a sua explicação é, inclusive, “necessária e articulada pelos 

diversos elementos de uma narrativa”. Reforça-se que, “Compreender” e “Explicar” deixam 

de constituir para Ricoeur uma dicotomia de excludentes, e de outro modo, “Compreender na 

narrativa”, é esta a fórmula que se entrevê a partir das considerações de Paul Ricoeur neste 

trabalho. 

Segundo (D´Assunção) 2012, faz um questionamento de como se dá este 

“compreender na narrativa” por dentro, no próprio entretecer da trama historiográfica? Com 

que tensões internas a este fazer narrativo ele precisará lidar? Ricoeur nos mostra que o 

historiador, através da intriga que constituirá a base de seu trabalho levando em diante de si a 

possibilidade de estabelecer uma concordância a partir das discordâncias da experiência 

vivida, ao “agenciá-las criativamente em uma totalidade de sentido”, fazendo-se notar mesmo 

que a “competição entre concordância e discordância” é um dos traços essenciais do “modelo 

trifásico” que estabelece a operação historiográfica. 

Segundo ele, é necessário firmar sobre alguns pressupostos que para começar, 

existe acima de tudo, no próprio tramar da narrativa, uma tensão temporal a ser conciliada 

entre as dimensões cronológica e não-cronológica (os já mencionados “tempo cósmico” e 

“tempo vivido-agostiniano”), que é sobre isso se dá precisamente no momento em que a trama 

narrativa, que ao buscar produzir um “todo significativo”, vai extraindo também uma 

“configuração” de uma determinada sequência compreensível dos vários eventos e 

conduzindo respectivamente a este “terceiro tempo” que é “marcado por uma espécie de 

concordância discordante”, segundo Ricouer 



 

475 
 

Para entender este processo faz-se necessário, retomarmos, a mencionada 

oposição entre o “Tempo Agostiniano” e o “Tempo Aristotélico”, poderemos então entender 

mais facilmente o que Paul Ricoeur tem em vista quando ele define o “concordante 

discordante” com base principal do tramar narrativo, e sob esta percepção agostiniana do 

Tempo,  aquela que o compreendia como um tempo interior, “tempo da alma”, e portando um 

tempo do vivido, é neste tempo,  visto desta maneira não como um tempo único, universal e 

comum a todos, mas sim a própria alma de um único indivíduo  que não condiz com uma 

única percepção do tempo, pois aquele, que em sua aventura pessoal, irá fortemente conviver 

necessariamente com diversos estados de espírito e variadas formas de confrontar o seu 

“campo de experiências” (o seu Passado) ao seu “horizonte de expectativas” , no caso, (o 

Futuro). 

Enfim para dar um exemplo, quando estamos empenhados em uma atividade 

desagradável, ou seja, ou envolvidos por uma angustiante espera, a alma percebe a passagem 

do tempo como se este estivesse se desenvolvendo em ritmo lento, que no primeiro caso é 

produzindo tédio e insatisfação, no segundo caso, produzindo ansiedade. Quando a alma se 

envolve em uma atividade que lhe dá um especial prazer, em contrapartida, esta alma sente 

como se o tempo estivesse passando em um ritmo rápido, tudo isto, passando por com um 

mesmo indivíduo em dois momentos diferenciados de sua vida pessoal, e é por aí poderemos 

compreender que o “tempo da alma” atravessando uma mesma história individual como se 

fosse capaz de assumir ritmos discordantes e produzindo sensações igualmente discordantes.  

(D´Assunção) 2012, conflui, ressaltando que com vistas a tornar mais complexo o 

exemplo, vamos imaginar agora onde dois indivíduos diferentes assistem a uma mesma 

palestra, um deles está entediado, e para ele o tempo no qual transcorre a palestra passa-se da 

maneira extremamente lenta, o outro está muito interessado no que diz o palestrante, 

procurando anotar cada uma de suas ideias, porque vê e sente que elas serão mesmo vitais 

para o seu desenvolvimento intelectual subsequente.  

Enfim, é obviamente que neste segundo caso o indivíduo sentirá que a palestra 

passou rápido demais, ou seja, a mesma palestra, portanto, produziu efeitos diferenciados em 

dois indivíduos distintos: por que em duas almas diversas envolvidas por estados de espírito 

diferenciados. Sabe-se também, portanto, que, através dos próprios estudos da Psicologia, que 

a relação de cada indivíduo com cada uma das instâncias de temporalidade, “o Passado, o 

Presente, o Futuro”, vai se modificando na medida em que ele passa da infância à 

adolescência, desta à maturidade, e assim por diante, estes exemplos e o anterior mostram que 
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o “tempo da alma” é “múltiplo”, discordante mesmo no interior de um único indivíduo, só 

que, quando precisamos agenciar as experiências de diversos indivíduos, então, e este é o caso 

da construção de uma narrativa ou de uma intriga historiográfica, as discordâncias 

multiplicam-se, mas há ainda mais discordâncias. 
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“A Cultura Brasileira”: Fernando de Azevedo e a interpretação do Brasil.  

 

Wilson de Sousa Gomes* 

 

RESUMO: A proposta da comunicação é compreender o pensamento de Fernando de 

Azevedo, na sua obra de caráter historiográfico, monumental e sintético: “A Cultura 

Brasileira” (2010). O desafio é entender a instrumentalização de conceitos e categorias em 

um movimento de compreensão do Brasil. Por via da ação política, Fernando de Azevedo 

construí em sua obra, uma representação do Brasil descrevendo o passado, questionando e 

entendendo o presente e propondo um futuro que rompe com os movimentos tradicionais. 

Autor de cultura clássica, busca diálogo com pensadores da França, Alemanha, do Brasil e 

outros, construindo uma sólida e aguda interpretação do seu tempo histórico. Embora a obra 

seja um ensaio sociológico, Fernando de Azevedo serve-se da História e da Cultura Histórica 

para apresentar “o Brasil de Corpo Inteiro” aos brasileiros. Em outras palavras, é possível 

apontar que o autor toma a ‘história como mestre da vida’, aprendendo com o passado para 

não repetir os erros no presente. Enfim, de forma pontual, nosso objeto é o conceito de 

história em Fernando de Azevedo na obra: A Cultura Brasileira. O objetivo é problematizar o 

pensamento e as estratégias usadas pelo autor para entender sua percepção de tempo histórico 

e movimento social no campo da cultura e da educação. A metodologia empregada é a análise 

bibliográfica seguida da interpretação historiográfica acerca do conceito de história. É uma 

pesquisa em desenvolvimento a qual nos propomos divulgar, discutir e debater para ampliar 

nossos horizontes, experiencias e expectativa acerca do objeto. Ação que acreditamos ser 

importante no oficio de historiador.   

 

Palavras-Chave: Fernando de Azevedo, “A Cultura Brasileira”, História.  

 

 

Ao considerar a proposta do Simpósio Temático: “História, Política e 

Movimentos Sociais” e, considerando que o mesmo aprecia temas e discussões de maneira 

ampla e plural, a comunicação trata de um tema que tem como foco “outros períodos 

históricos” e que não está “limitado aos movimentos sociais na história brasileira2”. Nesse 

sentido, nos propomos a problematiza os conceitos apresentados por Fernando de Azevedo, 

em sua obra de caráter historiográfico, monumental e sintético: “A Cultura Brasileira: 

introdução ao Estudo da Cultura no Brasil”, [1943] (1963). Ambos, autor e obra têm grande 

importância para a cultura e o pensamento nacional. O esforça intelectual desenvolvido por 

                                                           
* Graduado em História pela UEG – Jussara (2005), Mestre em História pela PUC/GO. Docente de Ensino 

Superior da Universidade Estadual de Goiás Câmpus Jussara. Contato: berimbau2005@hotmail.com.  
2 NEIVA, Aulo Plácio Gontijo. ST 3 - História, Política e Movimentos Sociais. XVI Semana de História da 

UEG-Itapuranga e I Colóquio Internacional sobre Movimentos Sociais. Disponível em: 

https://shiitapuranga.wixsite.com/historia/st. Acesso em: 14/04/17. 

mailto:berimbau2005@hotmail.com
https://shiitapuranga.wixsite.com/historia/st
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Fernando de Azevedo nos chamou a atenção devido sua capacidade crítica e interpretativa. 

Em uma análise sólida e nítida, o pensador brasileiro apreende as manifestações culturais do 

povo, o desenvolvimento de suas instituições e sua história.  

Ao concentrar nossos esforços no pensamento desse intelectual de grande 

envergadura para o pensamento social, histórico e educacional brasileiro, elegemos a obra: “A 

Cultura Brasileira: introdução ao Estudo da Cultura no Brasil”, [1943] (1963) como fonte 

de estudos e interpretação. A nomeação não se deu por acaso, essa obra apresenta um período 

de maturação de Fernando de Azevedo onde ele usa sua genialidade para instrumentalizar 

conceitos e categorias em um movimento de compreensão do Brasil. Por via da ação política, 

o intelectual construí em sua obra, uma representação da sociedade brasileira descrevendo o 

passado, questionando e entendendo o presente e propondo um futuro que rompe com os 

movimentos tradicionais perpetuados em nossa estrutura educacional e cultural.  

Fernando de Azevedo foi pesquisador, autor e escritor mergulhado na cultura 

clássica. Dominante do latim, leitor dos gregos e romanos, buscou dialogar e conciliar a 

tradição filosófica clássica com o pensamento moderno. Ao apropriar de pensadores das 

nações tidas como desenvolvidas, a saber: França, Alemanha e Estados Unidos, produziu 

obras que discutiam desde a decadência da moral romana, aos problemas educacionais 

brasileiros. Quanto aos intelectuais brasileiros, teve influência de Euclides da Cunha, Alberto 

Torres, Gilberto Freyre, Sergio Buarque de Holanda, Monteiro Lobato e outros.  

Embora a obra seja um ensaio sociológico, Fernando de Azevedo serve-se da 

História e da Cultura Histórica para apresentar “o Brasil de Corpo Inteiro” aos brasileiros. Em 

outras palavras, é possível apontar que o autor toma a ‘história como mestre da vida’. Seria 

aprender com o passado para não repetir os erros no presente ou no futuro. Dessa forma, a 

obra apresenta aspectos do passado que estão contidos em seu presente e precisam ser 

refletidos e mesmo combatidos para que o Brasil avance rumo ao processo civilizacional e 

moderno. Fernando de Azevedo busca suprir suas carências temporais com orientações 

históricas.  

Nesse ponto, recorrendo ao historiador alemão Jörn Rüsen (2001), entendemos 

que o sujeito histórico se orienta na vida ordenando os fenômenos e avaliando o sentido dados 

as coisas. Para esse pensador, não se cria “apenas por que quer, ou por que gosta, e sim por 

que precisa. O sujeito cresce enquanto ser humano, ordenando e criando formas, além de dar 

forma ao mundo”.  A partir desses aspectos orientadores, apresentamos uma pesquisa em 

desenvolvimento que lida com o desafio de investigar e compreender um dos maiores 
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intelectuais do Brasil. Um gingante da cultura nacional, Fernando de Azevedo torna-se um 

indivíduo de grande relevância para entendermos uma época e o sentido histórico dado por 

esse ao mundo e as coisas da vida. 

Entender como Fernando de Azevedo pensava o Brasil e a cultura brasileira, 

constitui fator provocante por que nos faz refletir sobre: como o intelectual ordena, cria e dá 

forma ao mundo. O mérito desse fator, estar em entender o outro e nesse caso, o objeto 

pesquisado; o eu, em nosso oficio de docente e pesquisador e, por fim, o nós, enquanto ser 

social e histórico3. Logo, “A Cultura Brasileira” [943] (1963) nos revela como o próprio autor 

diz, um “Brasil de corpo inteiro”. Ao deparamos com uma leitura complexa, prolixa e 

reveladora da história e historiografia nacional e internacional, vimos em Fernando de 

Azevedo, uma obra de caráter monumental em que fazia o Brasil ser conhecido pelos 

brasileiros.  

 

O livro A Cultura Brasileira foi publicado em 1943 como introdução do 

Censo de 1940. O livro já é projetado por Fernando de Azevedo para ser 

obra “monumental”. Monumental por ser a introdução do maior Censo que 

se produzira até então; monumental pela própria função atribuída à obra de 

ser uma “síntese do Brasil de corpo inteiro”, tornando o Brasil “mais 

conhecido aos brasileiros e a descobri-lo aos homens dos outros países” 

(TOLEDO, 2000, p. [02]). 

 

Investigando o passado para entender o seu presente, manifesta os pontos 

positivos e negativos da cultura brasileira. Denuncia os problemas e, sobretudo, devido ao seu 

compromisso intelectual, “o gosto pela responsabilidade”4, propõe um Brasil que, superando 

suas dificuldades históricas, entraria no rol das civilizações modernas. Esse ponto representou 

grande provocação em nosso intelecto. O autor olha para o passado, pensa o presente e 

visualiza um futuro como promissor, problematizando o conceito de cultura.  

 

Para realizar tamanha empresa Azevedo organiza seu projeto em torno da 

idéia de produzir uma “síntese”: “dar uma vista de conjunto, tão completa 

quanto possível, da cultura no Brasil, nos fatores que a condicionaram, nas 

suas diversas manifestações artísticas, literárias e científicas, etc. e na 

formação do aparelhamento institucional, cultural e pedagógico, destinado a 

                                                           
3 Ver RÜSEN, Jörn. Razão Histórica: fundamentos da ciência histórica. Trad: Estevão de Rezende Martins. 

Brasília: UNB, 2001. 
4 SOUZA, Antônio Candido de Mello. Entrevista condida a Mônica Teixeira com o título: “Na Íntegra - Antônio 

Cândido de Mello Souza - A importância de Fernando de Azevedo para educação Brasileira”. In: Entrevista com 

Antônio Cândido de Mello Souza, crítico literário, professor da faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas da USP. Programa complementar ao curso de Pedagogia Univesp / Unesp. Gravado em São Paulo no 

ano de 2008 publicado em 2016. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=wbFkMJM9sOs. Acesso 

em: 01/10/2016. 

https://www.youtube.com/watch?v=wbFkMJM9sOs
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perpetuar, transmitir e desenvolver o patrimônio cultural do país” (Carta de 

Azevedo a Venâncio Filho, 30/7/1940) (TOLEDO, 2000, p. [02]). 

 

Fernando de Azevedo com sua obra, se ocupa em reconstruir o Brasil com a 

proposta modernizá-lo5 por via da cultura e da educação. Em outras palavras, ao estarmos 

diante dessa obra, compreendemos que pensar a cultura a educação é realizar um exercício de 

quem tem gosto pelas coisas do espírito6, pois, a obra 

 

Fornece a concepção clássica, francesa e alemã, de cultura, já claramente 

enunciada por G. Humboldt, quando estabeleceu a distinção entre cultura e 

civilização. Entendemos por cultura, com Humboldt, êsse estado moral, 

intelectual, artístico, “em que os homens souberam elevar-se acima das 

simples considerações de utilidade social [da cultura e educação], 

compreendendo o estudo desinteressado das ciências e das artes” 

(AZEVEDO, 1963, p. 37).   

 

Ao eleger obra e autor como objeto de pesquisa, possuímos um tema de caráter 

historiográfico que ajuda a pensar a produção cultural de um tempo e espaço e a coragem e o 

compromisso que o intelectual Fernando de Azevedo assumia frente a nação. Na obra: “A 

Cultura Brasileira”, a síntese proposta pelo autor revela além do Brasil, uma  

 

Dupla operação: a constituição de um corpo de fenômenos constitutivos da 

nação; e de interpretar tais fenômenos para tornar Brasil mais conhecido aos 

brasileiros. O trabalho de síntese depende de uma escolha específica e 

estratégica em relação à temática de modo a permitir a constituição do 

desenho da nação e, ao mesmo tempo, a interpretação de seus fenômenos, de 

sua evolução e de suas tendências [...] É reconhecendo-se como portador 

dessa dupla condição que Azevedo realiza sua empresa monumental. A 

cultura brasileira é, segundo Azevedo, fruto do estudo metódico da estrutura 

e do comportamento dos grupos humanos, o tempo e no espaço, que a 

compõem. Por isso a necessidade de estudá-lo “desde suas origens até seu 

estado atual” (TOLEDO, 2000, p. [02]). 

 

Apresentado a importância do objeto, fonte e a historicidade do problema, 

entendemos que os principais questionamentos a qual concentramos nossos esforços partem 

das seguintes indagações: como Fernando de Azevedo entendia o Brasil? O que é a cultura 

brasileira para Fernando de Azevedo? Em outras palavras, pensando em uma questão chave: 

O que era a proposta de Brasil moderno pensada por Fernando de Azevedo? Essas e outras 

                                                           
5 Ver GOMES, Wilson de Sousa. Historiografia e Cultura Histórica no pensamento de Fernando de Azevedo. In: 

Fato & Versão – Revista de História: Historiografia e Escrita da História. Vol. 08. Nº 15. Mato Grosso do Sul: 

UFMS, 2016. Disponível em: http://seer.ufms.br/index.php/fatver/issue/view/151. Acesso em: 20/11/2016.  
6 AZEVEDO, Fernando de. A Cultura Brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil. 4ª ed. São 

Paulo/Brasília: Melhoramentos/UNB, 1963. 

http://seer.ufms.br/index.php/fatver/issue/view/151
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questões qualificam nossa problemática frente nossa carência de conhecimento e necessidade 

de orientação temporal7.  

Lançada a provocação, mergulhar na obra: “A Cultura Brasileira: introdução ao 

Estudo da Cultura no Brasil” [1943] (1963) é uma ação de extrema relevância para o 

desvendar o Brasil e a forma como alguém o pensou. De autoria de Fernando de Azevedo, um 

mineiro que nasce em 02 de abril de 1894 no município de São Gonçalo do Sapucaí e falece 

em São Paulo, na capital, em setembro de 1974. A obra tinha por propósito apresentar o 

Brasil de corpo inteiro com já apontado8. Em uma perspectiva de que o homem, mas do que 

fazedor e formador, ele é capaz de estabelecer múltiplos eventos além de dar diversos 

significados as suas experiências de vida, consideramos a obra e autor como poderoso 

instrumento para entender o sentido dado ao mundo em um tempo e espaço especifico, o 

Brasil do século XX.  

A partir da indagação de que os processos relacionados entre o agir, pensar, 

imaginar, sonhar e sentir, criam o mundo onde o sujeito se orienta, busca-se a significação 

temporal dado por Fernando de Azevedo em sua obra. Interpretar tal produção é perceber o 

sentido a qual a experiência humana atribui a certas coisas e, nesse caso, ao debruçarmos na 

produção intelectual e cultural marcada por conceitos da história e da historiografia, trabalha-

se com ideias. Logo, as ideias postas por Azevedo, em certo sentido, refletem a reconstrução 

de um tempo na perspectiva de projeção para um outro9. Esses fatores são importantes devido 

as nossas carências temporais, pois, discutir obra, autor, texto e conceitos é compreender a 

necessidade que o indivíduo tem de se orientar no mundo e em sua realidade10.    

Logo, a partir de uma metodologia crítica e analítica, busca-se heuristicamente, 

informações em um trabalho de qualificação e classificação das fontes pesquisadas. No 

entendimento de que qualificar a fonte e o objeto são fundamentais para a pesquisa, lançamos 

da operação procedimental e substancial para produzir algo que entenda o objeto como 

produto do conhecimento oferecido por Fernando de Azevedo ao projeto de Brasil Moderno. 

Pensador e “homem extremamente organizado e meticuloso”, obcecado “pelo trabalho” e de 

“pensamento, para quem nada do que é humano era estranho”.  O pensador social e 

                                                           
7 Ver RÜSEN, Jörn. Razão Histórica: fundamentos da ciência histórica. Trad: Estevão de Rezende Martins. 

Brasília: UNB, 2001. 
8 Sobre a biografia completa ver: Academia Brasileira de Letras. Fernando de Azevedo – Biografia. Disponível 

em: http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D181/biografia. 

Acesso em: 01/05/2016.  
9 KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: Contribuição à semântica dos tempos históricos. Tradução, Wilma 

Patrícia Maas, Carlos Almeida Pereira; revisão César Benjamin. Rio de Janeiro: Contraponto-Ed. PUC-Rio, 

2006. 
10 Ver RÜSEN, Jörn. Reconstrução do passado. Brasília: UBN, 2007. 

http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D181/biografia
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historiador11 pode ser entendido como uma urna "das mais altas expressões da inteligência e 

da cultura do Brasil moderno”12  

A partir de Azevedo é assumido pela primeira vez que é “impossível desenvolver 

as forças econômicas ou de produção, sem o preparo intensivo das forças culturais e o 

desenvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa”13. Para o historiador e pensador social 

esses seriam os fatores de fundamental importância para a riqueza de uma nação. Homem 

com “sensibilidade ao encanto que se aspira de idades antigas” e “interesse pelo presente, 

atração pela ciência e pela técnica e o desejo de contribuir, em amplas reformas”, desenvolve 

ações e obras de enorme valor para o Brasil (AZEVEDO, 1963, p. 21).  

Em sua obra o autor vai a fundo na História e no campo historiográfico, assume 

uma “visão marcadamente nacionalista dos problemas do Brasil”14. Fernando de Azevedo 

demonstra ser um pensador “consciente, reconhece os pontos positivos e negativos de uma 

ação política. Para o autor conhecer a cultura do Brasil no seu sentido amplo, possibilitaria 

oferecer a chave para a resolução dos problemas nacionais”. Nesse sentido a obra: A Cultura 

Brasileira: introdução ao Estudo da Cultura no Brasil [1943] é definida por pelo autor com 

“uma obra de visão panorâmica, por uma larga investigação da sobre a cultura no Brasil”15.  

A obra exigiu: 

 

Uma ciência sólida e um gôsto seguro, adquirido numa longa e íntima 

comunhão com os mestres; um conhecimento profundo de todos os grandes 

problemas que permita ir direto ao essencial; um espírito bastante penetrante 

e largo para compreender as obras mais diversas e bastante crítico ao mesmo 

tempo para julgá-las á luz da história e, conforme os casos, também da 

estética ou do princípio científico, e reservar a admiração às criações 

verdadeiramente originais e belas, com uma simpatia particular pelas obras 

discretas mas profundamente sentidas (AZEVEDO, 1963, p. 22).   

 

Perceptível, o autor compreende a cultura em um sentido amplo, o autor faz 

alusão a cultura em “aspectos morais e intelectuais da civilização [assim] como Humboldt e 

mais recentemente Burkhardt” [ela, a cultura pode explicar e ser o] “brilho aos costumes e às 

                                                           
11 ROCHA, Marlos Bessa Mendes da. Historiografia e significação histórica em Fernando de Azevedo. In: 

Revista Brasileira de Educação. V. 13, N. 38, 2008. 
12 Ver PILETTE, Nelson. Perfis de Mestres: Fernando de Azevedo. In: Revista Estudos Avançados. vol.8 nº.22, 

São Paulo, 1994.  
13 Revista Histedbr. Disponível em:  

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_b_fernando_azevedo.htm. Acesso em: 01/06/2016. 
14 Idem. 
15  Ver GOMES, Wilson de Sousa. Historiografia e Cultura Histórica no pensamento de Fernando de Azevedo. 

In: Fato & Versão – Revista de História: Historiografia e Escrita da História. Vol. 08. Nº 15. Mato Grosso do 

Sul: UFMS, 2016. 

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_b_fernando_azevedo.htm
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_b_fernando_azevedo.htm
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instituições” (AZEVEDO, 1963, p. 21). “Aquilo que desabrocha inteligência e virtude 

transformando os homens em seres mais humanos”16.  Partindo das discussões posta na 

historiografia brasileira e teóricos das Ciências Humanas e Sociais busca-se perceber as 

representações, a historiografia produzida por Fernando de Azevedo em sua obra acerca da 

cultura. Com certa ponderação é almejado o reconhecimento da cultura nacional17 e da 

formação da identidade da nação discutida e desenvolvidas por intelectuais do século XX, e 

nesse caso, o intelectual Fernando de Azevedo.  

Nesses aspectos, a nossa sede de saber e a vontade de conhecer nos coloca diante 

de um dos maiores intelectuais da cultura brasileira. Tornando-se uma problemática da 

contemporaneidade, nosso objeto revela o Brasil de corpo inteiro e a experiência dos homens 

no tempo18 na produção intelectual de uma obra. Com isso, a comunicação se justifica por 

apresentar questões debatidas na historiografia nacional e na teoria da história. Refere ainda, 

ao nosso passado e presente, tendo como pano de fundo os problemas relacionados a 

formação de identidade e orientação dos indivíduos em seu próprio tempo. 

Discutir história, historiografia e pensamento de Fernando de Azevedo é estar 

diante de aspectos que representam a nacionalidade, e isso, possibilita compreendermos a 

lógica das significações que estão contidas em tempos e espaços variados na relação entre 

passado-presente ainda presente no cotidiano, na cultura nacional.  Analisar as fontes é dirigir 

o olhar histórico para os elementos que “representam a cultura de uma época” (RÜSEN, 2007, 

p. 140). É entender até que ponto há uma ruptura e uma continuidade de ações e práticas do 

passado e do presente. Em consonância ao apresentado, a proposta é um esforço de entender 

conceitos/categorias manifestos na tradição e cultura intelectual. 

Assim, há alguns fatores que reforça a importância desse debate no meio 

intelectual e social, pois, pesquisar, discutir e debater são ao mesmo tempo conhecer e 

produzir conhecimentos. Como o simpósio temático visa reunir pesquisadores preocupados 

com a “identificação da memória histórica enquanto um produto de sentido e orientação 

                                                           
16 Idem 
17 Partindo da perspectiva que “Somos ainda hoje uns desterrados em nossa terra”, buscamos uma interpretação 

que percebe os elementos ligados às questões de identidade nacional.  HOLANDA, Sergio Buarque de. Raízes 

do Brasil. 
18 RÜSEN, Jörn. Razão Histórica: fundamentos da ciência histórica. Trad: Estevão de Rezende Martins. Brasília: 

UNB, 2001. 
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temporal dos sujeitos históricos”19, compreendemos essa produção como relevante por 

discutir questões da nossa cultura, identidade e ciência20.  

Com isso, pensando nas produções que se preocupam com a temática da história e 

historiografia no pensamento de Fernando de Azevedo, a pesquisa busca formular um 

conhecimento que seja mais próximo da objetividade. Em função da proximidade entre sujeito 

pesquisador e sujeito pesquisado (objeto), a objetividade é uma categoria distinta na História. 

Ser objetivo é reconhecer que a objetividade nas Ciências Humanas, tal qual fora pensado no 

método newtoniano, é impossível. Entretanto, ao proclamarmos a categoria de objetividade, 

apresentamo-la dentro de uma reflexibilidade que não se paute pela perspectiva arbitrária21.  

Assim, visualizando um conhecimento e uma ciência perspectivista, que não toma 

uma verdade como sendo única ou absoluta, partimos da ideia de que todo conhecimento é 

uma interpretação da realidade feita por indivíduos que estão situados dentro de um tempo e 

espaço22, logo, compreendemos a cultura como sendo uma manifestação universal na 

existência humana e, para Geertz (1978) para construir uma discussão que apresente o 

conceito de cultura é preciso perceber que “as teias” de significação e do sentido das práticas 

humanas estão relacionadas ao que elas tomam como certo ou errado.  

Analisar a história e a cultura é uma tarefa complexa que envolve vários focos 

epistemológicos. Segundo Chartier (1995) a tarefa da ciência é justamente isso, perceber e 

debater os vários enunciados dentro da construção conceitual, para encontrar as significações 

que damos ao nosso mundo social. “O homem é um ser que busca o sentido e ao mesmo 

tempo cria sentido, o qual nada mais é do que a significação” da sua percepção de mundo 

(FALCON, 2000, p. 102).  

Sabendo que as instituições, as artes, as literaturas, as obras historiográficas e as 

ciências proclamam visões de mundo, nossa análise visa encontrar o sentido que reina na 

obra: A Cultura Brasileira: introdução ao Estudo da Cultura no Brasil [1943] para 

compreender com o conceito e projeto de Brasil pensado por Fernando de Azevedo. Lidar 

com esse fator é encarar algo complexo, mas a tarefa do docente e pesquisador é lidar com 

                                                           
19 RÜSEN, Jörn. Razão Histórica: fundamentos da ciência histórica. Trad: Estevão de Rezende Martins. Brasília: 

UNB, 2001. 
20 AZEVEDO, Fernando de. A Cultura Brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil. 4ª ed. São 

Paulo/Brasília: Melhoramentos/UNB, 1963. 
21 RÜSEN, Jörn. Narratividade e objetividade nas ciências históricas. Textos de História. v. 4, n. 1. p. 75-102. 

1996. Disponível em: http://periodicos.unb.br/index.php/textos/article/viewFile/5794/4801. Acesso em: 

03/11/2016. 
22 SCHAFF, Adam. História e Verdade. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 

http://periodicos.unb.br/index.php/textos/article/viewFile/5794/4801
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esses complexos de modo sistemático compreendendo as bases das ações e representações do 

nosso mundo.  

As realidades são sempre produzidas por sujeitos em condições sociais e 

históricas determinadas. Portanto, para Gomes (2011) muito mais que apenas olhar para a 

realidade, se faz necessário, antes, conhecer a realidade e compreender seus mecanismos que 

promovem as atitudes que comumente não nos damos conta de perceber, ou seja, entender os 

indivíduos produtores da realidade como sugere E. H. Carr (1981). A partir do que foi 

exposto, o trabalho lida com questões da cultura histórica e os múltiplos sentidos atribuídos a 

um tempo, a um espaço e a uma obra, enfim, aos homens em sua cultura e tradição.  
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Subjetividade, sujeito e movimentos sociais: 

um olhar a partir da América Latina 

 

Marcello Cavalcanti Barra1 

 

Resumo: O que revelam as manifestações da subjetividade no movimento social? Esta 

comunicação tem como objeto três movimentos sociais ocorridos na América Latina entre 

2011 e 2013, período em que ocorreu uma onda revolucionária global. Os movimentos foram 

a Revolta dos Pinguins, que se passou no Chile (2011-2012), o Yo Soy 132 no México (2012) 

e as Jornadas de Junho no Brasil (2013). O objetivo deste artigo é discutir o tema do sujeito, 

quando conclui que, ao contrário do que defendem certas correntes, o sujeito existe. Nas 

mobilizações sociais estudadas, tornou-se impossível ignorar o sujeito, que se insurgiu contra 

o controle exercido sobre ele, pelas estruturas de poder – isso foi comum a esses movimentos. 

Houve uma política dos corpos em ação contra tal controle, mas que não engendraram a 

formação de novos corpos políticos no continente. O que continua a haver é uma crise da 

Direção política desse sujeito, como já apontara Trotsky em 1936. 

 

Palavras chave: Movimentos Sociais, Subjetividade, Sujeito 

 

 

Ser ou não ser? Ou “estoy pero no soy”, na bela fórmula de Heloísa Helena 

Ribeiro de Miranda (2014) sobre a obra de Eduardo Galeano. A partir da instigante 

provocação da ciência e arte, pergunta-se: o que revelam as manifestações da subjetividade no 

movimento social? A comunicação discute sujeito e movimentos sociais e pretende contribuir 

na memória do movimento. 

Parte-se de três movimentos sociais ocorridos na América Latina entre 2011 e 

2013, período em que ocorreu uma onda revolucionária mundial: Revolta dos Pinguins, no 

Chile (2011-2012), Yo Soy 132 no México (2012) e Jornadas de Junho no Brasil (2013).  

O médico francês Christopher Dejours (2006, p. 38-40) escreve que sindicatos e 

partidos de esquerda menosprezaram o tema do sujeito no trabalho no século 20 – sob o 

impacto tremendo do stalinismo – e deixaram livre o campo de formulação e política para a 

ação dirigida pelas grandes corporações, possibilitando a aceitação da injustiça social, sendo 

co-responsáveis pelo objetivismo e desumanidade da sociedade atual. Nunes corrobora essa 

visão, quando observou o interior de partido de esquerda (2016). 

A crise econômica foi condição para as mobilizações: como reação ao impacto da 
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crise que eclodiu em 2007/2008, ações de massas foram vistas ao redor do mundo. A 

Primavera Árabe, Indignadas da Espanha por “Democracia Real Já” e Occupy Wall Street 

impressionaram o mundo pela magnitude, velocidade e sequência internacional, quando a 

América Latina já vivera no começo do milênio a Revolução Bolivariana. 

 

Manifestações subjetivas nos protestos 

 

Revolta dos pinguins 

 

Foi um movimento de secundaristas chilenas, que já se constituíra em 2006 e, 

com a força de conquistas ao pressionar o Estado, reaparece com as lutas mundiais. O alvo foi 

a educação já bastante privatizada, com propostas do governo de centro-esquerda de Michelle 

Bachelet que a tornariam ainda menos acessível, mais desigual e elitizada. O estudantado 

lutou pelo direito à educação e igualdade de oportunidades. 

Durante os protestos, o governo tentava manipular a opinião pública via mídia. 

Robusto, e majoritariamente da juventude, houve diversidade de posições nas manifestações. 

Porém, mesmo contendo discursos do eu que aceitam o atual sistema econômico, ao buscarem 

o resultado objetivo da educação – isto é, o diploma –, a posição majoritária foi no sentido 

anticapitalista, que apareceu de múltiplas formas: na participação de crianças, humor, ironia e 

graça. 

O engajamento de crianças ocorreu com o recurso ao tempo: evocou o futuro e na 

comemoração do dia delas. Cartaz de uma rechaçava peremptoriamente a lógica do sistema: 

“Meu futuro não tem preço. Não ao lucro!” (LONDRES 38, 2012). Enquanto outro aceitava 

as regras econômicas do Estado social: “Hoje no meu dia quero educação grátis e de 

qualidade!” (MOVILIZACIÓN ESTUDIANTIL EN CHILE, 2011). Acontecimento 

localizado no Chile - em que a educação foi remodelada e privatizada sob Pinochet -, entende-

se que já a escola gratuita e de qualidade contém nela, dialeticamente, um caráter 

antissistêmico. 

Carregadas de humor, entrava-se ironicamente na lógica de trocas do sistema 

capitalista: “Vendo meus órgãos para poder pagar minha educação” (LEITES, 2011). Na 

graça chegava ao paroxismo de aceitar mutilar o corpo físico – vide hoje a Baleia azul –, 

privilegiando a mente em detrimento do restante do corpo.  

Em outra manifestação, aparece a troca no espírito capitalista, entrega-se um ano 
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de educação, em prol da mobilização popular: “Prefiro um ano perdido a um povo 

adormecido” (PUEBLO EN LUCHA, 2011). O papel politizador das manifestações confere-

lhe valor pedagógico. Nesse momento emerge o caráter constituidor dos movimentos e 

quando se chega à consciência de que a politização e a ação de massas têm o poder de criar a 

sociedade.  

O governo acusa a existência de terroristas no movimento (como no Brasil, com 

Lei para tal), que responde que são apenas estudantes, querem apenas o direito a estudar.  

 

Yo Soy 132 

 

O movimento no México questionou o resultado das eleições presidenciais, em 

um país cuja política é dominada pelo Partido Revolucionário Institucional. O Yo Soy teve 

uma sobrevida em 2014-2015, transformado, ao questionar o desaparecimento de 43 

estudantes de escola técnica rural em 2014. 

A crítica ao sistema político foi o centro discursivo e a aspiração à constituição de 

um sujeito coletivo o foco das manifestações subjetivas. “Os movimentos sociais oferecem 

representações que incitam à ação política” (SOMMIER, 2010 apud SILVA, 2015, p. 96). A 

partir do próprio nome, a relação entre o eu individual com a coletividade esteve presente. O 

que se destacou foi a constituição de um corpo como sujeito, que reflete e cria, além do 

próprio físico corpóreo. O que virá e o devir do sujeito podem ser representados por uma 

criança, quando expressa: “Por essa decisão afetar meu futuro, eu também sou 132” 

(NEVINS, 2012). 

O espírito da troca capitalista que aparecera no Chile reaparece no México: “Eu 

tenho o valor! La Televisa o vale!” (FAUSSET, 2012). Crítica à TV é recorrente, como no 

Brasil.  

 

As Jornadas de Junho 

 

Em janeiro de 2013, a mobilização pela redução da tarifa do ônibus começou em 

Porto Alegre (RS), – não nova, em 2003 eclodira a Revolta do Buzú em Salvador, onde nasce 

o nascimento do Movimento Passe Livre. A ação em Porto Alegre se configurou como frente 

de organizações de esquerda (“Bloco de Lutas”), onde participavam movimentos sociais e 

partidos de esquerda, no limite de duas bandeiras por ato de rua. Na terceira marcha, o 
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protesto segue para a sede da prefeitura, apedreja o prédio e quebra algumas vidraças.  

Criminaliza-se o movimento. Nisso a mídia teve papel central, quando a Rede 

Brasil Sul (RBS) – repetidora da Globo – cria ambiente para a repressão. Ao invés de 

definhar, o movimento ganha solidariedade de outros setores, como rodoviárias e rodoviários, 

sob ação da esquerda radical. Daí que o MPL estende enorme faixa em avenida central de São 

Paulo: “Se a tarifa não baixar, São Paulo vai parar”.  

A conjuntura brasileira era de aumento da crise, com investimentos públicos feitos 

em estádios, corte de investimentos sociais e iminência de recessão. Comitês Populares da 

Copa questionavam os gastos com a competição (e, com a Lava-Jato, observa-se que estavam 

certos).  

O ascenso em São Paulo ocorria simultâneo à Copa das Confederações em 

capitais brasileiras. O movimento expande-se nacionalmente, quando chega a 438 cidades na 

primeira semana após a explosão com a repressão da PM no dia 13 de junho em São Paulo. 

Até o começo de julho, mobilizou 11,9% da população brasileira (CNT; MDA Pesquisa, 

2013, p. 24). 

No mundo – precede as Jornadas de Junho – o crescimento do movimento turco, 

contra o presidente autocrático Erdogan. O acontecimento decisivo foi a tentativa de 

transformar o espaço de praça na Turquia em área para um shopping center. Resumem o 

contexto objetivo das Jornadas de Junho: 

• Piora da economia mundial, crise nos países ricos: EUA e europeus; 

• Diminuição do ritmo de crescimento da China, que leva à crise do modelo primário 

exportador brasileiro e da economia nacional; 

• Piora das condições sociais, aumento do desemprego, tarifas e preços públicos e 

inflação; 

• Piora da vida nas cidades. 

 

Jornadas de Junho: uma leitura dos cartazes com o eu 

 

Enquanto a tarifa do transporte público foi o estopim das Jornadas de Junho, a 

crítica à manipulação que sofre o indivíduo, controlado de maneira a dificultar a emergência 

do sujeito, foi o centro das manifestações subjetivas. “Cansei de ser manipulado” (PAIXÃO, 

2014), com boneco de ventríloquo que segura o cartaz. A TV, governo e empresas são os 

alvos. 
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O desejo foi chave explicativa para manifestação do eu nas Jornadas de Junho 

que, ao se defrontar com o real existente, entrou em radical colisão. O padrão de vida caíra, as 

oportunidades existentes distanciaram-se das expectativas que se tinha. Irrompeu o 

movimento. 

A palavra de ordem “Da Copa eu abro mão! Quero dinheiro pra saúde e 

educação” (GOMES, 2014) coloca a adesão à característica de troca da economia capitalista e 

reivindicação do poder de decisão. Outro discurso subjetivo identifica não na política, mas na 

luta social as diferentes opções e decisões, quando escreve: “Na guerra pela educação, eu fico 

com estudantes” (MEKARI, 2015). Além dessa sentença do sujeito que porta a bandeira 

contra-hegemônica, outro também o fez, ao reproduzir uma letra do Charlie Brown Jr, quando 

escreveu: “Eu vejo na TV o que eles falam sobre o jovem, não é sério” (CRUZ; BONIFÁCIO, 

2014). E desconstruiu: “Sou muito mais que futebol e carnaval!” (CRUZ; BONIFÁCIO, 

2014). 

 

Corpos políticos 

 

O corpo humano desempenhou diversos papeis nas manifestações: 

• Portou cartazes, faixas, banners, bandeiras, estandartes, bonecos; 

• Meio e veículo de transmissão de mensagens, nas vestimentas, acessórios que as 

manifestantes e os manifestantes portavam; 

• Mensagem, de modo criativo, em pinturas pelo corpo; 

• Compôs corpo maior, deu unidade de massa ao ato, como manifestação. 

 

Pode-se dizer que houve uma política dos corpos. Diferente de uma política sobre 

os corpos – objetificados e controlados –, o que as mobilizações mostraram foram corpos em 

ação, uma unidade que deu sentido histórico para as manifestações. A política dos corpos foi a 

de controlar e também negar os corpos políticos já constituídos. O sentido histórico é o da 

constituição de novos corpos políticos na América Latina. O protagonismo do movimento 

social se impôs no debate político e ao sujeito político constituído, em crise de representação. 

As multidões nas ruas são um sujeito histórico social com tremendo efeito 

político. Por que não são um sujeito imediatamente político? Porque essas massas não foram 

historicamente incorporadas ao corpo político: foram excluídas das regras do campo da 

política. Há um desafio duplo aos movimentos: constituírem-se na forma de sujeito histórico e 

lutarem para ter o poder de criarem novas normas. 
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Sujeitos se mobilizam e surge uma positividade ao estarem juntos reunidos, 

levando-os a perderem o medo. Ao não encontrarem sujeito político que lhe acolha e 

represente, a pessoa cai no desamparo, na hipótese de Safatle Safatle (2015 apud SARAIVA, 

2016, p. 24). Isso impulsiona o sujeito individual à constituição de novo corpo e construção 

de sujeito coletivo. 

 

Sujeito político 

 

A exclusão da problemática do sujeito (com a subjetividade e as emoções) do 

campo da esquerda é um equívoco. Proporcionou vazio categoricamente ocupado pela direita. 

Permitiu que essa agitasse sentimentos preconceituosos, seja racista, xenofobia, de gênero, 

profissional, classista e até ambiental. 

Um eixo central das manifestações foi a revolta contra o controle à população. 

Associou-se à manipulação feita pelo Estado (e a mídia) no sentido de formar mentalidades e 

determinar o que é a realidade, a verdade. Entretanto, os setores insurgentes rejeitaram os 

métodos (manipulatórios) utilizados pelo Estado para forjar a realidade, em uma luta por 

tornar-se sujeito. 

De um ponto de vista político e social, não parece mais possível ignorar o sujeito, 

seja individual ou coletivo. O uso da palavra eu em manifestações na América Latina 

permitem vislumbrar que o discurso do fim do sujeito é ideológico - o discurso subjetivo é 

carregado de sentido histórico, com conteúdo e relevância para a história. Mas o tema da 

retomada do sujeito pode também se converter em outra ideologia. Na realidade, as 

manifestações estiveram mais próximas da autonomia do sujeito individual do que 

propriamente do partido político, infelizmente. 

 

Para concluir 

 

Ao contrário do que defendem certas correntes, o sujeito existe. O que continua a 

haver é uma crise da Direção da classe proletária, como já indicara Trotsky em 1936. Porque 

o que assombra a intelectualidade burguesa no século XXI é o espectro de Lenin, 

vigorosamente fantasmagórico a bailar sobre o Congresso Nacional. 
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Regime de acumulação conjugado, lazer e movimentos sociais 

 

Mateus Vieira Orio* 

 

Resumo: O objetivo deste trabalho é discutir o regime de acumulação conjugado, tendo como 

foco o lazer – a partir da apropriação do tempo livre pelo capital – e os movimentos sociais – 

com suas novas práticas desenvolvidas no período, bem como sua relação com o capital 

comunicacional. Regimes de acumulação são estágios do desenvolvimento capitalista que 

compreendem determinada forma de organização do trabalho, determinada forma estatal e 

determinada forma de exploração internacional. O regime de acumulação conjugado leva este 

nome por conjugar acumulação intensiva nos países de capitalismo dominante – com a 

intensificação da exploração – e acumulação extensiva nos países de capitalismo subordinado 

– a partir da implementação de companhias capitalistas internacionais. Durante o regime de 

acumulação conjugado, a acumulação capitalista se estende para a apropriação do lazer, 

mercantilizando-o, por meio de espaços e atividades de lazer pagas e também com a 

proliferação de objetos de consumo voltados para o lazer. Emergiram também novas formas 

de organização dos movimentos sociais, que acabaram culminando com a crise do regime de 

acumulação no final dos anos 1960 e início da década seguinte. As novas formas de 

organização desenvolvidas nos movimentos sociais envolvem a articulação do movimento 

estudantil com o movimento operário e as tomadas de decisão baseadas na discussão coletiva 

que apontavam não meramente para o reformismo, mas para a revolução social, evidenciando 

o avanço na consciência dos trabalhadores em momentos de acirramento dos conflitos sociais, 

a despeito das técnicas envolventes do capital comunicacional. 

 

Palavras-chave: Mercantilização do lazer, Regime de acumulação, Movimentos sociais. 

 

 

O ponto de partida deste estudo é o modo de produção capitalista, ou seja, a 

maneira de produzir e reproduzir a existência humana predominante na contemporaneidade. O 

modo de produção capitalista é um produto desenvolvido socialmente no decorrer da história. 

Isso implica que para chegarmos até aqui a humanidade percorreu um longo processo de 

desenvolvimento que compreendeu tentativas, erros, complicações e superações. 

Este ponto de partida diz respeito também a uma maneira específica de 

compreender a realidade. Esta é, nesse sentido, entendida como uma totalidade, como uma 

síntese de múltiplas determinações, como uma unidade entre elementos diferentes e difusos 

que, por meio do processo de abstração, são reconstituídos na consciência em um todo 

coerente e articulado. A realidade é, deste modo, concreta: independente da consciência, mas 
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também é passível de ser apreendida. E o que define se a realidade é ou não compreendida de 

forma correta pela consciência é a prática concreta. 

Assim, o que temos da realidade são seres humanos concretos desenvolvendo suas 

relações sociais no decorrer da história. Estas relações são desenvolvidas a partir das 

condições materiais encontradas pelos seres humanos concretos na medida em que eles as 

transformam. Transformar as condições materiais faz parte da existência humana, faz parte do 

modo de produção da vida humana. “E o primeiro ato histórico dos seres humanos, que os 

distingue dos animais, não é meramente pensar, mas produzir seus meios de vida” (ORIO, 

2014, p. 127; Cf. MARX; ENGELS, 1984). 

Nesse sentido, a maneira como os seres humanos produzem seus meios de vida na 

contemporaneidade se dá, predominantemente por meio da extração do mais-valor 

possibilitada pela exploração do trabalho. Vivemos, portanto, sob o modo de produção 

capitalista. Este modo de produção tem como característica fundamentalmente a exploração 

de trabalho por parte de uma classe social sobre outra: a classe capitalista explora o trabalho 

do proletariado a partir do qual extrai mais-valor. O mais-valor corresponde ao produto do 

trabalho dos proletários que não é pago a eles, mas é apropriado pela classe capitalista e é 

redistribuído por todas as demais classes sociais. 

O conteúdo do capitalismo envolve, necessariamente, a extração de mais-valor. O 

mais-valor corresponde a uma riqueza produzida que não é paga a quem a produziu, mas é 

expropriada por quem detém os meios de produção, ou seja, a classe capitalista. Se o 

conteúdo do capitalismo envolve fundamentalmente a extração de mais-valor, a forma do 

capitalismo envolve variações históricas que, a despeito de alterarem as regulamentações 

sociais, os processos de trabalho e as relações internacionais, não alteram o conteúdo do modo 

de produção, ou seja, o fundamento na exploração do trabalho. 

As modificações formais fazem parte da história do capitalismo e a teoria dos 

regimes de acumulação é concebida como uma maneira de compreender estas modificações: 

 

[...] um regime de acumulação é um determinado estágio do 

desenvolvimento capitalista, marcado por determinada forma de organização 

do trabalho (processo de valorização), determinada forma estatal e 

determinada forma de exploração internacional. (VIANA, 2009, p. 29-30). 

 

A partir desta teoria é possível compreender o modo de produção capitalista em 

sua atualidade. Ressaltando também que este modo de produção não fora superado, já que seu 

conteúdo permanece como o fundamento das relações sociais humanas. Compreender o modo 
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de produção capitalista na sucessão de regimes de acumulação envolve a percepção da 

dinâmica da luta de classes que reverbera sobre os diferentes processos de trabalho 

desenvolvidos no decorrer dos anos, das formas de regularização das relações sociais e 

também nas formas de organização da exploração internacional. 

Os processos de trabalho envolvem a maneira com que as classes sociais se 

relacionam na produção de mercadorias. A produção de mercadorias é um elemento básico da 

sociedade capitalista e é desenvolvida com base na extração de mais-valor. Os diferentes 

processos de trabalho dominantes em cada época promovem a acumulação de capital, bem 

como a sua extensão e intensificação. Estas ocorrem por meio do aumento da jornada de 

trabalho, da diminuição relativa ou absoluta dos salários, bem como do desenvolvimento de 

formas de organização, controle e disciplina no trabalho, como também da busca pela 

administração do tempo dos trabalhadores fora dos locais de trabalho. 

Na perspectiva de periodização do modo de produção capitalista, um regime de 

acumulação expressa um período de estabilidade. Trata-se de uma estabilidade momentânea 

nos conflitos sociais que se deteriora com crises e reordenamentos. As formas de 

regulamentação sociais envolvem a composição do Estado capitalista, bem como os valores 

dominantes em cada época. A superação das crises, que desemboca no desenvolvimento de 

um novo regime de acumulação envolve um reordenamento de toda a sociedade, com isso 

surgem diferentes expressões culturais e ideológicas a cada período (VIANA, 2009). 

 

Com uma mudança no regime de acumulação a sociedade precisa se 

reorganizar como um todo para que o regime seja aceito, bem como 

reproduzido. Desta forma, reorganizam-se a composição estatal, no sentido 

da maneira como o Estado irá intervir na sociedade e da forma mais ou 

menos restrita como permitirá a participação da população nas decisões 

políticas; reorganiza-se a sociedade civil, compreendendo o espaço privado 

que não diz respeito às regulamentações estatais: na sociedade civil também 

são constituídas mediações políticas e jurídicas de modo à mediatizar e a 

integrar organizações e reivindicações da sociedade em torno de instituições 

privadas. E há todo um aparato ideológico que se normatiza em leis e 

costumes, favorecendo a uma aceitação e integração social generalizadas nos 

momentos de estabilidade do regime de acumulação. (ORIO, 2014, p. 130; 

Cf. VIANA, 2003; 2009). 

 

Enfim, no que diz respeito às relações internacionais, a cada período da história 

do capitalismo os países dominantes buscam formas alternativas para subordinar os demais. A 

exploração internacional se deu, no decorrer da história, por meio da colonização, do 

imperialismo, bem como do capitalismo de guerra. O capitalismo de guerra compreende uma 
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destruição em massa de forças produtivas, possibilitando uma ampla acumulação de capital no 

período imediatamente subsequente a uma guerra, devido a necessidade de reconstrução. 

Dito isso, temos como primeira forma a acumulação primitiva de capital, que 

implicou em um processo secular de desenvolvimento das condições para uma acumulação 

propriamente capitalista. A acumulação primitiva envolveu processos como relações 

comerciais desiguais, espoliação, saque e pirataria (Cf. HUBERMAN, 1986). Também fazem 

parte deste processo os cercamentos de terras e o avanço da indústria, que solapa a produção 

artesanal e engendra a classe proletária (Cf. MARX, 1996b). 

Temos, posteriormente, o primeiro regime de acumulação propriamente 

capitalista: o regime de acumulação extensivo (Cf. VIANA, 2003; 2009). “A forma de 

organizar o trabalho neste período era então baseada na máxima exploração que incluía baixos 

salários e o constante aumento da jornada de trabalho, bem como a ampla utilização de força 

de trabalho infantil e feminina” (ORIO, 2014, p. 131). Neste período a forma do Estado 

capitalista era o Estado liberal, a partir do qual os países de capitalismo dominante 

levantavam a bandeira do livre mercado a fim de suplantar os demais. E o neocolonialismo 

(Cf. VIANA, 2003) era a forma predominante de exploração internacional por meio da 

exportação de mercadorias para os países de capitalismo subordinado, que exportavam 

matérias-primas para os países dominantes. 

Com a intensificação dos conflitos de classe no final do século XIX, enfatizando a 

luta dos trabalhadores por melhores condições de trabalho, o regime de acumulação extensivo 

entra em crise e a estabilidade é retomada com o regime de acumulação intensivo (Cf. 

VIANA, 2003). Houve, neste período a ampliação dos direitos civis, a diminuição da jornada 

de trabalho. E, a fim de intensificar a exploração, é implementado o taylorismo e a 

administração científica do trabalho. A forma estatal era o Estado liberal-democrático, que 

trouxe a ampliação progressiva do sufrágio. E a forma de exploração internacional se dava 

predominantemente por meio do imperialismo (Cf. LUXEMBURG, 1983; HOBSBAWM, 

1992; COHEN, 1976). Era o capitalismo oligopolista, que intensificava os conflitos entre os 

países dominantes na busca da ampliação dos domínios internacionais. 

A luta operária avançara no início do século XX. Houve resistência ao taylorismo, 

o crescimento de organizações reformistas e de tendências revolucionárias, além de 

concessões da classe capitalista para governos socialdemocratas. 

 

[...] mas, com o insucesso desta tentativa em conter o ímpeto revolucionário, 

tiveram que apelar para a repressão e o fascismo instaurando uma crise 
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generalizada do capitalismo na Europa que culminou nas duas guerras 

mundiais. Era instaurado aí o capitalismo de guerra e o regime de 

acumulação intensivo-extensivo se inicia em seguida, após a Segunda Guerra 

Mundial. (ORIO, 2014, p. 133) 

 

Ampla acumulação capitalista sucedeu o capitalismo de guerra por conta da 

necessidade de reconstrução dos países devastados. O fordismo emerge no pós-guerra como 

modo predominante de organização do trabalho, com tecnologias que ditavam ritmo e a 

intensidade. O Estado capitalista, favorecido pela ampla acumulação, proporcionou, em 

alguns países de capitalismo dominante, estabilidade de emprego e ampliação da qualidade de 

vida da população – o Estado integracionista: 

 

A política estatal de seguridade social e o conjunto de políticas voltadas para 

a educação, saúde, etc., visavam integrar a classe operária, melhorando seu 

nível de vida e a qualificação de parte dela, e, ao mesmo tempo, buscava 

ampliar o mercado consumidor, pois a força de trabalho ao ser liberada de 

determinados gastos e receber seguro-desemprego, entre outros benefícios 

financeiros, passava a ter um maior poder aquisitivo. (VIANA, 2003, p. 72) 

 

No que diz respeito às relações internacionais, o período foi marcado pela 

formação de mercados de massa globais em que os Estados Unidos se impuseram por meio de 

acordos internacionais comerciais e militares, colocando esta nação como principal potência 

econômica e política mundial. Nesse sentido há uma intensificação do imperialismo que 

“passa a se caracterizar pelo predomínio da exportação de capital-produtivo, e as empresas 

transnacionais se instalam em diversos países, abrindo uma nova fase de exploração 

imperialista” (VIANA, 2003, p. 72). Temos, então, como característica das relações 

internacionais deste período o capitalismo oligopolista transnacional em que “a 

acumulação intensiva no capitalismo imperialista era reforçada pela acumulação extensiva no 

capitalismo subordinado, através da transferência de mais-valor” (VIANA, 2003, p. 73). Por 

isso o período é entendido como regime de acumulação intensivo-extensivo, ou regime de 

acumulação conjugado, por conjugar as duas formas de acumulação. 

Passando agora à discussão do lazer, temos a sociedade moderna como época do 

surgimento da preocupação acadêmica com o lazer. Pois a sociedade moderna produz um 

processo de expansão da divisão social do trabalho. “No entanto, com o desenvolvimento 

capitalista, o lazer é cada vez mais absorvido pela dinâmica do capital” (VIANA, 2014, p. 

56). Apesar de ser clara a existência de um tempo de trabalho, nem tudo que não é trabalho é 

tempo livre e menos ainda é lazer. 
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É possível pensar que, uma vez excluído o tempo de trabalho, o tempo de 

para-trabalho e o tempo dedicado às obrigações sociais, estamos diante do 

resto do tempo de forma livre. Ledo engano, pois precisamos ainda de 

acrescentar o tempo gasto para a satisfação das necessidades básicas: 

alimentação (almoço, jantar, etc.), sono, higiene, etc. Se um trabalhador 

gasta diariamente oito horas de trabalho, mais duas de para-trabalho 

(transporte, por exemplo), mais uma hora paras as obrigações sociais, já 

temos onze horas diárias. Ao somar isso com as atividades voltadas para a 

satisfação das necessidades básicas, que pode girar em torno de dez horas 

(oito para dormir, por exemplo), temos dezenove horas. Restam cinco horas 

diárias. (VIANA, 2014, p. 56-57) 

 

Identificamos, portanto, na passagem descrita acima, o tempo de trabalho como 

aquele despendido durante as horas em que os indivíduos encontram-se exercendo suas 

atividades no local de trabalho; o tempo de para-trabalho como aquele dedicado à efetivação 

do próprio trabalho, ou seja, o deslocamento ou a preparação para o trabalho (se arrumar, ou 

fazer algum exercício etc.); o tempo para a satisfação das necessidades básicas; o tempo 

destinado às obrigações sociais; e o tempo restante, que pode ser enquadrado como o tempo 

livre. Viana (2014) ressalta que a consideração de atividades diárias (obrigações familiares 

por exemplo) como lazer depende dos valores e mentalidade dos indivíduos. E o tempo de 

trabalho, para-trabalho, obrigações sociais, necessidades básicas etc. varia conforme o 

indivíduo e suas condições de vida, a época, o tipo de trabalho específico, a classe social etc. 

A palavra lazer tem sua origem no latim, especialmente nas palavras licere e licet 

e significava algo “lícito”, “ter o direito”, “permitido”, “poder” (GOMES, 2008 apud VIANA, 

2014). Mas o significado da palavra mudou muito com o processo histórico e hoje adquire 

novos significados. Assim então Viana (2014, p. 57-58) define lazer: 

 

Na nossa concepção, lazer significa um conjunto de atividades de recreação. 

A recreação também tem origem no latim, recreatio, e quer dizer recriação. 

Remete ao recreio, a busca da diversão, distração. É por isso que nas escolas 

há o momento de recreio para as crianças, pois nele elas podem se divertir e 

distrair, já que o ensino, assim como o trabalho, requer concentração. A 

recreação significa o processo no qual os indivíduos podem descansar 

mentalmente se distraindo de suas atividades laborais, educacionais, 

obrigatórias. Nesse sentido, é algo espontâneo. Este é o sentido que a 

maioria das pessoas atribui ao termo “lazer”. Por isto consideramos que este 

é composto por momentos e atividades de recreação. Inclusive a sua função, 

como alguns colocam, é renovar a força de trabalho ou todo aquele 

submetido a atividades cansativas, desgastantes, que exigem certa 

concentração mental e/ou esforço físico. 
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Lazer é definido então como algo recreativo e espontâneo, não quer dizer que se 

oponha ao trabalho como algo prazeroso. De fato, o trabalho também pode ser prazeroso, mas 

exige concentração e planejamento. Então lazer não é o antônimo de trabalho e também não é 

o sinônimo de tempo livre. Existem atividades em que os seres humanos desenvolvem sua 

criatividade para além das atividades de lazer. Porém, Viana (2014) ressalta que não 

necessariamente há o desenvolvimento da criatividade e das potencialidades humanas durante 

o tempo livre. Nesse sentido, o tempo livre é “livre de”: livre do trabalho alienado, livre das 

obrigações cotidianas, mas não “livre para”, ou seja, livre para desenvolver determinadas 

disposições potenciais humanas: “A fusão entre lazer e criatividade é bastante rara, 

principalmente com o desenvolvimento da modernidade, e por isso é possível distinguir entre 

o lazer como momentos e atividades de recreação, tempo liberado de outras atividades, e 

práxis, momentos de atividades criadoras (VIANA, 2014, p. 58). 

O lazer é, portanto, distinto de tempo liberado e também de práxis, ou seja, da 

autorrealização do ser humano por meio de uma atividade planejada. Além disso, o lazer, na 

sociedade moderna, cada vez tem menos a ver com a criatividade. O lazer pode até mesmo ser 

imposto: é possível uma pessoa ir a alguma confraternização, por exemplo, sem querer ir. 

Então o lazer não parte, necessariamente, da escolha do indivíduo. É um tempo liberado, mas 

nem tão espontâneo. E também não pode ser considerado “livre”. 

 

[...] o lazer deve ser entendido como o conjunto de atividades recreativas 

desenvolvidas pelos indivíduos e que são realizadas num tempo residual 

após o trabalho alienado e outras atividades (para-trabalho, obrigações 

sociais). O lazer existe em relação com o trabalho alienado, que é um 

trabalho heterogerido e alheado (MARX, 1983; VIANA, 2012). Ele é um 

complemento dele ao promover um alívio e recuperação de forças para 

voltar a exercê-lo, tal como diversos pesquisadores perceberam (VEGA, 

1979; KRINPPENDORF, 2001). A distinção entre trabalho (alienado), para-

trabalho, obrigações sociais e lazer é produto da sociedade capitalista, pois 

ela amplia a divisão social do trabalho e submete o indivíduo a elas (como 

especialista e como indivíduo submetido a diversas outras especializações de 

outros indivíduos). Além desses itens, poderíamos acrescentar a práxis, que 

não é realizada por todos os indivíduos e é marginal na vida de quem a 

concretiza, mas, no processo de luta pela transformação social, se amplia e 

com a superação do capitalismo, reunifica em si tudo que foi dividido pelo 

capitalismo, abolindo tais distinções. (VIANA, 2014, p. 59-60). 

 

Em síntese, o lazer é um produto moderno. “Isso não quer dizer que não havia 

formas de distração e atividades lúdicas em sociedades pré-capitalistas, mas que o lazer é a 

forma específica que assume na nossa sociedade” (VIANA, 2014, p. 60-61). Além disso, o 

lazer se modifica com o desenvolvimento do capitalismo. Nesse sentido, com a sucessão 
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regimes de acumulação modificam-se os processos de lazer, a forma com que ele é 

desenvolvido, porém sua essência permanece a mesma. E com o tempo cresce também a 

mercantilização do lazer. 

No século XVI época em que o capitalismo estava se formando, o capital 

comercial era preponderante em relação ao capital financeiro e a expansão de capital por meio 

da acumulação primitiva era fundamental. Após a Revolução Industrial o lazer passa a ser um 

privilégio da burguesia e outras classes privilegiadas. Porém, é com a passagem para o regime 

de acumulação intensivo, com a redução da jornada de trabalho, que há o desenvolvimento do 

lazer. E é no pós-guerra, com o regime de acumulação conjugado, que o lazer é instituído de 

forma acabada: 

 

É nessa época que emerge novos setores para o mercado consumidor, sendo 

o carro e a televisão algumas das principais mercadorias que se espalham 

pelo mundo, ao lado de vários outros, principalmente eletrodomésticos. Mas 

além dessas mercadorias, emerge a primeira fase de consolidação da 

mercantilização da cultura. É nessa época que surgem os estudos sobre 

“indústria cultural” (ADORNO e HORKHEIMER, 1986) e que a juventude 

emerge como novo mercado consumidor de cultura e lazer (VIANA, 2014). 

O Rock and Roll, o jeans, o chiclete (gomas de mascar) e uma enorme 

quantidade de novas mercadorias em geral são produzidas, criando novos 

costumes e práticas de consumo. O lazer é cada vez mais mercantilizado. É 

nesse momento histórico que ao lado dos bares e outras formas de lazer que 

ocorrem em locais onde mercadorias são vendidas (nos bares, as bebidas, 

mas em outros locais outras mercadorias), tais como clubes de jogos, bem 

como o processo de profissionalização e mercantilização do futebol e outros 

esportes e da cultura (música, cinema, etc.), abrem um novo campo de lazer 

mercantilizado: os estádios de futebol e outros locais de eventos esportivos e 

culturais (clubes, salas de cinema, etc.). (VIANA, 2014, p. 63) 

 

A partir então do regime de acumulação conjugado, proliferam alternativas 

capitalistas para o lazer e cada vez mais práticas de lazer gratuito vão sendo mercantilizadas. 

Desta forma, apenas os membros da classe capitalista ou das demais classes privilegiadas têm 

acesso a determinados tipos de lazer, causando insatisfação nos demais. 

O lazer consolida-se, então, como um valor de troca. Além disso, o processo de 

mercantilização do lazer é imbricado também com seu processo de burocratização e, por 

consequência, seu controle. Se então, o trabalho e as obrigações sociais eram um espaço de 

controle, o lazer passa a também o ser. É ampliada, portanto, a rede de controle alçada sobre 

os trabalhadores no modo de produção capitalista e os espaços de criatividade e de busca pela 

autorrealização são extintos ou caminham para a extinção. 
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Enfim, a partir do regime de acumulação conjugado, com o Estado integracionista 

e a necessidade de levar os benefícios a toda a população, era necessário uma aceleração 

contínua da produtividade, pois sem constante ampliação da “integração” capitalista a 

tendência era o crescimento da insatisfação. Além disso, no período houve a ascensão de 

movimentos contraculturais e de minorias e se levarmos em conta também a enorme 

população dos países de capitalismo subordinado, submetida à acumulação extensiva imposta 

pelos países de capitalismo dominante, teremos um grande volume de insatisfeitos no período 

em questão. 

 

No final da década de 1960, depois de completada a recuperação da Europa 

Ocidental e do Japão após a guerra, o mercado interno estadunidense 

começava a se esgotar. A queda da produtividade e da lucratividade marcou 

o começo de um problema fiscal nos Estados Unidos demandando uma 

aceleração da inflação que fez o dólar desvalorizar. Com isso a hegemonia 

econômica estadunidense começou a perder espaço para países da Europa 

Ocidental e para o Japão, além dos países recém-industrializados que 

entravam na competição (HARVEY, 2012). Além disso, a partir da década 

de 1960 as lutas sociais se manifestam de formas diversas através do 

movimento de contracultura, da autonomização do movimento estudantil e 

do movimento operário e do fortalecimento de tendências revolucionárias 

esboçadas anteriormente (ORIO, 2014, p. 135; Cf. VIANA, 2003) 

 

Os movimentos sociais do final do regime de acumulação conjugado foram 

marcantes na história, trazendo novas demandas e novas práticas de luta. A partir disso, 

muitos analistas sociais encamparam a ideia de “novos movimentos sociais” (Cf. GOHN, 

1997). Na esfera da produção, os movimentos sociais do período manifestaram-se a partir da 

resistência ao fordismo com absenteísmo, greves e também experiências revolucionárias, 

como o próprio Maio de 1968. Na sociedade civil, organizações e concepções revolucionárias 

ganharam força, como autonomismo, situacionismo, anarquismo e conselhismo. Tem-se 

também, no período, os movimentos contra a guerra no Vietnam, movimentos pacifistas, anti-

nuclear, movimento ecológico e movimento ambientalista (MAIA, 2011). 

Conforme uma publicação do grupo inglês Solidarity – surgido no início dos anos 

1960 e que rapidamente percebeu os rumos que tomava o Maio de 1968 – estudantes e 

trabalhadores atuaram de forma integrada no Maio de 1968 francês, trazendo desde a 

reivindicação de reformas integradas até a crítica da própria sociedade moderna e a 

consequente defesa da revolução social. É possível, então, afirmar os avanços deste 

movimento para o desenvolvimento posterior dos movimentos sociais. 
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Os avanços que este movimento trouxe são vários e precisam ser aqui 

relembrados. Os estudantes manifestantes compreendiam a necessidade da expansão do 

movimento aos setores populares, principalmente aos trabalhadores, pois eles tinham a 

consciência – de um tipo espontâneo, advindo da própria luta presente – do papel essencial 

dos trabalhadores na sociedade. Além da atuação conjunta dos movimentos estudantil e 

operário, houve também a crítica aos movimentos partidários, rechaçados como oportunistas, 

em que era evidenciada a contradição entre o discurso e as práticas governamentais. O 

movimento foi uma prova de que os trabalhadores não se interessavam apenas por futebol, 

televisão e corrida de cavalos (Cf. SOLIDARITY, 2003). 

A luta revolucionária evidencia – e neste caso de maneira profunda – a falta de 

sentido da vida moderna, evidencia que na degradação da vida moderna só a luta faz sentido. 

A ideia de que só a frente sindical é que pode aglutinar trabalhadores individuais é solapada, a 

crença de que os partidos são os únicos veículos de ação política é derrubada na prática. 

Os debates, na Sorbonne, envolviam desde a discussão de temas cotidianos, como 

o método de ensino na universidade, e também temas mais aprofundados e revolucionários, 

como a repressão sexual e formas de organização política e social. Proliferaram também 

expressões artísticas enquanto o movimento avançava na compreensão da sociedade 

capitalista e suas determinações. Além disso, a estrutura organizacional do movimento 

favorecia a clareza dos discursos e a auto-organização das Assembles Générales, impedindo 

discursos dogmáticos (Cf. SOLIDARITY, 2003). 

“Praticamente todos os setores da sociedade francesa se envolveram em certa 

medida.” (SOLIDARITY, 2003, p.104). Todos os princípios hierárquicos foram questionados, 

afirmaram a possibilidade da autogestão democrática, denunciaram o monopólio da 

informação e criticaram os pilares da civilização: a divisão entre trabalho intelectual e 

manual, a sociedade do consumo, a fetichização da universidade e da ciência. Foi um 

movimento que trouxe à tona o potencial criativo, em que houve uma tomada de consciência 

muito célere e vasta. Um momento de radicalização, crítica profunda e abalo das 

mistificações. Um movimento que buscou extirpar as formas obsoletas de organização da luta 

e que denunciou as organizações burocráticas como aparelhos mantenedores, até as últimas 

consequências, do atual regime. 

O paradigma dos novos movimentos sociais surge a partir da crítica do 

“paradigma marxista clássico” (ou ortodoxo) (Cf. GOHN, 1997). Nesse sentido, a ideia do 

conflito de classes é criticada como insuficiente em relação aos conflitos sociais da 
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contemporaneidade. Assim, não seria possível mais se falar em mudança social por meio da 

luta de classes e muitas vezes se trazia a afirmação da integração da classe operária ao 

capitalismo. O movimento operário, também chamado de “movimento social clássico”, não 

seria mais preponderante, em detrimento de movimentos identitários e mais restritivos, 

movimentos de minorias, ascendentes exatamente no final dos anos 1960: movimento 

feminista e movimento negro, por exemplo. 

O referido paradigma é um modelo teórico baseado na cultura que nega a visão 

funcionalista e rejeita o conceito de Marx de ideologia como falsa consciência. Além disso, 

este paradigma nega a vanguarda partidária em favor do coletivo difuso, vendo os 

participantes de ações coletivas como atores sociais, privilegiando análises “microssociais” e 

compreendendo o poder para além da esfera do Estado. A recusa de partidos e sindicatos se 

daria devido à crise dos canais tradicionais de participação da democracia ocidental. Nesta 

análise ações coletivas, interação social e atores sociais são categorias centrais, além de 

cultura e identidade.  

Porém, é necessário ressaltar que as mudanças culturais impõem mudanças 

também na forma como as ideias são interpretadas e, consequentemente, na forma com que 

estas ideias influenciam nas ações. A partir disso, é possível afirmar o paradigma dos novos 

movimentos sociais como uma ideologia surgida no regime de acumulação conjugado, 

inserida nas formas de regularização das relações sociais no sentido de amortecer os conflitos 

de classe, ou seja, visando estabilizar as relações sociais. 

Além disso, é necessário se ater à divisão internacional do trabalho. Notadamente, 

o paradigma dos novos movimentos sociais surge com pesquisadores erradicados em França, 

Alemanha e Itália: Alain Touraine, Claus Offe e Alberto Melucci (Cf. GOHN, 1997). Nestes 

países houve de forma mais aprofundada a implementação do Estado integracionista e isso 

deu a impressão da integração da classe operária ao capitalismo. Porém, esta mesma 

integração não ocorreu nos países de capitalismo subordinado, em que a acumulação de 

capital era extensiva, com amplas jornadas de trabalho e baixos salários. E como uma forma 

de complementar esta discussão, temos, por exemplo, Gunder Frank e Fuentes (1989) que 

consideraram que nos países em que não tinha se desenvolvido o Estado integracionista 

prevalecia ainda o paradigma clássico dos movimentos sociais. 

A intenção aqui não é defender um ou outro paradigma para interpretação dos 

movimentos sociais, mas sim, buscar compreender os movimentos sociais em sua concretude. 

Desta forma, podemos compreender os movimentos sociais a partir da teoria de Karl Jensen 
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(1996). Para este autor, o que se movimenta na sociedade são grupos sociais e estes grupos 

sofrem alterações no decorrer da história. Os grupos sociais são, portanto, a base dos 

movimentos sociais. Desta forma, o surgimento dos movimentos sociais é determinado por 

demandas existentes em grupos sociais que se organizam em torno de ações coletivas. 

Os aspectos aglutinadores dos grupos sociais podem ser de ordem biológica, 

cultural / ideológica, social etc. Além disso, a divisão social do trabalho está na raiz dos 

movimentos sociais, pois é a partir dela que são criados diversos grupos sociais com 

interesses distintos. Mas para haver um movimento social é necessário haver consciência 

coletiva e ações coletivas regulares (JENSEN, 1996). E a partir disso é possível concluir que 

as condições existentes para a formação de movimentos sociais estão situadas na sociedade 

capitalista. Trata-se, portanto, de uma fundamentação histórica para os movimentos sociais. 

Partindo desta compreensão, o proletariado não é um movimento social, mas uma 

classe social e que, por estar diretamente ligada à produção capitalista, encontra-se sempre em 

movimento. O conflito entre burguesia e proletariado é fundamental na sociedade capitalista 

e, ainda que apresente momentos de estabilidade, é um conflito constante, que está na base da 

sociedade: o proletariado sempre em busca da diminuição da exploração e a burguesia sempre 

em busca de sua ampliação. Caso não houvesse resistência por parte do proletariado, a 

exploração seguiria se ampliando até condições desumanas, segundo a fome do capital. Então, 

os movimentos sociais são diferentes de classes sociais e podem conter membros de classes 

distintas, o que pode se constituir em um aspecto de desarticulação política nas lutas sociais. 

Um movimento social, na medida em que levanta questões importantes, mas que 

por ventura se situem fora do conflito político entre burguesia e proletariado, pode implicar no 

amortecimento dos conflitos de classe. Pois pode colocar questões que dificilmente seriam 

superadas sem a própria superação da sociedade capitalista, ou seja, sem a superação das 

classes sociais. E assim, ao deslocar as reivindicações para reformas dentro do capitalismo, 

acaba por amortecer os conflitos sociais. 

Da mesma forma, o lazer mercantilizado e burocratizado impossibilita a busca 

pela emancipação a partir da autorrealização do ser humano a por meio de atividade 

planejada. Nesse sentido, as práticas de luta social desenvolvidas com o Maio de 1968 podem 

se constituir em formas de enfrentamento à guisa da constituição de movimentos sociais 

combativos, que apontem para uma articulação com o movimento operário. Assim, poderiam 

exprimir contraposições ao lazer pautado no consumo e às ideologias que amortecem os 
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conflitos sociais, bem como apresentar a crítica das organizações burocráticas e afirmar a 

auto-organização, visando a transformação social. 
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PASSADO, PRESENTE E FUTURO: A PRODUÇÃO DE SENTIDO NA APREENSÃO 

NARRATIVA DO TEMPO NO DISCRUSO DO MST DA CONSTRUÇÃO 

 DO CAMINHO 

 

Ezequiel Braga Souza 

Ms. Universidade Federal de Goiás (UFG) 

 

RESUMO: Ao partirmos de uma perspectiva de realidade infinita (caótica, absurda e 

irracional) frente a uma racionalidade finita tentando apreender, ou mesmo, tornar a infinitude 

estranha e incognoscível em algo familiar métrico-cognoscível, deparamo-nos com um ser 

humano que, sob a perspectiva existencialista, forja constantemente a si mesmo, pois, não 

possui uma essência a priori de sua existência. Nessa tentativa de apreensão da realidade 

infinita, discussões atuais a despeito do “Tempo e Narrativa”, ou mesmo, “Tempo-Narrativa 

Histórica”, onde, o tempo (subjetivo e cultural) é articulado sob a forma de narrativa para a 

produção de sentido, permiti observarmos essa constante forja da essência (sentido) através da 

apreensão narrativa do tempo articulado a partir do presente como elo que liga passado e 

futuro, ou mesmo, sob a perspectiva agostiniana tripartiti (“presente do passado; presente do 

presente e, presente do futuro”). No presente trabalho, o qual parte da observação da proposta 

do MST de construção de uma sociabilidade alternativa ao modelo de sociabilidade 

capitalista, contida na narrativa do livro “Construindo o Caminho”, busca-se evidenciar a 

articulação “passado, presente e futuro” a partir da produção de sentido contida na tentativa de 

apreensão narrativa do tempo presente no discurso do MST da construção do caminho. 

 

Palavras-chave: Tempo; Narrativa; Produção de Sentido. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Objetivando compreender, ou mesmo, ampliar o horizonte de compreensão da 

realidade – caótica para Albuquerque Junior (2007), ou, absurda para Camus (2008) – 

podemos observar a razão científica tentando organizá-la de forma que lhe seja cognoscível 

ao, segundo Moles (1995), embasar o seu conhecimento no modelo métrico físico-

matemático. 

Ao tentarem tornar a realidade racionalmente inteligível, o “saber” científico, ou 

mesmo, as narrativas individuais, buscam a produção de sentido, o qual, segundo Ricoeur 

(1994), advém da articulação do tempo de forma narrativa. 

Assim, podemos observar o tempo, tal como faz Carneiro (2004) – embasado pela 

concepção temporal de Santo Agostinho, Hume e Kant –, como constructo humano-subjetivo. 
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Tal como apresentado por Dutra (2001), o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST), enquanto movimento social de luta pela reforma agrária se insere em um 

contexto de retomada, no Brasil, na década de 70 das ações de resistência dos “sem-terra”, as 

quais ganham força no decurso dos anos 80. 

Ao realizar pesquisa com integrantes de acampamento do MST no Estado do Rio 

Grande do Norte, Leite & Dimenstein (2006), constatam um espaço de promessa/esperança de 

conquista, de formação/transformação da subjetividade individual para formação do militante 

Sem Terra1. 

Tendo, segundo Caldart (2001), a educação como princípio norteador em seu 

projeto de luta pela terra/reforma agrária e construção de uma sociedade justa e igualitária o 

MST produz discursos, ou mesmo, narrativas de produção de sentido como, por exemplo, o 

livro “Construindo o Caminho”. 

Nesse interim, tomando as narrativas como forma de organização temporal da 

realidade e construção de sentido, o presente artigo busca ser um ponto de partida para o 

estudo das narrativas do MST (enquanto movimento social) – em especial, o livro 

“Construindo o Caminho” – enquanto tentativa de articulação do tempo e produção de sentido 

para orientação no presente a partir de um movimento de antecipação do futuro e aumento das 

experiências do passado, tendo o presente como ponto de junção (ligação/articulação entre 

passado e futuro). 

Assim, a partir das questões expostas, onde de um lado podemos observar a 

tentativa de articulação narrativa do tempo e produção de sentido frente à realidade irracional, 

caótica e absurda; de outro, o discurso do MST, onde, se propõe a criação de alternativa ao 

modelo capitalista – segundo Caume (2006) agenciamento utópico de uma sociabilidade 

alternativa em detrimento a sociabilidade capitalista –, temos a possibilidade de buscar em seu 

discurso elementos de articulação narrativa do tempo e produção de sentido. Por isso, o 

presente artigo foi dividido em três capítulos, onde, no primeiro capítulo será abordada a 

subjetivação da realidade: tempo e narrativa – a realidade: caótica e absurda; a vertigem da 

medida como forma de orientação racional; tempo: articulação narrativa de constituição de 

sentido realizada a partir do presente –; no segundo capítulo será apresentado o MST e os 

principais pontos narrados no livro “Construindo o Caminho” e, no terceiro capítulo 

tentaremos mostrar a produção de sentido presente no discurso narrativo de luta pela reforma 

                                                           
1 Termo utilizado por Leite & Dimeinstein (2006) com grafia diferente do termo “sem-terra”, pois, para eles este 

termo minúsculo e com hífen faz alusão ao trabalhador rural que não detém a posse de terra, enquanto o termo 

“Sem Terra” representa o indivíduo que já incorporou os princípios norteadores do MST. 
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agrária proposta pelo MST como agenciamento alternativo ao modelo capitalista, bem como a 

apreensão do tempo (passado, presente e futuro) presente na narrativa da “Construção do 

Caminho”. 

 

1. Subjetivação da realidade: tempo e narrativa 

1.1 A realidade: caótica e absurda 

 

Para muitos estudiosos, sejam eles filósofos ou não, a filosofia dialética de Platão 

apresenta-nos a realidade através da oposição dual entro o perfeito e a cópia imperfeita – o 

mundo inteligível e o mundo sensível. Objetando desconstruir essa perspectiva dualista em 

prol de outra, no mínimo triádica, Reis (2007), apresenta-nos a realidade através da relação 

“sensível, alma cósmica e inteligível” para, com isso, podermos ver a realidade composta de 

entrelaçamentos diversos. 

Tendo por base os estudos de Lacan, Albuquerque Junior (2007), apresenta-nos a 

realidade como “caótica e insuportável” impossível de simbolização e, esta última, como 

alternativa humana para suportar a realidade que como o “agroval” de Manoel de Barros é 

lugar de constante inauguração de outro universo que corrompe, irrompe, irriga e recompõe a 

natureza. 

Ao falar de realidade absurda, retomamos a concepção do absurdo de Camus 

(2008), onde, temos de um lado o “apelo humano”, o qual poderia ser referido como carência 

de sentido, ou mesmo, de organização racional e; de outro, o irracional silêncio do mundo 

frente a este apelo. Ademais, conforme Chesterton (2008), a tentativa fracassada de apreensão 

racional (limitada e finita) do universo infinito, ou mesmo, da uma realidade infinita. Fator 

este que levará o homem a exaustão mental, ou seja, a loucura. 

Nesse interim, após discorrer sobre a realidade infinita, caótica e absurda; 

amparados pela concepção existencialista de Sartre (1987), de que o homem precisa forjar a si 

mesmo, podemos aperceber a necessidade apontada por Albuquerque Junior (2007) de 

trabalharmos simbolicamente a realidade a fim de torná-la menos estranha, dando-lhe 

significado e sentido, transformando-a em realidade cultural. 
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1.2 A vertígem da medida como forma de orientação racional 

 

Sendo a realidade infinita, absurda e caótica para a nossa finita razão científica, 

podemos ver, a partir da crítica que Moles (1995) faz a nossa concepção racional de ciência, 

que esta é uma tentativa de apreensão do irracional, impreciso e flutuante valendo-se da 

simbolização, ou mesmo, da transformação cultural da realidade, através do modelo métrico 

físico-matemático. 

A crítica de Moles (1995) a ciência, funda-se no que ele diz de “vertigem da 

medida”, pois, na ânsia de conhecer o mundo/a realidade infinita, o modelo físico-matemático 

de conhecimento despreza aquilo que não pode ser medido, instituindo assim, a prevalência 

daquilo que ela é capaz de ser metrificado como sendo algo bom apenas pelo fato de poder ser 

medido. O contrário (o impreciso e flutuante) é tratado como mau e indigno de ser pensado.  

Entrementes, a partir da crítica de Moles (1995) podemos verificar as formas/tentativas de 

orientação racional (métrico físico-matemático) frente à realidade irracional. 

Outra tentativa de transformação cultural da realidade caótica pela racionalidade, 

tendo como base as afirmações de Miller & Milner (2006), pode ser observada no dualismo 

“problema-solução”, onde, a cientificidade consiste em encontrar a solução adequada para o 

problema, feito este, que se esquece de que a necessidade de sempre encontrar uma solução é, 

verdadeiramente, o grande problema (“Não há problema que uma falta de solução não possa 

resolver” (MILLER & MILNER; 2006; p. X)). 

Assim sendo, a “vertigem da medida”, bem como o dualismo “problema-

solução”, possuem a função, abordada por Albuquerque Junior (2007) como forma de 

tornarmos a realidade suportável. Empreendimento este que, feito a partir da narrativa 

racional científica – ressalta-se a reclamação feita pelos historiados quanto à cientificidade da 

História –, com pretensões de diferenciar-se da narrativa literária reafirmando seu 

compromisso com a verdade, ou seja, narrar o passado tal qual se passou/existiu.  

Contudo, Albuquerque Junior (2007), enfatiza-nos que por não suportar olhar a 

realidade (o caos) de frente, a razão preocupa-se, diferentemente da literatura que narra o 

visível, em narrar o dizível – “daí por que a História seria um discurso com dificuldade de 

perceber que, às vezes, a luz em vez de revelar as coisas, oculta-as já que não deixa ver a sua 

dimensão sombria” (ALBUQUERQUE JUNIOR; 2007; p. 47). 
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1.3 Tempo: articulação narrativa de constituição de sentido realizada a partir do presente 

 

Tal como afirmado por Ricouer (1994) que concebe a articulação narrativa do 

tempo para construção de sentido, podemos inferir que, a partir do momento em que “o 

homem interroga o passado para nele encontrar respostas para as questões atuais” (REIS; 

2006; p.240), deparamo-nos com um processo de subjetivação do tempo, ou seja, articulação 

deste a fim de forjar o sentido da existência humana no presente. 

Ricoeur (1994) lembra-nos que as aflições ocasionadas pelo paradoxo do tempo 

estão para além da perspectiva linear-cronológica. Hoje, ao constatarmos a coexistência de 

elementos de diversas temporalidades, aos historiadores é imposta a possibilidade de uma 

perspectiva de tempo multilinear não sequencial, não subjetivada por meio da divisão tripartiti 

passado-presente-futuro. 

Koselleck (2006), assim como Paul Ricoeur e Jörn Rüsen é influenciado pela 

concepção agostiniana tripartiti de tempo, contudo, pensa o tempo histórico como uma 

construção cultural a partir da relação passado-futuro, ou mesmo, entre a relação interna que 

existe entre as experiências do passado e as expectativas de futuro. 

A afirmação feita por Rüsen (2010) de que a “consciência histórica” é fruto de 

experiências acumuladas genericamente na vida prática, tal como observado por, Carneiro 

(2004), embasa-se na concepção temporal de Hume. Tais experiências produzem uma dupla 

consciência de tempo – a primeira denominada “experiência” e a segunda “intenção” – e 

“constituição do sentido da experiência no tempo” (RÜSEN; 2010; p. 59), pois, o homem 

intelectualmente transforma tempo natural em humano, ou seja, busca dominar racionalmente 

a realidade experienciada em um processo de tornar o passado presente através da narrativa – 

“a narrativa histórica torna presente o passado, de forma que o presente aparece como sua 

continuação no futuro” (RÜSEN; 2010; p. 64) –; processo esse que busca suprir as carências 

de orientação presentes, pois, representa a continuidade. 

Ricoeur (1994) observa que através da narrativa há uma tendência do tempo ser 

representado linearmente, pois, esta se divide em episódios. Na narração temos uma 

apreensão do tempo passado-presente-futuro em “movimento que vai do futuro em direção ao 

passado através do presente, o qual é propriamente atravessado por essa experiência de um 

futuro que decresce e de um passado que se aumenta” (RICOEUR; 1994; p. 302). Ademais, 

sendo o tempo dissonante, a narrativa impõe de forma violenta sua interpretação consonante e 
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simbólica que pode desempenhar funções de esclarecimento ou de obscurecimento e 

dissimulação. 

Para reafirmar o tempo como construção subjetiva, Carneiro (2004), observa, 

além da concepção agostiniana e de Hume, na concepção katinana, a qual concebe o tempo 

como elemento de existência a priori na racionalidade humana e, que tem por função, de 

mediação/representação/organização interna de nossa relação com os objetos. 

Segundo Carneiro (2004), dentro da percepção tripartiti passado-presente-futuro, a 

propriedade fundamental do tempo é o “não ser”, pois, o passado não mais existe, a não ser 

pelo artifício presente da memória; o futuro ainda inexistente existe a partir das expectativas e 

antecipações realizadas no presento; e o presente, o qual se faz pretérito (passado) a cada 

momento transcorrido, é a percepção da ocorrência do passado e futuro no presente, ou 

mesmo, da articulação no presente da memória do passado e das expectativas antecipadas de 

futuro.  

 

2. O mst: construindo o caminho 

2.1 O mst e a formação 

 

Conforme Caldart (2001) o MST, presente em 22 estados, foi gestado entre os 

anos 1979 e 1984, tendo, sua fundação formal em Cascavel (PR) durante o “Primeiro 

Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra” e durante o “I Congresso Nacional” ocorrido 

em 1985 em Curitiba, tendo a educação por princípio ratifica seu projeto de luta pela 

terra/reforma agrária e construção de uma sociedade justa e igualitária; construída através da 

formação de um novo indivíduo o “Sem Terra”, o qual possui a luta enraizada em sua cultura 

de contestação social. 

Em um processo, segundo Caldart (2001), de formação dos “Sem Terra do MST” 

uma primeira dimensão – abordada neste artigo como produção de sentido pela apreensão 

narrativa do tempo (“presente das coisas passadas”) – liga as famílias à história do MST e sua 

luta pela “Reforma Agrária”; e uma segunda dimensão, centrada no sujeito (“presente das 

coisas presentes”), leva-os a superação de seus limites em sua “humanidade em movimento”. 

Preocupado com a educação/formação das crianças, dentro do que Caldart (2001) 

denomina “cultura da educação infantil no campo”, o MST possui como conquista as escolas 

dentro dos acampamentos e assentamentos com cerca de 100 mil crianças e adolescentes. 
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Cerca de 20 mil jovens e adultos sendo alfabetizados... e, dentre outras coisas, a formação de 

militância nos cursos de formação (“presente das coisas futuras”). 

 

2.2 Contruindo o caminho 

 

Diante do exposto, podemos observar o livro “Construindo o Caminho”, como 

mais um instrumento de síntese de experiências do MST – tal como exposto em sua 

apresentação – e, em conjunto aos cursos de formação – ou mesmo, segundo Dimenstein & 

Leite (2006), dentro do acampamento do MST, na busca de construção de um “território 

existencial auto-referencial2” por meio agenciamento de objetivos... desejos individuais e 

coletivos mediados pelo objeto de luta (a terra) –, como discurso do e sobre o MST que 

apreende o tempo de forma narrativa para produzir sentido. 

Ao falar da evolução da luta pela reforma agrária, MST (2001), ratifica a 

concepção de “movimento social amplo e desburocratizado”; com luta de massa; autônomo 

em relação às igrejas e partidos políticos; movimento organizado e não cooptável; que tem na 

reforma agrária um processo superior à conquista da terra – suplantação do sistema 

neoliberal3; libertação do proletariado; a reforma agrária e o socialismo. “É importante fazer 

parte de uma organização como o MST, que é a esperança de resistência para acabar com o 

projeto neoliberal (...) torcemos para que contribuam para a derrota do capitalismo e sobre 

seus escombros organizar uma sociedade socialista.” (MST, 2001, p.156 e 231). 

Ainda, segundo MST (2001), ao descobrirem sua missão histórica, os militantes, 

procuram a superação dos vícios e desvios4, pois a conquista da terra não encerra a luta contra 

os desequilíbrios naturais e sociais, onde, a manifestação frequente de indisciplina5 revela o 

“baixo nível de compromisso político-ideológico” que traz prejuízos a organização ou o auto-

afastamento do militante. Outro fator que afirmam estar relacionado ao abandono da 

                                                           
2 Termo utilizado de acordo com a conceituação presente no capítulo Heterogênese do livro “Caosmose: um 

novo paradigma estético” de Felix Guattari. 
3 MST (2001) enfatiza a necessidade de superação do sistema neoliberal e da política de dependência de 

Fernando Henrique Cardoso, a qual, segundo Cardoso e Faletto (1970), a “dependência externa” é uma 

alternativa aos combalidos sistemas populista e populista-desenvolvimentista, onde, numa instabilidade política, 

se evita(ou) o enfrentamento da burguesia com o “Estado empresarial”, ou, pelo menos, que tal enfrentamento se 

revestisse de um caráter radical. 
4 Figueiredo & Pinto (2012), através das entrevistas realizadas com algumas famílias, principalmente com as 

esposas de assentados e acampados, contatam transformação dos indivíduos, seja ela no relacionamento 

conjugal; com demais integrantes do MST; e em relação ao consumo de bebidas alcóolicas. “Há uma mudança 

nas pessoas, que tiveram uma experiência (Efahrung) ao entrarem para o MST, e depois disso, mesmo que 

“recuem na consciência”, nunca mais voltarão a ser as mesmas” (FIGUEIREDO & PINTO; 2012, p. 570). 
5 “Muitos militantes aderem por amor à luta e por necessidade social, mas possuem, ainda falta de consciência 

política e ideológica que lhes impede de serem militantes disciplinados.” (MST, 2001, 217). 
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organização é a não aceitação de avaliações ou críticas e disposição para melhorar (“sinônimo 

do egoísmo”). 

Em suas 248 páginas, o livro “Construindo o caminho” divide-se em quatro partes 

e um anexo com os dez compromissos do MST “com a terra e com a vida”. Aborda em sua 

parte I o atual modelo de desenvolvimento das elites capitalistas, bem como, seus impactos 

econômicos, sociais e ambientais. Na parte II, faz uma análise da conjuntura agrária nacional, 

bem como, da evolução da luta pela terra empreendida pelo MST. Na parte III aborda suas 

linhas, pautas e agenda políticas, versando desde as motivações de ingresso, permanência 

rumo a “consciência de classe” e criação da “Via Campesina” para lidar com as ameaças 

oriundas da integração dos transgênicos na agricultura. Na parte IV temos a apresentação de 

seus valores e da mística do MST. 

 

3. A produção de sentido na apreensão narrativa do tempo no discurso do mst da 

construção do caminho 

 

A produção de sentido através da narrativa discursiva, conforme Junges & 

Bagatini (2010), é realizada em um sentido de constante construção e reconstrução de 

biografias individuais enquanto unidades existenciais de autoreferenciamento e compreensão 

do indivíduo em relação aos fenômenos do cotidiano. Assim, a narrativa possibilita a 

identificação de identidade e continuidade, onde, “a autosatisfação depende de encontrar o fio 

para costurar os elementos da existência a partir de um novo molde de sentido possibilitando 

uma nova identidade” (JUNGES & BAGATINI; 2010; p. 179). 

A necessidade de significação e ressignificação da realidade por parte do MST 

como forma autoreferenciamento existencial pode ser observada no que Caume (2006) fala de 

agenciamento de uma sociabilidade alternativa ao modelo capitalista frente ao agenciamento 

do Estado, o qual visa a manutenção e reestabelecimento da ordem perturbada pelos conflitos 

fundiários. 

O autoreferenciamento existencial do MST é construído a partir de um 

“agenciamento político6” presente na imperiosa “linguagem do acampamento” que comunica 

ao Estado a demanda por terras, bem como, a legitimidade do movimento e seus “personagens 

[portadores de] capital social teorizado por Boudieu (1980) e Burt (2002) [...] para conectar 

os [acampados] às autoridades do Estado” (SIGAUD, ROSA & MACEDO; 2008; p. 127). 

                                                           
6 Termo utilizado por Arruti (2001) para analisar os agenciamento empreendido pelos índios misturados do 

nordestes (Xocó e Pankararú). 
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Forjando-se a si mesmo frente a elementos que são considerados como ameaça a 

existência do MST e de sua expectativa futura de alcance de uma sociedade socialista 

construída nos escombros do capitalismo, podemos observar a narrativa da construção do 

caminho apreendendo o tempo passado-futuro no presente. 

O passado é feito presente em função das expectativas presentes de futuro na 

narrativa que autorevindica a condição de denúncia de um modelo econômico que privilegiou 

a urbanização da população que antes predominantemente era rural; de denuncia de uma 

política neoliberal de desigualdade que, dentre outras coisas, promove a marginalização do 

setor agrícola nacional (não organizado para atender as necessidades básico-alimentícias do 

povo); de denuncia das estratégias do governo e classe dominante para derrotar o MST nas 

esferas jurídica, financeira e moral, pela adoção de uma “política facista” no campo; da 

denúncia dos transgênicos (Organismos Geneticamente Modificados: OGM), bem como, das 

consequências de sua utilização, pois, para o MST eles foram criados a fim de atender o 

anseio das grandes empresas vendedora de defensivos agrícolas em realizar venda casada 

(semente e agroquímico junto); na apresentação de sua perspectiva de evolução das lutas por 

reforma agrária entre os anos 1979 e 2000 em detrimento ao casamento entre o capital e a 

propriedade da terra que ocorreu com a Lei de Terras de 1850; nas descrições organizacionais 

do espaço ocupado pelo MST, onde, afirma-se que o ingresso na luta pela terra parte do 

desejo de libertação da opressão e humilhação vivenciadas por arrendatários, parceiros, 

meeiros, boias frias e pequenos agricultores... na adoção de uma concepção de educação e 

princípios pedagógicos a partir das perspectivas pedagógicas de Paulo Freire. 

Outrossim o futuro é antecipado no presente em forma de expectativas na 

idealização de um novo modelo econômico popular que mobiliza as massas em prol de 

objetivos estratégicos não imediatistas; de um projeto popular para a agricultura, onde, a 

reforma agrária é meio de se realizar, no meio rural, justiça social e cidadania em função da 

perspectiva socialista; de uma reorganização do meio rural para produção em proveito da 

população, estimulando assim a cooperação, a adoção de um modelo tecnológico pautado na 

sustentabilidade com técnicas orgânicas de produção de alimentos, para o alcance da 

soberania alimentar do mercado interno e distribuição de renda e desenvolvimento rural como 

alternativa ao enfrentamento do desemprego; de resoluções políticas de massificação das 

ocupações de terra atrelada a ações em defesa da reforma agrária e contra o imperialismo, 

articulando trabalhadores urbanos e rurais em defesa do meio ambiente e da biodiversidade; 

da adoção, por partes das religiões/seitas presentes nos acampamentos, de sua face libertadora 
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contribuindo para o desenvolvimento da “consciência de classe”, conscientização política sob 

a perspectiva socialista, de indignação frente a violências locais e ampliadas; de uma política 

de gênero; de um conceito de saúde baseado na construção de uma cultura de saúde 

empreendida a partir de mudanças e cultivo de novos hábitos de saúde na  vida comunitária, 

nos espaços comunitários, no ambiente doméstico... de saúde na convivência entre pais e 

filho; de uma mística do MST, ou mesmo, do “Sem Terra” como elemento que fortalece e 

favorece a persistência na luta, a qual, não encerra-se com a conquista da terra, pois, é parte 

integrante de uma causa maior (libertação do proletariado através da reforma agrária e do 

socialismo). 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir do que foi abordado até aqui, observa-se o discurso narrativo como forma 

de apreensão do tempo como forma de orientação na realidade (infinita, caótica, absurda e 

irracional) e constituição de sentido. 

A racionalidade (finita e limitada) tenta apreender a realidade (infinita e não 

metrificada), tornando a infinitude estranha e incognoscível em algo familiar métrico-

cognoscível para um ser humano que necessita forja-se constantemente a si mesmo por não 

possuir uma essência a priori de sua existência. 

Sendo a narrativa, tal como propõe Ricoeur (1994), tentativa de apreensão 

discursiva do tempo que produz sentido, faz-se necessária à discussão a despeito do tema 

“Tempo e Narrativa”, ou mesmo, “Tempo-Narrativa Histórica”, onde, o tempo é um 

constructo social-subjetivo disposto de forma linear entre passado, presente e futuro. Assim a 

busca de sentido/orientação frente à realidade irracional, caótica, tal como apresentado por 

Albuquerque Junior (2007), é feita cognoscível a partir da simbolização feita no presente, 

unindo assim experiência, passado, ou mesmo, memória presente em função das aspirações, 

intenções e expectativas futuras no presente. 

A partir da observação do discurso narrativo do MST, presente em seu discurso 

presente no livro “Construindo o Caminho”, pretendeu-se evidenciar os elementos narrativos 

de constituição de sentido pautados em sua expectativa de construção de uma sociedade 

socialista, os quais articulam no presente o passado e o futuro (experiência e expectativa). 

Por isso, no presente trabalho é constatada uma articulação “passado, presente e 

futuro” como forma de apreensão temporal constitutiva de sentido, contida na narrativa 
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discursiva do livro “Construindo o Caminho”, através da observação da narrativa de evolução 

da luta por reforma agrária empreendida pelo MST; dos impactos econômicos, sociais e 

ambientais produzidos pelo modelo de desenvolvimento das elites capitalistas; das linhas, 

pautas e agenda políticas do MST, bem como, de sua mística do “Sem Terra” pensada em 

função da expectativa de libertação do proletariado através da reforma agrária e do 

socialismo. 
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A experiência da Narrativa na História, 

e na Literatura do escritor argentino Ernesto Sábato 

 

Amanda Alvarenga Fernandes1 

 

Resumo:O ato de narrar proporciona ao homem a capacidade de se orientar no tempo e de 

constituir sentido para suas ações. Narramos, pois vemos nossas identidades serem 

constantemente ameaçadas e, portanto, sentimo-nos sob a constante necessidade de 

reconstruí-las. Sendo assim, é intrínseco ao homem organizar suas experiências sob diversas 

formas narrativas, pois só desta maneira é possível que ele exista. Este artigo destina-se a 

pensar o papel da narrativa no âmbito da História enquanto ciência, e como o historiador da 

Literatura se apropria dos modelos narrativos deste saber para construir seu relato. Para isso, 

tomaremos por base alguns aspectos da vida e obra do escritor argentino Ernesto Sábato, 

objeto de nossa pesquisa. 

 

Palavras-Chave: História, Literatura, Narrativa, Ernesto Sábato. 

 

 

Os seres humanos precisam narrar. Não para se distrair, não como uma 

forma lúdica de relacionamento, mas para alimentar e estruturar o espírito, 

assim como a comida alimenta e estrutura o corpo. 

 

(Marina Colasanti) 

 

Como, e por que, surge uma pesquisa histórica? Talvez essa tenha sido a principal 

pergunta que guiou os historiadores em suas incansáveis tentativas de estabelecimento da 

História enquanto ciência2. Quando apegados à escola metódica, os historiadores se 

restringiam à coleta e reprodução dos fatos adquiridos por determinados tipos de documentos, 

seguindo leis já antes elaboradas e assimiladas. Assim o faziam, pois acreditavam que estes 

fatos já possuíam suas verdades e, ao narrar historicamente, o único objetivo era o de contá-

las. A narrativa histórica, então, como resultado da pesquisa histórica realizada pelos 

historiadores, era afastada de toda subjetividade que apresentavam as narrativas literárias. 

Com o surgimento da Escola dos Annales, que inseriu na História métodos das 

Ciências Sociais, a experiência do tempo foi estendida para os historiadores: o tempo curto 

                                                           
1 Mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Goiás. 

Desenvolve pesquisa na linha “Ideias, Saberes e Escritas da (e na) História” sob a orientação do Professor 

Doutor Carlos Oiti Berbert Junior. Bolsista CAPES. E-mail: amandalvafer@gmail.com 
2 “Ciência” aqui é pensada nos padrões das ciências naturais; ou seja, a História possuindo métodos específicos 

de pesquisa que, por sua vez, garantiriam resultados mais ou menos previsíveis e, mais importante, 

comprováveis. 

mailto:amandalvafer@gmail.com
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dos acontecimentos deu lugar ao tempo de longa duração, uma vez que buscava-se tornar 

inteligíveis a civilização e as mentalidades. A História se tornou uma unidade de sentido; 

deixando de ser apenas relatos de acontecimentos que se sucederam, ela passou a ser uma teia 

de acontecimentos que estão, todos, interligados. Por isso, a experiência histórica passou a 

abranger os três tempos: passado, presente e futuro. 

Segundo Ivan Domingues, os homens sempre buscaram sentido para suas ações 

ao perceberem a experiência do tempo. Logo, desde sempre, ao se chocarem com a presença 

do efêmero (e a ação corrosiva do tempo), os homens buscaram maneiras de negá-lo: ou seja, 

de serem eternos. Durante os tempos arcaicos, encontraram essa evasão do tempo (a 

eternidade) nos mitos, depois nas religiões. Porém, os tempos modernos – com suas 

revoluções, suas técnicas, seus teoremas e ciências – representou “o esvaziamento do eterno 

em favor do efêmero” (1996, p. 40). Os homens passaram a viver uma nova experiência 

perante o tempo. 

 

Quer dizer: uma experiência contraditória e dilacerante, que escande o fluxo 

do tempo em uma fração que esvai e escapa ao governo dos homens, por 

mais que eles tentem barrá-lo e assujeitá-lo – o tempo do mundo, quotidiano, 

que escoa por entre as mãos e foge sem cessar para a frente – e noutra fração 

dominada ou controlada pelos homens, que flui, porém as segmenta, se 

instrumentaliza e se contabiliza – o tempo da ciência e da técnica, mas 

também do trabalho, dos negócios e da administração –, e, enquanto tal, algo 

dissociada do tempo do mundo (tempo quotidiano), totalmente domesticada 

e absolutamente previsível. (1996, p. 39) 
 

A narrativa histórica se transformou. Houve uma reaproximação do texto histórico 

com o relato poético, tal como Aristóteles concebia este. Para Aristóteles, o relato poético era 

superior ao texto histórico, justamente pelo fato da História não ser o estudo das substâncias 

(essências), logo, o relato poético era o único que dava conta das subjetividades, dos sujeitos 

humanos. Porém, quando o tempo “se expandiu”, as substâncias também passaram a ser 

pensadas temporalmente, logo, as narrativas históricas se fundiram com os relatos poéticos. 

Aliás, a História passou a ser encarada como indissociável à narrativa, pois caiu-

se a ideia que a narrativa era posterior à experiência: a narrativa se tornou, por si, uma 

experiência. Só é possível pensar a História como uma unidade de sentido quando 

ficcionalizamos as experiências, logo, para se tornar ciência, a História teve que se tornar 

ficção (no sentido aristotélico de relato). 

Ao publicar seu livro Tempo e Narrativa, entre os anos de 1983 e 1985, Paul 

Ricoeur ficou marcado como um dos principais filósofos a pensar a importância da narrativa 
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histórica ao afirmar que toda história é narrativa. Este retorno do narrativismo propiciou aos 

historiadores contemporâneos uma nova abordagem frente à Literatura, uma vez que deixou-

se de considerar como verdade apenas os fatos e dados depositados em determinados tipos de 

documentos, passando-se a levar em conta elementos que até então haviam sido sufocados, 

tais como as interpretações. Para Ivan Domingues, na Literatura os homens modernos 

encontram um vislumbre de eternidade, um escape do tempo que constantemente os oprime3. 

 

Com certeza o homem moderno também tem suas formas de evasão e busca 

escapar do efêmero e da pressão da história. Não tendo mais a 

transcendência, o absoluto deve ser instalado no tempo, não fora do tempo. 

O ponto de evasão não está nem atrás de nós, antes do tempo ou no começo 

dos tempos, nem depois de nós, no fim dos tempos ou depois do tempo, mas 

ante nós, no tempo, no presente. Uma das formas de evasão é a arte, de que a 

literatura é tão rica em exemplos. (1996, p. 63) 

 

Aceitando-se as interpretações adquiridas através do olhar a História por métodos 

pluridisciplinares, a pesquisa histórica passou a ser concebida por diferentes motivações. Ao 

historiador foi atribuído papel crucial: não é mais um mero colecionador e reprodutor de fatos 

isolados; a ele, cabe a função de criar suas fontes. Isso quer dizer que abandona-se a ideia de 

que a verdade histórica está inserida somente em determinados documentos: qualquer tipo de 

documento pode se tornar uma fonte histórica, desde que seja analisado, criticado, 

interpretado e ressignificado por um historiador. Para Jörn Rüsen, a pesquisa histórica surge, 

primeiro, de carências de orientação (oriundas da vida prática) pessoais do pesquisador. 

Segundo o autor, “pesquisa histórica é um processo cognitivo, no qual os dados das fontes são 

apreendidos e elaborados para concretizar ou modificar empiricamente perspectivas (teóricas) 

referentes ao passado humano”. (2007, p. 104) 

Por isso, a História não pode ser pensada através dos métodos das Ciências 

Naturais, pois os resultados da pesquisa histórica respondem às demandas do historiador. São 

                                                           
3 Sobre essa opressão do tempo aos homens modernos, destaco o que analisa Ivan Domingues: “Esse sentimento 

de perplexidade, associado à dilatação do tempo e à intensificação da consciência e da temporalidade, não só 

aumenta ainda mais com a descoberta dos relógios biológicos e com os paradoxos da teoria da relatividade, 

como também leva a um estado de vertigem, quando o homem moderno, após explorar os confins do universo e 

da temporalidade, descobre que o esforço por medir e controlar o tempo conduz não ao domínio sobre ele, mas à 

tirania do tempo e à maior das servidões.” // “Tempo que, ao invés de ter-se assujeitado ao homem e de servir a 

ele, revela-se na realidade seu senhor, instalando, qual o destino antigo, seu poder absoluto sobre a vida e sobre a 

morte por toda a parte, porém desta feita, na modernidade, época em que vigem, atuam e ganham vida um tempo 

laico, um conjunto de potências naturais e uma história secularizada, revestindo-se da forma de um destino 

secularizado e de uma potência histórica.” (1996, p. 43) 
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histórias provisórias4, nunca tomadas por elas mesmas, mas como produtos das fontes em 

determinados contextos historiográficos. Para Rüsen, a História é uma ciência por possuir 

métodos específicos5, e seu relato não é verdadeiro por pretender alcançar a verdade das 

fontes, mas pela maneira que os historiadores se referem – nas narrativas – às verdades que 

adquirem durante seus percursos de pesquisas6. 

As interpretações obtidas, e apresentadas, pelos historiadores transformaram a 

hermenêutica7 no método privilegiado do fazer História. Ricoeur percebe então que, no 

processo da interpretação, três “mundos” se coabitam: o mundo do autor, o mundo do texto e 

o mundo do leitor. Ele trabalha essa ideia em suas “mimeses” nos três tomos do seu Tempo e 

Narrativa. Em uma brevíssima síntese, podemos caracterizar a mimese 1 como a pré-

figuração do texto, ou seja, o mundo do autor: seu contexto histórico, suas vivências, 

carências e opiniões; a mimese 2 é o mundo do texto, ou o resultado obtido pelo autor ao ligar 

os eventos e fontes em um todo compreensível; e, por último, na mimese 3, vemos 

estabelecido o mundo do leitor, onde acontece a reapropriação do texto por este. 

A retomada narrativista, e a consequente reaproximação da narrativa histórica 

com o relato poético, fez com que a História e a Literatura atingissem uma condição de boa 

convivência, uma vez que perceberam possuir um mesmo autor, objeto e receptor: o homem. 

E, por terem estabelecido esse espaço maior de coabitação entre elas, hoje em dia não faltam 

fontes, métodos, pesquisas, e pesquisadores que aproximam a História da Literatura, como é o 

                                                           
4 Ou seja, contrariam o principal aspecto dos resultados obtidos pelas pesquisas das Ciências Naturais: imutáveis 

e, por isso, previsíveis. Abraham Moles trabalha essa ideia em seu “As Ciências do Impreciso”: “E o que 

procuramos em nossas vidas é apreender estas coisas vagas que nos cercam de uma maneira um pouco menos 

arbitrária do que o fazíamos antigamente; talvez seja isto que chamamos de ser racional: um procedimento e não 

um estado. O que temos à disposição de nosso espírito para nos ajudar a pensar, a prever, a fazer? Muito pouca 

coisa. A ciência tal como a conhecemos não nos fala quase do que é impreciso, do que é flutuante, do que muda 

e só se repete aproximativamente.” (1995, p. 16) 
5 Carlo Ginzburg faz uma análise dos métodos históricos em seu “Mitos, Emblemas, Sinais: Morfologia e 

História”. O autor analisa que o raciocínio das Ciências da Natureza é quantitativo, enquanto o raciocínio 

realizado na História é o mesmo realizado em outros campos do saber (como o Direito, a Psicanálise, a 

Medicina): o paradigma indiciário. É um raciocínio qualitativo (construído através dos detalhes, das minúcias, 

dos índices, sinais, rastros). Ou seja, é um raciocínio que foge ao padrão das Ciências Naturais (considerado 

racional), mas nem por isso é irracional. Todo discurso narrativo se baseia em índices, e como as narrativas são 

constituidoras de sentido e de identidade, logo, conclui-se que a identidade também é construída através de 

índices (ou daquilo que queremos acreditar). É inerente ao ser humano ser indiciário, por isso, é inerente ao ser 

humano narrar. 
6 É o que Paul Ricoeur acredita também. Para ele, as diferenças entre História e ficção se situam na construção 

dos personagens (sendo os personagens da narrativa histórica concretos), e na maneira que os historiadores 

utilizam as fontes e referências. 
7 Ou, em um conceito mais amplo fundado (principalmente) por Hans-Georg Gadamer: a hermenêutica é a 

ciência, ou arte, da interpretação. Por que precisamos da hermenêutica? Porque somos criaturas inseridas no 

tempo e, como tais, vemos sempre as coisas de maneira limitada. Logo, sempre precisamos fazer retorno, sempre 

precisamos interpretar e ressignificar. 
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meu caso: elegi trabalhar a relação destes dois saberes, tendo por método a Filosofia 

Hermenêutica, a partir da obra do escritor argentino Ernesto Sábato. 

Ernesto Sábato foi um importante romancista, ensaísta, crítico literário, artista 

plástico e intelectual argentino. Nasceu em Rojas, Argentina, no ano de 1911, e foi o décimo 

de onze filhos. Quando jovem, se aproximou de grupos anarquistas e comunistas, mas após o 

primeiro golpe militar sofrido na Argentina em 1930, pelo general Uriburu, teve que se exilar 

por sua militância ativa e acabou por se tornar bastante cético em relação às utopias não 

praticáveis do Partido Comunista, abandonando o movimento. 

Em 1938 obteve seu primeiro doutorado em Física pela Universidade Nacional de 

La Plata, e logo depois foi contemplado com uma bolsa de estudos para ir estudar no 

Laboratório Curie, em Paris, as reações do urânio. Foi enquanto realizava essa pesquisa que 

uma visão apocalíptica do porvir o acometeu, e ele percebeu que o excesso de razão estava 

levando os seres humanos à sua própria destruição. 

Abandonou de vez a Física após entrar em contato com grupos de artistas 

surrealistas em Paris e, no começo da década de 1940, escreve seu primeiro ensaio titulado 

Uno y el Universo, onde remonta seu caminho até a Literatura e faz duros questionamentos 

acerca da utopia das chamadas “Ciências Exatas”. Com o fim a Segunda Guerra Mundial, 

Sábato adentrou mais fundo em sua crise, suas angústias e medo, e em um momento de 

extremo desconforto, escreve O Túnel. Ele fala sobre o processo de escrita de seu primeiro 

romance mais tarde, em um ensaio chamado Heterodoxia. 

 

Mientras escribía esta novela, arrastrado por sentimientos confusos e 

impulsos inconscientes, muchas veces me detenía perplejo a juzgar lo que 

estaba saliendo, tan distinto de lo que había previsto. [...] Mi idea inicial era 

escribir un cuento, el relato de un pintor que se volvía loco al no poder 

comunicarse con nadie, ni siquiera con la mujer que parecía haberlo 

entendido a través de su pintura. Pero al seguir al personaje, me encontré con 

que se desviaba considerablemente de este tema metafísico para “descender” 

a problemas casi triviales de sexo, celos y crímenes. [...] Más tarde 

comprendí la raíz del fenómeno. Es que los seres de carne y hueso no pueden 

nunca representar las angustias metafísicas al estado de ideas puras: lo hacen 

siempre encarnando esas ideas, oscureciéndolas de sentimientos y pasiones. 

Los seres carnales son esencialmente misteriosos y se mueven a impulsos 

imprevisibles, aun para el mismo escritor que sirve de intermediario entre 

ese extraño mundo irreal pero verdadero de la ficción y el lector que sigue 

sus dramas8. (1951, p. 144) 

                                                           
8 Tradução livre: “Enquanto eu escrevia esse romance, arrastado por sentimentos confusos e impulsos 

inconscientes, muitas vezes me detinha, perplexo, para avaliar o que estava saindo, tão diferente do que havia 

previsto. [...] Minha ideia inicial era escrever um conto, o relato de um pintor que enlouquecia ao não conseguir 

comunicar-se com ninguém, nem mesmo com a mulher que parecia tê-lo entendido por intermédio de sua 
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Sábato, ao abandonar a Física e se entregar à Literatura, segue uma tendência do 

homem moderno. A modernidade, e seus avanços tecnológicos sem precedentes, estilhaçou 

todas as estruturas fixas às quais os homens arcaicos se apegavam (os mitos, as religiões, a 

orientação através do tempo natural e a conformação de que a natureza comandava suas vidas, 

não o contrário). A partir do Renascimento, e a chegada do racionalismo, o homem moderno 

depositou toda sua fé na ciência9, crente que esta seria capaz de responder todas os anseios e 

angústias da humanidade. O que não aconteceu. 

 

Os caminhos da cultura humanista foram percorridos até o abismo. Aquele 

homem europeu que entrou na história moderna cheio de confiança em si 

mesmo e em suas potencialidades criadoras agora sai dela com a fé em 

farrapos. (SÁBATO, 2008, p. 100) 

 

Como já supracitado por Ivan Domingues, o tempo moderno se caracteriza pela 

fuga do eterno em favor do efêmero (os homens passaram a viver “a vertigem da 

velocidade”), mas é impossível ao homem – em qualquer época – viver “desbussolado”10 ou 

sem orientação11. É inerente ao ser-humano buscar sentido para suas ações no tempo, é 

inerente ao ser humano tentar construir e reconstruir sua identidade. Zygmunt Bauman faz 

uma longa análise sobre este conceito em uma entrevista concedida a Benedetto Vecchi, em 

1925. O que é identidade, para Bauman? É uma série de elementos que são adquiridos e que 

mudam de acordo com as relações com os outros; logo, não é um conceito sólido, mas 

fluido.12 

                                                                                                                                                                                     
pintura. Ao acompanhar o personagem, porém, constatei que ele distanciava consideravelmente desse tema 

metafísico para ‘descer’ a problemas quase triviais de sexo, ciúme e crimes. [...] Mais tarde compreendi a origem 

do fenômeno. É que os seres de carne e osso não podem jamais representar as angústias metafísicas sob o estado 

de ideias puras: fazem-no sempre encarnando essas ideias, obscurecendo-as com sentimentos e paixões. Os seres 

carnais são essencialmente misteriosos e se movem em impulsos imprevisíveis, mesmo para o próprio escritor 

que serve de intermediário entre esse estranho mundo da ficção, irreal mas verdadeiro, e o leitor, que acompanha 

seus dramas.” 
9 Sobre isso: “Pois isso nos faz reparar que a ciência, a razão na qual o homem moderno depositou sua fé, é, 

rigorosamente falando, unicamente a ciência físico-matemática e, imediatamente, apoiada nela, mais débil, 

porém beneficiando-se do seu prestígio, a ciência biológica. Em síntese reunindo-se as duas, o que é chamado de 

ciência ou razão naturalista.” (ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 33) 
10 “Surgiu o novo homem, o Homem Desbussolado, carente de garantia.” (FORBES, Jorge. Prefácio, p. X. In.: 

MILLER, Jacques-Alain; Milner, Jean-Claude. Você quer mesmo ser avaliado: entrevistas sobre uma máquina 

de impostura. Barueri/SP: Manole, 2006.) 
11 José Ortega y Gasset em seu “História como Sistema: Mirabeau ou o Político” começa seu pensamento por 

essa ideia: “Daí que o homem tenha que estar sempre em alguma crença e que a estrutura de sua vida dependa 

primordialmente das crenças em que ele esteja e que as mudanças mais decisivas na humanidade sejam as 

mudanças de crenças, a intensificação ou enfraquecimento das mesmas.” (1982, p. 27) 
12  Bauman usa esse conceito para tratar a modernidade, como um todo: “A principal força motora por trás desse 

processo tem sido desde o princípio a acelerada “liquefação” das estruturas e instituições sociais. Estamos agora 

passando da fase “sólida” da modernidade para a fase “fluida”. E os “fluidos” são assim chamados porque não 
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É nisso que nós, habitantes do líquido mundo moderno, somos diferentes. 

Buscamos, construímos e mantemos as referências comunais de nossas 

identidades em movimento – lutando para nos juntarmos aos grupos 

igualmente móveis e velozes que procuramos, construímos e tentamos 

manter vivos por um momento, mas não por muito tempo. (2005, p. 32) 

 

O homem moderno então percebeu que os conceitos e teoremas dados pelas 

Ciências da Natureza (nos quais tinha depositado toda sua fé a partir do Renascimento), nada 

davam conta de explicar as inquietudes deste. Para Ortega y Gasset, o problema se manteve 

porque a ciência quis estabelecer, primeiro, a natureza do homem – apreendê-lo como uma 

coisa no (e do) mundo. Ao perceber que pouquíssimos elementos se mantinham imutáveis no 

homem, passou-se a querer entendê-lo como espírito, mas também não conseguiu chegar a 

um conceito que desse conta de embasar essa hipótese. Enfim, começaram a entender que o 

homem não é uma coisa (e, portanto não possui natureza), e não é espírito13: o homem é 

drama. 

 

A razão físico-matemática, na sua forma crassa de naturalismo, ou na sua 

forma beatífica de espiritualismo, mal podia enfrentar os problemas 

humanos. Devido a sua própria constituição, não podia fazer outra coisa, a 

não ser buscar a natureza do homem. E é claro, não a encontrava, porque o 

homem não tem natureza. O homem não é seu corpo, que é uma coisa; nem é 

sua alma, psique, consciência ou espírito, que são também uma coisa. O 

homem não é coisa alguma, mas um drama – sua vida é um puro e universal 

acontecimento, que acontece a cada um, e no qual cada um não é, por sua 

vez, senão acontecimento. Todas as coisas, sejam quais forem, são meras 

interpretações que se esforçam em dar o que encontram. O homem não 

encontra coisas, senão que as põe ou as supõe. (ORTEGA Y GASSET, 

1982, p. 42) 

 

Assim sendo, percebeu-se que o homem não é coisa alguma: vai sendo. Ele só 

existe porque toma decisões e age para que continue existindo14. Logo, o homem possui a 

                                                                                                                                                                                     
conseguem manter a forma por muito tempo e, a menos que sejam derramados num recipiente apertado, 

continuam mudando de forma sob a influência até mesmo das menores forças.” (2005, p. 57) 
13 “O espírito, se houver alguma coisa no mundo que o for, é identidade e, portanto, res, coisa, tão sutil e etérea 

quanto se quiser. O espírito tem uma consistência estática: ele é já, sem dúvida, o que é e o que vai ser.” 

(ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 41) 
14 Para negar as filosofias positivistas surge a filosofia existencialista, da qual Jean-Paul Sartre é um dos 

fundadores, e explica no que se baseia seu pensamento: “O homem nada mais é do que aquilo que faz de si 

mesmo: é esse o primeiro princípio do existencialismo. É também a isso que chamamos de subjetividade: a 

subjetividade de que nos acusam.” [...] “Porém, se realmente a existência precede a essência, o homem é 

responsável pelo que é. Desse modo, o primeiro passo do existencialismo é o de pôr todo homem na posse do 

que ele é, de submetê-lo à responsabilidade total de sua existência. Assim, quando dizemos que o homem é 

responsável por si mesmo, não queremos dizer que o homem é apenas responsável pela sua estrita 

individualidade, mas que ele é responsável por todos os homens.” (1987, p. 6) 
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liberdade de escolher o que quer ser, apesar dessa liberdade ser arbitrária: a ele são 

apresentadas inúmeras possibilidades, mas ele deve escolher uma. Ortega y Gasset aponta que 

a liberdade do homem encontra um único limite: o passado15. Por ter sido o que foi, por ter 

feito o que fez (no passado), o homem não pode mais sê-lo ou fazê-lo, pois seu passado está 

constantemente embasando o presente. A ele resta só evoluir, progredir, avançar sobre si 

mesmo; a partir de toda a carga herdada (relembrada e ressignificada) de seus antepassados 

através da memória, ele constrói o presente e projeta o futuro. 

A esse esforço intelectual do homem de atribuir sentido à experiência do tempo, 

interpretando o passado de modo a compreender o presente e antecipar o futuro, Jörn Rüsen 

chama de “consciência histórica”. Todos os seres humanos possuem consciência histórica, 

pois todos nós articulamos o tempo para produzirmos sentido. Porém, é na modernidade que 

surge uma necessidade maior de recorrermos à consciência histórica, já que nossas certezas 

são “liquidificadas”, o que acaba por engendrar diversas carências de orientação. Por esse 

motivo, o homem moderno está deixando, cada vez mais, de acreditar na razão físico-

matemática, e passando a depositar sua fé na razão histórica.16 Para Ortega y Gasset, essa 

razão histórica não é qualquer coisa além de razão narrativa: 

 

Por outra parte, convém fazer-se cargo do estranho modo de conhecimento, 

de compreensão, que é essa análise do que corretamente é a nossa vida, por 

conseguinte, a de agora. [...] para averiguar a razão do nosso ser ou, o que é 

igual, por que somos como somos, o que temos feito? O que foi que nos fez 

compreender, conceber o nosso ser? Simplesmente contar, narrar que antes 

fui o amante desta ou daquela mulher, que antes fui cristão; que o leitor, por 

si, ou pelos outros homens dos quais tem notícia, foi absolutista, foi 

cesarista, democrata, etc. Em síntese, aqui o raciocínio esclarecedor, a razão 

consiste numa narrativa. Frente à razão puro físico-matemática existe, 

portanto, uma razão narrativa. Para compreender algo humano, pessoal ou 

coletivo, é necessário contar uma história. Esse homem, essa nação faz tal 

coisa, e o faz porque anteriormente fez tal outra e foi de tal outro modo. A 

vida somente se torna um pouco transparente ante a razão histórica. (1982, 

p. 48) 

 

A razão histórica liberou o homem de tentar se compreender por conceitos e 

fórmulas nos quais ele não cabe, e o deu a possibilidade de criar – e recriar – seus próprios 

paradigmas. Porém, nos vimos frente a novos sentimentos de desamparo, originados por nos 

                                                           
15 “Esse passado é passado não porque passou a outros, mas porque forma parte de nosso presente, do que somos 

na forma de ter sido; em resumo, porque é nosso passado. A vida como realidade é absoluta presença; não se 

pode dizer que algo existe se não está presente e atuando agora entre nós.” (ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 
16 “Resumindo, o homem não tem natureza, senão que... tem história. Ou, o que é igual: o que a natureza é para 

as coisas, a história é, como res gestae, para o homem.” (ORTEGA Y GASSET, 1982, p. 49) 
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percebermos sozinhos no mundo. O que eu sou e o que eu serei só depende de mim; portanto, 

eu não posso contar com mais ninguém. Devo agir sem esperança. É a partir deste 

pensamento que o existencialismo de Sartre surgiu: a única esperança reside em nossas ações, 

e por nosso destino estar em nossas mãos, é preciso que superemos o desamparo e que 

sejamos otimistas, que tomemos atitudes. 

Ernesto Sábato nunca se posicionou como um existencialista, mas o foi. Basta 

uma leitura atenta de seus principais ensaios – onde se sente livre suficiente para tratar 

assuntos variados sem a necessidade de utilizar recursos retóricos (comuns em outros tipos de 

narrativas) – para assim o percebermos. Analisemos brevemente um deles, A Resistência. Em 

todas suas obras (ensaios e romances), Sábato constrói personagens, e/ou relata suas 

memórias e experiências pessoais, com tons pessimistas em relação ao mundo moderno; mas, 

em A Resistência, ele parece ter atingido o ápice do desconforto, do desespero e da angústia17. 

Muito saudosista de sua infância, em vários momentos ele faz rememorações 

desta para, logo em seguida, comparar com o que vivia no momento de escrita. Porém, 

conformado com a mudança do tempo, nos alerta que só no presente podemos fazer algo para 

mudar18: “Não há outro modo de atingir a eternidade a não ser aprofundando-se no instante, 

nem outra forma de chegar à universalidade que não através da própria circunstância: o aqui e 

o agora.” (2008, p. 16). Ele, então, faz um apelo: que usemos a nossa liberdade, que tomemos 

decisões a fim de preservarmos nossa existência. 

 

Acredito que a liberdade nos foi destinada para cumprirmos uma missão na 

vida; e sem liberdade nada vale a pena. E mais: acredito que a liberdade a 

nosso alcance é maior do que aquela que ousamos viver. Basta lermos a 

história, essa grande mestra, para vermos quantos caminhos o homem pôde 

abrir com seus braços, até que ponto o ser humano foi capaz de mudar o 

rumo dos acontecimentos. Com esforço, com amor, com fanatismo. (2008, p. 

24) 

 

Como Sartre, Sábato submete os homens às responsabilidades totais de suas 

existências. Quer dizer, nos adverte que cada um de nós precisa se posicionar, aqui, agora, 

com urgência; pois não é só o meu destino que depende das minhas escolhas, mas o destino 

de todos os homens do mundo. Contra a desumanização da humanidade, causada dia após dia 

                                                           
17 “[...] pode ser que a espécie humana seja incapaz de suportar as catastróficas mudanças do mundo 

contemporâneo. Porque essas mudanças são tão tremendas, tão profundas e, sobretudo, tão vertiginosas, que 

perto delas as que provocaram o desaparecimento dos dinossauros são insignificantes.” (SÁBATO, 2008, p.21) 
18“Porque o mundo não está apenas fora de nós, mas também no mais recôndito de nosso coração. [...] porque o 

mundo de que somos responsáveis é este aqui: o único que nos fere com a dor e o infortúnio, mas também o 

único que nos dá a plenitude da existência, este sangue, este fogo, este amor, esta espera da morte. O único que 

nos oferece um jardim no crepúsculo, o contato da mão que amamos.” (SÁBATO, 2008, p. 54) 
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com mais ânsia pelo excesso de tecnologias, ele nos chama a resistir. E, mais do que resistir, é 

preciso que alertemos as crianças e jovens sobre os perigos e atrocidades, pois se nós fazemos 

nosso presente, eles farão o futuro. 

 

Acredito que é preciso resistir: esse tem sido meu lema. Hoje, contudo, 

muitas vezes me pergunto como encarnar essa palavra. Antes, quando a vida 

era menos dura, eu teria entendido por resistência um ato heroico, como 

negar-se a continuar sobre esse trem que nos leva à loucura e ao infortúnio. 

Mas pode-se pedir às pessoas tomadas pela vertigem que se rebelem? [...] A 

situação mudou tanto, que devemos reavaliar com muita atenção o que 

entendemos por resistência. Não posso lhes dar uma resposta. [...] Intuo que 

é algo menos formidável, mais modesto, algo como a fé num milagre, o que 

quero transmitir a vocês nesta carta. (2008, p. 87) 

 

Pessoalmente, Sábato logo percebeu de qual maneira poderia resistir: através da 

literatura19. E exerceu o seu papel com maestria. Suas narrativas são carregadas de intenções: 

transmitir suas memórias, testemunhar suas vivências, desabafar suas inseguranças e esperar 

ser compreendido por todos – e cada um de – seus leitores. Não poucas vezes ele dirige a 

palavra aos leitores, pedindo que se apropriem dela, que a tornem suporte para suas ações e, 

mais importante, que não a deixem morrer (entre tantas outras palavras) na massa amorfa de 

informações. 

Para mim, estudar as obras de Sábato é mais do que me aproveitar do estatuto de 

boa convivência entre a História e Literatura. Busco entender minhas angústias herdadas, e 

preencher meus espaços vazios com as esperanças febris que ele tanto quis que persistissem. 

Através das narrativas literárias dele, consigo constantemente me orientar no tempo e atribuir 

sentido às minhas ações: enquanto historiadora em ofício, e enquanto ser vivente deste mundo 

líquido no qual a minha identidade é sempre posta à prova e carece de constante 

(trans)formação. 

 

 

 

 

 

                                                           
19 “A arte foi o porto definitivo onde preenchi meus anseios de navio sedento e à deriva. Cheguei a ela quando a 

tristeza e o pessimismo já haviam roído meu espírito de tal maneira que, como um estigma, ficaram para sempre 

entrelaçados e à trama da minha existência. Mas devo reconhecer que foi justamente o desencontro, a 

ambiguidade, esta melancolia ante o efêmero e o precário, a origem da literatura em minha vida.” (2008, ps. 59 e 

60) 
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A importância do PIBID na prática de intervenção escolar em relação a cultura 

afrobrasileira 

 

Andreza araújo Silva1 

Quelma Aparecida Braga2 

 

Resumo: Esse artigo tem como principal intuito relacionar a cultura afrobrasileira ao meio 

escolar, levando em consideração a ação do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência (PIBID). O projeto do curso de Geografia se baseia na lei 10.639/03 que torna 

obrigatório “o ensino da história e cultura afrobrasileira e africana em todas as escolas, 

públicas e particulares, do ensino fundamental”. A pesquisa se divide nas seguintes etapas 

metodológicas; levantamento bibliográfico que nos permite uma compreensão histórica da 

formação do povo brasileiro incluso na educação, o trabalho de campo que é permanente na 

Escola José Pereira de Faria que leva a reflexão para os alunos acerca da ressignificação das 

raças. Mediante a aplicação da temática em sala de aula, podemos perceber a dificuldade do 

diálogo quando se trata da questão étnico-racial, vale ressaltar que algumas instituições de 

ensino não colocam em pratica a efetiva lei 10.639/03, o que se torna ainda mais problemático 

esta questão. É de suma importância que para pessoas em formação é necessário conhecer 

como se deu o processo da composição da sociedade brasileira, sendo assim buscar entender a 

diversidade étnico-racial, levando em consideração as diferenças e o princípio da equidade. 

Portanto, pensar na educação brasileira é pensar em prol de uma sociedade capaz de romper 

com o racismo e valorizar a cultura negra africana e afrobrasileira em nossa formação social. 

 

Palavras-chaves: PIBID, Cultura Afrobrasileira, Educação 

 

 

Introdução 

 

Hoje em dia apesar dos avanços em que a sociedade tem passado com o 

surgimento das tecnologias e as rápidas informações, a questão racial ainda é um assunto que 

traz bastante polêmica. Sendo assim se faz necessário entender os motivos pela qual isso 

ainda perdura até os dias atuais.   

Ao se discutir a formação do povo brasileiro é preciso considerar um longo 

período histórico marcado pelas diferenças culturais existentes desde o período colonial e que 

se estende até o período contemporâneo. A diferença cultural do Brasil que apresentou suas 

raízes no início processo de sua formação social caracteriza até os dias atuais um dos 

                                                           
1 Graduanda em Geografia pela Universidade Estadual de Goiás, Câmpus de Itapuranga, bolsista da Capes-

PIBID. E-mail: andrezaaraujo_silva@hotmail.com 
2 Graduanda em Geografia pela Universidade Estadual de Goiás, Câmpus de Itapuranga, bolsista da Capes-

PIBID. E-mail: quelma_apbraga@hotmail.com 
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principais símbolos do povo brasileiro: a miscigenação. Diante a isto, BEZERRA (2014) vem 

nós dizer que: 

 

Esses primeiros habitantes encontraram condições favoráveis para se 

adaptarem no ambiente e, consequentemente, para sua reprodução física e 

sociocultural. Esses grupos viviam em comunidades bastantes estruturadas, 

convivendo no mesmo ambiente doméstico as diversas gerações familiares: 

pais, filhos, avós, tios, sobrinhos e etc. Viviam da pesca, da caça, da colheita, 

praticando uma economia de subsistência. (BEZERRA, 2014 p.8) 

 

Nesse contexto pode-se dizer que o Brasil resulta de uma miscigenação que 

envolve diferentes nações: os índios, os negros e os brancos. A miscigenação desses povos 

que são de diferentes nações provocou na formação social brasileira um contingente 

populacional que apresenta raízes negras e indígenas. O projeto brasileiro de 

“branqueamento” da população presente no início do século XX não teve como consequência 

a conclusão desse projeto das elites brasileiras.  

A presença de uma maioria da população negra e indígena no Brasil entrelaça 

questões relativas ao preconceito étnico-racial e que se faz necessária a criação de políticas 

públicas, incluindo as políticas educacionais, para promover a erradicação desse problema da 

nossa estrutura social. Podemos citar a Lei 10.639 (BRASIL, 2003), em 09 de janeiro de 

2003, que altera a Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996), de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 

a obrigatoriedade da temática "História e cultura afro-brasileira".  

Diante a isso ainda podemos perceber na educação brasileira uma grande 

deficiência quando se trata das relações raciais. As escolas não apresentam projetos 

educacionais consistentes para a atenuação das diferenças existentes e acaba por promover o 

retrogrado e velho discurso: “somos todos iguais”. Deste modo o preconceito e o racismo vem 

sendo velado por discursos com tal teor.  

As mudanças em relação à questão racial implicam mudanças nas práticas 

pedagógicas. Sabe-se que a escola sempre foi um espaço de formação de pessoas críticas e 

capazes de argumentar diante a realidade social em que vive, partindo disso é viável que a 

mesma promova uma educação que permita a todos uma vida de qualidade. 

Em meio aos recursos didáticos e educacionais surgiu o Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), o qual busca melhorar a formação de professores na 

educação básica. As bolsas são ofertadas aos discentes das universidades de nível superior e 
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que contribui para que os acadêmicos abordem uma temática e levem para escolas de 

educação básica vislumbrando uma melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 

Assim a Universidade Estadual de Goiás (UEG) juntamente com os acadêmicos 

de Geografia participam deste projeto (PIBID) na Escola José Pereira de Faria com os alunos 

do sétimo e oitavo ano do ensino fundamental, tendo como temática a “Cultura 

Afrobrasileira”, tratando a questão do preconceito e do racismo, com o intuito de desconstruir 

o que foi imposto pela sociedade em que vivemos. 

O principal objetivo desta pesquisa é relacionar a cultura afrobrasileira ao âmbito 

escolar levando em consideração a proposta do PIBID e a lei 10.639/03 que impõe a incluir 

nos currículos escolares o ensino de história e cultura afrobrasileira.  

Para a realização desta pesquisa foram utilizados dados bibliográficos 

possibilitando a compreensão e a visão dos alunos de Geografia que faz intervenção em uma 

escola do ensino fundamental e também a pesquisa de campo que é efetiva na Escola José 

Pereira de Faria do Município de Itapuranga Goiás. 

 

A cultura afrobrasileira e sua inserção no contexto escolar 

 

É notório que a cultura sempre se fez presente na sociedade, porém sua definição 

é algo complexo. Todos nós sabemos que a cultura se dá através de hábitos, costumes e 

crenças de uma sociedade, portanto é algo que adquirimos no decorrer da nossa vida e aos 

poucos vamos tomando conhecimento do que é ensinado. Fazer parte de uma sociedade 

também é uma forma de cultura, pois é a partir daí que vamos criando a nossa identidade. 

Segundo Macedo (2008): 

 

“Cultura não é só arte, cultura são valores, posturas, hábitos, lugares, 

conhecimentos, técnicas, identidades comuns e diversas, conceitos, saberes e 

fazeres múltiplos”. (MACEDO, 2008. P.91)  

 

Neste contexto podemos concluir que existe diversas culturas na sociedade em 

que vivemos, porém existe uma grande desvalorização quando se trata das culturas de 

matrizes africana, isso se dá devido à grande discriminação e o preconceito que este povo 

sofre. 

Questionar sobre o povo africano é uma forma de manter a cultura deles viva, pois 

quando se trata da questão dos negros na sociedade ela não deve referir somente ao grupo 

étnico-racial, pois a mesma também faz parte de uma questão social e política. O negro até 
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hoje é visto pela sociedade como um ser inferior e incapaz de conviver no meio social. Esta 

desigualdade é fruto de uma longa jornada histórica que veio desde a época da escravidão e 

que até hoje permanece.  

Deste modo o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à docência, 

juntamente com os acadêmicos de Geografia da Universidade Estadual de Goiás Câmpus 

Itapuranga realiza intervenções na Escola José Pereira de Faria colocando em prática efetiva 

lei 10.639/03. Diante das intervenções realizadas percebemos a dificuldade dos alunos em 

tratar a temática proposta, isso se dá devido a precariedade da educação brasileira que não 

abordam a lei dentro de suas matrizes escolares, o que acaba dificultando a interação dos 

bolsistas e alunos. 

Sendo assim os bolsistas do PIBID tenta mudar a concepção criada por uma 

sociedade racista, interagindo com os alunos por meio de aulas, oficinas e palestras na qual os 

alunos expressão suas opiniões e tiram suas dúvidas. Quando tratamos sobre a questão étnica 

racial na sala de aula percebemos uma certa dificuldade de todos e principalmente de um 

aluno de cor negra em falar sobre o assunto, pois ele sentiu se envergonhado não querendo ter 

uma interação na aula. Questionamos o mesmo o porquê da não interação na aula, a resposta 

foi clara, segundo o aluno: ele se sente envergonhado por causa da cor da sua pele, pelo fato 

de sofrer racismo dos seus próprios colegas o que acaba tornando oprimido e não querer tocar 

no assunto.  

A descriminação da sociedade e principalmente dentro da escola prejudica a 

pessoa de muitas maneiras, inclusive no seu rendimento escolar, onde o aluno não participa 

das aulas e das outras tarefas em grupo por se sentir inferior aos demais alunos. O preconceito 

das outras pessoas faz com que o negro crie preconceito consigo mesmo aumentando ainda 

mais a sensação de angustia e medo.  GOMES (2005) salienta que: 

 

Quanto mais a sociedade, a escola e o poder público nega a lamentável a 

existência do racismo entre nós, mas o racismo existente no Brasil vai se 

propagando e invadindo as mentalidades, a subjetividade e as condições 

sócias dos negros. O abismo racial entre negro e brancos no Brasil existe de 

fato. As pesquisas cientificas e as recentes estatísticas oficiais do Estado 

brasileiro que comparam as condições de vida, emprego, saúde, 

escolaridade, entre outros índices de desenvolvimento humano, vividos por 

negros e brancos, comprovam a existência de uma grande desigualdade 

racial em nosso país. Essa desigualdade é fruto da estrutura racista somada a 

exclusão social e a desigualdade socioeconômica que atingem toda 

população brasileira, e de um modo particular, o povo negro. (GOMES, 

2005 p. 47) 
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É notório e não é negando a visível discriminação da sociedade em relação as 

pessoas negras que se fará uma sociedade menos racista. A sociedade já se acomodou na ideia 

de que os negros serão sempre escravos sem direitos e sem lugar, porém, esse padrão criado 

sobre estes não devem ser aceitos nos dias atuais como era antes. Deve se lembrar que por 

estrutura social, ou qualquer outro requisito que possa ser atribuído a uma pessoa, não se deve 

ser visto como uma forma de discrimina-lo e sim de confirmar que a sociedade do mundo é 

diversificada. 

 

Relação do Racismo no Brasil segundo uma pesquisa 

intitulada “Onde você guarda seu racismo? ” (Uma 

iniciativa Diálogo Contra o Racismo): 

87% da população reconhecem que há racismo no Brasil 

96% dizem que não são racistas.  

(Construído a partir do artigo encontrado no endereço: http://www.scielo.br/pdf/es/v33n120/05.pdf) 

 

Assim foi possível através desta pesquisa se perguntar: É possível existir racismo 

sem racista? A incógnita nos leva a perceber que o racismo pode estar camuflado e que exista 

nos pequenos julgamentos diários dirigidos a pessoas que não se enquadrem nos padrões 

impostos pela sociedade.  

Com a implantação do PIBID nas escolas se tornou possível verificar esta 

realidade mais de perto e pensar em soluções das quais possam contribuir para 

conscientização étnico racial na sociedade. Sabe-se que é desde de cedo que construímos uma 

consciência mais humana e igualitária a todos. A educação é a arma mais poderosa contra o 

racismo. Quando nos referimos a educação concluímos que nas escolas ainda existe uma 

grande desigualdade em relação aos alunos negros e de matrizes africana.  

Segundo Ribeiro (1995), um dos desafios encontrados pelos negros africanos e de 

seus descendentes no Brasil é conseguir está inserido na sociedade como sujeito ativo e 

participante.  

Não é segredo que há uma grande dificuldade de se está inserido na sociedade 

sendo negro; tendo em vista que a visão sobre estas pessoas é ainda muito preconceituosa. 

Para a sociedade os negros sempre serão diferentes e sempre estarão nas classes mais baixas 

da classificação. O histórico de vida do negro desde o começo é marcado pela escravidão e 

exclusão social mesmo que este tenha lutado e conseguido alcançar seus direitos ainda hoje é 

http://www.scielo.br/pdf/es/v33n120/05.pdf
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muito raro ver sua participação no mercado de trabalho, nas universidades (apesar do sistema 

de cotas) e em quaisquer outros lugares.  

Almeida (2015) vem relatar sobre o sistema de cotas onde dizem ser um sistema 

que garante o direito do negro nas universidades e na verdade tem sido um meio de 

descriminação dos mesmos. O aluno que ingressa pelos sistemas de cotas raciais é muitas 

vezes visto como incapazes, são colocados para executar tarefas inferiores e com baixa 

remuneração. Porque sistema de cotas raciais? Será que estes são tão inferiores aos ditos 

“brancos” e não tem capacidades de se sobressair e transformar o mundo a sua volta? Na 

realidade, os negros desde o início colaboraram para o progresso do país e não é a cor da pele 

ou a diferença cultural sob as sombras do preconceito que impede de que isso continue.  

O discurso de que todos somos iguais serve para esconder o racista atrás da 

hipocrisia. Somos todos diferentes, todos com cultura, religião, princípios diferentes, e é 

exatamente aceitando o outro da maneira que ele se apresenta que se faz uma sociedade sem 

preconceito. Para Moreira e Candau (2003): 

 

“A escola sempre teve dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. 

Tende a silenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortável com a 

homogeneização e a padronização. No entanto, abrir espaços para 

diversidade, a diferença e para o cruzamento de culturas constitui o grande 

desafio que está chamada a enfrentar” (MOREIRA e CANDAU, 2003, 

p.161) 

 

Por ser um assunto difícil de trabalhar e gera muitos debates, a escola preferem 

silencia-se e fechar os olhos para o preconceito e a valorização cultural dos seus alunos. Antes 

de chegar no ambiente escolar o aluno já traz consigo uma bagagem de conhecimentos 

construídos da vivência em sociedade e dos traços de sua cultura. É papel da escola valorizar 

e saber usar esses como apoio à sua prática didática, permitindo que seus alunos alcance o 

conhecimento significativo. 

Para que isso aconteça de fato, é importante que o docente busque sempre ampliar 

sua prática para que venha promover uma sociedade menos discriminatória. Ampliar sua 

prática buscando novos conhecimentos que venham romper o ensino tradicional onde não se 

discute a realidade de seus alunos. Não é somente inseri-lo no contexto social, mas deixar que 

este atue de forma igualitária.   
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Considerações finais 

 

Podemos concluir que o Projeto do PIBID é de grande importância, pois o mesmo 

possibilita ter uma nova visão do que seria a cultura afrobrasileira e com isso permitir que se 

crie ações que venha valorizar essa cultura e venha remover as barreiras do preconceito e do 

racismo. Passando para as pessoas a ideia de que somos rodeados por culturas diversificadas e 

que devemos respeitar tais diferenças. 

Também percebemos a grande necessidade de trabalhar essa temática no contexto 

escolar, porque é na escola que se cria cidadãos críticos e capazes de mudar nossa realidade, 

sendo assim a lei 10/639/03 veio a somar na educação, mesmo que ainda esteja ausente em 

algumas instituições de ensino. 
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Resumo: A História Cultural veio ressaltar a importância da cultura para a experiência 

humana. Por ser multidisciplinar, abarcando várias fontes de estudo, vários pesquisadores de 

diferentes áreas tiveram participação fundamental na construção teórica e metodológica da 

História Cultural. Segundo a autora Patricia O’Brien, a obra do filósofo Michel Foucault se 

tornou um modelo alternativo para a escrita da história da cultura. Ao publicar Histoire de La 

Folie em 1961, Foucault mostrou-se a margem da nova história social, não sendo nem 

marxista, nem ligada à Escola de Annales e por isso foi bastante criticado por outros 

historiadores. O’Brien (1992) ressalta que a história da cultura não se reduz nem ao 

econômico, nem ao social, nem desvincula-se delas, mas é a busca de novas teorias e 

modelos.  
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A História Cultural veio ressaltar a importância da cultura para a experiência 

humana. Por ser multidisciplinar, abarcando várias fontes de estudo, vários pesquisadores de 

diferentes áreas tiveram participação fundamental na construção teórica e metodológica da 

História Cultural. Segundo a autora Patricia O’Brien a obra do filósofo Michel Foucault se 

tornou um modelo alternativo para a escrita da história da cultura. Ao publicar Histoire de La 

Folie em 1961, Foucault mostrou-se a margem da nova história social, não sendo nem 

marxista, nem ligada à Escola de Annales e por isso foi bastante criticado por outros 

historiadores. O’Brien (1992) ressalta que a história da cultura não se reduz nem ao 

econômico, nem ao social, nem desvincula-se delas, mas é a busca de novas teorias e 

modelos.  

Ao analisar a contribuição de Foucault para a história cultural, Patricia O’Brien 

(1992) apresenta as conquistas e fracassos do filósofo em termos de método, pesquisa e 

interesses e a influência dele sobre a escrita da história, lembrando que  este se comparou a 

Gregor Mendel na biologia, um monge austríaco, cuja as descobertas dos princípios básicos 

da genética não cabiam na ciência do seu tempo e por isso não tiveram um reconhecimento : 

“Ali estava um novo objeto que exigia novas ferramentas conceituais e novos fundamentos 
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teóricos”. (FOUCAULT, 1971, p.224, apud O’BRIEN, 1992, p.42). Portanto, Foucault 

considerava estar trazendo um novo campo de questões para serem analisadas nas ciências 

históricas e por isso a necessidade de se desenvolver sua própria teoria. 

O’ Brien ressalta que Foucault abandona a causa e o efeito e a idéia de um grande 

processo evolutivo, homogêneo e hierarquizado. Em vez de trabalhar com continuidades, 

trabalhou as descontinuidades, a identificação de algo novo, das transformações nas práticas 

históricas para entender o presente, os extratos históricos de sua própria cultura, uma análise 

da civilização ocidental em termos de normalização e disciplina, sua busca era entender a 

história total e não a geral. História total é a reconciliação do geral, ou seja, as estruturas 

econômicas, instituições, costumes, atitudes mentais, comportamento político são todos 

regidos pela mesma rede de causalidade, pela mesma historicidade. Para O’ Brien (1992) ao 

invés de buscar analisar a sociedade, a família, o indivíduo, Foucault analisava um fator que 

rege todos os fenômenos os envolvem, esse fator são as relações de poder. 

Foucault desejou criar uma história dos diferentes modos pelos quais, em nossa 

cultura, os seres humanos são transformados em sujeitos. A cultura é estudada através de 

tecnologias de poder. Mas o que é poder para Foucault? Segundo O’Brien (1992) o poder não 

pode ser apreendido pelo estudo do conflito, da luta, da resistência, não é característico de 

uma classe social como a burguesia ou uma elite dominante, não vem nem da política, nem da 

economia, ele vem de uma relação complexa de micropoderes que permeiam a vida de todos. 

Entendo que tal poder está em qualquer relação humana, que seja a familiar, a profissional, 

etc. O poder é repressor, mas também criador, ou seja, ele também cria a legitimação de si, 

como o caso da criação da legitimação do poder de um rei. 

Segundo a autora (1992), para Foucault é no discurso que se revela o poder e suas 

transformações. Tudo, o Estado, o corpo, a sociedade, a alma, a economia, são discursos: 

“Meu tema geral não é a sociedade, mas o discurso verdadeiro/falso (...); o que me interessa 

não é simplesmente essa formação, mas os efeitos de realidade que são a ela associados”. 

(FOUCAULT, 1978, p. 55 apud O’Brien, 1992, p.47-48). A autora identificou em sua obra os 

preceitos gerais em que o filósofo estudou o poder: não estudá-lo apenas como forma de 

repressão, nem reduzi-lo a uma legislação,  nem a um extrato social; nunca se está fora do 

poder; as relações de poder estão entrelaçadas com outras relações (produção, parentesco, 

família, sexualidade) e podem ser estudadas por seus discursos; por serem interligadas, as 

relações de poder podem gerar condições de dominação; apesar de poderem servir aos 

interesses econômicos, estes não são os interesses primeiros das relações de poder: “O 
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historiador deve procurar[o poder] “nos lugares menos promissores” – nos sentimentos, no 

amor, na consciência, no instinto – os interstícios do poder”. (O’BRIEN, 1992, p. 49) 

Foucault chamou seu método de genealógico, porque busca-se o começo, não a 

origem. Entendo origem como, por exemplo, a origem da humanidade, algo comum a todos e 

começo, cada um tem o seu, é específico para cada um. Enquanto origem implica causas, o 

começo implica diferenças, ou seja, todo começo é diferente. Segundo a autora (1992), o 

genealogista, na concepção de Foucault, deve ser capaz de identificar nos eventos históricos, 

as surpresas, suas vitórias, as derrotas, as diferenças. O filósofo recomenda, ao analisar os 

discursos, identificar e justapor diferenças, na busca das manifestações de poder que 

permeiam todas as relações sociais. Ao estudar o discurso é possível identificar quando são 

introduzidos novos fatores de poder. Foucault procurou contatos entre memórias de 

desajustados, diários, tratados políticos, projetos arquitetônicos, registros criminais, relatórios 

médicos, buscando nessas fontes as inversões, as transformações no discurso. Para cada 

discurso era sempre a mesma pergunta: onde está o poder?, e sempre buscando 

transformações que mostrem fatores que modificaram as práticas sociais. 

O’Brien (1992) ressalta que Foucault não tinha uma teoria fixa, o que se podia 

identificar de comum em suas pesquisas era a busca pelos começos e pelas diferenças. Foi 

buscando as diferenças que ele encontrou transformações nos discursos sobre o sexo e a 

sexualidade. A autora (1992) defende que Foucault não foi um anarquista e que seu jogo tinha 

sim regras e objetos. Alguns historiadores, inclusive, seguiram sua linha de buscar 

transformações nos discursos, mas sua influencia é maior no estudo de temas, não de 

métodos. Trabalhou temas como desajustados, leprosos, hermafroditas, monstros, etc. Ele 

sempre foi além, dando voz a marginalizados. A autora ressalta: 

 

Para a escrita da história, talvez a melhor utilização da obra de Foucault 

esteja não em tentar encontrar uma teoria onde não existe nenhuma, ou 

impor rígidos limites onde existe plasticidade, mas, antes, em deformar sua 

obra, fazê-la gemer e protestar. [...] Foucault reformulou a compreensão 

histórica muito mais através da prática que da teoria. Em sua tentativa de 

reescrever a história da civilização ocidental, Michel Foucault desafiou-nos a 

questionar nossos pressupostos, legou-nos o método e os instrumentos de 

análise para a escrita de uma história nova e política. (O’BRIEN, 1992, p.61-

62) 

 

Na obra História: a arte de inventar o passado – ensaios de Teoria da História 

(2007) Durval Muniz de Alburqueque Júnior, também, ressalta a contribuição de Foucault 

para a História. Na introdução o autor faz uma análise da relação História e invenção. 
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Segundo o autor (2007, p. 19)) o termo invenção remete o conhecimento “e os objetos e 

sujeitos que deles participam para o plano da História, afastando-os da naturalização.” Nesse 

caso os homens é que inventariam a História, tanto com ações como com representações. 

Invenção remete-se, também, a ruptura, ao momento inicial, inaugural de alguma prática, de 

algum evento, de algum costume humano. O autor critica os historiadores que buscavam uma 

essência na História, algo que fosse permanente, sendo está uma visão evolucionista, 

progressista da História e por isso defende a importância do termo invenção, já que este 

privilegia a descontinuidade, as rupturas, as diferenças, as características peculiares, 

ressaltando o caráter subjetivo da produção histórica. 

Alburqueque Júnior (2007) lembra que a narrativa, a escrita da História participa 

da própria elaboração do fato, assim como sua recepção. Tal dimensão inventiva humana e da 

própria historiografia foi ressaltada nas pesquisas de Michel Foucault, Paul Ricouer e Michel 

de Certeau, cujas análises davam primazia para as atividades descritas como culturais ou mais 

ligadas ao campo do simbólico:  

 

Objetos e sujeitos se desnaturalizam, deixam de ser metafísicos e passam, 

pois, a ser pensados como fabricação histórica, como fruto de práticas 

discursivas ou não, que os instituem, recortam-nos, nomeiam-nos, 

classificam-nos, dão-nos a ver e a dizer. (ALBURQUEQUE JUNIOR, 2007, 

p. 21) 

 

O autor (2007) cita as duas posturas epistemológicas que geram discussões, uma 

que chama a atenção para o papel do discurso, da narrativa na invenção dos objetos históricos, 

e a outra que toma o objeto como preexistente ao discurso, ambas marcam o debate sobre o 

sentido de invenção. A história social seria aquela que põem em questão a materialidade do 

fato histórico, apesar de já não considerar ser possível captá-lo em sua inteireza:  

 

O momento de invenção de qualquer objeto histórico seria o próprio passado 

e caberia ao saber histórico tentar dar conta dos agentes desta invenção, 

definindo que práticas, relações sociais, atividades sociais produziram um 

dado evento. [...]. A invenção do acontecimento se dá numa instância 

extradiscursiva, passa-se antes, além ou aquém dos discursos que o 

enunciam, é parte de uma realidade entendida como materialidade 

extradiscursiva e aprisionada no passado, que vai ser descoberta, decifrada, 

revelada, resgatada, retomada, explicada, interpretada pelo discurso do 

historiador, que a interpela. (ALBURQUEQUE JUNIOR, 2007, p. 24) 

 



 

548 
 

Nesse caso, argumenta o autor (2007), quem comandaria o processo de produção 

do conhecimento seriam os próprios fatos. Já para a História cultural a evidência é construção, 

é o discurso lançado sobre o empírico que a transforma em evidência:  

 

Nada é evidente antes de ser evidenciado, ressaltado por alguma forma de 

nomeação, conceituação ou relato. Os documentos são formas de enunciação 

e, portanto, de construção de evidências ou de realidades. 

(ALBURQUEQUE JUNIOR, 2007, p.25) 

 

Entendo que nesse sentido um acontecimento, pode ou não ter um significado 

histórico, dependendo do discurso lançado sobre este. É importante para o historiador 

decodificar as razões, os fatores relacionados a construção desse discurso que elege um 

acontecimento como histórico, como ressalta Alburqueque Junior (2007, p.25), a realidade 

também é histórica, “produto da dotação de sentido trazida pelas várias formas de 

representação”. A narrativa, a escrita da História participa, portanto, da elaboração do fato. 

Quanto ao documento, o autor, ressalta que como defendia Derrida em Mal de Arquivo, nada 

do que ficou arquivado do passado, ficou inocentemente. Os arquivos têm sua 

intencionalidade. 

Para a história cultural, a invenção do acontecimento histórico, se dá no presente, 

no discurso do historiador que acaba por se tornar mais uma camada entre tantas enunciações 

que instituem dado objeto ou sujeito. Tais pensamentos podem, também, cair no extremo, e 

acreditar que não exista qualquer materialidade nos acontecimentos. Sobre isso, Alburqueque 

Junior ressalta que: 

 

Talvez possamos sair desta necessidade de nos filiarmos de um lado ou de 

outro destes pretensos paradigmas rivais, se, inspirados na Primeiras 

Estórias de Guimarães Rosa, buscarmos pensar a possibilidade de uma 

terceira margem, uma margem onde as duas anteriores, fruto das atividades 

de purificação, de racionalização, de construção humana  e social de objetos 

e de sujeitos como entidades separadas vêm se encontrar, vêm se misturar no 

fluxo, no turbilhonar das ações e práticas humanas. (ALBURQUEQUE 

JUNIOR, 2007, p.26) 

 

O autor (2007) defende que todo fato é natureza e ao mesmo tempo sociedade e 

discurso. Variáveis naturais como o clima, o solo podem influenciar o evento histórico, mas 

as relações sociais estão presentes, estão presentes os conflitos e alianças em torno do 

exercício do poder: 

 



 

549 
 

 

Todo evento histórico é cultural e simbólico e precisa de alguma forma de 

linguagem ou de simbologia para acontecer, para estabelecer os laços de 

comunicação entre os homens, sem os quais não haveria economia, política 

ou sociedade, nem mesmo objeto ou sujeito. (ALBURQUEQUE JUNIOR, 

2007, p. 27) 

 

O autor (2007) defende pensar a História por uma terceira margem, ou seja, 

pensá-la não apenas na margem que considera a natureza, o evento, a matéria, nem apenas 

pelo lado da representação, da cultura, da narrativa, mas na mediação entre esses dois lados, 

onde se misturam. A historicidade mantém os dois lados em constante transformação, 

lembrando que nem os objetos, nem os sujeitos existiam antes da história que os constituiu, é 

a História que os fabrica: “Nós escrevemos a História de dentro dela mesma, escrevemos a 

História navegando em seu leito, a barca da historiografia [...]”. (ALBURQUEQUE JUNIOR, 

2007, p.29). É pensar o saber, o conhecimento como algo não fixo, sem fundamentos, em 

constante transformação, em constante fluxo nessa barca que é a História. Os eventos são 

como ilhas em que o historiador aporta sua barca para analisar, fazer um diagnostico desse 

momento, onde podemos elaborar projetos e buscar alternativas. No rio, assim como na 

História há multiplicidade, pois ele é composto de muitos fatores, apesar de parecer 

homogêneo. Assim é a História, onde impera a heterogeneidade, marcada por eventos de 

distintas características. 

Alburqueque Junior (2007) sugere que entre o realismo e construtivismo, nos 

historiadores talvez devamos adotar o relacionismo, pensando a ação humana como fruto de 

mediações, de traduções. O autor compara a narração do historiador com tecer, onde se 

entrelaçam linhas de diversas cores, eventos de diferentes características: “Este trabalho de 

tecitura é, no entanto, obra da mão de quem tece, da imaginação e habilidade de quem narra”. 

(ALBURQUEQUE JUNIOR, 2007, p.31). Portanto, não seria adequado pensar que os fatos se 

impõem ao historiador, seria como ressalta o autor (2007), pensar que o bordado fizesse a si 

mesmo. Nesse caso, a agulha, tão fundamental na tecitura, são os documentos, os conceitos 

para o historiador. Na obra é ressaltado, também, que é o presente que interroga o passado e 

que a História é uma invenção do presente e cabe ao historiador, através da sua narrativa, 

fazer a mediação entre os tempos. Esta narrativa, essa linguagem do historiador é cultural e 

social, mas também é dependente de atributos naturais. 

Alburqueque Junior (2007), em outro artigo da obra, faz uma comparação do 

trabalho de Foucault com o de Thompson, ressaltando o pensamento do primeiro como não 
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essencialista, que dispersa a totalidade inclusive da razão e que reivindica a multiplicidade 

dos sentidos da História, numa posição que o caracteriza como historiador da História 

Cultural: “Enquanto para a primeira tradição a ênfase se dá na semelhança entre fatos, 

práticas, discursos, processos, etc., na segunda a ênfase se dá na diferença”. 

(ALBURQUEQUE JUNIOR, 2007, p.134). Segundo o autor (2007) para Foucault a História é 

nominalista, é uma prática discursiva que participa da elaboração do real. O real é elaborado 

por práticas, inclusive a do historiador. A História é, portanto, uma arte narrativa, 

representando o real e participando de sua invenção. Todo discurso nasce de lutas políticas, 

embates de poder e, portanto, é ideológico: “Para Foucault a experiência é sempre nova desde 

que os significados se alterem. Portanto, não existe experiência anterior ao significado que lhe 

atribuímos”. (ALBURQUEQUE JUNIOR, 2007, p. 137). A experiência é material e imaterial 

ao mesmo tempo. 

Segundo Alburqueque Junior (2007, p.138), Foucault não buscava as origens da 

experiência, como ela foi fundada, mas em que condições históricas tal fato se tornou uma 

experiência, se tornou algo tão relevante, que justificasse sua escrita na História: “Ele não faz 

história de uma experiência, mas de como esta foi constituída, como esta foi possível, como 

ela chegou até nós, e a partir de que interesses ela foi documentada”. A principal crítica do 

autor (2007, p.139) é que Thompson parte, em suas pesquisas, de objetos e sujeitos que 

preexistem, já Foucault dúvida dos objetos e dos sujeitos considerados históricos, “ele não faz 

a história deles, mas de como eles foram possíveis”. Para Foucault o problema a ser estudado 

é a própria experiência, devemos analisar práticas que figuram como normas morais e 

verdades de nós mesmos, ou seja questionar práticas de objetivação e mistificação. 

Foucault não buscava textos que se referissem ao acontecimento considerado 

histórico, mas textos que dele participassem: “Estas experiências que chegam até nos do 

passado, antes de explicá-lo, devem ser explicadas”. (ALBURQUEQUE JUNIOR, 2007, 

p.146). São acontecimentos, são experiências que apresentam, mesmo no anonimato, as 

relações de poder. 

Entre os autores que Alburqueque Junior (2007) cita como um dos que defendem 

a dimensão inventiva na constituição do fato histórico, está Paul Ricoeur.  Paul Ricoeur em 

Tempo e Narrativa, Tomo II (1995) trabalha a filosofia da existência, o existencialismo, onde 

na concepção de Jaspers, todo o saber e todo o descobrimento é possível. O problema 

apresentado por Ricoeur é como pensar a existência sem torná-la objeto, já que a existência 

humana é intimamente vinculada a historicidade. No prefácio o autor faz uma conceituação de 
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narrativa histórica, como aquela que conta o real como passado, sendo a narrativa ficcional 

aquela que conta o irreal como fictício. Apesar das duas serem do gênero narrativo, há 

diferenciações sobre a historicidade de base da experiência humana.  

Ao analisar os enigmas do tempo, Ricoeur (1995) cria a teoria da Tríplice 

mimese: a mimese I é o mundo prático ainda não narrado, mas esse mundo já está impregnado 

de uma pré-narratividade que servirá de referência, a mimese II, e no ato da leitura se 

configura a mimese III. A presença de ação é o primeiro elemento essencial ao texto narrativo 

e este é um processo de exteriorização, uma atitude objetiva e baseada na sucessividade. Ao 

discutir a natureza do tempo em Santo Agostinho, ele sustenta que o mundo em qualquer obra 

narrativa é sempre temporal: “o tempo torna-se tempo humano na medida em que está 

articulado de modo narrativo. Em compreensão, a narrativa é significativa na media em que 

esboça os traços da experiência temporal”. (RICOEUR, 1995, p.15). O tecer da intriga é a 

capacidade de delimitar, ordenar, explicitar e compor a experiência histórica em textos. É o 

ato de configurar uma história, avançando no meio de contingências, de zonas de 

indeterminação. 

Para Ricoeur (1995) o texto historiográfico torna-se memória individual e coletiva 

e são essas memórias que são lidas, interpretadas e comentadas. Ler, portanto, é encadear um 

discurso novo no discurso do texto. Interpretar é considerar um novo caminhar, um novo 

olhar, portanto tece-se intrigas quando narra, quando compõe o texto, quando reconta o texto. 

Ricoeur (1995) afirma que a forma narrativa contemporânea não se caracteriza por uma 

ordem cronológica linear, o foco recai, portanto, na ordenação semântica entre os elementos 

constituintes da narrativa, ou seja, esses elementos somente adquirem significação a partir do 

lugar que ocupam dentro do enredo da narrativa e, portanto, a relação entre eles é de 

causalidade semântica, que transforma discordância em concordância, definindo uma ação 

como completa e assim, configurando a tessitura da intriga. 

Segundo Ricoeur (1995), a história só nos atinge através das modificações que 

impõe à memória, pois sem memória não há passado e a operação que assegura a transição da 

memória à história é o testemunho. É através do testemunho que as coisas vistas se 

transformam em coisa ditas. Dessa forma, ressalta Ricoeur (1995) baseado nas considerações 

de Harald Weinrish, ao produzir uma escrita, encontram-se nos tempos verbais os três eixos 

essenciais da comunicação: primeiro eixo - na situação de locução existem o mundo contado e 

o mundo comentado; segundo eixo - a perspectiva de locução produz a defasagem entre o 

tempo daquilo que ocorreu e o tempo do texto; terceiro eixo - diz respeito ao relevo que é 
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dado ao texto, é através da narrativa que serão destacados certos contornos, rejeitando-se 

outros para produzir um pano de fundo.  

Ao relatar um acontecimento, ao produzir uma interpretação, ressalta Ricoeur 

(1995), a história também instaura, tal como o texto ficcional, o mundo das coisas contadas. E 

esse mundo é estranho tanto a quem produz a narrativa, como a quem ela se destina. O texto 

que será produzido, assim como qualquer narrativa que recupera um tempo que foi vivenciado 

por outros sujeitos sociais, instaura o tempo das coisas contadas e será o narrador que irá 

selecionar de um conjunto de acidentes, uma história completa e nua, tecendo uma intriga. 

Michel de Certeau, na obra A Cultura no Plural (1995), trabalha com a definição 

da cultura popular, estudada no âmbito da História Cultural, começando por analisar a 

dicotomia entre cultura no singular e cultura no plural. O autor nega a cultura no singular, 

produzida por um grupo social, de domínio da elite e defende as pluralidades de 

manifestações culturais em todo o corpo social e ressalta que a ação cultural, política e 

inventiva mesmo, não pode ser apoiada na exclusão. Na introdução de sua obra, Luce Giard 

resume a principal idéia proposta por Certeau: “Ele desconfiava da visão, tão generalizada, 

que concebia a ação cultural e social como uma chuva benéfica que levava à classe popular as 

migalhas caídas da mesa dos letrados e dos poderosos”. (apud CERTEAU, 1995, p.9). No 

capítulo um da obra, Certeau analisa as revoluções do crível, ou seja, como determinadas 

crenças deixam de existir, deixam de ser críveis, acreditáveis e outras são construídas para 

esse espaço deixado. Quando uma autoridade passa a ser desacreditada, uma outra autoridade 

deve ser preparada para substituí-la e o ideal é que seja sob fundamentos democráticos. Os 

valores que deixam de ser críveis são tradições, ritos, patriotismos, etc., que ao serem 

desacreditados não adianta defendê-los por serem utilitários já que esses não são mais valores 

naquele grupo. As novas representações que são aceitas são porque são fruto das experiências 

vividas pelo grupo social. Movimentos populares lutam para eles próprios criarem seus 

quadros de referência, criando conflito com o que impõem as autoridades. 

Certeau (1995) analisa como atualmente vivemos em um mundo de imaginação, 

onde aquilo que mais vemos define aquilo o que mais nos falta. Nesse sentido, a imagem de 

uma nova sociedade substitui a ação que mudaria essa sociedade. A felicidade é vista por um 

espelho, é relacionada com o consumo. É uma imaginação que fabrica os bons e os maus e 

que pode desembocar em uma sala de psicanálise. Certeau (1995) ressalta que foi preciso que 

a cultura popular fosse censurada para ser estudada, retirando-a do povo e reservando-a aos 

letrados. Nesses estudos o popular é idealizado, numa espécie de monólogo, onde só um dos 
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lados fala. Muitos desses estudos buscam a eliminação da ameaça popular. Os historiadores 

da cultura popular trabalham com grades da cultura erudita, não representando a cultura 

popular, mas o seu olhar sobre ela e na impossibilidade de entendê-la plenamente, ela é 

desqualificada. A cultura popular é silenciada porque o poder do letrado se impõe. Um dos 

fatores silenciados são os movimentos populares, eles são censurados pela violência política. 

Certeau (1995) lembra que o papel dos historiadores é mostrar aos analistas literários da 

cultura que eles são puros espectadores, afinal em toda parte há mecanismos sociais de 

seleção, de crítica e de repressão e, portanto, é sempre a violência que funda o saber. 

Certau (1995) ressalta, também, que o universalismo anônimo das cidades, da 

cultura, do trabalho ou do saber torna complicado ser diferente e reintroduzir o conflito na 

linguagem, já que as diferenças são excluídas e marginalizadas. Porém, através de 

manifestações, grupos buscam acabar com esse totalitarismo da identidade, o que leva a 

desconstrução da linguagem. São os grupos minoritários mostrando que querem existir. Os 

movimentos, como o das minorias, podem tomar forma no cultural e no político, as 

manifestações correspondem ao primeiro momento e depois a política dá o poder de se 

afirmar, mas para isso deve-se abandonar a idéia de isolamento cultural. 

Para Certeau (1995) as universidades hoje se vêem diante de um dilema: a entrada 

das massas em seus cursos, a obriga produzir uma cultura de massa. Se o docente tentar 

manter um discurso próprio, correrá o risco de não ser ouvido, este ao invés de expor 

resultados deve mostrar como eles são obtidos no curso, através de uma prática coletiva, 

abrindo assim para as múltiplas criações do material cultural. Certeau (1995) defende que a 

relação pedagógica entre professor e aluno dever ser produtora de linguagem e não de um 

canal de reprodução de saberes. O professor não deve comprar a idéia de que possui valores 

para distribuir, pois o poder dele não é mais como antes, ele não vai conseguir solucionar 

problemas como uma redefinição da cultura e a integração da juventude: “Os docentes não 

estão mais no centro da cultura, mas nas suas bordas”. (CERTAU, 1995, p. 139) 

Segundo Certeau (1995) a cultura elitista quer se impor, tem vontade de instaurar 

uma unidade que não existe, valoriza aquilo que já está morto, as relíquias. Já a cultura no 

plural exige luta, produz linguagem, é a própria festa e não os restos do que não existe mais. 

Certeau (1995, p.247) lembra que “Sejam quais forem suas modalidades, a expressão cultural 

é, antes de mais nada, uma atividade” e uma atividade em movimento constante. 

Hannah Arendt em sua obra Entre o passado e o futuro (1988), também, faz uma 

análise do fenômeno da cultura de massa, ressaltando que o senso de reprovação desta, até 
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algum tempo atrás, deu espaço para inúmeros estudos e projetos de pesquisa. A sociedade de 

massa, segundo a autora, indica que a massa da população passou a dispor, também, de lazer 

de sobra para a cultura. O denominador comum entre sociedade de massa e cultura de massa é 

a sociedade na qual as massas foram incluídas:  

 

O verdadeiro precursor do moderno homem de massa é esse indivíduo que 

foi definido e de fato descoberto por aqueles que, como Rousseau no século 

XVIII ou John Stuart Mill no século XIX, se encontraram em rebelião 

declarada contra a sociedade. Desde então, a estória de um conflito entre a 

sociedade e seus indivíduos tem-se repetido com freqüência, tanto na 

realidade como na ficção [...]. (ARENDT, 1988, p.251) 

 

Segundo a autora (1988) um dos motivos de indivíduos aderirem a partidos 

revolucionários foi o fato de passarem a enxergar naqueles que não eram admitidos na 

sociedade, uma humanidade, como os casos dos trabalhadores, homossexuais, judeus, etc. O 

fato dos produtores das obras de arte terem se voltado contra a sociedade, aliás, todo o 

movimento da arte moderna iniciou dessa hostilidade, mostra o conflito antagônico entre 

sociedade e cultura antes das sociedades de massa. Essa sociedade culta começou a 

monopolizar a cultura em busca de status, sendo uma das armas desta, progredir socialmente e 

“educar-se” e este é provavelmente um dos motivos da rebelião do artista contra essa 

sociedade. Uma obra para educar perde o seu sentido: 

 

A assombrosa recuperação das artes criativas em nosso século, e uma talvez 

menos aparente, mas não menos real recuperação da grandeza do passado, 

começaram a se afirmar no momento em que a sociedade bem educada 

perdera seu domínio monopolizador sobre a cultura, juntamente com sua 

posição dominante na população como um todo. (ARENDT, 1988, p.256) 

 

Ao servir aos interesses da sociedade que busca uma posição mais elevada, os 

objetos culturais passaram a ter valor de troca como moedas e perderam seu verdadeiro valor 

que, segundo Arendt (1988), é a capacidade de prender nossa atenção e de nos comover. Hoje 

tem-se a difícil tarefa de preservar o passado sem o auxilio da tradição e contra interpretações 

tradicionais, na busca de ler os autores como se ninguém os tivesse lido antes. A principal 

diferença da sociedade e da sociedade de massa, é que a primeira transformava objetos 

culturais em mercadorias, mas ao menos não os consumia, a sociedade de massa busca 

diversão consumindo os produtos que lhes são oferecidos. Enquanto objetos culturais são 

capazes de serem eternos, permanentes, as mercadorias da indústria de entretenimento são 

bens de consumo. Por desaparecerem com o consumo, os produtos oferecidos por essa 
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indústria são repostos constantemente e ela vai em busca de culturas passadas, alterando-as 

para se tornar entretenimento. Portanto, o perigo é que ao a sociedade de massas se apoderar 

dos objetos culturais, venha literalmente a consumi-los. 

Para Arendt (1988, p.260) a natureza dos objetos são afetadas quando são 

reescritos, resumidos, transformados em adaptações para o cinema, por exemplo: “Isso não 

significa que a cultura se difunda para as massas, mas que a cultura é destruída para produzir 

entretenimento. O resultado não é a desintegração, mas o empobrecimento [...]”. Um objeto 

cultural tem durabilidade e não funcionalidade, como se existissem para satisfazer alguma 

necessidade, perdendo a essência do que eles realmente queriam dizer:  

 

Não apenas não são consumidas como bens de consumo e não são gastas 

como objetos de uso, mas são deliberadamente removidas do processo de 

consumo e uso e isoladas da esfera das necessidades da vida humana. Essa 

remoção pode ser conseguida de inúmeras maneiras; e somente quando é 

feita, a cultura, em sentido específico, passa a existir. (ARENDT,1988, 

p.262) 

 

Do ponto de vista da durabilidade, ressalta Arendt (1988), as obras de arte são 

superiores a todas as outras coisas, além disso, não tem qualquer função no processo vital da 

sociedade, não são fabricadas para homens, mas para o mundo que ultrapassa o tempo de vida 

de uma geração. Ao serem removidas do processo de consumo, a cultura passa a existir: “[...] 

somente quando nos confrontamos com coisas que existem independentemente de todas as 

referências utilitárias e funcionais e cuja qualidade continua sempre a mesma, falamos de 

obras de arte”. (ARENDT,1988, p.263). 

Para a autora (1988) a apreciação de uma obra de arte exige um distanciamento, 

esquecendo nós mesmos, as preocupações, interesses e anseios. Sendo assim não iremos 

usurpar o que se vê, deixando-o ser o que é. Tal postura só poder ser alcançada quando estão 

supridas todas as necessidades do organismo vivo.  

Arendt (1988) ressalta que cultura e arte não são a mesma coisa, apesar de estarem 

inter-relacionadas e uma maneira de ter consciência dessa diferença é lembrar que os homens 

que admiravam o belo e a cultura da mente desprezavam os artistas e artesões que fabricavam 

essas obras de arte, visto que se permanecer a mentalidade que as fabrica, poderão serem 

julgadas com padrões de utilidade. O que medeia o conflito do artista com o homem de ação é 

que o primeiro pode ter o cuidado e a preservação do mundo de aparências e assim, conseguir 

apreciar apenas a beleza. Cícero acreditava que tal educação era privilégio dos filósofos, 

porque estes, amantes da sabedoria, poderiam ser meros espectadores da obra de arte, sem 
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desejarem adquirir algo: “Cícero dava-lhes o nome de máxime ingenuum, o gênero 

nobilíssimo dos homens livres de nascimento, por aquilo que faziam: olhar por olhar, 

unicamente, era libérrima, liberalissimum, das ocupações”. (ARENDT, 1988, p. 273) 

O gosto, ressalta Arendt (1988), enquanto atividade de mentes cultas, discrimina e 

decide entre qualidades, impondo limites contra o amor indiscriminado pelo belo e, assim, 

humaniza o mundo do belo, cuidando dele a maneira pessoal, e produzindo, assim, cultura. 

Cícero defendeu que para o autêntico humanista nenhuma verdade pode ser absoluta, a sua 

faculdade de julgamento e de gosto está além dessa coerção nos imposta. Como humanista, 

defende Arendt (1998), aprende-se a exercitar livremente o seu gosto: 

 

De qualquer maneira, podemos recordar aquilo que os romanos – o primeiro 

povo a encarar seriamente a cultura, à nossa maneira – pensavam dever ser 

uma pessoa culta: alguém que soubesse como escolher sua companhia entre 

homens, entre coisas e entre pensamentos, tanto no presente como no 

passado. (ARENDT, 1988, p.281) 

 

A análise sobre cultura e arte feita por Arendt (1998), nos remete a importância do 

olhar. Em O olhar do estrangeiro, da obra O olhar (1988), Nelson Brissac Peixoto entra no 

debate sobre a importância desse olhar, num mundo onde tudo é produzido para ser visto. 

Segundo o autor (1988), a empresa tradicional do olhar não é mais possível, o olhar que 

implicava descobrir um sentido que se tomava por dado nos indivíduos não tem ao olhar mais 

sentido. A suposição de uma realidade anterior vem sendo colocada em xeque. A velocidade 

da vida urbana atual não permite captar as coisas como elas são, as construções tendem a virar 

só fachadas, tudo virou linguagem, símbolos. Com a generalização das imagens, essas 

perderam o sentido de representação e passaram a constituir a própria realidade: 

 

Não há mais distinção entre realidade e artifício, entre experiência e ficção, 

entre histórias e estória. Nossa identidade e lugar são constituídos a partir de 

um imaginário e uma iconografia criados pela indústria cultural. Este 

mediascape é a realidade onde indivíduos hoje vivem. (PEIXOTO, 1998, 

p.362) 

 

Nesse mundo onde impera a imagem, ressalta Peixoto (1998, p. 363), sentimos 

como se todas as estórias já foram vividas, todos lugares visitados. Mas ao transformar tudo 

em imagem, a banalizamos, transformando-as em clichês, parece que tudo é remake: “Somos 

ainda capazes de ver através dessa mitologia esvaziada de todo significado pela repetição?”. 

Essa perda de sentido das imagens que constituíam nossa identidade e lugar nos leva ao 
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recurso do olhar estrangeiro, tão reconte atualmente em narrativas e filmes norte-americanos, 

“aquele que não é do lugar, que acabou de chegar, é capaz de ver aquilo que os que lá estão 

não podem mais perceber”. (PEIXOTO, 1998, p.363). O estrangeiro resgata o verdadeiro 

significado das coisas, reintroduzindo imaginação e linguagem onde só havia vazio. A outra 

figura do estrangeiro criada pela cultura contemporânea é o anjo, que vê o que nós não 

podemos mais enxergar porque para ele tudo é novo. Para fugir da repetição, busca-se hoje 

contar histórias simples: 

 

Como narrar uma história, assim simples? Ela parece já ter sido mil vezes 

contada. Como, hoje em dia, retratar uma mulher bonita sem idealizá-la? 

Tarefa nada fácil, uma vez que o cinema já formou, no nosso inconsciente, 

através de suas estrelas, uma figura da mulher sedutora. Todo olhar hoje para 

uma mulher está condicionado pela mídia e a publicidade. Vemos uma 

imagem de mulher em cada mulher. Como, então, uma mulher pode se 

oferecer ao nosso olhar sem imediatamente virar pura imagem?”. 

(PEIXOTO, 1998, p.365) 

 

O autor (1998) cita os filmes mudos onde a mulher ainda tinha a espontaneidade 

de gestos e expressões, onde ela se faz sujeito, e não objeto do olhar como nos dias atuais, 

onde a mulher tem consciência do poder de sedução de sua imagem.  O cinema hoje está em 

busca de uma certa inocência, de reencontrar o espaço e a intimidade, a interioridade, 

apresentando cenas de um cotidiano simples. Contar uma história simples, segundo Peixoto 

(1998, p.365), tendo como ponto de partida as emoções, é um olhar que surge tomado por 

frescor e encantamento: “O cinema tem de se afastar um pouco da sua atualidade, carregada 

de referências, para se encontrar como vida e emoção”. 

Ao analisar as considerações de diferentes autores que trabalham com o cultural, 

identificamos a preocupação em se trabalhar com as ciências humanas, tendo a consciência 

das ininterruptas e rápidas transformações pelas quais passa a nossa sociedade. Para 

compreender aspectos do universo conceitual da História Cultural analisamos: O’Brien (1992) 

e seu estudo sobre Foucault, que defende uma pesquisa que busque as transformações nas 

relações de poder presentes nos discursos; Alburqueque Júnior (2007) e a invenção do 

acontecimento histórico, também, defendido por Foucault; a conclusão de Ricoeur (1995) de 

que na história, assim como nos textos fictícios, o narrador irá tecer uma intriga; a defesa de 

Certeau (1995) de um olhar para a cultura, como plural; a análise de Arendt (1988) sobre 

cultura e arte dentro de uma sociedade de massa consumista e as considerações de Peixoto 

(1986) sobre a perda de sentido das imagens que constituíam nossa identidade, nos obrigando 

a buscar novos olhares. 
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Estratégias de legitimação do Reinado de D. João I (1385 - 1433) nas 

narrativas de Fernão Lopes e Gomes Zurara 

 

 

Hugo Rincon Azevedo 

 

 

Resumo: O reinado de D. João I (1385-1433) foi marcado por diversos aspectos utilizados 

em seu governo como estratégias de legitimação política, e outros que seriam reforçados mais 

tarde nas narrativas cronísticas com a mesma intenção de dar legitimidade à dinastia recém-

entronizada. Dentre essas estratégias, selecionamos quatro que acreditamos terem sido 

fundamentais nesse processo: a aliança com a Inglaterra por meio do Tratado de Windsor 

(1386); o casamento do monarca português com a filha do Duque de Lencastre, Dona Filipa; a 

conquista de Ceuta em 1415 e o início da expansão territorial além-mar; e a evocação do 

poder régio por meio de cerimônias simbólicas de exaltação a autoridade régia, como as 

chamadas "entradas régias". Propomos analisar como as memórias desses eventos estão 

presentes nas narrativas, especialmente na Crônica de D. João I, de Fernão Lopes e na 

Crônica da Tomada de Ceuta de Gomes Zurara, e como esses elementos foram evocados 

como estratégias de legitimação da Casa de Avis no século XV. 

 

Palavras-chave: D. João I, Memória, Legitimação. 

 

Introdução: 

 

 Os quarenta e oito anos de reinado de D. João I, entre 1385 e 1433, foram marcados 

por um processo de construção da estabilidade política, seja ela interna, frente às camadas 

sociais do reino, especialmente a aristocracia nobiliárquica, seja em relação à política externa, 

principalmente, considerando as guerras com Castela iniciadas no período de Crise Dinástica 

(1383 - 1385), que deixaram o trono português vazio após a morte do Rei D. Fernando e 

culminaram na entronização do irmão bastardo desse monarca, D. João, então Mestre de Avis, 

aclamado rei por eleição realizada nas Cortes de Coimbra em 1385 e que garantiu "pela 

espada" o trono em agosto do mesmo ano após a vitória na Batalha de Aljubarrota.1 A origem 
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1 Com a morte de D. Fernando em 1383, o último monarca português da Casa de Borgonha, se iniciou uma crise 

sucessória no reino com diversos candidatos ao trono, já que este rei havia deixado apenas uma filha e herdeira, 

casada com o rei de Castela, Juan I, que invadiu o reino o reivindicando para si. Uma parte da sociedade lusitana, 

formada por grupos mercadores e uma pequena nobreza, buscou na figura de um irmão bastardo de D. Fernando, 

D. João, então Mestre da Ordem de Avis, e o único dos meio-irmãos do monarca que se encontrava no reino, o 
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ilegítima de D. João I exigiu uma série de medidas para dar maior legitimidade ao monarca, e 

por consequente aos seus descendentes, e assim consolidar a nova dinastia que se instaurava. 

Dentre esses mecanismos, a idealização do poder régio por meio da evocação de memórias e 

discursos idealizadores do Mestre de Avis foi de suma importância na construção simbólica 

da dinastia, seja em seus registros escritos nas crônicas régias ou na edificação de 

monumentos físicos. 

 Partindo da construção de memórias por meio de registros escritos, selecionamos 

quatro estratégias que consideramos fundamentais no processo de construção simbólica da 

Casa de Avis no período joanino. A primeira estratégia consiste na aliança com a Inglaterra 

por meio do Tratado de Windsor (1386). Essa aliança política levaria à segunda, o casamento 

do monarca português com a filha do Duque de Lencastre, Dona Filipa, que auxiliaria na 

causa portuguesa junto ao papado romano, além do prestígio adquirido pelo rei ao se casar 

com uma dama da mais poderosa casa senhorial inglesa. Uma terceira estratégia foi a 

conquista de Ceuta em 1415, evento que viria a ser intensamente exaltado na evocação de 

poder da Casa de Avis perante a cristandade, e no discurso cronístico, especialmente nos 

registros de Gomes Zurara, como uma estratégia de legitimação dos Infantes de Avis, dentro 

do imaginário coletivo a época. Por último, os mecanismos que reforçavam a autoridade do 

poder régio, todo um cerimonial que evocava a legitimidade do novo rei, como nas chamadas 

"entradas régias".  

 Portanto, nesta comunicação pretendemos analisar como as memórias desses eventos 

estão presentes nas narrativas, especialmente na Crônica de D. João I, de Fernão Lopes, e na 

Crônica da Tomada de Ceuta, de Gomes Zurara, e como esses elementos foram evocados 

como estratégias de legitimação da Casa de Avis no século XV. 

 

 

 

 

As narrativas de Fernão Lopes e Gomes Zurara: a construção de memórias 

legitimadoras 

 

                                                                                                                                                                                     
candidato ideal para ocupar o trono português. Tornando-se Regedor e Defensor do reino em 1384 na cidade de 

Lisboa, D. João assume a liderança portuguesa na guerra contra Castela, sendo eleito rei em Cortes de Coimbra 

no ano de 1385 e meses mais tarde derrotando Juan I na célebre Batalha de Aljubarrota. 
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 As crônicas régias, inspiradas pelo modelo de narrativa bíblica, transformaram-se 

durante os séculos finais da Idade Média em uma importante ferramenta de propagação do 

poder dos reis. Nesse aspecto, as crônicas régias tornaram-se mais do que uma biografia ou 

narrativa dos grandes feitos destes monarcas, elas se tornaram seu legado registrado.  

 O processo de laicização das narrativas refletiu diretamente na produção das crônicas. 

Sobre as transformações das crônicas no período tardo-medieval, Marcella Guimarães afirma 

que as crônicas continham tudo aquilo que se considerava memorável para o público ao qual 

eram dedicadas, tanto no mosteiro como fora dele, e foi nas cortes que "passaram a se 

interessar e a viabilizar a escrita do que era digno de sobreviver à memória frágil do homem” 

(GUIMARÃES, 2012: 86). Os cronistas baseavam-se em escritos e testemunhas orais, e 

construíram assim as suas narrativas. Nas cortes, as crônicas começaram a ser escritas por 

clérigos, mas depois, dentro de um movimento crescente de laicização da cultura, “homens 

ligados ao serviço régio e nobres começaram a escrever crônicas que passaram a ser lidas 

como exemplos para o caminho reto de monarcas e outros nobres” (GUIMARÃES, 2012: 86). 

 É importante ressaltar que as crônicas são narrativas e vestígios materiais do "lembrar 

do passado", a testemunhar não apenas acontecimentos do passado, mas como um objeto, 

registro, lugar de evocação da memória que liga o presente (da época que foi escrito) a 

determinado passado (LE GOFF, 2013). São fontes da história, mas também são vestígios da 

memória. As crônicas são fontes de memória em dois sentidos: elas possibilitam ao 

historiador acessar os mecanismos e as imagens-lembrança (registros) dos autores que 

evocaram o passado para determinados fins, em épocas determinadas, e permite também 

acompanhar o uso destas produções como objetos de rememoração. Elas são instrumentos - 

meios de elaboração de imagens-lembrança, exercício de memória e, como registro, 

verdadeiros lugares de memória que fazem parte do processo de legitimação (NORA, 1993: 

13). Desse modo, propomos que as narrativas construídas por Fernão Lopes e Gomes Zurara 

sobre o reinado de D. João I, tornaram-se memórias cristalizadas e evocadoras de um passado 

glorioso, atuando na disciplinarização do povo português quatrocentista, no sentido mais 

amplo de dar legitimidade ao monarca biografado por estes cronistas. 

 Consideremos que toda narrativa parte de um sentido e uma intenção (RICOEUR, 

2007), neste contexto, a narrativa de Fernão Lopes2 na sua Crônica de D. João I pretende dar 

                                                           
2 O cronista Fernão Lopes nasceu em Lisboa entre os anos de 1380 e 1390. Vindo de uma família de artesãos, 

passou a servir na corte de D. João I, sendo nomeado guarda-mor da Torre do Tombo pelo rei em 1418. Entre as 

décadas de 1430 e 1440, escreveu a crônica de D. João I, sob encomenda do rei D. Duarte, função que cumpriu 

até por volta de 1449 quando foi substituído por Gomes Zurara, que veio a escrever a terceira parte da narrativa 

sobre o fundador da dinastia, narrando à conquista de Ceuta. Lopes faleceu no ano de 1460 na cidade de Lisboa.  
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legitimação ao reinado do Mestre de Avis. O cronista “tinha uma intenção ao escrever: 

historiar a monarquia portuguesa de forma a esclarecer uma ruptura dinástica representada 

pelo alçamento de D. João I” (GUIMARÃES, 2012: 97). Enquanto “cronista oficial” da 

Corte, o papel de Fernão Lopes foi importante na consolidação da Casa de Avis. Sabe-se que 

D. Duarte, filho e sucessor de D. João, contratou e ordenou Fernão Lopes como responsável 

por narrar a história dos reis de Portugal, mais especificamente, o legado da nova dinastia e os 

grandes feitos de seu pai. A narrativa de Fernão Lopes, produzida por volta de 1430 e 1440, 

cerca de mais de 40 anos após os eventos acontecidos, insere-se no contexto tardo-medieval, 

na qual a crônica encaminhou-se a passos largos em direção à “particularização, que resumiu 

ou suprimiu todo o caminho que fundamentava o universalismo, em prol de uma realidade 

mais próxima ao cronista ou mais próxima à dinastia à qual ele servia” (GUIMARÃES, 2012: 

90). 

 A narrativa de Gomes Eannes Zurara3 também foi essencial na construção de 

memórias idealizadoras do projeto político da Dinastia de Avis, como notamos na análise da 

sua Crónica da Tomada de Ceuta por El Rey D. João I. Apesar da influência que Lopes 

provavelmente exerceu sobre o seu sucessor, a escrita e as fontes utilizadas pelos cronistas 

têm características diferentes. Enquanto Lopes buscou dados em arquivos pelo reino, Zurara 

teria privilegiado o depoimento (ORTA, 2013). Mesmo sem participar da conquista de Ceuta, 

e, na época em que escreveu a crônica, por volta de 1450, restarem poucos sobreviventes que 

serviriam como testemunhas confiáveis3, o cronista teve como sua principal fonte os relatos 

do infante D. Henrique, o que explica o porquê do infante ter um grande papel na crônica, 

sendo provavelmente o principal personagem da narrativa (COELHO, 2008: 244). Desse 

modo, em sua escrita, entendemos que o cronista não podia se desvincular dos planos de D. 

Duarte, apoiado em uma sociedade nobiliárquica e inserido nos debates acerca da política 

ultramarina e de conquista territorial.   

 Dois elementos em particular nos interessam no que consideremos estratégias de 

legitimação ao reinado do Mestre de Avis presentes na crônica de Zurara. Em um primeiro 

momento a idealização da Rainha Dona Filipa, que vai desde a sua atuação em alianças 

políticas, sua influência na empresa marroquina a uma tentativa de santificação da soberana 

na narrativa de seus momentos finais. É no texto de Zurara que temos um importante registro 

sobre a morte de Dona Filipa de Lencastre. Uma segunda questão, intensamente ressaltada na 

                                                           
3 Essas testemunhas para o cronista e a luz da época seriam obviamente pessoas de altos segmentos sociais e 

religiosos. No caso de Zurara, sua principal testemunha seria o Infante D. Henrique. 
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crônica, é o ideal cruzadístico presente na motivação de D. João I, seu conselho e os infantes 

para a partida ao norte da África, justificado no desejo do monarca e dos infantes de os 

legitimarem pela espada, assim como o pai o foi em Aljubarrota.  

 

As estratégias de legitimação 

 

 Fernão Lopes dedicou uma boa parte do segundo volume da crônica de D. João I a 

narrativa dos acontecimentos que deram origem ao tratado de Windsor entre Portugal e 

Inglaterra. Conforme o cronista, essa aliança era requerida pelo monarca desde a sua ascensão 

como defensor de Lisboa (1384), ainda em meio à crise dinástica, quando mandou 

embaixadores a Inglaterra, para a corte de Ricardo II (1377 - 1399), (CRÓNICA DE D. JOÃO 

I, I, cap. XLVII) tentando formar uma aliança que seria definida por meio do Duque de 

Lencastre4 em 1386. 

 Após as Cortes de Coimbra e a vitória em Aljubarrota em 1385, D. João enviou 

embaixadores a Inglaterra para informar a Ricardo II as notícias do seu novo estatuto real e a 

obediência do reino português ao Papa Urbano VI, demandando que assinassem uma aliança 

formal entre os reis. Apesar da evidente necessidade de ambas as partes formarem uma 

aliança, com maior interesse da parte portuguesa, sabe-se que os interesses portugueses e "os 

objectivos ingleses, sobretudo lencastrianos, de dominar Castela eram inversos. Portugal só 

apoiaria a guerra do duque para ter paz, não para se impor no reino castelhano" (COELHO, 

2008: 127). 

 Anunciava-se o Tratado de Windsor, assinado em maio de 1386, que referia-se a uma 

espécie de tríplice aliança, militar, política e comercial. Redigido pelo Doutor em Leis da 

corte régia inglesa, Richard Ronhale, o tratado tinha como base a ajuda mútua entre os reinos 

nos conflitos bélicos que se envolvessem, tanto em terra como no mar, a livre circulação de 

ingleses e portugueses em seus territórios, incluindo mercadores e acordos comerciais, a 

obediência dos vassalos dos reis ao seu aliado, a obediência a Igreja em reverência ao Papado 

                                                           
4 Filho do Rei Eduardo III (1327 - 1377) da Inglaterra e chefe da mais poderosa casa nobiliárquica do reino, João 

de Gante, Duque de Lencastre, se casou com Dona Constança, que era filha do Rei Pedro I de Castela (1350 - 

1369). Durante os anos de 1366 e 1369, o reino castelhano envolveu-se em uma guerra civil na disputa pelo 

trono entre o infante D. Henrique e seu irmão, o Rei D. Pedro. D. Henrique venceu seu meio-irmão, e assumiu o 

trono de Castela, e com a morte dele, tornou-se D. Henrique II e fundou a Dinastia de Trastâmara, sendo 

sucedido por seu filho, D. Juan I. O Duque de Lencastre e sua consorte reivindicavam o trono de Castela, 

alegando que Dona Constança era a legítima herdeira, por ser a primeira na linha sucessória, e que Juan I de 

Castela usurpava o reino que por direito era seu. Baseando-se nessa argumentação o nobre inglês pretendia levar 

guerra a Castela, convencido que o povo do reino o tomaria como senhor por influência de sua esposa. 
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de Roma, e que essas condições fossem respeitadas não apenas pelos monarcas, mas por seus 

descendentes e aqueles que viessem a sucedê-los (CRÓNICA DE D. JOÃO I, II, cap. LXXXI: 

199). 

 A narrativa sobre o encontro entre D. João e o Duque de Lencastre é repleta de 

simbolismos que evocam Aljubarrota e o conflito com Castela. Conforme o cronista, em 

novembro de 1386, o Duque e D. João I se encontraram pela primeira vez, "acompanhados de 

magníficas comitivas, efectivou-se em ambiente cordial e festivo e ao abrigo, pleno de 

simbolismo, de uma tenda do rei de Castela, tomada na batalha real" (COELHO, 2008: 130). 

Conforme Lopes, os soberanos se reuniram em uma "temda gramde que fora dell Rey de 

Castella, tomada na batalha reall, e ally fazia ell Rey e o Duque depois seus comselhos" 

(CRÓNICA DE D. JOÃO I, II, cap. XCI: p. 216). É significativo o destaque dado pelo 

cronista na tenda conquistada do rei castelhano na Batalha de Aljubarrota. 

 Os acordos firmados entre o rei lusitano e o nobre inglês consistiam na amizade mútua 

que deveria ser perpetuada entre os seus descendentes. O rei deveria acompanhar e auxiliar o 

Duque na guerra contra Castela e sempre responder aos chamados de batalha aos castelhanos, 

além de jamais fazer trégua ou paz com os inimigos sem o consenso dos ingleses. Esse acordo 

foi selado com a entrega de D. Filipa de Lencastre em matrimônio à D. João, estabeleceu-se 

também que em caso de uma eventual conquista do Reino de Castela, o Duque deveria dar 

parte dos territórios castelhanos e de Leão ao monarca português. A aliança que o monarca 

português fez com os ingleses, a priori não surtiu os efeitos esperados, principalmente pelas 

grandes despesas financeiras e as vidas portuguesas perdidas em batalhas. Mas por outro lado, 

os lusitanos conseguiram aproveitar-se da situação em várias questões diplomáticas e no 

enfraquecimento bélico dos castelhanos, assim evitando invasões de Castela no reino de 

Portugal, afastando Juan I de suas pretensões peninsulares, mesmo que o soberano castelhano 

em seus documentos, inclusive nos acordos com o Duque, proclamasse-se Rei de Castela, 

Leão e Portugal, sem que o soberano inglês o contrariasse.  

 O Duque de Lencastre talvez tenha sido o maior beneficiado do conflito, já que casou 

suas duas filhas com reis ibéricos, com o Rei de Portugal e com o herdeiro de Castela, uma 

vantagem que os portugueses poderiam tomar dessa situação. A união entre a irmã de Dona 

Filipa, Dona Catarina, com o futuro Rei Henrique III, após a morte de Juan de Castela, foi 

fundamental na realização das tréguas entre os reinos até chegarem aos acordos de paz 

definitiva.  
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 Uma segunda estratégia presente nas narrativas de Fernão Lopes e Gomes Zurara 

dentro do contexto do projeto legitimador da Casa de Avis é a construção de uma imagem 

idealizada da Rainha Dona Filipa. Nas crônicas, a monarca para além do papel de rainha, 

esposa e mulher cristã, simbolizava paz em meio à guerra, esperança em meio ao caos, 

gerando ao soberano português oito filhos, seis homens e destes, cinco chegariam a vida 

adulta, um símbolo de fertilidade que garantiria a sucessão da dinastia, o grave problema que 

causou a crise dinástica em que D. João se tornou rei. 

 Na narrativa de Fernão Lopes, a construção da imagem idealizada da rainha antecede o 

casamento e o tratado firmado entre o rei português e o Duque de Lencastre. O primeiro 

indício dessa idealização no discurso do cronista aparece em uma questão interessante: A 

futura rainha não a seria apenas por matrimônio estabelecido em um tratado de aliança, ela 

seria mais que isso, seria escolhida pelo monarca (COELHO, 2011: 5 - 6). Assim o cronista 

volta-se para a analogia, como D. João se tornou rei por meio de uma eleição, Dona Filipa era 

também uma rainha eleita por seu marido. Nas Cortes de Coimbra (1385), no discurso feito 

após a sua aclamação, D. João afirmou que no que se tratasse sobre o matrimônio régio, 

demandava sua livre vontade para decidir como e com quem se casaria: "os casamentos aviaõ 

de ser livres e os Reix que amte elle fforaõ em casar heraõ isemtos, que elle nõ se obryguava a 

prometer tall cousa, pero o seu talamte hera o ffazer saber quamdo Deus prouguese de lhe 

prover dello" (CRÓNICA DE D. JOÃO I, II, cap. I: 6). O monarca se justificava usando como 

exemplo o casamento de D. Fernando com Dona Leonor Teles, afirmando que casamentos 

feitos por obrigação traziam grandes problemas ao reino.  

 De acordo com Fernão Lopes, no início das negociações daquele que viria a ser o 

Tratado de Windsor, falava-se na intenção do Duque de Lencastre em casar uma de suas 

filhas com o monarca lusitano. Reunido o conselho para debater o assunto, parte dos 

conselheiros afirmavam que D. João deveria optar por Dona Catarina, filha do segundo 

casamento do nobre inglês, e neta do Rei D. Pedro I de Castela, e que feito isso, poderia entrar 

na disputa pelo trono do reino castelhano. D. João manteve-se firme, reforçando que a escolha 

deveria ser sua, e que era sua vontade não se casar com Dona Catarina e que tal união traria 

ainda mais perigos a Portugal no embate com Castela. E teria dito o monarca que "elle estava 

com vitoria de seus imiguos, que lhe naõ emtemdia de mover mais guerra, salvo por cobrar o 

que lhe tomado tinhaõ e ataa que lhe desẽ pãz, e emtonçe viver assosseguado guovernamdo 

seu Reino em direito e [em] justiça" (CRÓNICA DE D. JOÃO I, II, cap. XC: 215). Assim, D. 

João elegeria para si como esposa Dona Filipa de Lencastre, quem representaria a paz e a 
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aliança, ao contrário de uma união com a meia-irmã da dama, quem representaria a 

continuidade da guerra. Os cronistas registraram diversos momentos em que D. João I se 

apoiou na ajuda da esposa para tomar importantes decisões em questões diplomáticas e em 

momentos políticos de suma importância para o reino. A consorte régia acompanhava seu 

marido nas viagens, em acampamentos e campanhas militares, celebrações e comemorações 

em convívio público. Enquanto tomava a decisão se deveria ou não mandar uma expedição a 

Ceuta, D. João afirmou que sua ação só aconteceria caso tivesse a aprovação da Rainha, como 

percebemos nesse registro de Zurara, considerando acerca dos planos para conquistar Ceuta, 

"que pera sse bem poderem emxucutar, tenho dous muy gramdes impedimentos. O primeiro 

he a Rainha minha sobre todos mujto preçada e amada molher, a quall por que sse ella em este 

feito nom da comssemtimento (CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA, cap. XIX: 60). Como 

notamos nesse trecho da crônica, o monarca dava a sua esposa uma grande relevância nas 

suas decisões, tanto que é a ela a quem atribui seu "primeiro impedimento" para definir o 

futuro da expedição em Marrocos. Essa questão tem maior valor se levarmos em conta que o 

segundo impedimento mencionado por D. João seria o conselho e suporte do Condestável, D. 

Nuno Álvares Pereira, a quem a opinião, especialmente relacionada as questões bélicas, era 

muito valorizada pelo rei. 

 Dona Filipa cumpriu um dos mais importantes papéis atribuídos a uma rainha: gerou 

vários herdeiros e assim garantiu a continuidade da nova dinastia. A soberana foi "um caso 

singular de mulher fértil em tempos medievais" (COELHO, 2010: 64), casando-se aos 27 

anos de idade, conseguiu conceber até os 42 anos de idade, dando à luz a oito filhos. Destes, 

seis chegaram à vida adulta, os cinco varões, Duarte (que sucederia o pai como rei), Pedro, 

Henrique, João e Fernando, garantindo a herança do trono português. Ela gerou ainda uma 

filha mulher, Isabel, que após a sua morte, a substituiu desempenhando o seu papel político e 

social (COELHO, 2010: 64). 

 Para além da sua atuação na corte régia, os cronistas construíram uma memória 

idealizadora, quase uma "santificação" da rainha (SILVA, 2014). Dentro dessa perspectiva, 

Fernão Lopes dedicou o capítulo 97 do segundo volume da sua Crónica de D. João I para 

narrar os costumes e bondades da Rainha Dona Filipa.  Como escreveu o cronista, essa dama 

era filha de pais nobres, assim como infanta, era louvada de todas as bondades que pertencem 

a uma mulher de alto lugar, e essa virtude aumentou depois de casada e colocada em real 

dignidade, e teria Deus concedido um marido tão digno e a sua altura, no qual juntos tiveram 

uma "formosa geraçaõ de bemavemturados filhos". (CRÓNICA DE D. JOÃO I, II, cap. 
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XCVII: 225 - 226). Essa bem-aventurada rainha desde sua infância era devota e exímia nos 

ofícios divinos, e assim continuou depois que teve Casa.  

 De acordo com o cronista, a monarca era também atenciosa e caridosa para com os 

pobres e necessitados, sempre concedendo esmolas e doações às igrejas e mosteiros. Dona 

Filipa "amou bem e fielmente a seu [muy] nobre marido, temdo gram semtido de numca o 

anojar, e da boa emsinamça e criaçaom de seus filhos" (CRÓNICA DE D. JOÃO I, II, cap. 

XCVII: 226).  Fernão Lopes descrevia uma concepção de modelo de consorte régia perfeita, 

que em seus "perfeitos costumes", seria de grande exemplo a ser ensinado para todas as 

mulheres do reino, independente de qual grupo social pertencessem. Podemos observar 

também na descrição das virtudes de Dona Filipa, que o cronista coloca as suas qualidades em 

oposto aos defeitos da "grande vilã" do primeiro volume dessa obra, a rainha Dona Leonor 

Teles, consorte do Rei D. Fernando, cujo suas ações, na narrativa, quase levaram Portugal a 

perdição. Desse modo, a segunda representaria o antimodelo de consorte régia, enquanto 

Dona Filipa seria a rainha "perfeita" (SILVA, 2014: 137). 

 A terceira estratégia de legitimação do reinado de D. João I, presente na narrativa de 

Gomes Zurara, consistiu na Conquista de Ceuta. Após a definição e uma paz mais duradoura 

com Castela assinada em meio a um tratado em 14115, a busca por legitimidade política não 

se concentraria mais no monarca, mas sim em seus descendentes. É no ideal cruzadístico que 

Gomes Zurara foca sua narrativa, justificando a guerra aos islâmicos de Ceuta como uma 

necessidade de legitimar os infantes de Avis. Questão que, conforme o cronista, teria partido 

dos próprios filhos de D. João. De acordo com Zurara, o monarca organizou uma grande festa 

em Lisboa com o objetivo de armar seus filhos cavaleiros. Assim, a preocupação do rei 

destina-se ao "prosseguimento da dinastia, colocando aos infantes condições de prestígio e 

titulação correspondente" (ORTA, 2013: 180). Os príncipes desejavam pedir ao pai que 

ordenasse "alguũa cousa em que possamos fazer de nossas homrras, onde nos elle possa fazer 

caualeiros, como pertence aa grandeza de seu estado e a exçellencia de nosso sangue" 

(CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA, cap. VII: 25).  

 A argumentação dos príncipes em favor da partida para Ceuta aparece no capítulo 9 da 

crônica. Os infantes tentaram convencer o pai a tomar partido pela expedição, argumentando 

                                                           
5No ano de 1411, sob a aprovação dos regentes de Castela, o infante D. Fernando e a Rainha Dona Catarina, e do 

Rei D. João I, os reinos assinavam a paz definitiva, que seria ratificada pelo rei de Castela, D. Juan II, em 1424, 

quando atingisse a maioridade. 
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ao monarca que havia três grandes motivos pelos quais deveria decidir pela tomada do 

território marroquino. O primeiro motivo era o "grande serviço a Deus", que D. João fizera na 

luta pela paz e defesa de seu Reino, que era mais do que razão para que desse sequência nessa 

nova empreitada, seguindo a "boõa entençam dos bem auenturados rreis dEspanha de cuja 

linhagem deçendeis per rreal geraçam" (CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA, cap. IX: 29). 

O segundo motivo seria a busca por uma trajetória honrada, tendo em vista que Deus teria 

dado grandes vitórias contra os seus inimigos em busca da defesa de Portugal, os príncipes 

acreditavam que deveriam ter um destino parecido com o de seu pai, pois seria vergonhoso 

"nenhum grande principe que possue nome rreal leixar guerrear seus rreinos que ante nam, 

ofereçesse sy e seu corpo pera defensam delles" (CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA, 

cap. IX: 29). Defendiam que deveriam oferecer seus corpos ao serviço de Deus e de tal modo 

"acrescentar honra", selada com a vitória sobre os inimigos. A terceira razão utilizada pelos 

infantes foi que pela vontade que o pai tinha de armá-los cavaleiros, isso deveria ser feito de 

forma mais honrável possível, e que nessa expedição estaria a oportunidade perfeita para fazê-

lo. 

 Conforme Zurara, D. João, concordando com o pedido dos filhos e depois de diversas 

reuniões com seu conselho, decidiu pela expedição à Ceuta, recorrendo a justificativa de 

"fazer o serviço de Deus" e lavar as mãos pelo sangue cristão derramado nos conflitos contra 

Castela.  No dia 25 de agosto de 1415, os portugueses confirmavam a sua vitória e 

tomada de Ceuta em uma cerimônia carregada do simbólico. O rei apropriou-se do espaço do 

sagrado da cidade, convertendo a mesquita-mor em igreja, onde seria realizada a missa e 

celebração religiosa de agradecimentos a Deus e a Virgem, na presença de todos, por mais 

uma grande ajuda que davam ao monarca português. Assim, "nesse lugar sacralizado, D. João 

I armou solenemente os seus filhos cavaleiros, para depois os infantes e o soberano 

reproduzirem esse mesmo gesto na fidalguia sua servidora" (COELHO, 2008: 242). 

 O ideal de D. João teria se estabelecido com a conquista de Ceuta que legitimava o rei 

e seu reino. A vitória traria a seus filhos a glória que o monarca adquiriu em Aljubarrota. 

Agora, ele se intitulava Rei de Portugal e do Algarve e Senhor de Ceuta, armou seus filhos 

cavaleiros no ideal mais nobre a época, em meio a uma guerra santa, se redimia pelo sangue 

cristão derramado contra os castelhanos por meio do derrame do sangue infiel. Como D. 

Duarte mandou gravar no epitáfio de seu pai, D. João foi o primeiro monarca da Hispânia a 

enfrentar os infiéis em seu território, em África, e vencê-los. A representação de seu poder 

não se limitava mais aos vizinhos ibéricos, em especial a Castela, mas a partir de então se 
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propagaria pela Europa, sacralizando um rei fundador e a sua descendência, lançando 

"âncoras seguras no reino de Portugal e tomava firmemente o leme da sua governação. 

Construção de uma memória militar em acto, de um rei e seus filhos, de uma família, a de 

Avis" (COELHO, 2008: 274). 

 A cerimonialização da vida política praticada por D. João, visando a evocação e 

demonstração pública do poder régio, é a quarta estratégia presente nas narrativas dos 

cronistas no projeto legitimador do reinado deste monarca. Essa prática ultrapassaria a esfera 

da corte, alcançando os outros espaços públicos e assim, o rei deixaria de ser um rei oculto, 

passando a exibir-se em um vasto programa de representações cerimoniais como as entradas 

régias, celebrações militares, ritos de passagem da família real à cerimônias fúnebres. Desse 

modo, a imagem real tornava-se mais próxima dos súditos, provocando uma adesão 

emocional que ajudaria na criação de um consenso para a aceitação das pretensões políticas 

da Coroa. Esta forma de representar o poder régio mobilizava em grande escala a participação 

do povo, especialmente ao acontecer nos espaços urbanos, locais de alta circulação de 

homens, bens e ideais. Portanto, as entradas régias, "sobrevivência dos desfiles militares dos 

vencedores são um momento particularmente proprício à dramatização dos laços 

birrelacionais entre o senhor e seu povo" (COELHO, 2008: 328). 

 As entradas régias seriam, nessa perspectiva, uma rememoração dos desfiles militares 

utilizadas para reforçar o poder régio em contato direto com o povo. D. João, que conquistou 

o seu trono em meio e pela guerra, utilizou, talvez conscientemente, como sugere Rita Costa 

Gomes (2005), desses desfiles para a idealização da sua imagem. Essas entradas representam 

toda a ritualidade festiva de recepção ao rei, em uma passagem simbólica, na qual o povo da 

cidade o acompanhava da sua chegada até o local de estadia do soberano, ocorrendo em 

momentos muito específicos da vida política de D. João I, como na chegada em Coimbra para 

a eleição régia, no Porto já como rei e posteriormente em Évora, no retorno da conquista de 

Ceuta. Assim, a representação construída desses episódios na narrativa dos cronistas Fernão 

Lopes e Gomes Zurara evocam o apoio popular aos projetos joaninos. 

 A primeira entrada régia, pelo seu próprio contexto, já era carregada de simbolismo. 

D. João chegou em Coimbra a 3 de Março de 1385 para a realização das Cortes que o 

entronizaram Rei. Conforme Fernão Lopes, ao tomarem conhecimento que o Defensor do 

reino se aproximava, o povo da cidade se aprontou para recebê-lo: a clerezia em procissão, os 

leigos com seus jogos e danças, os fidalgos e conselheiros com seus cavalos. Em meio as 

preparações, os jovens (meninos, crianças e adolescentes), sem que ninguém mandasse,  
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saíram da cidade ao encontro do mestre, com cavalinhos de cana que eles mesmo fizeram e 

aos gritos de "Portugal" Portugal! Por el-Rei Dom João! Em boa hora venha o nosso Rei!" 

(CRÓNICA DE D. JOÃO I, I, cap. CLXXXI: 331), como se da boca das crianças saísse uma 

profecia sobre aquele que viria a ser o novo rei. D. Nuno Álvares Pereira e aqueles que 

acompanhavam o mestre teriam maravilhado-se com a cena, tomando-a como um milagre, 

como se Deus guiasse os pequenos a tomar tal atitude, e falando por eles como que "por boca 

de profetas". Qual seria a intenção do cronista ao narrar essas cenas? Fernão Lopes recorre ao 

messianismo régio representado em D. João I, ao lhe atribuir a imagem do "Messias-Cristo" 

sendo exaltado em sua caminhada por "Coimbra-Jerusalém", onde os meninos anunciavam 

"profeticamente o nascimento de um novo rei" (COELHO, 2008: 331).  

 A segunda entrada régia aconteceu em maio de 1385 na cidade do Porto e seria a festa 

de recepção do seu mais novo eleito rei. Na narrativa de Fernão Lopes, o povo da cidade, ao 

tomar conhecimento da vinda do monarca, estabeleceu que ninguém naquele dia trabalhasse e 

que preparasse uma grande festa para receber seu senhor. Ao chegar à cidade acompanhado 

por seus fidalgos, o mestre foi recebido com grande gritaria e a som de trombetas, o "beijar da 

maõ e mantenhavos Deus, Senhor, era tamto que naõ pediaõ aver vez de comprir suas 

vomtades", e um homem estende a bandeira ao rei, oferecendo-se, com seu corpo, pronto a 

dar a vida por honra do reino e serviço de seu Senhor (CRÓNICA DE D. JOÃO I, II, cap. VIII: 

21). D. João aceitou a homenagem e prometeu defender com a vida a cidade e o reino 

português. A narrativa do cronista mostra uma verdadeira ritualização do contrato vassálico, 

em um "cerimonial redimencionado pela simbólica da vassalagem de toda uma cidade ao seu 

rei, não por submissão, mas por oferecimento, para ajuda em tempo difícil de ameça do reino 

e do poder real por inimigos externos" (COELHO, 2008: 329). 

 A terceira entrada régia, narrada por Zurara, aconteceu no retorno da conquista de 

Ceuta em 1415. Voltando do norte da África, o monarca e os infantes chegavam à cidade de 

Évora, onde a população local realizava os preparativos para receber seu rei e os príncipes que 

voltavam de um grande feito a serviço da cristandade. O cronista reforça o desejo de todos de 

recepcionarem o seu rei, cujos virtuosos feitos e os "gramdes trabalhos, que filhou por 

salauçom e homrra do seu puoo, quall seria o amor com que o elles rreçeberiam, quamto mais 

trazemdo conssigo tamanha uitoria" (CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA, cap. CIII: 270). 

A representação dessa entrada ganhou um teor diferente das anteriores, não se tratava apenas 

da consagração de D. João I, mas sim dos infantes, da sua linhagem. O poder real já não mais 

afirmava-se só na figura do monarca, agora primava-se também na continuidade, pelos 
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príncipes e a princesa. Nessa perspectiva, a entrada régia de Évora afirmava toda uma 

continuidade política e social, que bem estruturada, rendeu muitas honras ao seu senhor, que 

já se afirmara como o Rei que representava um poder já plenamente consolidado, garantindo 

assim a continuidade dinástica e a certeza da sucessão ao trono, confirmando-se na 

legitimação dos infantes e de seu sucessor, D. Duarte. 

 A evocação do poder régio na relação entre os vestígios "memória escrita", pelos 

registros dos cronistas régios aos vestígios de "memória em pedra", nos diversos monumentos 

e obras construídas pelo monarca e seus sucessores, constituiriam-se símbolos grandiosos de 

representação do poder da dinastia. Essa questão se aliaria a morte do rei. D. João faleceu no 

ano de 1433, após dois meses de todo um cerimonial fúnebre de extrema representação 

simbólica, que se tornaria sua última grande "entrada", foi sepultado no seu Mosteiro da 

Batalha em um expressivo túmulo conjulgal, onde se juntaria para a eternidade ao lado de sua 

rainha. Nesse local preservaria a memória do seu reinado, em um Panteão Régio que inseria a 

nova Casa reinante no círculo das grandes dinastias europeias, reforçando a legitimação do 

soberano e de seus descendentes (GOMES, 1997). 

 

 

Considerações Finais 

 

 A legitimação do reinado de D. João I se deu apenas em 1431, dois anos antes da 

morte do rei, com a assinatura do tratado de paz definitiva com os castelhanos. O 

reconhecimento do papado, como também de outros reinos, viria a colaborar para a 

consolidação política da dinastia. Mas é importante ressaltar que a instabilidade causada após 

a morte de D. Duarte e o período de regência de D. Pedro, até a ascensão de D. Afonso V ao 

trono, poderia trazer questionamentos quanto aos direitos ao trono português. Muitos 

membros da alta nobreza portuguesa, que tomaram o partido do Rei Juan I, se exilaram em 

Castela após D. João se tornar rei, e muitos desses, além dos próprios descendentes do rei 

castelhano, poderiam incitar e apoiar uma nova disputa pelo reino lusitano. Por isso, a realeza 

de Avis, ao longo do século XV, continuou a lançar mão de recursos que evocavam memórias 

que comprovavam o porquê de ser a casa reinante, e obviamente reforçavam a autoridade e o 

poder em volta da dinastia. 

 É nesse sentido que os "vestígios de memória escrita", os registros dos cronistas 

régios, se tornaram ao longo do século XV e períodos posteriores uma ferramenta de 
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legitimação da nova dinastia, por meio dos usos do passado, se buscou na história e na 

memória um mecanismo de evocação de poder que traria a comprovação a quem o trono 

português pertenceria por direito, contribuindo para a consolidação política da Dinastia de 

Avis. Portanto, as narrativas de Fernão Lopes e Gomes Eannes de Zurara e as estratégias 

evocadoras de legitimidade nelas construídas foram importantes mecanismos da reivindicação 

da causa de D. João I e seus descendentes. 
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